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encontradas em seu território de proporções continentais foi, desde 

�W�I�Q�T�V�I�����S�F�N�I�X�S���H�E���G�Y�V�M�S�W�M�H�E�H�I���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���I���E�P�Z�S���H�S���V�I�K�M�W�X�V�S���H�I���E�V�X�M�W�X�E�W���I��

naturalistas de diversas partes do mundo. Essa riqueza e diversidade 

�W�I���V�I�½�I�X�I�Q���R�E���G�Y�P�X�Y�V�E���I���R�E���M�H�I�R�X�M�H�E�H�I���H�S���T�S�Z�S���F�V�E�W�M�P�I�M�V�S�����I���V�I�T�V�I�W�I�R�X�E�Q��

potencial inegável de novas descobertas no uso da biodiversidade em 

benefício de todos. 

Na condição de quinto maior país do mundo em extensão territorial e 

em população, segundo a Organização das Nações Unidas – ONU, o Brasil 

representa, atualmente, uma das dez maiores economias do mundo, repleto 

�H�I���S�T�S�V�X�Y�R�M�H�E�H�I�W���I���H�I�W�E�¼�S�W���W�S�G�M�S�E�Q�F�M�I�R�X�E�M�W���V�Y�Q�S���E�S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S��

sustentável. Destacam-se, nesse contexto, a evolução de mecanismos e 

incentivos econômicos no cenário nacional, que visam reconhecer e promover 

os serviços ecossistêmicos contribuindo para a sustentabilidade econômica 

e ambiental. E como nação jovem, porém ciente da sua relevância para o 

�I�U�Y�M�P�§�F�V�M�S���E�Q�F�M�I�R�X�E�P���H�S���T�P�E�R�I�X�E�����S���&�V�E�W�M�P���X�I�Q���¼�V�Q�E�H�S���W�Y�E���T�S�W�M�¡�•�S���R�S���G�I�R�›�V�M�S��

internacional por meio da adesão aos acordos multilaterais, buscando o 

�G�Y�Q�T�V�M�Q�I�R�X�S���H�S�W���G�S�Q�T�V�S�Q�M�W�W�S�W���E�W�W�Y�Q�M�H�S�W���R�E���V�E�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���G�S�R�Z�I�R�¡�®�I�W��

Em 2015, na Cúpula de Desenvolvimento Sustentável das Nações 

Unidas, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável foi adotada 

por 193 países-membros das Nações Unidas, inclusive o Brasil. A Agenda 

2030 está baseada nos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) e suas 169 metas, apoiados nas três dimensões do desenvolvi-

mento sustentável - a econômica, a social e a ambiental, ressaltando o 

combate à pobreza,a igualdade de gênero e a inclusão social.

No âmbito das convenções e acordos internacionais dos quais o Brasil 

é signatário, destaca-se a Convenção sobre Diversidade Biológica – CDB, 

que tem por objetivo a conservação e a utilização sustentável da biodi-

versidade e a repartição justa e equitativa dos benefícios decorrentes de 

sua utilização, bem como dos conhecimentos tradicionais associados. 

A CDB estabeleceu a Conferência das Partes – COP (Convention of the 

Parties) como uma instância de governança sobre a implementação 

dos compromissos estabelecidos e as decisões que são acordadas e 

tomadas pelos países membros em reuniões periódicas. 

Após tornar-se signatário da CDB em 1992, o Brasil deu continuidade 

aos esforços de conservação, criando em 1994 o Programa Nacional da 

Diversidade Biológica – Pronabio. O programa sofreu ajustes em 2003, 

Sumário Executivo

A riqueza e diversidade se 
refletem na cultura e na 
identidade do povo brasilei-
ro, e representam potencial 
inegável de novas desco-
bertas no uso da biodiversi-
dade em benefício de todos.
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quando a Comissão Nacional da Biodiversidade – Conabio, foi então 

criada com a missão de promover a implementação dos compromis-

sos assumidos pelo Brasil junto à CDB. Esses compromissos incluem 

o Plano Estratégico 2011-2020 que estabelece 20 metas globais para 

a biodiversidade, conhecidas como Metas de Aichi, estabelecidas na 

COP-10, realizada em Nagoia, em 2010, no Japão.

A partir da aprovação do Plano Estratégico de Biodiversidade 2011-

2020 na CDB, o Brasil iniciou em 2011 o processo de internalização das 

�1�I�X�E�W���H�I���%�M�G�L�M���I���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�E�W���1�I�X�E�W���2�E�G�M�S�R�E�M�W���H�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���T�E�V�E��

2020. Esse processo contou com grandes marcos participativos, tais 

como os Diálogos sobre a Biodiversidade, a elaboração dos Subsídios 

Multissetoriais para o Plano de Ação Governamental para a Conserva-

ção e Uso Sustentável da Biodiversidade e a criação do Painel Brasileiro 

de Biodiversidade – PainelBio, parceiro fundamental no processo de 

mobilização, engajamento multissetorial e diálogo estratégico para o 

fortalecimento da participação social com vistas ao  alcance das Metas 

Nacionais de Biodiversidade. 

Ao longo desse processo, importantes documentos foram gerados, 

conhecimentos foram agregados, e oportunidades de sinergia foram 

criadas entre os diversos setores e as esferas de governo. 

Assim, fundamentado em processos que primam pelo fortalecimento 

da governança em países com as características do Brasil, o presente 

documento da Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a Biodiversi-

dade – EPANB ou, na língua inglesa National Biodiversity Strategy and 

Action Plans – NBSAP, disponibiliza a contribuição brasileira ao alcance 

da Meta 17 de Aichi, que estabeleceu o compromisso de cada parte em 

desenvolver, adotar como um instrumento político e começar a imple-

mentar uma estratégia e plano de ação  nacionais para a biodiversidade 

efetivos, participativos e atualizados.  

Esta nova versão da EPANB reforça o caráter participativo e colabo-

rativo do processo de elaboração e implementação da estratégia face à 

adesão dos diversos setores da sociedade (MMA e órgãos vinculados; 

demais ministérios e instituições vinculadas; governos estaduais e locais; 

representantes da academia, da sociedade civil e do setor privado). As 

instituições aderentes à EPANB contribuíram com o texto e com o plano 

de ação, materializando, assim, o compromisso na implementação de 

ações visando à conservação e ao uso sustentável da biodiversidade, 

considerando a repartição equitativa de benefícios provenientes dos 

recursos biológicos, os aspectos socioculturais, a transversalidade de 

gênero e a valorização do conhecimento das comunidades tradicionais.

Esta nova versão da EPANB 

reforça o caráter colaborativo 

do processo de elaboração 

e implementação da estra-

tégia face à adesão dos di-

versos setores da sociedade.
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BAP �&�E�G�M�E���,�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E���H�S���%�P�X�S���4�E�V�E�K�Y�E�M��

CAR Cadastro Ambiental Rural 

CAPES Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

CDB Convenção sobre Diversidade Biológica

CEBDS Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável

CGen Conselho de Gestão do Patrimônio Genético

CIF Climate Investment Fund (Fundo Clima de Investimento) 

CIRM Comissão Interministerial para os Recursos do Mar

CMS
Convention on the Conservation of Migratory Species of Wild Animals  

(Convenção sobre a Conservação das Espécies Migratórias de Animais Selvagens)

CNCFlora Centro Nacional de Conservação da Flora

CNI Confederação Nacional das Indústrias 

CNPCT Conselho Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais

CNPq �'�S�R�W�I�P�L�S���2�E�G�M�S�R�E�P���H�I���(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���'�M�I�R�X�§�¼�G�S���I���8�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�S

CNUC Cadastro Nacional de Unidades de Conservação

Conabio Comissão Nacional de Biodiversidade 

�'�S�R�E�½�S�V Comissão Nacional de Florestas

ConaREDD
Comissão Nacional para a Redução da Emissão de Gases de Efeito 

Estufa Provenientes do Desmatamento e da Degradação Florestal 

Condraf Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável

COP Convention of the Parties (Convenção das Partes)

CPG Comitê Permanente de Gestão e Uso Sustentável de Recursos Pesqueiros

CTA Conhecimento Tradicional Associado

CURB Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios

DAP Departamento de Áreas Protegidas

DECO Departamento de Ecossistemas

Defra Ministério de Alimentação e Assuntos Rurais do Reino Unido

Degrad/Detex Mapeamento de Degradação Florestal na Amazônia Brasileira 

DESP Departamento de Conservação e Manejo de Espécies

Deter Sistema de Detecção do Desmatamento na Amazônia Legal em Tempo Real 

DPG Departamento do Patrimônio Genético 

EEI Espécie Exótica Invasora 

Embrapa Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

ENREDD+ Estratégia Nacional de REDD+

EPANB Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a Biodiversidade

Epusp Escola Politécnica da Universidade de São Paulo 

FAP Fundação de Amparo à Pesquisa

FBDS Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável

Fiesp Federação das Indústrias do Estado de São Paulo

Fiocruz Fundação Oswaldo Cruz 

FNDCT �*�Y�R�H�S���2�E�G�M�S�R�E�P���H�I���(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���'�M�I�R�X�§�¼�G�S���I���8�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�S

FNRB Fundo Nacional para a Repartição de Benefícios

Funai Fundação Nacional do Índio

Funasa Fundação Nacional de Saúde

Funbio Fundo Brasileiro para a Biodiversidade 

GEF Global Environmental Fund (Fundo Global para o meio Ambiente)14



GIZ Agência de Cooperação Alemã para o Desenvolvimento Sustentável

GPFLR
Global Partnership on Forest Landscape Restoration 

(Parceria Global para a Restauração da Paisagem Florestal)

IBÁ Indústria Brasileira de Árvores

Ibama Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

IBDF Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 

IBGE �-�R�W�X�M�X�Y�X�S���&�V�E�W�M�P�I�M�V�S���H�I���+�I�S�K�V�E�¼�E���I���)�W�X�E�X�§�W�X�M�G�E��

ICMBio Instituto Chico Mentes de Conservação da Biodiversidade 

ICMS Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços

Icone Instituto de Estudos do Comércio e Negociações Internacionais

IIS Instituto Internacional de Sustentabilidade

Incra Instituto Nacional da Colonização e da Reforma Agrária 

IPBES Plataforma Intergovernamental de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos

INPE Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

IPÊ Instituto de Pesquisas Ecológicas 

Iphan Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

ISA Instituto Socioambiental

JBRJ Jardim Botânico do Rio de Janeiro

LC Lei Complementar

MAPA Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

MCidades Ministério das Cidades 

MCTIC Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

MD Ministério da Defesa 

MDSA Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário 

MEA Multilateral Environmental Agreements (Acordos Multilaterais de Meio Ambiente)

MF Ministério da Fazenda

MI Ministério da Integração Nacional 

MMA Ministério do Meio Ambiente 

MME Ministério de Minas e Energia

MP Medida Provisória

MPA Ministério da Pesca e Aquicultura 

MPOG Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

MRE Ministério das Relações Exteriores 

MT Ministério dos Transportes 

NBSAP
National Biodiversity Strategy and Action Plan 

(Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a Biodiversidade)

NDC Nationally Determined Contribution (Contribuição Nacionalmente Determinada)

OCDE
OECD – Organisation for Economic Co-operation and Development 

(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico)

OGU Orçamento Geral da União

ONU Organização das Nações Unidas

PainelBio Painel Brasileiro de Biodiversidade

PAN Plano de Ação Nacional 

PAN-Bio Plano de Ação Nacional de Biodiversidade

PC Protocolo Comunitário

PELD Programa de Pesquisa Ecológica de Longa Duração

PG Patrimônio Genético

Planaveg Plano Nacional para Recuperação da Vegetação Nativa

PMABB Programa de Monitoramento Ambiental dos Biomas Brasileiros 

PMDBBS Projeto de Monitoramento dos Biomas Brasileiros por Satélite 

PNB Política Nacional de Biodiversidade 

PNGATI Gestão Territorial e Ambiental em Terras Indígenas

PNMA Política Nacional do Meio Ambiente

PNMC Política Nacional de Mudança do Clima 15



PNRB Programa Nacional de Repartição de Benefícios

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

PNUMA Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente

PPA Plano Plurianual

PPCerrado Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado

PPCDam Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 

PR Presidência da República 

PRA Plano de Recuperação Ambiental

Probio I Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira

Probio II Projeto Nacional de Ações Integradas Público-Privadas para Biodiversidade

Prodes Projeto de Monitoramento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite

Pró-Espécies Programa Nacional de Conservação das Espécies Ameaçadas de Extinção

Prohidro Programa Estadual de Conservação e Revitalização dos Recursos Hídricos 

Pronabio Programa Nacional da Diversidade Biológica

Pro-PSA Programa de Pagamento por Serviços Ambientais 

PROTAX Programa de Capacitação em Taxonomia

PSA Pagamento por Serviços Ambientais 

PUC-Rio Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro

Queimadas Monitoramento de Queimadas e Incêndios 

REDD+
Redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa Provenientes 

do Desmatamento e da Degradação Florestal

REFLORA
Programa Plantas do Brasil: Resgate Histórico e Herbário Virtual 

para o Conhecimento e Conservação da Flora Brasileira

RPPN Reserva Particular do Patrimônio Natural 

RL Reserva Legal 

SAE Secretaria de Assuntos Estratégicos 

SBio Secretaria de Biodiversidade 

SEAD Secretaria Especial de Agricultura Familiar e o Desenvolvimento Agrário

Secom Secretaria de Comunicação Social 

Seped Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento

SEPLAN Secretaria de Planejamento e Assuntos Econômicos

SFB Serviço Florestal Brasileiro

SiBBr Sistema de Informação sobre a Biodiversidade Brasileira

SiCAR Sistema de Cadastro Ambiental Rural

SISBIOTA Brasil Sistema Nacional de Pesquisa em Biodiversidade

SisGen
Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e 

do Conhecimento Tradicional Associado 

Sisnama Sistema Nacional de Meio Ambiente

SPM Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres

SNUC Sistema Nacional de Unidades de Conservação

TEEB
The Economics of Ecosystem and Biodiversity 

(A Economia dos Ecossistemas e da Biodiversidade)

TerraClass Levantamento de Informações de Uso e Cobertura da Terra 

TI Terra Indígena

UC Unidade de Conservação

UFG Universidade Federal de Goiás 

UFU Universidade Federal de Uberlândia 

UICN União Internacional para a Conservação da Natureza 

UNFCCC
United Nations Framework Convention on Climate Change 

(Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima)

USP Universidade de São Paulo 

WRI World Resources Institute

WWF World Wide Fund for Nature (Fundo Mundial para a Natureza)
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A presente Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a Biodiversi-

�H�E�H�I�����)�4�%�2�&�
���H�I�¼�R�I���E���Z�M�W�•�S���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���H�I���P�S�R�K�S���T�V�E�^�S���T�E�V�E���Z�M�E�F�M�P�M�^�E�V��

a conservação e uso sustentável da biodiversidade que, por meio do 

benefício para as pessoas, incluindo os serviços ambientais, sustenta 

e garante resiliência a sistemas sociais e econômicos.

Até 2016, o país nunca havia consolidado perspectivas e ferramentas 

de gestão em um documento único que representasse a estratégia na-

cional para a conservação da biodiversidade e dos ecossistemas. Essa 

estratégia, anteriormente, era composta pela somatória dos diversos 

instrumentos legais, criados ao longo dos anos para a proteção e uso 

sustentável da biodiversidade e dos recursos naturais, muitos deles 

reconhecidos mundialmente como iniciativas pioneiras, exemplares e 

inspiradoras.

Em mais uma abordagem inovadora, o Brasil estabeleceu espaços 

de diálogo com a sociedade para a construção dessa visão estratégica 

�Y�R�M�¼�G�E�H�S�V�E�����4�E�W�W�S�W���W�¬�P�M�H�S�W���J�S�V�E�Q���H�E�H�S�W�����X�E�M�W���G�S�Q�S�������M�
���E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I��

novas metas nacionais para o ciclo 2011-2020 por meio do processo 

participativo dos Diálogos sobre a Biodiversidade; (ii) a construção mul-

ti-setorial de subsídios para um Plano de Ação Governamental para a 

Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade; (iii) a criação do Painel 

�&�V�E�W�M�P�I�M�V�S���H�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���•���4�E�M�R�I�P�&�M�S�������M�Z�
���E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I���M�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W��

para as metas nacionais e fortalecimento da EPANB, no âmbito do Pai-

nelBio; e (v) a estruturação e o processo para a elaboração da EPANB.

Assim, em agosto de 2016, foi entregue à CDB a primeira versão da 

EPANB, contendo em seu plano de ação, prioritariamente, informações, 

ações e projetos sob a coordenação da Secretaria de Biodiversidade do 

MMA. Logo em seguida deu-se início a um processo de ampliação do 

foco da EPANB, que contemplou outras instâncias governamentais e os 

demais setores da sociedade. Mais de 231 instituições foram convida-

�H�E�W���E���E�H�I�V�M�V���š���)�4�%�2�&�����(�I�W�W�E�W�����������E�G�I�M�X�E�V�E�Q���S���H�I�W�E�¼�S���H�I���G�S�R�X�V�M�F�Y�M�V�����%�S��

todo, foram sistematizadas 721 ações distribuídas entre as 20 Metas 

Nacionais de Biodiversidade.

���2�S�W�W�S���T�V�M�R�G�M�T�E�P���H�I�W�E�¼�S���£���G�S�R�J�I�V�M�V���š���)�4�%�2�&���Y�Q���G�E�V�›�X�I�V���H�M�R�œ�Q�M�G�S����

que permita atualizações periódicas resultantes de um processo de 

monitoramento constante. Além disso, o documento tem um escopo 

multi-setorial, que parte da premissa de que é necessário o esforço de 

todos (sociedade, setor privado e todos os setores governamentais) 

para assegurar a conservação da biodiversidade e a melhoria e recupe-

ração da qualidade ambiental. Assim, um dos objetivos desse esforço 

foi consolidar processos e mecanismos de comunicação, coordenação 

e cooperação em uma pletora de atores interessados na conservação 

da natureza no Brasil.

A EPANB busca fornecer diretrizes norteadoras para harmonizar e 

integrar as ações direcionadas à biodiversidade, planejadas e executadas 

pelos diversos setores da sociedade. A EPANB representa, portanto, um 

meio de interligação entre esforços subnacionais e iniciativas nacionais, 

organizados e apresentados sob a égide da Convenção sobre Diversi-

dade Biológica.

José Pedro de Oliveira Costa

Secretário de Biodiversidade

Prefácio

“O Ministério do Meio Am-

�F�M�I�R�X�I���H�S���&�V�E�W�M�P���V�I�E�¼�V�Q�E���E�U�Y�M��

seus compromissos com a 

Convenção sobre Diversidade 

Biológica (CDB) e apresen-

ta, com grande satisfação, 

a atual etapa da Estraté-

gia e Plano de Ação Nacio-

nais para a Biodiversidade.”

Sarney Filho

Ministro de Estado de  

Meio Ambiente
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Este documento da Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a Biodi-

versidade – EPANB está organizado em três partes: Parte 1 - Contexto e 

Antecedentes, Parte 2 - Componentes Estratégicos, e Parte 3 - Plano de Ação. 

A Parte 1 inicia com um panorama sobre a Biodiversidade no Brasil, 

o arcabouço legal e institucional no âmbito da Política Nacional de Bio-

diversidade – PNB, e as ações já iniciadas pelo Brasil visando a conser-

vação e o uso sustentável da biodiversidade. O processo de construção 

da EPANB é também apresentado, destacando o papel da Conabio e do 

PainelBio, considerando, ainda, o caráter participativo e a importância 

do engajamento dos diversos setores da sociedade, considerando os 

aspectos socioculturais, a transversalidade de gênero e a valorização 

do conhecimento das comunidades tradicionais e povos indígenas. 

A Parte 2 apresenta os componentes estratégicos da EPANB alinhados 

à Política Nacional de Biodiversidade e aos compromissos assumidos 

pelo Brasil junto à Convenção sobre Diversidade Biológica: marco estraté-

gico – missão, visão e princípios norteadores, os objetivos estratégicos, 

as Metas Nacionais e os respectivos indicadores para o monitoramento 

do alcance das Metas. Aspectos sobre a mobilização de recursos e a 

comunicação externa são também apresentados destacando-se as 

linhas estratégicas de comunicação e os públicos prioritários a serem 

envolvidos.

A Parte 3 apresenta o Plano de Ação, contendo as ações da Secretaria 

de Biodiversidade - SBio/MMA e as ações das instituições que foram 

convidadas a aderir e contribuir com a EPANB: outras secretarias e ór-

gãos vinculados ao MMA; demais ministérios e instituições vinculadas; 

governos estaduais e locais; representantes da academia, da sociedade 

civil e do setor privado. O monitoramento da implementação do Plano 

de Ação é também abordado, assim como os indicadores para acom-

panhamento do status de execução de cada ação. Elementos referentes 

à comunicação interna são também abordados, tendo como alvo as 

instituições aderentes à EPANB.

Apresentação

O monitoramento da imple-

mentação do Plano de Ação é 

também abordado, assim co-

mo os indicadores para acom-

panhamento do status de exe-

cução de cada ação
P
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1. A biodiversidade no Brasil e o processo de construção da EPANB

O Brasil é o país com a maior biodiversidade do mundo, sendo um dos países considerados como mega-

diversos1. Com sua dimensão continental e enorme variedade de habitat terrestres e aquáticos, o Brasil é o 

país com maior número de espécies de plantas, das quais mais da metade são endêmicas2, de anfíbios3 e 

de primatas4 em todo o mundo; o 2º em mamíferos5 e répteis6; e o 3º em aves4. O Brasil também é o 6º país 

em endemismos de vertebrados1, sendo as taxas mais altas para os répteis, com 37% de endemismo, e para 

os anfíbios, com 57%. Estima-se que o país abrigue cerca de 20% da biodiversidade do planeta.

Dentre os mais importantes esforços do Brasil para conservar sua biodiversidade e garantir a promoção 

de serviços ecossistêmicos nos seus diversos biomas7, estão a criação e a consolidação de áreas protegidas, 

o monitoramento de habitats e espécies, e o combate à supressão ilegal da vegetação nativa. 

Em todos os biomas brasileiros (Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica, Caatinga, Pantanal e Pampa), encontra-se 

elevada sociodiversidade, com centenas de etnias indígenas diferentes, em pelo menos 700 Terras Indígenas8, 

abrangendo cerca de 180 línguas, consideradas entre as mais ameaçadas do mundo9, além de milhares de 

comunidades remanescentes de quilombos e de outras comunidades tradicionais. 

As ameaças à biodiversidade e aos conhecimentos tradicionais, entretanto, estão presentes em todos os 

biomas, em um contexto mundial de declínio da biodiversidade, associado, entre outros, à degradação de 

�L�E�F�M�X�E�X�����M�R�Z�E�W�•�S���F�M�S�P�¬�K�M�G�E�����W�Y�T�I�V�I�\�T�P�S�V�E�¡�•�S�����T�S�P�Y�M�¡�•�S���I���G�S�R�X�E�Q�M�R�E�¡�•�S���E�Q�F�M�I�R�X�E�P���I���T�S�P�§�X�M�G�E�W���T�±�F�P�M�G�E�W���G�S�R�½�M-

tantes com a conservação ambiental10.

1  Mittermeier R.A., Robles G. P, Mittermeier C.G. Megadiversity. Mexico City (Mexico): CEMEX, 1997.

2  Forzza, R.C.; Baumgratz, J.F.A.; Bicudo, C.E.M.; Canhos, D.; Carvalho Jr., A.A.; Nadruz-Coelho, M.A.; Costa, A.F.; Costa, D.P.; Hopkins, M.; Leitman, P.M.; 
Lohmann, L.G.; Lughadha, E.N.; Maia, L.C.; Martinelli, G.; Menezes, M.; Morim, M.P.; Peixoto, A.L.; Pirani, J.R.; Prado, J.; Queiroz, L.P.; Souza, S.; Souza, 
�:���'�������7�X�I�L�Q�E�R�R�����.���6�������7�]�P�Z�I�W�X�V�I�����0���7�������;�E�P�X�I�V�����&���1���8�����
���>�E�T�T�M�����(���'�����2�I�[���&�V�E�^�M�P�M�E�R���¥�S�V�M�W�X�M�G���P�M�W�X���L�M�K�L�P�M�K�L�X�W���G�S�R�W�I�V�Z�E�X�M�S�R���G�L�E�P�P�I�R�K�I�W�����&�M�S�7�G�M�I�R�G�I����������������������������������

3  �:�M�o�����.�����'�������,�M�P�X�S�R���8�E�]�P�S�V�����'�����E�R�H���7�X�Y�E�V�X�����7���2�������I�H�W���
���;�M�P�H�P�M�J�I���M�R���E���'�L�E�R�K�M�R�K���;�S�V�P�H���i���%�R���%�R�E�P�]�W�M�W���S�J���X�L�I�������������-�9�'�2���6�I�H���0�M�W�X���S�J���8�L�V�I�E�X�I�R�I�H���7�T�I�G�M�I�W�����+�P�E�R�H����
�7�[�M�X�^�I�V�P�E�R�H�����-�9�'�2�������������T�T��������������

4  �2�S�[�E�O�����6�S�R�E�P�H���1���D�;�E�P�O�I�V�m�W���Q�E�Q�Q�E�P�W���S�J���X�L�I���[�S�V�P�H�����:�S�P�����������.�,�9���4�V�I�W�W��������������

5  �:�M�o�����.���'�������,�M�P�X�S�R���X�E�]�P�S�V�����'�����
���7�X�Y�E�V�X�����7���2�����;�M�P�H�P�M�J�I���M�R���E���G�L�E�R�K�M�R�K���[�S�V�P�H���i���E�R���E�R�E�P�]�W�M�W���S�J���X�L�I�������������-�9�'�2���6�I�H���0�M�W�X���S�J���X�L�V�I�E�X�I�R�I�H���W�T�I�G�M�I�W�����-�9�'�2�����+�P�E�R�H�����7�[�M�X-
�^�I�V�P�E�R�H��������������

6  �&�o�V�R�M�P�W�����6�����7�����I���,�����'�����'�S�W�X�E�����S�V�K���
���6�o�T�X�I�M�W���F�V�E�W�M�P�I�M�V�S�W�����0�M�W�X�E���H�I���I�W�T�o�G�M�I�W�����������������(�M�W�T�S�R�s�Z�I�P���I�Q�����L�X�X�T�������[�[�[���W�F�L�I�V�T�I�X�S�P�S�K�M�E���S�V�K���F�V�������7�S�G�M�I�H�E�H�I���&�V�E�W�M�P�I�M�V�E��
de Herpetologia.

7  �2�S���&�V�E�W�M�P�����E���T�E�P�E�Z�V�E���F�M�S�Q�E���o���J�V�I�U�Y�I�R�X�I�Q�I�R�X�I���Y�W�E�H�E���G�S�Q�S���W�M�R�y�R�M�Q�S���H�I���H�S�Q�s�R�M�S���Q�S�V�J�S�G�P�M�Q�g�X�M�G�S���I���¤�X�S�K�I�S�K�V�g�¤�G�S�����'�S�Q�S���S�W���H�S�M�W���}�P�X�M�Q�S�W���X�I�V�Q�S�W���W�I��
�V�I�J�I�V�I�Q���E���V�I�K�M�z�I�W���K�I�S�K�V�g�¤�G�E�W���U�Y�I���T�S�H�I�Q���G�S�R�X�I�V���Y�Q�E���Z�E�V�M�I�H�E�H�I���H�I���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���I���F�M�S�Q�E�W�����H�I���E�G�S�V�H�S���G�S�Q���'�S�Y�X�M�R�L�S�����'�S�Y�X�M�R�L�S�����0���1�������������������3���G�S�R�G�I�M�X�S��
�H�I���F�M�S�Q�E�����%�G�X�E���&�S�X�����&�V�E�W�������������
�����������
�����I�W�W�I�W���W�I�V�M�E�Q���S�W���X�I�V�Q�S�W���Q�E�M�W���E�H�I�U�Y�E�H�S�W���T�E�V�E���H�I�W�M�K�R�E�V���E�W���V�I�K�M�z�I�W���H�E���%�Q�E�^�y�R�M�E�����1�E�X�E���%�X�P�h�R�X�M�G�E�����'�E�E�X�M�R�K�E�����'�I�V�V�E�H�S����
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8  �-�7�%�����-�R�W�X�M�X�Y�X�S���7�S�G�M�S�E�Q�F�M�I�R�X�E�P�����4�S�T�Y�P�E�m�i�S���M�R�H�s�K�I�R�E���R�S���&�V�E�W�M�P�����(�M�W�T�S�R�s�Z�I�P���I�Q����� �L�X�X�T�W�������T�M�F���W�S�G�M�S�E�Q�F�M�I�R�X�E�P���S�V�K���T�X���G���������������T�S�T�Y�P�E�G�E�S���M�R�H�M�K�I�R�E���R�S���F�V�E�W�M�P�"��
�����%�G�I�W�W�S���I�Q�����������J�I�Z�����������������-�&�+�)���i���-�R�W�X�M�X�Y�X�S���&�V�E�W�M�P�I�M�V�S���H�I���+�I�S�K�V�E�¤�E���I���)�W�X�E�X�s�X�M�G�E�����'�I�R�W�S���(�I�Q�S�K�V�g�¤�G�S���������������'�E�V�E�G�X�I�V�s�W�X�M�G�E�W���H�E���T�S�T�Y�P�E�m�i�S���I���H�S�W���H�S�Q�M�G�s�P�M�S�W����
�V�I�W�Y�P�X�E�H�S�W���H�S���Y�R�M�Z�I�V�W�S�����6�M�S���H�I���.�E�R�I�M�V�S�����-�&�+�)�����������������'�(���6�3�1��

9  �7�I�O�M�����0�����%���P�M�R�K�Y�s�W�X�M�G�E���M�R�H�s�K�I�R�E���R�S���&�V�E�W�M�P�����(���)���0���8���%�������Z�������������R�����I�W�T�����T�����������������������������������(�M�W�T�S�R�s�Z�I�P���I�Q����� �L�X�X�T�������[�[�[���W�G�M�I�P�S���F�V���T�H�J���H�I�P�X�E���Z�����R�W�T�I�������������T�H�J���"����
�%�G�I�W�W�S���I�Q�����������J�I�Z��������������

10  �(�I�G�P�E�V�E�m�i�S���H�S���I�W�X�E�H�S���H�S���T�P�E�R�I�X�E�����4�P�E�R�I�X���Y�R�H�I�V���T�V�I�W�W�Y�V�I�����R�I�[���O�R�S�[�P�I�H�K�I���X�S�[�E�V�H�W���W�S�P�Y�X�M�S�R�W�����0�S�R�H�V�I�W�����������������7�I�G�V�I�X�E�V�M�E�H�S���H�E���'�S�R�Z�I�R�m�i�S���7�S�F�V�I��
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�L�X�X�T�W�������H�\���H�S�M���S�V�K�������������������7����������������������������������������������������������

Parte 1 – Contexto e Antecedentes
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1.1. Arcabouço legal e arranjo institucional

1.1.1. Sisnama - Sistema Nacional do Meio Ambiente
A Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA, sua estruturação, formulação e aplicação foram delineadas 

na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que foi regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 

1990 e que também cria o Sistema Nacional do Meio Ambiente – Sisnama.

A PNMA tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, 

visando assegurar, no país, as condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança 

nacional e à proteção da dignidade da vida humana. 

O Sisnama11 é composto por órgãos e entidades dos três níveis de governo que detém atribuições 

e responsabilidades pela proteção, melhoria e recuperação da qualidade ambiental no Brasil e tem por 

objetivo estabelecer um conjunto articulado e descentralizado de ações para a gestão ambiental no País, 

integrando e harmonizando regras e práticas específicas que se complementam nos níveis federal, estadual 

e municipal (Figura 1). 

O Sisnama conta com uma variedade de comitês, conselhos, comissões e outros arranjos institucionais 

�G�S�Q�T�S�W�X�S�W���T�S�V���V�I�T�V�I�W�I�R�X�E�R�X�I�W���H�I���Z�›�V�M�S�W���W�I�X�S�V�I�W���G�S�Q���E���¼�R�E�P�M�H�E�H�I���H�I���W�Y�F�W�M�H�M�E�V�����E�G�S�Q�T�E�R�L�E�V���I���E�Y�\�M�P�M�E�V���S���X�V�E-

balho das instituições governamentais de meio ambiente. 

Figura 1: 

Órgão Superior 
Conselho de Governo 

Órgão Consul�Ÿvo e Delibera�Ÿvo 
Conselho Nacional do Meio Ambiente 

CONAMA 

Órgão Central 
Ministério do Meio Ambiente 

MMA 

Órgãos Executores 
IBAMA e ICMBio 

Órgãos Seccionais 
Estados 

Órgãos Locais 
Municípios 

�'�S�Q�T�S�W�M�m�i�S���I���R�s�Z�I�M�W���H�I���K�S�Z�I�V�R�E�R�m�E���H�S���7�M�W�X�I�Q�E���2�E�G�M�S�R�E�P���H�I���1�I�M�S���%�Q�F�M�I�R�X�I�������7�M�W�R�E�Q�E��

Na estrutura do Sisnama, o Conselho de Governo tem a função de assessorar o Presidente da República na 

formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais. 

�3���'�S�R�E�Q�E���X�I�Q���E���¼�R�E�P�M�H�E�H�I���H�I���E�W�W�I�W�W�S�V�E�V�����I�W�X�Y�H�E�V���I���T�V�S�T�S�V���E�S���'�S�R�W�I�P�L�S���H�I���+�S�Z�I�V�R�S�����H�M�V�I�X�V�M�^�I�W���H�I���T�S�P�§�X�M�G�E�W��

governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre 

normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade 

de vida. Os seguintes elementos compõem o Conama: I - Plenário; II - Câmara Especial Recursal; III - Comitê de 

Integração de Políticas Ambientais; IV - Câmaras Técnicas; V - Grupos de Trabalho; e VI - Grupos Assessores.

11 �L�X�X�T�������[�[�[���Q�Q�E���K�S�Z���F�V���K�S�Z�I�V�R�E�R�G�E���E�Q�F�M�I�R�X�E�P���W�M�W�X�I�Q�E���R�E�G�M�S�R�E�P���H�S���Q�I�M�S���E�Q�F�M�I�R�X�I
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Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a regionalização das medidas emanadas do Sis-

nama, elaborando normas e padrões supletivos e complementares.

Os Órgãos Seccionais prestarão informações sobre os seus planos de ação e programas em execução, 

consubstanciadas em relatórios anuais, que serão consolidados pelo Ministério do Meio Ambiente, em um 

relatório anual sobre a situação do meio ambiente no País, a ser publicado e submetido à consideração do 

CONAMA, em sua segunda reunião do ano subsequente.

1.1.2. Política Nacional de Biodiversidade
O MMA é o ente do Sisnama responsável pela formulação e o acompanhamento da Política Nacional de 

Biodiversidade - PNB, e a sua sinergia entre os diversos setores e níveis de governo. Os princípios, diretrizes 

e objetivos da PNB foram instituídos no Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002. 

O objetivo geral da PNB é “a promoção, de forma integrada, da conservação da biodiversidade e da uti-

lização sustentável de seus componentes, com a repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da 

utilização dos recursos genéticos, de componentes do patrimônio genético e dos conhecimentos tradicionais 

associados a esses recursos”. Para tanto, a PNB está estruturada em componentes (eixos temáticos) que 

orientam a sua implementação (Quadro 1).

Quadro 1: �3�F�N�I�X�M�Z�S���I���G�S�Q�T�S�R�I�R�X�I�W���H�E���4�S�P�s�X�M�G�E���2�E�G�M�S�R�E�P���H�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���i���4�2�&�����(�I�G�V�I�X�S���R�{�����������������������
��

Objetivo geral da PNB: promoção, de forma integrada, da conservação da biodiversidade e da utiliza-

ção sustentável de seus componentes, com a repartição justa e equitativa dos benefícios derivados 

da utilização dos recursos genéticos, de componentes do patrimônio genético e dos conhecimentos 

tradicionais associados a esses recursos.

Componentes da PNB:

• Componente 1: Conhecimento da Biodiversidade;

• Componente 2: Conservação da Biodiversidade;

• Componente 3: Utilização Sustentável dos Componentes da Biodiversidade;

• Componente 4:  Monitoramento, Avaliação, Prevenção e Mitigação de Impactos sobre a Biodiversidade;

• Componente 5:  Acesso aos Recursos Genéticos e aos Conhecimentos Tradicionais Associados e 

Repartição de Benefícios;

• Componente 6: Educação, Sensibilização Pública, Informação e Divulgação sobre Biodiversidade;

• Componente 7: Fortalecimento Jurídico e Institucional para a Gestão da Biodiversidade.
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1.1.3. Pronabio e Conabio
Em 1994 o governo brasileiro criou o Programa Nacional da Diversidade Biológica - Pronabio, (Quadro 2) 

instituído pelo Decreto nº 1.354, de 29 de dezembro de 1994, para coordenar a implementação dos compro-

missos da CDB. Em 2002, o Decreto nº 4.339 determinou que o MMA, por intermédio do Pronabio, coordene 

a implementação dos princípios e diretrizes da PNB. 

Em 2003, o Decreto nº 4.703 alterou o Pronabio, adequando-o aos princípios e diretrizes da PNB e estabe-

leceu a Comissão Nacional da Biodiversidade - Conabio (Quadro 3), que é responsável por coordenar, acom-

panhar e avaliar as ações do Pronabio. Compete à Conabio promover a implementação dos compromissos 

�E�W�W�Y�Q�M�H�S�W���T�I�P�S���&�V�E�W�M�P���N�Y�R�X�S���š���'�(�&�����F�I�Q���G�S�Q�S���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���I���T�V�S�T�S�V���›�V�I�E�W���I���E�¡�®�I�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�E�W���T�E�V�E���T�I�W�U�Y�M�W�E����

conservação e uso sustentável dos componentes da biodiversidade.

Quadro 2: �6�I�W�Y�Q�S���H�S�W���S�F�N�I�X�M�Z�S�W���H�S���4�V�S�K�V�E�Q�E���2�E�G�M�S�R�E�P���H�E���(�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���&�M�S�P�x�K�M�G�E���i���4�V�S�R�E�F�M�S�����(�I�G�V�I�X�S�����������������������
��

• Orientar a elaboração e a implementação da PNB;

• Promover a implementação dos compromissos assumidos pelo Brasil junto à CDB; 

• Articular as ações para implementação dos princípios e diretrizes da PNB; 

• Formular e implantar programas e projetos; 

• Estimular a cooperação interinstitucional e internacional no âmbito da CDB; 

�•�����4�V�S�Q�S�Z�I�V���E���I�P�E�F�S�V�E�¡�•�S���H�I���T�V�S�T�S�W�X�E�W���H�I���G�V�M�E�¡�•�S���S�Y���Q�S�H�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���M�R�W�X�V�Y�Q�I�R�X�S�W���R�I�G�I�W�W�›�V�M�S�W���š���F�S�E��

execução das ações; 

• Promover a integração de políticas setoriais para aumentar a sinergia na implementação de ações; 

•  Promover ações, projetos, pesquisas e estudos para produzir e disseminar informações e conheci-

mento sobre a biodiversidade; 

•  Estimular a capacitação de recursos humanos, o fortalecimento institucional e a sensibilização pública 

para a conservação e uso sustentável da biodiversidade; 

•  Orientar as ações de acompanhamento e avaliação da execução dos componentes temáticos para 

atendimento aos princípios e diretrizes para implementação da PNB; e

•  Orientar o acompanhamento da execução das ações previstas para implementação dos princípios e 

�H�M�V�I�X�V�M�^�I�W���H�E���4�2�&�����M�R�G�P�Y�W�M�Z�I���Q�I�H�M�E�R�X�I���E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I���M�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���E�H�I�U�Y�E�H�S�W��
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Quadro 3: �6�I�W�Y�Q�S���H�E�W���G�S�Q�T�I�X�p�R�G�M�E�W���H�E���'�S�Q�M�W�W�i�S���2�E�G�M�S�R�E�P���H�E���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���i���'�S�R�E�F�M�S�����(�I�G�V�I�X�S�����������������������
��

•  Coordenar a elaboração da PNB, com base nos princípios e diretrizes previstos no Decreto 4.339/2002;

• Promover a implementação dos compromissos assumidos pelo Brasil junto à CDB;

�•���%�T�V�S�Z�E�V���E���Q�I�X�S�H�S�P�S�K�M�E���T�E�V�E���I�P�E�F�S�V�E�¡�•�S���I���S���X�I�\�X�S���¼�R�E�P���H�S�W���V�I�P�E�X�¬�V�M�S�W���R�E�G�M�S�R�E�M�W���T�E�V�E���E���'�(�&��

•  Propor medidas para o cumprimento, pelo Poder Público Federal, dos princípios e diretrizes para 

implementação da PNB, estimulando a descentralização da execução das ações e assegurando a 

participação dos setores interessados;

•  Prestar assistência técnica aos agentes públicos e privados responsáveis pela execução da PNB no 

território nacional, para que seus princípios, diretrizes e objetivos sejam cumpridos;

•  Promover articulação entre programas, projetos e atividades relativas à implementação dos princípios 

e diretrizes da PNB, e promover a integração de políticas setoriais relevantes;

•  Propor diretrizes gerais do PRONABIO em apoio à execução das ações previstas para implementação 

�H�S�W���T�V�M�R�G�§�T�M�S�W���I���H�M�V�I�X�V�M�^�I�W���H�E���4�2�&�����I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���H�I�Q�E�R�H�E�W���I���J�S�R�X�I�W���H�I���V�I�G�Y�V�W�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W��

�•�����-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E���R�I�G�I�W�W�M�H�E�H�I���I���T�V�S�T�S�V���E���G�V�M�E�¡�•�S���S�Y���Q�S�H�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���M�R�W�X�V�Y�Q�I�R�X�S�W���R�I�G�I�W�W�›�V�M�S�W���š���F�S�E���I�\�I-

cução dos princípios e diretrizes para implementação da PNB;

•  Estimular a cooperação interinstitucional e internacional para a implementação dos princípios e 

diretrizes da PNB e da CDB no País;

�•�����-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���I���T�V�S�T�S�V���›�V�I�E�W���I���E�¡�®�I�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�E�W���H�I���T�I�W�U�Y�M�W�E�����G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S�����Y�X�M�P�M�^�E�¡�•�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P�����Q�S-

nitoramento, avaliação, prevenção e mitigação de impactos; e de repartição de benefícios derivados 

da utilização da biodiversidade;

�•�����-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����T�V�S�T�S�V���I���I�W�X�M�Q�Y�P�E�V���E�¡�®�I�W���H�I���G�E�T�E�G�M�X�E�¡�•�S���H�I���V�I�G�Y�V�W�S�W���L�Y�Q�E�R�S�W�����J�S�V�X�E�P�I�G�M�Q�I�R�X�S���M�R�W�X�M�X�Y�G�M�S�R�E�P��

e sensibilização pública;

•  Estabelecer critérios gerais de aceitação e seleção de projetos e selecionar projetos no âmbito de 

programas relacionados à proteção da biodiversidade, quando especialmente designada para tanto;

•  Promover debates e consultas públicas sobre os temas relacionados à formulação de propostas 

referentes à PNB;

•  Criar e coordenar câmaras técnicas para promover a discussão e a articulação em temas relevantes 

para a implementação dos princípios e diretrizes da PNB;

•  Acompanhar e avaliar a execução dos componentes temáticos e das ações  para a implementação dos 

princípios e diretrizes da PNB e coordenar a elaboração de relatórios nacionais sobre biodiversidade.

1.2. Aspectos temáticos e estado do conhecimento sobre biodiversidade

1.2.1. Conservação do patrimônio genético e proteção dos conhecimentos tradicionais associados
O Brasil conta com uma sociodiversidade expressiva12. São mais de 300 etnias indígenas, diversos povos 

e comunidades tradicionais e agricultores familiares, que detêm importantes conhecimentos tradicionais 

associados à biodiversidade brasileira. O patrimônio genético – PG nacional e os conhecimentos tradicionais 

associados à biodiversidade brasileira - CTA tem sido uma grande contribuição para o desenvolvimento de 

novos produtos, muitos deles patenteados, visando a sua exploração comercial. No entanto, antes da CDB o 

PG e o CTA eram apropriados pelos países desenvolvidos sem que houvesse previamente alguma solicitação 

para o acesso, a obtenção de consentimento prévio informado ou alguma forma de repartição de benefícios 

com os países de origem da biodiversidade ou com as comunidades tradicionais detentoras.

12  �L�X�X�T�������[�[�[���Q�Q�E���K�S�Z���F�V���T�E�X�V�M�Q�S�R�M�S���K�I�R�I�X�M�G�S���G�S�R�W�I�P�L�S���H�I���K�I�W�X�E�S���H�S���T�E�X�V�M�Q�S�R�M�S���K�I�R�I�X�M�G�S
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A CDB estabeleceu que cabe a cada país regular, por legislação nacional, o acesso e a repartição de bene-

fícios, bem como o consentimento prévio fundamentado, relativos aos recursos genéticos e aos conhecimen-

tos tradicionais. A regulação do acesso e da repartição de benefícios, juntamente com a promoção do uso 

sustentável da biodiversidade, representam ações estratégicas para a conservação da biodiversidade, além 

�H�E���S�T�S�V�X�Y�R�M�H�E�H�I���H�I���E�¼�V�Q�E�¡�•�S���H�S�W���H�M�V�I�M�X�S�W���W�S�F�I�V�E�R�S�W���W�S�F�V�I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���I���H�S�W���H�M�V�I�M�X�S�W���H�S�W���H�I�X�I�R�X�S�V�I�W��

de conhecimentos tradicionais associados. 

A primeira legislação brasileira regulamentando esses dispositivos da CDB entrou em vigor em 30 de junho 

de 2000, estabelecendo os direitos e as obrigações relativos ao acesso ao patrimônio genético, à proteção e 

ao acesso aos conhecimentos tradicionais associados, e à repartição de benefícios. O marco legal foi revisado 

até a entrada em vigor da Medida Provisória (MP) nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, que permaneceu 

válida até 16 de novembro de 2015. A legislação estabeleceu como autoridade nacional competente para a 

gestão do acesso e da repartição de benefícios no Brasil um colegiado, o Conselho de Gestão do Patrimô-

nio Genético (CGen), criado em 2001 pela MP nº 2.186-16/2001 com a participação de diferentes órgãos e 

instituições da Administração Pública Federal e vinculado à estrutura do MMA, que exerce sua presidência. 

Apenas em 2015, o CGen e as instituições credenciadas emitiram 686 deliberações, entre autorizações de 

�E�G�I�W�W�S���I���V�I�Q�I�W�W�E�����N�Y�P�K�E�Q�I�R�X�S�W���H�I���E�Y�X�S�W���H�I���M�R�J�V�E�¡�®�I�W���I���G�V�I�H�I�R�G�M�E�Q�I�R�X�S�W���H�I���M�R�W�X�M�X�Y�M�¡�®�I�W���¼�£�M�W���H�I�T�S�W�M�X�›�V�M�E�W����

�)�R�X�V�I�������������I���������������J�S�V�E�Q���¼�V�Q�E�H�S�W�����������M�R�W�X�V�Y�Q�I�R�X�S�W���H�I���V�I�T�E�V�X�M�¡�•�S���H�I���F�I�R�I�J�§�G�M�S�W���T�E�V�E���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���H�I���T�I�W�U�Y�M�W�E��

e desenvolvimento com potencial econômico.

Com a experiência a partir dos Contratos de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Be-

�R�I�J�§�G�M�S�W�������'�9�6�&�W���G�I�P�I�F�V�E�H�S�W���R�E���Z�M�K�¤�R�G�M�E���H�E���1�4���R�{���������������������������������J�S�M���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�S���S���T�S�X�I�R�G�M�E�P���H�E�W���G�E�H�I�M�E�W��

produtivas que utilizam produtos da biodiversidade para redução da pobreza e melhoria da qualidade de vida 

das populações locais. As experiências acumuladas em projetos de fortalecimento de cadeias produtivas 

executadas por atores privados em diferentes municípios tiveram como resultados observados o aumento 

�H�E���V�I�R�H�E���Q�£�H�M�E���Q�I�R�W�E�P���I���E���H�M�Z�I�V�W�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E���G�S�Q�T�S�W�M�¡�•�S���H�E���V�I�R�H�E���H�I�W�W�E�W���T�S�T�Y�P�E�¡�®�I�W�����'�S�Q���S���M�R�G�V�I�Q�I�R�X�S���H�E��

renda proveniente da utilização da biodiversidade local, houve substituição parcial de outras atividades com 

grande potencial lesivo ao meio ambiente, como a extração de madeira em áreas prioritárias para conservação.

Nesse cenário, o MMA tem se engajado em promover a substituição de atividades predatórias por setores 

econômicos que utilizam a biodiversidade de maneira sustentável em projetos a serem executados com di-

versos atores governamentais e privados, conforme se observa nas ações propostas para alcance da Meta 

18 de Aichi13, e que também contribuem para o cumprimento de outras metas, como a Meta 214.

Um dos objetivos dessas ações é o envolvimento de povos indígenas, comunidades tradicionais e agri-

�G�Y�P�X�S�V�I�W���J�E�Q�M�P�M�E�V�I�W���G�S�Q�S���I�P�S�W���G�L�E�Z�I���H�S�W���W�I�X�S�V�I�W���T�V�S�H�Y�X�M�Z�S�W���H�E���ˆ�½�S�V�I�W�X�E���I�Q���T�£�‰�����K�I�V�E�R�H�S���V�I�R�H�E���I���V�I�H�Y�^�M�R�H�S���E��

pressão sobre o meio ambiente, aliado à valorização e proteção dos conhecimentos tradicionais associados.

A valorização e a proteção dos conhecimentos tradicionais associados ocorre através de ações que reconhe-

cem o protagonismo dos povos indígenas, comunidade tradicionais e agricultores familiares na conservação do 

patrimônio genético em seus territórios.  Dentro dessa estratégia está, por exemplo, o fomento aos Protocolos 

Comunitários, que são uma ferramenta reconhecida pela CDB e pelo Protocolo de Nagoia na qual cada comu-

�R�M�H�E�H�I���T�S�H�I���V�I�E�¼�V�Q�E�V���W�Y�E���M�H�I�R�X�M�H�E�H�I�����S�V�K�E�R�M�^�E�¡�•�S���I���E�W���V�I�K�V�E�W���G�S�R�W�Y�I�X�Y�H�M�R�›�V�M�E�W���H�I���K�I�W�X�•�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��

Marco legal sobre acesso e repartição de benefícios 

A legislação brasileira sobre a matéria promove a integração de políticas de conservação do patrimônio 

genético brasileiro a estratégias de redução da pobreza e melhoria da saúde pública ao facilitar o uso respon-

sável da biodiversidade para o desenvolvimento tecnológico e a inovação na área da biotecnologia. 

A gestão do patrimônio genético e conhecimento tradicional associado durante a vigência da MP nº 2.186-

16, de 23 de agosto de 2001, viabilizou a implementação de instrumentos e ferramentas para a gestão do 

Acesso e da Repartição de Benefícios - ABS (sigla em inglês) centrada no CGen.

A MP nº 2.186-16/2001 foi um importante marco no combate à biopirataria no Brasil. Contudo, esta norma 

fazia exigências rígidas e burocráticas para o acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento tradicional 

13  �1�I�X�E���������H�I���%�M�G�L�M�����%�X�o���������������S�W���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S�W���X�V�E�H�M�G�M�S�R�E�M�W�����M�R�S�Z�E�m�z�I�W���I���T�V�g�X�M�G�E�W���H�I���G�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I�W���M�R�H�s�K�I�R�E�W���I���P�S�G�E�M�W���V�I�P�I�Z�E�R�X�I�W���f���G�S�R�W�I�V�Z�E�m�i�S���I���Y�W�S��
�W�Y�W�X�I�R�X�g�Z�I�P���H�I���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����I���E���Y�X�M�P�M�^�E�m�i�S���G�S�R�W�Y�I�X�Y�H�M�R�g�V�M�E���H�I�W�W�E�W���H�I���V�I�G�Y�V�W�S�W���F�M�S�P�x�K�M�G�S�W�����X�I�V�i�S���W�M�H�S���V�I�W�T�I�M�X�E�H�S�W�����H�I���E�G�S�V�H�S���G�S�Q���E���P�I�K�M�W�P�E�m�i�S���R�E�G�M�S�R�E�P��
�I���S�W���G�S�Q�T�V�S�Q�M�W�W�S�W���M�R�X�I�V�R�E�G�M�S�R�E�M�W���V�I�P�I�Z�E�R�X�I�W�����I���T�P�I�R�E�Q�I�R�X�I���M�R�X�I�K�V�E�H�S�W���I���V�I�¥�I�X�M�H�S�W���R�E���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�m�i�S���H�E���'�(�&���G�S�Q���E���T�E�V�X�M�G�M�T�E�m�i�S���T�P�I�R�E���I���I�J�I�X�M�Z�E���H�I��
�G�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I�W���M�R�H�s�K�I�R�E�W���I���P�S�G�E�M�W���I�Q���X�S�H�S�W���S�W���R�s�Z�I�M�W���V�I�P�I�Z�E�R�X�I�W��

14  �1�I�X�E�������H�I���%�M�G�L�M�����%�X�o���������������R�S���Q�E�M�W���X�E�V�H�E�V�����S�W���Z�E�P�S�V�I�W���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���W�I�V�i�S���M�R�X�I�K�V�E�H�S�W���I�Q���I�W�X�V�E�X�o�K�M�E�W���R�E�G�M�S�R�E�M�W���I���P�S�G�E�M�W���H�I���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���I��
�V�I�H�Y�m�i�S���H�E���T�S�F�V�I�^�E���I���I�Q���T�V�S�G�I�H�M�Q�I�R�X�S�W���H�I���T�P�E�R�I�N�E�Q�I�R�X�S�����W�I�R�H�S���M�R�G�S�V�T�S�V�E�H�S�W���I�Q���G�S�R�X�E�W���R�E�G�M�S�R�E�M�W�����G�S�R�J�S�V�Q�I���S���G�E�W�S�����I���W�M�W�X�I�Q�E�W���H�I���V�I�P�E�X�S�V�M�E��
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associado, que ensejaram críticas por parte do setor usuário, ao considerar o alto custo transacional, e por 

parte dos povos e comunidades tradicionais, que sempre demandaram maior participação no processo de 

tomada de decisão.

�%�X�I�R�X�S���š�W���H�M�¼�G�Y�P�H�E�H�I�W���I���Q�Y�R�M�H�S���H�E���I�\�T�I�V�M�¤�R�G�M�E���T�V�S�T�M�G�M�E�H�E���T�I�P�E���K�I�W�X�•�S���H�S���X�I�Q�E���H�I���%�&�7�����S���4�S�H�I�V���)�\�I�G�Y�X�M�Z�S��

�X�S�Q�S�Y���E���M�R�M�G�M�E�X�M�Z�E���H�I���T�V�S�T�S�V���E�P�X�I�V�R�E�X�M�Z�E�W���T�E�V�E���E�W���H�M�¼�G�Y�P�H�E�H�I�W���U�Y�I���W�I���J�E�^�M�E�Q���T�V�I�W�I�R�X�I�W�����P�I�Z�E�R�H�S���I�Q���G�S�R�X�E��

as perspectivas futuras para o desenvolvimento em âmbito internacional dessa agenda com o Protocolo de 

Nagoia, e elaborou um projeto de lei que foi enviado ao Congresso Nacional. O Projeto de Lei aprovado pelo 

Congresso Nacional foi sancionado pela Presidência da República em 20 de maio de 2015, dando origem à 

Lei nº 13.123, que entrou em vigor em novembro do mesmo ano. O processo de regulamentação da Lei nº 

13.123/2015 envolveu os povos indígenas, comunidades tradicionais e agricultores tradicionais, que foram 

�M�R�X�I�K�V�E�H�S�W���E�S���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���V�I�K�Y�P�E�Q�I�R�X�E�¡�•�S���T�S�V���Q�I�M�S���H�I���S�¼�G�M�R�E�W���V�I�K�M�S�R�E�M�W���I���R�E�G�M�S�R�E�M�W���V�I�E�P�M�^�E�H�E�W���E�S���P�S�R�K�S��

dos meses de julho, agosto, setembro e outubro de 2015 para discussão sobre a Lei. 

�%�W���S�¼�G�M�R�E�W���J�S�V�E�Q���T�P�E�R�I�N�E�H�E�W���T�S�V���Y�Q���+�V�Y�T�S���H�I���8�V�E�F�E�P�L�S���G�V�M�E�H�S���R�S���œ�Q�F�M�X�S���H�S���'�S�R�W�I�P�L�S���2�E�G�M�S�R�E�P���H�I���(�I�W�I�R�Z�S�P-

vimento Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais - CNPCT. Com os subsídios dos órgãos e entidades 

da Administração Pública, a Casa Civil consolidou as sugestões em uma minuta submetida a consulta pública 

entre 6 de março e 2 de maio de 2016. A minuta resultante desse processo foi sancionada pela Presidência da 

República no dia 11 de maio de 2016, como Decreto nº 8.772 que regulamenta a Lei nº 13.123/2015.

�)�W�W�I���Q�E�V�G�S���P�I�K�E�P���E�X�I�R�H�I���š�W���H�I�Q�E�R�H�E�W���H�E���M�R�H�±�W�X�V�M�E���I���H�E���G�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���E�S���H�M�Q�M�R�Y�M�V���S�W���G�Y�W�X�S�W���¼-

nanceiros e regulatórios para a realização de atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico a partir 

da biodiversidade brasileira, em coerência com as políticas industriais e de incentivo à pesquisa e inovação. 

A norma contempla diversos avanços do ponto de vista da gestão governamental da agenda, da redução de 

custos de transação para os setores usuários e da proteção dos direitos de povos indígenas, comunidades 

tradicionais e agricultores tradicionais. A gestão foi facilitada pela criação de dois sistemas eletrônicos des-

tinados à gestão e à rastreabilidade das atividades decorrentes de acesso.

A Lei nº 13.123/2015 cria também o Programa Nacional de Repartição de Benefícios – PNRB que será 

implementado por meio do Fundo Nacional para a Repartição de Benefícios – FNRB, para aplicar recursos 

em diversas iniciativas como a execução dos Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comu-

nidades Tradicionais, o que estimulará e fortalecerá as práticas de povos e comunidades relevantes para a 

conservação da biodiversidade. A lei brasileira atende às disposições dos tratados internacionais e prevê 

a repartição de benefícios nas modalidades monetária e não monetária, obedecendo termos mutuamente 

acordados. Quando a modalidade escolhida for a repartição de benefícios monetária, a Lei estipula o valor 

de  1% (um por cento) da receita líquida anual obtida com a exploração econômica de produto acabado ou 

material reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio genético. No caso de produtos acabados decorrentes 

�H�I���E�G�I�W�W�S���E���'�8�%���H�I���S�V�M�K�I�Q���M�H�I�R�X�M�¼�G�›�Z�I�P�����E���Q�S�H�E�P�M�H�E�H�I���H�I���V�I�T�E�V�X�M�¡�•�S���I���S�W���Z�E�P�S�V�I�W���W�•�S���R�I�K�S�G�M�E�H�S�W���G�S�Q���S�W��

�T�V�S�Z�I�H�S�V�I�W���H�S���'�8�%���E�G�I�W�W�E�H�S�����%�P�£�Q���H�M�W�W�S�����S���Y�W�Y�›�V�M�S���H�I�Z�I�V�›���T�E�K�E�V���Y�Q�E���T�E�V�G�I�P�E���E�S���*�2�6�&���H�I�W�X�M�R�E�H�E���E���F�I�R�I�¼�G�M�E�V��

eventuais codententores do conhecimento. Estima-se que com a delimitação de regras e parâmetros mais 

claros em torno da repartição de benefícios, ocorra uma diminuição dos custos de transação para todos os 

agentes envolvidos (pesquisadores, fabricantes, Estado, povos indígenas e comunidades tradicionais). Assim, 

reduzem-se também o custo regulatório e a incerteza associada a atividades econômicas decorrentes ou 

dependentes do acesso. 

A Lei nº 13.123/2015 assegura aos povos indígenas, comunidades tradicionais e agricultores tradicionais 

a proteção de seus conhecimentos; o direito de participar da tomada de decisões, no âmbito nacional, sobre 

assuntos relacionados à conservação e ao uso sustentável de seus conhecimentos tradicionais; e o livre inter-

câmbio e a difusão de patrimônio genético e de conhecimento tradicional associado praticado entre si para seu 

próprio benefício e baseados em seus usos, costumes e tradições. A lei prevê a participação de representantes 

desses grupos no Conselho de Gestão do Patrimônio Genético – CGen, autoridade nacional competente em 

�%�&�7�����I���R�S���'�S�Q�M�X�¤���+�I�W�X�S�V���H�S���*�Y�R�H�S���2�E�G�M�S�R�E�P���T�E�V�E���E���6�I�T�E�V�X�M�¡�•�S���H�I���&�I�R�I�J�§�G�M�S�W���¯���X�E�Q�F�£�Q���G�V�M�E�H�S���T�I�P�E���P�I�M��
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O novo regime de gestão do acesso e da repartição de benefícios em implementação no Brasil contempla 

a junção do que há de mais moderno nos tratados internacionais sobre acesso e repartição de benefícios, 

em especial a CDB e o Protocolo de Nagoia, e nos instrumentos de regulação, com o apoio da tecnologia. A 

nova regulamentação de ABS foi construída a partir das contribuições de diferentes setores usuários e para 

�J�S�V�X�E�P�I�G�I�V���E���E�K�I�R�H�E���H�I���E�G�I�W�W�S���I���V�I�T�E�V�X�M�¡�•�S���H�I���F�I�R�I�J�§�G�M�S�W���H�I���J�S�V�Q�E���W�M�Q�T�P�M�¼�G�E�H�E���I���J�E�G�M�P�M�X�E�H�E�����G�S�Q���V�E�W�X�V�I�E�F�M-

lidade das atividades, redução de custos de transação, e aplicação planejada e orientada da repartição de 

�F�I�R�I�J�§�G�M�S�W���Z�M�W�E�R�H�S���E�Q�T�P�M�E�V���E���I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���R�E���I�\�I�G�Y�¡�•�S���H�S�W���V�I�G�Y�V�W�S�W��

Além de contribuir para o alcance das Metas Nacionais 16 e 18, a Lei nº 13.123/2015 pode colaborar para a 

implementação de regras e instrumentos internacionais de gestão em ABS, bem como subsidiar a elaboração 

e implementação de legislações nacionais sobre ABS por outros países.

O Plano de Ação da EPANB prevê que os colegiados governamentais e a sociedade civil organizada  es-

tarão envolvidos na formulação e execução de planos de capacitação em ABS e Protocolos Comunitários e 

de formação de multiplicadores do tema. 

Os Protocolos Comunitários são documentos gerados a partir de processos participativos de discussão 

�I���H�I�P�M�F�I�V�E�¡�•�S�����S�R�H�I���W�•�S���H�I�¼�R�M�H�S�W���I���T�E�G�X�Y�E�H�S�W���T�I�P�S�W���Q�S�V�E�H�S�V�I�W���H�E�W���G�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I�W���I�R�Z�S�P�Z�M�H�E�W���X�S�H�S���Y�Q���G�S�R-

junto de regras comunitárias referentes ao uso e gestão dos territórios, regras quanto à exploração de seus 

recursos naturais e salvaguarda de seus conhecimentos tradicionais. 

Experiências como o Protocolo Comunitário Biocultural das Raizeiras do Cerrado organizado pela Articulação 

Pacari e o Protocolo Comunitário do Arquipélago do Bailique organizado pelo Grupo de Trabalho Amazônico, 

junto a outras iniciativas de fomento a Protocolos Comunitários, são exemplos de que o apoio das normas e 

instituições públicas brasileiras de gestão em relação às iniciativas da sociedade civil para implementação 

de Protocolos Comunitários promovem o respeito aos conhecimentos tradicionais, inovações e práticas e a 

utilização consuetudinária de recursos biológicos por povos indígenas, agricultores familiares e comunidades 

tradicionais relevantes à conservação e uso sustentável da biodiversidade. 

�%�P�£�Q���H�M�W�W�S�����G�Y�Q�T�V�I���H�I�W�X�E�G�E�V���E�W���M�R�M�G�M�E�X�M�Z�E�W���H�E���W�S�G�M�I�H�E�H�I���G�M�Z�M�P���H�I���E�Y�X�S�E�¼�V�Q�E�¡�•�S���H�S���H�M�V�I�M�X�S���E�S���Y�W�S���H�E���Q�I-

�H�M�G�M�R�E���X�V�E�H�M�G�M�S�R�E�P���I���E���M�R�G�S�V�T�S�V�E�¡�•�S���H�S���Y�W�S���H�I���¼�X�S�X�I�V�›�T�M�G�S�W���R�E���V�I�H�I���T�±�F�P�M�G�E���H�I���W�E�±�H�I�����3���E�T�S�M�S���K�S�Z�I�V�R�E�Q�I�R�X�E�P��

�X�I�Q���Y�Q���K�V�E�R�H�I���T�S�X�I�R�G�M�E�P���T�E�V�E���T�V�S�Q�S�Z�I�V���S���J�S�V�X�E�P�I�G�M�Q�I�R�X�S���H�I���G�E�H�I�M�E�W���T�V�S�H�Y�X�M�Z�E�W���H�I���¼�X�S�X�I�V�›�T�M�G�S�W���G�S�Q���E�G�I�W�W�S��

ao patrimônio genético e ao conhecimento tradicional associado e o fomento de pesquisas e estudos clínicos 

que possibilitem a inclusão de novas espécies nos compêndios da farmacopeia brasileira. Essas iniciativas 

valorizam os conhecimentos tradicionais, fomentam a inovação, e podem resultar na repartição de benefícios 

tanto para os detentores de conhecimentos tradicionais, como para toda a sociedade através da melhoria 

das condições de vida e saúde.

1.2.2. Conservação de espécies
�(�I���E�G�S�V�H�S���G�S�Q���H�E�H�S�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W���T�Y�F�P�M�G�E�H�S�W�������������������I�W�T�£�G�M�I�W���H�I���T�P�E�R�X�E�W15 e 116.692 espécies válidas de 

animais16 são conhecidas para o Brasil (Tabela 1). Para avaliar toda a biodiversidade brasileira, os esforços 

�W�•�S���H�M�Z�M�H�M�H�S�W���I�R�X�V�I���S���.�E�V�H�M�Q���&�S�X�œ�R�M�G�S���H�S���6�M�S���H�I���.�E�R�I�M�V�S�������.�&�6�.�����U�Y�I���E�Z�E�P�M�E���E���½�S�V�E�����I���S���-�R�W�X�M�X�Y�X�S���'�L�M�G�S���1�I�R�H�I�W��

de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, que avalia a fauna. 

O esforço coletivo de mais de 700 especialistas em Botânica para elaborar e publicar o projeto Flora do 

�&�V�E�W�M�P���������������U�Y�I���M�R�X�I�K�V�E���S���4�V�S�K�V�E�Q�E���6�I�½�S�V�E17, representa a primeira atualização em mais de 100 anos da 

�S�F�V�E���S�V�M�K�M�R�E�P���U�Y�I���T�V�M�Q�I�M�V�S���G�E�X�E�P�S�K�S�Y���E���½�S�V�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E����Flora Brasiliensis), iniciada pelo naturalista von Martius 

em 1840 e concluída em 1906. 

O Catálogo Taxonômico da Fauna do Brasil, lançado em 2015, permite comprovar que o Brasil possui a 

maior biodiversidade do Planeta. A iniciativa representa a primeira listagem da fauna brasileira e foi realizado 

com a participação de mais de 500 especialistas em Zoologia.

15  �*�^�S�R�X�I�����*�P�S�V�E���H�S���&�V�E�W�M�P�������������I�Q���G�S�R�W�X�V�Y�m�i�S�����.�E�V�H�M�Q���&�S�X�h�R�M�G�S���H�S���6�M�S���H�I���.�E�R�I�M�V�S�����(�M�W�T�S�R�s�Z�I�P���I�Q����� ���L�X�X�T�������¥�S�V�E�H�S�F�V�E�W�M�P���N�F�V�N���K�S�Z���F�V�����"�����%�G�I�W�W�S���I�Q����
�2�S�Z����������

16  �*�S�R�X�I�����'�E�X�g�P�S�K�S���8�E�\�S�R�y�Q�M�G�S���H�E���*�E�Y�R�E���H�S���&�V�E�W�M�P�����'�8�*�&�
�����(�M�W�T�S�R�s�Z�I�P���I�Q����� ���L�X�X�T�������J�E�Y�R�E���N�F�V�N���K�S�Z���F�V�����"�����%�G�I�W�W�S���I�Q���2�S�Z������������

17  �3���4�V�S�K�V�E�Q�E���6�I�¥�S�V�E���'�2�4�U���o���Y�Q�E���M�R�M�G�M�E�X�M�Z�E���H�S���K�S�Z�I�V�R�S���F�V�E�W�M�P�I�M�V�S���U�Y�I���Z�M�W�E���V�I�W�K�E�X�E�V���M�Q�E�K�I�R�W���H�S�W���I�W�T�o�G�M�Q�I�W���H�E���¥�S�V�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���I���H�E�W���M�R�J�S�V�Q�E�m�z�I�W���E��
�I�P�I�W���E�W�W�S�G�M�E�H�E�W�����H�I�T�S�W�M�X�E�H�S�W���R�S�W���L�I�V�F�g�V�M�S�W���I�W�X�V�E�R�K�I�M�V�S�W���T�E�V�E���E���G�S�R�W�X�V�Y�m�i�S���H�S���,�I�V�F�g�V�M�S���:�M�V�X�Y�E�P���6�I�¥�S�V�E�������L�X�X�T�������V�I�¥�S�V�E���N�F�V�N���K�S�Z���F�V�
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Tabela 1: �2�}�Q�I�V�S���H�I���I�W�T�o�G�M�I�W���G�S�R�L�I�G�M�H�E�W���R�S���&�V�E�W�M�P��

Grupo Nº de espécies

Flora18

Algas 4.749

Angiospermas 32.886

�&�V�M�¬�¼�X�E�W 1.534

Gimnospermas 30

�7�E�Q�E�Q�F�E�M�E�W���I���0�M�G�¬�¼�X�E�W 1.299

Fungos 5.722

Fauna19

Mamíferos 720

Aves 1.924

Répteis 773

Anfíbios 1.080

Peixes 4.509 (3.133 Água Doce/1.376 Marinhos)

Invertebrados 100.000 a 105.000 (estimativa)

Fonte: Sistema Flora do Brasil 2020 e Catálogo Taxonômico da Fauna do Brasil.

O Centro Nacional de Conservação da Flora – CNCFlora, vinculado ao JBRJ, vem coordenando um amplo 

esforço para avaliar o estado de conservação das espécies de plantas brasileiras. O primeiro resultado dessa 

avaliação foi publicado em 2013, na forma de um livro vermelho20, que contém uma lista indicativa das espé-

cies de plantas brasileiras consideradas como ameaçadas de extinção. Em 2014, o CNCFlora publicou um 

novo livro vermelho, agora com foco nas espécies raras do Cerrado, resultando em mais uma lista indicativa 

de espécies ameaçadas de extinção21.

Já o processo conduzido pelo ICMBio tem como diretriz avaliar todos os animais vertebrados, e seletiva-

mente alguns invertebrados, considerando sua importância ecológica, econômica e social. As espécies são 

�E�Z�E�P�M�E�H�E�W���I�Q���G�M�G�P�S�W���H�I���G�M�R�G�S���E�R�S�W�����H�I���J�S�V�Q�E���E���Q�E�R�X�I�V���E�W���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���E�X�Y�E�P�M�^�E�H�E�W���I���T�I�V�Q�M�X�M�V���E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

de espécies que estejam sofrendo problemas de conservação. 

Em dezembro de 2016, durante a a 13ª Conferência das Partes (COP 13) da Convenção sobre Diversi-

dade Biológica, que ocorreu em Cancun, no México, foi lançado o sumário executivo do Livro Vermelho da 

Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção. O levantamento, realizado entre 2010 e 2014, representa o maior 

esforço já feito sobre o tema no mundo22. A preservação de espécies ameaçadas atende ao disposto pela 

Constituição Federal, PNMA, PNB e ao mandato conferido ao MMA por meio dos instrumentos legais 

apresentados no Quadro 4.

18  �>�E�T�T�M�����(���'�������*�S�V�^�^�E�����6���'���������7�S�Y�^�E�����:���'�������1�E�R�W�E�R�S�����:���*�����
���1�S�V�M�Q�����1���4�����������������)�T�M�P�S�K�Y�I�����6�S�H�V�M�K�Y�I�W�M�E�����������
�����L�X�X�T�������V�S�H�V�M�K�Y�I�W�M�E���N�F�V�N���K�S�Z���F�V���(�3�-������������������������������
��������������������������

19  �'�E�X�g�P�S�K�S���8�E�\�S�R�y�Q�M�G�S���H�E���*�E�Y�R�E���H�S���&�V�E�W�M�P�����L�X�X�T�������J�E�Y�R�E���N�F�V�N���K�S�Z���F�V������

20  �1�E�V�X�M�R�I�P�P�M�����+�����
���1�S�V�E�I�W�����1���%�����������������0�M�Z�V�S���Z�I�V�Q�I�P�L�S���H�E���¥�S�V�E���H�S���&�V�E�W�M�P�����%�R�H�V�I�E���.�E�O�S�F�W�W�S�R�����-�R�W�X�M�X�Y�X�S���H�I���4�I�W�U�Y�M�W�E�W���.�E�V�H�M�Q���&�S�X�h�R�M�G�S���H�S���6�M�S���H�I���.�E�R�I�M�V�S����
���������T�����(�M�W�T�S�R�s�Z�I�P���S�R���P�M�R�I���I�Q�����G�R�G�¥�S�V�E���N�F�V�N���K�S�Z���F�V���0�M�Z�V�S�:�I�V�Q�I�P�L�S���T�H�J

21  �1�E�V�X�M�R�I�P�P�M���+�������1�I�W�W�M�R�E���8�������
���*�M�P�L�S���0�����H�S�W���7�����������������0�M�Z�V�S���:�I�V�Q�I�P�L�S���H�E���*�P�S�V�E���H�S���&�V�E�W�M�P�������4�P�E�R�X�E�W���6�E�V�E�W���H�S���'�I�V�V�E�H�S�����%�R�H�V�I�E���.�E�O�S�F�W�W�S�R���)�W�X�}�H�M�S�����-�R�W�X�M�X�Y�X�S���H�I��
�4�I�W�U�Y�M�W�E�W���.�E�V�H�M�Q���&�S�X�h�R�M�G�S���H�S���6�M�S���H�I���.�E�R�I�M�V�S�����6�M�S���H�I���.�E�R�I�M�V�S��

22  �7�Y�Q�g�V�M�S���)�\�I�G�Y�X�M�Z�S�����0�M�Z�V�S���:�I�V�Q�I�P�L�S���H�E���*�E�Y�R�E���&�V�E�W�M�P�I�M�V�E���%�Q�I�E�m�E�H�E���H�I�)�\�X�M�R�m�i�S�������L�X�X�T�������[�[�[���M�G�Q�F�M�S���K�S�Z���F�V���T�S�V�X�E�P���M�Q�E�K�I�W���W�X�S�V�M�I�W���G�S�Q�Y�R�M�G�E�G�E�S���T�Y�F�P�M-
�G�E�G�S�I�W���T�Y�F�P�M�G�E�G�S�I�W���H�M�Z�I�V�W�E�W���H�G�S�Q�C�W�Y�Q�E�V�M�S�C�I�\�I�G�Y�X�M�Z�S�C�P�M�Z�V�S�C�Z�I�V�Q�I�P�L�S�C�H�E�C�J�E�Y�R�E�C�F�V�E�W�M�P�I�M�V�E�C�E�Q�I�E�G�E�H�E�C�H�I�C�I�\�X�M�R�G�E�S�C�����������T�H�J
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Quadro 4: �1�E�V�G�S���P�I�K�E�P���W�S�F�V�I���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�m�i�S���H�I���I�W�T�o�G�M�I�W���R�E�X�M�Z�E�W���I���T�V�I�Z�I�R�m�i�S���U�Y�E�R�X�S���E���I�W�T�o�G�M�I�W���M�R�Z�E�W�S�V�E�W��

•  Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003: dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos 

Ministérios, e dá outras providências;

•  Decreto nº 6.101, de 26 de abril de 2007: trata da estrutura e das atribuições do MMA, dentre as quais, 

destacam-se as seguintes relacionadas a espécies: (i)���E���T�V�S�X�I�¡�•�S���I���E���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�E���½�S�V�E����

da fauna e de microrganismos ameaçados de extinção; (ii)  a prevenção da introdução, erradicação 

e controle das espécies exóticas invasoras que ameacem os ecossistemas, habitats ou espécies; 

(iii) ���E���T�V�S�Q�S�¡�•�S���H�E���F�M�S�W�W�I�K�Y�V�E�R�¡�E���H�I���S�V�K�E�R�M�W�Q�S�W���K�I�R�I�X�M�G�E�Q�I�R�X�I���Q�S�H�M�¼�G�E�H�S�W����(iv)���¼�\�E�V���E�W���R�S�V�Q�E�W����

critérios e padrões de uso para as espécies sobreexplotadas ou ameaçadas de sobreexplotação; 

(v) a promoção da utilização sustentável das espécies nativas de importância econômica atual ou 

potencial, com ênfase para aquelas de valor alimentício e nutricional. 

•  Portaria MMA nº 43, de 31 de janeiro de 2014: institui o Programa Nacional de Conservação das Es-

pécies Ameaçadas de Extinção - Pró-Espécies, para adotar ações de prevenção, conservação, manejo 

e gestão, com vistas a minimizar as ameaças e o risco de extinção de espécies.

1.2.2.1. Espécies ameaçadas de extinção - Programa Pró-Espécies 

O Programa Nacional de Conservação das Espécies Ameaçadas de Extinção - Pró-Espécies foi instituído 

em 2014 e visa adotar ações de prevenção, conservação, manejo e gestão, para minimizar as ameaças e o 

�V�M�W�G�S���H�I���I�\�X�M�R�¡�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�E���J�E�Y�R�E���I���H�E���½�S�V�E��

O Pró-Espécies conta com seguintes instrumentos: 

(i) ���0�M�W�X�E�W���2�E�G�M�S�R�E�M�W���3�¼�G�M�E�M�W���H�I���)�W�T�£�G�M�I�W���%�Q�I�E�¡�E�H�E�W���H�I���)�\�X�M�R�¡�•�S23�����G�S�Q���E���¼�R�E�P�M�H�E�H�I���H�I���V�I�G�S�R�L�I�G�I�V���E�W���I�W�T�£�G�M�I�W��

ameaçadas de extinção no território nacional, na plataforma continental e na zona econômica exclusiva bra-

sileira, para efeitos de restrição de uso, priorização de ações de conservação e recuperação de populações; 

(ii)  Planos de Ação Nacionais para Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção - PAN, elaborados com 

�E���¼�R�E�P�M�H�E�H�I���H�I���H�I�¼�R�M�V���E�¡�®�I�W��in situ e ex situ para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de 

extinção e quase ameaçadas; e

(iii)  Bases de dados e sistemas de informação voltados a subsidiar as avaliações de risco de extinção, bem 

�G�S�Q�S���S���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���T�P�E�R�I�N�E�Q�I�R�X�S���H�I���E�¡�®�I�W���T�E�V�E���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S�����G�S�Q���E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E�W���›�V�I�E�W���H�I���Q�E�M�S�V��

importância biológica para as espécies ameaçadas de extinção e as áreas de maior incidência de ativi-

dades antrópicas que colocam em risco sua sobrevivência.

�3���Q�£�X�S�H�S���Y�X�M�P�M�^�E�H�S���T�E�V�E���E�R�›�P�M�W�I���H�S���V�M�W�G�S���H�I���I�\�X�M�R�¡�•�S���H�E�W���I�W�T�£�G�M�I�W���£���G�S�Q�T�E�X�§�Z�I�P���G�S�Q���S�W���T�E�H�V�®�I�W���H�I�¼�R�M�H�S�W��

pela UICN24 e é amplamente empregado em avaliações do estado de conservação de espécies em nível global 

(Quadro 5). O método já foi adotado por diversos países, pela ONU e em acordos internacionais. 

23  �3���&�V�E�W�M�P���X�I�Z�I���W�Y�E���T�V�M�Q�I�M�V�E���P�M�W�X�E���H�I���I�W�T�o�G�M�I�W���E�Q�I�E�m�E�H�E�W���H�I���I�\�X�M�R�m�i�S���I�P�E�F�S�V�E�H�E���I�Q���������������R�E���U�Y�E�P���G�S�R�W�X�E�Z�E�Q���������I�W�T�o�G�M�I�W���H�E���J�E�Y�R�E���I���������H�E���¥�S�V�E�����4�S�V�X�E-
�V�M�E���-�&�(�*���R�{���������������������
�����.�g���R�I�W�W�E���o�T�S�G�E���W�I���V�I�G�S�R�L�I�G�M�E���E���R�I�G�I�W�W�M�H�E�H�I���H�I���Y�Q���Q�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���G�S�R�X�s�R�Y�S���H�S���I�W�X�E�H�S���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�m�i�S���T�E�V�E���E�X�Y�E�P�M�^�E�m�i�S���H�E���P�M�W�X�E��

24  �'�V�M�X�o�V�M�S�W���E�R�E�P�M�W�E�H�S�W�����X�E�Q�E�R�L�S���T�S�T�Y�P�E�G�M�S�R�E�P�����L�E�F�M�X�E�X�����X�E�Q�E�R�L�S���I���U�Y�E�P�M�H�E�H�I�
�����I���Z�E�V�M�E�m�i�S���R�S�W���}�P�X�M�Q�S�W���������E�R�S�W���S�Y�������K�I�V�E�m�z�I�W��
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Quadro 5: �1�o�X�S�H�S���T�E�V�E���E�R�g�P�M�W�I���H�S���V�M�W�G�S���H�I���I�\�X�M�R�m�i�S���H�I���I�W�T�o�G�M�I�W��

Pelo método utilizado para análise do risco de extinção das espécies , compatível com os padrões 

�H�I�¼�R�M�H�S�W���T�I�P�E���9�-�'�2�����E�W���I�W�T�£�G�M�I�W���W�•�S���E�Z�E�P�M�E�H�E�W���I�Q���V�I�P�E�¡�•�S���E�S���W�I�Y���X�E�Q�E�R�L�S���I���Z�E�V�M�E�¡�•�S���T�S�T�Y�P�E�G�M�S�R�E�P����

características do ciclo de vida, área de distribuição, qualidade e fragmentação do habitat, ameaças 

presentes e futuras, medidas de conservação existentes, entre outros aspectos.  Com base nessas 

informações, e de acordo com critérios técnicos padronizados e objetivos, o status de ameaça de 

�G�E�H�E���I�W�T�£�G�M�I���£���H�I�¼�R�M�H�S��

Critérios quantitativos para a determinação de táxon ameaçado

• Redução da população total da espécie (observada, estimada e/ou projetada);

�•���(�M�W�X�V�M�F�Y�M�¡�•�S���K�I�S�K�V�›�¼�G�E���H�E���I�W�T�£�G�M�I���V�I�W�X�V�M�X�E���I���E�T�V�I�W�I�R�X�E�R�H�S���J�V�E�K�Q�I�R�X�E�¡�•�S�����H�I�G�P�§�R�M�S���S�Y���½�Y�X�Y�E�¡�®�I�W��

�•�����4�S�T�Y�P�E�¡�•�S���T�I�U�Y�I�R�E���I���E�T�V�I�W�I�R�X�E�R�H�S���J�V�E�K�Q�I�R�X�E�¡�•�S�����½�Y�X�Y�E�¡�®�I�W���K�V�E�R�H�I�W��

ou declínio (observados, estimados e/ou projetados);

• População muito pequena ou distribuição muito restrita;

•  Análises quantitativas da probabilidade de extinção (por exemplo, Análise de Viabilidade Populacional).

�%�W���I�W�T�£�G�M�I�W���G�S�R�W�M�H�I�V�E�H�E�W���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W�����T�E�V�E���¼�R�W���H�I���T�Y�F�P�M�G�E�¡�•�S���H�E�W���0�M�W�X�E�W�����W�•�S���H�M�Z�M�H�M�H�E�W���I�Q�������G�E�X�I�K�S�V�M�E�W��

�H�I�¼�R�M�H�E�W���T�I�P�S���4�V�S�K�V�E�Q�E���4�V�¬���)�W�T�£�G�M�I�W�����V�I�T�V�I�W�I�R�X�E�R�H�S���S���K�V�E�Y���H�I���E�Q�I�E�¡�E���H�I���I�\�X�M�R�¡�•�S�����)�\�X�M�R�X�E���R�E���2�E�X�Y�V�I�^�E������

EW; Criticamente em Perigo - CR; Em Perigo - EN; e Vulnerável - VU (Tabela 2 e Figura 2);

Em 18 de dezembro de 2014, as portarias que divulgaram as Listas de Espécies da Flora e da Fauna Bra-

�W�M�P�I�M�V�E�W���%�Q�I�E�¡�E�H�E�W���H�I���)�\�X�M�R�¡�•�S���J�S�V�E�Q���T�Y�F�P�M�G�E�H�E�W���R�S���(�M�›�V�M�S���3�¼�G�M�E�P���H�E���9�R�M�•�S�����4�S�V�X�E�V�M�E�W���1�1�%���R�{���������������������I��

445)25�����%���P�M�W�X�E���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���H�E���½�S�V�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���V�I�G�S�R�L�I�G�I�Y���I���T�V�S�X�I�K�I�Y���������������I�W�T�£�G�M�I�W���H�I���T�P�E�R�X�E�W��

ameaçadas de extinção e na lista de espécies da fauna brasileira, 1.173 espécies foram consideradas amea-

�¡�E�H�E�W���H�I���I�\�X�M�R�¡�•�S�����%�W���T�V�M�R�G�M�T�E�M�W���E�Q�I�E�¡�E�W���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�E�W���W�•�S�����T�I�V�H�E���H�I���L�E�F�M�X�E�X���H�I�Z�M�H�S���š���I�\�T�E�R�W�•�S���E�K�V�§�G�S�P�E���I��

�K�V�E�R�H�I�W���S�F�V�E�W���H�I���M�R�J�V�E�I�W�X�V�Y�X�Y�V�E�����W�S�F�V�I���I�\�T�P�S�X�E�¡�•�S���I���X�V�›�¼�G�S�����I���I�W�T�£�G�M�I�W���I�\�¬�X�M�G�E�W���M�R�Z�E�W�S�V�E�W��

Tabela 2: �2�}�Q�I�V�S���H�I���I�W�T�o�G�M�I�W���E�Q�I�E�m�E�H�E�W���T�S�V���G�E�X�I�K�S�V�M�E���H�I���E�Q�I�E�m�E��

Categoria de risco de extinção Flora Fauna Total

Extinta na natureza (EW) 0 1 1

Criticamente em perigo  (CR) 467 318 785

Em perigo (EN) 1.147 406 1.553

Vulnerável (VU) 499 448 947

Total de espécies 2.113 1.173 3.286

Fonte: Portarias MMA nº 443, 444 e 445, de 18 de dezembro de 2014.
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Fontes (Fauna) ICMBio. (Flora) CNCFlora – Jardim Botânico do Rio de Janeiro

Figura 2: �2�}�Q�I�V�S���H�I���I�W�T�o�G�M�I�W���E�Q�I�E�m�E�H�E�W���G�S�R�W�M�H�I�V�E�H�E�W�����'�V�M�X�M�G�E�Q�I�R�X�I���I�Q���T�I�V�M�K�S��

���'�6�
�����)�Q���T�I�V�M�K�S�����)�2�
�����I���:�Y�P�R�I�V�g�Z�I�P�����:�9�
���I�Q���G�E�H�E���K�V�Y�T�S���X�E�\�S�R�y�Q�M�G�S��

Planos de Ação Nacionais para a Recuperação e Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção 

As avaliações realizadas no processo de construção das listas subsidiam a elaboração de Planos de Ação 

�2�E�G�M�S�R�E�M�W���T�E�V�E���E���6�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S���I���'�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�I���)�W�T�£�G�M�I�W���%�Q�I�E�¡�E�H�E�W���H�I���)�\�X�M�R�¡�•�S���•���4�%�2�W�����U�Y�I���H�I�¼�R�I�Q����

por meio de um processo participativo, as estratégias para melhorar o estado de conservação de espécies 

ameaçadas, estabelecendo pactos com diversos atores da sociedade para a sua implementação. 

Até 2015 foram elaborados 58 PANs abordando 1001 espécies individuais, grupos de espécies (abordagem 

�X�E�\�S�R�­�Q�M�G�E�
���S�Y���X�I�V�V�M�X�¬�V�M�S�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�S�W�����F�E�G�M�E���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�����I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E���S�Y���V�I�K�M�•�S�
�����G�S�R�X�I�Q�T�P�E�R�H�S�������	���H�E�W��

espécies ameaçadas26. Em 2015, além dos PANs, o MMA promoveu, juntamente com o extinto Ministério 

da Pesca e Aquicultura, a criação de nove Comitês Permanentes de Gestão do Uso Sustentável de Recursos 

26  �3�W���4�%�2�W���T�S�H�I�Q���W�I�V���E�G�I�W�W�E�H�S�W���R�S�W���W�s�X�M�S�W���I�P�I�X�V�y�R�M�G�S�W���H�S���-�'�1�&�-�3���I���H�S���.�&�6�.�����L�X�X�T�������[�[�[���M�G�Q�F�M�S���K�S�Z���F�V���T�S�V�X�E�P���J�E�Y�R�E�F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���T�P�E�R�S�W���H�I���E�G�E�S���R�E�G�M�S�R�E�P��
�I���L�X�X�T�������[�[�[���G�R�G�¥�S�V�E���N�F�V�N���K�S�Z���F�V���T�S�V�X�E�P��
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Pesqueiros - CPGs (Quadro 6). Em 2016, foram priorizadas a produção e implementação dos Planos de 

Recuperação voltados às espécies ameaçadas impactadas pela pesca e a elaboração de uma estratégia 

nacional para implementação do Programa Pró-Espécies, conforme previsto na Portaria MMA nº 162, de 11 

de maio de 2016. Além disso, o Brasil faz parte do Acordo Internacional para a Conservação de Albatrozes e 

Petréis - ACAP e do Memorando de Entendimento para a Conservação de Espécies Migratórias de Pradarias 

Sul-americanas e seus Habitats (Quadro 7).

Quadro 6: �3���4�V�S�K�V�E�Q�E���4�V�x���)�W�T�o�G�M�I�W���I���S�W���'�S�Q�M�X�p�W���H�I���9�W�S���7�Y�W�X�I�R�X�g�Z�I�P���H�I���6�I�G�Y�V�W�S�W���4�I�W�U�Y�I�M�V�S�W��

Para conservação da biodiversidade aquática, em 2015, o MPA e MMA criaram os Comitês Perma-

nentes de Gestão e Uso Sustentável de Recursos Pesqueiros (CPGs), com o objetivo de estabelecer 

locais de debate e acordo entre o setor pesqueiro, o governo federal e a sociedade civil sobre as medidas 

de manejo recomendadas por especialistas. 

Ao todo foram criados nove CPGs (seis marinhos e três continentais) que compõem o Sistema de 

Gestão Compartilhada para Uso Sustentável dos Recursos Pesqueiros (SGC). Foram instituídas as 

Portarias Interministeriais nº 13 e nº 14/2015, que mantêm a moratória pelos próximos oito anos, da 

pesca direcionada, a retenção a bordo e o transbordo do mero (Epinephelus itajara), e, por tempo inde-

terminado, do cherne-poveiro (Polyprion americanus), em águas jurisdicionais brasileiras, protegendo 

essas espécies que se encontram ameaçadas de extinção.

Quadro 7: �'�S�R�Z�I�R�m�i�S���W�S�F�V�I���E���'�S�R�W�I�V�Z�E�m�i�S���H�E�W���)�W�T�o�G�M�I�W���1�M�K�V�E�X�x�V�M�E�W���H�I���%�R�M�Q�E�M�W���7�M�P�Z�I�W�X�V�I�W��

Em 1º de outubro de 2015, o Brasil se tornou parte da Convenção sobre a Conservação das Espécies 

Migratórias de Animais Silvestres – CMS (sigla em inglês), que é um tratado intergovernamental com 

foco na conservação da vida selvagem e dos habitats em escala global, cobrindo espécies migratórias 

terrestres, aquáticas e aéreas Entre os muitos animais que migram para o Brasil listados pela CMS como 

ameaçados de extinção estão o maçarico-esquimó (Numenius borealis), o peixe-boi marinho (Trichechus 

manatus), a cachalote (Physeter macrocephalus), a Toninha (Pontoporia blainvillei) e o tubarão baleia 

(Rhincodon typus). O PNUMA é responsável pelo Secretariado da Convenção. Países sul-americanos 

que participam da convenção além do Brasil: Argentina, Bolívia, Chile, Equador, Paraguai, Peru e Uruguai. 

�3���'�S�R�K�V�I�W�W�S���2�E�G�M�S�R�E�P���E�T�V�S�Z�S�Y���S���X�I�\�X�S���H�E���'�1�7�����¼�V�Q�E�H�E���I�Q���&�S�R�R�����I�Q���������H�I���N�Y�R�L�S���H�I���������������T�S�V���Q�I�M�S��

do Decreto Legislativo n° 387, de 15 de outubro de 2013; e a Convenção foi promulgada por meio do 

Decreto n° 9080, de 16 de junho de 2017. 

Plano Estratégico para Espécies Migratórias 2015-2023 

Em 2011, durante a 11ª Conferência das Partes da Convenção sobre Espécies Migratórias, foi ado-

tado o Plano Estratégico para Espécies Migratórias 2015-2023, baseado no Plano Estratégico para a 

�&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���I���W�Y�E�W���1�I�X�E�W���H�I���%�M�G�L�M�����)�W�W�E���E�F�S�V�H�E�K�I�Q���J�S�M���Y�X�M�P�M�^�E�H�E���E���¼�Q���H�I���Q�E�R�X�I�V���S���T�P�E�R�S���G�S�Q�T�E-

tível com as resoluções da Assembleia Geral da ONU sobre biodiversidade, vincular as prioridades de 

�I�W�T�£�G�M�I�W���Q�M�K�V�E�X�¬�V�M�E�W���G�S�Q���E�W���1�I�X�E�W���H�I���%�M�G�L�M���I���T�V�S�T�S�V�G�M�S�R�E�V���Y�Q�E���J�S�V�Q�E���P�¬�K�M�G�E���I���I�¼�G�E�^���T�E�V�E���U�Y�I���E�W��

metas de espécies migratórias sejam integradas nas EPANBs.

33



Alguns estados brasileiros publicaram, a exemplo da Estratégia Nacional, planos de ação para a conserva-

ção de espécies ameaçadas em seus territórios, cujas ações podem contribuir para a diminuição dos fatores 

de ameaça a espécies, melhorando a situação de espécies ameaçadas nacionalmente, ou evitando que novas 

�I�W�T�£�G�M�I�W���G�S�R�¼�K�Y�V�I�Q���H�I���J�Y�X�Y�V�E�W���E�Z�E�P�M�E�¡�®�I�W���X�S�V�R�E�R�H�S���W�I���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W�����3���I�W�X�E�H�S���H�S���4�E�V�E�R�›���T�Y�F�P�M�G�S�Y�����I�Q���������������S�W��

seguintes planos de ação para a conservação de espécies ameaçadas: Aves e Mamíferos – Planos Completos, 

Aves; Mamíferos; Abelhas Sociais Nativas sem Ferrão; Ictiofauna; Tetrápodes Marinhos e Grandes Predadores.

1.2.2.2. Aliança Brasileira para e Extinção Zero - BAZE

A Portaria MMA nº 182, de 22 de maio de 2006, incorporou à agenda de proteção de espécies a Aliança 

Brasileira para e Extinção Zero27 – BAZE (Brazilian Alliance for Zero Extinction), replicando, em nível nacional, 

os mesmos objetivos da iniciativa global Aliança para Extinção Zero – AZE (Alliance for Zero Extinction, na 

sigla em inglês). A AZE é uma iniciativa global, originalmente lançada por organizações não governamentais 

conservacionistas de várias partes do mundo e agora cada vez mais adotada também pelos governos, que 

�Z�M�W�E���T�V�I�Z�I�R�M�V���E���I�\�X�M�R�¡�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���E�X�V�E�Z�£�W���H�E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���I���W�E�P�Z�E�K�Y�E�V�H�E���H�I���P�S�G�E�M�W���G�L�E�Z�I���T�E�V�E���Y�Q�E���S�Y��

mais espécies ameaçadas ou em risco crítico.  No Brasil, a BAZE tem como objetivo facilitar a participação 

�I�����T�V�S�Q�S�Z�I�V���E���V�I�Y�R�M�•�S���H�I�����G�E�T�E�G�M�H�E�H�I�W���X�£�G�R�M�G�E�W�����G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W�����¼�R�E�R�G�I�M�V�E�W���I���T�S�P�§�X�M�G�E�W���H�I���S�V�K�E�R�M�^�E�¡�®�I�W���K�S�Z�I�V�R�E-

mentais e não governamentais, nacionais e internacionais, para a conservação e recuperação das espécies 

�G�S�R�W�X�E�R�X�I�W���E�W���0�M�W�X�E�W���2�E�G�M�S�R�E�M�W���3�¼�G�M�E�M�W���H�I���)�W�T�£�G�M�I�W���H�E���*�E�Y�R�E���I���H�E���*�P�S�V�E���&�V�E�W�M�P�I�M�V�E�W���%�Q�I�E�¡�E�H�E�W���H�I���)�\�X�M�R�¡�•�S��

Em 2010 foi publicado o primeiro mapa dos sítios BAZE. Os sítios BAZE são locais com ocorrência de 

uma ou mais espécies nas categorias de ameaça “Criticamente em Perigo” (CR) e “Em Perigo” (EN) e cuja 

�H�M�W�X�V�M�F�Y�M�¡�•�S���W�I���V�I�W�X�V�M�R�K�I���E���Y�Q�E���±�R�M�G�E���P�S�G�E�P�M�H�E�H�I�����(�I���E�G�S�V�H�S���G�S�Q���S���I�W�X�Y�H�S�����J�S�V�E�Q���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�S�W���������W�§�X�M�S�W��

(Figura 3) visando proteger 36 espécies-alvo da fauna de vertebrados (12 espécies de peixes, nove anfíbios, 

dois répteis, oito aves e cinco mamíferos). A Mata Atlântica e o Cerrado concentraram o maior número de 

sítios BAZE, com 16 locais na Mata Atlântica e oito no Cerrado, seguidos por quatro na Caatinga e dois na 

Amazônia e nos Pampas. Deste total de sítios, 15 estão em Unidades de Conservação, públicas ou privadas. 

�%���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���W�§�X�M�S�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�S�W���W�I�K�Y�I���X�V�¤�W���T�V�M�R�G�§�T�M�S�W��

Perigo: um sítio AZE deve conter ao menos uma espécie Criticamente em Perigo (CR) ou Em Perigo (EN), de 

�E�G�S�V�H�S���G�S�Q���P�M�W�X�E���Z�I�V�Q�I�P�L�E���S�¼�G�M�E�P���Q�E�M�W���V�I�G�I�R�X�I��

Singularidade:���Y�Q���W�§�X�M�S���%�>�)���H�I�Z�I�V�›���W�I�V���H�I�W�M�K�R�E�H�S���W�I���J�S�V���E���±�R�M�G�E���›�V�I�E���H�I���S�G�S�V�V�¤�R�G�M�E���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E���H�E���T�S�T�Y�P�E-

ção conhecida de uma espécie CR ou EN, ou abrigar uma fase de vida da espécie em questão como, p.ex., 

�R�M�H�M�¼�G�E�¡�•�S���S�Y���W�§�X�M�S���Q�M�K�V�E�X�¬�V�M�S�����H�E���Q�E�M�S�V�M�E���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E���H�E���T�S�T�Y�P�E�¡�•�S���G�S�R�L�I�G�M�H�E���H�E���I�W�T�£�G�M�I���'�6���S�Y���)�2�����I

Discrepância:���E���›�V�I�E���H�I�Z�I�V�›���T�S�W�W�Y�M�V���Y�Q���P�M�Q�M�X�I���H�I�¼�R�§�Z�I�P���S�R�H�I���E�W���G�E�V�E�G�X�I�V�§�W�X�M�G�E�W���H�S�W���L�E�F�M�X�E�X�W�����G�S�F�I�V�X�Y�V�E���Z�I�K�I�X�E�P��

e uso do solo), comunidades biológicas e/ou fatores de manejo sejam mais semelhantes entre si do que em 

relação às áreas adjacentes.

O mapeamento dos sítios é realizado a partir da sobreposição e/ou cruzamento de camadas de vegetação, 

�L�M�H�V�S�K�V�E�¼�E���I���Y�W�S���H�S���W�S�P�S�����M�R�J�V�E�I�W�X�V�Y�X�Y�V�E���I���S�Y�X�V�S�W���G�S�Q�T�S�R�I�R�X�I�W���•���R�E�X�Y�V�E�M�W���S�Y���R�•�S���•���U�Y�I���W�M�V�Z�E�Q���T�E�V�E���H�I�¼�R�M�V��

unidades de paisagem manejáveis.  Essa distinção é importante, pois a espacialização dos sítios permite que 

estratégias de manejo sejam delineadas de forma mais adequada à realidade local, prometendo também uma 

�Q�E�M�S�V���I�¼�G�M�¤�R�G�M�E�����%�W�W�M�Q�����S���Q�E�T�E���H�I���W�§�X�M�S�W���&�%�>�)���G�S�R�W�X�M�X�Y�M���Y�Q�E���M�Q�T�S�V�X�E�R�X�I���J�I�V�V�E�Q�I�R�X�E���T�E�V�E���W�Y�F�W�M�H�M�E�V���X�S�Q�E-

das de decisão, o direcionamento de investimentos e incentivos legais e as políticas públicas no que tange 

aos ambientes e às ações prioritárias para a conservação de espécies em estado crítico de conservação. A 

�T�E�V�X�M�V���H�E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�S�W���W�§�X�M�S�W�����£���T�S�W�W�§�Z�I�P���P�S�G�E�P�M�^�E�V���›�V�I�E�W���G�S�Q���P�E�G�Y�R�E�W���H�I���T�V�S�X�I�¡�•�S���I���U�Y�I���Q�I�V�I�G�I�Q���V�I�G�I�F�I�V��

atenção especial na discussão dos planos de ação para áreas protegidas. 

27 �3���4�V�S�X�S�G�S�P�S���H�I���M�R�X�I�R�m�z�I�W���T�E�V�E���E���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�m�i�S���R�S���&�V�E�W�M�P���H�E���%�P�M�E�R�m�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���T�E�V�E���E���I�\�X�M�R�m�i�S���^�I�V�S���I�W�X�g���H�M�W�T�S�R�s�Z�I�P���I�Q�����L�X�X�T�������Q�Q�E���K�S�Z���F�V���I�W�X�V�Y�X�Y-
�V�E�W�����������C�E�V�U�Y�M�Z�S�W���������C�������������������������������T�H�J
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O mapa dos sítios serve de base técnica para a criação e/ou ampliação de novas Unidades de Conservação, 

nos níveis municipal, estadual ou federal, e para o melhor aproveitamento dos recursos orientados para a 

implementação das políticas de proteção ambiental em geral. Vale dizer que os sítios AZE foram reconhecidos 

pela Convenção de Diversidade Biológica (CBD) como indicadores das Metas 11 e 12 de Aichi.  Ao protegermos 

locais que não estão incluídos em sistemas de áreas protegidas, podemos garantir uma cobertura global 

�H�I���›�V�I�E�W���T�V�S�X�I�K�M�H�E�W���I�¼�G�E�^���I���E�F�V�E�R�K�I�R�X�I���S���F�E�W�X�E�R�X�I���T�E�V�E���I�Z�M�X�E�V���E���T�I�V�H�E���H�E�U�Y�I�P�E�W���I�W�T�£�G�M�I�W���Q�E�M�W���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W����

Além disso, os sítios AZE possuem um valor elevado para o  equilíbrio climático,  oferta de serviços am-

bientais e, eventualmente, para a preservação de patrimônios culturais, dando suporte, assim, a outros alvos 

de Aichi. No Brasil está sendo avaliada a possibilidade e pertinência de incluir essas áreas como outras áreas 

ambientalmente conservadas e manejadas (OECM) na contabilização da Meta Nacional 11.

O novo mapa de sítios BAZE, em fase de elaboração, será gerado a partir da avaliação de todos os táxons 

ameaçados nas categorias-alvo da Aliança presentes nas listas homologadas pelas Portarias MMA 443, 

444 e 445 de 18 de dezembro de 2014.  Atualizações no mapa dos sítios, associadas à análise de lacunas 

de proteção e de planos de ação para promover a conservação dos sítios no Brasil, devem ocorrer a cada 

revisão das listas vermelhas, sendo ainda necessário assegurar mecanismos de proteção desses locais no 

longo prazo, incluindo o fortalecimento permanente das alianças institucionais. 

Figura 3: �7�s�X�M�S���H�E�W���E�m�z�I�W���H�E���M�R�M�G�M�E�X�M�Z�E���&�%�>�)��
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1.2.2.3. Espécies exóticas invasoras 

No Brasil, o primeiro diagnóstico sobre as Espécies Exóticas Invasoras - EEI foi realizado pelo MMA em 

200628 e revelou cerca de 400 espécies exóticas com potencial invasor presentes no país, das quais 58 foram 

�G�P�E�W�W�M�¼�G�E�H�E�W���G�S�Q�S���M�R�Z�E�W�S�V�E�W�����8�E�F�I�P�E�����
�������)�Q���������������S���-�'�1�&�M�S���T�Y�F�P�M�G�S�Y���Y�Q���M�R�Z�I�R�X�›�V�M�S���H�E�W���I�W�T�£�G�M�I�W���I�\�¬�X�M�G�E�W��

invasoras em UCs federais29�����3���M�R�Z�I�R�X�›�V�M�S���E�Z�E�P�M�S�Y�����������9�'�W���I���M�H�I�R�X�M�¼�G�S�Y���E���T�V�I�W�I�R�¡�E���H�I�����������I�W�T�£�G�M�I�W���I�\�¬�X�M�G�E�W��

invasoras, sendo 106 plantas vasculares, 11 peixes, 11 mamíferos, 5 moluscos, 3 répteis, 3 insetos, 2 cnidá-

rios, 1 anfíbio, 1 crustáceo e 1 isópoda. As espécies citadas para um maior número de unidades foram: Canis 

familiaris – cão doméstico (53 UCs); Felis catus – gato (34 UCs); Apis mellifera – abelha africana (33 UCs); 

Mangifera indica – mangueira (31 UCs); Urochloa maxima – capim colonião (28 UCs); �1�I�P�M�R�M�W���Q�M�R�Y�X�M�½�S�V�E – 

capim-gordura (26 UCs).

A avaliação do risco de extinção das espécies brasileiras indicou que espécies exóticas invasoras são 

uma ameaça para 88 espécies de animais (7,5% dos animais ameaçados) e 163 de plantas (7,7% das 

plantas ameaçadas). A análise, que considerou mais de 16 mil espécies, também indicou que as espécies 

exóticas invasoras são uma ameaça mais preocupante para animais em ilhas oceânicas (75% dos animais 

ameaçados em ilhas) e plantas no Pampa (25% das plantas ameaçadas). Em 2016, o MMA investiu esfor-

ços nos planos de prevenção e controle em espécies como o javali (Sus scrofa) e o coral-sol (Tubastraea 

coccinea e T. tagusensis).

Tabela 3: �2�}�Q�I�V�S���H�I���I�W�T�o�G�M�I�W���I�\�x�X�M�G�E�W���G�S�Q���T�S�X�I�R�G�M�E�P���M�R�Z�E�W�S�V���T�V�I�W�I�R�X�I�W���R�S���T�E�s�W��

Ambiente Espécies com 
potencial invasor

Espécies 
invasoras Espécies de destaque

Marinho 58 9 Coral-sol (Tubastraea coccinea e T. tagusensis).

Terrestre

176, sendo: 

68 fauna e 

���������½�S�V�E

-

Caracol-gigante-africano (Achatina fulica);

Javali (Sus scrofa);

Gramíneas, tais como Capim-annoni (Eragrostis plana) 

e Capim-gordura (�1�I�P�M�R�M�W���Q�M�R�Y�X�M�½�S�V�E)

Águas 

Continentais
163 49

Mexilhão-dourado (Limnoperna fortunei), 

Peixes, tais como a tilápia (Oreochromis niloticus) 

�1�E�G�V�¬�¼�X�E�W���E�U�Y�›�X�M�G�E�W�����G�S�Q�S���E��Hydrilla verticillata).

Total 397 58 448

Fonte: Espécies exóticas invasoras: situação brasileira. Secretaria de Biodiversidade. Brasília: MMA, 2006.24 p.

1.2.3. Conservação de ecossistemas
O Brasil assumiu compromisso voluntário durante a 11ª COP da Convenção Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima (UNFCCC), realizada em 2015 em Paris, de reduzir até 2025 as emissões de gases 

de efeito estufa em 37% abaixo dos níveis de 2005. Para isso, dentre os compromissos assumidos na Con-

�X�V�M�F�Y�M�¡�•�S���2�E�G�M�S�R�E�P�Q�I�R�X�I���(�I�X�I�V�Q�M�R�E�H�E�����2�(�'�
���H�I�W�X�E�G�E���W�I���E���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���H�I���½�S�V�I�W�X�E�W���I���T�E�M�W�E�K�I�R�W���I���V�I�½�S�V�I�W�X�E-

�Q�I�R�X�S���H�I���������Q�M�P�L�®�I�W���H�I���L�I�G�X�E�V�I�W���H�I���½�S�V�I�W�X�E�W���E�X�£���������������T�E�V�E���Q�±�P�X�M�T�P�S�W���Y�W�S�W�����I���S���J�S�V�X�E�P�I�G�M�Q�I�R�X�S���H�I���T�S�P�§�X�M�G�E�W��

e medidas com vistas a alcançar, na Amazônia brasileira, a supressão da vegetação nativa igual a zero até 

2030 e a compensação das emissões de gases de efeito estufa provenientes da supressão legal da vegetação 

até 2030. Nesse contexto o país conta com uma série de instrumentos legais e iniciativas, em nível federal e 

estadual, visando a conservação de escossistemas (Quadros 8 a 13).

28  �)�W�T�o�G�M�I�W���I�\�x�X�M�G�E�W���M�R�Z�E�W�S�V�E�W�����W�M�X�Y�E�m�i�S���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E�������7�I�G�V�I�X�E�V�M�E���H�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����&�V�E�W�s�P�M�E�����1�1�%�����������������������T���������M�P�����G�S�P�S�V���������������G�Q��

29  �7�E�Q�T�E�M�S�����%���&�����E�R�H���7�G�L�Q�M�H�X�����-���&�������������������)�W�T�o�G�M�I�W���)�\�x�X�M�G�E�W���-�R�Z�E�W�S�V�E�W���I�Q���9�R�M�H�E�H�I�W���H�I���'�S�R�W�I�V�Z�E�m�i�S���*�I�H�I�V�E�M�W���H�S���&�V�E�W�M�P�����&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���&�V�E�W�M�P�I�M�V�E���i�����l��
�)�H�������T�������������������&�V�E�W�M�P�����-�'�1�&�M�S���¤�P�I���������(�����(�S�[�R�P�S�E�H�W�������������������������4�&���T�H�J
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Quadro 8: �(�I�W�X�E�U�Y�I�W���H�E���F�E�W�I���P�I�K�E�P���T�E�V�E���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�m�i�S���H�I���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W����

Lei da Proteção da Vegetação Nativa e as Áreas Protegidas

Um dos maiores avanços trazidos pela implementação da Lei da Proteção da Vegetação Nativa, 

nº 12.651, de 25 de maio de 2012, se refere à regulamentação da proteção sobre extensas áreas do 

território brasileiro que englobam as APPs e RLs, o que representa enorme ganho para a preservação 

de habitats e conservação de ecossistemas em todos os biomas brasileiros. Com o desenvolvimento 

do Sistema de Cadastro Ambiental Rural – SiCAR, pela primeira vez será possível diagnosticar todas 

as propriedades rurais do país, o que permitirá o planejamento e execução de políticas públicas de 

incentivo à conservação e recuperação de áreas protegidas. 

O Programa Mais Ambiente Brasil, criado pelo Decreto n.º 8.235, de 5 de maio de 14, possibilita 

aos estados a criação dos Programas Estaduais de Regularização Ambiental, o que respeita a diver-

sidade, peculiaridade e capacidade de execução de cada um dos entes da federação, possibilitando 

a regularização de APPs, RLs e terras de uso restrito mediante ações de recuperação e conservação.

�%���-�R�W�X�V�Y�¡�•�S���2�S�V�Q�E�X�M�Z�E���R�{���������1�1�%�����H�I���������H�I���Q�E�M�S���H�I���������������H�I�¼�R�I���S�W���T�V�S�G�I�H�M�Q�I�R�X�S�W���K�I�V�E�M�W���H�S���'�E�H�E�W�X�V�S��

Ambiental Rural - CAR. Segundo o boletim informativo divulgado pelo Serviço Florestal Brasileiro, até 30 de 

junho de 2016 já foram cadastradas cerca de 95% da área de imóveis rurais passível de cadastramento30.

ENREDD+ e a Conservação Florestal

Em 26 de novembro de 2015, foi publicado o Decreto nº 8.576, que instituiu a Comissão Nacional 

para a Redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa Provenientes do Desmatamento e da Degra-

dação Florestal, Conservação dos Estoques de Carbono Florestal, Manejo Sustentável de Florestas e 

Aumento dos Estoques de Carbono Florestal - CONAREDD+31.

Logo a seguir foi publicada a Portaria MMA nº 370, de 2 de dezembro de 2015, que estabeleceu a 

Estratégia Nacional - ENREDD+32, em consulta pública. A estratégia tem como objetivo geral contribuir 

para a mitigação da mudança do clima por meio da eliminação da supressão ilegal da vegetação nativa, 

�H�E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���I���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S���H�S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���I���H�S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���H�I���Y�Q�E���I�G�S�R�S�Q�M�E��

�½�S�V�I�W�X�E�P���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�I���F�E�M�\�S���G�E�V�F�S�R�S�����K�I�V�E�R�H�S���F�I�R�I�J�§�G�M�S�W���I�G�S�R�­�Q�M�G�S�W�����W�S�G�M�E�M�W���I���E�Q�F�M�I�R�X�E�M�W��

�4�E�V�E���E�P�G�E�R�¡�E�V���S���S�F�N�I�X�M�Z�S���K�I�V�E�P�����J�S�V�E�Q���X�V�E�¡�E�H�S�W���X�V�¤�W���S�F�N�I�X�M�Z�S�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�S�W���E�X�£���������������9�Q���H�I�W�W�I�W��

�S�F�N�I�X�M�Z�S�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�S�W���£���M�R�X�I�K�V�E�V���E�W���I�W�X�V�Y�X�Y�V�E�W���H�I���K�I�W�X�•�S���H�S���4�P�E�R�S���2�E�G�M�S�R�E�P���W�S�F�V�I���1�Y�H�E�R�¡�E���H�S���'�P�M�Q�E��

e dos Planos de Ação nos biomas, buscando a convergência e complementariedade com políticas de 

�F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���I���H�I���½�S�V�I�W�X�E�W���R�S�W���R�§�Z�I�M�W���J�I�H�I�V�E�P�����I�W�X�E�H�Y�E�P���I���Q�Y�R�M�G�M�T�E�P�����(�I�W�X�E�U�Y�I�W���H�I���E�¡�•�S���R�S�W���I�W�X�E�H�S�W��

constam nos Quadros 9 a 13.        

30  �7�I�V�Z�M�m�S���*�P�S�V�I�W�X�E�P���&�V�E�W�M�P�I�M�V�S�����'�E�H�E�W�X�V�S���%�Q�F�M�I�R�X�E�P���6�Y�V�E�P�����'�%�6�
���&�S�P�I�X�M�Q���-�R�J�S�V�Q�E�X�M�Z�S�����(�M�W�T�S�R�s�Z�I�P���I�Q�����L�X�X�T�������[�[�[���¥�S�V�I�W�X�E�P���K�S�Z���F�V���G�E�H�E�W�X�V�S���E�Q�F�M�I�R�X�E�P���V�Y�V�E�P��
numeros-do-cadastro-ambientalrural 

31  �3���X�I�V�Q�S���H�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S���R�I�W�W�I���G�E�W�S���o���T�E�V�X�I���H�E���H�I�¤�R�M�m�i�S���H�E���'�S�Q�M�W�W�i�S���2�E�G�M�S�R�E�P���T�E�V�E���E���6�I�H�Y�m�i�S���H�E���)�Q�M�W�W�i�S���H�I���+�E�W�I�W���H�I���)�J�I�M�X�S���)�W�X�Y�J�E���4�V�S�Z�I�R�M�I�R�X�I�W��
�H�S���(�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S���I���H�E���(�I�K�V�E�H�E�m�i�S���*�P�S�V�I�W�X�E�P�����'�S�R�W�I�V�Z�E�m�i�S���H�S�W���)�W�X�S�U�Y�I�W���H�I���'�E�V�F�S�R�S���*�P�S�V�I�W�X�E�P�����1�E�R�I�N�S���7�Y�W�X�I�R�X�g�Z�I�P���H�I���*�P�S�V�I�W�X�E�W���I���%�Y�Q�I�R�X�S���H�S�W���)�W�X�S-
�U�Y�I�W���H�I���'�E�V�F�S�R�S���*�P�S�V�I�W�X�E�P�������'�3�2�%�6�)�(�(��

32   �%���)�W�X�V�E�X�o�K�M�E���2�E�G�M�S�R�E�P���T�E�V�E���6�)�(�(�����H�S���&�V�E�W�M�P�����)�2�6�)�(�(���
�����(�M�W�T�S�R�s�Z�I�P���I�Q�����L�X�X�T�������V�I�H�H���Q�Q�E���K�S�Z���F�V���M�R�H�I�\���T�L�T���T�X���I�R�V�I�H�H���H�S�G�Y�Q�I�R�X�S���H�E���I�R�V�I�H�H��
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Quadro 9: ���)�W�U�Y�I�Q�E�W���H�I���Y�R�M�H�E�H�I�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�m�i�S���R�S���6�M�S���H�I���.�E�R�I�M�V�S��

Contempla o mecanismo de PSA no âmbito do Programa Estadual de Conservação e Revitalização 

dos Recursos Hídricos (Prohidro), coordenado por meio do Programa Estadual de Pagamento por 

Serviços Ambientais (PRO-PSA). Destacam-se no estado as iniciativas de PSA voltadas para as 

Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN), que ganharam força com a implementação da 

lei de repasse de recursos do ICMS Verde (Lei Estadual 5.100) para os proprietários das reservas.

Quadro 10:  Desmatamento Zero no Mato Grosso.

O estado assumiu, em evento paralelo à 21º Conferência do Clima (COP 21) da ONU, o 

compromisso de eliminar a supressão da vegetação até o ano de 2020. Trata-se de uma 

�G�S�R�X�V�M�F�Y�M�¡�•�S���š���Q�I�X�E���H�S���+�S�Z�I�V�R�S���J�I�H�I�V�E�P���T�E�V�E���S���&�M�S�Q�E���%�Q�E�^�­�R�M�E���¼�\�E�H�E���N�Y�R�X�S���š���'�3�4�����(�I���E�G�S�V�H�S��

�G�S�Q���S���K�S�Z�I�V�R�S���I�W�X�E�H�Y�E�P�����X�E�P���Q�I�H�M�H�E���W�I�V�›���I�J�I�X�M�Z�E�H�E���M�R�X�I�R�W�M�¼�G�E�R�H�S���W�I���E�W���E�¡�®�I�W���H�I���¼�W�G�E�P�M�^�E�¡�•�S���I��

com investimentos e agricultura de alta produtividades associada a ações de extensão rural.

Quadro 11: �4�7�%���R�S���I�W�X�E�H�S���H�S���4�E�V�E�R�g��

O Paraná instituiu o PSA pela Lei Estadual nº 17.134/2012, contemplando quatro modalidades: 

biodiversidade; recursos hídricos; unidades de conservação; e carbono. O Decreto Estadual 

�R�{���������������������������H�I�¼�R�M�Y���G�V�M�X�£�V�M�S�W���I���H�M�W�G�M�T�P�M�R�S�Y���T�V�S�G�I�H�M�Q�I�R�X�S�W���T�E�V�E���E���M�Q�T�P�E�R�X�E�¡�•�S���H�I���4�V�S�N�I�X�S�W��

�H�I���4�7�%���I���E���6�I�W�S�P�Y�¡�•�S���7�)�1�%���R�{���������������������¼�\�S�Y���R�S�V�Q�E�W���T�E�V�E���E���I�\�I�G�Y�¡�•�S���H�I���4�7�%���T�E�V�E���6�4�4�2����

Atualmente, estão em andamento três Projetos Pilotos para a Conservação de Recursos Hídricos 

nas bacias dos rios Miringuava, Piraquara e São Cristóvão, além de um PSA para RPPN.

Quadro 12: �1�E�M�W���¥�S�V�I�W�X�E�W���R�S���)�W�T�s�V�M�X�S���7�E�R�X�S��

Apresenta avanços consideráveis na regulamentação de Pagamentos por Serviços 

Ambientais - PSA, tendo reformulado a Lei de PSA em 2012, no intuito de ampliar a possibilidade 

de remuneração do produtor rural que adotar práticas voltadas à conservação ambiental, 

passando a possibilidade de incorporar a este pagamento novas modalidades como a 

recuperação de áreas degradadas. Esta é uma importante contribuição para o Programa 

�6�I�½�S�V�I�W�X�E�V���H�S���)�W�T�§�V�M�X�S���7�E�R�X�S�����U�Y�I���X�I�Q���G�S�Q�S���Q�I�X�E���E�Y�Q�I�R�X�E�V���E���G�S�F�I�V�X�Y�V�E���½�S�V�I�W�X�E�P���R�I�W�X�I��

estado em 80.000 hectares até 2018. O Estado trabalha na inclusão de gênero nos projetos 

�H�I���4�7�%���T�S�V���Q�I�M�S���H�I���M�R�M�G�M�E�X�M�Z�E�W���Z�S�P�X�E�H�E�W���I�W�T�I�G�M�¼�G�E�Q�I�R�X�I���š�W���Q�Y�P�L�I�V�I�W���G�S�S�T�I�V�E�H�E�W��

Quadro 13: �1�I�X�E�W���I�W�X�E�H�Y�E�M�W���H�I���7�i�S���4�E�Y�P�S��

Estado pioneiro no desenvolvimento de um plano estadual para a implementação 

da CDB, estabelecendo o Plano de Ação do Estado de São Paulo 2011-2020*, 

que agrupa as iniciativas já existentes no Estado que contribuem para as 20 

�Q�I�X�E�W���H�E���'�(�&���I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E���R�S�Z�E�W���E�¡�®�I�W���R�I�G�I�W�W�›�V�M�E�W���T�E�V�E���X�E�P���¼�R�E�P�M�H�E�H�I��

*http://portaldabiodiversidade.sp.gov.br/plano-de-acao-de-sao-paulo-2011-2020/
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1.2.3.1. Monitoramento da Cobertura e Uso das Terras

Amazônia

�3���&�V�E�W�M�P���I�W�X�›���I�R�X�V�I���S�W���P�§�H�I�V�I�W���Q�Y�R�H�M�E�M�W���R�S���Q�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�I���½�S�V�I�W�X�E�W���T�S�V���M�Q�E�K�I�Q���H�I���W�E�X�£�P�M�X�I�����Q�I�G�E�R�M�W�Q�S��

que tem sido crucial para a redução da supressão da vegetação nativa. A Amazônia Legal vem sendo mapea-

da anualmente, de maneira sistemática, desde 1988 pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). 

Atualmente, o programa de monitoramento da Amazônia do INPE conta com 5 sistemas operacionais, que 

são complementares e concebidos para atender a diferentes objetivos:

Prodes – Projeto de Monitoramento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite; 

Deter – Sistema de Detecção do Desmatamento33 na Amazônia Legal em Tempo Real;

Queimadas – Monitoramento de Queimadas e Incêndios;

Degrad/Detex – Mapeamento da Degradação Florestal na Amazônia Brasileira/ Monitoramento da Explora-

ção Seletiva de Madeira; e

TerraClass Amazônia – Levantamento de informações de uso e cobertura da terra na Amazônia.

Os dados resultantes do Prodes subsidiam diversas iniciativas governamentais e da sociedade civil em 

�U�Y�I�W�X�®�I�W���E�Q�F�M�I�R�X�E�M�W���I���H�I���K�I�W�X�•�S���X�I�V�V�M�X�S�V�M�E�P�����%�P�£�Q���H�M�W�W�S�����S���W�M�W�X�I�Q�E���J�S�V�R�I�G�I���S�W���R�±�Q�I�V�S�W���S�¼�G�M�E�M�W���H�S���K�S�Z�I�V�R�S��

federal para apoiar o posicionamento do governo brasileiro nas reuniões da UNFCCC.

O Prodes calcula as taxas anuais e a extensão da vegetação suprimida acumulado nos ecossistemas 

�½�S�V�I�W�X�E�M�W���H�E���%�Q�E�^�­�R�M�E���0�I�K�E�P34 brasileira, para os períodos de agosto do ano anterior a julho do ano do 

mapeamento. Para isso, utiliza imagens do satélite Landsat (30 metros de resolução espacial) e considera 

supressões em áreas acima de 0,0625 km² (6,25 hectares) onde ocorreu remoção completa da cobertura 

�½�S�V�I�W�X�E�P���•���S���G�L�E�Q�E�H�S���ˆ�G�S�V�X�I���V�E�W�S�‰�����7�I�K�Y�R�H�S���H�E�H�S�W���H�S���4�V�S�H�I�W�����E���I�\�X�I�R�W�•�S���H�E���W�Y�T�V�I�W�W�•�S���H�E���Z�I�K�I�X�E�¡�•�S���R�E�X�M�Z�E��

em valores acumulados até 2016 é de  774.437,7 km², o que representa cerca de 15% de toda a Amazônia 

�0�I�K�E�P���I���E�T�V�S�\�M�Q�E�H�E�Q�I�R�X�I�������	���H�E�W���›�V�I�E�W���H�I���½�S�V�I�W�X�E���H�E���V�I�K�M�•�S�����*�M�K�Y�V�E�����
����

Figura 4: 

532.920,2 
587.430,8 

613.144,8 
643.523,4 

670.689,1 
694.579,5 
705.478,1 
716.978,2 
730.279,0 
736.829,8 
743.164,3 
748.772,9 
753.227,3 
758.637,5 
760.305,5 
766.448,7 
774.437,7 

2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014
2015
2016

Desmatamento Acumulado na Amazônia Legal Brasileira (Km2)  
 

Km2 

Ano 

�)�Z�S�P�Y�m�i�S���H�E���W�Y�T�V�I�W�W�i�S���H�I���Z�I�K�I�X�E�m�i�S���R�E�X�M�Z�E���I�Q���Z�E�P�S�V�I�W���E�G�Y�Q�Y�P�E�H�S�W���H�E��

�%�Q�E�^�y�R�M�E���0�I�K�E�P�����/�Q�s�
���E�X�o���������������Q�E�T�I�E�H�S���T�I�P�S���4�V�S�H�I�W���-�2�4�)����.

33  �3���X�I�V�Q�S���H�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S���R�I�W�W�I���G�E�W�S���W�I���V�I�J�I�V�I���f���H�I�¤�R�M�m�i�S���H�E���W�M�K�P�E���H�S���4�V�S�K�V�E�Q�E���(�I�X�I�V���i���7�M�W�X�I�Q�E���H�I���(�I�X�I�G�m�i�S���H�S���(�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S�����H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�H�S���I���G�S�S�V-
�H�I�R�E�H�S���T�I�P�S���-�2�4�)�������L�X�X�T�������[�[�[���S�F�X���M�R�T�I���F�V���H�I�X�I�V���


34  �%���%�Q�E�^�y�R�M�E���0�I�K�E�P���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���G�S�V�V�I�W�T�S�R�H�I���f���g�V�I�E���H�S�W���I�W�X�E�H�S�W���H�E���6�I�K�M�i�S���2�S�V�X�I�����%�G�V�I�����%�Q�E�T�g�����%�Q�E�^�S�R�E�W�����4�E�V�g�����6�S�R�H�y�R�M�E�����6�S�V�E�M�Q�E���I���8�S�G�E�R�X�M�R�W�
�����Q�E�M�W��
�S���I�W�X�E�H�S���H�I���1�E�X�S���+�V�S�W�W�S���I���H�S�W���Q�Y�R�M�G�s�T�M�S�W���H�S���I�W�X�E�H�S���H�S���1�E�V�E�R�L�i�S���W�M�X�Y�E�H�S�W���E���S�I�W�X�I���H�S���Q�I�V�M�H�M�E�R�S�������{���;�����*�S�R�X�I�����-�&�+�)�������L�X�X�T�������[�[�[���M�F�K�I���K�S�Z���F�V���L�S�Q�I��
�K�I�S�G�M�I�R�G�M�E�W���K�I�S�K�V�E�¤�E���E�Q�E�^�S�R�M�E�P�I�K�E�P���W�L�X�Q�#�G�!���


35  �-�2�4�)���4�V�S�H�I�W�������(�M�W�X�V�M�F�Y�M�m�i�S���(�)�7�1�%�8�%�1�)�2�8�3�������������E���������������(�M�W�T�S�R�s�Z�I�P���I�Q�����L�X�X�T�������[�[�[���H�T�M���M�R�T�I���F�V���T�V�S�H�I�W�H�M�K�M�X�E�P���T�V�S�H�I�W�Q�Y�R�M�G�M�T�E�P���T�L�T�����%�G�I�W�W�S���I�Q��
�2�S�Z������������
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O valor da taxa anual calculada para 2016 é de 7.989 km²/ano, o que indica um incremento de 29% em 

relação a 2015, cuja taxa era 6.207 km²/ano (Figura 5). Todavia a taxa de supressão da vegetação de 2016 é 

cerca de 71% inferior à de 2004, o que indica a efetividade das políticas de combate as ações de supressão 

ilegal da vegetação estabelecidas naquele ano.

Figura 5: 
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�8�E�\�E�W���H�I���W�Y�T�V�I�W�W�i�S���M�P�I�K�E�P���H�E���Z�I�K�I�X�E�m�i�S���R�E�X�M�Z�E���H�E���%�Q�E�^�y�R�M�E���0�I�K�E�P��

�G�E�P�G�Y�P�E�H�E�W���T�I�P�S���4�V�S�H�I�W���-�2�4�)���T�E�V�E���S���T�I�V�s�S�H�S�������������������������O�Q�s���E�R�S�
����. 

Em complemento aos dados de desmatamento gerados pelo Prodes, o Projeto TerraClass Amazônia visa 

produzir mapas de uso e cobertura das terras em toda a região da Amazônia Legal, sendo possível também 

�U�Y�E�P�M�¼�G�E�V���E���M�R�J�S�V�Q�E�¡�•�S���W�S�F�V�I���S�W���H�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S�W���H�I�X�I�G�X�E�H�S�W���S�G�S�V�V�M�H�S�W���I�Q���E�R�S�W���E�R�X�I�V�M�S�V�I�W�����T�S�V���Q�I�M�S���H�E��

�M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�S���X�M�T�S���H�I���E�X�M�Z�M�H�E�H�I���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�H�E���R�I�W�W�E�W���›�V�I�E�W���H�I�W�Q�E�X�E�H�E�W�����%�X�£���S���T�V�I�W�I�R�X�I�����J�S�V�E�Q���V�I�E�P�M�^�E�H�S�W������

ciclos de mapeamento (2004, 2008, 2010, 2012 e 2014) que permitem uma análise evolutiva de uma década 

que teve início no ano da implantação do Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento37 na Amazônia 

Legal (PPCDAm). O TerraClass é resultado de uma parceria entre o Centro Regional da Amazônia (INPE/CRA), 

a Embrapa Amazônia Oriental e a Embrapa Informática Agropecuária. Os dados do TerraClass computados 

no período 2004 a 2014 indicam que mais de 45% das áreas desmatadas destinam-se a pastagem. Os dados 

do INPE para a Amazônia são públicos e acessíveis pelo sítio eletrônico do instituto38. 

Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal

Apesar das diversas iniciativas de monitoramento dos biomas brasileiros realizadas pelo governo federal, 

governos estaduais, por instituições de pesquisa e ONGs, ainda haviam lacunas a serem preenchidas, uma 

�Z�I�^���U�Y�I���X�E�M�W���M�R�M�G�M�E�X�M�Z�E�W���I�V�E�Q���T�S�R�X�Y�E�M�W���I���I�W�T�S�V�›�H�M�G�E�W�������G�S�Q���E�Z�E�R�¡�S�W���Q�E�M�W���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�S�W���R�E���V�I�K�M�•�S���H�E���%�Q�E�^�­�R�M�E��

Legal.  Assim, ante o sucesso do monitoramento da Amazônia por dados de satélites e no intuito de dotar 

�S���K�S�Z�I�V�R�S���H�I���H�E�H�S�W���S�¼�G�M�E�M�W���W�S�F�V�I���E���G�S�F�I�V�X�Y�V�E���Z�I�K�I�X�E�P���V�I�Q�E�R�I�W�G�I�R�X�I���H�S�W���H�I�Q�E�M�W���F�M�S�Q�E�W���F�V�E�W�M�P�I�M�V�S�W�����I�Q��

2004, o MMA, realizou mapeamentos baseados em imagens Landsat ano-base 2002, por meio do Projeto de 

Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira – Probio I, adotando-se o Mapa de 

Biomas do Brasil (IBGE, 2004) como recorte para a geração das informações. 

Em 2008, o Projeto de Monitoramento dos Biomas Brasileiros por Satélite – PMDBBS, realizado por meio 

de acordo de cooperação entre o MMA, Ibama e PNUD, executou uma série de monitoramentos dos anos de 

2008 a 2011, para o Cerrado e para a Caatinga, e de 2008 e 2009 para o Pampa, Pantanal e Mata Atlântica 

(Tabela 4), utilizando o mapa do Probio como base para esses monitoramentos.

36  �M�H�I�Q�����f���2�S�X�E���H�I���6�S�H�E�T�o��������

37  �3���X�I�V�Q�S���H�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S���R�I�W�W�I���G�E�W�S���W�I���V�I�J�I�V�I���f���H�I�¤�R�M�m�i�S���H�E���W�M�K�P�E���H�S���4�P�E�R�S���H�I���4�V�I�Z�I�R�m�i�S���I���'�S�R�X�V�S�P�I���H�S���(�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S���R�E���%�Q�E�^�y�R�M�E���0�I�K�E�P�����4�4�'�(�%�Q�
��
�R�i�S���T�S�H�I�R�H�S���W�I�V���W�Y�F�W�M�X�Y�M�H�S���T�S�V���Y�Q���X�I�V�Q�S���Q�E�M�W���E�H�I�U�Y�E�H�S�����I�R�X�V�I�X�E�R�X�S���I�W�X�g���V�I�P�E�G�M�S�R�E�H�S���f���W�Y�T�V�I�W�W�i�S���H�E���Z�I�K�I�X�E�m�i�S���R�E�X�M�Z�E���I�Q���X�S�H�S�W���S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W��
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Tabela 4: ���(�E�H�S�W���H�I���V�I�Q�E�R�I�W�G�I�R�X�I���H�I���Z�I�K�I�X�E�m�i�S���R�E�X�M�Z�E���I���W�Y�T�V�I�W�W�i�S���H�E��

�Z�I�K�I�X�E�m�i�S���T�S�V���F�M�S�Q�E���G�S�R�J�S�V�Q�I���P�I�Z�E�R�X�E�Q�I�R�X�S���H�S���4�1�(�&�&�7����.

Bioma Ano 
base

Área do 
bioma (km²)

Área total 
remanescente 
(km²)

Percentual 
de área 
remanescente

Área total de 
vegetação nativa 
suprimida (km²)*

Percentual da 
vegetação nativa 
suprimida*

Caatinga 2011 826.411 439.493 53,2% 378.654 45,8%

Mata Atlântica 2009 1.103.961 245.411 22,2% 837.906 75,9%

Pampa 2009 177.767 63.960 36,0% 96.208 54,1%

Pantanal 2009 151.313 125.726 83,1% 23.166 15,3%

* Em valores acumulados

�)�Q���������������I�W�T�I�G�M�¼�G�E�Q�I�R�X�I���T�E�V�E���S���'�I�V�V�E�H�S�����T�S�V���Q�I�M�S���H�E���-�R�M�G�M�E�X�M�Z�E���'�I�V�V�E�H�S���7�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P�����E�T�S�M�E�H�E���T�I�P�S���+�)�*����

Banco Mundial e pelo Funbio, o MMA fomentou a união de um grupo de instituições públicas brasileiras com 

larga experiência em sensoriamento remoto, geoprocessamento e mapeamentos de larga escala para realizar a 

primeira versão do projeto intitulado “Mapeamento do Uso e Cobertura Vegetal do Cerrado – TerraClass Cerrado”. 

Sob coordenação do MMA, equipes do Ibama, do INPE, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

– Embrapa, da Universidade Federal de Goiás – UFG e da Universidade Federal de Uberlândia – UFU soma-

ram esforços e competências para a formulação do mapeamento abrangendo a área contínua do Cerrado. 

Os resultados do TerraClass Cerrado 2013 (Tabela 5) mostram que 54,5% do bioma mantém sua vegetação 

nativa, sendo que a classe pastagem responde por 68% do antropismo no bioma.

Tabela 5: �'�P�E�W�W�I�W���H�I���Y�W�S���H�E���X�I�V�V�E���H�S���E�R�S�������������Q�E�T�I�E�H�E�W���T�I�P�S���8�I�V�V�E�'�P�E�W�W���'�I�V�V�E�H�S��

Classe de uso da terra 2013 mapeada pelo TerraClass Cerrado Área (km²) Área (%)

Agricultura anual 174.006 8,53%

Agricultura perene 64.512 3,16%

Mineração 247 0,01%

Mosaico de ocupações 2.326 0,11%

Pastagem 600.832 29,46%

Silvicultura 30.525 1,50%

Solo exposto 3.621 0,18%

Área urbana 8.797 0,43%

Outros 73 0,00%

Vegetação Natural Florestal 418.789 20,54%

Vegetação Natural Não Florestal 692.301 33,95%

Área Natural não vegetada 2.609 0,13%

Corpo d’Água 15.056 0,74%

Não observado 25.549 1,25%

Total 2.039.243 100%

Os dados de supressão da vegetação nativa dos anos 2010 e 2011 para a Caatinga foram lançados em 

janeiro de 2017. Já os do Pampa e Pantanal, e do ano de 2010 para a Mata Atlântica estão previstos para 

lançamento em 2017.

Várias iniciativas de análise da dinâmica do uso das terras e da cobertura remanescente de vegetação 

nativa vêm sendo realizadas também por outras instituições. Em estudo realizado sobre o impacto da revisão 

da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, a Lei da Proteção da Vegetação Nativa, Soares-Filho (2013)40 

apresenta um total de 530 milhões de hectares cobertos por vegetação natural no País, ou seja, mais de 62% 

39  �'�S�V�T�S�W���H�m�g�K�Y�E���R�i�S���I�W�X�i�S���M�R�G�P�Y�s�H�S�W���R�S���W�S�Q�E�X�x�V�M�S���H�E�W���g�V�I�E�W���T�I�V�G�I�R�X�Y�E�M�W���V�I�P�E�X�M�Z�E�W���E���Z�I�K�I�X�E�m�i�S���R�E�X�M�Z�E���W�Y�T�V�M�Q�M�H�E���I���R�I�Q���R�E���g�V�I�E���X�S�X�E�P���V�I�Q�E�R�I�W�G�I�R�X�I����
�T�S�V�X�E�R�X�S���R�i�S���X�S�X�E�P�M�^�E�Q���������	��

40  �7�S�E�V�I�W���*�M�P�L�S�����&�����7���������������
�����-�Q�T�E�G�X�S���H�E���V�I�Z�M�W�i�S���H�S���0�I�M���H�E���4�V�S�X�I�m�i�S���H�E���:�I�K�I�X�E�m�i�S���2�E�X�M�Z�E�����G�S�Q�S���Z�M�E�F�M�P�M�^�E�V���S���K�V�E�R�H�I���H�I�W�E�¤�S���E�H�M�E�R�X�I�����&�V�E�W�s�P�M�E�����7�I�G�V�I�X�E�V�M�E��
de Assuntos Estratégicos.
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do território nacional.

O mapeamento anual de remanescentes da cobertura vegetal da Mata Atlântica vem sendo realizado desde 

1990 pela organização não governamental SOS Mata Atlântica, que lançou o Atlas dos Remanescentes Flo-

restais da Mata Atlântica, compreendendo dados dos anos de 2013 a 2014, em colaboração com o INPE. O 

Atlas indica o índice de 12,5% como sendo o remanescente da vegetação nativa41, considerada a área total de 

���������������������O�Q�s�����U�Y�I���M�R�G�P�Y�M���E���›�V�I�E���H�S���F�M�S�Q�E���G�S�R�J�S�V�Q�I���H�I�¼�R�M�H�S���T�I�P�S���1�E�T�E���H�I���&�M�S�Q�E�W���H�S���-�&�+�)�������������
�����E�G�V�I�W�G�M�H�E��

�T�I�P�E�W���J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���R�E�X�M�Z�E�W���I���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���E�W�W�S�G�M�E�H�S�W���H�I�¼�R�M�H�S�W���R�S���1�E�T�E���H�E���€�V�I�E���H�I���%�T�P�M�G�E�¡�•�S���H�E��

Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, conhecida como Lei da Mata Atlântica.

�4�E�V�E���S���4�E�R�X�E�R�E�P�����S���Q�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�E���F�E�G�M�E���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E���H�S���%�P�X�S���4�E�V�E�K�Y�E�M���•���&�%�4�����U�Y�I���E�F�V�E�R�K�I���›�V�I�E�W���H�I��

Cerrado e do Pantanal, vem sendo realizado por meio de parceria entre WWF-Brasil e Instituto SOS Pantanal, 

com o apoio da Embrapa Pantanal. Os dados mais recentes do estudo “Monitoramento das Alterações da 

�'�S�F�I�V�X�Y�V�E���:�I�K�I�X�E�P���I���9�W�S���H�S���7�S�P�S���R�E���&�E�G�M�E���,�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E���H�S���%�P�X�S���4�E�V�E�K�Y�E�M�‰42 , realizado bianualmente, revelam 

em sua última versão (2012-2014) que restam 214.606 km² de vegetação nativa na área da BAP, aproximada-

mente 58% da área total da bacia (368.656 km²). Este mesmo estudo informa que desse total de vegetação 

nativa, 128.657 km² (85,1%) são de remanescentes em área de planície da BAP, correspondente aos limites 

do Pantanal conforme o Mapa de Biomas do IBGE (2004).

Para o Pampa, a Secretaria de Meio Ambiente do Rio Grande do Sul, no âmbito do Projeto RS Biodiversi-

dade e em parceria com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS, atualizou o mapeamento de 

vegetação do Bioma Pampa através da espacialização das formações vegetais naturais remanescentes e 

das transformações ocorridas na paisagem pelo uso antrópico, para o ano base 2009, com vistas ao moni-

�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�E�W���›�V�I�E�W���R�E�X�Y�V�E�M�W���V�I�Q�E�R�I�W�G�I�R�X�I�W�����G�S�Q���¤�R�J�E�W�I���R�S�W���G�E�Q�T�S�W�����F�E�R�L�E�H�S�W���I���½�S�V�I�W�X�E�W�
���I���H�E�W���›�V�I�E�W��

antropizadas em relação ao ano de 2002, já disponível para consulta43.

Estudos preveem que a demanda por abertura de novas terras para a agropecuária, especialmente na 

Amazônia e no Cerrado, em horizonte temporal até 2020, venha a diminuir fortemente. O Outlook Brasil 2022 

– projeções para o agronegócio44, publicado pela Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – Fiesp, 

em parceria com o Instituto de Estudos do Comércio e Negociações Internacionais – Icone, prevê que as 

áreas a serem utilizadas pela agropecuária na Amazônia e no Cerrado, em 2020, serão aproximadamente 

90% menores do que aquela estimada pelo Governo federal com base nas taxas de supressão ilegal da 

vegetação nativa que vêm sendo observadas desde 2010. Isso contribui sobremaneira para o alcance das 

metas de redução de 37% das emissões de gases de efeito estufa provenientes dessas atividades nos  dois 

biomas até 2025 e 43% até 2030, quando comparadas aos níveis registrados em 2005, como parte da NDC.

As taxas de desmatamento da Amazônia e do Cerrado e suas estimativas futuras estão baseadas em 

dados pretéritos de desmatamentos e supressão da vegetação nativa. No entanto, para que o cenário de 

redução da supressão se realize, há necessidade de um protagonismo a ser realizado pelo governo federal 

�N�Y�R�X�S���E�S�W���E�X�S�V�I�W���I�R�Z�S�P�Z�M�H�S�W���R�S���E�K�V�S�R�I�K�¬�G�M�S���E���¼�Q���H�I���U�Y�I���W�I���G�S�R�N�Y�K�Y�I�Q���S�W���H�M�Z�I�V�W�S�W���M�R�X�I�V�I�W�W�I�W���V�I�P�E�G�M�S�R�E�H�S�W��

�E�S���Y�W�S���H�E���X�I�V�V�E�����%�S���¼�R�E�P�����G�S�R�W�M�H�I�V�E�R�H�S���W�I���E�W���T�S�P�§�X�M�G�E�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����I�W�W�I���E�P�M�R�L�E�Q�I�R�X�S��

estratégico pode contribuir para o aumento da produção em bases sustentáveis, que tragam segurança 

alimentar e hídrica e que minimizem as emissões de gases de efeito estufa.

Parte dessa redução deverá ocorrer em função da utilização de terras que hoje se encontram degrada-

das ou subutilizadas, especialmente na região do Cerrado, que concentra a maior parte da expansão das 

terras para agropecuária.

1.2.3.2. Programa de Monitoramento Ambiental dos Biomas Brasileiros

O Programa de Monitoramento Ambiental dos Biomas Brasileiros – PMABB foi instituído por meio da 

Portaria MMA nº 365, de 27 de novembro de 2015, com o objetivo de mapear e monitorar a vegetação e a 

dinâmica do uso da terra. Os mapeamentos com lançamento previsto até 2020, conforme o artigo primeiro 
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�Q�I�R�X�S�W���I���I�W�X�Y�H�S�W���G�S�R�X�V�M�F�Y�M���T�E�V�E���I�W�W�I�W���V�I�W�Y�P�X�E�H�S�W���H�M�W�X�M�R�X�S�W���H�E�U�Y�I�P�I�W���E�T�V�I�W�I�R�X�E�H�S�W���T�I�P�S���4�1�(�&�&�7�������������
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44  �*�)�(�)�6�%�R�N�3�����(�����7�N�3���4�%�9�0�3���*�-�)�7�4�����X�'�3�2�)�����3�Y�X�P�S�S�O���&�V�E�W�M�P��������������
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da Portaria, têm foco nos seguintes temas: supressão da vegetação nativa, incluindo sua taxa;  extração 

seletiva de madeira;  avaliação da cobertura vegetal e do uso das terras; ocorrência e área de queimadas; e 

recuperação da vegetação.

A realização desses diversos mapeamentos e monitoramentos divide-se em três fases: (a) consolidação dos 

monitoramentos para a Amazônia, e implementação e a consolidação para o Cerrado, compreendendo os anos 

de 2016 e 2017; (b) implementação e consolidação dos monitoramentos para a Mata Atlântica; e (c) implemen-

tação e consolidação dos monitoramentos para a Caatinga, Pampa e Pantanal, para o período de 2017 e 2018.

Esses projetos contam, em sua maioria, com recursos advindos de cooperação internacional ou de fundos, 

como o Fundo Amazônia, Fundo Clima e o Climate Investiment Fund – CIF. Os mapeamentos previstos pelo Pro-

grama serão fundamentais para prover informações e subsidiar políticas públicas de biodiversidade e de clima. 

Os tipos de mapeamentos previstos a serem executados para cada um dos biomas são apresentados na Figura 6.

Figura 6: Mapeamentos previstos no PMABB, organizados por frequência e por tipo. Frequência: 

�G�S�R�X�s�R�Y�E�����E�R�Y�E�P���I���F�M�I�R�E�P�����8�M�T�S�W���H�I���Q�E�T�I�E�Q�I�R�X�S�����H�I�X�I�G�m�i�S�����H�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S���������I�\�X�V�E�m�i�S���W�I�P�I�X�M�Z�E����

�G�S�F�I�V�X�Y�V�E���I���Y�W�S���H�S���W�S�P�S�����V�I�G�Y�T�I�V�E�m�i�S���H�I���¥�S�V�I�W�X�E�W���I���T�E�M�W�E�K�I�R�W�����J�S�G�S�W���H�I���U�Y�I�M�Q�E���I���g�V�I�E���U�Y�I�M�Q�E�H�E����

Fonte: Estratégia do Programa de Monitoramento Ambiental dos Biomas Brasileiros.

Planos de ação para a prevenção e controle da supressão de vegetação nativa

A principal contribuição para a redução dos índices de supressão da vegetação nativa na Amazônia e no Cer-

rado, e que por consequência, colabora com a redução de emissões de gases de efeito estufa são os planos de 

�E�¡�•�S���I�W�T�I�G�§�¼�G�S�W���U�Y�I���M�R�X�I�K�V�E�Q���E���4�S�P�§�X�M�G�E���2�E�G�M�S�R�E�P���W�S�F�V�I���1�Y�H�E�R�¡�E���H�S���'�P�M�Q�E���•���4�2�1�'46: (i) o Plano de Ação para 

a Prevenção e Controle do Desmatamento 47na Amazônia – PPCDAm, lançado em 2004, e (ii) o Plano de Ação 

para a Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado – PPCerrado48, lançado em 2010. 

A PNMC estabelece metas de redução da supressão da vegetação nativa  para os dois biomas até 2020, 

sendo de 80% para a Amazônia (em relação à média do período 1996-2005) e de 40% para o Cerrado (com-

parado à média de 1999-2008). Os planos que integram a PNMC partem do esforço coordenado entre o 

Governo federal e os governos estaduais e municipais para combater essas ações ilegais de supressão da 

vegetação de forma consistente, ao mesmo tempo em que são fomentadas ações produtivas que promovem 

45  �3���H�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S���W�I���V�I�J�I�V�I���f���W�Y�T�V�I�W�W�i�S���H�E���Z�I�K�I�X�E�m�i�S���R�E�X�M�Z�E���I�Q���X�S�H�S�W���S�W���X�M�T�S�W���H�I���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W�����¥�S�V�I�W�X�E�M�W���I���R�i�S���¥�S�V�I�W�X�E�M�W

46   �4�2�1�'���i���4�S�P�s�X�M�G�E���2�E�G�M�S�R�E�P���W�S�F�V�I���1�Y�H�E�R�m�E���H�S���'�P�M�Q�E�����0�I�M��������������������������

47  �3���X�I�V�Q�S���H�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S���R�I�W�W�I���G�E�W�S���W�I���V�I�J�I�V�I���f���H�I�¤�R�M�m�i�S���H�E���W�M�K�P�E���4�P�E�R�S���H�I���%�m�i�S���T�E�V�E���E���4�V�I�Z�I�R�m�i�S���I���'�S�R�X�V�S�P�I���H�S���(�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S���R�E���%�Q�E�^�y�R�M�E���i��
PPCDAm

48  �3���X�I�V�Q�S���H�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S���R�I�W�W�I���G�E�W�S���W�I���V�I�J�I�V�I���f���H�I�¤�R�M�m�i�S���H�E���W�M�K�P�E���4�P�E�R�S���H�I���%�m�i�S���T�E�V�E���E���4�V�I�Z�I�R�m�i�S���I���'�S�R�X�V�S�P�I���H�S���(�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S���I���H�E�W���5�Y�I�M�Q�E�H�E�W���R�S��
Cerrado – PPCerrado
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o desenvolvimento sustentável da região em termos sociais, econômicos e ambientais.

O PPCDAm está em sua quarta fase de execução e o PPCerrado em sua terceira fase, correspondente 

ao período de 2016-2020, justamente quando se encerra o ciclo da PNMC. Em 2020, o Brasil deverá ter uma 

taxa de desmatamento na Amazônia (mensurada pelo sistema Prodes/INPE) não superior à meta de 3.921 

km² e, no Cerrado, não superior a 9.421 km². Atualmente, a taxa de desmatamento na Amazônia está acima 

de 7.900 km², muito superior à meta a ser atingida em cerca de dois anos. No caso do Cerrado, a situação é 

mais alarmante, tendo em vista que é um bioma com a metade da área da Amazônia, mas com uma taxa de 

supressão da vegetação nativa em torno de 9.483 km²/ano, segundo os dados do INPE para o ano de 2015. 

Nesse contexto, é fundamental a implementação das linhas de ação prioritárias do PPCDAm e do PPCer-

rado para garantir a redução sucessiva das taxas de desmatamento/supressão da vegetação nativa. Impor-

tante destacar que essa redução e a conservação dos ecossistemas naturais é condição sine qua non para 

o desenvolvimento da atividade agrícola, que depende de boas condições de solo e disponibilidade hídrica. 

�%�H�M�G�M�S�R�E�P�Q�I�R�X�I�����G�E�W�S���E�W���X�E�\�E�W���H�I���H�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S���Z�S�P�X�I�Q���E���W�Y�F�M�V�����S���W�I�X�S�V���H�I���Q�Y�H�E�R�¡�E���H�S���Y�W�S���H�S���W�S�P�S���I���½�S-

restas, que já foi o maior responsável pela redução das emissões de gases de efeito estufa no país, passará 

a contribuir com mais emissões, exigindo ajustes em outros setores, como agricultura e indústria.

A expansão da agropecuária sobre aquelas áreas que já foram abertas (áreas já consolidadas), o cumprimento 

do Código Florestal (principalmente na recuperação de APPs) e a implementação de acordos setoriais para 

redução do desmatamento com o setor produtivo são prioridades para o PPCDAm e o PPCerrado. Por meio 

desses Planos, que são coordenados pelo MMA e contam com a atuação de mais de 23 ministérios e entida-

des, o governo federal espera desenvolver parcerias com o setor  privado no sentido de pavimentar o caminho 

�V�Y�Q�S���E�S���¼�Q���H�E���W�Y�T�V�I�W�W�•�S���M�P�I�K�E�P���H�E���Z�I�K�I�X�E�¡�•�S���R�E�X�M�Z�E���I���E���R�•�S���I�\�T�E�R�W�•�S���W�S�F�V�I���›�V�I�E�W���R�E�X�M�Z�E�W���V�I�Q�E�R�I�W�G�I�R�X�I�W��
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1.2.4. Áreas Protegidas
O total das áreas protegidas representa um grande potencial brasileiro para a internalização das Metas 

de Aichi e o cumprimento da Meta Nacional 11. No Brasil, considerados os instrumentos legais em vigor, as 

áreas que contam com algum grau de proteção podem ser divididas em três grandes grupos que, somados, 

�T�I�V�Q�M�X�I�Q���E���Z�M�W�Y�E�P�M�^�E�¡�•�S���H�S���I�R�S�V�Q�I���T�S�X�I�R�G�M�E�P���I���H�E���T�S�V�¡�•�S���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E���H�S���X�I�V�V�M�X�¬�V�M�S���U�Y�I���G�S�R�X�E���G�S�Q���E�P�K�Y�Q��

tipo de mecanismo de proteção (Tabela 6). 

O primeiro desses grupos se refere às UCs que compõem o Sistema Nacional de Unidades de Conserva-

ção – SNUC, cujo objetivo está diretamente relacionado com a conservação da biodiversidade (Figura 9). 

O segundo grupo compreende os territórios quilombolas e as terras indígenas – TIs, que salvaguardam a 

organização social, costumes, línguas, crenças e tradições destes povos e comunidades. O terceiro grupo 

estabelece valores percentuais mínimos para a conservação da biodiversidade em cada bioma brasileiro, por 

meio do estabelecimento das Reservas Legais e Áreas de Preservação Permanente de acordo com a Lei da 

Proteção da Vegetação Nativa (Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012).

Tabela 6: �+�V�Y�T�S�W���H�I���g�V�I�E�W���T�V�S�X�I�K�M�H�E�W���R�S���&�V�E�W�M�P��

Grupo Tipo de área protegida Legislação Porcentagem de cobertura 
do território nacional

1 Unidades de Conservação – SNUC* Lei n. 9.985/2000
17,5 % área continental

1,5 % área marinha

2

Terras Indígenas**

Constituição da República 

Federativa do Brasil de 

1988 e Lei n. 6.001/1973

13,3 %

Territórios Quilombolas***

Constituição da República 

Federativa do Brasil 

de 1988 e Decretos n. 

4.886/2003 e n. 4.887/2003

0,14%

3

Reserva Legal**** Lei nº 12.651/2012 4,4%

Áreas de Preservação 

Permanente ****
Lei nº 12.651/2012 0,9%

Fontes de dados:

*Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), disponível em http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/cadastro-nacional-de-ucs/dados-consolidados. 

Acesso em 20 de fevereiro de 2016; ** Fundação Nacional do Índio (FUNAI), disponível em www.funai.gov.br/index.php/indios-no-brasil/terras-indigenas. 

Acesso em 20 de fevereiro de 2016; ***Cálculo realizado utilizando a base de dados especiais do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária - INCRA de fevereiro de 2016, disponível em www.incra.gov.br; ****Dados disponibilizados pelo Serviço Florestal Brasileiro - SFB. Importante 

ressaltar que estes são dados preliminares, uma vez que constam apenas os dados cadastrados pelos proprietários no Cadastro Ambiental Rural, 

a serem validados pelos órgãos estaduais

1.2.4.1. Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

A Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, 

que consiste no conjunto de UCs federais, estaduais, municipais e distritais, dispostas em 12 categorias cujos 

�S�F�N�I�X�M�Z�S�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�S�W���W�I���H�M�J�I�V�I�R�G�M�E�Q���U�Y�E�R�X�S���š���J�S�V�Q�E���H�I���T�V�S�X�I�¡�•�S���I���Y�W�S�W���T�I�V�Q�M�X�M�H�S�W�����%���G�S�R�G�I�T�¡�•�S���H�S���W�M�W�X�I-

ma visa potencializar o papel das UCs, de modo a permitir que sejam planejadas e administradas de forma 

�M�R�X�I�K�V�E�H�E�����E�W�W�I�K�Y�V�E�R�H�S���U�Y�I���E�Q�S�W�X�V�E�W���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�W���I���I�G�S�P�S�K�M�G�E�Q�I�R�X�I���Z�M�›�Z�I�M�W���H�S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���F�V�E�W�M�P�I�M�V�S�W��

estejam adequadamente representadas no território nacional (Figura 7). 

A Lei nº 9.985/2000 trouxe como principais contribuições ao arcabouço legal relacionado às áreas protegi-

�H�E�W���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E�W�������M�
���E���Y�R�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���G�V�M�X�£�V�M�S�W���I���T�V�S�G�I�H�M�Q�I�R�X�S�W���N�Y�V�§�H�M�G�S�W���E�R�X�I�V�M�S�V�Q�I�R�X�I���H�M�W�T�I�V�W�S�W�������M�M�
���S�V�M�I�R�X�E�¡�®�I�W��

claras sobre os procedimentos gerais para a criação, implementação e gestão de UCs; e (iii) a promoção da 

integração para a gestão de unidades de conservação nos diferentes níveis de governo (federal, estadual 

e municipal). Avanços legais recentes devem promover ainda a ampliação dos esforços de conservação e 

recuperação de áreas degradadas contribuindo para a conectividade  entre as áreas protegidas.
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Fonte: Elaborado pelo Departamento de Áreas Protegidas – DAP/SBio/MMA, com dados georreferenciados provenientes do CNUC49 e da Funai50.

Figura 7: �1�E�T�E���H�I���L�V�I�E�W���4�V�S�X�I�K�M�H�E�W���R�S���&�V�E�W�M�P�����9�R�M�H�E�H�I�W���H�I���'�S�R�W�I�V�Z�E�m�i�S���H�S���7�2�9�'���I���8�I�V�V�E�W���-�R�H�s�K�I�R�E�W��

Avanços do Programa ARPA

Em maio de 2014, o Programa Áreas Protegidas da Amazônia – ARPA  teve a sua terceira fase instituída 

pela Portaria MMA nº 187, visando completar a consolidação das UCs apoiadas e contribuir com a manu-

tenção dessas Unidades no longo prazo. Nesse contexto, surge o Fundo de Transição - FT, um mecanismo 

�H�I���¼�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S���H�I���P�S�R�K�S���T�V�E�^�S�����H�I���G�E�V�›�X�I�V���T�V�M�Z�E�H�S�����G�V�M�E�H�S���T�S�V���Q�I�M�S���H�I���G�S�R�X�V�E�X�S�W���I�R�X�V�I���I�R�X�M�H�E�H�I�W�����T�I�W�W�S�E�W��

físicas, jurídicas e doadores. O objetivo desse Fundo é assegurar a conservação da biodiversidade e dos 

serviços ecossistêmicos em 600 mil km² (60 milhões de hectares) da Amazônia Brasileira através da gestão 

49  �(�E�H�S�W���K�I�S�V�V�I�J�I�V�I�R�G�M�E�H�S�W���H�S���'�E�H�E�W�X�V�S���2�E�G�M�S�R�E�P���H�I���9�R�M�H�E�H�I�W���H�I���'�S�R�W�I�V�Z�E�m�i�S�����(�M�W�T�S�R�s�Z�I�M�W���I�Q�������L�X�X�T�������[�[�[���Q�Q�E���K�S�Z���F�V���E�V�I�E�W���T�V�S�X�I�K�M�H�E�W���G�E�H�E�W�X�V�S-
���R�E�G�M�S�R�E�P���H�I���Y�G�W���H�E�H�S�W���K�I�S�V�V�I�J�I�V�I�R�G�M�E�H�S�W

50  �(�E�H�S�W���K�I�S�V�V�I�J�I�V�I�R�G�M�E�H�S�W���H�I���8�I�V�V�E�W���-�R�H�s�K�I�R�E�W�����(�M�W�T�S�R�s�Z�I�M�W���I�Q�����L�X�X�T�������[�[�[���J�Y�R�E�M���K�S�Z���F�V���M�R�H�I�\���T�L�T���W�L�E�T�I��
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efetiva das UCs apoiadas pelo Programa ARPA51�����)�W�T�I�G�M�¼�G�E�Q�I�R�X�I�����S���*�8���S�F�N�I�X�M�Z�E���T�V�S�Z�I�V���V�I�G�Y�V�W�S�W���I���M�R�G�I�R�X�M�Z�S�W��

para que os governos Federal e estaduais amazônicos possam:

• viabilizar a criação de 06 milhões de hectares de novas UCs;

• completar a consolidação de 60 milhões de hectares de UCs e manter essas UCs, segundo os Marcos Re-

ferenciais estabelecidos para o Programa ARPA e que constituem seu Manual Operacional;

• aumentar, de forma gradativa, os recursos fornecidos pelos governos ao Programa ARPA, de forma que, 

�E�T�¬�W���Y�Q���T�I�V�§�S�H�S���H�I���������E�R�S�W�����I�W�W�I�W���K�S�Z�I�V�R�S�W���¼�R�E�R�G�M�I�Q���������	���H�S�W���G�Y�W�X�S�W���H�S���4�V�S�K�V�E�Q�E���%�6�4�%�����W�I�Q���U�Y�E�P�U�Y�I�V��

suporte adicional do FT ou de quaisquer outros fundos de doadores.

Ao longo de 2015, o Programa alcançou 98% da sua meta com apoio a 18 novas UCs. Atualmente, o Pro-

grama apoia 114 UCs federais e estaduais distribuídas nos 9 estados que compõem a Região Amazônica.

1.2.4.2. Conectividade e Corredores Ecológicos

A formação de corredores ecológicos é uma importante ferramenta para a conservação da biodiversidade, 

uma vez que seu objetivo é permitir o estabelecimento e passagem de diferentes espécies entre áreas bem 

�G�S�R�W�I�V�Z�E�H�E�W���I���›�V�I�E�W���T�V�S�X�I�K�M�H�E�W�����K�E�V�E�R�X�M�R�H�S���E�W�W�M�Q���S���½�Y�\�S���K�I�R�£�X�M�G�S���I�R�X�V�I���E�W���T�S�T�Y�P�E�¡�®�I�W���H�I���E�R�M�Q�E�M�W���I���T�P�E�R-

tas e a continuidade dos processos ecológicos e evolutivos. Há diferentes propostas de abordagem para o 

�G�S�R�G�I�M�X�S���H�I���G�S�V�V�I�H�S�V�I�W���I�G�S�P�¬�K�M�G�S�W���R�E���P�M�X�I�V�E�X�Y�V�E�����M�R�G�P�Y�M�R�H�S���E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���S�¼�G�M�E�P���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���H�E�H�E���T�I�P�E���0�I�M���R�q����������������

�H�I���������H�I���N�Y�P�L�S���H�I���������������U�Y�I���G�V�M�E���S���7�M�W�X�I�Q�E���2�E�G�M�S�R�E�P���H�I���9�R�M�H�E�H�I�W���H�I���'�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���2�E�X�Y�V�I�^�E���I���H�I�¼�R�I���G�S�V-

redores ecológicos como “porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando UCs, que possibilitam 

�I�R�X�V�I���I�P�E�W���S���½�Y�\�S���H�I���K�I�R�I�W���I���S���Q�S�Z�M�Q�I�R�X�S���H�E���F�M�S�X�E�����J�E�G�M�P�M�X�E�R�H�S���E���H�M�W�T�I�V�W�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���I���E���V�I�G�S�P�S�R�M�^�E�¡�•�S���H�I��

áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência áreas 

com extensão maior do que aquela das unidades individuais”. 

Deve-se ressaltar que os corredores ecológicos não são unidades políticas ou administrativas, mas sim 

áreas onde se destacam ações coordenadas entre diferentes parceiros, com o objetivo de proteger a diver-

sidade biológica na escala de paisagem. Essas ações envolvem o fortalecimento, a expansão e a conexão 

de áreas protegidas dentro do corredor, por meio de diversas estratégias, incluindo o incentivo aos usos de 

�V�I�G�Y�V�W�S�W���R�E�X�Y�V�E�M�W���H�I���F�E�M�\�S���M�Q�T�E�G�X�S�����G�S�Q�S���S���Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���I���S�W���W�M�W�X�I�Q�E�W���E�K�V�S�½�S�V�I�W�X�E�M�W����

�2�S���&�V�E�W�M�P���N�›���I�\�M�W�X�I�Q���G�S�V�V�I�H�S�V�I�W���I�G�S�P�¬�K�M�G�S�W���S�¼�G�M�E�P�Q�I�R�X�I���V�I�G�S�R�L�I�G�M�H�S�W���T�I�P�E�W���I�W�J�I�V�E�W���H�I���K�S�Z�I�V�R�S���J�I�H�I�V�E�P���I��

estadual. Nos últimos anos, a SBio atuou principalmente em dois corredores (Corredor Central da Mata Atlân-

tica e Corredor Central da Amazônia) por meio do Projeto Corredores Ecológicos (PCE). Este projeto foi uma 

iniciativa do MMA em parceria com os governos estaduais da Bahia, Espírito Santo e Amazonas, com apoio 

�¼�R�E�R�G�I�M�V�S���H�S���&�E�R�G�S���1�Y�R�H�M�E�P���I���H�S���F�E�R�G�S���E�P�I�Q�•�S���/�J�;�����'�S�Q�S���T�V�M�R�G�M�T�E�M�W���V�I�W�Y�P�X�E�H�S�W���H�I�W�X�I���T�V�S�N�I�X�S���H�I�W�X�E�G�E�Q���W�I��

a queda nas taxas de supressão ilegal da vegetação nativa na região dos corredores e o aumento da proteção 

dos ecossistemas da Mata Atlântica e Amazônia por meio do apoio à consolidação de UC existentes e criação 

de cerca de 30 novas UCs pelas três esferas de governo (federal, estadual e municipal). Esta iniciativa é um 

excelente exemplo de como o trabalho articulado entre a União, os Estados, Municípios e a sociedade civil 

tem impacto positivo no atingimento de compromissos assumidos pelo Brasil no cenário internacional, uma 

vez que a criação dessas UCs contribui para o alcance da Meta 11 de Aichi, que determina percentuais de 

proteção a serem atingidos em cada um dos biomas brasileiros.

Atualmente, a SBio está iniciando um novo projeto no intuito de construir e apoiar o estabelecimen-

to de corredores ecológicos na América Latina, promovendo a ligação entre áreas importantes para a 

conservação da biodiversidade e evitando o isolamento da biota, ocasionado pela degradação e frag-

mentação dos hábitats, em “ilhas”. O Projeto Corredores Ecológicos da América Latina nasceu como 

uma iniciativa do Instituto de Estudos Avançados da Universidade de São Paulo (IEA/USP). Este é um 

projeto de múltipla autoria, idealizado para ser executado em conjunto com diversas instituições e par-

ceiros da sociedade civil e esfera governamental dos diferentes países latino-americanos. O projeto em 

construção contará com a coordenação do MMA. A ideia é que sejam desenvolvidas ações concretas 

para o fortalecimento de áreas protegidas já existentes, bem como para o estabelecimento de novas 

UCs e corredores. Neste contexto, além de concretizar ações nas áreas protegidas, serão trabalhadas 

também agendas ambientais que possuem interface com a conservação da biodiversidade, de forma 

51  �L�X�X�T�������T�V�S�K�V�E�Q�E�E�V�T�E���K�S�Z���F�V���J�Y�R�H�S���H�I���X�V�E�R�W�M�G�E�S����
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a integrar as questões sobre clima, água e florestas na promoção da conservação da biodiversidade e 

uso sustentável dos recursos naturais na região.

1.2.5. Acesso a informações sobre a biodiversidade
�3���E�G�I�W�W�S���š���M�R�J�S�V�Q�E�¡�•�S���U�Y�E�P�M�¼�G�E�H�E���£���T�V�I�G�I�M�X�S���J�Y�R�H�E�Q�I�R�X�E�P���I�Q���H�M�Z�I�V�W�E�W���T�S�P�§�X�M�G�E�W���T�±�F�P�M�G�E�W���R�S���T�E�§�W�����3���T�V�M�R�G�§�T�M�S��

da transparência é condição básica para que se possa alcançar a participação e o envolvimento de toda a 

comunidade na gestão e na conservação dos recursos naturais, garantindo assim o acesso ao conhecimento, 

e a observação da racionalidade e dos princípios da sustentabilidade relacionados ao seu uso e exploração.

1.2.5.1. Portal da Biodiversidade

O Portal da Biodiversidade52 é uma plataforma virtual que tem como missão possibilitar o acesso público 

�E���Y�Q���V�M�G�S���Y�R�M�Z�I�V�W�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���U�Y�I���N�›���G�S�R�X�E���G�S�Q���Q�E�M�W���H�I���Y�Q���Q�M�P�L�•�S���I���Q�I�M�S���H�I���V�I�K�M�W�X�V�S�W���H�I���S�G�S�V�V�¤�R�G�M�E�W���W�S�F�V�I��

93.442 espécies. A iniciativa é fruto da parceria entre o MMA e o ICMBio, e foi apoiada pela GIZ, como parte 

da Cooperação Brasil-Alemanha para o Desenvolvimento Sustentável.

Desenvolvido por pesquisadores da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo - EPUSP e parceiros, 

reúne informações dos bancos de dados mantidos pelo ICMBio e pelo JBRJ.

A iniciativa valoriza o trabalho em rede e reúne bancos de dados para compartilhar esse conhecimento 

�G�S�Q���E���W�S�G�M�I�H�E�H�I�����3���T�S�V�X�E�P���W�I�V�Z�I���G�S�Q�S���J�I�V�V�E�Q�I�R�X�E���E���Q�E�M�W���R�S���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���H�M�V�I�G�M�S�R�E�V���T�I�W�U�Y�M�W�E�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�E�W����

de auxiliar no planejamento de ações e de fornecer subsídios para as estratégias de manejo.

Atualmente, estão disponíveis as bases de dados de alguns dos sistemas mantidos pelo Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), principalmente nos seus Centros de Pesquisa e Con-

servação, pelo Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ) e outros parceiros. Ele possibilita o conhecimento 

�I���E���Y�X�M�P�M�^�E�¡�•�S���H�I���H�E�H�S�W���H�I���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���E���T�E�V�X�M�V���H�I���F�Y�W�G�E�W���X�I�\�X�Y�E�M�W���I���K�I�S�I�W�T�E�G�M�E�M�W�����T�S�V���Q�I�M�S���H�I���¼�P�X�V�S�W����

camadas espaciais, mapas e polígonos), visualização e download de registros de ocorrência de espécies.

O Portal da Biodiversidade vem também promover iniciativas e práticas, entre o MMA e suas instituições 

vinculadas, voltadas para a publicação e consumo de dados de forma automatizada, utilizando-se de padrões 

e protocolos abertos, de ampla aceitação e utilização.

1.2.5.2. Sistema de Informação sobre a Flora Brasileira

No ano de 2010, o Brasil conseguiu cumprir a Meta 1 estabelecida pela Estratégia Global para a Conserva-

ção de Plantas (GSPC-CDB), com a publicação, pelo JBRJ, do Catálogo de Plantas e Fungos do Brasil e com 

o lançamento da primeira versão online da Lista de Espécies da Flora do Brasil. Este marco para a botânica 

brasileira só foi possível devido ao empenho de mais de 400 taxonomistas, brasileiros e estrangeiros, que 

�X�V�E�F�E�P�L�E�V�E�Q���I�Q���Y�Q�E���T�P�E�X�E�J�S�V�Q�E�����S�R�H�I���E�W���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���W�S�F�V�I���E���R�S�W�W�E���½�S�V�E���I�V�E�Q���M�R�G�P�Y�§�H�E�W���I���H�M�Z�Y�P�K�E�H�E�W���I�Q��

�X�I�Q�T�S���V�I�E�P�����3���T�V�S�N�I�X�S���ˆ�0�M�W�X�E���H�S���&�V�E�W�M�P�‰�����G�S�Q�S���¼�G�S�Y���T�S�T�Y�P�E�V�Q�I�R�X�I���G�S�R�L�I�G�M�H�S�����J�S�M���I�R�G�I�V�V�E�H�S���I�Q���R�S�Z�I�Q�F�V�S���H�I��

2015, com a publicação de cinco artigos e suas respectivas bases de dados. 

Em 2016 foi lançado o novo sistema do projeto da Flora do Brasil 2020 que, coordenado pelo JBRJ, objetiva 

contribuir com a Meta 1 de Aichi estabelecida pela CDB para 2020, por meio da divulgação de descrições, 

�G�L�E�Z�I�W���H�I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���I���M�P�Y�W�X�V�E�¡�®�I�W���T�E�V�E���X�S�H�E�W���E�W���I�W�T�£�G�M�I�W���H�I���T�P�E�R�X�E�W�����E�P�K�E�W���I���J�Y�R�K�S�W���G�S�R�L�I�G�M�H�S�W���T�E�V�E���S���T�E�§�W����

�3���T�V�S�N�I�X�S���*�P�S�V�E���H�S���&�V�E�W�M�P�������������£���T�E�V�X�I���M�R�X�I�K�V�E�R�X�I���H�S���4�V�S�K�V�E�Q�E���6�I�½�S�V�E���I���I�W�X�›���W�I�R�H�S���V�I�E�P�M�^�E�H�S���G�S�Q���S���E�T�S�M�S��

do Sistema de Informação sobre a Biodiversidade Brasileira (SiBBr). Conta no momento com quase 700 

�T�I�W�U�Y�M�W�E�H�S�V�I�W���X�V�E�F�E�P�L�E�R�H�S���I�Q���V�I�H�I���T�E�V�E���E���I�P�E�F�S�V�E�¡�•�S���H�E�W���Q�S�R�S�K�V�E�¼�E�W�����)�W�W�I�W���T�I�W�U�Y�M�W�E�H�S�V�I�W���X�E�Q�F�£�Q���W�•�S��

�V�I�W�T�S�R�W�›�Z�I�M�W���T�S�V���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���R�S�Q�I�R�G�P�E�X�Y�V�E�M�W���I���H�M�W�X�V�M�F�Y�M�¡�•�S���K�I�S�K�V�›�¼�G�E�����E�F�V�E�R�K�¤�R�G�M�E���R�S���&�V�E�W�M�P�����I�R�H�I�Q�M�W�Q�S��

�I���H�S�Q�§�R�M�S�W���¼�X�S�K�I�S�K�V�›�¼�G�S�W�
�����E�P�£�Q���H�I���M�R�G�P�Y�§�V�I�Q���H�E�H�S�W���Z�E�P�M�S�W�S�W���W�S�F�V�I���J�S�V�Q�E�W���H�I���Z�M�H�E�����W�Y�F�W�X�V�E�X�S���I���X�M�T�S�W���H�I���Z�I-

getação para as espécies monografadas. A Flora do Brasil 2020 oferece ainda acesso aberto, livre e gratuito 

a toda sua base de dados por meio de download e serviços “web”.

Herbário Virtual REFLORA das plantas repatriadas

Em dezembro de 2010, o Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ) recebeu do CNPq a missão de cons-

truir um herbário virtual para abrigar as imagens de plantas brasileiras que estão depositadas em herbários 

de outros países, criando em uma instituição pública brasileira a capacidade de armazenar e fornecer dados 

�H�I���U�Y�E�P�M�H�E�H�I���W�S�F�V�I���E���R�S�W�W�E���½�S�V�E�����3�W���T�V�M�Q�I�M�V�S�W���T�E�V�G�I�M�V�S�W���H�I�W�X�E���M�R�M�G�M�E�X�M�Z�E���J�S�V�E�Q���S�W���L�I�V�F�›�V�M�S�W���/����Royal Botanic 

52  �3���W�s�X�M�S���I�P�I�X�V�y�R�M�G�S���H�S���4�S�V�X�E�P���T�S�H�I���W�I�V���E�G�I�W�W�E�H�S���T�I�P�S���P�M�R�O�����L�X�X�T�W�������T�S�V�X�E�P�H�E�F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���M�G�Q�F�M�S���K�S�Z���F�V����
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Gardens, Kew) e P/PC (Muséum national d’histoire naturelle, Paris), cujas imagens se somaram às do her-

bário RB, do próprio JBRJ. A partir de 2014, com apoio do SiBBr, outros herbários europeus e americanos 

foram incluídos na iniciativa, são eles: Missouri Botanical Gadens (MO), The New York Botanical Garden (NY), 

Naturhistorisches Museum Wien (W), Naturhistoriska Riksmuseet (S) e Smithsonian Institute (US).

O Herbário Virtual REFLORA oferece seus dados primários para integração ao Portal da Biodiversidade e ao SiBBr.

Sistema de Avaliação de Risco da Flora Brasileira

O Centro Nacional de Conservação da Flora – CNCFLORA do JBRJ vem desenvolvendo e aprimorando, 

�H�I�W�H�I���������������Y�Q���W�M�W�X�I�Q�E���H�I���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���Z�S�P�X�E�H�S���T�E�V�E���E�Z�E�P�M�E�¡�•�S���H�I���V�M�W�G�S���H�I���I�\�X�M�R�¡�•�S���H�E���½�S�V�E���H�S���&�V�E�W�M�P�����)�W�W�I��

sistema permite a organização e validação dos dados, por analistas e especialistas, necessários para apli-

cação da metodologia de avaliação de risco adotada (UICN). O sistema realiza ainda cálculos espaciais de 

extensão de ocorrência e área de ocupação, permitindo ainda a validação espacial e taxonômica dos registros 

�H�I���S�G�S�V�V�¤�R�G�M�E���T�I�P�S�W���I�W�T�I�G�M�E�P�M�W�X�E�W�����4�S�V���¼�Q�����S���W�M�W�X�I�Q�E���S�J�I�V�I�G�I���E�M�R�H�E���W�I�V�Z�M�¡�S�W���ˆ�[�I�F�‰���U�Y�I���M�R�J�S�V�Q�E�Q���E���G�E�X�I�K�S�V�M�E��

de risco de extinção para as espécies avaliadas, possibilitando a integração com outros sistemas, como por 

exemplo o da Flora do Brasil 2020.

Portal de dados do JBRJ

O portal de dados do JBRJ oferece um modelo de presença institucional na Internet para instituições de-

tentoras de dados sobre biodiversidade e conservação. Lançado em junho de 2015, o portal oferece acesso 

aos sistemas de informação, bases de dados, documentos, mapas e planilhas contendo dados e informações 

sobre biodiversidade e conservação, gerados ou sob a guarda da instituição. Estes recursos de informação 

são geridos por um conjunto de ferramentas gratuitas e de código aberto, customizadas para atender as 

demandas institucionais, oferecendo ainda acesso a estes recursos através de serviços “web”.

1.2.5.3. Sistema de Informação sobre a Biodiversidade Brasileira - SiBBr

O Sistema de Informação sobre a Biodiversidade Brasileira  é uma iniciativa do Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações – MCTIC, por meio da sua Secretaria de Políticas e Programas de 

Pesquisa e Desenvolvimento – Seped, com suporte técnico do Programa das Nações Unidas para o Meio 

�%�Q�F�M�I�R�X�I���•���4�2�9�1�%���I���E�T�S�M�S���¼�R�E�R�G�I�M�V�S���H�S���+�)�*��

O SiBBr53 é uma plataforma on-line que pretende reunir a maior quantidade de dados e informações exis-

tentes sobre a biodiversidade do Brasil, de modo a se tornar uma infraestrutura nacional de dados e conteú-

�H�S�W���I�Q���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����7�I�Y���S�F�N�I�X�M�Z�S���£���E�T�S�M�E�V���E���T�V�S�H�Y�¡�•�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���I���T�V�S�G�I�W�W�S�W���H�I���J�S�V�Q�Y�P�E�¡�•�S���H�I���T�S�P�§�X�M�G�E�W��

públicas e tomada de decisões associadas à conservação e ao uso sustentável da biodiversidade, por meio 

do estímulo e facilitação à digitalização, publicação na internet, integração de dados de livre acesso e uso de 

informações sobre a biodiversidade brasileira.

No âmbito do SiBBr, a SBio está investindo no desenvolvimento de um sistema de suporte à tomada de 

decisão, junto ao MCTIC. O objetivo deste sistema é automatizar, sempre que possível, processos e tarefas, 

�T�I�V�Q�M�X�M�R�H�S���Q�E�M�S�V���E�K�M�P�M�H�E�H�I���I���U�Y�E�P�M�¼�G�E�¡�•�S�����I���X�S�V�R�E�R�H�S���Q�I�R�S�W���S�R�I�V�S�W�E�W���E�R�›�P�M�W�I�W���J�Y�R�H�E�Q�I�R�X�E�M�W���T�E�V�E���E���M�Q-

�T�P�I�Q�I�R�X�E�¡�•�S���H�I���T�S�P�§�X�M�G�E�W���T�±�F�P�M�G�E�W���W�S�F�V�I���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����X�E�M�W���G�S�Q�S���S���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E�W���›�V�I�E�W���I��

ações prioritárias para conservação, análises de conectividade e fragmentação, avaliação de espécies amea-

�¡�E�H�E�W�����M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���›�V�I�E�W���T�S�X�I�R�G�M�E�M�W���T�E�V�E���T�V�S�Z�M�W�•�S���H�I���W�I�V�Z�M�¡�S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�¤�Q�M�G�S�W���I���P�S�G�E�P�M�^�E�¡�•�S���H�I���›�V�I�E�W��

para recuperação da vegetação nativa. Esse instrumento de análise não deve ser a única referência para a 

tomada de decisões, devendo ser considerados também dados qualitativos, socioculturais, que contemplem 

a complexidade de tais dados, considerando dados por gênero.

A ideia do sistema é aproveitar o processo de integração de bases de dados do Portal da Biodiversidade 

do MMA e do SiBBr para implementar ferramentas de análise. Uma vantagem importante do sistema será 

permitir a hospedagem organizada e acessível de dados qualitativos e quantitativos de forma que sempre que 

novas informações forem aportadas, as análises possam ser revistas. Essa ferramenta irá minimizar o tempo 

e os recursos despendidos atualmente na contratação de empresas e consultorias que auxiliam na produção 

destas análises, permitindo o redirecionamento de esforços e recursos para a efetiva implementação das 

ações de conservação. Com o SiBBr, o governo brasileiro atende à Meta 19 das Metas Nacionais de Biodi-

versidade para 2020, no que concerne à integração e disponibilização de informações sobre biodiversidade.

53  �7�M�W�X�I�Q�E���H�I���-�R�J�S�V�Q�E�m�i�S���W�S�F�V�I���E���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���&�V�E�W�M�P�I�M�V�E�����L�X�X�T�������[�[�[���W�M�F�F�V���K�S�Z���F�V��
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1.2.5.4. Os sistemas para gestão do acesso e da repartição de benefícios

O Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional Associado - SisGen 

será a interface entre os administrados, usuários e provedores, e o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético 

para cumprimento das obrigações previstas na Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015, e seus regulamentos. 

�4�S�V���Q�I�M�S���H�I�P�I���W�I�V�•�S���V�I�E�P�M�^�E�H�S�W���X�S�H�S�W���S�W���G�E�H�E�W�X�V�S�W�����E�W���E�Y�X�S�V�M�^�E�¡�®�I�W�����E�W���R�S�X�M�¼�G�E�¡�®�I�W���H�I���T�V�S�H�Y�X�S�W���E�G�E�F�E�H�S�W���S�Y��

materiais reprodutivos, obtenção dos respectivos comprovantes e atestados. Adicionalmente, tornou-se possível 

a regularização das atividades daqueles que não possuíam a autorização de acesso e remessa de componente 

do patrimônio genético, bem como de adequação das atividades de sua exploração econômica realizadas a 

partir de 30 de junho de 2000, quando foi publicada a Medida Provisória nº 2.052, primeira norma sobre o tema.

O outro sistema previsto é o sistema de rastreabilidade das atividades decorrentes de acesso ao pa-

trimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado, um dos instrumentos criados pelo marco 

legal que aumenta o controle sobre a rastreabilidade dos acessos, remessas e envios, e trouxe melhora no 

acompanhamento da repartição de benefícios. Tal sistema contará com a colaboração de diversos órgãos 

e entidades públicas responsáveis pela regulação de diversos setores produtivos até o registro de produtos 

para exploração comercial. A norma também estabelece órgãos de governo com a função de checkpoints 

para garantia do cumprimento da lei.

Com a implementação desses sistemas será possível manter e gerir um maior volume de informações 

sobre a utilização do patrimônio genético e dos conhecimentos tradicionais associados. Além disso, uma 

vez relacionados a outras bases de dados e sistemas de informação da administração pública federal, será 

�T�S�W�W�§�Z�I�P���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V���M�R�W�X�V�Y�Q�I�R�X�S�W���Q�S�H�I�V�R�S�W���G�S�Q���E�P�X�E���I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���T�E�V�E���E���Z�I�V�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E�W���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���W�S�F�V�I��

as atividades decorrentes de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado, 

inclusive as relativas à exploração econômica oriunda desse acesso.

�4�E�V�E���S���Y�W�Y�›�V�M�S�����E���0�I�M���R�{���������������������������G�S�R�X�I�Q�T�P�E���T�V�S�G�I�H�M�Q�I�R�X�S�W���W�M�Q�T�P�M�¼�G�E�H�S�W���T�E�V�E���E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���H�I���T�I�W�U�Y�M�W�E��

e desenvolvimento na forma de um cadastro declaratório que permite a emissão de comprovantes e atesta-

dos que comprovam o cumprimento da legislação brasileira, tudo por meio do sistema eletrônico acessível 

�T�I�P�E���-�R�X�I�V�R�I�X�����3���7�M�W�+�I�R���I�W�X�›���I�Q���J�E�W�I���H�I���X�I�W�X�I�W���¼�R�E�M�W���H�I���W�Y�E���T�V�M�Q�I�M�V�E���Z�I�V�W�•�S���I���W�I�V�›���H�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�H�S���I�Q���F�V�I�Z�I��

Os dois sistemas são fundamentais para se atingir as Metas Nacionais 16 e 18. O alcance da Meta 2 

também será facilitado, tendo em vista que nova legislação exige a criação de sistemas de documentação 

informatizados para a gestão do acesso e da repartição de benefícios obtidos a partir do uso da biodiversi-

dade e dos conhecimentos tradicionais associados. 

1.2.5.5. Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC)

O Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC) é mantido pelo MMA com a colaboração dos 

órgãos gestores federal (ICMBio), estaduais e municipais. Seu principal objetivo é disponibilizar um banco de 

�H�E�H�S�W���G�S�Q���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���S�¼�G�M�E�M�W���H�S���7�M�W�X�I�Q�E���2�E�G�M�S�R�E�P���H�I���9�R�M�H�E�H�I�W���H�I���'�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S�������7�2�9�'�����3���F�E�R�G�S���H�I���H�E�H�S�W��

é composto por informações das UCs geridas pelos três níveis de governo e por particulares (por meio das 

RPPNs). As principais informações fornecidas pelo cadastro estão relacionadas às características físicas, 

�F�M�S�P�¬�K�M�G�E�W�����X�Y�V�§�W�X�M�G�E�W�����K�I�V�I�R�G�M�E�M�W���I���š���P�S�G�E�P�M�^�E�¡�•�S���K�I�S�K�V�›�¼�G�E���H�E�W���9�'�W�����%�P�£�Q���H�I���H�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�V���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���S�¼�G�M�E�M�W��

sobre as UCs do SNUC, o CNUC também oferece relatórios detalhados sobre a situação das UCs, facilitando 

�E���V�I�E�P�M�^�E�¡�•�S���H�I���H�M�E�K�R�¬�W�X�M�G�S�W�����E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���T�V�S�F�P�I�Q�E�W���I���E���X�S�Q�E�H�E���H�I���H�I�G�M�W�•�S�����%�T�V�S�\�M�Q�E�H�E�Q�I�R�X�I�������Q�M�P��

UCs constam na base de dados do CNUC no momento, totalizando por volta de 1,54 milhões de km² de terri-

tório protegido no Brasil, o que corresponde a 17,5% da extensão continental do país e 1,5% da zona marinha.

1.3. O processo de construção e implementação da EPANB

1.3.1. Histórico do processo
Em 1992 o Brasil tornou-se signatário da Convenção sobre Diversidade Biológica – CDB e suas determi-

nações entraram em vigor em 1994. Em 2002 o Brasil formalizou, por meio do Decreto nº 4.339, a Política 

Nacional de Biodiversidade – PNB, e as Diretrizes e Prioridades do Plano de Ação Nacional de Biodiversidade 

– PAN-Bio, foram aprovadas na Deliberação CONABIO nº 40, em 2006. Como signatário da CDB, o Brasil se 

comprometeu a atualizar a sua Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a Biodiversidade – EPANB, em 
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atendimento à Meta 17 de Aichi54, por ocasião da realização da 10ª Conferência das Partes da CDB (COP 10), 

ocorrida em 2010 em Nagoia, no Japão.

A estratégia brasileira era, até então, representada por um conjunto de programas e projetos conduzidos 

pelos órgãos ambientais, além dos diversos instrumentos legais criados ao longo dos anos para a proteção e 

uso do meio ambiente e da biodiversidade, muitos dos quais considerados pioneiros e adotados como modelo 

no cenário internacional. A partir de 2010, tiveram início processos participativos amplos para a atualização 

da EPANB, que culminaram na compilação desses diversos instrumentos legais e a consolidação de um docu-

mento único que reunisse todas as iniciativas, ações e demais esforços para a conservação da biodiversidade. 

�3���H�I�W�E�¼�S���H�E���G�S�R�W�X�V�Y�¡�•�S���T�E�V�X�M�G�M�T�E�X�M�Z�E���H�E���)�4�%�2�&���R�Y�Q���T�E�§�W���G�S�Q���E�W���G�E�V�E�G�X�I�V�§�W�X�M�G�E�W���H�S���&�V�E�W�M�P���V�I�W�Y�P�X�S�Y���I�Q���Y�Q��

processo que trouxe lições e aprendizados, como a estruturação do Plano de Ação com base nas diferentes 

esferas de colaboração representadas por instituições dos diversos setores – governos federal, estaduais e 

municipais, sociedade civil, academia e setor privado. 

�%�W�W�M�Q�����E���)�4�%�2�&���F�Y�W�G�E���H�I�¼�R�M�V���S���G�Y�V�W�S���H�I���E�¡�•�S���T�E�V�E���S���E�P�G�E�R�G�I���H�E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���I���Y�W�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�S�W���V�I�G�Y�V-

sos fundamentais que sustentam e garantem resiliência à sociedade e à economia nacional: a biodiversidade, 

o equilíbrio entre seus componentes, e os serviços ecossistêmicos resultantes. Os marcos do processo de 

construção da EPANB são destacados no Quadro 14 e as principais etapas do processo que ocorreram após 

�E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�E�W���1�I�X�E�W���H�I���%�M�G�L�M���I�Q�������������I�W�X�•�S���M�P�Y�W�X�V�E�H�E�W���R�E���*�M�K�Y�V�E������

Quadro 14: �3�W���Q�E�V�G�S�W���H�S���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���G�S�R�W�X�V�Y�m�i�S���H�E���)�4�%�2�&��

•  Em 2006: publicação da Resolução Conabio no 3, de 21 de dezembro de 2006, que adota do conjunto 

de Metas Nacionais de Biodiversidade para 2010 e sua correspondência com as Metas Globais apro-

vadas pela Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica - CDB.

•  De 2010 a 2012: realização do processo participativo denominado Diálogos sobre a Biodiversidade, 

�M�R�M�G�M�E�H�S���E�T�¬�W���E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�E�W���1�I�X�E�W���H�I���%�M�G�L�M���I�Q���������������I�Q���2�E�K�S�M�E�����V�I�W�Y�P�X�E�R�H�S���R�E���T�V�M�Q�I�M�V�E���T�V�S�T�S�W�X�E��

de Metas Nacionais para 2020;

•  De 2012 a 2014: construção do Plano de Ação Governamental para a Conservação e Uso Sustentável 

da Biodiversidade, resultando nos Subsídios multissetoriais para o Plano de Ação Governamental 

�I���H�M�V�I�X�V�M�^�I�W���T�E�V�E���S���4�4�%���������������������������R�I�W�W�I���T�V�S�G�I�W�W�S�����J�S�V�E�Q���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�E�W���E�W���T�V�M�R�G�M�T�E�M�W���G�E�Y�W�E�W���I���E�W��

consequências do processo de perda de biodiversidade, sendo a extinção de espécies e a perda de 

conhecimento tradicional as que se destacaram no estudo;

•  Em 2013: elaboração da Estratégia Nacional para a Biodiversidade, e publicação da Resolução Conabio 

no 6 de 3 de setembro de 2013, que adota as Metas Nacionais para a Biodiversidade para 2011-2020 

e os princípios para sua internalização e propõe sua implementação pelo Poder Público Federal;

•  Em 2014: criação do Painel Brasileiro de Biodiversidade – PainelBio e assinatura de seu Acordo Constitutivo;

•  De 2014 a 2015: construção participativa de proposta de indicadores para as Metas Nacionais 

2011-2020 em parceria com o PainelBio, resultando no quadro de indicadores para monitoramento 

e respectivo arcabouço conceitual; 

�•�����)�Q���N�Y�R�L�S���H�I���������������S�¼�G�M�R�E���T�E�V�E���J�S�V�X�E�P�I�G�M�Q�I�R�X�S���H�E���)�4�%�2�&�����G�S�Q���I�R�J�S�U�Y�I���R�S�W���X�I�Q�E�W�����X�V�E�R�W�Z�I�V�W�E�P�M�H�E�H�I��

de gênero, Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, e Metas Nacionais;

•  Em agosto de 2016: publicação da primeira versão da EPANB junto à CDB, contendo o Plano de Ação 

para a Biodiversidade, com foco nas ações que estão sob responsabilidade da Secretaria de Biodi-

versidade do Ministério do Meio Ambiente – SBio/MMA;

•  Em outubro de 2016: início do processo de elaboração da segunda versão da EPANB por meio do 

processo de adesão de instituições governamentais, nos níveis federal, estadual e local, da sociedade 

civil, da academia e do setor privado, agregando novas ações ao Plano de Ação para a Biodiversidade;

•  De dezembro de 2016 a meados de 2017: Workshop PainelBio para fortalecimento da EPANB e 

compilação das constribuições das instituições ao texto ao  Plano de Ação da segunda versão da 

EPANB. Construção dos Planos de Comunicação, Monitoramento e Mobilização de recursos, bem 

como Análise de Abrangência do Plano de Ações.

54  �1�I�X�E�����������%�X�o���������������G�E�H�E���4�E�V�X�I���X�I�V�g���I�P�E�F�S�V�E�H�S�����E�H�S�X�E�H�S���G�S�Q�S���M�R�W�X�V�Y�Q�I�R�X�S���H�I���T�S�P�s�X�M�G�E�����I���G�S�Q�I�m�E�H�S���E���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V���Y�Q�E���I�W�X�V�E�X�o�K�M�E���R�E�G�M�S�R�E�P���H�I���F�M�S�H�M�Z�I�V-
�W�M�H�E�H�I���I���T�P�E�R�S���H�I���E�m�i�S���I�J�I�X�M�Z�S�����T�E�V�X�M�G�M�T�E�X�M�Z�S���I���E�X�Y�E�P�M�^�E�H�S��
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Figura 8: �4�V�S�G�I�W�W�S���L�M�W�X�x�V�M�G�S���H�I���G�S�R�W�X�V�Y�m�i�S���H�E���)�4�%�2�&��
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Dentre os elementos que compõem o processo de construção da EPANB, cabe destacar a iniciativa “Diá-

logos sobre Biodiversidade: Construindo a Estratégia Brasileira para 2020” (Quadro 15), realizada pelo MMA 

em parceria com a União Internacional para a Conservação da Natureza – UICN, o Instituto de Pesquisas 

Ecológicas – IPÊ, WWF-Brasil e o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade - FUNBIO. Essa iniciativa teve o obje-

tivo de construir, de forma participativa, as metas nacionais relacionadas ao Plano Estratégico da Convenção 

sobre Diversidade Biológica para 2020. 

Durante o ano de 2011, reuniões presenciais foram realizadas com diversos setores da sociedade (governo, 

academia, empresas, sociedade civil, representantes de povos indígenas e de comunidades tradicionais), que  

elaboraram propostas de metas alinhadas às 20 Metas de Aichi, considerando a efetividade no seu alcance e 

monitoramento. Os resultados foram consolidados no chamado “Documento base da consulta pública”, que 

�J�S�V�E�Q���T�S�W�X�I�V�M�S�V�Q�I�R�X�I���E�R�E�P�M�W�E�H�S�W���I�Q���V�I�Y�R�M�®�I�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�E�W�����E�T�V�I�W�I�R�X�E�H�S�W���R�E���6�M�S�����������I���W�Y�F�Q�I�X�M�H�S�W���š���'�S�R�E�F�M�S����

que publicou a Resolução nº 06/2013, que dispõe sobre as Metas Nacionais de Biodiversidade para 2020.
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Quadro 15: ���3���4�V�S�G�I�W�W�S���(�M�g�P�S�K�S�W���W�S�F�V�I���E���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��

�%�T�¬�W���E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�E�W���1�I�X�E�W���H�I���%�M�G�L�M���R�E���'�3�4�����������I�Q���������������I�Q���2�E�K�S�M�E�����F�Y�W�G�E�R�H�S���E�T�V�M�Q�S�V�E�V���S�W���V�I�W�Y�P-

tados nacionais alcançados nos períodos anteriores, foi iniciada uma ampla consulta para a construção 

coletiva da Estratégia Nacional revisada e das Metas Nacionais de Biodiversidade para 2020, em uma 

�M�R�M�G�M�E�X�M�Z�E���G�S�R�L�I�G�M�H�E���G�S�Q�S���ˆ�(�M�›�P�S�K�S�W���W�S�F�V�I���E���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�‰�����U�Y�I���V�I�W�Y�P�X�S�Y���R�E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I���Y�Q���G�S�R�N�Y�R�X�S��

conciso de 20 Metas Nacionais.

�2�E�U�Y�I�P�I���T�V�M�Q�I�M�V�S���G�M�G�P�S�����Y�Q���G�S�R�N�Y�R�X�S���H�I���������1�I�X�E�W���2�E�G�M�S�R�E�M�W���J�S�M���H�I�¼�R�M�H�S�����V�I�W�Y�P�X�E�R�X�I���H�I���Y�Q���W�I�Q�M�R�›�V�M�S��

�S�V�K�E�R�M�^�E�H�S���T�I�P�E���'�S�R�E�F�M�S�����%�P�£�Q���H�S�W���������Q�I�Q�F�V�S�W���H�E���T�V�¬�T�V�M�E���'�S�Q�M�W�W�•�S�����S���I�Z�I�R�X�S���•���;�S�V�O�W�L�S�T���T�E�V�E���(�I�¼�R�M-

ção das Metas Nacionais de Biodiversidade para 2010 – contou com a participação de 30 palestrantes e 

outros especialistas da academia e da sociedade civil, além de representantes das diversas Secretarias 

do MMA e instituições vinculadas. As 51 metas foram aprovadas pela Resolução Conabio nº 3, de dezem-

�F�V�S���H�I���������������)�Q�F�S�V�E���M�Q�T�S�V�X�E�R�X�I�W���E�Z�E�R�¡�S�W���X�I�R�L�E�Q���W�M�H�S���S�F�X�M�H�S�W���E�X�£���I�R�X�•�S�����V�I�W�X�E�V�E�Q���H�I�W�E�¼�S�W���E���W�Y�T�I�V�E�V����

tais como: (a) a necessidade de engajamento de um maior número de lideranças na revisão das Metas 

�2�E�G�M�S�R�E�M�W���I���R�E���E�X�Y�E�P�M�^�E�¡�•�S���H�E���)�4�%�2�&�������F�
���E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I���Y�Q���M�R�W�X�V�Y�Q�I�R�X�S���P�I�K�E�P���Z�M�R�G�Y�P�E�R�X�I���T�E�V�E���E���)�4�%�2�&����

�I�����G�
���E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I���M�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���I���Q�I�G�E�R�M�W�Q�S�W���H�I���Q�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�S���E�P�G�E�R�G�I���H�E�W���Q�I�X�E�W����

�)�Q���V�I�W�T�S�W�X�E���E���I�W�W�I�W���H�I�W�E�¼�S�W���I���E�X�I�R�H�I�R�H�S���E�S���R�S�Z�S���T�P�E�R�S���I�W�X�V�E�X�£�K�M�G�S���H�E���'�(�&���T�E�V�E���S���G�M�G�P�S���H�I������������

2020, o MMA iniciou em 2011, em parceria com a UICN, o Instituto IPÊ, WWF-Brasil e o Fundo Brasileiro 

para a Biodiversidade - FUNBIO, o processo “Diálogos sobre Biodiversidade”, reunindo os diversos setores 

da sociedade brasileira para, coletivamente construir um conjunto de Metas Nacionais baseadas nos 

melhores meios e práticas alinhados à Visão de Futuro da CDB para 2050 (“a biodiversidade é valorada, 

conservada, restaurada e utilizada com sabedoria, mantendo os serviços ecossistêmicos, sustentando 

um planeta saudável e produzindo benefícios essenciais a todas as pessoas”). 

O resumo do Processo Diálogos sobre Biodiversidade é apresentado a seguir:

Documento de Contextualização
"Biodiversidade Brasileira: Análise de Situação 

e Oportunidades" (UICN et al., 2011)

2011: Documento de contextualização: compila o Conjunto de Ações 

relativas à conservação e uso da biodiversidade brasileira e permite a 

visualização da situação e oportunidades por setor;

Seminário Nacional de Lançamento
Seminário Nacional de lançamento: contou com a participação de auto-

�V�M�H�E�H�I�W�����M�R�W�X�M�X�Y�M�¡�®�I�W���¼�R�E�R�G�M�E�H�S�V�E�W���I���T�V�S�Q�S�Z�I�Y���E���E�T�V�S�\�M�Q�E�¡�•�S���I�R�X�V�I���S�W��

setores e deu visibilidade ao processo;

Documento Pragmático
"Metas de Aichi: situação atual no Brasil" 

(Weigand Jr. et al., 2011)

Documento Pragmático: Análise da situação brasileira sobre as 20 Metas 

de Aichi, englobando alternativas e diretrizes para o seu alcance até 2020;

Eventos Preparatórios
Quatro eventos preparatórios com: povos indígenas; raizeiros e raizeiras do 

Cerrado; comunidades da Amazônia e representantes dos órgãos estaduais. 

Realização de Diálogos Setoriais
Realização de cinco diálogos setoriais :academia, setor privado, sociedade 

civil, governo, povos tradicionais e comunidades indígenas.

Sistematização de Documentos
Sistematização dos documentos produzidos:, cada um dos diálogos 

produziu 5 documentos contendo as metas e submetas nacionais para 

2020 e ainda submetas para o período 2013-2017.

Consulta Pública
2011–2012

Consulta Pública: “Documento Base 2011-2012”.

Eventos Finais
�(�S�M�W���I�Z�I�R�X�S�W���¼�R�E�M�W���T�E�V�E���H�M�W�G�Y�W�W�•�S���H�S���6�I�W�Y�P�X�E�H�S���H�E���'�S�R�W�Y�P�X�E���4�±�F�P�M�G�E���I��

Redação do Documento Final com a proposta das Metas Nacionais (20).

Apresentação
Rio+20

2012: Proposta de Criação do Painel Brasileiro de Biodiversidade – Pai-

nelBio com representantes de todos os setores.

Apresentação à CONABIO
Ajustes e Publicação das Metas Nacionais de Biodiversidade 2011-2020 

por meio da Resolução Conabio no 06, de 03 de setembro de 2013.
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1.3.2. PainelBio – Painel Brasileiro de Biodiversidade

Plataforma colaborativa multisetorial que promove a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) no Brasil.

Na 10ª Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica da ONU, foram propostas as 

Metas de Aichi, para o período 2011 a 2020. Em resposta a isso, iniciou-se no Brasil um amplo processo par-

�X�M�G�M�T�E�X�M�Z�S���P�M�H�I�V�E�H�S���T�I�P�E���W�S�G�M�I�H�E�H�I���G�M�Z�M�P���U�Y�I���¼�G�S�Y���G�S�R�L�I�G�M�H�S���G�S�Q�S���E���M�R�M�G�M�E�X�M�Z�E���ˆ�(�M�›�P�S�K�S�W���W�S�F�V�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I����

construindo a estratégia brasileira para 2020”. Foram então estabelecidas as Metas Nacionais de Biodiversidade 

para 2020 pela Comissão Nacional de Biodiversidade (CONABIO), e discutiu-se que, para o alcance destas 

metas, seria necessária a articulação entre os vários setores da sociedade para integrar e potencializar as 

iniciativas relacionadas à conservação da biodiversidade em curso no país. 

Foi então que se consolidou a proposta de criação de uma plataforma colaborativa multi-setorial para 

fomentar o alcance das Metas de Aichi e das Metas Nacionais de Biodiversidade. Nasceu, assim, o Painel 

Brasileiro de Biodiversidade - PainelBio, proposta amadurecida em diversas reuniões ao longo de 2012 e 2013, 

incluindo a Rio+20, e formalizada por meio de seu Acordo Constitutivo. 

Com a missão de “Contribuir para a conservação e uso sustentado da biodiversidade brasileira, promovendo 

�W�M�R�I�V�K�M�E�W���I�R�X�V�I���M�R�W�X�M�X�Y�M�¡�®�I�W���I���›�V�I�E�W���H�I���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S�����H�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�R�H�S���M�R�J�S�V�Q�E�¡�•�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���T�E�V�E���E���W�S�G�M�I�H�E�H�I����

fomentando capacitações em diversos níveis e subsidiando tomadas de decisão e políticas públicas para o 

alcance das Metas de Aichi no Brasil”, o PainelBio representa uma iniciativa inovadora com potencial para 

�G�E�X�E�P�M�W�E�V���E�Z�E�R�¡�S�W���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�S�W���R�E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I����

Por meio dessa rede voluntária e colaborativa de instituições dos diferentes setores da sociedade, o PainelBio 

�T�V�S�Q�S�Z�I���W�M�R�I�V�K�M�E�W���I�R�X�V�I���M�R�W�X�M�X�Y�M�¡�®�I�W���I���›�V�I�E�W���H�I���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S�����H�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�R�H�S���M�R�J�S�V�Q�E�¡�•�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���T�E�V�E���E��

sociedade, fomentando capacitações em diversos níveis e subsidiando tomadas de decisão e políticas públicas.

A UICN atua como Secretaria Executiva do PainelBio, facilitando a atuação do seu Conselho Deliberativo 

e seus Núcleos Temáticos, grupos de instituições organizados de acordo com os Objetivos Estratégicos da 

CDB que trabalham por meio de ações de coordenação, cooperação e comunicação (Figura 9).

Figura 9: 
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das metas, o PainelBio contou com a metodologia e o apoio da Biodiversity Indicators Partnership, do World 

Conservation Monitoring Center�����&�-�4���;�'�1�'�
���I���T�V�S�Q�S�Z�I�Y���Y�Q�E���W�£�V�M�I���H�I���S�¼�G�M�R�E�W���H�I���X�V�E�F�E�P�L�S�����*�S�V�E�Q���T�V�S�Q�S-

�Z�M�H�S�W���H�I�F�E�X�I�W���G�S�R�G�I�M�X�Y�E�M�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�S�W���T�E�V�E���G�E�H�E���Q�I�X�E���R�E�G�M�S�R�E�P���H�I���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���R�S���œ�Q�F�M�X�S���H�S�W���R�±�G�P�I�S�W��

temáticos resultando em um Arcabouço Conceitual detalhado para a operacionalização e comunicação dos 

indicadores propostos. Todo este material foi sistematizado, apresentado à Secretaria de Biodiversidade 

do Ministério do Meio Ambiente (SBio/MMA) e integra hoje a Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a 

Biodiversidade (EPANB).54



A EPANB (tradução do inglês NBSAP) é o principal instrumento para a implementação da Convenção sobre 

Diversidade Biológica (CDB), da qual o Brasil é signatário. A EPANB representa a contribuição brasileira ao alcan-

ce da Meta 17 de Aichi, que estabeleceu o compromisso de cada país em desenvolver, adotar e implementar 

uma estratégia e plano de ação nacionais para a biodiversidade de forma efetiva, participativa e atualizada.

O Ministério do Meio Ambiente (MMA), instituição responsável pela coordenação do processo de elabora-

ção, implementação e monitoramento da EPANB, desenvolveu uma primeira versão da EPANB e apresentou 

ao PainelBio em 2016. O PainelBio discutiu como fortalecer a estratégia para que representasse as diferentes 

�M�R�M�G�M�E�X�M�Z�E�W���U�Y�I���X�V�E�F�E�P�L�E�Q���T�I�P�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���R�S���&�V�E�W�M�P�����T�V�S�Q�S�Z�I�R�H�S���H�I�F�E�X�I�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�S�W���W�S�F�V�I���E���M�R�X�I�V�J�E�G�I���G�S�Q��

os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e a necessidade de integrar as questões de gênero na EPANB. 

No processo de elaboração da EPANB, mais de 200 instituições e programas foram convidados pela SBio/

MMA a aderir, contribuindo com suas ações institucionais. Cada aderente teve acesso a uma planilha padrão 

para preenchimento do Plano de Ação, considerando as 20 Metas Nacionais. A adesão foi voluntária e as 

informações coletadas para o Plano foram sistematizadas e organizadas por Meta.

�3���H�I�W�E�¼�S���E�X�Y�E�P���£���K�E�V�E�R�X�M�V���E���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�¡�•�S���H�E���)�4�%�2�&���H�I���J�S�V�Q�E���T�E�V�X�M�G�M�T�E�X�M�Z�E�����)���E���S�T�S�V�X�Y�R�M�H�E�H�I���H�I���E�X�Y�E�V��

por meio dessa comunidade de interesse pode facilitar a construção coletiva de soluções pragmáticas para 

implementação das ações e, consequentemente, o alcance das Metas de Aichi no Brasil. Qualquer organização 

que trabalhe pela conservação da biodiversidade pode fazer parte dessa iniciativa.

1.3.3. Governança para a implementação da EPANB
A governança do processo de implementação da EPANB poderá fortalecer o processo colaborativo e 

participativo histórico que caracterizou a construção da Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a  Biodi-

versidade, buscando aprimorar ainda mais o envolvimento da sociedade civil.

�4�E�V�E���J�E�^�I�V���J�V�I�R�X�I���E�S�W���H�I�W�E�¼�S�W���H�I���W�I���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V���E���I�W�X�V�E�X�£�K�M�E���I���T�P�E�R�S���H�I���E�¡�•�S���U�Y�I���I�R�Z�S�P�Z�I���Y�Q�E���Q�Y�P�X�M�T�P�M-

cidade de atores nas esferas de governo, academia, setor privado e organizações da sociedade civil, entre 

outras, faz-se necessário estimular um ambiente de diálogo colaborativo e participativo, viabilizando a im-

plementação coordenada das ações propostas.

A Figura 10, a seguir, mostra a estrutura de governança para a implementação da EPANB.    

Figura 10: 
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Conforme o diagrama da Estrutura de Governança, os atores envolvidos no processo de implementação 

da Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a Biodiversidade terão as seguintes responsabilidades:

No âmbito da articulação governamental:

•  Ministério das Relações Exteriores (MRE): Representa o Estado Brasileiro perante a Convenção sobre 

Diversidade Biológica (CDB) e, em conjunto com o MMA, apresenta à Convenção os resultados da imple-

mentação da Estratégia e Plano de Ações Nacionais para a Biodiversidade.

•  Comissão Nacional de Biodiversidade (Conabio):���'�V�M�E�H�E���T�I�P�S���(�I�G�V�I�X�S���R�S���������������������������E���'�S�Q�M�W�W�•�S���H�I�¼�R�M�Y��

os princípios para internalização e implementação das Metas Nacionais de Biodiversidade 2011-2020.  O 

colegiado de caráter consultivo, orienta, acompanha e delibera sobre os relatórios de alcance das Metas 

Nacionais de Biodiversidade 2011-2020.

•  Grupo de Trabalho EPANB do Ministério do Meio Ambiente: Coordena a implementação da Estratégia e 

do Plano de Ação Nacionais, assim como monitora e reporta às Instituições Aderentes, à Conabio e sua 

Câmara Técnica, ao MRE e à sociedade o andamento da implementação da EPANB e o alcance das Metas 

Nacionais de Biodiversidade 2011-2020.

•  Instituições Aderentes à EPANB: O grupo é formado pelas 66 instituições que aderiram à EPANB, das quais 

52 contribuíram diretamente para o Plano de Ação. As instituições implementam as ações relacionadas à 

sua área de atuação propostas voluntariamente no Plano de Ação Nacional, e reportam o andamento ao 

Grupo de Trabalho EPANB do Ministério do Meio Ambiente (GT EPANB MMA).

No âmbito da participação social:

•  PainelBio: O fórum multissetorial acompanha a implementação do Plano de Ação, animando e catalisando 

os esforços para sua implementação, buscando ampliar a participação social, sobretudo das comunidades 

tradicionais e povos indígenas, atuando como um catalisador e facilitador da comunicação com a sociedade 

sobre temas relacionados à biodiversidade.

•  Núcleos Temáticos do PainelBio:  Os Núcleos Temáticos do PainelBio estão divididos de acordo com os 

cinco objetivos estratégicos de biodiversidade, além de um núcleo transversal sobre questões de gênero. 

A proposta é que os Núcleos Temáticos aglutinem as instituições aderentes ao Plano de Ação conforme 

�E���E�¼�R�M�H�E�H�I���H�E�W���E�¡�®�I�W���E�S�W���S�F�N�I�X�M�Z�S�W���I�W�X�V�E�X�£�K�M�G�S�W�����3�W���2�±�G�P�I�S�W���8�I�Q�›�X�M�G�S�W���T�S�H�I�V�•�S���J�Y�R�G�M�S�R�E�V���G�S�Q�S���I�W�T�E�¡�S��

colaborativo e ter como propósito estimular a cooperação entre instituições aderentes, discutir soluções, 

coordenar ações conjuntas e facilitar a comunicação para implementação do Plano de Ação e informar à 

sociedade sobre o andamento das ações.

1.3.4.  A importância dos diversos setores da sociedade na conservação e uso sustentável da biodiversidade

1.3.4.1. Governos Federal, Estaduais e Municipais 

Governo Federal

O envolvimento de atores como o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, o Ministério da 

Fazenda e da Casa Civil da Presidência da República é de grande relevância para alcançar a real permeabili-

dade do tema em todos os setores de governo. O principal objetivo do governo brasileiro é construir um clima 

�H�I���G�S�R�¼�E�R�¡�E���I���G�S�S�T�I�V�E�¡�•�S���G�S�Q���S�W���W�I�X�S�V�I�W���E�G�E�H�¤�Q�M�G�S�����I�Q�T�V�I�W�E�V�M�E�P���I���G�S�Q���E���W�S�G�M�I�H�E�H�I���G�M�Z�M�P�����I�Q���I�W�T�I�G�M�E�P���S�W��

detentores de conhecimentos tradicionais associados, para promover o uso sustentável do patrimônio genético 

e a valorização do conhecimento de povos indígenas, comunidades tradicionais e agricultores tradicionais, 

e gerar oportunidades para o Brasil fortalecer e desenvolver setores da economia em que o elemento chave 

seja a conservação da biodiversidade.

O processo participativo e os esforços pelo engajamento já tiveram início no setor governamental durante 

a construção dos Subsídios para um Plano de Ação Governamental para a Conservação e Uso Sustentável da 

Biodiversidade. Por meio desse processo foi realizado um levantamento das ações dos demais ministérios 

e instituições governamentais relacionadas à proteção da biodiversidade e que contribuem para o alcance 

das Metas Nacionais. O Plano de Ação da EPANB requer a articulação e a ação conjunta com outros setores 

de governo, que são fundamentais para o alcance das Metas Nacionais.
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Governos Estaduais e Municipais

O fortalecimento da articulação com todos os entes da federação deve ser uma das prioridades da EPANB 

e deve permitir a pactuação de metas em nível subnacional e local. Principalmente em relação às Metas 1, 2, 

3, 4, 5, 7, 11, 14, 15 e 17, deverão ser fortalecidas as articulações com os estados, para que também mobili-

zem e incentivem a implementação de ações municipais alinhadas às Metas Nacionais. Como exemplo da 

importância dessa articulação, podem ser mencionados os processos de ampliação e criação de unidades 

�H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���I�W�X�E�H�Y�E�M�W���I���Q�Y�R�M�G�M�T�E�M�W���I���E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���S�T�S�V�X�Y�R�M�H�E�H�I�W���H�I���T�E�V�G�I�V�M�E���I�R�X�V�I���S���1�1�%���I���S�W��

estados, que apoiarão os municípios para a ampliação e consolidação do SNUC, além dos processos de 

implementação do Cadastro Ambiental Rural - CAR quanto às Áreas de Preservação Permanente - APP e de 

Reserva Legal - RL.

1.3.4.2. Sociedade civil 

A participação da sociedade civil na elaboração e na execução das ações do governo brasileiro é importante 

para o efetivo alcance das Metas Nacionais de Biodiversidade e das Metas de Aichi, e contribui para que as 

transformações sociais e ambientais provocadas persistam ao longo do tempo.

A própria concepção da Estratégia Nacional para a Biodiversidade no Brasil teve início no processo dos 

Diálogos sobre Biodiversidade e segue com processos colaborativos apoiados pelo PainelBio. A sociedade 

civil também tem papel fundamental no apoio ao monitoramento das metas, como no caso do Programa 

Anuário da Mata Atlântica, realizado pelo Instituto Amigos da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, que ela-

�F�S�V�E���F�E�P�E�R�¡�S�W���T�I�V�M�¬�H�M�G�S�W���H�S���E�X�M�R�K�M�Q�I�R�X�S���H�E�W���Q�I�X�E�W���I�W�T�I�G�M�¼�G�E�Q�I�R�X�I���T�E�V�E���S���F�M�S�Q�E�����E�R�E�P�M�W�E�R�H�S���S�W���T�V�M�R�G�M�T�E�M�W��

�W�Y�G�I�W�W�S�W���I���H�I�W�E�¼�S�W���T�E�V�E���W�I�Y���G�Y�Q�T�V�M�Q�I�R�X�S����

Um dos exemplos da importância do envolvimento da sociedade civil foi a sanção da Lei nº 13.123, em 

�������H�I���Q�E�M�S���H�I���������������U�Y�I���E�Y�Q�I�R�X�S�Y���E���H�I�Q�E�R�H�E���I���S���E�Q�F�M�I�R�X�I���J�E�Z�S�V�›�Z�I�P���T�E�V�E���E���V�E�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�S���4�V�S�X�S�G�S�P�S���H�I��

�2�E�K�S�M�E�����1�I�X�E�������
�����2�E���F�Y�W�G�E���H�S���I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���E�H�I�U�Y�E�H�S���H�S�W���H�I�X�I�R�X�S�V�I�W���H�I���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���X�V�E�H�M�G�M�S�R�E�P�����S�¼�G�M�R�E�W��

�V�I�K�M�S�R�E�M�W���I���Y�Q�E���S�¼�G�M�R�E���R�E�G�M�S�R�E�P���J�S�V�E�Q���V�I�E�P�M�^�E�H�E�W���W�S�F�V�I���E���R�S�Z�E���P�I�M�����H�I���E�G�I�W�W�S���I���V�I�T�E�V�X�M�¡�•�S���H�I���F�I�R�I�J�§�G�M�S�W���I���W�I�Y��

�T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���V�I�K�Y�P�E�Q�I�R�X�E�¡�•�S�����)�W�W�E�W���S�¼�G�M�R�E�W���I�R�Z�S�P�Z�I�V�E�Q���S�W���E�K�V�M�G�Y�P�X�S�V�I�W���J�E�Q�M�P�M�E�V�I�W���T�S�V���Q�I�M�S���H�S���'�S�R�W�I�P�L�S��

Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável – Condraf, os povos indígenas por meio da Câmara Técnica 

de Patrimônio Genético e Propriedade Intelectual da Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de 

Terras Indígenas – PNGATI e a APIB, e os povos e comunidades tradicionais por meio do Conselho Nacional 

de Povos e Comunidades Tradicionais – CNPCT.

1.3.4.3. Comunidades Tradicionais e Povos Indígenas

�%�W���T�S�T�Y�P�E�¡�®�I�W���U�Y�I���Z�M�Z�I�Q���H�S���G�E�Q�T�S�����H�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W���I���H�E�W���›�K�Y�E�W�����S�W���T�S�Z�S�W���M�R�H�§�K�I�R�E�W���I���E�W���G�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I�W��

tradicionais rurais e urbanas vêm protagonizando ao longo da história a conservação da biodiversidade e 

promoção da soberania e segurança alimentar por meio do uso e manejo sustentável dos recursos naturais, 

�F�E�W�I�E�H�S�W���I�Q���W�I�Y�W���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�S�W���I���Q�S�H�S�W���H�I���Z�M�H�E�����4�S�V���I�W�W�I���Q�S�X�M�Z�S�������E���'�(�&���V�I�W�W�E�P�X�E���I�Q���W�I�Y��

preâmbulo que a conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica é de importância absoluta 

para atender as necessidades de alimentação, de saúde da crescente população mundial, para o que são 

essenciais o acesso e a repartição de recursos genéticos e tecnologia.

A dependência das populações indígenas e das comunidades tradicionais são destacadas pela CDB quanto 

aos recursos biológicos, e a importância da repartição equitativa dos benefícios derivados da utilização do 

conhecimento tradicional, de inovações e de práticas relevantes à conservação da diversidade biológica e à 

utilização sustentável de seus componentes.

Uma característica marcante do Brasil é a diversidade de sua população e suas culturas, ambas direta-

mente associadas ao território, aos modos de vida e a relação que essas populações têm com a natureza.

Em numerosas situações, os saberes tradicionais são o resultado de uma co-evolução entre as so-

ciedades e seus ambientes naturais, o que permitiu a conservação de um equilíbrio entre ambos. Um 

aspecto relevante na definição dessas culturas tradicionais é a existência de sistema de manejo dos 

recursos naturais marcados pelo respeito aos ciclos naturais, e pela sua explotação dentro da capacidade 

de recuperação das espécies de animais e plantas utilizadas. Esses sistemas tradicionais de manejo não 

são somente formas de exploração econômica dos recursos naturais, mas revelam a existência de um 

complexo de conhecimentos adquiridos pela tradição herdada dos mais velhos, por intermédio de mitos 
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e símbolos que levam à manutenção e ao uso sustentado dos ecossistemas naturais (Diegues, 2000)55. 

No Marco Legal brasileiro, o Decreto nº 6.040/200756, que instituiu a Política Nacional de Desenvolvimen-

�X�S���7�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�S�W���4�S�Z�S�W���I���'�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I�W���8�V�E�H�M�G�M�S�R�E�M�W�����4�2�4�'�8�
�����H�I�¼�R�I���T�S�Z�S�W���I���G�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I�W���X�V�E�H�M�G�M�S�R�E�M�W��

como “grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de 

organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução 

cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e 

transmitidos pela tradição”.

�3�W���X�I�V�V�M�X�¬�V�M�S�W���X�V�E�H�M�G�M�S�R�E�M�W���W�•�S���H�I�¼�R�M�H�S�W���T�I�P�S���Q�I�W�Q�S���H�I�G�V�I�X�S���G�S�Q�S��“espaços necessários a reprodução cul-

tural, social e econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente ou 

temporária, observado, no que diz respeito aos povos indígenas e quilombolas, respectivamente, o que dispõem 

os arts. 231 da Constituição e 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e demais regulamentações”. 

Os povos e comunidades tradicionais mencionados na composição do Conselho Nacional dos Povos e 

Comunidades Tradicionais (CNPCT), instituído pelo Decreto no 8.750/201657, são:

•  Povos indígenas

•  Comunidades quilombolas

•  Povos e comunidades de 
terreiro/matriz africana

•  Povos ciganos

•  Pescadores artesanais

•  Extrativistas

•  Extrativistas costeiros 
e marinhos

•  Caiçaras

•  Faxinalenses

•  Benzedeiros

•  Ilhéus

•  Raizeiros

•  Geraizeiros

•  Caatingueiros

•  Vazanteiros

•  Veredeiros

�•�����%�T�E�R�L�E�H�S�V�I�W���H�I���½�S�V�I�W��

sempre vivas

•  Pantaneiros

•  Morroquianos

•  Povo pomerano

•  Catadores de mangaba

•  Quebradeiras de coco babaçu

•  Retireiros do Araguaia

•  Comunidades de fundos 

e fechos de pasto

•  Ribeirinhos

•  Cipozeiros

•  Andirobeiros

•  Caboclos e

•  Juventude de povos e 

comunidades tradicionais

Comunidades tradicionais em unidades de conservação

Das 324 Unidades de Conservação (UC) federais, 178 são de uso sustentável, com área total estimada 

em mais de 40 milhões de hectares. Essas são divididas em cinco categorias: Área de Proteção Ambiental 

(APA), Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), Floresta Nacional (Flona), Reserva Extrativista (Resex), 

e Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS).

Entre as UCs de uso sustentável, 62 são reservas extrativistas, totalizando mais de 12 milhões de hectares 

protegidos nesta categoria. As RDS, que também abrigam populações tradicionais, são apenas duas, situadas 

no Pará e em Minas Gerais. As Flonas também são destinadas à manutenção das populações tradicionais, e, 

no total, o Brasil dispõe de 67 áreas protegidas nessa categoria, distribuídas em quatro biomas – Amazônia, 

Cerrado, Caatinga e Mata Atlântica.

Segundo o Painel Dinâmico de Informações58 do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

���-�'�1�&�M�S�
�������������������J�E�Q�§�P�M�E�W���W�•�S���F�I�R�I�¼�G�M�›�V�M�E�W���H�I���Y�R�M�H�E�H�I�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�I���Y�W�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P����

Criadas entre 1990 e 2014, as reservas extrativistas são áreas utilizadas e cogeridas pelas populações 

�X�V�E�H�M�G�M�S�R�E�M�W���P�S�G�E�M�W���U�Y�I���R�I�P�E�W���L�E�F�M�X�E�Q�����%�W���6�I�W�I�\���V�I�½�I�X�I�Q���E���P�Y�X�E���H�S�W���T�S�Z�S�W���H�E���½�S�V�I�W�X�E���T�I�P�S���V�I�G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���H�I��

seu papel na proteção e uso sustentável da natureza.  As quatro primeiras Resex criadas no País, em 1990, 

são a Resex Chico Mendes e a Resex do Alto Juruá, ambas no Acre, a Resex do Rio Cajari, no Amapá, e a 

Resex do Rio Ouro Preto, em Rondônia. 
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Esta categoria brasileira de áreas protegidas de uso sustentável ganhou reconhecimento como categoria 

internacional de área protegida (categoria VI) em 1992, durante o 3º Congresso Mundial de Parques Nacio-

nais e Outras Áreas Protegidas e, em 1994, na Assembleia Global da União Internacional de Conservação da 

Natureza (UICN).

Povos Indígenas

�)�Q�������������������������������T�I�W�W�S�E�W���W�I���E�Y�X�S�H�I�G�P�E�V�E�V�E�Q���M�R�H�§�K�I�R�E�W�����W�I�K�Y�R�H�S���S���'�I�R�W�S���(�I�Q�S�K�V�›�¼�G�S���-�&�+�)59.  A população 

autodeclarada indígena se concentrou em municípios localizados no Bioma Amazônia, seguido do Cerrado.60

Levantamento do Instituto Socioambiental (ISA) indica que 252 povos indígenas vivem no Brasil, sendo que 

48 também habitam países limítrofes.  O número total de terras indígenas no país é de 704, com diferentes 

situações jurídico-administrativas.  O levantamento também mostra que no período de 2011 a 2016, 21 terras 

�M�R�H�§�K�I�R�E�W���X�M�Z�I�V�E�Q���T�V�S�G�I�W�W�S�W���H�I�Q�E�V�G�E�X�¬�V�M�S�W���¼�R�E�P�M�^�E�H�S�W�����(�I�W�W�E�W�����������I�W�X�•�S���P�S�G�E�P�M�^�E�H�E�W���R�E���%�Q�E�^�­�R�M�E���0�I�K�E�P���I��

apenas uma fora dessa região.

�%���I�\�X�I�R�W�•�S���H�E�W���X�I�V�V�E�W���M�R�H�§�K�I�R�E�W���R�S���&�V�E�W�M�P���G�S�Q���E�P�K�Y�Q���K�V�E�Y���H�I���V�I�G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���S�¼�G�M�E�P���V�I�T�V�I�W�I�R�X�E�������������	��

do território nacional. Há, no entanto, um grande volume de terras indígenas pendentes de reconhecimento. 

�7�I�K�Y�R�H�S���S���-�R�W�X�M�X�Y�X�S���7�S�G�M�S�E�Q�F�M�I�R�X�E�P�����������8�-�W���E�M�R�H�E���R�•�S���X�M�Z�I�V�E�Q���W�I�Y�W���I�W�X�Y�H�S�W���H�I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���I���H�I�P�M�Q�M�X�E�¡�•�S��

publicados pela Funai. A publicação traz, ainda, relação de 245 organizações indígenas entre as mais atuan-

tes e expressivas em termos de mobilização política e defesa de direitos (Instituto Socioambiental, 2017) 61.

1.3.4.4. Setor empresarial privado

A atuação do MMA junto ao setor empresarial para promover e incentivar práticas que promovam a con-

servação da biodiversidade tem se dado por meio da publicação de diretrizes62, projetos e pela articulação 

de agendas de cooperação com organizações deste setor. 

Dentre as iniciativas com atuação do setor empresarial brasileiro em prol do ambiente, destacam-se orga-

nizações como o Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável – CEBDS e a Coalizão 

Brasil, Clima, Florestas e Agricultura, que assumiu o compromisso de restauração de 12 milhões de hectares 

�H�I���½�S�V�I�W�X�E���G�S�Q�S���H�I�X�I�V�Q�M�R�E�H�S���T�I�P�E���0�I�M���H�E���4�V�S�X�I�¡�•�S���H�E���:�I�K�I�X�E�¡�•�S���2�E�X�M�Z�E�����-�R�W�T�M�V�E�H�S�W���T�S�V���I�W�X�E���T�E�V�G�I�V�M�E���H�E��

Coalizão com efeitos de escala internacional para a agenda do clima, a SBio/MMA tem a intenção de estimular 

a incorporação dos temas relacionados à biodiversidade em iniciativas dessa natureza.

Dentre os projetos em execução pela SBio/MMA, destaca-se o Projeto TEEB Regional-Local: conservação 

da biodiversidade através da integração de serviços ecossistêmicos em políticas públicas e na atuação 

empresarial. Esse projeto é coordenado pelo MMA em conjunto com a Confederação Nacional da Indústria 

– CNI, no contexto da Cooperação Brasil-Alemanha para o Desenvolvimento Sustentável. O projeto TEEB 

atua no fomento de exemplos concretos de implementação da integração da biodiversidade e dos serviços 

ecossistêmicos em processos de tomada de decisão nas esferas pública e empresarial.

�2�S���¼�R�E�P���H�I���������������X�I�Z�I���M�R�§�G�M�S���E���T�E�V�X�M�G�M�T�E�¡�•�S���H�S���1�1�%���I�Q���S�Y�X�V�S���T�V�S�N�I�X�S���G�S�Q���S���W�I�X�S�V���I�Q�T�V�I�W�E�V�M�E�P�����I�R�Z�S�P�Z�I�R�H�S��

o setor agrícola nos Estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, na região conhecida como MATOPIBA. 

O projeto “MATOPIBA 2020 - Vanguarda para um futuro produtivo e sustentável”, proposto pela Sociedade 

Rural Brasileira, Conservação Internacional Brasil e Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável 

– FBDS tem como objetivo construir na região um modelo de paisagem agrícola sustentável, por meio de 

ações ligadas à transformação dos modos de produção e consumo; incentivo ao cumprimento da legislação 

ambiental (estímulo à adesão ao CAR, elaboração e implantação do Programa de Recuperação Ambiental – 

PRA) e apoio à criação, implementação e gestão de áreas protegidas, com a meta de conservação de 40% 

deste território em áreas sob diferentes regimes de proteção como UCs, terras indígenas, RLs e APPs.

O MMA também atua em parceria com a Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável - FBDS 

para o diagnóstico da situação das APPs no Brasil. Após este diagnóstico será possível ter a dimensão da área 

realmente protegida pelas APP com presença de cobertura vegetal e das áreas de APP onde existe necessi-

dade de recuperação. Esse diagnóstico é essencial para que as ações de recuperação das APP degradadas 
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�W�I�N�E�Q���G�S�R�H�Y�^�M�H�E�W���H�I���J�S�V�Q�E���T�P�E�R�I�N�E�H�E���I���I�¼�G�M�I�R�X�I����

O MMA pretende fortalecer e ampliar as parcerias incluindo o setor empresarial como mais um aliado a 

colaborar com o alcance das metas de conservação e proteção dos ecossistemas e espécies brasileiras, 

�N�Y�R�X�E�Q�I�R�X�I���G�S�Q���E�W���E�¡�®�I�W���H�I���J�S�V�X�E�P�I�G�M�Q�I�R�X�S���H�I���G�E�H�I�M�E�W���T�V�S�H�Y�X�M�Z�E�W���H�I���¼�X�S�X�I�V�›�T�M�G�S�W���G�S�Q���E�G�I�W�W�S���E�S���T�E�X�V�M�Q�­�R�M�S��

genético e ao conhecimento tradicional associado, capacitação em Acesso e Repartição de Benefícios e um 

projeto estruturante de Cosméticos com Base Florestal da Amazônia. As ações desenvolvidas deverão incluir 

os empreendimentos de mulheres e povos indígenas e de comunidades tradicionais.

1.3.4.5. Academia

O diálogo entre as ciências e as políticas se traduz na melhoria da qualidade da informação para a to-

mada de decisão. A Academia brasileira tem muito a oferecer ao processo de formulação e implementação 

de políticas públicas, incluindo: conhecimento técnico especializado, geração e interpretação de dados e 

informações, credibilidade internacional, independência e circunspeção. Historicamente, no entanto, ainda é 

preciso avançar no estabelecimento claro do papel da academia nas discussões das políticas públicas. Por 

�T�E�V�X�I���H�S���K�S�Z�I�V�R�S���£���R�I�G�I�W�W�›�V�M�E���Y�Q�E���S�V�M�I�R�X�E�¡�•�S���W�S�F�V�I���E���J�S�V�Q�E���I���E���H�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�¡�•�S���H�E���M�R�J�S�V�Q�E�¡�•�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�E����

para responder perguntas sobre a implementação de políticas públicas. Por parte dos cientistas, é preciso 

ampliar o engajamento no processo de desenvolvimento e implementação de políticas públicas e na melhoria 

das decisões que afetam toda a sociedade. 
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mada de decisão das políticas públicas de conservação da biodiversidade no Brasil, baseada em três eixos:  
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���W�M�W�X�I�Q�E�X�M�^�E�¡�•�S�����U�Y�E�P�M�¼�G�E�¡�•�S���I���H�M�W�W�I�Q�M�R�E�¡�•�S���H�I���F�E�W�I���H�I���H�E�H�S�W���������
���T�V�I�I�R�G�L�M�Q�I�R�X�S���H�I���P�E�G�Y�R�E�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W��

sobre biodiversidade, serviços ecossistêmicos e bem-estar humano, e (3) análises estratégicas e subsídios 

à tomada de decisão sobre políticas públicas. Tal abordagem contribuirá, também, para o alcance das Metas 

Nacionais de Biodiversidade, em especial a Meta 19, além de promover a inserção do setor acadêmico nas 

contribuições do Plano de Ação.

Sistematização, qualificação e disseminação de base de dados científicos

�(�S�M�W���T�S�R�X�S�W���J�Y�R�H�E�Q�I�R�X�E�M�W���T�E�V�E���E���I�W�X�V�Y�X�Y�V�E�¡�•�S���H�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���W�S�F�V�I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���F�V�E�W�M-

�P�I�M�V�E���W�•�S���E���M�R�X�I�K�V�E�¡�•�S���I���E���W�M�W�X�I�Q�E�X�M�^�E�¡�•�S���H�E�W���F�E�W�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���W�S�F�V�I���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���H�I���U�Y�I���S���T�E�§�W���H�M�W�T�®�I����

considerada a sua heterogeneidade. Essa característica se refere ao formato de dados e informações sobre 

biodiversidade, provenientes de diferentes grupos de pesquisa que apresentam diferentes objetivos, me-

todologias e vocabulários. Considerando-se esses aspectos e partindo dos dados disponíveis no âmbito 

das instituições federais de meio ambiente, o Portal da Biodiversidade63���J�S�M���P�E�R�¡�E�H�S���R�S���¼�R�E�P���H�I���������������G�S�Q��

o objetivo de disponibilizar à sociedade dados e informações sobre a biodiversidade brasileira gerados ou 

recebidos pelo MMA e suas vinculadas.

Preenchimento de lacunas científicas sobre biodiversidade, serviços 

ambientais ecossistêmicos e bem-estar humano

�'�S�Q���Y�Q�E���F�E�W�I���H�I���H�E�H�S�W���U�Y�E�R�X�M�X�E�X�M�Z�S�W���I���U�Y�E�P�M�X�E�X�M�Z�S�W���F�I�Q���I�W�X�V�Y�X�Y�V�E�H�E���I���S�T�I�V�E�G�M�S�R�E�P���£���T�S�W�W�§�Z�I�P���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�W��

�P�E�G�Y�R�E�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���U�Y�I���E�M�R�H�E���I�\�M�W�X�I�Q���W�S�F�V�I���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����W�I�V�Z�M�¡�S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�¤�Q�M�G�S�W���E�Q�F�M�I�R�X�E�M�W���I���F�I�Q���I�W�X�E�V��

humano, conhecimento tradicional, e as relações de gênero e sua interação com a biodiversidade. Para isso, 

será utilizado como referência o marco conceitual da Plataforma Intergovernamental de Biodiversidade e 

Serviços Ecossistêmicos - IPBES no que tange os diagnósticos regionais sobre o estado atual da biodiver-

sidade e serviços ecossistêmicos. 

O IPBES está realizando avaliações globais e regionais sobre o estado e as tendências da biodiversidade 

e serviços ecossistêmicos, o impacto da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos sobre o bem-estar 

�L�Y�Q�E�R�S���I���E���I�¼�G�›�G�M�E���H�E�W���V�I�W�T�S�W�X�E�W�����M�R�G�P�Y�M�R�H�S���S���4�P�E�R�S���)�W�X�V�E�X�£�K�M�G�S���H�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���I���W�Y�E�W���1�I�X�E�W���H�I���%�M�G�L�M���I���E�W��

�)�4�%�2�&�W���R�E�G�M�S�R�E�M�W�����)�W�W�E�W���E�Z�E�P�M�E�¡�®�I�W���X�E�Q�F�£�Q���Z�M�W�E�Q���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E���R�I�G�I�W�W�M�H�E�H�I���H�I���G�E�T�E�G�M�X�E�¡�•�S�����G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S��

e ferramentas para apoio político. 

�)�Q���œ�Q�F�M�X�S���R�E�G�M�S�R�E�P���J�S�M���G�V�M�E�H�E���E���4�P�E�X�E�J�S�V�Q�E�x�&�V�E�W�M�P�I�M�V�E�x�W�S�F�V�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���I�x�7�I�V�Z�M�¡�S�W�x�)�G�S�W�W�M�W�X�¤�Q�M�G�S�W��

�•�x�&�4�&�)�7�����)�P�E���I�W�X�›���I�R�U�Y�E�H�V�E�H�E���G�S�Q�S���Y�Q���+�V�Y�T�S���H�I���8�V�E�F�E�P�L�S���H�E���7�S�G�M�I�H�E�H�I���&�V�E�W�M�P�I�M�V�E���T�E�V�E���S���4�V�S�K�V�I�W�W�S���H�E��

�'�M�¤�R�G�M�E�����x�7�&�4�'�x�����I���G�S�R�X�E���G�S�Q���S���E�T�S�M�S���H�S���1�'�8�-���'�2�4�U�����H�S���4�V�S�K�V�E�Q�E���&�M�S�X�E���*�E�T�I�W�T���I���H�E���*�Y�R�H�E�¡�•�S���&�V�E�W�M�P�I�M�V�E��

63  �L�X�X�T�W�������T�S�V�X�E�P�H�E�F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���M�G�Q�F�M�S���K�S�Z���F�V���T�S�V�X�E�P��
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�T�E�V�E���S���(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S�x�7�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P�������*�&�(�7�����3���V�I�P�E�X�¬�V�M�S���R�E�G�M�S�R�E�P���H�S���&�4�&�)�7���M�V�›���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���P�E�G�Y�R�E�W���V�I�P�I�Z�E�R�X�I�W��

�H�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���I�Q���W�I�Y���W�Y�Q�›�V�M�S���I�\�I�G�Y�X�M�Z�S�����)�W�W�E�W���P�E�G�Y�R�E�W���T�S�H�I�V�•�S���W�I�V���T�V�I�I�R�G�L�M�H�E�W���T�S�V���T�I�W�U�Y�M�W�E��

dedicadas, desenvolvidas por uma rede de pesquisa e por um núcleo de pesquisa.

Outro instrumento de interação academia-tomadores de decisão em prol do preenchimento de lacunas 

�G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���W�S�F�V�I���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���£���S���7�M�W�X�I�Q�E���2�E�G�M�S�R�E�P���H�I���4�I�W�U�Y�M�W�E���I�Q���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I64 – Sisbiota. Esse 

sistema tem por objetivos: promover e ampliar o conhecimento sobre a biodiversidade brasileira; melhorar 

a capacidade de prever as respostas às mudanças globais, particularmente a mudança do uso da terra e 

mudanças climáticas; e criar vínculos entre a pesquisa e a capacitação de recursos humanos, educação 

�E�Q�F�M�I�R�X�E�P���I���H�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���H�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�����)�W�W�I���W�M�W�X�I�Q�E���S�T�I�V�E���G�S�Q���U�Y�E�X�V�S���X�I�Q�E�W���T�V�M�R�G�M�T�E�M�W���������
��

Ampliação do conhecimento sobre a biodiversidade; (2) Padrões e processos relacionados à biodiversidade; 

(3) Monitoramento da biodiversidade; e (4) Desenvolvimento de bioprodutos e usos da biodiversidade. Essa 

iniciativa multilateral é coordenada pelo MCTIC por meio de seus órgãos subordinados, e envolve: o MMA, o 

�*�Y�R�H�S���2�E�G�M�S�R�E�P���T�E�V�E���S���(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���'�M�I�R�X�§�¼�G�S���I���8�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�S���•���*�2�(�'�8�����E���'�S�S�V�H�I�R�E�¡�•�S���H�I���%�T�I�V�J�I�M�¡�S�E�Q�I�R�X�S��

�H�I���4�I�W�W�S�E�P���H�I���2�§�Z�I�P���7�Y�T�I�V�M�S�V���•���'�%�4�)�7�����S���'�S�R�W�I�P�L�S���2�E�G�M�S�R�E�P���H�I���(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���'�M�I�R�X�§�¼�G�S���I���8�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�S���•��

CNPq, e 18 fundações estaduais de apoio à pesquisa.

Análises Estratégicas e Subsídios à tomada de decisão sobre Políticas Públicas

�4�E�V�E���G�S�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V���E���T�I�W�U�Y�M�W�E���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���H�I���F�E�W�I�����G�S�R�W�M�H�I�V�E���W�I���R�I�G�I�W�W�›�V�M�S���X�V�E�F�E�P�L�E�V���R�S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S��

de análises estratégicas e subsídios à tomada de decisão sobre políticas públicas, por meio de projetos de 

pesquisa aplicada diretamente a políticas públicas que sejam estratégicas para o MMA e para o posicionamen-

to do Brasil em processos internacionais. Algumas instituições de pesquisa já vêm desenvolvendo trabalho 

importante nessa área e a utilização das estruturas existentes nos centros de pesquisa têm o potencial de 

permitir ao setor governamental uma visão mais ampla sobre as prioridades para o monitoramento, com 

�Q�E�M�S�V���M�R�W�I�V�¡�•�S���H�S�W���H�E�H�S�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W���R�E���J�S�V�Q�Y�P�E�¡�•�S���H�I���4�S�P�§�X�M�G�E�W���4�±�F�P�M�G�E�W����

O desenvolvimento de estudos comparativos sobre os esforços de conservação desenvolvidos pelos 
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�R�E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I���J�S�V�Q�E�W�����T�V�S�G�I�W�W�S�W���I���J�I�V�V�E�Q�I�R�X�E�W���T�E�V�E���U�Y�I���E���G�M�¤�R�G�M�E���T�S�W�W�E�����H�I���J�E�X�S�����J�E�^�I�V���T�E�V�X�I���H�S���T�V�S�G�I�W�W�S��

político decisório considerando também aspectos sociais e de gênero ligados à biodiversidade. As ações 

do MMA nesse sentido estão pautadas na busca pela conexão entre as equipes técnicas e especialistas, a 

exemplo do que se fez no delineamento do Plano Nacional para Recuperação da Vegetação Nativa – Planaveg, 

em que houve o trabalho comum entre o terceiro setor, a academia e os órgãos governamentais.65

Programa Nacional de Pesquisa em Biodiversidade e Ecossistemas

O Programa Nacional de Pesquisa em Biodiversidade e Ecossistemas foi construído sob coordenação do 

�1�'�8�-�'���G�S�Q���E���Q�M�W�W�•�S���H�I���ˆ�T�V�S�T�S�V���E�¡�®�I�W���I���W�S�P�Y�¡�®�I�W���F�E�W�I�E�H�E�W���I�Q���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W���U�Y�I���E�T�V�M�Q�S�V�I�Q��

as estratégias nacionais, regionais e locais de planejamento e de desenvolvimento, de forma a subsidiar, 

adequar e avaliar as políticas públicas e promover a conservação e uso sustentável da biodiversidade e dos 

serviços ecossistêmicos”. 

O Programa está diretamente relacionado ao Plano Estratégico de Biodiversidade 2011-2020 da CDB e 

se estrutura em três eixos, baseados nos objetivos estratégicos que orientam as Metas de Aichi e as Metas 

Nacionais de Biodiversidade 2011-2020: (1) Propor medidas para redução das pressões diretas associadas 

à perda da biodiversidade e degradação de ecossistemas; (2)  Planejamento da conservação e recuperação 

dos ecossistemas e de seus serviços essenciais; (3) Uso da biodiversidade e provimento de serviços ecos-

sistêmicos. Cada eixo é subdividido em linhas de ação, que servirão de base para a construção dos planos 

bianuais que serão desenvolvidos no âmbito do Programa. 

�3���4�V�S�K�V�E�Q�E���Z�M�W�E���š���S�F�X�I�R�¡�•�S���H�I���M�R�J�S�V�Q�E�¡�•�S���U�Y�E�P�M�¼�G�E�H�E���T�E�V�E���E���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�¡�•�S���H�I���T�S�P�§�X�M�G�E�W���T�±�F�P�M�G�E�W���Z�S�P�X�E�H�E�W��

para a conservação de espécies e ecossistemas e pretende, por meio de articulações e parcerias, a promoção 

�H�I���E�¡�®�I�W���G�S�R�N�Y�R�X�E�W���T�E�V�E���E���E�Q�T�P�M�E�¡�•�S���I���E���E�T�P�M�G�E�¡�•�S���H�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S��
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1.3.4.6.  Fomento à pesquisa científica e à formação de recursos humanos em biodiversidade
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alguns Programas Básicos apresentados a seguir.

Programa SISBIOTA BRASIL66

O Programa Sistema Nacional de Pesquisa em Biodiversidade – SISBIOTA BRASIL tem por objetivos 

promover e ampliar o conhecimento sobre a biodiversidade brasileira, de modo integrado e convergente; 

melhorar a capacidade de prever as respostas às mudanças globais, particularmente às mudanças do uso 

da terra e mudanças climáticas; e criar vínculos entre a pesquisa e a capacitação de recursos humanos, 

�I�H�Y�G�E�¡�•�S���E�Q�F�M�I�R�X�E�P���I���H�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���H�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�����)�W�W�I���W�M�W�X�I�Q�E���T�S�W�W�Y�M���U�Y�E�X�V�S���I�M�\�S�W���X�I�Q�›�X�M�G�S�W����

1. Ampliação do conhecimento sobre a biodiversidade; 2. Padrões e processos relacionados à biodiversidade; 

3. Monitoramento da biodiversidade; e 4. Desenvolvimento de bioprodutos e usos da biodiversidade. 

Criado pelo CNPq, em 2009, o Programa SISBIOTA BRASIL teve sua primeira ação de fomento por meio 

do Edital MCT/CNPq/MMA/MEC/CAPES/FNDCT – Ação Transversal/FAPs Nº 47/2010 – SISBIOTA BRASIL, 

�I�Q���U�Y�I���J�S�V�E�Q���E�T�V�S�Z�E�H�E�W���������V�I�H�I�W���H�I���T�I�W�U�Y�M�W�E�����G�S�Q���S���G�S�¼�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S���H�S���1�1�%�����'�%�4�)�7���1�)�'�����1�'�8���*�Y�R�H�S��

�2�E�G�M�S�R�E�P���T�E�V�E���S���(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���'�M�I�R�X�§�¼�G�S���I���8�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�S���•���*�2�(�'�8���I���H�I���X�V�I�^�I���J�Y�R�H�E�¡�®�I�W���I�W�X�E�H�Y�E�M�W���H�I���E�Q-

paro à pesquisa. 

Programa PELD67 

O Programa de Pesquisa Ecológica de Longa Duração - PELD representa uma iniciativa pioneira e uma visão 

estratégica do Governo Federal, ao articular, desde 1999, uma rede de sítios de referência para a pesquisa 

�G�M�I�R�X�§�¼�G�E���R�S���X�I�Q�E���H�I���)�G�S�P�S�K�M�E���H�I���)�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W�����%�X�V�E�Z�£�W���H�S���4�)�0�(�����S���'�2�4�U���J�S�Q�I�R�X�E���E���K�I�V�E�¡�•�S���H�I���G�S�R�L�I�G�M-

�Q�I�R�X�S���U�Y�E�P�M�¼�G�E�H�S���W�S�F�V�I���S�W���R�S�W�W�S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���U�Y�I���E�F�V�M�K�E�Q�����3���4�)�0�(���I�W�X�M�Q�Y�P�E���E�M�R�H�E��

a transferência do conhecimento gerado para a sociedade civil, visando contribuir para o desenvolvimento 

ambientalmente sustentável de nosso país.

As informações coletadas no PELD, que incluem longas séries temporais de dados sobre os ecossistemas 

e sua biota associada, são de extrema relevância para o Brasil, o país com maior biodiversidade no mundo, 

�U�Y�I���I�R�J�V�I�R�X�E���X�E�Q�F�£�Q���K�V�E�R�H�I�W���H�I�W�E�¼�S�W���H�S���T�S�R�X�S���H�I���Z�M�W�X�E���H�S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���W�¬�G�M�S���I�G�S�R�­�Q�M�G�S�����2�I�W�X�I���G�S�R-

texto, é grande a nossa responsabilidade em gerar e disponibilizar conhecimento que possa ser utilizado na 

construção de modelos de desenvolvimento mais sustentáveis do ponto de vista sócio-ambiental.

�'�S�R�X�E�R�H�S���G�S�Q���Y�Q���H�I�W�X�E�U�Y�I���S�V�¡�E�Q�I�R�X�›�V�M�S���I�W�T�I�G�§�¼�G�S���R�S���4�P�E�R�S���4�P�Y�V�M�E�R�Y�E�P�����4�4�%�
���H�S���+�S�Z�I�V�R�S���*�I�H�I�V�E�P���H�I�W�H�I��

2000, o PELD é executado pelo CNPq. A sua estrutura de gestão é estabelecida pela Resolução Normativa 

�R�{���������������������U�Y�I���H�I�¼�R�I���S�W���'�S�Q�M�X�¤�W���+�I�W�X�S�V���I���'�M�I�R�X�§�¼�G�S���H�S���4�V�S�K�V�E�Q�E���I���E�W���W�Y�E�W���E�X�V�M�F�Y�M�¡�®�I�W�����7�•�S���V�I�E�P�M�^�E�H�E�W��

periodicamente ações de Acompanhamento & Avaliação dos projetos de pesquisa e do Programa, visando 

�Y�Q�E���I�¼�G�M�I�R�X�I���K�I�W�X�•�S���H�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���K�I�V�E�H�S�����E�W�W�M�Q���G�S�Q�S���S���G�S�R�W�X�E�R�X�I���E�T�I�V�J�I�M�¡�S�E�Q�I�R�X�S���H�I�W�X�E���M�Q�T�S�V�X�E�R�X�I��

�M�R�M�G�M�E�X�M�Z�E�����'�S�R�X�E���G�S�Q���E�T�S�M�S���¼�R�E�R�G�I�M�V�S���H�E���'�%�4�)�7���I���H�I���S�R�^�I���*�Y�R�H�E�¡�®�I�W���)�W�X�E�H�Y�E�M�W���H�I���%�Q�T�E�V�S���š���4�I�W�U�Y�M�W�E��

Em 2016, foi lançada a Chamada CNPq/CAPES/FAPs/BC-Fundo Newton/PELD no 15/2016 - Pesquisa 

�)�G�S�P�¬�K�M�G�E���H�I���0�S�R�K�E���(�Y�V�E�¡�•�S�����G�S�Q���S���S�F�N�I�X�M�Z�S���H�I���E�T�S�M�E�V���¼�R�E�R�G�I�M�V�E�Q�I�R�X�I���W�§�X�M�S�W���H�I���4�I�W�U�Y�M�W�E���)�G�S�P�¬�K�M�G�E���H�I���0�S�R�K�E��

Duração em ecossistemas brasileiros, no sentido de garantir a continuidade do Programa. Atualmente, a rede 

PELD conta com 30 sítios de pesquisa distribuídos em diversos ecossistemas.

Programa “REFLORA”68 

O Programa “Plantas do Brasil: Resgate Histórico e Herbário Virtual para o Conhecimento e Conservação da Flora 

Brasileira - REFLORA” tem como objetivo resgatar e disponibilizar para o Brasil e para o mundo imagens e infor-

�Q�E�¡�®�I�W���H�I���E�Q�S�W�X�V�E�W���H�E���½�S�V�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���G�S�P�I�X�E�H�E�W���E�X�£���S���W�£�G�Y�P�S���<�<���T�S�V���Q�M�W�W�®�I�W���I�W�X�V�E�R�K�I�M�V�E�W�����H�I�T�S�W�M�X�E�H�E�W���R�S���6�S�]�E�P��

Botanic Gardens de Kew (RBGK) – Inglaterra, e Muséum National d’Histoire Naturelle de Paris (MNHN) – França.

���3���4�V�S�K�V�E�Q�E���6�)�*�0�3�6�%���I�W�X�›���I�W�X�V�Y�X�Y�V�E�H�S���I�Q���H�Y�E�W���P�M�R�L�E�W���H�I���E�¡�•�S���U�Y�I���E�F�V�E�R�K�I�Q���S���,�I�V�F�›�V�M�S���:�M�V�X�Y�E�P���6�I�½�S�V�E��

instalado no Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ) e o fomento a 24 projetos de pesquisas individuais ou 
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�I�Q���V�I�H�I�W�����T�S�V���Q�I�M�S���H�S���)�H�M�X�E�P���1�'�8���'�2�4�U���*�2�(�'�8���1�)�'���'�%�4�)�7���*�%�4�u�W���2�{�������������������•�6�I�½�S�V�E�����)�R�Z�S�P�Z�I���H�M�J�I�V�I�R�X�I�W��

�E�K�I�R�X�I�W���¼�R�E�R�G�M�E�H�S�V�I�W�����X�E�R�X�S���E�S���R�§�Z�I�P���J�I�H�I�V�E�P�����'�2�4�U�����1�'�8���*�2�(�'�8���I���1�)�'���'�%�4�)�7�
�����U�Y�E�R�X�S���I�W�X�E�H�Y�E�P�����*�%�4�)�%�1����

FAPESB, FAPEMIG, FAPESC, FAPESP, FAPERJ, Fundação Araucária e FAP-DF), além das empresas nacionais 

(Natura S.A. e Vale S.A.) e internacionais (Fundo Newton/Conselho Britânico). As parcerias Institucionais 

estão representadas por: RBGK – Kew, MNHN – Paris, JBRJ e HVFF – INCT/UFPE e pelas instituições sede 

dos projetos de pesquisa: UFMG, UNICAMP, UFV, UFSC, FIOCRUZ/RJ, IBT, INPA, MHNJB, UEFS, UESC, UFC, 

UFJF, UFPR, UFRJ, UFRPE, UFU, UnB.

O resgate histórico, a produção e a disponibilização dos dados das plantas nativas servem de alicerce para 

�S�F�X�I�R�¡�•�S���H�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S�����G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���I���Y�W�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�E���½�S�V�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E�����'�S�R�X�V�M�F�Y�I�Q���E�M�R�H�E���T�E�V�E���E���Z�E�P�M�H�E-

ção da identidade taxonômica dos espécimes analisados, descoberta e designação dos materiais-tipo, além 

de capacitação e treinamento de recursos humanos em Taxonomia. O repatriamento em formato eletrônico 

�H�I�W�W�I�W���H�E�H�S�W���X�I�Q���T�S�W�W�M�F�M�P�M�X�E�H�S���E���M�R�G�P�Y�W�•�S���S�R���P�M�R�I���R�S���,�I�V�F�›�V�M�S���:�M�V�X�Y�E�P���6�I�½�S�V�E�����W�Y�F�W�M�H�M�E�R�H�S���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S��

�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���½�S�V�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E��

�,�›���E�M�R�H�E���E���G�S�R�X�V�M�F�Y�M�¡�•�S���H�M�V�I�X�E���H�S���,�I�V�F�›�V�M�S���:�M�V�X�Y�E�P���6�I�½�S�V�E���E���S�Y�X�V�S�W���K�V�E�R�H�I�W���T�V�S�N�I�X�S�W���G�S�Q�S���E���0�M�W�X�E���H�I���)�W-

pécies da Flora do Brasil on line, e subsídios para a integração das coleções brasileiras a Global Strategy for 

Plant Conservation: World Flora Online até 2020, parte integrante da Convenção sobre Diversidade Biológica, 

da qual o Brasil é signatário. Cumpre informar que as plataformas de trabalho do Herbário Virtual-REFLORA e 

da Lista de Espécies da Flora do Brasil são ferramentas imprescindíveis para que o Brasil cumpra a primeira 

meta da Estratégia Global para a Conservação de Plantas (GSPC-CDB) para 2020, que é a elaboração da Flora 

do Brasil Monografada, com acesso online.

Programa PROTAX 69

O Programa de Capacitação em Taxonomia - PROTAX foi implementado a partir das discussões realizadas 

�T�I�P�E�W���W�S�G�M�I�H�E�H�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W�����U�Y�I���L�›���E�R�S�W���E�T�S�R�X�E�Q���E���G�E�V�¤�R�G�M�E���H�I���X�E�\�S�R�S�Q�M�W�X�E�W���I���E���W�Y�E���M�Q�T�S�V�X�œ�R�G�M�E���T�E�V�E���U�Y�I��

o país possa gerenciar e conhecer a biodiversidade brasileira. Apesar do crescimento do número de taxo-

nomistas nos últimos anos, sendo o CNPq e a CAPES destacados nesta iniciativa, ainda há carência destes 

�T�V�S�¼�W�W�M�S�R�E�M�W�����3���Q�E�M�S�V���H�I�W�E�¼�S�����R�S���U�Y�I���W�I���V�I�J�I�V�I���E�S���R�±�Q�I�V�S���H�I���X�E�\�S�R�S�Q�M�W�X�E�W�����£���E�F�V�E�R�K�I�V���E���K�V�E�R�H�I���I�\�X�I�R�W�•�S��

territorial e a megadiversidade do Brasil.

�%���T�V�M�Q�I�M�V�E���I�X�E�T�E���H�S���T�V�S�K�V�E�Q�E���J�S�M���Y�Q�E���T�E�V�G�I�V�M�E���¼�V�Q�E�H�E���I�R�X�V�I���'�2�4�U�����'�%�4�)�7���I���1�'�8�-�'���I���X�I�Z�I���H�Y�V�E�¡�•�S���H�I��

�G�M�R�G�S���E�R�S�W�����¼�R�E�P�M�^�E�R�H�S���I�Q���������H�I���R�S�Z�I�Q�F�V�S���H�I���������������3�W���T�V�S�N�I�X�S�W���W�I�P�I�G�M�S�R�E�H�S�W���J�S�V�E�Q���E�T�S�M�E�H�S�W���G�S�Q���F�S�P�W�E�W��

de Mestrado, Doutorado e de pós-doutorado especial em taxonomia, além de auxílio para despesas de custeio 

e capital e um notebook aos cursos de pós-graduação selecionados.

A segunda etapa contou com a parceria da Capes e foi concretizada com o lançamento do Edital MCT/

CNPq/MEC/CAPES Nº 52/2010 - PROTAX - Programa de Capacitação em Taxonomia , visando dar continuidade 

e ampliar o programa iniciado em 2005. Foram selecionados 103 projetos que receberam bolsas de iniciação 

�G�M�I�R�X�§�¼�G�E�����E�T�S�M�S���X�£�G�R�M�G�S�����Q�I�W�X�V�E�H�S�����H�S�Y�X�S�V�E�H�S���I���T�¬�W���H�S�Y�X�S�V�E�H�S���N�±�R�M�S�V���I���V�I�G�Y�V�W�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���I�Q���G�Y�W�X�I�M�S��

Atualmente o programa encontra-se na terceira etapa (Chamada 001/2015 - PROTAX), e conta com a im-

�T�S�V�X�E�R�X�I���T�E�V�G�I�V�M�E���H�E���'�%�4�)�7�����*�S�V�E�Q���G�S�R�G�I�H�M�H�E�W���F�S�P�W�E�W���R�E�W���Q�S�H�E�P�M�H�E�H�I�W���%�T�S�M�S���8�£�G�R�M�G�S�����-�R�M�G�M�E�¡�•�S���'�M�I�R�X�§�¼�G�E����

Mestrado, Doutorado e Pós-Doutorado. Esta Chamada conta também com o apoio de diversas Fundações 

Estaduais de Amparo à Pesquisa (FAPs) que estão aportando recursos de custeio para o desenvolvimento 

dos projetos de pesquisa.

O PROTAX, regido pela Resolução Normativa – RN 006/2007 do CNPq, visa apoiar e fornecer subsídios 

às diversas ações de governo voltadas para o conhecimento e a preservação da biodiversidade. Dentre elas 

podemos destacar o PPBio, o REFLORA, o SISBIOTA, a Lista da Flora do Brasil, a Lista da Fauna do Brasil, as 

Diretrizes da Política Nacional de Biodiversidade e da Convenção sobre Diversidade Biológica, os projetos 

de biodiversidade estaduais, dentre outros. Aqui cabe destacar que a formação de recursos humanos em 

taxonomia e curadoria de coleções contribuirá diretamente para elaboração da lista da Flora do Brasil com 

acesso online que é uma meta a ser concluída até 2020, da Estratégia Global para a Conservação de Plantas 

da Convenção sobre Diversidade Biológica (GSPC-CDB).
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Programa Arquipélago e Ilhas Oceânicas70 

�%���'�S�R�Z�I�R�¡�•�S���H�E�W���2�E�¡�®�I�W���9�R�M�H�E�W���W�S�F�V�I���S�W���(�M�V�I�M�X�S�W���H�S���1�E�V���•���'�2�9�(�1���I���E���V�E�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I�W�X�I���X�V�E�X�E�H�S���M�R�X�I�V�R�E-

�G�M�S�R�E�P���I�Q���¼�R�W���H�S�W���E�R�S�W���H�I�������������T�I�P�S���)�W�X�E�H�S���&�V�E�W�M�P�I�M�V�S�����M�Q�T�V�M�Q�M�V�E�Q���E���R�I�G�I�W�W�M�H�E�H�I���H�I���S�G�Y�T�E�¡�•�S���I���H�I���E�Z�E�R�¡�S��

�H�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���X�£�G�R�M�G�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���H�E�W���M�P�L�E�W���S�G�I�œ�R�M�G�E�W���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E�W�����Y�Q�E���Z�I�^���U�Y�I���E�U�Y�I�P�I���M�R�W�X�V�Y�Q�I�R�X�S���K�E�V�E�R�X�M�Y��

aos Estados signatários o direito de explorar e de aproveitar os recursos naturais da coluna d’água, do solo e 

do subsolo dos oceanos circundantes às porções de terra emersas em um raio de até 200 milhas náuticas, 

na chamada Zona Econômica Exclusiva - ZEE.

�1�Y�M�X�S���I�Q�F�S�V�E���E���S�G�Y�T�E�¡�•�S���K�I�S�K�V�›�¼�G�E�����T�E�V�X�I���T�S�V���T�I�W�W�S�E�P���G�M�Z�M�P�����T�E�V�X�I���T�S�V���G�S�R�X�M�R�K�I�R�X�I���Q�M�P�M�X�E�V�
���H�E�W���M�P�L�E�W��

oceânicas brasileiras (Atol das Rocas, Arquipélago de São Pedro e São Paulo, Arquipélago de Fernando de 

Noronha, Ilha da Trindade e Martim Vaz e Arquipélago de Abrolhos) remonte à época da 2ª Grande Guerra, 

os sucessivos governos brasileiros sentiram necessidade de tomar posse de fato, e não somente de direito, 

das porções de terra, buscando o exercício da exploração das inúmeras potencialidades naturais que as 

mesmas oferecem em suas ZEEs.

�2�I�W�X�I���G�I�R�›�V�M�S�����Y�Q�E���Z�I�^���U�Y�I���S���X�V�E�X�E�H�S���I�\�M�K�I���E���T�V�I�W�I�R�¡�E���T�I�V�Q�E�R�I�R�X�I���H�I���G�M�Z�M�W���R�E�W���M�P�L�E�W�����G�S�Q���¼�R�W���T�E�G�§�¼�G�S�W��

e de exploração das potencialidades bióticas e abióticas, o Estado Brasileiro, desde 1996, por intermédio da 

Secretaria da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (SeCIRM), vinculada ao Comando da Mari-

nha (Ministério da Defesa - MD), envia pesquisadores para o Arquipélago de São Pedro e São Paulo - ASPSP, 

objetivando o estudo daquele complexo ecossistema.

A partir de 2004, o CNPq, por solicitação da SeCIRM, internalizou o Programa Arquipélago e Ilhas Oceâ-

nicas em sua estrutura de fomento, dando um passo importante no tocante ao apoio à pesquisa nas mais 

�Z�E�V�M�E�H�E�W���›�V�I�E�W���H�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���R�E�U�Y�I�P�E���V�I�K�M�•�S�����)�Q���������������S���'�2�4�U���G�S�Q�I�¡�S�Y���E���E�T�S�M�E�V���E�W���M�R�M�G�M�E�X�M�Z�E�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W��

desenvolvidas nas Ilhas da Trindade e de Martim Vaz, possibilitando a expansão e a consolidação do estudo 

das ilhas oceânicas brasileiras, objetivo inicial e primordial do Programa criado em 2004.

Assim, o CNPq junto com seus parceiros na execução deste Programa (MCTIC, SeCIRM e outros) pretende 

apoiar projetos de P, D & I que busquem  o entendimento da dinâmica dos diversos ecossistemas insulares 

do Atlântico Sul (Atol das Rocas, Arquipélago de Fernando de Noronha, Ilha da Trindade e Martim Vaz e Ar-

quipélago de Abrolhos), bem como do Atlântico Equatorial, onde está localizado o Arquipélago de São Pedro 

e São Paulo.

�)�Q���������������J�S�M���P�E�R�¡�E�H�E���E���'�L�E�Q�E�H�E���'�2�4�U���R�{�����������������������4�6�3�+�6�%�1�%���%�6�5�9�-�4�ˆ�0�%�+�3���)���-�0�,�%�7���3�'�)�•�2�-�'�%�7�����G�S�Q��

o objetivo de dar continuidade e ampliar o apoio a projetos de pesquisa no âmbito do Programa Arquipélago 

�I���-�P�L�E�W���3�G�I�œ�R�M�G�E�W�����E���W�I�V�I�Q���I�\�I�G�Y�X�E�H�S�W���R�E�W���V�I�K�M�®�I�W���H�S���%�V�U�Y�M�T�£�P�E�K�S���H�I���7�•�S���4�I�H�V�S���I���7�•�S���4�E�Y�P�S�����4�6�3�%�6�5�9�-�4�ˆ-

LAGO) e da Ilha da Trindade e Arquipélago de Martim Vaz (PROTRINDADE).

Programas Básicos do CNPq

Além dos programas temáticos acima citados, o CNPq conta com o fomento contínuo à pesquisa e à 

formação de recursos humanos por meio de importantes Programas Básicos, em diversas áreas do conhe-

cimento, dentre as quais a biodiversidade. Nesse sentido, destacam-se os Programas Básicos de Ecologia 

�I���0�M�Q�R�S�P�S�K�M�E�����>�S�S�P�S�K�M�E�����&�S�X�œ�R�M�G�E�����3�G�I�E�R�S�K�V�E�¼�E���I���'�M�¤�R�G�M�E�W���%�Q�F�M�I�R�X�E�M�W�����T�S�V���Q�I�M�S���H�S���E�T�S�M�S�����T�V�M�R�G�M�T�E�P�Q�I�R�X�I�����E��

projetos de pesquisa, formação de recursos humanos no País e no exterior, participação e organização de 

�I�Z�I�R�X�S�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W���I���E�Y�\�§�P�M�S���E���T�I�W�U�Y�M�W�E�H�S�V�I�W���Z�M�W�M�X�E�R�X�I�W�����%�H�M�G�M�S�R�E�P�Q�I�R�X�I�����S���'�2�4�U���I�\�I�G�Y�X�E���E�P�K�Y�Q�E�W���E�¡�®�I�W���H�I��

programas do MCTIC, sobretudo por meio de chamadas públicas, conforme descritos a seguir.

Programa de Pesquisa em Biodiversidade - PPBio71 

O Programa de Pesquisa em Biodiversidade - PPBio foi criado pelo então Ministério da Ciência e Tecnolo-

gia – MCT em 2004 e apresenta abrangência nacional, tendo como objetivo promover o desenvolvimento de 

pesquisa, a formação e capacitação de recursos humanos e o fortalecimento institucional na área de pes-

quisa e desenvolvimento da diversidade biológica, em conformidade com as Diretrizes da Política Nacional 

de Biodiversidade.

O CNPq é responsável por implementar os auxílios e bolsas às propostas selecionadas por meio de cha-

madas públicas e apoiar o MCTIC nas ações de acompanhamento e avaliação de desempenho dos projetos 

de pesquisa organizados em redes.

70  �L�X�X�T�������[�[�[���G�R�T�U���F�V���[�I�F���K�Y�I�W�X���E�T�V�I�W�I�R�X�E�G�E�S���E�V�U�Y�M�T�I�P�S�K�S���I���M�P�L�E�W���S�G�I�E�R�M�G�E�W��

71  �L�X�X�T�������[�[�[���G�R�T�U���F�V���[�I�F���K�Y�I�W�X���E�T�V�I�W�I�R�X�E�G�E�S���T�T�F�M�S��
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O Programa contempla quatro ações apresentadas a seguir:

•  Apoio à implantação e manutenção de redes de inventário da biota - instituir redes de inventário regionais 

usuárias de metodologias padronizadas que permitam agilizar e organizar a produção do conhecimento 

sobre a biodiversidade brasileira. As redes deverão adotar os protocolos padronizados de coleta, inventário 

e monitoramento do PPBio;

•  Apoio à modernização de acervos biológicos (coleções ex situ) - criar meios para instituir uma política, em 

nível nacional, para gerenciamento de acervos biológicos e, ao mesmo tempo, promover a manutenção, a 

ampliação e o estabelecimento de uma conexão entre esses acervos;

•  Apoio à pesquisa e ao desenvolvimento em áreas temáticas da biodiversidade - desenvolver pesquisa e 

gerar conhecimento em áreas como bioprospecção, serviços ambientais, entre outras;

•  Desenvolvimento de ações estratégicas para políticas de pesquisa em biodiversidade.

O programa iniciou suas atividades na Região Amazônica em 2004, fortalecendo a atuação dos institutos 

do MCTIC na região, com a criação dos Núcleos Executores da Amazônia Ocidental - Instituto Nacional de 

Pesquisa da Amazônia - INPA e Oriental - Museu Paraense Emílio Goeldi - MPEG. Posteriormente foi expandido 

para o Semi-árido, mediante colaboração com Universidade Estadual Feira de Santana.

Em 2012, com o lançamento da Chamada MCT/CNPq nº 35/2012 – PPBio/Geoma, que reuniu ações de 

pesquisa referentes a dois programas relacionados com a conservação da biodiversidade: PPBio e Geoma, 

�S���T�V�S�K�V�E�Q�E���J�S�M���E�Q�T�P�M�E�H�S���G�S�Q���E���E�T�V�S�Z�E�¡�•�S���H�E�W���V�I�H�I�W���4�4�&�M�S���I�Q���G�M�R�G�S���V�I�K�M�®�I�W���¼�X�S�K�I�S�K�V�›�¼�G�E�W�����%�Q�E�^�­�R�M�E��

Ocidental, Semi-árido, Cerrado, Mata Atlântica e Campos Sulinos, totalizando sete redes, além de um projeto 

da Rede Geoma. Essa ação tem previsão de término em 2017.

Desde a sua criação, o Programa vem sendo acompanhado e avaliado por meio de reuniões periódicas, 

com a participação dos coordenadores das redes e dos projetos de pesquisa associados, de um Comitê 

Avaliador composto por pesquisadores de destaque na área e representantes do MCTIC e CNPq.

Em 2016, foi lançado pelo MCTIC e o CNPq o livro “Conhecendo a Biodiversidade72”, produzido no âmbito 

dos Programas PPBio e Geoma, com o objetivo de ampliar a disseminação do conhecimento sobre a biodi-

versidade brasileira.

Redes Regionais de Pesquisa em Biodiversidade e Biotecnologia – BIONORTE73, PRÓ-CENTRO-

-OESTE74 e RENORBIO75

Rede BIONORTE76

A Rede BIONORTE, instituída por meio da Portaria MCT nº 901, de 04 de dezembro de 2008, objetiva integrar 

competências para o desenvolvimento de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação e formação de 

doutores, com foco na biodiversidade e biotecnologia, visando gerar conhecimentos, processos e produtos 

�U�Y�I���G�S�R�X�V�M�F�Y�E�Q���T�E�V�E���S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�E���%�Q�E�^�­�R�M�E���0�I�K�E�P�����ˆ���M�R�X�I�K�V�E�H�E���T�S�V���M�R�W�X�M�X�Y�M�¡�®�I�W���H�I���I�R-

sino e pesquisa da Amazônia Legal, cujos projetos de pesquisa visam produzir impactos socioeconômicos 

�I���Q�I�P�L�S�V�E�V���E���U�Y�E�P�M�H�E�H�I���H�I���Z�M�H�E���H�E���T�S�T�Y�P�E�¡�•�S���H�E���%�Q�E�^�­�R�M�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E�����ˆ���H�M�V�M�K�M�H�E���T�S�V���Y�Q���'�S�R�W�I�P�L�S���(�M�V�I�X�S�V����

�K�I�V�I�R�G�M�E�H�E���T�S�V���Y�Q���'�S�S�V�H�I�R�E�H�S�V���)�\�I�G�Y�X�M�Z�S���I���E�W�W�I�W�W�S�V�E�H�E���T�S�V���Y�Q���'�S�Q�M�X�¤���'�M�I�R�X�§�¼�G�S����

72  �3���P�M�Z�V�S���H�S���4�4�&�M�S���I�W�X�g���H�M�W�T�S�R�s�Z�I�P���I�Q�������L�X�X�T�������[�[�[���W�M�F�F�V���K�S�Z���F�V���M�R�X�I�V�R�E�P���#�E�V�I�E�!�G�S�Q�Y�R�M�G�E�G�E�S�
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Rede PRÓ-CENTRO-OESTE77

A Rede Centro Oeste de Pós-Graduação, Pesquisa e Inovação - Rede PRO-CENTRO-OESTE foi instituída 

por meio da Portaria Interministerial nº 1.038, em 10 de dezembro de 2009. Esta rede objetiva a formação 

�H�I���V�I�G�Y�V�W�S�W���L�Y�Q�E�R�S�W���I���E���T�V�S�H�Y�¡�•�S���H�I���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W�����X�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�S�W���I���H�I���M�R�S�Z�E�¡�•�S���U�Y�I���T�S�W�W�E�Q��

contribuir para o desenvolvimento sustentável da Região Centro-Oeste. A Rede PRO-CENTRO-OESTE é for-

mada pelas instituições de ensino e pesquisa dos estados de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e do 

Distrito Federal, suas respectivas Secretarias de Estado de Ciência e Tecnologia e Fundações de Amparo à 

�4�I�W�U�Y�M�W�E�����ˆ���H�M�V�M�K�M�H�E���T�S�V���Y�Q���'�S�R�W�I�P�L�S���(�M�V�I�X�S�V�����K�I�V�I�R�G�M�E�H�E���T�S�V���Y�Q�E���7�I�G�V�I�X�E�V�M�E���)�\�I�G�Y�X�M�Z�E�����E�W�W�I�W�W�S�V�E�H�E���T�S�V���Y�Q��

�'�S�Q�M�X�¤���'�M�I�R�X�§�¼�G�S���I���'�S�Q�M�X�¤�W���0�S�G�E�M�W����

Rede RENORBIO

A RENORBIO foi criada e instituída pelas Portarias: MCT nº 598, de 26 de novembro de 2004 e MCT nº 969, 

�H�I���������H�I���H�I�^�I�Q�F�V�S���H�I���������������)�W�W�E�W���4�S�V�X�E�V�M�E�W���X�E�Q�F�£�Q���H�I�¼�R�M�V�E�Q���W�Y�E���I�W�X�V�Y�X�Y�V�E���I���W�I�Y���Q�I�G�E�R�M�W�Q�S���H�I���S�T�I�V�E�G�M�S-

nalização no âmbito do MCTIC. Com foco nos estados da Região Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, 

Paraíba, Piauí, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe) e Espírito Santo, o seu objetivo é estabelecer e 

�I�W�X�M�Q�Y�P�E�V���E���Q�E�W�W�E���G�V�§�X�M�G�E���H�I���T�V�S�¼�W�W�M�S�R�E�M�W���R�E���V�I�K�M�•�S���G�S�Q���G�S�Q�T�I�X�¤�R�G�M�E���I�Q���&�M�S�X�I�G�R�S�P�S�K�M�E���I���›�V�I�E�W���E�¼�R�W�����T�E�V�E��

executar projetos de P, D & I importantes ao desenvolvimento da região, utilizando o estado-da-arte em termos 

�H�I���J�I�V�V�E�Q�I�R�X�E�W���I���G�S�Q�T�I�X�¤�R�G�M�E���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���T�E�V�E���S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���H�I�W�W�E�W���E�¡�®�I�W����

Em 2013, foi lançada a Chamada Chamada Nº 79/2013 - MCTI/CNPq/FNDCT Ação Transversal - Redes 

Regionais de Pesquisa em Biodiversidade e Biotecnologia, visando promover a expansão e consolidação das 

Redes RENORBIO, PRÓ-CENTRO-OESTE E BIONORTE, contribuindo para a formação de recursos humanos 

�I���E���T�V�S�H�Y�¡�•�S���H�I���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W�����X�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�S�W���I���H�I���M�R�S�Z�E�¡�•�S���U�Y�I���T�V�S�Q�S�Z�E�Q���S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S��

social e econômico sustentável das Regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste, com vistas à conservação e ao 

uso sustentável dos recursos naturais dos biomas abrangidos por essas regiões.

1.3.4.7.  Temas transversais: perspectiva de gênero, combate à pobreza e desenvolvimento sustentável

O papel da mulher na conservação e uso sustentável da biodiversidade

As contribuições das práticas e os conhecimentos das mulheres devem ser reconhecidos e valorizados 

nos processos de proposição, planejamento, construção, tomada de decisão e implementação de políticas, 

programas e ações voltados à conservação da biodiversidade. Nesse sentido, deve-se buscar, sempre que 

possível, a plena participação da mulher em todos os níveis de formulação e execução de políticas, inclusive 

na participação em conselhos consultivos e deliberativos. A própria CDB reconhece, em seu preâmbulo, o 

�T�E�T�I�P���J�Y�R�H�E�Q�I�R�X�E�P���H�E���Q�Y�P�L�I�V���R�E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���I���R�E���Y�X�M�P�M�^�E�¡�•�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�E���H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���F�M�S�P�¬�K�M�G�E�����E�¼�V�Q�E�R�H�S��

a necessidade da plena participação da mulher em todos os níveis de formulação e execução de políticas 

referentes à biodiversidade. 

O conceito de igualdade de gênero preconizado pela ONU78 estabelece que os direitos, as responsabilidades 

e as oportunidades devem ser iguais para todos os indivíduos, independentemente do gênero. Já a trans-

versalidade79���H�I���K�¤�R�I�V�S���£���H�I�¼�R�M�H�E���T�I�P�E���'�(�&���G�S�Q�S���S���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���E�Z�E�P�M�E�V���M�R�X�I�K�V�E�P�Q�I�R�X�I���E�W���M�Q�T�P�M�G�E�¡�®�I�W�����T�E�V�E��

mulheres e homens, de qualquer ação, programa ou política pública, considerando-se os aspectos sociais e 

�I�G�S�R�­�Q�M�G�S�W�����H�I���Q�S�H�S���U�Y�I���E�Q�F�S�W���W�I�N�E�Q���M�K�Y�E�P�Q�I�R�X�I���F�I�R�I�¼�G�M�E�H�S�W�����3�Y�X�V�S���E�W�T�I�G�X�S���E�T�V�I�W�I�R�X�E�H�S���R�E�W���S�V�M�I�R�X�E-

�¡�®�I�W���£���U�Y�I���ˆ�E���M�K�Y�E�P�H�E�H�I���H�I���K�¤�R�I�V�S���£���S���S�F�N�I�X�M�Z�S���¼�R�E�P���E���W�I�V���E�P�G�E�R�¡�E�H�S�‰���I���ˆ�E���X�V�E�R�W�Z�I�V�W�E�P�M�H�E�H�I���£���E���I�W�X�V�E�X�£�K�M�E�‰���S�Y��

o caminho para tal. Nesse sentido, a CDB recomenda que a transversalidade de gênero não deve ser mero 

acessório (add-on) das políticas e demais instrumentos formais, mas efetivamente deve permear todas as 

etapas dos processos de planejamento, implementação e monitoramento dos processos, programas e projetos. 

O Brasil tem sido mundialmente reconhecido pelas conquistas alcançadas pelo governo federal na promo-

ção da igualdade racial e de gênero, protagonizadas pela Secretaria de Políticas para as Mulheres – SPM e 

77  �L�X�X�T�������G�R�T�U���F�V���E�T�V�I�W�I�R�X�E�G�E�S���V�I�H�I���T�V�S���G�I�R�X�V�S���S�I�W�X�I��
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�[�S�Q�I�R�[�E�X�G�L���S�W�E�K�M���T�H�J���I�������������T�H�J
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�Q�E�X�M�S�R���[�K�V�M���������M�R�J���������E�H�H�����I�R���T�H�J

66



a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - SEPPIR atualmente vinculadas ao Ministério da 

Justiça e Cidadania. Por outro lado, as estatísticas do Sistema Nacional de Informações de Gênero – SNIG80, 

do IBGE, indicam que, no Brasil, atualmente, o número de mulheres que vivem na pobreza é superior ao de 

homens, e a disparidade entre os gêneros aumentou na última década. Essa questão implica diretamente 

em outro aspecto social e ambiental, a pobreza e seu impacto na biodiversidade. O Quadro 16 destaca ins-

trumentos legais e estratégicos que direta ou indiretamente se referem a questões de igualdade social, com 

ênfase nas questões de gênero.

Quadro 16: �-�R�W�X�V�Y�Q�I�R�X�S�W���P�I�K�E�M�W���I���I�W�X�V�E�X�o�K�M�G�S�W���U�Y�I���H�M�V�I�X�E���S�Y���M�R�H�M�V�I�X�E�Q�I�R�X�I���W�I���V�I�J�I�V�I�Q��

�E�S���T�E�T�I�P���H�S�W���H�M�J�I�V�I�R�X�I�W���W�I�K�Q�I�R�X�S�W���H�E���W�S�G�M�I�H�E�H�I���R�E�W���T�S�P�s�X�M�G�E�W���E�Q�F�M�I�R�X�E�M�W��

•  Constituição Federal de 1988: aborda a igualdade entre mulheres e homens s (Art. 5º,  Art. 189, Art. 

201 e Art. 226). 

�•�����4�S�V�X�E�V�M�E���1�1�%���R�q�����������������������M�R�W�X�M�X�Y�M���S���'�S�Q�M�X�¤���-�R�X�I�V�R�S���H�I���+�¤�R�I�V�S�����G�Y�N�S���S�F�N�I�X�M�Z�S���£���I�W�X�M�Q�Y�P�E�V���E���V�I�½�I�\�•�S��

para inserção da perspectiva de gênero nas políticas ambientais.

•  Plano Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade – PNPSB: visa desen-

volver ações integradas para a promoção e fortalecimento das cadeias de produtos da sociobiodi-

versidade, com agregação de valor e consolidação de mercados sustentáveis, além de promover e 

acelerar a superação da pobreza e das desigualdades sociais no meio rural, inclusive as de gênero, 

raça e etnia, por meio de estratégia de desenvolvimento territorial sustentável.

•  Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO II): visa articular e implementar pro-

gramas e ações indutoras da transição agroecológica, da produção orgânica e de base agroecológica, 

como contribuição para o desenvolvimento sustentável, possibilitando à população a melhoria de 

qualidade de vida por meio da oferta e consumo de alimentos saudáveis e do uso sustentável dos 

recursos naturais. Aborda a perspectiva de gênero por meio de 3 metas e 23 iniciativas.

•  Plano Nacional de Política para Mulheres – PNPM: considera a participação das mulheres nas di-

versas instâncias de controle social sobre as políticas públicas voltadas para o desenvolvimento 

�W�S�G�M�S�E�Q�F�M�I�R�X�E�P�����V�I�G�S�R�L�I�G�I���S���T�E�T�I�P���H�E�W���T�S�T�Y�P�E�¡�®�I�W���H�S���G�E�Q�T�S���I���H�E���½�S�V�I�W�X�E���U�Y�I���V�I�W�T�S�R�H�I�Q���T�I�P�S��

manejo, distribuição, utilização e conservação dos recursos naturais. Aborda a perspectiva de gênero, 

biodiversidade e desenvolvimento sustentável em 3 de seus 10 capítulos.

•  Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007: institui a Política Nacional de Desenvolvimento Susten-

tável dos Povos e Comunidades Tradicionais, que busca promover o desenvolvimento sustentável 

dos Povos e Comunidades Tradicionais, com ênfase no reconhecimento, fortalecimento e garantia 

dos seus direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, com respeito e valorização 

à sua identidade, suas formas de organização e suas instituições. Visa ainda fortalecer programas e 

ações voltados às relações de gênero nos povos e comunidades tradicionais, assegurando a visão e 

a participação feminina nas ações governamentais, valorizando a importância histórica das mulheres 

e sua liderança ética e social.

•  5º objetivo da agenda 2030 da ONU - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS: Visa alcançar 

a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas, considerando inclusive realizar 

reformas para dar às mulheres direitos iguais aos recursos econômicos, bem como o acesso a pro-

�T�V�M�I�H�E�H�I���I���G�S�R�X�V�S�P�I���W�S�F�V�I���E���X�I�V�V�E���I���S�Y�X�V�E�W���J�S�V�Q�E�W���H�I���T�V�S�T�V�M�I�H�E�H�I�����W�I�V�Z�M�¡�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W�����L�I�V�E�R�¡�E���I���S�W��

recursos naturais, de acordo com as leis nacionais. 

80  �L�X�X�T�������[�[�[���M�F�K�I���K�S�Z���F�V���E�T�T�W���W�R�M�K���Z�����E�T�V�I�W�I�R�X�E�G�E�S���L�X�Q�P��
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O combate à pobreza e o desenvolvimento sustentável

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável81 reconhece que a erradicação da pobreza, em todas 

�E�W���W�Y�E�W���J�S�V�Q�E�W���I���H�M�Q�I�R�W�®�I�W�����£���S���Q�E�M�S�V���H�I�W�E�¼�S���K�P�S�F�E�P���I���Y�Q���V�I�U�Y�M�W�M�X�S���M�R�H�M�W�T�I�R�W�›�Z�I�P���T�E�V�E���S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S��

sustentável. No âmbito da Agenda 2030, foram estabelecidos pela ONU os chamados Objetivos para o De-

senvolvimento Sustentável - ODS, que além de permearem as perspectivas de direitos humanos e igualdade 

de gênero, apoiam-se em três dimensões do desenvolvimento sustentável - a econômica, a social e a am-

biental. O foco dos 17 ODS abrange: o combate à pobreza; a segurança alimentar, a agricultura sustentável; 

a gestão sustentável da água e saneamento para todos; o acesso à energia sustentável, infraestruturas re-

silientes; padrões de produção e de consumo sustentáveis; combate à mudança do clima e seus impactos; 

a conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento 

�W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P�����T�V�S�X�I�¡�•�S�����V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S���I���Y�W�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���X�I�V�V�I�W�X�V�I�W�����G�S�Q�F�E�X�I���š���H�I�W�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S����

à degradação da terra e à perda de biodiversidade.

Segundo avaliações da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE, nos últi-

mos anos o Brasil aumentou os investimentos na cooperação para o desenvolvimento e, ainda que o foco 

das ações e iniciativas de cooperação sejam a saúde e a agricultura, houve aumento no número de projetos 

ambientais com perspectivas de crescimento no futuro próximo. 

No Brasil, assim com em outros países de economia emergente, o crescimento econômico, a urbanização 

e a elevação dos níveis de renda implicam também no aumento de pressões sobre o meio ambiente. Tais 

fatores conduzem à demanda crescente por terra, água, materiais, energia e transportes e, consequentemen-

te, ao aumento da poluição e da geração de resíduos. Os aspectos de governança e gestão, associados, e 

equitativa de bens naturais poderão nortear o país no alcance do desenvolvimento sustentável e inclusivo. 

Os instrumentos de gestão integrada no Brasil têm focado também na questão da água, com planos de 

recursos hídricos em nível nacional e estadual. Todavia, as ações previstas em tais planos não abrangem a 

totalidade do território brasileiro. Por outro lado, a escassez da água tem sido fator preocupante, não somente 

nas regiões do semiárido, mas também nas regiões mais desenvolvidas economicamente e, portanto, com 

maior demanda hídrica. 

Além disso, há que se observar a existência de estruturas subdimensionadas ou obsoletas e os altos índi-

ces de perda nos sistemas de distribuição, além das preocupações com a qualidade da água. E na questão 

saneamento, a precariedade do país é um fator preocupante também quanto à coleta e ao tratamento de 

esgotos, o que implica em impactos negativos no meio ambiente e na saúde da população, além dos riscos 

de contaminação por fertilizantes e pesticidas no solo. 

Nesse panorama, ressalta-se, portanto, a importância da articulação que vem sendo realizada pela SBio/

MMA junto aos demais órgãos governamentais do governo federal, estadual e municipal, além dos diversos 

segmentos da sociedade, academia e setor privado, para adesão aos processos de elaboração e implemen-

tação da EPANB, de forma que a biodiversidade possa ser integrada aos componentes dos planos de outros 

setores e vice-versa, reforçando o potencial catalizador da sinergia resultante do alinhamento estratégico e 

dos esforços interinstitucionais.

81  �L�X�X�T�W�������R�E�G�S�I�W�Y�R�M�H�E�W���S�V�K���T�S�W�����������E�K�I�R�H�E����������
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2. Componentes estratégicos da EPANB

2.1. Missão
Promover a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável de seus componentes de forma inte-

grada, garantindo a repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da utilização do patrimônio genético, 

valorizando os conhecimentos tradicionais associados e respeitando a igualdade de gênero e geracional, o 

que contribui para a erradicação da pobreza.

2.2. Visão 
Até 2050, a biodiversidade brasileira e os serviços ecossistêmicos serão valorizados, conservados, ade-

quadamente recuperados e utilizados de forma sustentável, e a sociedade brasileira estará consciente de 

seu valor intrínseco e de sua contribuição essencial para desenvolvimento sustentável e o bem-estar humano 

no presente e no futuro.

2.3. Princípios e diretrizes 
A EPANB está baseada nos mesmos princípios e diretrizes que foram estabelecidos para a implementação 

da Política Nacional da Biodiversidade – PNB (Decreto nº 4.339, de 22 de agosto 2002), que consideram os 

compromissos assumidos pelo Brasil junto à CDB além dos elementos dispostos na Constituição brasileira 

e demais normas vigentes referentes à biodiversidade. Os princípios e diretrizes da PNB, e que servem de 

base para a EPANB, estão apresentados nos Quadros 17 e 18.

Adicionalmente aos princípios e diretrizes para a implementação da PNB, instituídos pelo Decreto nº 

4.339/2002 acima mencionado, cabe destacar os princípios estabelecidos no âmbito da Conabio para a 

internalização e implementação das Metas Nacionais de Biodiversidade (Resolução Conabio nº 06/2013, de 

03 de setembro de 2013) (Quadro 19).

�4�E�V�X�I���•��– Componentes Estratégicos
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Quadro 17: �4�V�M�R�G�s�T�M�S�W���T�E�V�E���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�m�i�S���H�E���4�S�P�s�X�M�G�E���2�E�G�M�S�R�E�P���H�E���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���i���4�2�&�����(�I�G�V�I�X�S���R�{�����������������������
��

I – a diversidade biológica tem valor intrínseco, merecendo respeito independentemente de seu valor para 
o homem ou potencial para uso humano;

II – as nações têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos biológicos, segundo suas políticas 
de meio ambiente e desenvolvimento;

III – as nações são responsáveis pela conservação de sua biodiversidade e por assegurar que atividades 
sob sua jurisdição ou controle não causem dano ao meio ambiente e à biodiversidade de outras nações ou 
de áreas além dos limites da jurisdição nacional;

IV – a conservação e a utilização sustentável da biodiversidade são uma preocupação comum à humani-
dade, mas com responsabilidades diferenciadas, cabendo aos países desenvolvidos o aporte de recursos 
�¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���R�S�Z�S�W���I���E�H�M�G�M�S�R�E�M�W���I���E���J�E�G�M�P�M�X�E�¡�•�S���H�S���E�G�I�W�W�S���E�H�I�U�Y�E�H�S���š�W���X�I�G�R�S�P�S�K�M�E�W���T�I�V�X�M�R�I�R�X�I�W���T�E�V�E���E�X�I�R�H�I�V��
às necessidades dos países em desenvolvimento;

V – todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essen-
cial à sadia qualidade de vida, impondo-se, ao Poder Público e à coletividade, o dever de defendê-lo e de 
preservá-lo para as presentes e as futuras gerações;

VI – os objetivos de manejo de solos, águas e recursos biológicos são uma questão de escolha da sociedade, 
�H�I�Z�I�R�H�S���I�R�Z�S�P�Z�I�V���X�S�H�S�W���S�W���W�I�X�S�V�I�W���V�I�P�I�Z�E�R�X�I�W���H�E���W�S�G�M�I�H�E�H�I���I���X�S�H�E�W���E�W���H�M�W�G�M�T�P�M�R�E�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���I���G�S�R�W�M�H�I�V�E�V���X�S�H�E�W���E�W��
�J�S�V�Q�E�W���H�I���M�R�J�S�V�Q�E�¡�•�S���V�I�P�I�Z�E�R�X�I�W�����M�R�G�P�Y�M�R�H�S���S�W���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W�����X�V�E�H�M�G�M�S�R�E�M�W���I���P�S�G�E�M�W�����M�R�S�Z�E�¡�®�I�W���I���G�S�W�X�Y�Q�I�W��

VII – a manutenção da biodiversidade é essencial para a evolução e para a manutenção dos sistemas 
necessários à vida da biosfera e, para tanto, é necessário garantir e promover a capacidade de reprodução 
sexuada e cruzada dos organismos;

VIII –���S�R�H�I���I�\�M�W�X�E���I�Z�M�H�¤�R�G�M�E���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���G�S�R�W�M�W�X�I�R�X�I���H�I���V�M�W�G�S���W�£�V�M�S���I���M�V�V�I�Z�I�V�W�§�Z�I�P���š���H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���F�M�S�P�¬�K�M�G�E�����S���4�S�H�I�V��
�4�±�F�P�M�G�S���H�I�X�I�V�Q�M�R�E�V�›���Q�I�H�M�H�E�W���I�¼�G�E�^�I�W���I�Q���X�I�V�Q�S�W���H�I���G�Y�W�X�S���T�E�V�E���I�Z�M�X�E�V���E���H�I�K�V�E�H�E�¡�•�S���E�Q�F�M�I�R�X�E�P��

IX – a internalização dos custos ambientais e a utilização de instrumentos econômicos será promovida ten-
do em conta o princípio de que o poluidor deverá, em princípio, suportar o custo da poluição, com o devido 
respeito pelo interesse público e sem distorcer o comércio e os investimentos internacionais;

X –���E���M�R�W�X�E�P�E�¡�•�S���H�I���S�F�V�E���S�Y���E�X�M�Z�M�H�E�H�I���T�S�X�I�R�G�M�E�P�Q�I�R�X�I���G�E�Y�W�E�H�S�V�E���H�I���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E���H�I�K�V�E�H�E�¡�•�S���H�S���Q�I�M�S���E�Q-
biente deverá ser precedida de estudo prévio de impacto ambiental a que se dará publicidade;

XI – o homem faz parte da natureza e está presente nos diferentes ecossistemas brasileiros há mais de 
dez mil anos, e todos estes ecossistemas foram e estão sendo alterados por ele em maior ou menor escala;

XII – a manutenção da diversidade cultural nacional é importante para pluralidade de valores na sociedade 
em relação à biodiversidade, sendo que os povos indígenas, os quilombolas e as outras comunidades locais 
desempenham um papel importante na conservação e na utilização sustentável da biodiversidade brasileira;

XIII – as ações relacionadas ao acesso ao conhecimento tradicional associado à biodiversidade deverão transcorrer 
com consentimento prévio informado dos povos indígenas, dos quilombolas e das outras comunidades locais;

XIV – o valor de uso da biodiversidade é determinado pelos valores culturais e inclui valor de uso direto e 
indireto, de opção de uso futuro e, ainda, valor intrínseco, incluindo os valores ecológico, genético, social, 
�I�G�S�R�­�Q�M�G�S�����G�M�I�R�X�§�¼�G�S�����I�H�Y�G�E�G�M�S�R�E�P�����G�Y�P�X�Y�V�E�P�����V�I�G�V�I�E�X�M�Z�S���I���I�W�X�£�X�M�G�S��

XV – a conservação e a utilização sustentável da biodiversidade devem contribuir para o desenvolvimento 
econômico e social e para a erradicação da pobreza;

XVI – a gestão dos ecossistemas deve buscar o equilíbrio apropriado entre a conservação e a utilização susten-
tável da biodiversidade, e os ecossistemas devem ser administrados dentro dos limites de seu funcionamento;

XVII – os ecossistemas devem ser entendidos e manejados em um contexto econômico, objetivando: a) 
reduzir distorções de mercado que afetam negativamente a biodiversidade; b) promover incentivos para a 
conservação da biodiversidade e sua utilização sustentável; e c) internalizar custos e benefícios em um dado 
ecossistema o tanto quanto possível;

XVIII – a pesquisa, a conservação ex situ e a agregação de valor sobre componentes da biodiversidade 
brasileira devem ser realizadas preferencialmente no país, sendo bem vindas as iniciativas de cooperação 
internacional, respeitados os interesses e a coordenação nacional;

XIX – as ações nacionais de gestão da biodiversidade devem estabelecer sinergias e ações integradas com 
convenções, tratados e acordos internacionais relacionados ao tema da gestão da biodiversidade; e

XX – as ações de gestão da biodiversidade terão caráter integrado, descentralizado e participativo, permitindo que 
todos os setores da sociedade brasileira tenham, efetivamente, acesso aos benefícios gerados por sua utilização.72



Quadro 18: �(�M�V�I�X�V�M�^�I�W���T�E�V�E���E���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�m�i�S���H�E���4�S�P�s�X�M�G�E���2�E�G�M�S�R�E�P���H�E���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���i���4�2�&�����(�I�G�V�I�X�S���R�{�����������������������
��

I – estabelecer-se-á cooperação com outras nações, diretamente ou, quando necessário, mediante acordos e 
organizações internacionais competentes, no que respeita a áreas além da jurisdição nacional, em particular 
nas áreas de fronteira, na Antártida, no alto-mar e nos grandes fundos marinhos e em relação a espécies 
migratórias, e em outros assuntos de mútuo interesse, para a conservação e a utilização sustentável da 
diversidade biológica;

II – o esforço nacional de conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica deve ser integrado 
em planos, programas e políticas setoriais ou intersetoriais pertinentes de forma complementar e harmônica;

III – investimentos substanciais são necessários para conservar a diversidade biológica, dos quais resultarão, 
conseqüentemente, benefícios ambientais, econômicos e sociais;

IV – é vital prever, prevenir e combater na origem as causas da sensível redução ou perda da diversidade 
biológica;

V – a sustentabilidade da utilização de componentes da biodiversidade deve ser determinada do ponto de 
vista econômico, social e ambiental, especialmente quanto à manutenção da biodiversidade;

VI – a gestão dos ecossistemas deve ser descentralizada ao nível apropriado e os gestores de ecossistemas 
devem considerar os efeitos atuais e potenciais de suas atividades sobre os ecossistemas vizinhos e outros;

VII – a gestão dos ecossistemas deve ser implementada nas escalas espaciais e temporais apropriadas e 
os objetivos para o gerenciamento de ecossistemas devem ser estabelecidos a longo prazo, reconhecendo 
que mudanças são inevitáveis.

VIII – a gestão dos ecossistemas deve se concentrar nas estruturas, nos processos e nos relacionamentos 
funcionais dentro dos ecossistemas, usar práticas gerenciais adaptativas e assegurar a cooperação intersetorial;

IX – criar-se-ão condições para permitir o acesso aos recursos genéticos e para a utilização ambientalmente 
saudável destes por outros países que sejam Partes Contratantes da Convenção sobre Diversidade Biológica, 
evitando-se a imposição de restrições contrárias aos objetivos da Convenção.

Quadro 19: �4�V�M�R�G�s�T�M�S�W���T�E�V�E���M�R�X�I�V�R�E�P�M�^�E�m�i�S���I���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�m�i�S���H�E�W���1�I�X�E�W���2�E�G�M�S�R�E�M�W���H�I��

�&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�������������������������6�I�W�S�P�Y�m�i�S���'�S�R�E�F�M�S���R�{���������������������H�I���������H�I���W�I�X�I�Q�F�V�S���H�I�����������
��

I –���4�V�S�Q�S�Z�I�V�����R�S���œ�Q�F�M�X�S���H�E���'�S�R�E�F�M�S�����W�I�Q�T�V�I���U�Y�I���R�I�G�I�W�W�›�V�M�S�����E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�S�W���G�S�R�G�I�M�X�S�W���Y�X�M�P�M�^�E�H�S�W���R�S���I�R�Y�R-
ciado das metas, com o intuito de estabelecer, de modo claro e objetivo, o entendimento adotado, inclusive 
por meio da formação de grupos de trabalho, consultas a especializas e realização de seminários técnicos

II – Propor o estabelecimento, no âmbito da Conabio, dos critérios de análise e os indicadores de avaliação 
do processo de implementação das metas, de forma participativa com diferentes setores da sociedade

III – Propor a implementação das metas nacionais de biodiversidade 2011-2020 de maneira coordenada 
com uma estratégia nacional e um plano de ação para conservação e uso sustentável da biodiversidade, 
reconhecendo os esforços e as políticas relacionadas com as metas nacionais

IV – a. Estimular a adoção de incentivos com vistas à implementação das metas;
b. Estimular o estabelecimento de legislações e regulamentações, com vistas à implementação das metas

V – Considerar uma ampla agenda, compreendendo ações interinstitucionais e multidisciplinares a serem 
desenvolvidas por diferentes órgãos do governo federal, estadual e municipal, além dos diversos setores 
da sociedade;

VI –���'�S�R�W�M�H�I�V�E�V���E�W���I�W�T�I�G�M�¼�G�M�H�E�H�I�W���H�I���G�E�H�E���F�M�S�Q�E���I���Q�E�G�V�S���V�I�K�M�•�S���K�I�S�T�S�P�§�X�M�G�E���H�S���T�E�§�W�����G�S�Q���Z�M�W�X�E�W���E���F�E�P�E�R�G�I�E�V��
riscos efetivos aos ecossistemas remanescentes, viabilidade tecnológica, aspectos econômicos, sociais e 
ambientais, observados os Zoneamento Ecológicos-Econômicos;

VII –�����-�R�G�I�R�X�M�Z�E�V���E���T�I�V�Q�E�R�I�R�X�I���K�I�V�E�¡�•�S�����E�X�Y�E�P�M�^�E�¡�•�S���I���M�R�G�S�V�T�S�V�E�¡�•�S���H�I���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S�W���X�£�G�R�M�G�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W��
no processo de implementação das metas.
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2.4. Objetivos Estratégicos e Metas Nacionais
Os cinco objetivos estratégicos da EPANB e as respectivas Metas Nacionais de Biodiversidade 2011-2020, 

estabelecidos conforme a Resolução Conabio nº 06/2013, estão apresentados na Tabela 7.

Tabela 7: �3�F�N�I�X�M�Z�S�W���)�W�X�V�E�X�o�K�M�G�S�W���I���E�W���V�I�W�T�I�G�X�M�Z�E�W���������1�I�X�E�W���2�E�G�M�S�R�E�M�W���H�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I����������������������

Objetivo Estratégico A – Tratar das causas fundamentais de perda de biodiversidade 
fazendo com que preocupações com biodiversidade permeiem governo e sociedade

Meta Nacional 1: Até 2020, no mais tardar, a população brasileira terá conhecimento dos valores da biodiversidade 
e das medidas que poderá tomar para conservá-la e utilizá-la de forma sustentável.

Meta Nacional 2: Até 2020, no mais tardar, os valores da biodiversidade, geodiversidade e sociodiversidade 
serão integrados em estratégias nacionais e locais de desenvolvimento e erradicação da pobreza e redução da 
desigualdade, sendo incorporado em contas nacionais, conforme o caso, e em procedimentos de planejamento 
e sistemas de relatoria.

Meta Nacional 3: Até 2020, no mais tardar, incentivos que possam afetar a biodiversidade, inclusive os chamados 
subsídios perversos, terão sido reduzidos ou reformados, visando minimizar os impactos negativos. Incentivos 
positivos para a conservação e uso sustentável de biodiversidade terão sido elaborados e aplicados, de forma 
consistente e em conformidade com a CDB, levando em conta as condições socioeconômicas nacionais e regionais.

Meta Nacional 4: Até 2020, no mais tardar, governos, setor privado e grupos de interesse em todos os níveis 
terão adotado medidas ou implementado planos de produção e consumo sustentáveis para mitigar ou evitar os 
impactos negativos da utilização de recursos naturais.

Objetivo Estratégico B – Reduzir as pressões diretas sobre a biodiversidade e promover o uso sustentável

Meta Nacional 5: Até 2020 a taxa de perda de ambientes nativos será reduzida em pelo menos 50% (em relação 
às taxas de 2009) e, na medida do possível, levada a perto de zero e a degradação e fragmentação terão sido 
�V�I�H�Y�^�M�H�E�W���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I���I�Q���X�S�H�S�W���S�W���F�M�S�Q�E�W��

Meta Nacional 6: Até 2020, o manejo e captura de quaisquer estoques de organismos aquáticos serão sustentá-
veis, legais e feitos com aplicação de abordagens ecossistêmicas, de modo a evitar a sobre-exploração, colocar 
em prática planos e medidas de recuperação para espécies exauridas, fazer com que a pesca não tenha impactos 
�E�H�Z�I�V�W�S�W���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�S�W���W�S�F�V�I���I�W�T�£�G�M�I�W���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���I���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���Z�Y�P�R�I�V�›�Z�I�M�W�����I���J�E�^�I�V���G�S�Q���U�Y�I���S�W���M�Q�T�E�G�X�S�W��
da pesca sobre estoques, espécies e ecossistemas permaneçam dentro de limites ecológicos seguros, quando 
�I�W�X�E�F�I�P�I�G�M�H�S�W���G�M�I�R�X�M�¼�G�E�Q�I�R�X�I��

Meta Nacional 7: Até 2020, estarão disseminadas e fomentadas a incorporação de práticas de manejo susten-
�X�›�Z�I�M�W���R�E���E�K�V�M�G�Y�P�X�Y�V�E�����T�I�G�Y�›�V�M�E�����E�U�Y�M�G�Y�P�X�Y�V�E�����W�M�P�Z�M�G�Y�P�X�Y�V�E�����I�\�X�V�E�X�M�Z�M�W�Q�S�����Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���I���H�E���J�E�Y�R�E�����E�W�W�I�K�Y�V�E�R�H�S���E��
conservação da biodiversidade.

Meta Nacional 8: Até 2020, a poluição, inclusive resultante de excesso de nutrientes, terá sido reduzida a níveis 
não prejudiciais ao funcionamento de ecossistemas e da biodiversidade.

Meta Nacional 9: Até 2020, a Estratégia Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras deverá estar totalmente 
implementada, com participação e comprometimento dos estados e com a formulação de uma Política Nacional, 
garantindo o diagnóstico continuado e atualizado das espécies e a efetividade dos Planos de Ação de Prevenção, 
Contenção e Controle.

Meta Nacional 10: Até 2015, as múltiplas pressões antropogênicas sobre recifes de coral e demais ecossistemas 
�Q�E�V�M�R�L�S�W���I���G�S�W�X�I�M�V�S�W���M�Q�T�E�G�X�E�H�S�W���T�S�V���Q�Y�H�E�R�¡�E�W���H�I���G�P�M�Q�E���S�Y���E�G�M�H�M�¼�G�E�¡�•�S���S�G�I�œ�R�M�G�E���X�I�V�•�S���W�M�H�S���Q�M�R�M�Q�M�^�E�H�E�W���T�E�V�E��
que sua integridade e funcionamento sejam mantidos.
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Tabela 7 (Cont.): �3�F�N�I�X�M�Z�S�W���)�W�X�V�E�X�o�K�M�G�S�W���I���E�W���V�I�W�T�I�G�X�M�Z�E�W���������1�I�X�E�W���2�E�G�M�S�R�E�M�W���H�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I����������������������

Objetivo Estratégico C: Melhorar a situação da biodiversidade protegendo 
ecossistemas, espécies e diversidade genética.

Meta Nacional 11: Até 2020, serão conservadas, por meio de sistemas de unidades de conservação previstas 
�R�E���0�I�M���H�S���7�2�9�'���I���S�Y�X�V�E�W���G�E�X�I�K�S�V�M�E�W���H�I���›�V�I�E�W���S�¼�G�M�E�P�Q�I�R�X�I���T�V�S�X�I�K�M�H�E�W�����G�S�Q�S���%�4�4�W�����V�I�W�I�V�Z�E�W���P�I�K�E�M�W���I���X�I�V�V�E�W���M�R�H�§-
genas com vegetação nativa, pelo menos 30% da Amazônia, 17% de cada um dos demais biomas terrestres e 
10% de áreas marinhas e costeiras, principalmente áreas de especial importância para biodiversidade e serviços 
ecossistêmicos, assegurada e respeitada a demarcação, regularização e a gestão efetiva e equitativa, visando 
garantir a interligação, integração e representação ecológica em paisagens terrestres e marinhas mais amplas.

Meta Nacional 12:���%�X�£���������������S���V�M�W�G�S���H�I���I�\�X�M�R�¡�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���X�I�V�›���W�M�H�S���V�I�H�Y�^�M�H�S���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I����
tendendo a zero, e sua situação de conservação, em especial daquelas sofrendo maior declínio, terá sido melhorada.

Meta Nacional 13: Até 2020, a diversidade genética de microrganismos, de plantas cultivadas, de animais criados 
e domesticados e de variedades silvestres, inclusive de espécies de valor socioeconômico e/ou cultural, terá sido 
mantida e estratégias terão sido elaboradas e implementadas para minimizar a perda de variabilidade genética.

Objetivo Estratégico D: Aumentar os benefícios da biodiversidade e serviços ecossistêmicos para todos

Meta Nacional 14: Até 2020, ecossistemas provedores de serviços essenciais, inclusive serviços relativos à água 
e que contribuem à saúde, meios de vida e bem-estar, terão sido restaurados e preservados, levando em conta 
as necessidades das mulheres, povos e comunidades tradicionais, povos indígenas e comunidades locais, e de 
pobres e vulneráveis.

Meta Nacional 15: Até 2020, a resiliência de ecossistemas e a contribuição da biodiversidade para estoques de 
carbono terão sido aumentadas através de ações de conservação e recuperação, inclusive por meio da recuperação 
�H�I���T�I�P�S���Q�I�R�S�W�������	���H�S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���H�I�K�V�E�H�E�H�S�W�����T�V�M�S�V�M�^�E�R�H�S���F�M�S�Q�E�W�����F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W���I���I�G�S�V�V�I�K�M�®�I�W���Q�E�M�W��
�H�I�Z�E�W�X�E�H�S�W�����G�S�R�X�V�M�F�Y�M�R�H�S���T�E�V�E���Q�M�X�M�K�E�¡�•�S���I���E�H�E�T�X�E�¡�•�S���š���Q�Y�H�E�R�¡�E���G�P�M�Q�›�X�M�G�E���I���T�E�V�E���S���G�S�Q�F�E�X�I���š���H�I�W�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

Meta Nacional 16: Até 2015, o Protocolo de Nagoia sobre Acesso a Recursos Genéticos e a Repartição Justa e 
Equitativa dos Benefícios Derivados de sua Utilização terá entrado em vigor e estará operacionalizado, em con-
formidade com a legislação nacional.

Objetivo Estratégico E: Aumentar a implementação por meio de planejamento 
participativo, gestão de conhecimento e capacitação.

Meta Nacional 17: Até 2014, a estratégia nacional de biodiversidade será atualizada e adotada como instrumen-
to de política, com planos de ação efetivos, participativos e atualizados, que deverão prever monitoramento e 
avaliações periódicas.

Meta Nacional 18: Até 2020, os conhecimentos tradicionais, inovações e práticas de povos indígenas, agricul-
tores familiares e comunidades tradicionais relevantes à conservação e uso sustentável da biodiversidade, e a 
utilização consuetudinária de recursos biológicos terão sido respeitados, de acordo com seus usos, costumes e 
�X�V�E�H�M�¡�®�I�W�����E���P�I�K�M�W�P�E�¡�•�S���R�E�G�M�S�R�E�P���I���S�W���G�S�Q�T�V�S�Q�M�W�W�S�W���M�R�X�I�V�R�E�G�M�S�R�E�M�W���V�I�P�I�Z�E�R�X�I�W�����I���T�P�I�R�E�Q�I�R�X�I���M�R�X�I�K�V�E�H�S�W���I���V�I�½�I�X�M-
dos na implementação da CDB com a participação plena e efetiva de povos indígenas, agricultores familiares e 
comunidades tradicionais em todos os níveis relevantes.

Meta Nacional 19:���%�X�£�������������E�W���F�E�W�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���I���E�W���X�I�G�R�S�P�S�K�M�E�W���R�I�G�I�W�W�›�V�M�E�W���T�E�V�E���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���W�S�F�V�I���E��
biodiversidade, seus valores, funcionamento e tendências e sobre as consequências de sua perda terão sido 
ampliados e compartilhados, e o uso sustentável, a geração de tecnologia e inovação a partir da biodiversida-
de estarão apoiados, devidamente transferidos e aplicados. Até 2017 a compilação completa dos registros já 
�I�\�M�W�X�I�R�X�I�W���H�E���J�E�Y�R�E�����½�S�V�E���I���Q�M�G�V�S�F�M�S�X�E�����E�U�Y�›�X�M�G�E�W���I���X�I�V�V�I�W�X�V�I�W�����I�W�X�E�V�›���¼�R�E�P�M�^�E�H�E���I���H�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�H�E���I�Q���F�E�W�I�W���H�I��
�H�E�H�S�W���T�I�V�Q�E�R�I�R�X�I�W���I���H�I���P�M�Z�V�I���E�G�I�W�W�S�����V�I�W�K�Y�E�V�H�E�H�E�W���E�W���I�W�T�I�G�M�¼�G�M�H�E�H�I�W�����G�S�Q���Z�M�W�X�E�W���š���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E�W���P�E�G�Y�R�E�W��
do conhecimento nos biomas e grupos taxonômicos.

Meta Nacional 20: Imediatamente à aprovação das metas brasileiras, serão realizadas avaliações da necessidade 
�H�I���V�I�G�Y�V�W�S�W���T�E�V�E���W�Y�E���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�¡�•�S�����W�I�K�Y�M�H�E�W���H�I���Q�S�F�M�P�M�^�E�¡�•�S���I���E�P�S�G�E�¡�•�S���H�S�W���V�I�G�Y�V�W�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���T�E�V�E���Z�M�E�F�M�P�M�^�E�V����
a partir de 2015, a implementação, o monitoramento do Plano Estratégico da Biodiversidade 2011-2020, bem 
como o cumprimento de suas metas.
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2.5. Indicadores para o monitoramento do alcance das Metas Nacionais de Biodiversidade
�4�E�V�E���S���E�G�S�Q�T�E�R�L�E�Q�I�R�X�S���I���E�Z�E�P�M�E�¡�•�S���I�¼�G�E�^�I�W���H�S�W���E�Z�E�R�¡�S�W���I�Q���H�M�V�I�¡�•�S���š�W���1�I�X�E�W���2�E�G�M�S�R�E�M�W���H�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��

2011-2020, foi necessário estabelecer um conjunto de indicadores e uma estratégia para o monitoramento 

dos mesmos. Conforme exposto anteriormente (tópico 1.3.2), entre 2014 e 2015, por meio de um amplo 

processo participativo, um conjunto preliminar de indicadores foi construído em parceria com as instituições 

que integram os grupos de trabalho do PainelBio, denominados Núcleos Temáticos (Tabela 8). 

Naquela ocasião, os Núcleos Temáticos também sugeriram indicadores complementares, que todavia 

�V�I�U�Y�I�V�I�Q���H�I�X�E�P�L�E�Q�I�R�X�S���I���H�I�¼�R�M�¡�®�I�W���U�Y�E�R�X�S���š���J�S�R�X�I�����Q�I�R�W�Y�V�E�¡�•�S���I���H�I�Q�E�M�W���M�X�I�R�W���V�I�P�E�G�M�S�R�E�H�S�W���E���W�I�Y���Q�S�R�M�X�S-

ramento, mas que são essenciais para garantir o monitoramento de todas Metas Nacionais. Em 2016 a SBio 

recebeu contribuições de instituições que recomendaram indicadores para que sejam agregados ao processo 

de monitoramento das ações e metas da EPANB (Tabela 9).

Tabela 8: �-�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���T�E�V�E���Q�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�E�W���1�I�X�E�W���2�E�G�M�S�R�E�M�W���H�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I������������������������

Indicador Descrição Fonte de dados Meta(s)

PB 
001

Consciência 
Ambiental 
e Hábitos 
Sustentáveis

Porcentagem (%) da população 
pertencente a 4 categorias de 
consciência ambiental: “indiferentes”, 
“iniciantes”, “engajados” e “conscientes”.
O indicador avalia hábitos de consumo 
relacionados a economia, planejamento, 
reciclagem e compra sustentável. 

Ministério do Meio Ambiente (MMA). 1 e 4

PB 
002

Gasto 
Federal com 
Biodiversidade

Valor em Reais (R$) dos gastos 
ambientais do governo federal, calculado 
por meio de pesquisa do IPEA, no 
âmbito do projeto de Dimensionamento 
e acompanhamento do Gasto Ambiental 
Federal. Serão abrangidas as diversas 
instituições do governo federal que 
executam ações na esfera ambiental, 
com o propósito de apresentar uma 
medida mais abrangente e efetiva do 
gasto ambiental federal ao longo dos 
anos, e a série histórica que deverá 
abranger as ações dos programas 
de todos os PPAs até a atualidade.

Sistema Integrado de 
Administração Financeira (SIAFI) 
do Ministério da Fazenda (MF);
Sistema Integrado de Dados 
Orçamentários (SIDOR) do 
Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão (MP).

2

PB 
003

Número de 
estados que 
utilizam o ICMS 
Ecológico

Número de Unidades da Federação 
(UF) que utilizam o ICMS Ecológico

Governos Estaduais (UF) 
e do Distrito Federal.

3

PB 
004

Taxa de 
Recuperação 
de Materiais 
Recicláveis 
em Relação 
à Totalidade 
de Resíduos 
Sólidos 
Urbanos 
Coletados

Porcentagem (%) da quantidade 
anual de materiais recicláveis secos 
recuperados, coletados por prefeituras, 
empresas subcontratadas, associações 
de catadores e outros, e a quantidade 
total de Resíduos Sólidos Urbanos 
(RSU) nos municípios com população 
total acima de 100 mil habitantes. 
Trata-se da relação entre a quantidade 
de resíduos sólidos coletados que 
�V�I�G�I�F�I�Q���H�I�W�X�M�R�S���¼�R�E�P���G�S�R�W�M�H�I�V�E�H�S��
adequado e a quantidade total coletado, 
expressas em toneladas por dia (t/dia). 

Pesquisa Nacional de Saneamento 
Básico (PNSB) do Instituto Brasileiro 
�H�I���+�I�S�K�V�E�¼�E���I���)�W�X�E�X�§�W�X�M�G�E�����-�&�+�)�
��
Programa de Modernização do 
Setor de Saneamento (PMSS) 
do Ministério das Cidades.

4 e 8

76



Indicador Descrição Fonte de dados Meta(s)

PB 
005

Intensidade 
Energética

�6�E�^�•�S���I�R�X�V�I���S���G�S�R�W�Y�Q�S���¼�R�E�P���H�I���I�R�I�V�K�M�E���I��
o Produto Interno Bruto (PIB) do País, com 
valores encadeados a preços de 1995. 
�3���G�S�R�W�Y�Q�S���¼�R�E�P���H�I���I�R�I�V�K�M�E���£���I�\�T�V�I�W�W�S��
na medida tonelada equivalente de 
petróleo (tep) e o PIB, em Reais (R$). 
As variáveis utilizadas são o consumo 
�¼�R�E�P���H�I���I�R�I�V�K�M�E���I���S���4�-�&���F�V�E�W�M�P�I�M�V�S�W��

Balanço Energético Nacional (BEN) 
divulgado pela Empresa de Energia 
Energética (EPE), do Ministério 
de Minas e Energia (MME);
Estimativas da população 
residente, do IBGE.

4

PB 
006

Participação 
das Diferentes 
Fontes na 
Oferta de 
Energia

Avaliação feita com base na participação 
de cada fonte de energia e respectivo 
nível de impacto sobre a biodiversidade 
conforme estudo do Instituto Life82 

Balanço Energético Nacional 
(BEN), divulgado pela EPE.

4

PB 
007

Pegada 
Ecológica 
Brasileira

Tamanho (hectares) das áreas produtivas 
de terra e de mar, necessárias para gerar 
produtos, bens e serviços que sustentam 
o estilo de vida de um consumidor (uma 
pessoa, uma cidade ou um país)83.

Global Footprint Network84 4

PB 
008

Número de 
Focos de Calor 
por Bioma

Número e densidade de ocorrências de 
�J�S�G�S�W���H�I���G�E�P�S�V���T�S�V���X�I�V�V�M�X�¬�V�M�S�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�S�W����
�I�Q���Y�Q���Q�¤�W���S�Y���I�Q���Y�Q���E�R�S���I�W�T�I�G�§�¼�G�S����

Centro de Previsão de Tempo 
e Estudos Climáticos (CPTEC), 
do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE).

5 e 15

PB 
009

Cobertura 
Vegetal Nativa 
Remanescente

Porcentagem (%) da cobertura vegetal 
nativa remanescente em relação à área 
total das regiões, tendo como referência 
o mapa-zero do Projeto de Conservação 
e Utilização Sustentável da Diversidade 
Biológica Brasileira (PROBIO I).

Manual Técnico Manual Técnico 
da Vegetação Brasileira (IBGE);
PROBIO I (MMA);
Programa de Monitoramento 
Ambiental dos Biomas 
Brasileiros (PMABB), do MMA

5, 10, 
14 e 15

PB 
010

Produção 
Pesqueira 
Nacional 
Extrativa

Volume (toneladas) e  valor (R$) da 
produção pesqueira nacional

Sistema Nacional de Informações 
da Pesca e Aquicultura 
(SINPESQ), do MAPA.

6

PB 
011

Intensidade 
de Uso de 
Agrotóxicos

Razão entre a quantidade de agrotóxico 
utilizada anualmente (kg) e a área 
cultivada (hectares), apresentada 
em kg/ha para cada ano85. 

Relatórios de Comercialização 
de Agrotóxicos (Ibama);
Boletim Anual de Produção, 
Importação, Exportação e Vendas 
de Agrotóxicos no Brasil (Ibama);
Relatórios de Consumo de 
Ingredientes Ativos e de Agrotóxicos 
�I���%�¼�R�W���R�S���&�V�E�W�M�P�����-�F�E�Q�E�
��
Levantamento Sistemático da 
Produção Agrícola (LSPA), do IBGE;
Produção Agrícola Municipal 
(PAM), do IBGE.

7

Tabela 8 (Cont.): �-�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���T�E�V�E���Q�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�E�W���1�I�X�E�W���2�E�G�M�S�R�E�M�W���H�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I����������������������

82 �L�X�X�T�������M�R�W�X�M�X�Y�X�S�P�M�J�I���S�V�K���[�T���G�S�R�X�I�R�X���Y�T�P�S�E�H�W�������������������)�R�I�V�K�M�E���)�2���T�H�J

83 �L�X�X�T�������[�[�[���[�[�J���S�V�K���F�V���R�E�X�Y�V�I�^�E�C�F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���I�W�T�I�G�M�E�M�W���T�I�K�E�H�E�C�I�G�S�P�S�K�M�G�E��

84 �L�X�X�T�������[�[�[���J�S�S�X�T�V�M�R�X�R�I�X�[�S�V�O���S�V�K���I�R���M�R�H�I�\���T�L�T���+�*�2���T�E�K�I���X�V�I�R�H�W���F�V�E�^�M�P��

85 �:�E�V�M�g�Z�I�M�W���Y�X�M�P�M�^�E�H�E�W�����g�V�I�E���T�P�E�R�X�E�H�E���H�E�W���T�V�M�R�G�M�T�E�M�W���G�Y�P�X�Y�V�E�W�����I�\�T�V�I�W�W�E���I�Q���L�I�G�X�E�V�I�W�����L�E�
�����I���E�W���U�Y�E�R�X�M�H�E�H�I�W���H�I���E�K�V�S�X�x�\�M�G�S�W���G�S�R�W�Y�Q�M�H�S�W�����H�M�W�G�V�M�Q�M�R�E�H�S�W��
segundo as principais classes de uso (herbicidas, fungicidas, inseticidas, acaricidas e outros, que englobem bactericidas, moluscicidas, reguladores de 
�G�V�I�W�G�M�Q�I�R�X�S�����x�P�I�S���Q�M�R�I�V�E�P�����x�P�I�S���Z�I�K�I�X�E�P�����J�I�V�S�Q�y�R�M�S�W�����I�R�\�S�J�V�I�����E�H�N�Y�Z�E�R�X�I�W���I���I�W�T�E�P�L�E�R�X�I�W���E�H�I�W�M�Z�S�W�
�����I�\�T�V�I�W�W�E�W���I�Q���X�S�R�I�P�E�H�E�W���T�S�V���E�R�S�����X���E�R�S�
��
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Indicador Descrição Fonte de dados Meta(s)

PB 
012

Produtores 
Cadastrados 
no Cadastro 
Nacional de 
Produtores 
Orgânicos 
(CNPO)

Número de produtores orgânicos de todo 
o Brasil (pessoas físicas e jurídicas) 

Relatório gerado pelo CNPO (MAPA);
Relatório gerado pelos organismos 
de controle de qualidade orgânica 
�H�E���T�V�S�H�Y�¡�•�S���I���T�I�P�E�W���'�I�V�X�M�¼�G�E�H�S�V�E�W��
Relatórios dos grupos intersetoriais 
que atuam na produção de orgânicos. 

7

PB 
013

Plantio Direto 
em Culturas 
Anuais

Porcentagem (%) de área de 
culturas anuais com uso da 
técnica de plantio direto.

Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) 
MAPA.

7

PB 
014

Qualidade 
de Águas 
Interiores

Qualidade da água em alguns corpos 
de água interiores (trechos de rios e 
represas), expressa pela Demanda 
Bioquímica de Oxigênio - DBO e pelo 
Índice de Qualidade de Água - IQA. 

Agência Estadual de Meio Ambiente 
de Pernambuco (CPRH/PE); 
Companhia Ambiental do estado 
de São Paulo (CETESB/SP);
Fundação Estadual de Proteção 
Ambiental Henrique Luiz Roessler, 
do Rio Grande do Sul (FEPAM/RS);
Instituto Mineiro de Gestão 
das Águas (IGAM/MG);
Instituto das Águas do Paraná 
(Águas Paraná/PR);
Instituto do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos da 
Bahia (IINEMA/BA);
Instituto Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos 
Espírito Santo (IEMA/ES); 
Instituto Estadual do Meio Ambiente 
do Rio de Janeiro (INEA/RJ);
Superintendência de Planejamento 
de recursos Hídricos (SPR), da ANA.

8

PB 
015

Concentração 
de Poluentes 
no Ar em Áreas 
Urbanas86

Partículas totais em suspensão 
(PTS), partículas inaláveis (PM10), 
dióxido de enxofre (SO2), dióxido 
de nitrogênio (NO2), ozônio (O3) e 
monóxido de carbono (CO), medidos 
em microgramas por metro cúbico.

Órgãos estaduais e municipais 
e instituições privadas;
Agência Estadual de Meio Ambiente 
de Pernambuco (CPRH/PE); 
Ar do Sul/Rede Automática de 
Monitoramento da Qualidade 
do Ar, da FEPAM/RS; 
CETESB/SP;
Empresa de Proteção Ambiental, 
da Bahia (CETREL/BA);
Fundação Estadual do Meio Ambiente 
de Minas Gerais (FEAM/MG);
INEA/RJ;
Instituto Ambiental do Paraná (IAP/PR);
Instituto do Meio Ambiente 
e dos Recursos Hídricos do 
Distrito Federal (IBRAM/DF);
Rede Automática de Monitoramento 
da Qualidade do Ar da Região da 
Grande Vitória – RAMQAr (IEMA/ES);
Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
de Vitória, ES (SEMMAM/ES).

8

Tabela 8 (Cont.): �-�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���T�E�V�E���Q�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�E�W���1�I�X�E�W���2�E�G�M�S�R�E�M�W���H�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I����������������������

86 �3���M�R�H�M�G�E�H�S�V���I�\�T�V�I�W�W�E���E���U�Y�E�P�M�H�E�H�I���H�S���E�V���I���J�S�V�R�I�G�I���Y�Q�E���Q�I�H�M�H�E���H�I���I�\�T�S�W�M�m�i�S���H�E���T�S�T�Y�P�E�m�i�S���f���T�S�P�Y�M�m�i�S���E�X�Q�S�W�J�o�V�M�G�E���R�E�W���g�V�I�E�W���Y�V�F�E�R�E�W�����%�W���Z�E�V�M�g�Z�I�M�W���Y�X�M-
�P�M�^�E�H�E�W���R�I�W�X�I���M�R�H�M�G�E�H�S�V���W�i�S���E�W���G�S�R�G�I�R�X�V�E�m�z�I�W���Q�o�H�M�E�W���I���Q�g�\�M�Q�E�W���S�F�W�I�V�Z�E�H�E�W���H�I���T�S�P�Y�I�R�X�I�W���I���S���R�}�Q�I�V�S���H�I���Z�M�S�P�E�m�z�I�W���H�S�W���T�E�H�V�z�I�W���T�V�M�Q�g�V�M�S�W���H�S���'�S�R�W�I�P�L�S��
�2�E�G�M�S�R�E�P���H�S���1�I�M�S���%�Q�F�M�I�R�X�I���i���'�3�2�%�1�%���I�Q���Y�Q���H�I�X�I�V�Q�M�R�E�H�S���P�S�G�E�P�����R�S���T�I�V�s�S�H�S���H�I���Y�Q���E�R�S����
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Indicador Descrição Fonte de dados Meta(s)

PB 
016

Espécies 
Exóticas 
Invasoras 
Reconhecidas 
�3�¼�G�M�E�P�Q�I�R�X�I

Número de espécies invasoras terrestres 
e aquáticas (marinhas e de água doce), 
de microrganismos, vegetais e animais, 
de alguns grupos taxonômicos. 

SBio/MMA e Instituto Hórus. 9

PB 
017

Unidades de 
Conservação 

Número e área (quilômetros quadrados, 
km²) de Unidades de Conservação (UCs) 
federais e estaduais, por tipo de uso;
Razão expressa em percentual (%) entre 
a superfície abrangida pelas UCs federais 
e estaduais e a superfície total de áreas 
territoriais em cada bioma ou região.

Cadastro Nacional de Unidades 
de Conservação (CNUC), da 
Diretoria de Áreas Protegidas 
(DAP), da SBio/MMA.

10 e 11

PB 
018

Efetividade 
de Gestão

Porcentagem (%) relativa à efetividade 
de gestão das Unidades de Conservação 
consideradas como componentes 
para o alcance da meta.

Instituto Chico Mendes de 
Biodiversidade – ICMBio;
Diretoria de Áreas Protegidas 
(DAP), da SBio/MMA.

11

PB 
019

Espécies da 
Fauna e Flora 
Ameaçadas 
de Extinção

Número de espécies da fauna e 
�H�E���½�S�V�E���I�\�X�M�R�X�E�W���I���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���H�I��
extinção nos biomas brasileiros.

SBio/MMA. 12

PB 
020

Espécies da 
Fauna e Flora 
Ameaçadas 
de Extinção 
com Planos 
de Ação para 
Recuperação e 
Conservação

�2�±�Q�I�V�S���H�E�W���I�W�T�£�G�M�I�W���H�E���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E��
brasileira ameaçadas de extinção com 
Planos de Ação Nacionais (PANs), e 
respectiva porcentagem (%) em relação 
�E�S���X�S�X�E�P���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�E���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E��
brasileira ameaçadas de extinção

Diretoria de Pesquisa, 
Avaliação e Monitoramento 
da Biodiversidade, ICMBio;
Centro Nacional de Conservação 
da Flora (CNCFlora), do Instituto 
de Pesquisas Jardim Botânico 
do Rio de Janeiro (JBRJ)

12

PB 
021

Recursos 
Genéticos 
da Fauna, 
Flora e de 
Microrganismos, 
Conservados

Número de coleções vivas e 
bancos de germoplasma (fauna, 
�½�S�V�E���I���Q�M�G�V�S�V�K�E�R�M�W�Q�S�W�
���I�\�M�W�X�I�R�X�I�W����
condição de funcionamento,
Número de espécies e amostras/
espécie conservadas, representatividade 
�K�I�S�K�V�›�¼�G�E���H�E���G�S�P�I�¡�•�S��

Bancos de germoplasma e de 
microrganismos (Embrapa, 
Fiocruz, Universidades, 
Jardins Botânicos, etc.)

13

PB 
022

Plano de 
Gestão 
Territorial e 
Ambiental 
(PGTA) 
de Terras 
Indígenas

Número e área (hectares ou km²) de Terras 
Indígenas que tem PGTAs por bioma. 

Fundação Nacional do Índio (Funai) 14 e 18

PB 
023

Emissões 
de Origem 
Antrópicas dos 
Gases do Efeito 
Estufa (GEE)

�4�I�V�¼�P���H�E�W���I�Q�M�W�W�®�I�W���H�I���+�E�W�I�W���H�I���)�J�I�M�X�S��
Estufa (GEE) por fontes antrópicas 
em território nacional, dentre eles o 
dióxido de carbono (CO2), o gás Metano 
(CH4), o óxido nitroso (N2O) e outros.

Inventário Nacional de Emissões 
Antrópicas por Fontes e Remoções 
por Sumidouros GEE não Controlados 
pelo Protocolo de Montreal, e
Estimativas Anuais de 
Emissões de GEE do Brasil, 
coordenados pelo MCTIC

8 e 15

Tabela 8 (Cont.): �-�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���T�E�V�E���Q�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�E�W���1�I�X�E�W���2�E�G�M�S�R�E�M�W���H�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I����������������������
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Indicador Descrição Fonte de dados Meta(s)

PB 
024

Acordos 
ou Outros 
Instrumentos 
de Repartição 
de Benefícios

Número de acordos ou outros 
instrumentos de repartição de 
benefícios celebrados com a União, 
povos indígenas, povos e comunidades 
tradicionais e agricultores tradicionais.

Conselho de Gestão do 
Patrimônio Genético (CGen)

16 e 18

PB 
025

Unidades de 
Conservação 
de Uso 
Sustentável 
com 
Instrumentos 
de Gestão

Proporção de Unidades de Conservação 
de Uso Sustentável (SNUC) como Resex, 
RDS, e FLONA, com instrumento de 
gestão elaborado e implementado.

CNUC (DAP/SBio/MMA) 18

PB 
026

Grau de 
Adesão das 
Bases ao SIBBr

Proporção e número de bases 
de dados sobre biodiversidade 
sistematizadas e integradas ao SIBBr. 
O resultado deste indicador será 
�E�T�V�I�W�I�R�X�E�H�S���H�I���J�S�V�Q�E���I�W�X�V�E�X�M�¼�G�E�H�E���H�I��
�E�G�S�V�H�S���G�S�Q���G�E�X�I�K�S�V�M�E�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�E�W���H�I��
modo a dar uma visão sobre o esforço 
necessário para o cumprimento da meta. 
As categorias propostas são por grupos 
taxonômicos e fontes/ tipos e dados.

Sistema de Informação sobre 
a Biodiversidade Brasileira 
(SIBBr), do MCTIC

19

PB
027

Índice de 
Produtividade 
�'�M�I�R�X�§�¼�G�E

�6�I�P�E�¡�•�S���I�R�X�V�I���E���T�V�S�H�Y�¡�•�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���I���S��
número de pesquisadores trabalhando nas 
diferentes regiões do país (produtividade 
por área e número de pesquisadores 
por área do conhecimento).

Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES), 
do Ministério da Educação (MEC)
Science Citation Index;
MCTIC.

19

PB 
028

Grau de 
Atualização da 
Estratégia e 
Planos de Ação 
Nacionais de 
Biodiversidade

�:�I�V�M�¼�G�E���S���E�R�H�E�Q�I�R�X�S���H�E���E�X�Y�E�P�M�^�E�¡�•�S��
da Estratégia, contabilizando passos 
�G�S�Q�T�P�I�X�E�H�S�W�������M�
���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�E�W���Q�I�X�E�W��
�R�E�G�M�S�R�E�M�W�����������������M�M�
���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�E���Z�M�W�•�S��
�H�I���P�S�R�K�S���T�V�E�^�S���H�E���)�4�%�2�&�������M�M�M�
���H�I�¼�R�M�¡�•�S��
de objetivos e metas da EPANB; (iv) 
elaboração do Plano de Ação; (v) 
desenvolvimento de indicadores; (vi) 
elaboração de plano de mobilização de 
�V�I�G�Y�V�W�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W�������Z�M�M�
���T�V�S�K�V�E�Q�E�W��
de governo e parceiros da sociedade 
�G�P�E�V�E�Q�I�R�X�I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�S�W�������Z�M�M�M�
���I�R�Z�M�S��
da EPANB atualizada à CDB.

SBio/MMA. 17

Tabela 8 (Cont.): �-�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���T�E�V�E���Q�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�E�W���1�I�X�E�W���2�E�G�M�S�R�E�M�W���H�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I����������������������
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Indicador complementar sugerido Descrição Meta(s)

29
Conhecimento sobre a 
Biodiversidade e seus valores

Porcentagem da população que já ouviu falar 
�W�S�F�V�I���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����U�Y�I���W�E�F�I���E���H�I�¼�R�M�¡�•�S��
�G�S�V�V�I�X�E���H�S���X�I�V�Q�S���I���U�Y�E�P�M�¼�G�E���W�I�Y�W���Z�E�P�S�V�I�W

1

30
Recursos disponíveis para Pagamento 
de Serviços Ambientais (PSA)

Volume total de recursos em Reais (R$) 
destinados, em âmbito nacional, estadual, 
municipal, comitês de bacias e pelo setor 
privado, destinados ao PSA (incluem-se os 
mecanismos associados a mercados de 
carbono, água, biodiversidade e outros).

3

31 Degradação dos ambientes nativos terrestres

Taxa de degradação da cobertura vegetal 
nos biomas (km²/ano), em consequência da 
extração seletiva de espécies vegetais (utiliza 
�S���Q�E�T�I�E�Q�I�R�X�S���E�R�Y�E�P���H�E�W���›�V�I�E�W���H�I���½�S�V�I�W�X�E��
em processo de supressão da vegetação 
nativa na Amazônia, onde a cobertura 
vegetal ainda não foi totalmente removida)

5 e 15

32 Perda de ambientes nativos terrestres

Área (km²) de perda de ambientes nativos 
pela remoção da cobertura vegetal nativa 
�I�Q���G�E�H�E���F�M�S�Q�E�����½�S�V�I�W�X�E���I���S�Y�X�V�E�W���X�M�T�S�P�S�K�M�E�W����
incluindo manguezais) e porcentagem (%) de 
supressão da vegetação nativa legal e ilegal.

5 e 15

33
Espécies ameaçadas de extinção 
impactadas pela pesca contempladas nos 
PANs implementados e monitorados

Proporção ou porcentagem (%) de espécies 
ameaçadas de extinção impactadas pela 
pesca já contempladas por PANs (relação 
entre o número de espécies ameaçadas 
impactadas pela pesca já com planos 
de ação e o número total de espécies 
ameaçadas impactadas pela pesca).

6

34
Estoques de peixes explotados fora 
dos limites biológicos de segurança

Proporção ou porcentagem (%) de estoques 
de peixes fora dos limites biológicos de 
segurança (aqueles cuja população foi 
pescada acima do nível de produção máximo 
sustentável). Os estoques de peixes dentro dos 
limites biológicos de segurança incluem os que 
são explorados dentro ou perto da produção 
máxima sustentável, bem como populações 
de peixes não totalmente exploradas.

6

35
Comitês Permanentes de Gestão e Uso 
Sustentável dos Recursos Pesqueiros 
(CPGs) implementados e atuantes

Proporção ou Porcentagem (%)de CPGs 
funcionando: reuniões periódicas com 
�W�Y�F�G�S�Q�M�X�¤���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W���I���W�Y�F�G�S�Q�M�X�¤���H�I��
acompanhamento operantes e participação 
social, com a proposição de planos de 
�K�I�W�X�•�S���S�Y���Q�I�H�M�H�E�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�E�W��

6

36 Protocolo ReefCheck

Índice de saúde dos recifes de coral. 
O protocolo ReefCheck acompanha 
22 parâmetros que indicam a 
integridade desses ecossistemas. 
Número de locais onde o protocolo ReefCheck 
está sendo implementado e monitorado.

10

Tabela 9: �-�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���G�S�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V�I�W�����I�Q���E�Z�E�P�M�E�m�i�S�����U�Y�I���J�S�V�E�Q���V�I�G�S�Q�I�R�H�E�H�S�W���T�I�P�S�W��

�K�V�Y�T�S�W���X�I�Q�g�X�M�G�S�W���H�S���4�E�M�R�I�P�&�M�S���I���T�S�V���M�R�W�X�M�X�Y�M�m�z�I�W���U�Y�I���E�H�I�V�M�V�E�Q���f���)�4�%�2�&��
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Indicador complementar sugerido Descrição Meta(s)

37
Espécies Costeiras e Marinhas 
Ameaçadas de Extinção

Número de espécies da fauna ameaçadas de 
extinção e porcentagem (%) de espécies em 
relação ao número total de espécies avaliadas.
Número de espécies da fauna ameaçadas 
de extinção representadas nas UCs e 
porcentagem (%) de espécies ameaçadas e 
protegidas em UCs em relação a espécies 
ameaçadas das listas nacionais 
Número de espécies ameaçadas e 
percentagem das espécies da fauna 
ameaçadas com PAN em relação ao total de 
espécies da fauna ameaçada de extinção.

10 e 12

38 Fragmentação e Conectividade de Paisagens
Índice de fragmentação e 
conectividade de paisagens87.  

11

39 Valor Nutricional da Biodiversidade Brasileira

Número de espécies nativas da 
biodiversidade brasileira com informações 
sobre o valor nutricional incluídas 
no Banco de Dados de Composição 
Nutricional da Biodiversidade no SiBBr 
Informa sobre o número de espécies 
da biodiversidade nativa cujo uso está 
sendo promovido, o que representa um 
incentivo para sua conservação. Este 
número seria comparado ao total de 
espécies nativas alimentícias priorizadas 
na “Iniciativa Plantas para o Futuro”.

13

40
Contas Econômicas Ambientais 
implementadas

O desenvolvimento de Contas Econômicas 
Ambientais é uma importante iniciativa do 
governo brasileiro de sistematizar dados 
�I�W�X�E�X�§�W�X�M�G�S�W���V�I�P�E�X�M�Z�S�W���E�S���I�W�X�S�U�Y�I���I���½�Y�\�S���J�§�W�M�G�S��
de alguns recursos chave, como a água, áreas 
�H�I���½�S�V�I�W�X�E�W�����Q�Y�H�E�R�¡�E�W���R�S���Y�W�S���I���G�S�F�I�V�X�Y�V�E��
da terra, e energia. Esse tipo de indicador 
permitirá o desenvolvimento e aprimoramento 
de outras métricas e contribuirá para o 
estabelecimento de prioridades de políticas 
públicas. Permitirá o acompanhamento da 
�I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���H�I���Q�E�X�I�V�M�E�M�W�����T�S�V���I�\�I�Q�T�P�S�����W�I�K�Y�R�H�S��
a relação entre valor de PIB gerado por metro 
cúbico de água utilizada. Também deve 
contribuir para o sistema de outorga de água, 
que terá informação detalhada sobre o uso 
e valor econômico do recurso, contribuindo 
�X�E�Q�F�£�Q���T�E�V�E���W�Y�E���T�S�W�W�§�Z�I�P���T�V�I�G�M�¼�G�E�¡�•�S��

2

Tabela 9 (Cont.): �-�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���G�S�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V�I�W�����I�Q���E�Z�E�P�M�E�m�i�S�����U�Y�I���J�S�V�E�Q���V�I�G�S�Q�I�R�H�E�H�S�W��

�T�I�P�S�W���K�V�Y�T�S�W���X�I�Q�g�X�M�G�S�W���H�S���4�E�M�R�I�P�&�M�S���I���T�S�V���M�R�W�X�M�X�Y�M�m�z�I�W���U�Y�I���E�H�I�V�M�V�E�Q���f���)�4�%�2�&��

87 A �E�F�S�V�H�E�K�I�Q���R�E���I�W�G�E�P�E���H�I���T�E�M�W�E�K�I�R�W���T�I�V�Q�M�X�I���U�Y�I���S�Y�X�V�E�W���Q�I�H�M�H�E�W���I�W�T�E�G�M�E�M�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�m�i�S���W�I�N�E�Q���G�S�R�W�M�H�I�V�E�H�E�W���T�E�V�E���E�W�W�I�K�Y�V�E�V���E���G�S�R�I�G�X�M�Z�M�H�E�H�I���H�I��
�g�V�I�E�W���H�I���I�W�T�I�G�M�E�P���M�R�X�I�V�I�W�W�I���T�E�V�E���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���I���W�I�V�Z�M�m�S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�p�Q�M�G�S�W�����E���V�I�W�M�P�M�p�R�G�M�E�����V�I�T�V�I�W�I�R�X�E�m�i�S���I�G�S�P�x�K�M�G�E�����I���M�R�X�I�V�I�W�W�I�W���H�E�W���G�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I�W�����%�P�o�Q��
�H�M�W�W�S�����o���M�Q�T�S�V�X�E�R�X�I���G�S�R�W�M�H�I�V�E�V���E���M�R�X�I�V�H�I�T�I�R�H�p�R�G�M�E���H�S�W���T�V�S�G�I�W�W�S�W���R�E�W���H�M�J�I�V�I�R�X�I�W���I�W�G�E�P�E�W�����I�\�I�Q�T�P�S�����K�I�W�X�i�S���H�I���F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�g�¤�G�E�W���I�����V�M�S�W���Z�S�E�H�S�V�I�W������
�I�R�X�V�I���S�Y�X�V�S�W�
�����2�I�W�W�I���G�S�R�X�I�\�X�S�����S�W���H�M�J�I�V�I�R�X�I�W���V�I�K�M�Q�I�W���H�I���T�V�S�X�I�m�i�S���H�I���g�V�I�E�W���T�S�H�I�Q���W�I�V���G�S�R�W�M�H�I�V�E�H�S�W���T�E�V�E���S���T�P�E�R�I�N�E�Q�I�R�X�S���I���K�I�W�X�i�S���H�E���T�E�M�W�E�K�I�Q���G�S�R�W�M�H�I-
�V�E�R�H�S���S�W���T�V�M�R�G�s�T�M�S�W���H�I���I�U�Y�M�H�E�H�I�����I�J�I�X�M�Z�M�H�E�H�I���I���V�I�T�V�I�W�I�R�X�E�X�M�Z�M�H�E�H�I���E�F�S�V�H�E�H�S�W��
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Indicador complementar sugerido Descrição Meta(s)

41
Programas Federais que Integram o 
Valor dos Serviços Ecossistêmicos

Critérios e valores de biodiversidade e 
ecossistemas integrados a políticas, planos, 
processos de desenvolvimento e estratégias 
de redução da pobreza no nível nacional (PPA)

2

42
Ações governamentais que incluem ou 
representam incentivos positivos ou 
negativos que afetam a biodiversidade

Volume de recursos em Reais (R$) 
disponíveis que afetem a Biodiversidade 
em programas (incluindo os incentivos 
�H�I�W�X�M�R�E�H�S�W���E�S���¼�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S���H�I���E�K�V�S�X�¬�\�M�G�S�W�
��

3

43 Perda e desperdício de alimentos

Perda de alimentos na cadeia de produção 
e desperdício por parte dos consumidores
Indicador a desenvolver com base no 
indicador que está em desenvolvimento 
pelo PNUMA e FAO e que será exigido pelos 
acordos internacionais a partir de 2016. 

4

44
Taxa de Fragmentação de Ambientes 
Aquáticos de Água Doce

Índice de fragmentação de ambientes 
aquáticos continentais, calculado com base no 
�R�±�Q�I�V�S���H�I���F�E�V�V�E�Q�I�R�X�S�W���T�S�V���F�E�G�M�E���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E����
O método de cálculo do índice precisa ser 
�V�I�¼�R�E�H�S���T�S�V���I�W�T�I�G�M�E�P�M�W�X�E�W�����M�R�G�P�Y�W�M�Z�I���G�S�Q���E��
�H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�E�W���Z�E�V�M�›�Z�I�M�W���E���W�I�V�I�Q���Y�X�M�P�M�^�E�H�E�W��

5

45

Propriedades rurais cadastradas no 
Sistema Nacional de Cadastro Ambiental 
Rural (SICAR) com situação ambiental 
regular e em processo de regularização.

Número e porcentagem (%) de 
propriedades cadastradas no SiCAR. 

7

46
Implementação da Estratégia Nacional 
sobre Espécies Exóticas Invasoras 

Porcentagem (%) de implementação das 
ações, instrumentos e diretrizes da Estratégia 
Nacional: (i) Gestão da Estratégia Nacional; (ii) 
Coordenação Inter-setorial; (iii) Infraestrutura 
legal; (iv) Prevenção, detecção precoce e 
ação emergencial; (v) Manejo - erradicação, 
contenção, controle e monitoramento; 
���Z�M�
���+�I�V�E�¡�•�S���H�I���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S����
(vii) Capacitação técnica; (viii) Educação e 
sensibilização pública. A implementação de 
cada um desses itens será mensurada por 
um sub-indicador. O cálculo deverá considerar 
a porcentagem individual de implementação 
de cada item, e o indicador será avaliado 
por uma média ponderada dos itens. O peso 
�H�I���G�E�H�E���M�X�I�Q���E�M�R�H�E���T�V�I�G�M�W�E���W�I�V���H�I�¼�R�M�H�S��

9

47
Índice de Representatividade 
Ecológica em UCs

Representatividade ecológica 
nas diferentes UCs.

11

48
Cobertura Vegetal em Áreas de Preservação 
Permanente (APP) e Reserva Legal (RL)

Porcentagem (%) de área com cobertura de 
vegetação de APPs e RLs cadastradas no CAR 
para conservação que estão conservadas ou 
recuperadas, diferenciando o que que já for 
devidamente validado pelo órgão competente.

11

Tabela 9 (Cont.): �-�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���G�S�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V�I�W�����I�Q���E�Z�E�P�M�E�m�i�S�����U�Y�I���J�S�V�E�Q���V�I�G�S�Q�I�R�H�E�H�S�W��

�T�I�P�S�W���K�V�Y�T�S�W���X�I�Q�g�X�M�G�S�W���H�S���4�E�M�R�I�P�&�M�S���I���T�S�V���M�R�W�X�M�X�Y�M�m�z�I�W���U�Y�I���E�H�I�V�M�V�E�Q���f���)�4�%�2�&��
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Indicador complementar sugerido Descrição Meta(s)

49 Restauração de APPs e RLs

Área (hectares) de APPs e RLs registradas 
no SICAR que estão sendo restauradas.
Deve informar sobre a evolução da área 
total (hectares) restaurada em comparação 
à área degradada no país, com base no 
Planaveg (em preparação) e SICAR.

14

50 Área em Processo de Recuperação

Porcentagem (%) de área em processo de 
recuperação relativo às áreas degradadas. 
Medição da evolução da restauração 
�H�I���½�S�V�I�W�X�E�W���I���T�E�M�W�E�K�I�R�W���R�S���T�E�§�W���J�V�I�R�X�I��
ao avanço da degradação com vistas a 
atingir o percentual de 15% de recuperação 
de ecossistemas degradados.

15

51 Acordos de Repartição de Benefícios 

Número de acordos de repartição de 
benefícios celebrados com a União, 
povos indígenas, povos e comunidades 
tradicionais e agricultores tradicionais.

16

52 �6�E�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�S���4�V�S�X�S�G�S�P�S���H�I���2�E�K�S�M�E��

Proporção ou porcentagem (%) das 
�I�X�E�T�E�W���G�S�R�G�P�Y�§�H�E�W�
���T�E�V�E���V�E�X�M�¼�G�E�¡�•�S��
do Protocolo de Nagoia (1-assinatura, 
�����I�R�Z�M�S���E�S���'�S�R�K�V�I�W�W�S���������V�E�X�M�¼�G�E�¡�•�S��
pelo Congresso, 4-sanção presidencial, 
�����H�I�T�¬�W�M�X�S���H�E���V�E�X�M�¼�G�E�¡�•�S���R�E���W�I�H�I���H�E���3�2�9�
��

16

53
Mobilização de Recursos Viáveis 
para Biodiversidade

Deve informar sobre a estimativa da 
porção da lacuna de recursos que é 
viável de ser mobilizada e executada.

20

54
Recursos federais para implementação das 
ações e cumprimento das Metas Nacionais

Diferença de Recursos entre o Estimado Total 
e o Executado em Nível Federal (soma do 
volume dos recursos federais orçamentários 
executados e dos extraorçamentários 
de fontes nacionais e internacionais).
�:�M�W�E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���U�Y�E�R�X�S���J�E�P�X�E���T�E�V�E���E�X�M�R�K�M�V���S��
volume de recursos federais necessários 
(lacuna) para implementação das ações 
requeridas para o cumprimento das Metas.

20

55
REDD+ Estoques de Carbono por 
meio da restauração de APP, RL, 
pastagens e áreas degradadas 

Incremento de estoques de Carbono 
por meio da restauração de APP, RL, 
pastagens e áreas degradadas.

15

56 Terras Indígenas

O indicador é composto pelo número e pela 
área (km²) de Terras Indígenas e pela razão 
expressa em percentual, entre a superfície 
abrangida pelas TI e a superfície total de 
áreas territoriais em cada bioma ou região.

14 e 18

57
Implementação de ações relacionadas 
à igualdade de gênero

�6�I�G�Y�V�W�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���I�Q���6�I�E�M�W�����6���
��
disponibilizados para a implementação de 
ações relacionadas à igualdade de gênero

Tabela 9 (Cont.): �-�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���G�S�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V�I�W�����I�Q���E�Z�E�P�M�E�m�i�S�����U�Y�I���J�S�V�E�Q���V�I�G�S�Q�I�R�H�E�H�S�W��

�T�I�P�S�W���K�V�Y�T�S�W���X�I�Q�g�X�M�G�S�W���H�S���4�E�M�R�I�P�&�M�S���I���T�S�V���M�R�W�X�M�X�Y�M�m�z�I�W���U�Y�I���E�H�I�V�M�V�E�Q���f���)�4�%�2�&��
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Durante o ano de 2017 todos esses indicadores para o monitoramento do alcance das Metas, somados 

�E���S�Y�X�V�S�W���U�Y�I���J�S�V�E�Q���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�H�S�W���S�Y���E�T�V�M�Q�S�V�E�H�S�W���R�S�W���H�S�M�W���E�R�S�W���T�S�W�X�I�V�M�S�V�I�W���š���¼�R�E�P�M�^�E�¡�•�S���H�S���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I��

proposição de indicadores do PainelBio, como os indicadores do planejamento estratégico do MMA88, foram 

analisados com base em critérios de abrangência, exequibilidade e relevância estratégica do indicador para 

�S���G�S�R�N�Y�R�X�S���H�I���1�I�X�E�W���2�E�G�M�S�R�E�M�W���H�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����1�E�M�S�V�I�W���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���W�S�F�V�I���E���V�I�J�I�V�M�H�E���E�R�›�P�M�W�I�����E�W���¼�G�L�E�W��

técnicas dos indicadores com uma primeira avaliação, assim como informações sobre o método de monito-

ramento das Metas podem ser encontrados no site do MMA: www.mma.gov.br/epanb89.

�3���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���H�I�¼�R�M�¡�•�S���I���Y�X�M�P�M�^�E�¡�•�S���H�S�W���M�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���H�E�W���1�I�X�E�W���2�E�G�M�S�R�E�M�W���H�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���£���H�M�R�œ�Q�M�G�S��

e será aprimorado ao longo do tempo, buscando ampliar o número de Metas representadas bem como 

melhorar a qualidade dos indicadores. Este aperfeiçoamento será realizado de acordo com os avanços que 

forem realizados tanto na própria implementação da EPANB quanto em outras iniciativas correlatas, como 

o monitoramento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, sob a coordenação da Comissão Nacional 

para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (CNODS)90.

De um total de 97 indicadores, 17 estão, neste momento, aptos a serem monitorados, dos quais 14 deles 

são individualmente aplicáveis a uma Meta cada um e outros 3 indicadores são aplicáveis a duas metas di-

�J�I�V�I�R�X�I�W���G�E�H�E���Y�Q�����X�S�X�E�P�M�^�E�R�H�S���������E�T�P�M�G�E�¡�®�I�W�����)�W�W�I�W���M�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���E�F�V�E�R�K�I�Q���S�W���G�M�R�G�S���3�F�N�I�X�M�Z�S�W���)�W�T�I�G�§�¼�G�S�W���I��

12 Metas Nacionais de Biodiversidade (Figura 11). Outros 7 indicadores estão próximos de serem implemen-

tados, necessitando ainda da resolução de algumas pendências ou complementação de informações. Caso 

isso aconteça em breve, outras três metas (7, 16 e 20) irão contribuir para totalizar 16 metas representadas 

no monitoramento de indicadores da EPANB. As Metas 3, 6, 13, 14 e 18 ainda estão descobertas. 

* = número de indicadores que podem vir a representar a Meta em breve

Figura 11: �*�V�I�U�Y�p�R�G�M�E���H�I���M�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���T�S�V���1�I�X�E���H�I���E�G�S�V�H�S���G�S�Q���S���3�F�N�I�X�M�Z�S��

Estratégico no qual a mesma encontra-se inserida.
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2.5.1. Indicadores aptos a serem monitorados

Objetivo Estratégico A
Tratar das causas fundamentais de perda de biodiversidade fazendo com que preocupações com biodi-

versidade permeiem governo e sociedade.

Meta 1
Até 2020, no mais tardar, a população brasileira terá conhecimento dos valores da biodiver-
sidade e das medidas que poderá tomar para conservá-la e utilizá-la de forma sustentável.

Indicador Descrição Relevância

Indicador A1.1
Formação em 
conservação da 
biodiversidade 
com inclusão 
socioambiental

Indicador representa o número 
de formandos nos cursos pre-
senciais e à distância ofertados 
pelo MMA, em parceria com es-
tados, municípios, instituições 
da sociedade civil e universida-
des, na área de concentração: 
conservação, uso sustentável e 
recuperação da biodiversidade 
com inclusão socioambiental.

Os processos formativos são capazes de estimular a mudança, 
levar o indivíduo a entender o seu papel na sociedade e buscar 
formas de agir cada vez mais alinhadas com a conservação da 
biodiversidade e uso dos recursos naturais de forma sustentável, 
fazendo escolhas cada vez mais conscientes e contextualiza-
das. Eles ampliam o acesso dos cidadãos, independente da 
faixa etária, ou escolaridade, às informações ambientais e 
�X�¤�Q���E���¼�R�E�P�M�H�E�H�I���H�I���I�R�Z�S�P�Z�I�V���S�W���H�M�Z�I�V�W�S�W���E�X�S�V�I�W���H�E���W�S�G�M�I�H�E�H�I��
�R�E���V�I�½�I�\�•�S���I���G�S�R�W�X�V�Y�¡�•�S���H�E�W���T�S�P�§�X�M�G�E�W���T�±�F�P�M�G�E�W���U�Y�I���W�I�N�E�Q��
capazes de gerar comprometimento e efetividade das ações.

Indicador A1.2
Formação 
em gestão de 
recursos naturais 
e uso múltiplo 
das águas

Indicador representa o número 
de formandos nos cursos pre-
senciais e à distância ofertados 
pelo MMA, em parceria com es-
tados, municípios, instituições 
da sociedade civil e universida-
des, na área de concentração: 
gestão ambientalmente ade-
quada de recursos naturais e 
uso múltiplo das águas.

Os processos formativos são capazes de estimular a mudança, 
levar o indivíduo a entender o seu papel na sociedade e buscar 
formas de agir cada vez mais alinhadas com a conservação da 
biodiversidade e uso dos recursos naturais de forma sustentável, 
fazendo escolhas cada vez mais conscientes e contextualiza-
das. Eles ampliam o acesso dos cidadãos, independente da 
faixa etária, ou escolaridade, às informações ambientais e 
�X�¤�Q���E���¼�R�E�P�M�H�E�H�I���H�I���I�R�Z�S�P�Z�I�V���S�W���H�M�Z�I�V�W�S�W���E�X�S�V�I�W���H�E���W�S�G�M�I�H�E�H�I��
�R�E���V�I�½�I�\�•�S���I���G�S�R�W�X�V�Y�¡�•�S���H�E�W���T�S�P�§�X�M�G�E�W���T�±�F�P�M�G�E�W���U�Y�I���W�I�N�E�Q��
capazes de gerar comprometimento e efetividade das ações.
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Meta 2

Até 2020, no mais tardar, os valores da biodiversidade, geodiversidade e sociodiversidade 
serão integrados em estratégias nacionais e locais de desenvolvimento e erradicação da 
pobreza e redução da desigualdade, sendo incorporado em contas nacionais, conforme o 
caso, e em procedimentos de planejamento e sistemas de relatoria.

Indicador Descrição Relevância

Indicador A2.1
Planejamento do 
uso e ocupação 
do território

Proporção do território brasi-
leiro com diretrizes de uso e 
ocupação em bases susten-
�X�›�Z�I�M�W���H�I�¼�R�M�H�E�W���T�S�V���Q�I�M�S���H�I��
zoneamentos ecológico-econô-
micos (ZEEs) macrorregionais, 
regionais ou estaduais.

O indicador representa a abrangência do principal instrumento 
de planejamento territorial integrado existente no Brasil, o 
Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE), que subsidia os 
diferentes tomadores de decisão na formulação, espacia-
lização e implementação de programas, planos, políticas e 
projetos, públicos e privados. O ZEE constituí um esforço 
de planejamento participativo da ocupação do território e 
do uso dos recursos naturais e prevê, em sua metodologia, 
uma abordagem dos ecossistemas e da biodiversidade como 
elementos que contribuem e são impactados pelos principais 
usos do território e de seus recursos, trazendo assim o valor 
destas dimensões e a importância de sua conservação para 
a própria continuidade das diversas atividades produtivas.

Meta 4
Até 2020, no mais tardar, governos, setor privado e grupos de interesse em todos os níveis 
terão adotado medidas ou implementado planos de produção e consumo sustentáveis para 
mitigar ou evitar os impactos negativos da utilização de recursos naturais.

Indicador Descrição Relevância

Indicador A4.1
Intensidade 
Energética

�)�¼�G�M�¤�R�G�M�E���R�S���G�S�R�W�Y�Q�S���¼�R�E�P���H�I��
energia no território nacional.

�&�Y�W�G�E�V���E���I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���I�R�I�V�K�£�X�M�G�E���J�E�^���T�E�V�X�I���H�S���T�P�E�R�I�N�E�Q�I�R�X�S��
para melhor aproveitar os recursos energéticos e reduzir os 
impactos ambientais gerados pelas atividades econômicas. 
No caso da intensidade energética, quanto menor o valor, 
�Q�E�M�S�V���E���I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���R�S���Y�W�S���H�E���I�R�I�V�K�M�E�����4�S�V���M�W�W�S�����E���T�E�V�X�M�G�M�T�E�¡�•�S��
de fontes renováveis na oferta de energia, a reciclagem e 
investimentos em pesquisa e desenvolvimento são fatores 
�M�Q�T�S�V�X�E�R�X�I�W���T�E�V�E���Q�I�P�L�S�V�M�E���H�E���I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���I�R�I�V�K�£�X�M�G�E���Z�M�W�E�R�H�S��
a redução do consumo de combustíveis fósseis e assim da 
emissão de gases de efeito estufa para a atmosfera.

Indicador A4.2
Número de 
Adesões à 
A3P (Agenda 
Ambiental na 
Administração 
Pública)

Representa as adesões de 
instituições públicas das dife-
rentes esferas governamentais 
(federais, estaduais e munici-
pais) à A3P.

A inclusão da sustentabilidade como temática no Programa A3P 
orienta a implantação do uso racional dos recursos naturais e 
bens públicos, a redução de desperdícios, a gestão adequada 
dos resíduos sólidos e a melhoria da qualidade de vida no 
ambiente de trabalho. O que se encontra em consonância 
�G�S�Q���S���T�V�M�R�G�§�T�M�S���G�S�R�W�X�M�X�Y�G�M�S�R�E�P���H�E���I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���I���G�S�R�X�V�M�F�Y�M���T�E�V�E��
a economicidade no âmbito do serviço público.
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Objetivo Estratégico B
Reduzir as pressões diretas sobre a biodiversidade e promover o uso sustentável.

Meta 5
Até 2020, a taxa de perda de ambientes nativos será reduzida em pelo menos 50 % (em 
relação às taxas de 2009) e, na medida do possível, levada a perto de zero, e a degradação 
�I���J�V�E�K�Q�I�R�X�E�¡�•�S���X�I�V�•�S���W�M�H�S���V�I�H�Y�^�M�H�E�W���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I���I�Q���X�S�H�S�W���S�W���F�M�S�Q�E�W��

Indicador Descrição Relevância

Indicador B5.1
Queimadas 
e incêndios 
�½�S�V�I�W�X�E�M�W

O indicador expressa a ocor-
rência anual de queimadas e 
�H�I���M�R�G�¤�R�H�M�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

A frequência de ocorrência de focos de calor em um território 
pode ser utilizada como indicador do avanço das atividades 
agropecuárias e das áreas antropizadas sobre as áreas com 
vegetação nativa, desde que associada a outros indicadores. 
Além dos danos à biodiversidade, da exposição do solo à 
�E�¡�•�S���H�E�W���M�R�X�I�Q�T�£�V�M�I�W�����M�R�X�I�R�W�M�¼�G�E�R�H�S���T�V�S�G�I�W�W�S�W���I�V�S�W�M�Z�S�W�
���I��
do comprometimento dos recursos hídricos, há também a 
geração e a transferência para a atmosfera de grandes quan-
tidades de fumaça com aerossóis e gases de efeito estufa, 
especialmente CO2.

Indicador B5.2
Queimadas 
e incêndios 
�½�S�V�I�W�X�E�M�W

O indicador mensura a exten-
são da cobertura de vegetação 
nativa e sua representatividade 
em relação à área original na 
Amazônia Legal (formações 
florestais) e em cinco biomas 
brasileiros: Cerrado, Mata 
Atlântica, Caatinga, Pantanal 
e Pampa.

O monitoramento da cobertura vegetal dos biomas brasileiros 
e o conhecimento sobre a dinâmica de mudanças do uso e 
cobertura da terra são informações-chave para o desenvolvi-
mento e avaliação do desempenho de políticas de controle 
e prevenção do desmatamento e de ordenamento e planeja-
mento territorial. Ademais, o indicador permite acompanhar 
o cumprimento da meta brasileira de redução das emissões 
de gases de efeito estufa.

Indicador B5.3
Imóveis rurais 
inscritos no 
Cadastro 
Ambiental Rural

Imóveis rurais inscritos no Ca-
dastro Ambiental Rural (CAR), 
um registro público eletrônico 
de âmbito nacional, obrigatório 
para todos os imóveis rurais.

O monitoramento da cobertura vegetal dos biomas brasileiros 
e o conhecimento sobre a dinâmica de mudanças do uso e 
cobertura da terra são informações-chave para o desenvolvi-
mento e avaliação do desempenho de políticas de controle 
e prevenção do desmatamento e de ordenamento e planeja-
mento territorial. Ademais, o indicador permite acompanhar 
o cumprimento da meta brasileira de redução das emissões 
de gases de efeito estufa.
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Meta 8
Até 2020, a poluição, inclusive resultante de excesso de nutrientes, terá sido reduzida a níveis 
não prejudiciais ao funcionamento de ecossistemas e da biodiversidade.

Indicador Descrição Relevância

Indicador B8.1
Qualidade de 
Águas Interiores

Avalia a qualidade da água 
bruta para o uso em abaste-
cimento público humano e a 
saúde ambiental do ecossiste-
ma aquático por meio do Índice 
de Qualidade da Água – IQA.

O IQA é instrumento fundamental para o diagnóstico da 
qualidade ambiental de águas interiores para abastecimento 
público humano, pois é especialmente sensível a elementos 
característicos da poluição por esgoto doméstico como, por 
exemplo, os coliformes termotolerantes. Além disso, o IQA é 
um indicador da condição ecológica do ambiente aquático, 
pois detecta cargas orgânicas e nutrientes como fósforo e 
nitrogênio que, em excesso, podem levar a degradação do 
�E�Q�F�M�I�R�X�I���E�U�Y�›�X�M�G�S���E�X�V�E�Z�£�W���H�S���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���I�Y�X�V�S�¼�^�E�¡�•�S��

Indicador B8.2
Planos Estaduais 
de Recursos 
Hídricos

Proporção do território nacional 
coberto por Planos Estaduais 
de Recursos Hídricos (PERH) 
�U�Y�I���X�¤�Q���E���¼�R�E�P�M�H�E�H�I���H�I���S�V�M�I�R�X�E�V��
a gestão dos recursos hídricos 
e as políticas públicas relacio-
nadas.

Planos de recursos hídricos constituem instrumentos da Política 
Nacional de Recursos Hídricos elaborados em nível nacional, 
�I�W�X�E�H�Y�E�P���I���H�I���F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W�����U�Y�I���S�V�M�I�R�X�E�Q���E���K�I�W�X�•�S���H�E��
água e a implantação de bases e mecanismos necessários à 
sua execução (sistema de informações, enquadramento, ou-
torga e cobrança). São instrumentos estratégicos para orientar 
a implementação das políticas e sistemas de gerenciamento 
de recursos hídricos de forma articulada ao planejamento 
nacional de recursos hídricos, coordenado pelo MMA.  

Meta 9

Até 2020, a Estratégia Nacional sobre Espécies Exóticas e Invasoras deverá estar totalmente 
implementada, com participação e comprometimento dos estados e com a formulação de 
uma Política Nacional, garantindo o diagnóstico continuado e atualizado das espécies e a 
efetividade dos Planos de Ação de Prevenção, Contenção e Controle.

Indicador Descrição Relevância

Indicador B9.1
Prevenção ou 
controle de 
espécies exóticas 
invasoras

�)�W�T�£�G�M�I�W���H�E���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E���R�E�X�M-
vas brasileiras das Listas Na-
cionais de Espécies Ameaça-
das de Extinção contempladas 
com instrumentos orientados a 
contribuir para sua recuperação 
e conservação.

A manutenção da biodiversidade é importante para suportar a 
vida na Terra e garantir o fornecimento dos múltiplos meios de 
subsistência. O presente indicador tem como referência as Listas 
Nacionais e contribui para mostrar qual proporção das espécies 
ameaçadas estão contempladas por instrumentos de recupe-
�V�E�¡�•�S���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���U�Y�I���X�¤�Q���E���¼�R�E�P�M�H�E�H�I���H�I���S�V�M�I�R�X�E�V���E�¡�®�I�W���T�E�V�E��
reduzir seu risco de extinção e assegurar seu uso sustentável.

Meta 10
Até 2015, as múltiplas pressões antropogênicas sobre os recifes de coral e demais ecossis-
�X�I�Q�E�W���Q�E�V�M�R�L�S�W���I���G�S�W�X�I�M�V�S�W���M�Q�T�E�G�X�E�H�S�W���T�S�V���Q�Y�H�E�R�¡�E�W���H�I���G�P�M�Q�E���S�Y���E�G�M�H�M�¼�G�E�¡�•�S���S�G�I�œ�R�M�G�E��
terão sido minimizadas para que sua integridade e funcionamento sejam mantidos.

Indicador Descrição Relevância

Indicador B10.1
Área marinha 
em Unidades de 
Conservação

Proporção da área marinha 
protegidos em Unidades de 
Conservação (UCs) inseridas 
no Cadastro Nacional de Uni-
dades de Conservação (CNUC).

O desenvolvimento sustentável abrange a manutenção da biodi-
versidade, pelo seu valor intrínseco e por sua importância para 
a qualidade de vida da população, o que implica a conservação 
dos biomas brasileiros incluindo as áreas marinhas e costeiras. 
As Unidades de Conservação são instrumentos essenciais para 
a proteção da sociobiodiversidade, além de serem provedoras 
de serviços ambientais essenciais à vida na Terra.
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Objetivo Estratégico C
Melhorar a situação da biodiversidade protegendo ecossistemas, espécies e diversidade genética.

Meta 11

Até 2020, serão conservadas, por meio de unidades de conservação previstas na Lei do 
�7�2�9�'���I���S�Y�X�V�E�W���G�E�X�I�K�S�V�M�E�W���H�I���›�V�I�E�W���S�¼�G�M�E�P�Q�I�R�X�I���T�V�S�X�I�K�M�H�E�W�����G�S�Q�S���%�4�4�W�����V�I�W�I�V�Z�E�W���P�I�K�E�M�W���I��
terras indígenas com vegetação nativa, pelo menos 30% da Amazônia, 17% de cada um dos 
demais biomas terrestres e 10% de áreas marinhas e costeiras, principalmente áreas de es-
�T�I�G�M�E�P���M�Q�T�S�V�X�œ�R�G�M�E���T�E�V�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���I���W�I�V�Z�M�¡�S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�¤�Q�M�G�S�W�����E�W�W�I�K�Y�V�E�H�E���I���V�I�W�T�I�M�X�E�H�E��
a demarcação, regularização e a gestão efetiva e equitativa, visando garantir a interligação, 
integração e representação ecológica em paisagens terrestres e marinhas mais amplas.

Indicador Descrição Relevância

Indicador C11.1
Imóveis inscritos 
no CAR (Cadastro 
Ambiental Rural)

Imóveis rurais inscritos no Ca-
dastro Ambiental Rural, um 
registro público eletrônico de 
âmbito nacional, obrigatório 
para todos os imóveis rurais.

O CAR promove a inscrição e regularização ambiental de imóveis 
rurais, integrando informações ambientais das propriedades e 
posses rurais referentes às Áreas de Preservação Permanente 
- APP, de uso restrito, de Reserva Legal, de remanescentes de 
�½�S�V�I�W�X�E�W���I���H�I�Q�E�M�W���J�S�V�Q�E�W���H�I���Z�I�K�I�X�E�¡�•�S���R�E�X�M�Z�E�����I���H�E�W���›�V�I�E�W��
consolidadas, compondo base de dados para controle, moni-
toramento, planejamento ambiental e econômico e combate 
ao desmatamento. 

Indicador C11.2
Biomas 
brasileiros e 
área marinha 
em Unidades de 
Conservação

Proporção dos biomas bra-
sileiros e da área marinha 
protegidos em Unidades de 
Conservação (UCs) inseridas 
no Cadastro Nacional de Uni-
dades de Conservação (CNUC).

O desenvolvimento sustentável abrange a manutenção da biodi-
versidade, pelo seu valor intrínseco e por sua importância para 
a qualidade de vida da população, o que implica a conservação 
dos biomas brasileiros incluindo as áreas marinhas e costeiras. 
As Unidades de Conservação são instrumentos essenciais para 
a proteção da sociobiodiversidade, além de serem provedoras 
de serviços ambientais essenciais à vida na Terra.

Meta 12
�%�X�£���������������S���V�M�W�G�S���H�I���I�\�X�M�R�¡�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���X�I�V�›���W�M�H�S���V�I�H�Y�^�M�H�S���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R-
te, tendendo a zero, e sua situação de conservação, em especial daquelas sofrendo maior 
declínio, terá sido melhorada.

Indicador Descrição Relevância

Indicador C12.1
Espécies da 
�J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E��
ameaçadas 
consideradas 
em instrumentos 
de recuperação 
e conservação

�)�W�T�£�G�M�I�W���H�E���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E���R�E�X�M-
vas brasileiras das Listas Na-
cionais de Espécies Ameaça-
das de Extinção contempladas 
com instrumentos orientados a 
contribuir para sua recuperação 
e conservação.

A manutenção da biodiversidade é importante para suportar a 
vida na Terra e garantir o fornecimento dos múltiplos meios de 
subsistência. O presente indicador tem como referência as Listas 
Nacionais e contribui para mostrar qual proporção das espécies 
ameaçadas estão contempladas por instrumentos de recupe-
�V�E�¡�•�S���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���U�Y�I���X�¤�Q���E���¼�R�E�P�M�H�E�H�I���H�I���S�V�M�I�R�X�E�V���E�¡�®�I�W���T�E�V�E��
reduzir seu risco de extinção e assegurar seu uso sustentável.
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Objetivo Estratégico D
Aumentar os benefícios da biodiversidade e serviços ecossistêmicos para todos.

Meta 15

Até 2020, a resiliência de ecossistemas e a contribuição da biodiversidade para estoques de 
carbono terão sido aumentadas através de ações de conservação e recuperação, inclusive 
por meio da recuperação de pelo menos 15% dos ecossistemas degradados, priorizando 
�F�M�S�Q�E�W�����F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W���I���I�G�S�V�V�I�K�M�®�I�W���Q�E�M�W���H�I�Z�E�W�X�E�H�S�W�����G�S�R�X�V�M�F�Y�M�R�H�S���T�E�V�E���Q�M�X�M�K�E�¡�•�S��
�I���E�H�E�T�X�E�¡�•�S���š���Q�Y�H�E�R�¡�E���G�P�M�Q�›�X�M�G�E���I���T�E�V�E���S���G�S�Q�F�E�X�I���š���H�I�W�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

Indicador Descrição Relevância

Indicador D15.1
Queimadas 
e incêndios 
�½�S�V�I�W�X�E�M�W

O indicador expressa a ocor-
rência anual de queimadas e 
�H�I���M�R�G�¤�R�H�M�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

A frequência de ocorrência de focos de calor em um território 
pode ser utilizada como indicador do avanço das atividades 
agropecuárias e das áreas antropizadas sobre as áreas com 
vegetação nativa, desde que associada a outros indicadores. 
Além dos danos à biodiversidade, da exposição do solo à 
�E�¡�•�S���H�E�W���M�R�X�I�Q�T�£�V�M�I�W�����M�R�X�I�R�W�M�¼�G�E�R�H�S���T�V�S�G�I�W�W�S�W���I�V�S�W�M�Z�S�W�
���I��
do comprometimento dos recursos hídricos, há também a 
geração e a transferência para a atmosfera de grandes quan-
tidades de fumaça com aerossóis e gases de efeito estufa, 
especialmente CO2. 

Indicador D15.2
Cobertura 
vegetal nativa 
remanescente

O indicador mensura, por meio 
da análise de imagens registra-
das por satélites, a extensão da 
cobertura de vegetação nativa e 
sua representatividade em rela-
ção à área original na Amazônia 
�0�I�K�E�P�����J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W�
���I��
em cinco biomas brasileiros: 
Cerrado, Mata Atlântica, Caa-
tinga, Pantanal e Pampa.

O monitoramento da cobertura vegetal dos biomas brasileiros 
e o conhecimento sobre a dinâmica de mudanças do uso e 
cobertura da terra são informações-chave para o desenvol-
vimento e avaliação do desempenho de políticas de controle 
e prevenção do desmatamento e de ordenamento e planeja-
mento territorial. Ademais, o indicador permite acompanhar o 
cumprimento da meta brasileira de redução das emissões de 
gases de efeito estufa.
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Objetivo Estratégico E
Aumentar a implementação por meio de planejamento participativo, gestão de conhecimento e capacitação.

Meta 17
Até 2014, a Estratégia Nacional de Biodiversidade será atualizada e adotada como instru-
mento de política, com planos de ação efetivos, participativos e atualizados, que deverá ter 
monitoramento e avaliações periódicas.

Indicador Descrição Relevância

Indicador 17.1
Estratégia e 
Plano de Ação 
Nacionais de 
Biodiversidade

�3���M�R�H�M�G�E�H�S�V���Z�I�V�M�¼�G�E���S���E�R�H�E�Q�I�R-
to das etapas necessárias para 
a atualização da Estratégia e 
Plano de Ação Nacionais para 
a Biodiversidade (EPANB).

Estratégias e Planos de Ação Nacionais para a Biodiversidade 
(EPANB) são os principais instrumentos para a implementação da 
Convenção sobre Diversidade Biológica – CDB em nível nacional 
(artigo 6º). Faz parte dos compromissos dos países signatários 
da Convenção a preparação de uma estratégia nacional de biodi-
versidade (ou instrumento equivalente) e o desenvolvimento de 
instrumentos para garantir que esta estratégia seja integrada no 
planejamento e atividades de todos os setores cujas atividades 
podem ter um impacto (positivo e negativo) sobre a biodiversidade. 
O indicador foca em aspecto central da Meta 17 que é o próprio 
andamento do processo de atualização da EPANB.

Meta 19

�%�X�£�������������E�W���F�E�W�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W�����I���E�W���X�I�G�R�S�P�S�K�M�E�W���R�I�G�I�W�W�›�V�M�E�W���T�E�V�E���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���W�S�F�V�I���E��
biodiversidade, seus valores, funcionamento e tendências e sobre as consequências de sua 
perda terão sido ampliados e compartilhados, e o uso sustentável, a geração de tecnologia e 
inovação a partir da biodiversidade estarão apoiados, devidamente transferidos e aplicados. 
�%�X�£�������������E���G�S�Q�T�M�P�E�¡�•�S���G�S�Q�T�P�I�X�E���H�S�W���V�I�K�M�W�X�V�S�W���N�›���I�\�M�W�X�I�R�X�I�W���H�E���J�E�Y�R�E�����½�S�V�E���I���Q�M�G�V�S�F�M�S�X�E����
�E�U�Y�›�X�M�G�E�W���I���X�I�V�V�I�W�X�V�I�W�����I�W�X�E�V�›���¼�R�E�P�M�^�E�H�E���I���H�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�H�E���I�Q���F�E�W�I�W���H�I���H�E�H�S�W���T�I�V�Q�E�R�I�R�X�I�W��
�I���H�I���P�M�Z�V�I���E�G�I�W�W�S�����V�I�W�K�Y�E�V�H�E�H�E�W���E�W���I�W�T�I�G�M�¼�G�M�H�E�H�I�W�����G�S�Q���Z�M�W�X�E�W���š���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E�W���P�E�G�Y�R�E�W��
do conhecimento nos biomas e grupos taxonômicos.

Indicador Descrição Relevância

Indicador E19.1
Abrangência 
do Inventário 
Florestal  
Nacional

Área do território nacional 
amostrada pelo Inventário 
Florestal Nacional (IFN).

Representa diretamente o avanço dos trabalhos do Inventário 
Florestal Nacional (IFN). As informações geradas pelo IFN con-
tribuem consideravelmente para o aumento do conhecimento 
�W�S�F�V�I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����R�S�X�E�H�E�Q�I�R�X�I���W�S�F�V�I���E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S����
ocorrência, distribuição e estado das espécies vegetais arbóreas 
�I���E�V�F�Y�W�X�M�Z�E�W�����I���W�S�F�V�I���S���Y�W�S���H�S�W���V�I�G�Y�V�W�S�W���H�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W���T�S�V���G�S�Q�Y-
�R�M�H�E�H�I�W���P�S�G�E�M�W�����3���-�*�2���£���Y�Q�E���M�Q�T�S�V�X�E�R�X�I���F�E�W�I���H�I���H�E�H�S�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W��
para subsidiar programas de conservação e uso sustentável da 
�F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���I�Q���K�I�V�E�P���I�����Q�E�M�W���I�W�T�I�G�M�¼�G�E�Q�I�R�X�I�����H�I���I�W�T�£�G�M�I�W��
vegetais ameaçadas, de alto valor ecológico ou comercial.

Indicador E19.2
Integração de 
dados ao Sistema 
de Informações 
sobre a 
Biodiversidade 
Brasileira – SiBBr

O indicador apresenta a pro-
porção e número de registros 
pertencentes a diferentes bases 
de dados (instituições publica-
doras) sobre biodiversidade 
sistematizadas e integradas ao 
Sistema de Informação sobre 
Biodiversidade Brasileira - SiBBr.

O SiBBr é uma plataforma online desenvolvida para estimular 
e facilitar a publicação, integração, acesso e uso da informa-
ção sobre a biodiversidade brasileira, subsidiando pesquisas 
e apoiando o processo de formulação de políticas públicas 
e tomada de decisões associadas à conservação e uso sus-
tentável da biodiversidade. A disponibilização dos registros 
de ocorrência da biodiversidade é fundamental para análises 
diversas referentes ao estado de conservação da biodiversi-
�H�E�H�I�����E�R�›�P�M�W�I���H�I���P�E�G�Y�R�E�W�����H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I���›�V�I�E�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�E�W���T�E�V�E��
conservação, planejamento territorial, dentre outras.92



2.6. Mobilização de recursos 
O Plano de Mobilização de Recursos está sendo construído de acordo com a orientação da Meta 20, que 

estabelece que serão realizadas avaliações da necessidade de recursos para atender os compromissos 

estabelecidos nas Metas Nacionais, seguidas de mobilização e alocação de recursos para viabilizar sua 

implementação.

A análise de abrangência da EPANB91 mostra que as informações sobre recursos disponíveis para a imple-

mentação do Plano de Ação ainda deverão ser objeto de estudo e detalhamento, pois das 52 instituições que 

contribuíram com ações na planilha do Plano de Ação, 37 delas (71%) enviaram dados e informações referen-

tes a: (i) custos estimados, (ii) recursos já investidos e (iii) recurso assegurado para a execução das ações. 

Objetivando atender esses compromissos, bem como gerar informações consolidadas sobre os gastos 

ambientais no país, o Governo Federal tem empreendido esforços no sentido de aumentar o nível de infor-

mação sobre os gastos públicos com a biodiversidade.

Nesse contexto, o Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) está realizando o levantamento 

dos gastos públicos federais ambientais com a conservação da biodiversidade entre 2006 e 2015, por meio 

da Coordenação de Estudos em Sustentabilidade Ambiental (COSAM). A metodologia utilizada  adota a 

�'�P�E�W�W�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E�W���%�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���%�Q�F�M�I�R�X�E�M�W�����'�P�E�W�W�M�¼�G�E�X�M�S�R���S�J���)�R�Z�M�V�S�R�Q�I�R�X�E�P���%�G�X�M�Z�M�X�M�I�W���•���'�)�%�
�����H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�H�E��

pela Organização das Nações Unidas no âmbito do Sistema de Contas Econômicas e Ambientais (System 

of Economic and Environmental Accounts – SEEA). O SEEA consiste em uma estrutura conceitual multipro-

pósito, que permite descrever as interações entre a economia e o meio ambiente. A partir do levantamento 

�H�S�W���K�E�W�X�S�W���K�S�Z�I�V�R�E�Q�I�R�X�E�M�W���E�Q�F�M�I�R�X�E�M�W�����W�•�S���E�T�P�M�G�E�H�E�W���G�P�E�W�W�M�¼�G�E�¡�®�I�W���T�E�H�V�S�R�M�^�E�H�E�W���T�E�V�E���E���S�F�X�I�R�¡�•�S���H�S�W��

gastos com a conservação da biodiversidade. A partir do desenho e validação da metodologia os dados da 

�I�\�I�G�Y�¡�•�S���S�V�¡�E�Q�I�R�X�›�V�M�E���I���¼�R�E�R�G�I�M�V�E���H�S���K�S�Z�I�V�R�S���J�I�H�I�V�E�P���T�E�W�W�E�V�•�S���E���W�I�V���W�M�W�X�I�Q�E�X�M�G�E�Q�I�R�X�I���G�P�E�W�W�M�¼�G�E�H�S�W���I��

disponibilizados aos tomadores de decisão e a sociedade.

A pesquisa realizada pelo Ipea, com aplicação da  CEA, considera três critérios: (i) as despesas devem 

�I�W�X�E�V���V�I�K�M�W�X�V�E�H�E�W���R�S���S�V�¡�E�Q�I�R�X�S���S�¼�G�M�E�P���S�Y���R�E�W���M�R�W�X�M�X�Y�M�¡�®�I�W���I�\�I�G�Y�X�S�V�E�W�����T�E�V�E���H�I�W�T�I�W�E�W���I�\�X�V�E���S�V�¡�E�Q�I�R�X�E�M�W�
�������M�M�
��

as informações recolhidas devem ser comparáveis a nível internacional com outras metodologias para ava-

liar os gastos ambientais; e (iii) os dados devem compor séries históricas anuais contínuas e comparáveis. 

As fases planejadas para esse estudo analítico são: (1) o planejamento estratégico do estudo; (2) desen-

�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���H�I���Q�I�X�S�H�S�P�S�K�M�E���T�E�V�E���E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�S�W���T�E�V�œ�Q�I�X�V�S�W���T�E�V�E���K�E�W�X�S�W���E�Q�F�M�I�R�X�E�M�W���������
���G�P�E�W�W�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E�W��

rubricas orçamentárias para despesas ambientais; (4) estabelecimento de acordos de cooperação com as 

instituições responsáveis pelo fornecimento dos dados relevantes (MMA e Secretaria de Orçamento Federal 

�•���7�3�*�
���������
���I�W�X�V�Y�X�Y�V�E�¡�•�S���H�I���Y�Q���F�E�R�G�S���H�I���H�E�H�S�W���U�Y�I���H�I�Z�I�V�›���G�S�R�X�I�V���E���G�P�E�W�W�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E�W���H�I�W�T�I�W�E�W���E�Q�F�M�I�R�X�E�M�W����

e (6) a análise de dados e publicação das informações coletadas.

�(�I�W�H�I���������������S���-�4�)�%���I�W�X�›���H�I�¼�R�M�R�H�S���S���Q�£�X�S�H�S���T�E�V�E���G�P�E�W�W�M�¼�G�E�V���E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���E�Q�F�M�I�R�X�E�M�W���I���I�W�X�V�Y�X�Y�V�E�R�H�S���S��

banco de dados com os gastos orçamentários federais. Ademais, para que o Brasil possa construir de forma 

coerente e implementar com efetividade a EPANB, o conhecimento dos gastos públicos com conservação de 

biodiversidade mostra-se fundamental, constituindo-se uma etapa importante para o conhecimento do aporte 

�E�X�Y�E�P���H�I���V�I�G�Y�V�W�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W�����M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E�W���R�I�G�I�W�W�M�H�E�H�I�W���I���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I���I�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���T�E�V�E���Q�S�F�M�P�M�^�E�¡�•�S���I��

alocação inteligente destes recursos. 

Segundo informações apresentadas no Seminário Internacional Gastos Ambientais – diretrizes meto-

dológicas e avanços na América Latina92, realizado nos dias 15 e 16 de março de 2017, na sede do IPEA, 

em Brasília, o trabalho foi iniciado em 2015, com a revisão de metodologias nacionais e internacionais de 

�M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���K�E�W�X�S�W���E�Q�F�M�I�R�X�E�M�W�����P�I�Z�E�R�X�E�Q�I�R�X�S���F�M�F�P�M�S�K�V�›�¼�G�S�����E�H�I�U�Y�E�¡�•�S���H�E���Q�I�X�S�H�S�P�S�K�M�E���E���W�I�V���Y�X�M�P�M�^�E�H�E���I��

realização de estudo piloto para o ano 2010. 

�%�X�Y�E�P�Q�I�R�X�I�����S���F�E�R�G�S���H�I���H�E�H�S�W���H�E���T�I�W�U�Y�M�W�E���G�S�R�X�£�Q���G�P�E�W�W�M�¼�G�E�¡�®�I�W���T�E�V�E���X�S�H�S�W���S�W���E�R�S�W���H�S���T�I�V�§�S�H�S�������������E��

�������������I���I�W�X�•�S���I�Q���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���V�I�Z�M�W�•�S���I���V�I�¼�R�E�Q�I�R�X�S�����%���T�I�W�U�Y�M�W�E���W�I�V�›���T�Y�F�P�M�G�E�H�E���T�I�P�S���-�4�)�%���I�Q���I�X�E�T�E�W�����4�V�S�Z�E-

velmente em 2017 serão disponibilizados os Textos de Discussão sobre a metodologia e o piloto para o ano 

de 2010, seguidos da série histórica de 2012 a 2016.

91  �-�R�J�S�V�Q�E�m�z�I�W���V�I�X�M�V�E�H�E�W���H�E���E�R�g�P�M�W�I���H�I���E�F�V�E�R�K�p�R�G�M�E���T�V�I�T�E�V�E�H�E���T�I�P�E���9�-�'�2

92  �L�X�X�T�������[�[�[���M�T�I�E���K�S�Z���F�V���T�S�V�X�E�P���M�R�H�I�\���T�L�T�#�S�T�X�M�S�R�!�G�S�Q�C�G�S�R�X�I�R�X�
�Z�M�I�[�!�E�V�X�M�G�P�I�
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Os resultados preliminares apontados no relatório de pesquisa Dimensionamento e acompanhamento do gasto 

ambiental federal, publicado no Boletim Regional, Urbano e Ambiental 15, jul.-dez. 2016, do IPEA93, indicam que:

“Os resultados preliminares da pesquisa em andamento têm demostrado que, apesar do agravamento dos 

problemas ambientais no país, as despesas públicas ambientais têm sido proporcionalmente decrescentes no 

orçamento federal nos últimos anos. 

�%���T�I�W�U�Y�M�W�E���M�H�I�R�X�M�¼�G�S�Y���S�W���+�%�*�W���?�+�E�W�X�S�W���%�Q�F�M�I�R�X�E�M�W���*�I�H�I�V�E�M�W�A���H�S���T�I�V�§�S�H�S�������������������������:�I�V�M�¼�G�S�Y���W�I���U�Y�I���S�W��

gastos orçamentários (valor executado) destinados às atividades ambientais aumentaram gradativamente, 

�I�Q���Z�E�P�S�V�I�W���E�F�W�S�P�Y�X�S�W�����R�S���T�I�V�§�S�H�S�������������������������T�E�W�W�E�R�H�S���H�I���6���������������F�M�P�L�•�S�����I�Q���������������T�E�V�E���6���������������F�M�P�L�®�I�W�����I�Q��

�������������4�V�S�T�S�V�G�M�S�R�E�P�Q�I�R�X�I���E�S�W���K�E�W�X�S�W���X�S�X�E�M�W���H�S���K�S�Z�I�V�R�S���J�I�H�I�V�E�P�����+�8�*�W�
�����S�W���+�%�*�W���X�E�Q�F�£�Q���E�Y�Q�I�R�X�E�V�E�Q���I�Q���U�Y�E�W�I��

�U�Y�E�X�V�S���Z�I�^�I�W�����T�E�W�W�E�R�H�S���H�I�����������	���T�E�V�E�����������	��

�4�S�V�£�Q�����E���T�E�V�X�M�V���H�I�������������S�W���+�%�*���G�S�Q�I�¡�E�Q���E���H�I�G�E�M�V���E�R�S���E���E�R�S�����X�E�R�X�S���I�Q���Z�E�P�S�V�I�W���E�F�W�S�P�Y�X�S�W���U�Y�E�R�X�S���I�Q���V�I�P�E�¡�•�S��

�E�S�W���+�8�*�W�����'�L�I�K�E�Q���E���6���������������F�M�P�L�®�I�W���I�Q�������������I���T�E�W�W�E�Q���E���V�I�T�V�I�W�I�R�X�E�V���E�T�I�R�E�W�����������	���H�S�W���K�E�W�X�S�W���R�S���S�V�¡�E�Q�I�R�X�S��

�J�I�H�I�V�E�P���•���Y�Q�E���U�Y�I�H�E���H�I���G�I�V�G�E���H�I�������	���H�S�W���Z�E�P�S�V�I�W���V�I�P�E�X�M�Z�S�W���E���������������E�R�S���H�I���Q�E�M�S�V���K�E�W�X�S���I�Q���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���E�Q�F�M�I�R�X�E�M�W��

�R�S���H�I�G�¤�R�M�S����������������������

A análise descritiva preliminar dos dados indica a evolução dos GAFs no período analisado. Pretende-se 

realizar uma análise aprofundada destes gastos, por meio de técnicas de estimação de dados, para a obtenção 

de um quadro claro dos dispêndios do governo federal em meio ambiente.”

Conforme apresentado no mesmo Seminário sobre Gastos Ambientais, acima mencionado, o objetivo 

do IPEA é dar continuidade aos estudos anuais e também, em parceria com a Comissão Econômica para a 

América Latina e o Caribe (CEPAL), realizar piloto para o setor privado e alguns estados da federação, bem 

�G�S�Q�S���I�W�X�Y�H�E�V���E�K�I�R�H�E�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�E�W���G�S�Q�S���E���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��

Adicionalmente, o Brasil se tornou membro da iniciativa BIOFIN (Biodiversity Finance Initiative). Essa 

iniciativa é conduzida pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP), em parceria com 

o Ministério da Fazenda (MF), o MMA e o Programa das Nações Unidades para o Desenvolvimento (PNUD). 

O objetivo do BIOFIN no Brasil é sistematizar o gasto público com biodiversidade de forma periódica com 

�Z�M�W�X�E�W���E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���P�E�G�Y�R�E�W���I���T�V�S�T�S�V���Q�I�G�E�R�M�W�Q�S�W���M�R�S�Z�E�H�S�V�I�W���H�I���¼�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S���T�E�V�E���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���I���S���Y�W�S��

sustentável da biodiversidade. Pretende-se, assim, a partir da consolidação dos gastos públicos realizados 

�G�S�Q���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����S�F�X�I�V���Y�Q�E���E�Z�E�P�M�E�¡�•�S���H�E�W���R�I�G�I�W�W�M�H�E�H�I�W���H�I���¼�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S���T�E�V�E���S���G�Y�Q�T�V�M-

mento das Metas Nacionais que servirá como base para a elaboração do Plano de Mobilização de Recursos. 

�)�W�W�I���T�V�S�G�I�W�W�S���M�R�G�P�Y�M�V�›���Y�Q�E���I�X�E�T�E���T�E�V�E���G�S�Q�T�E�X�M�F�M�P�M�^�E�V���E���G�L�E�Z�I���H�I���G�P�E�W�W�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E���Q�I�X�S�H�S�P�S�K�M�E���'�)�%�����Y�X�M�P�M-

zada pelo IPEA, com a chave proposta pelo BIOFIN. Além disso, estão previstos, entre outros: (i) realização de 

seminários com órgãos do governo e especialistas para discutir e validar a metodologia aplicada; (ii) avaliação 

�H�E�W���S�T�S�V�X�Y�R�M�H�E�H�I�W���H�I���M�R�G�P�Y�W�•�S���H�I���Q�E�V�G�E�H�S�V�I�W���V�I�P�E�G�M�S�R�E�H�S�W���E�S�W���K�E�W�X�S�W���G�S�Q���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���R�E�W���G�P�E�W�W�M�¼�G�E�¡�®�I�W��

orçamentárias; e (iii) análise das receitas potenciais (ou custos evitados) e implicações da implementação 

�H�S�W���R�S�Z�S�W���Q�I�G�E�R�M�W�Q�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���S�Y���H�E���V�I�Z�M�W�•�S���H�I���Q�I�G�E�R�M�W�Q�S�W���I�\�M�W�X�I�R�X�I�W�����2�I�W�W�I���W�I�R�X�M�H�S�����S���&�-�3�*�-�2���R�S��

Brasil pretende promover o engajamento de diversos atores para o tema de mobilização de recursos e propor 

�W�S�P�Y�¡�®�I�W���G�S�R�G�V�I�X�E�W���T�E�V�E���S���J�S�V�X�E�P�I�G�M�Q�I�R�X�S���H�I���Q�I�G�E�R�M�W�Q�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���T�E�V�E���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��

Apesar da contração que vem ocorrendo nos últimos anos no orçamento federal, os recursos alocados 

ao MMA e instituições vinculadas cresceu 14% em termos reais entre 2010-2014 embora ainda seja um dos 

menores entre os órgãos federais em volume de recursos. 

Segundo OCDE (2015), em 2014, o orçamento conjunto de todas as instituições ambientais foi de 3,6 

bilhões de reais, totalizando 0,15% do orçamento federal. Deve-se considerar, no entanto, que pela caracte-

rística transversal do tema, outros ministérios e órgãos federais também contribuem com grande parte da 

despesa pública com o meio ambiente.

�)�W�T�I�G�M�¼�G�E�Q�I�R�X�I���R�S���U�Y�I���W�I���V�I�J�I�V�I���E���T�V�S�K�V�E�Q�E�W���V�I�P�E�G�M�S�R�E�H�S�W���š���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����I�R�X�V�I�������������I���������������E���H�I�W�T�I�W�E��

do orçamento federal cresceu cerca de 50% em termos reais, mais do que os 14% para a gestão ambiental. 

O ICMBio é quem administra a maior parte desse orçamento, sobretudo para a gestão de áreas protegidas 

federais (OCDE, 2015). Cabe ressaltar ainda os potenciais recursos oriundos do OGU via emendas parlamen-

�X�E�V�I�W���U�Y�I���T�S�H�I�Q���V�I�T�V�I�W�I�R�X�E�V���Y�Q���K�V�E�R�H�I���M�R�G�V�I�Q�I�R�X�S���¼�R�E�R�G�I�M�V�S���š�W���M�R�M�G�M�E�X�M�Z�E�W���Z�S�P�X�E�H�E�W���š���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���F�M�S�H�M-

93  �L�X�X�T�������V�I�T�S�W�M�X�S�V�M�S���M�T�I�E���K�S�Z���F�V���F�M�X�W�X�V�I�E�Q�����������������������������&�6�9�C�R�����C�(�M�Q�I�R�W�M�S�R�E�Q�I�R�X�S���T�H�J
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versidade, expressas no PPA no âmbito do programa 2018 – Biodiversidade. Diversos fundos orçamentários 

�I���I�\�X�V�E�S�V�¡�E�Q�I�R�X�›�V�M�S�W���X�¤�Q���G�S�R�X�V�M�F�Y�§�H�S���T�E�V�E���S���¼�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S���H�I���T�V�S�K�V�E�Q�E�W���Z�S�P�X�E�H�S�W���š���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���I���E�S���Y�W�S��

sustentável da biodiversidade. São exemplos o Fundo Nacional de Meio Ambiente, que já desembolsou 230 

milhões de reais desde sua criação, o Fundo para Áreas Protegidas, criado para apoiar a sustentabilidade 

�¼�R�E�R�G�I�M�V�E���E���P�S�R�K�S���T�V�E�^�S���H�I���9�'�W�����I���S���*�Y�R�H�S���2�E�G�M�S�R�E�P���H�I���(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���*�P�S�V�I�W�X�E�P�����K�I�V�I�R�G�M�E�H�S���T�I�P�S���7�I�V�Z�M�¡�S��

�*�P�S�V�I�W�X�E�P���&�V�E�W�M�P�I�M�V�S���T�E�V�E���T�V�S�Q�S�Z�I�V���S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���H�I���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W�����3�'�(�)�������������
����

Um dos mais importantes é o inovador Fundo Amazônia, criado em 2008 para investimento na conservação 

�I���Y�W�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�E���½�S�V�I�W�X�E���I���T�E�V�E���E���T�V�I�Z�I�R�¡�•�S���I���Q�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�S���H�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S�����3���*�Y�R�H�S���£���K�I�V�I�R�G�M�E�H�S��

pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES em coordenação com o MMA. A maio-

ria dos recursos vem de doadores internacionais, principalmente da Noruega e da Alemanha, mas também 

de empresas como a Petrobras. As contribuições totais recebidas entre 2009 e o início de 2015 chegaram a 

mais de 2 bilhões de reais (OCDE, 2015).

�3���¼�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S���H�I���T�V�S�N�I�X�S�W���G�S�Q���V�I�G�Y�V�W�S�W���H�S���*�Y�R�H�S���+�P�S�F�E�P���T�E�V�E���S���1�I�M�S���%�Q�F�M�I�R�X�I���1�Y�R�H�M�E�P�����+�)�*�
���X�E�Q�F�£�Q��

faz parte da estratégia do Governo federal de cumprir com as obrigações estabelecidas pela CDB. Comparati-

vamente o Brasil possui uma das maiores carteiras de projetos do GEF em todo mundo, considerados todos 

os eixos temáticos, mas com um foco pronunciado em biodiversidade (GEF, 2012). O Brasil participa do GEF 

�H�I�W�H�I���W�Y�E���J�E�W�I���T�M�P�S�X�S�����I�Q���������������)�W�X�M�Q�E���W�I���U�Y�I�����E�X�£���������������������T�V�S�N�I�X�S�W���R�E�G�M�S�R�E�M�W���X�I�R�L�E�Q���W�M�H�S���¼�R�E�R�G�M�E�H�S�W����

totalizando 414 milhões de dólares, sendo cerca de 43% desse valor destinado à área de biodiversidade. 

Além dos projetos nacionais, o país participou de 34 projetos regionais e globais, num total adicional de 222 

milhões de dólares (GEF, 2013b).

Além de apoiar o desenvolvimento da primeira Comunicação Nacional à CDB, o GEF, como mecanismo 

�¼�R�E�R�G�I�M�V�S���H�E���'�S�R�Z�I�R�¡�•�S�����X�I�Q���G�S�R�X�V�M�F�Y�§�H�S���T�E�V�E���E���W�Y�E���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�¡�•�S���E�T�¬�W���E���V�E�X�M�¼�G�E�¡�•�S���T�I�P�S���&�V�E�W�M�P�����(�M�Z�I�V�W�S�W��

projetos do GEF na área de biodiversidade têm auxiliado o país tanto na implementação dos temas legisla-

dos sobre biodiversidade quanto para a evolução do quadro legal, assim como para a estruturação de um 

arcabouço institucional focado na implementação de políticas de biodiversidade.

Para os próximos anos, novos projetos GEF estão sendo negociados pela SBio/MMA, parte deles em fase 

avançada de aprovação. Para a implementação das ações de conservação e uso sustentável da biodiversi-

�H�E�H�I�����E�P�£�Q���H�S�W���V�I�G�Y�V�W�S�W���H�S���+�)�*�����E���7�&�M�S���1�1�%���X�E�Q�F�£�Q���W�I���F�I�R�I�¼�G�M�E���H�E���G�S�S�T�I�V�E�¡�•�S���F�M�P�E�X�I�V�E�P�����I�W�T�I�G�M�E�P�Q�I�R�X�I��

com o governo da Alemanha e dos Estados Unidos da América.

Todos esses avanços em ações desenvolvidas para a conservação da biodiversidade no Brasil a cargo da 

SBio/MMA incluem investimentos do Governo Brasileiro em forma de custos diretos ou indiretos, mas que, 

sem dúvida, contribuem grandemente para objetivos em escala supranacional, tendo por foco a contribuição 

e a responsabilidade brasileira no aumento e melhoria dos esforços de conservação da biodiversidade e dos 

ecossistemas em nível global.
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2.7. Comunicação externa
A revolução tecnológica comunicacional iniciada na década de 1990 e ainda em expansão mudou a es-

trutura e as relações nas comunicações. A tecnologia digital também trouxe a convergência de mídias que, 

associada à conectividade e interatividade, muda radicalmente as formas de comunicação no momento atual. 

O uso da internet como “tecido de comunicação de nossas vidas, para o trabalho, para a conexão pessoal, 

para a formação de redes sociais, para informação, diversão, para serviços públicos, para a política e até a 

religião” (CASTELLS, 2015)94 ganhou amplitude com mais disponibilidade de infraestrutura para serviços de 

telefonia móvel e banda larga de internet, o que provocou uma nova revolução com a corrida aos dispositivos 

móveis individuais. 

As distintas possibilidades de comunicação e interatividade estão agora na palma da mão.  Segundo pesquisa 

desenvolvida por Nielsen Ibope e publicada pelo jornal Valor Econômico, 125 milhões de brasileiros usavam 

telefones celulares em 2015, sendo que o número de brasileiros usando smartphones chegou a 76,1 milhões 

no terceiro trimestre de 2015 - um crescimento de 48% na comparação com o mesmo período de 201495. 

As inovações decorrentes da tecnologia digital desencadearam a segmentação da audiência, a fragmen-

�X�E�¡�•�S���H�I���G�E�R�E�M�W���I���E���M�R�W�I�V�¡�•�S���I�Q���V�I�H�I�W���K�P�S�F�E�M�W�����%�W�W�S�G�M�E�H�E���E���M�W�W�S���I�W�X�›���E���R�I�G�I�W�W�M�H�E�H�I���H�I���H�M�Z�I�V�W�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I��

conteúdo escrito e visual, a interatividade e a possibilidade de engajar grupos em torno de temas de interesse, 

inclusive para fazer pressão por mudanças ou novas políticas públicas.

Em um país com as dimensões territoriais do Brasil, com população de mais de 207 milhões de habitan-

tes96���I���H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���V�I�K�M�S�R�E�P�����G�Y�P�X�Y�V�E�P���I���I�G�S�R�­�Q�M�G�E�����E���G�S�Q�Y�R�M�G�E�¡�•�S���T�±�F�P�M�G�E���G�S�Q���E���W�S�G�M�I�H�E�H�I���£���Y�Q���H�I�W�E�¼�S���U�Y�I��

deve ser enfrentado com cooperação, inovação e inclusão de grupos ainda não diretamente ou fortemente 

envolvidos com a Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a Biodiversidade.

No contexto da EPANB, para o alcance de uma comunicação efetiva e com sentido, esta deverá associar-

-se mais fortemente à educação ambiental, às ciências ambientais e da saúde, bem como a outras áreas 

�I�W�T�I�G�§�¼�G�E�W���H�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S�����7�I�V�›���I�W�W�I�R�G�M�E�P���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V���H�M�J�I�V�I�R�X�I�W���I�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���U�Y�I���T�S�W�W�E�Q���T�V�S�Q�S�Z�I�V���E��

disseminação do conhecimento, popularizar a ciência, sensibilizar os cidadãos, e, sobretudo, engajá-los na 

conservação e no uso sustentável da biodiversidade com conteúdos que digam respeito à sua realidade e 

que ao mesmo tempo promovam a inserção no contexto nacional e global da EPANB.

Ao mesmo tempo em que deverá considerar a forte inserção do brasileiro no mundo digital e usar os 

recursos das novas tecnologias digitais e de redes, a comunicação deverá buscar soluções para alcançar 

populações que vivem em áreas distantes e que ainda têm sérias restrições de acesso à infraestrutura de 

energia elétrica e de telecomunicações. Isso vai exigir um levantamento detalhado dessas audiências e a 

organização de diferentes estratégias de alcance dependendo do público com o qual se estiver trabalhando. 

Sobretudo, a comunicação deverá buscar colocar em evidência a diversidade e a riqueza de trabalhos e 

experiências realizados por aqueles que vivem em ambientes rurais e que ainda estejam apartados do atual 

processo de inserção comunicacional, promovendo a inclusão e a troca de experiências e aprendizados.

2.7.1. Pesquisas de opinião
�9�Q���H�S�W���H�I�W�E�¼�S�W���H�I���U�Y�E�P�U�Y�I�V���I�W�X�V�E�X�£�K�M�E���R�E�G�M�S�R�E�P���H�I���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���£���E���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�¡�•�S���H�E���1�I�X�E�����������%�X�£��

2020, no mais tardar, a população brasileira terá conhecimento dos valores da biodiversidade e das medidas 

que poderá tomar para conservá-la e utilizá-la de forma sustentável.

O Brasil tem um histórico de pesquisas que avaliam o interesse e compreensão do brasileiro sobre te-

mas ambientais e biodiversidade. Em 2006, a pesquisa “O que os brasileiros pensam sobre biodiversidade” 

comparou dados dos estudos realizados em 1992–1997–2001 intitulados “O que o Brasileiro Pensa do Meio 

Ambiente e do Consumo Sustentável”. Essas pesquisas comparativas retratam o Brasil do ponto de vista 

�H�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���E�Q�F�M�I�R�X�E�P�����M�H�I�R�X�M�¼�G�E�R�H�S���V�I�K�M�®�I�W�����G�P�E�W�W�I�W���W�S�G�M�E�M�W�����K�¤�R�I�V�S���I���I�W�G�S�P�E�V�M�H�E�H�I�����I���E���I�Z�S�P�Y�¡�•�S���H�E��

consciência ecológica no País. Os esforços conjuntos de realização de pesquisas comparáveis envolveram o 

Instituto de Estudos da Religião – ISER, Ministério do Meio Ambiente, Fundo Brasileiro para a Biodiversidade, 

WWF-Brasil, a empresa Natura, e o Instituto Vox-Populi97.

Outra pesquisa, a Barômetro da Biodiversidade, fornece insights sobre a evolução da consciência sobre 
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�F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���I���W�Y�E���V�I�P�E�¡�•�S���G�S�Q���G�S�R�W�Y�Q�S�����7�S�F���E���V�I�W�T�S�R�W�E�F�M�P�M�H�E�H�I���H�E���9�R�M�•�S���T�E�V�E���S���&�M�S�'�S�Q�£�V�G�M�S���ˆ�X�M�G�S�����9�)-

BT), vem sendo realizada, desde 2009, em nove países, incluindo o Brasil, e também contribui para medir a 

primeira meta da CDB sobre sensibilização para os valores da biodiversidade.98

As pesquisas de opinião são um forte instrumento para avaliação da efetividade de processos de comuni-

cação, engajamento e de políticas públicas. Um olhar sobre as pesquisas já realizadas e o estabelecimento de 

parcerias para realizar novas edições e dar continuidade aos estudos deve ser uma estratégia para monitorar 

o alcance da Meta 1. Seria oportuno, também, avançar no levantamento de pesquisas focadas em setores 

�I�W�T�I�G�§�¼�G�S�W���G�S�Q���S���E�T�S�M�S���H�E�W���M�R�W�X�M�X�Y�M�¡�®�I�W���V�I�T�V�I�W�I�R�X�E�X�M�Z�E�W���G�S�Q�S�����T�S�V���I�\�I�Q�T�P�S�����S���W�I�X�S�V���I�Q�T�V�I�W�E�V�M�E�P�����H�S���E�K�V�S-

negócio e da agricultura familiar. Os resultados poderiam embasar o debate sobre ações e políticas públicas 

necessárias para engajar mais e melhor a sociedade no apoio às ações de conservação da biodiversidade.

2.7.2. Educação ambiental, capacitação e voluntariado 
A Lei no 9.795/199999���H�I�¼�R�I���E���4�S�P�§�X�M�G�E���2�E�G�M�S�R�E�P���H�I���)�H�Y�G�E�¡�•�S���%�Q�F�M�I�R�X�E�P���H�S���&�V�E�W�M�P���I���M�R�W�X�M�X�Y�M���E���I�H�Y�G�E�¡�•�S��

ambiental como um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de 

forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal.

O MMA promove a formação continuada de educadores e da sociedade por meio de cursos presenciais ou 

à distância, o incentivo à sustentabilidade na agricultura familiar, a organização de mostras de vídeos so-

cioambientais e a produção de material socioambiental orientador100.

Um exemplo é o Programa Nacional de Formação e Capacitação de Gestores Ambientais e Conselheiros 

do Sisnama (PNC) instituído pela Portaria no 286/2005, em caráter permanente, para atender aos anseios 

�H�S�W���I�W�X�E�H�S�W���I���Q�Y�R�M�G�§�T�M�S�W���T�E�V�E���E���U�Y�E�P�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E���K�I�W�X�•�S���E�Q�F�M�I�R�X�E�P�����3���S�F�N�I�X�M�Z�S���K�I�V�E�P���H�S���T�V�S�K�V�E�Q�E���£���G�E�T�E�G�M�X�E�V��

gestores, servidores e técnicos ambientais, e busca a estruturação de políticas no contexto federativo, con-

solidando a gestão ambiental compartilhada, que envolve a responsabilização e empoderamento dos órgãos 

e entidades, nas três esferas de governo – Federal, Estadual e Municipal. 

�(�I�������������E���������������J�S�V�E�Q���F�I�R�I�¼�G�M�E�H�S�W���G�I�V�G�E���H�I���������������Q�Y�R�M�G�§�T�M�S�W���I���������������E�P�Y�R�S�W�����K�I�W�X�S�V�I�W���Q�Y�R�M�G�M�T�E�M�W�����J�Y�R-

cionários das prefeituras, técnicos das câmaras de vereadores e conselheiros). Em 2017, foi lançado o curso 

“Estruturação da Gestão Ambiental Municipal” que tem por objetivo apoiar os municípios na estruturação 

institucional com a ótica da sustentabilidade sócio-ambiental-territorial, a disseminação de conhecimentos 

�I���E���V�I�½�I�\�•�S���G�V�§�X�M�G�E���E�G�I�V�G�E���H�I���E�W�W�Y�R�X�S�W���U�Y�I���Z�M�W�E�Q���š���Q�I�P�L�S�V�M�E���H�E���K�I�W�X�•�S���E�Q�F�M�I�R�X�E�P���T�±�F�P�M�G�E��101

Outro instrumento são os cursos destinados a formuladores e executores das políticas governamentais 

relacionadas a unidades de conservação (UC) em âmbitos federal, estadual e municipal, que alcançam também 

integrantes de organizações da sociedade civil, instituições públicas e privadas, nacionais ou internacionais, 

membros de Conselhos Consultivos e Deliberativos de UC, integrantes de redes, fóruns, comitês e conselhos 

que atuam com a temática.102

No Brasil, ainda há a percepção de que a responsabilidade de proteger a natureza é apenas do Poder Públi-

co. Ampliar essa visão e criar uma consciência ambiental de responsabilidade compartilhada e colaborativa 

é fundamental para os avanços na proteção e uso sustentável da biodiversidade. O potencial do trabalho 

voluntário poderá ser mais incentivado e associado a estratégias de educação ambiental e comunicação.

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) dispõe de  Programa de Voluntariado, 

lançado em 2016, e que conta com apoio de organizações não governamentais e redes como o WWF, IPÊ, 

SOS Mata Atlântica e Coalizão Pró-UCs. A iniciativa busca aproximar as pessoas da gestão das unidades de 

conservação federais, áreas protegidas responsáveis por manter a biodiversidade, os serviços ambientais 

�I���S�W���Q�S�H�S�W���H�I���Z�M�H�E���H�I���T�S�T�Y�P�E�¡�®�I�W���X�V�E�H�M�G�M�S�R�E�M�W�����3���M�R�X�I�V�I�W�W�I���£���E�Q�T�P�M�E�V���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I���E�W���T�I�V�W�T�I�G�X�M�Z�E�W��

de difusão do programa e recebimento de voluntários nas unidades de conservação, centros de pesquisa e 

conservação e outras unidades organizacionais do ICMBIo.103
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2.7.3. Públicos 
�%�W���M�R�W�X�M�X�Y�M�¡�®�I�W���H�E�W���S�M�X�S���I�W�J�I�V�E�W���H�I���E�X�Y�E�¡�•�S���U�Y�I���E�H�I�V�M�V�E�Q���š���)�4�%�2�&���J�S�V�Q�E�Q���Y�Q�E���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E���V�I�H�I���H�I���E�X�Y�E-

�¡�•�S���G�S�Q���T�±�F�P�M�G�S�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�S�W���H�E���W�S�G�M�I�H�E�H�I���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E�����G�S�R�J�S�V�Q�I���M�R�H�M�G�E���E���*�M�K�Y�V�E�����������9�Q�E���J�S�V�X�I���E�V�X�M�G�Y�P�E�¡�•�S���I��

mobilização deverá ser realizada  para potencializar a comunicação sobre a biodiversidade entre o grupo de 

instituições que aderiram voluntariamente à EPANB. 

�%�P�£�Q���H�M�W�W�S�����W�I�V�›���R�I�G�I�W�W�›�V�M�S���I�R�K�E�N�E�V���S�Y�X�V�S�W���K�V�Y�T�S�W���I���W�I�X�S�V�I�W���H�E���W�S�G�M�I�H�E�H�I�����M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�W���R�I�G�I�W�W�M�H�E�H�I�W��

�I�W�T�I�G�§�¼�G�E�W���H�E�W���G�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I�W���X�V�E�H�M�G�M�S�R�E�M�W���I���T�S�Z�S�W���M�R�H�§�K�I�R�E�W�����I�R�Z�S�P�Z�I�V���V�I�T�V�I�W�I�R�X�E�R�X�I�W���H�I�W�W�I�W���K�V�Y�T�S�W�����I���V�I�E-

�P�M�^�E�V���E���G�S�Q�Y�R�M�G�E�¡�•�S���E�X�I�R�H�I�R�H�S���E���I�W�W�E�W���R�I�G�I�W�W�M�H�E�H�I�W�����W�S�F�V�I�X�Y�H�S�����F�Y�W�G�E�R�H�S���E�Q�T�P�M�¼�G�E�V���I���H�E�V���Z�M�W�M�F�M�P�M�H�E�H�I���E�S��

que está sendo realizado localmente.

�2�S���I�R�X�E�R�X�S�����E�M�R�H�E���£���R�I�G�I�W�W�›�V�M�S���Y�Q���I�W�J�S�V�¡�S���T�E�V�E���I�R�Z�S�P�Z�I�V���S�Y�X�V�S�W���T�±�F�P�M�G�S�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�S�W���I���W�Y�E�W���I�R�X�M�H�E�H�I�W��

�V�I�T�V�I�W�I�R�X�E�X�M�Z�E�W�����8�E�F�I�P�E�������
�����%�P�£�Q���H�I�W�W�I�W�����S�Y�X�V�S�W���W�I�K�Q�I�R�X�S�W���H�I���T�±�F�P�M�G�S�W���I�\�X�I�V�R�S�W���T�S�H�I�Q���Z�M�V���E���W�I�V���M�H�I�R�X�M�¼�G�E-

dos no decorrer da implementação da EPANB.

Figura 12: 
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Tabela 10: �'�S�Q�Y�R�M�G�E�m�i�S���I�\�X�I�V�R�E�����T�}�F�P�M�G�S�W���T�V�M�S�V�M�X�g�V�M�S�W���E���W�I�V�I�Q���I�R�Z�S�P�Z�M�H�S�W��

Segmentos �4�±�F�P�M�G�S�W���)�W�T�I�G�§�¼�G�S�W

Segmento Agricultura Agricultores Familiares

Agropecuaristas

Agentes Agropecuários

Segmento Educacional Professores

Alunos – crianças e adolescentes

Professores e Alunos de universidades

Segmento Poder Legislativo Federal Deputados e Senadores

Assessores Legislativos

Segmento Poder Executivo Estadual Governadores

Secretários de Meio Ambiente

Secretários de Planejamento

Secretários de Educação

Segmento Poder Executivo Municipal Prefeitos

Secretários de Meio Ambiente

Secretários de Planejamento

Secretários de Educação

2.7.4. Linhas estratégicas e objetivos de comunicação externa
Tendo como referência a Missão e a Visão da EPANB, o papel da comunicação para públicos externos será o 

de promover a disseminação de informações que ampliem o conhecimento sobre a biodiversidade, seus usos e 

a necessidade de conservá-la, bem como sobre a EPANB, sua importância e status de implementação. O objetivo 

geral da comunicação externa é promover e realizar estratégias e ações de engajamento que demonstrem o 

real apoio e comprometimento das pessoas e dos diversos setores da sociedade na proteção da biodiversidade.

A Estratégia e o Plano de Ação Nacionais para a Biodiversidade abarcam uma diversidade considerável de 

�T�±�F�P�M�G�S�W���I���R�I�G�I�W�W�M�H�E�H�I�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�E�W�����%�W�W�M�Q�����T�V�S�T�®�I�Q���W�I���E�W���W�I�K�Y�M�R�X�I�W���0�M�R�L�E�W���)�W�X�V�E�X�£�K�M�G�E�W���H�I���'�S�Q�Y�R�M�G�E�¡�•�S��

para a EPANB:

•  Produzir e disseminar o conhecimento - Associar a comunicação à educação ambiental, às ciências ambien-

tais e da saúde, promovendo a disseminação do conhecimento, a popularização da ciência e a sensibilização 

e engajamento dos cidadãos na conservação e no uso sustentável da biodiversidade com conteúdos que 

aproximem a temática da biodiversidade às realidades das populações.

�•�����4�I�W�U�Y�M�W�E�V�����M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���R�I�G�I�W�W�M�H�E�H�I�W���I���T�V�S�T�S�V���G�E�Q�M�R�L�S�W���•���4�S�V���Q�I�M�S���H�I���I�W�X�Y�H�S�W���I���T�I�W�U�Y�M�W�E�W�����G�S�Q�T�V�I�I�R�H�I�V���E��

�T�I�V�G�I�T�¡�•�S���H�E���T�S�T�Y�P�E�¡�•�S���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���W�S�F�V�I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���I���S���Q�I�M�S���E�Q�F�M�I�R�X�I�����M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���P�E�G�Y�R�E�W���H�I���G�S�R�L�I-

cimento e propor ações para engajar mais e melhor os brasileiros em ações de proteção e uso sustentável 

da biodiversidade.

•  Promover uma comunicação integrada e inclusiva que estimule e apoie a extensa rede de parceiros imple-

mentadores da EPANB e seus respectivos públicos - As instituições aderentes à EPANB e seus respectivos 

públicos formam uma extensa rede que deve ser estrategicamente utilizada para fomentar grandes ações 

�I�Q���T�V�S�P���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���I���H�I���W�I�Y���Y�W�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���G�S�Q���E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���W�M�R�I�V�K�M�E�W���I���S�T�S�V�X�Y�R�M�H�E�H�I�W���H�I��

atuação conjunta.

Os Objetivos Estratégicos de Comunicação, apresentadas abaixo na Tabela 11, deverão ser desdobrados 

em ações relacionadas que possam ser reportadas como contribuição ao alcance das metas. Idealmente, as 

�T�V�S�T�S�W�X�E�W���H�I���S�F�N�I�X�M�Z�S�W���I�W�X�V�E�X�£�K�M�G�S�W���H�I���G�S�Q�Y�R�M�G�E�¡�•�S���E�T�V�I�W�I�R�X�E�H�E�W���E�F�E�M�\�S���H�I�Z�I�Q���W�I�V���H�I�F�E�X�M�H�E�W���I���G�S�R�¼�V�Q�E�H�E�W��

em consulta às instituições aderentes à EPANB.
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Tabela 11: �3�F�N�I�X�M�Z�S�W���H�I���'�S�Q�Y�R�M�G�E�m�i�S���V�I�P�E�G�M�S�R�E�H�S�W���E�S�W���3�F�N�I�X�M�Z�S�W���)�W�X�V�E�X�o�K�M�G�S�W���H�I���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��

Objetivos Estratégicos 
de Biodiversidade Objetivos de Comunicação

Objetivo Estratégico 

de Biodiversidade A:

Tratar das causas funda-

mentais de perda de bio-

diversidade fazendo com 

que preocupações com 

biodiversidade permeiem 

governo e sociedade.

Objetivo de Comunicação A.1: Até 2020, a população brasileira, nos seus diversos 

segmentos, terá sido sensibilizada e engajada na conservação da biodiversidade 

por meio de programas de capacitação em educação ambiental, projetos de 

popularização da ciência, ações e campanhas de comunicação, respeitando-se 

�E���H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���G�Y�P�X�Y�V�E�P���I���E�W���H�M�W�X�M�R�X�E�W���R�I�G�I�W�W�M�H�E�H�I�W���H�S�W���T�±�F�P�M�G�S�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�S�W��

Objetivo de Comunicação A.2: Até 2020, pesquisas de opinião pública serão 

realizadas para medir o conhecimento e o engajamento da população brasileira 

em temas relacionados à  biodiversidade, seus usos e  proteção  para subsidiar 

políticas públicas relacionadas à biodiversidade.

Objetivo Estratégico 

de Biodiversidade B: 

Reduzir as pressões diretas 

sobre a biodiversidade e 

promover o uso sustentável.

Objetivo de Comunicação B.1: Até 2020,  as taxas de desmatamento e perda 

de habitats e a relação com a perda de biodiversidade serão amplamente divul-

gadas pelos parceiros implementadores da EPANB com o intuito de aumentar 

a conscientização sobre os efeitos negativos da perda de habitats naturais e o 

engajamento para promover a diminuição da pegada ecológica dos indivíduos 

e diversos setores do país.

Objetivo Estratégico 

de Biodiversidade C: 

Melhorar a situação da 

biodiversidade protegendo 

ecossistemas, espécies e 

diversidade genética.

Objetivo de Comunicação C.1: Até 2020, os levantamentos sobre biodiversidade 

em unidades de conservação brasileiras e sua dependência de ecossistemas 

saudáveis e íntegros serão periodicamente divulgados com o objetivo de es-

clarecer a população sobre o valor das áreas protegidas e sua biodiversidade, 

buscando engajá-la no apoio à conservação por meio da participação em 

programas de voluntariado e de visitação turística.

Objetivo de Comunicação C.2: As Listas Nacionais de Espécies Ameaçadas 

de Extinção e ações de proteção às espécies serão periodicamente divulgadas, 

estimulando-se o engajamento da população na proteção das espécies por 

meio de campanhas de esclarecimento e programas de apoio. 

Objetivo Estratégico 

de Biodiversidade D: 

Aumentar os benefícios da 

biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos para todos.

Objetivo de Comunicação D.1: Até 2020, distintos atores/grupos serão esti-

mulados a apoiar e promover a restauração de ecossistemas provedores de 

serviços essenciais, bem como a recuperação dos ecossistemas degradados 

para mitigação e adaptação às mudanças climáticas e implementação do 

Protocolo de Nagoya (acesso e repartição de benefícios).

Objetivo Estratégico 

de Biodiversidade E:

 Aumentar a implementação 

por meio de planejamento 

participativo, gestão de co-

nhecimento e capacitação.

Objetivo de Comunicação E.1:���%�X�£���������������W�I�V�›���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�S���S���G�S�R�N�Y�R�X�S���H�I���T�V�M�R-

cipais indicadores de impacto e de implementação da EPANB que possa ser 

utilizado como marcos de disseminação e comunicação sobre o andamento 

da estratégia, a proteção da biodiversidade no país e o alcance das metas, 

estabelecendo-se um plano conjunto para a realização dessa divulgação no 

dia 22 de maio, Dia Internacional da Biodiversidade. 

Objetivo de Comunicação E.2: Até 2018 serão feitos os detalhamentos técni-

cos e as providências necessárias terão sido tomadas para operacionalizar a 

�T�V�S�H�Y�¡�•�S���I���H�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���H�S�W���M�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�S�W��

Objetivo de Comunicação E.3: Fortalecer o PainelBio e seus Núcleos Temáticos 

como instância participativa e colaborativa para discussão sobre a Estratégia 

e Plano de Ação Nacionais para a Biodiversidade 2011-2020.
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3. Plano de Ação

O Plano de Ação foi desenvolvido inicialmente com as ações sob responsabilidade da Secretaria de Biodi-

vesidade – SBio/MMA e em seguida foram adicionadas as ações das instituições e programas que aderiram 

ao processo de construção da EPANB.

A lista das instituições e programas contribuintes está apresentada no Anexo I. O Plano de Ação da EPANB 

está apresentado no Anexo II. Na estrutura do Plano de Ação, as instituições e programas contribuintes (ade-

rentes) estão agrupadas de acordo com sua esfera de atuação (Figura 13): 

•  Grupo 1: Secretarias do MMA (incluindo SBio);

•  Grupo 2: Entidades Vinculadas ao MMA;

•  Grupo 3: Ministérios, Secretarias Especiais e Empresas Públicas;

•  Grupo 4: Institutos/Instituições (incluive os de pesquisa) vinculados a Ministérios;

•  Grupo 5: Órgãos Estaduais de Meio Ambiente (OEMAs) e Municipais;

�•�����+�V�Y�T�S���������7�S�G�M�I�H�E�H�I���'�M�Z�M�P�����3�2�+�W���I���E�¼�R�W�


•  Grupo 7: Financiadoras e Setor Privado;

•  Grupo 8:  Academia (Pesquisas Ecológias de Longa Duração – PELD e Programas de Pesquisa em Biodi-

versidade – PPBio)

Figura 13: 

PainelBio  M M A Conab io  

�)�W�J�I�V�E�W���H�I���E�m�i�S���H�S�W���W�I�X�S�V�I�W���H�E���W�S�G�M�I�H�E�H�I���R�S���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���I�P�E�F�S�V�E�m�i�S���I���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�m�i�S���H�E���)�4�%�2�&��

3.1. Ações que integram o Plano de Ação da EPANB

3.1.1. Ações da SBio/MMA
O Planejamento Estratégico da SBio/MMA está organizado em quatro agendas prioritárias (patrimônio 

genético, espécies, ecossistemas e áreas protegidas), que são os eixos estruturantes dentro dos quais estão 

distribuídas as principais ações a serem desenvolvidas sob a coordenação da SBio (Tabela 12).

�4�E�V�X�I���Ž��– Plano de Ação da EPANB
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Assim como na primeira versão da EPANB, submetida à CDB em agosto de 2016,  as ações dentro do  

Plano de Ação estão alinhadas ao planejamento estratégico da SBio, pautando as Metas Nacionais sob 

a sua responsabilidade no estabelecimento dos compromissos para 2020 calcados em sua capacidade 

institucional e financeira. 

Tabela 12: �%�K�I�R�H�E�W���T�V�M�S�V�M�X�g�V�M�E�W���H�E���7�&�M�S���I���E���V�I�P�E�m�i�S���H�I���W�Y�E�W���E�m�z�I�W���I�W�X�V�E�X�o�K�M�G�E�W���T�E�V�E���S���E�P�G�E�R�G�I���H�E�W���1�I�X�E�W���2�E�G�M�S�R�E�M�W��

Agendas prioritárias da SBio Ações Previstas

A.

Conservar as espécies brasileiras 

minimizando as ameaças 

e o risco de extinção.

 I = (1,2,3,4) e  D= (6,9, 12)

1. Planos de Ação Nacionais para conservação 

de espécies ameaçadas.

2. Sistema de Gestão Compartilhada da Pesca.

3. Programa Nacional para Controle de 

Espécies Exóticas Invasoras.

B.

Conservar a biodiversidade 

nas Áreas Protegidas. 

D = (5, 10 e 11)

4. Estratégia Nacional de Consolidação 

de Unidades de Conservação.

5. Avaliação da representatividade ecológica de 

�›�V�I�E�W���T�V�S�X�I�K�M�H�E�W���T�E�V�E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���P�E�G�Y�R�E�W���H�I��

conservação e cômputo da Meta 11 de Aichi/CDB.

6. Elaboração e implementação do Plano 

de comunicação do SNUC.

7. Ampliação da capacidade de gestão 

das Unidades de Conservação.

8. Avaliação do estado de conservação das Áreas Protegidas.

9. Atualização do Sistema de Informações do Cadastro 

Nacional de Unidades de Conservação.

C.

Conservar os Ecossistemas e promover 

a Gestão Sustentável das Paisagens.

I = (1,2,3,4)   D= (5,7, 10,11,14,15)

10. Programa de Monitoramento Ambiental 

dos Biomas Brasileiros - PMABB.

11. Atualização das Áreas Prioritárias para 

conservação da biodiversidade dos biomas 

brasileiros e da zona costeira e marinha.

12. Plano Nacional de Recuperação da 

Vegetação Nativa - Planaveg.

D.

Conduzir a Estratégia Nacional de 

Desenvolvimento da Economia de 

Patrimônio Genético e Conhecimento 

Tradicional Associado.

I = (1,2,3,4)   D= (16,18)

13. Regulamentação do marco legal (Lei nº 13.123/2015) 

sobre acesso ao patrimônio genético e conhecimento 

tradicional associado e repartição de benefícios.

14. Plano Nacional de Sensibilização e 

Fortalecimento de Capacidades em acesso ao 

patrimônio genético e conhecimento tradicional 

associado e repartição de benefícios.

15. Sistema de Inteligência e rastreabilidade da informação do 

patrimônio genético e conhecimento tradicional associado.

16. Desenvolvimento e fortalecimento de cadeias 

produtivas usuárias de patrimônio genético 

e conhecimento tradicional associado.

17. Estratégia de promoção do modelo brasileiro 

de acesso e repartição de benefícios em 

fóruns brasileiros e multilaterais.

D = Direta, I = Indireta.
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3.1.2. Ações das instituições que aderiram à EPANB
���3���4�P�E�R�S���H�I���%�¡�•�S���X�E�Q�F�£�Q���V�I�½�I�X�I���S���I�W�J�S�V�¡�S���H�I���I�W�X�V�Y�X�Y�V�E�¡�•�S���I���J�S�V�X�E�P�I�G�M�Q�I�R�X�S���H�E���)�4�%�2�&���I�Q���R�§�Z�I�P���R�E�G�M�S�R�E�P����

incluindo os compromissos estabelecidos pelos demais setores da sociedade e instituições de governo, e 

�H�›���G�S�R�X�M�R�Y�M�H�E�H�I���E�S���T�V�S�G�I�W�W�S���T�E�V�X�M�G�M�T�E�X�M�Z�S���H�I���G�S�R�W�X�V�Y�¡�•�S�����H�I�W�H�I���E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�E���)�W�X�V�E�X�£�K�M�E���2�E�G�M�S�R�E�P���T�E�V�E���E��

Biodiversidade, o processo Diálogos sobre a Biodiversidade, a construção de subsídios para um Plano de 

Ação Governamental para a Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade, a criação do PainelBio, a 

construção participativa de indicadores para as metas nacionais, e a estruturação do documento  da EPANB. 

�3�Y�X�V�S�W���T�E�W�W�S�W���W�I�V�•�S���R�I�G�I�W�W�›�V�M�S�W���T�E�V�E���U�Y�I���W�I���G�S�R�W�S�P�M�H�I���S���4�P�E�R�S���H�I���%�¡�•�S�����X�E�M�W���G�S�Q�S�����S���V�I�¼�R�E�Q�I�R�X�S���I��

adoção dos indicadores para monitoramento das Metas Nacionais de Biodiversidade, a ampliação do Plano 

de Ação, com foco nacional por meio do recebimento de mais adesões e contribuições e a apresentação da 

EPANB à Conabio.

No processo de elaboração desta segunda versão da EPANB, 231 instituições foram convidadas a aderir 

ao processo, enviando suas contribuições. Desse universo, 66 instituições contribuíram tanto no texto quanto 

no Plano de Ação onde 52 contribuiram apenas nas ações. O Plano de Ação recebeu o incremento de cerca 

de 700 ações no período de outrubro a dezembro de 2016, distribuídas nas 20 Metas Nacionais. Após a 

primeira revisão para eliminação de redundâncias, em abril de 2017, e inclusão de algumas novas ações ao 

longo do mesmo ano, o Plano de Ações conta com 721 ações no total (Figura 14), sendo 57 da SBio e 664 

das demais instituições aderentes.

Figura 14: �(�M�W�X�V�M�F�Y�M�m�i�S���H�E�W���E�m�z�I�W���I�Q���V�I�P�E�m�i�S���f�W���������1�I�X�E�W���2�E�G�M�S�R�E�M�W���H�E���)�4�%�2�&��
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3.2. Monitoramento do processo de implementação do Plano de Ação
O Plano de Monitoramento do Processo de Implementação das ações do Plano de Ação da EPANB foi 

construído com o intuito de oferecer uma  rota e arcabouço mínimo de indicadores de monitoramento de 

processo que permitam o acompanhamento do status de execução das ações do Plano de Ação e o processo 

geral de implementação da EPANB. 

�3���R�±�Q�I�V�S���H�I���M�R�W�X�M�X�Y�M�¡�®�I�W���E�H�I�V�I�R�X�I�W���š���)�4�%�2�&���I���S���Z�S�P�Y�Q�I���H�I���E�¡�®�I�W���E���W�I�V�I�Q���V�I�E�P�M�^�E�H�E�W���I�Z�M�H�I�R�G�M�E�Q���S���H�I�W�E�¼�S��

em monitorar o processo de implementação da Estratégia nacional, mensurar e avaliar os resultados alcan-

çados, realizar a adequada comunicação entre os parceiros implementadores do Plano de Ação e apresentar 

os resultados à sociedade brasileira e à CDB.

Considera-se que a metodologia colaborativa de trabalho entre as diferentes instâncias, que vem apre-

sentando sucesso nas suas proposições e encaminhamentos, pode ser aprimorada, fortalecendo-se o 

processo participativo da sociedade com o apoio do PainelBio também na implementação da EPANB e no 

acompanhamento desse processo. 

Para iniciar o processo de monitoramento da implementação do Plano de Ação, considera-se que os se-

guintes requisitos mínimos, apresentados na Tabela 14, a seguir, precisam ser atendidos:

Tabela 13: �6�I�U�Y�M�W�M�X�S�W���Q�s�R�M�Q�S�W���M�H�I�R�X�M�¤�G�E�H�S�W���T�E�V�E���M�R�M�G�M�E�V���S���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I��

�Q�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�E���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�m�i�S���H�S���4�P�E�R�S���H�I���%�m�i�S��

Categoria Descrição

�8�ˆ�'�2�-�'�3�7

•  Desenvolvimento de sistema de informação/banco de dados para acompanhar 

a implementação das contribuições ao Plano de Ação e seus resultados; 

•  Inclusão de indicadores de andamento de processo no sistema de 

informação/banco de dados informatizado do Plano de Ação como, 

por exemplo, ações ‘não iniciadas’, ‘em execução’, e ‘executadas’, bem 

como espaço para registro de resultados e lições aprendidas;

�•�����(�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I���V�I�W�T�S�R�W�E�F�M�P�M�H�E�H�I�W���T�E�V�E���S���Q�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�S���T�V�S�G�I�W�W�S��

de implementação do Plano de Ação até 2020 e avaliação dos 

resultados e adequação e/ou atualização do Plano de Ação.

HUMANOS

�•�����-�R�W�X�M�X�Y�M�¡�•�S���H�I���Y�Q�E���I�U�Y�M�T�I���I�W�T�I�G�§�¼�G�E���H�I�R�X�V�S���H�S���1�1�%���U�Y�I���X�V�E�F�E�P�L�I��

como secretaria executiva da EPANB para implementar os planos de 

monitoramento e comunicação, bem como todas as outras atividades de 

coordenação do processo e mobilização de atores estratégicos;

• Horas de trabalho de servidores do MMA dedicados ao Grupo de Trabalho da EPANB; 

•  Contratação de serviço técnico para desenvolvimento do sistema de informação/

�F�E�R�G�S���H�I���H�E�H�S�W���G�S�Q���E�W���I�W�T�I�G�M�¼�G�E�¡�®�I�W���I�\�M�K�M�H�E�W���T�I�P�S���T�V�S�G�I�W�W�S��

•  Contratação de serviços técnicos, estudos ou pesquisas 

especializados (por exemplo, pesquisas de opinião) ou para analisar 

e avaliar resultados da implementação do Plano de Ação.

FINANCEIROS

�•�����6�I�G�Y�V�W�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���T�E�V�E���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S�����M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�¡�•�S���I���Q�E�R�Y�X�I�R�¡�•�S���H�I��

sistema de informação/banco de dados informatizado do Plano de Ação;

• Levantamento de custos para execução dos planos de acompanhamento da EPANB;

• Captação de recursos;

• Alocação de recursos.
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3.2.1.  Indicadores de processo para monitoramento do status das ações e da implementação da EPANB
Abaixo seguem os indicadores e respectivas fontes de informação, sugeridos nesta proposta, para o 

acompanhamento da implementação do Plano de Ação da EPANB (Tabela 15).

Tabela 14: �-�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���H�I���T�V�S�G�I�W�W�S���T�V�S�T�S�W�X�S�W���T�E�V�E���S���Q�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�S���W�X�E�X�Y�W���H�E�W���%�m�z�I�W���I���H�E���-�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�m�i�S���H�E���)�4�%�2�&��

Tipo Descrição Fonte da informação

�-�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���)�W�T�I�G�§�¼�G�S�W�� 

para acompanhamento 

da execução das ações

Status de andamento das ações:

· Não iniciada

· Em execução

· Executada

Instituições Aderentes 

e executoras das ações 

do Plano de Ação

Indicadores Gerais: 

para acompanhamento 

da implementação da 

EPANB como um todo

�2�±�Q�I�V�S���H�I���E�G�S�V�H�S�W���H�I���G�S�S�T�I�V�E�¡�•�S���X�£�G�R�M�G�E���¼�V�Q�E�H�S�W��

entre a SBio/MMA e as instituições aderentes ao Pla-

no de Ação e PainelBio, formalizando processos de 

cooperação mútua (para formalizar o compromisso 

institucional contínuo com a implementação da EPANB);

Sistema de informação/banco de dados informati-

zado desenhado, desenvolvido e implementado para 

acompanhamento e monitoramento do Plano de Ação;

Número de instituições e programas aderentes 

utilizando e alimentando o sistema de informação/

banco de dados informatizado do Plano de Ação;

�6�I�P�E�X�¬�V�M�S�W���M�R�M�G�M�E�M�W�����H�I���Q�I�M�S���X�I�V�Q�S���I���¼�R�E�M�W���W�S�F�V�I���E���M�Q�T�P�I-

mentação do Plano de Ação preparados e disseminados.

MMA/Grupo de 

Trabalho da EPANB

Deliberações e Resoluções relacionadas à implemen-

tação da EPANB;

Instrumentos necessários criados para estimular 

a cooperação interinstitucional e internacional para 

a implementação dos princípios e diretrizes da PNB 

e da CDB no País; 

Número de ações de capacitação de recursos hu-

manos, fortalecimento institucional e sensibilização 

�T�±�F�P�M�G�E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�S�W�����T�V�S�T�S�W�X�S�W���I���I�W�X�M�Q�Y�P�E�H�S�W��

Conabio104

Número de instituições Aderentes ao Plano de Ação;

Número de informes e atualizações sobre as ações 

desenvolvidas registradas no sistema de informação/

banco de dados informatizado;

Número de comunicados sobre o andamento da 

implementação das ações propostas enviadas ao MMA.

Instituições Aderentes 

ao Plano de Ação

Número de núcleos temáticos com coordenador e 

�V�I�T�V�I�W�I�R�X�E�R�X�I���H�I�¼�R�M�H�S�W���I���J�Y�R�G�M�S�R�E�R�H�S���G�S�Q�S���G�S�Q�Y�R�M-

dade de interesse em torno dos Objetivos Estratégicos 

de Biodiversidade;

Número de ações conjuntas, acordos de cooperação 

entre instituições aderentes ou outros instrumentos 

criados para o desenvolvimento de ações em visando 

ao alcance das Metas Nacionais de Biodiversidade. 

PainelBio

104 �'�S�R�J�S�V�Q�I���E�V�X�M�K�S����o do Decreto no�����������������H�I���������H�I���Q�E�M�S���H�I���������������H�M�W�T�S�R�s�Z�I�P���I�Q���L�X�X�T�������[�[�[���T�P�E�R�E�P�X�S���K�S�Z���F�V���G�G�M�Z�M�P�C�������H�I�G�V�I�X�S�������������(�����������L�X�Q
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O monitoramento da implementação do Plano de Ação requer um processo contínuo (Figura 15) estrutu-

rado de acordo com as seguintes etapas: preparação, implementação, análise e reporte. 

Figura 15: 

Preparação Implementação Análise e 
Reporte 

�)�X�E�T�E�W���H�S���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�m�i�S���I���Q�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S��

3.2.2. PainelBio – oportunidades de colaboração e apoio ao monitoramento
A consolidação do PainelBio e seus Núcleos Temáticos como espaços de discussão técnica, assessora-

mento e apoio à implementação e ao monitoramento da EPANB é uma oportunidade para ampliar o engaja-

mento da sociedade civil.  Entre os benefícios que podem advir dessa participação destacam-se os seguintes:

•  Reforçar a capacidade de articulação em torno de temas de interesse;

•  Estabelecer contatos e parcerias institucionais;

•  Criar sinergia e ampliar a capacidade de articulação e de atuação em rede;

• Coordenar esforços e otimizar ações e recursos humanos e materiais para obter efetividade nas ações.

O PainelBio e seus Núcleos Temáticos podem colaborar principalmente por meio das seguintes ações:

• Mobilização e comunicação entre as instituições aderentes para fortalecer a implementação da EPANB;

•  Mobilização e comunicação entre as instituições aderentes para 

acompanhamento da implementação do Plano de Ação;

•  Mobilização de outros atores e/ou potenciais parceiros para ampliação 

da adesão e engajamento de outros setores da sociedade;

•  Assessoramento técnico por meio de estudos, pesquisas, seguidos 

de proposições e recomendações ao MMA;

•  Realização de encontros e debates em torno dos aspectos relevantes 

relacionados ao andamento da implementação da EPANB;

•  Estabelecimento de vínculos interinstituicionais visando à ampliação da abrangência do Plano de Ação;

•  Comunicação à sociedade dos resultados de análises e debates. 

Atualmente, os Núcleos Temáticos estão relacionados aos cinco Objetivos Estratégicos de Biodiversidade 

e à temática de gênero. A composição dos Núcleos Temáticos envolve representantes de diversas instituições 

aderentes à EPANB das distintas esferas de atuação – pública, privada, academia e terceiro setor –, sendo 

que algumas instituições também fazem parte do colegiado Conabio. Os Núcleos Temáticos do PainelBio 

discutiriam, periodicamente, assuntos e questões pendentes e fariam propostas e recomendações ao MMA  

para avanços na implementação da EPANB.
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3.3. Comunicação interna 
O processo de desenvolvimento da EPANB envolveu diversos atores de diferentes esferas de atuação. 

Uma sólida e estratégica comunicação interna entre as instituições envolvidas na implementação do Plano 

�H�I���%�¡�•�S���H�I�Z�I���W�I�V���I�W�X�M�Q�Y�P�E�H�E���T�E�V�E���E�Y�Q�I�R�X�E�V���E���G�S�I�W�•�S�����T�V�S�T�S�V�G�M�S�R�E�V���½�Y�M�H�I�^���R�S�W���T�V�S�G�I�W�W�S�W���H�I���Q�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S��

da implementação da EPANB, otimizar resultados e potencializar a comunicação para outros grupos ainda 

não envolvidos diretamente no processo. 

A comunicação interna envolve o grupo formado por MMA e instituições aderentes à EPANB e contribuintes 

ao Plano de Ação, chamados de Parceiros Implementadores (Tabela 15), já que todos são responsáveis por 

algum tipo de ação relacionada à Estratégia e/ou ao Plano, e todos, de forma diferenciada, contribuem para 

a execução do Plano de Ação e o alcance das Metas Nacionais.

�)�R�X�V�I�X�E�R�X�S�����S�Y�X�V�E�W���M�R�W�X�M�X�Y�M�¡�®�I�W���I���W�I�K�Q�I�R�X�S�W���W�S�G�M�E�M�W���T�S�H�I�V�•�S���Z�M�V���E���W�I���N�Y�R�X�E�V���E�S���K�V�Y�T�S�����E�T�¬�W���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I��

�S�T�S�V�X�Y�R�M�H�E�H�I�W�����R�I�G�I�W�W�M�H�E�H�I�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�E�W���S�Y���E�H�I�W�•�S���Z�S�P�Y�R�X�›�V�M�E��

As instituições envolvidas na implementação da EPANB estão listadas na Tabela 15, a seguir, organizadas por 

esfera de atuação e pelo tipo de contribuição até então realizada (ao texto da EPANB e/ou ao Plano de Ação)105.

Tabela 15: �'�S�Q�Y�R�M�G�E�m�i�S���M�R�X�I�V�R�E�����V�I�P�E�m�i�S���H�I���M�R�W�X�M�X�Y�M�m�z�I�W���T�E�V�G�I�M�V�E�W�����I�W�J�I�V�E���I���E�X�V�M�F�Y�M�m�i�S��

105  �3���R�}�Q�I�V�S���H�I���M�R�W�X�M�X�Y�M�m�z�I�W���I���T�V�S�K�V�E�Q�E�W���U�Y�I���G�S�R�X�V�M�F�Y�I�Q���T�E�V�E���E���)�4�%�2�&���o���Z�E�V�M�g�Z�I�P���R�E���Q�I�H�M�H�E���I�Q���U�Y�I���S���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���E�H�I�W�i�S���W�I���I�\�T�E�R�H�I

Esfera Parceiro Atribuição

1 - Secretarias do MMA

• Secretaria de Biodiversidade
Coordenador da 
implementação

•  Secretaria de Extrativismo e 
Desenvolvimento Rural Sustentável

•  Secretaria de Articulação Institucional 
e Cidadania Ambiental

•  Secretaria de Mudança do Clima e Florestas

 •  Secretaria de Recursos Hídricos 
e Qualidade Ambiental

Contribuintes/Aderentes 
ao Plano de Ação

2 - Entidades 
Vinculadas ao MMA

•  Agência Nacional das Águas

•  Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade

•  Jardim Botânico do Rio de Janeiro

•  Serviço Florestal Brasileiro

Contribuintes/Aderentes 
ao Plano de Ação

3 - Ministérios, 
Secretarias Especiais 
e Empresas Públicas

•  Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

•  Ministério da Ciência, Tecnologia, 
�-�R�S�Z�E�¡�®�I�W���I���'�S�Q�Y�R�M�G�E�¡�®�I�W�x

•  Ministério da Saúde

•  Ministério do Turismo

Contribuintes/Aderentes 
ao Plano de Ação

�•�����1�M�R�M�W�X�£�V�M�S���H�E���%�K�V�M�G�Y�P�X�Y�V�E�����4�I�G�Y�›�V�M�E���I���%�F�E�W�X�I�G�M�Q�I�R�X�S�x

•  Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão

Contribuinte ao texto 
da Estratégia
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Esfera Parceiro Atribuição

4 - Institutos/ Instituições 
vinculadas a Ministérios

•  Conselho Nacional de Desenvolvimento 
�'�M�I�R�X�§�¼�G�S���I���8�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�S

•  Fundação Joaquim Nabuco

•  Fundação Nacional do Índio 

•  Fundação Oswaldo Cruz

�•�����-�R�W�X�M�X�Y�X�S���H�S���4�E�X�V�M�Q�­�R�M�S���,�M�W�X�¬�V�M�G�S���I���%�V�X�§�W�X�M�G�S���2�E�G�M�S�R�E�P�x

•  Instituto Nacional de Tecnologia

Contribuintes/Aderentes 
ao Plano de Ação

•  Serviço Geológico do Brasil 
Contribuinte ao texto 
da Estratégia

5 - OEMAs

•  Fundação do Meio Ambiente de Santa Catarina

•  Fundação Estadual de Proteção Ambiental 
Henrique Luís Roessler do Rio Grande do Sul

•  Fundação Estadual do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos de Roraima

•  Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas

•  Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais

•  Instituto Estadual do Ambiente do Rio de Janeiro

•  Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Econômico de Mato Grosso do Sul

•  Secretaria de Estado de Meio Ambiente, 
Recursos Hídricos, Infraestrutura, Cidades 
e Assuntos Metropolitanos de Goiás

•  Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São Paulo

•  Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente do Amazonas

•  Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos do Estado do Paraná

•  Secretaria do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos de Tocantins

•  Secretaria Estadual de Meio Ambiente 
do Rio Grande do Sul

•  Secretaria Estadual do Meio Ambiente do Ceará

Contribuintes/Aderentes 
ao Plano de Ação

Tabela 15 (Cont.): �'�S�Q�Y�R�M�G�E�m�i�S���M�R�X�I�V�R�E�����6�I�P�E�m�i�S���H�I���M�R�W�X�M�X�Y�M�m�z�I�W���T�E�V�G�I�M�V�E�W�����I�W�J�I�V�E���I���E�X�V�M�F�Y�M�m�i�S
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Esfera Parceiro Atribuição

6 - Sociedade Civil (ONGs)

•  Agroícone 

•  Centro de Pesquisas Ambientais do Nordeste

•  Conservação Internacional 

•  Fundação Biodiversitas

•  Fundação Grupo Boticário de Proteção à Natureza

•  Fundação Neotrópica do Brasil

•  ICLEI SAMS - Secretariado para América do Sul

•  Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá 

•  Núcleo Sócio Ambiental Araçá-Piranga 

•  Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 

•  União Internacional para a Conservação da Natureza

Contribuintes/Aderentes 
ao Plano de Ação

•  Conselho Empresarial para o 
Desenvolvimento Sustentável 

•  Fundo Brasileiro para Biodiversidade 

•  Instituto Sociedade População e Natureza 

•  Oceana Brasil

Contribuintes ao 
texto da Estratégia

7 - Financiadoras 
e Setor Privado

•  Financiadora de Estudos e Projetos
Contribuintes/
Aderentes ao Plano

8 - Academia

•  Rede Amazônia Ocidental/INPA

•  Rede Mata Atlântica 1/UERJ

•  Rede Mata Atlântica 1/UFPR

•  Sítio PELD: Campos Sulinos

•  Sítio PELD: Mata Atlântica e Sistema 
Lacustre do Médio Rio Doce-MG

•  Sítio PELD: Pantanal Norte, sítio 12

•  Sítio PELD: Parque Nacional das Emas – Sítio 13

•  Sítio PELD: Planície de inundação 
do Alto Rio Paraná – Sítio 6

•  Sítio PELD: Transição Cerrado - 
Floresta Amazônica - Sítio 15 

Contribuintes/
Aderentes ao Plano

Tabela 15 (Cont.): �'�S�Q�Y�R�M�G�E�m�i�S���M�R�X�I�V�R�E�����6�I�P�E�m�i�S���H�I���M�R�W�X�M�X�Y�M�m�z�I�W���T�E�V�G�I�M�V�E�W�����I�W�J�I�V�E���I���E�X�V�M�F�Y�M�m�i�S
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�%���G�S�Q�Y�R�M�G�E�¡�•�S���M�R�X�I�V�R�E���W�I�V�›���Y�Q���H�I�W�E�¼�S���X�I�R�H�S���I�Q���Z�M�W�X�E���S���K�V�E�R�H�I���R�±�Q�I�V�S���H�I���M�R�W�X�M�X�Y�M�¡�®�I�W���T�E�V�X�M�G�M�T�E�R�X�I�W���I���E��

diversidade de campos de atuação e ações propostas. Uma forte articulação e mobilização deverá ser rea-

lizada pelo Ministério do Meio Ambiente  como elo entre a instância implementadora  os demais parceiros.

Nesse contexto, o Painel Brasileiro de Biodiversidade e seus Núcleos Temáticos têm um importante papel 

e contribuição no apoio à comunicação interna e à circulação de informações relacionadas ao Plano de Ação, 

visando ações mútuas de Coordenação, Cooperação e Comunicação.

3.3.1. Objetivos de comunicação interna
Os objetivos de Comunicação interna são os seguintes:

• Promover o alinhamento e coesão entre os parceiros implementadores da EPANB;

•  Disseminar informações relevantes para cada ente participante e o gru-

�T�S���G�S�Q�S���Y�Q���X�S�H�S���G�S�Q���T�I�V�M�S�H�M�G�M�H�E�H�I���H�I�¼�R�M�H�E��

�•�����)�W�X�M�Q�Y�P�E�V���S���½�Y�\�S���H�I���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���I���S���G�S�Q�T�E�V�X�M�P�L�E�Q�I�R�X�S���H�I���H�E�H�S�W���V�I�P�E�G�M�S�R�E�H�S�W���š�W��

ações previstas para o monitoramento da implementação do Plano de Ação;

•  Promover a transparência;

�•�����*�S�V�X�E�P�I�G�I�V���T�V�S�G�I�W�W�S�W���H�I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���T�S�X�I�R�G�M�E�P���H�I���E�W�W�S�G�M�E�¡�•�S���I���H�M�W-

seminação conjunta de informações para o público externo.

Importante levar em consideração que cada instituição aderente à EPANB interage diretamente com seus 

públicos-alvo e que uma boa comunicação entre as instituições vai fortalecer a divulgação de informes, no-

tícias e conteúdos relacionados à proteção da biodiversidade.
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INSTITUIÇÃO OU PROGRAMA SIGLA UF

1  -  Secretarias 

do MMA

Secretaria de Biodiversidade SBio  - 

Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania Ambiental SAIC  - 

Secretaria de Extrativismo e 

Desenvolvimento Rural Sustentável
SEDR  - 

Secretaria de Mudança do Clima e Florestas SMCF  -

Secretaria de Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental SHRQ  - 

2  -  Entidades 

Vinculadas ao MMA

Agência Nacional de Águas ANA  - 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade ICMBio  - 

Jardim Botânico do Rio de Janeiro JBRJ  - 

Serviço Florestal Brasileiro SFB  - 

3 - OEMAs

Agência Estadual de Meio Ambiente CPRH PE

Fundação do Meio Ambiente de Santa Catarina Fatma SC

Fundação Estadual de Proteção Ambiental 

Henrique Luís Roessler 
Fepam RS

Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos Femarh RR

Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas IPAAM AM

Instituto Estadual do Ambiente INEA RJ

Insitituo Estadual de Florestas IEF MG

Secretaria de Estado de Meio Ambiente 

e Desenvolvimento Econômico
Semade MS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, 

Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos
Secima GO

Secretaria do Meio Ambiente SMA SP

Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Amazonas Sema AM

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos Sema PR

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos Semarh TO

Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável Sema RS

Secretaria do Meio Ambiente Sema CE

4  -  Ministérios, 

Secretarias Especiais 

e Empresas Públicas

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária Embrapa  - 

�1�M�R�M�W�X�£�V�M�S���H�E���%�K�V�M�G�Y�P�X�Y�V�E�����4�I�G�Y�›�V�M�E���I���%�F�E�W�X�I�G�M�Q�I�R�X�S�xMAPA  - 

�1�M�R�M�W�X�£�V�M�S���H�E���'�M�¤�R�G�M�E�����8�I�G�R�S�P�S�K�M�E�����-�R�S�Z�E�¡�®�I�W���I���'�S�Q�Y�R�M�G�E�¡�®�I�W�xMCTIC  - 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão MP  - 

Ministério da Saúde MS  - 

Ministério do Turismo Mtur  - 

Anexo I – Lista das instituições e programas contribuintes
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INSTITUIÇÃO OU PROGRAMA SIGLA UF

5  -  Institutos/

Instituições vinculadas 

a Ministérios

Companhia Nacional de Abastecimento CONAB  - 

Conselho Nacional de Desenvolvimento 

�'�M�I�R�X�§�¼�G�S���I���8�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�S
CNPq  - 

Conselho Nacional dos Povos e Comunidades 

Tradicionais/Rede Pantaneiras
CNPCT  - 

Fundação Joaquim Nabuco FUNDAJ  - 

Fundação Nacional do Índio FUNAI  - 

Fundação Oswaldo Cruz Fiocruz  - 

�-�R�W�X�M�X�Y�X�S���H�S���4�E�X�V�M�Q�­�R�M�S���,�M�W�X�¬�V�M�G�S���I���%�V�X�§�W�X�M�G�S���2�E�G�M�S�R�E�P�xIPHAN  - 

Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia INPA  - 

Instituto Nacional de Tecnologia INT  - 

Serviço Geológico do Brasil CPRM  - 

Agroicone -  - 

6  -  Sociedade Civil 

���3�2�+�W���I���E�¼�R�W�


Associação de Órgãos Municipais de Meio Ambiente ANAMMA  - 

Centro de Pesquisas Ambientais do Nordeste Cepan  - 

Conservação Internacional CI  - 

Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável CEBDS  - 

Fundação Biodiversitas  -  - 

Fundação Grupo Boticário de Proteção à Natureza  -  - 

Fundação Neotrópica do Brasil  -  - 

Fundo Brasileiro para Biodiversidade FUNBIO  - 

ICLEI SAMS - Secretariado para América do Sul ICLEI  - 

Instituto Mamirauá  - AM

Instituto Sociedade População e natureza ISPN  -

Rede de ONGs da Mata Atlântica  -  -

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica RBMA  -

União Internacional para a Conservação da Natureza UICN  -

Oceana Brasil  -  -

Núcleo Sócio Ambiental Araçá-Piranga  - RS

7  -  Financiadoras e 

Setor Privado
Financiadora de Estudos e Projetos FINEP  - 
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Rede Amazônia Ocidental/INPA  - AM

Rede Amazônia Ocidental/UFMT  - MT

Rede Mata Atlântica 1/UERJ  - RJ

Rede Mata Atlântica 1/UFPR  - PR

Rede Pantanal/UFMT  - MT

Sítio PELD: Campos Sulinos  - RS

Sítio PELD: Mata Atlântica e Sistema 

Lacustre do médio Rio Doce-
 - MG

Sítio PELD: Parque Nacional das Emas – Sítio 13  - GO

Sítio PELD: Planície de inundação do Alto rio Paraná – Sítio 6 - PR

Sítio PELD: Transição Cerrado-Floresta Amazônica - Sítio 15  - MT
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Objetivo Estratégico A

Metas Nacionais

Tratar das causas fundamentais de perda de biodiversidade fazendo com 
que preocupações com biodiversidade permeiem governo e sociedade

• Educação Ambiental 

• Publicação de relatórios 

�•���3�¼�G�M�R�E�W

• Metodologias de priorização de áreas 

• Gestão territorial 

• Contas nacionais e erradicação da pobreza

• Regularização fundiária 

• Integração entre aspectos ambientais e setor privado 

• CRA, ICMS ecológico, PRA, PSA

• Gestão de contratos de concessão 

• Selos de qualidade 

•  Gerenciamento de resíduos sólidos e serviços ambientais

65 Ações

39 Ações

40 Ações

27 Ações

4 Metas   |   37 Instituições   |   171 Ações

1. Conscientizar as pessoas sobre o valor da biodiversidade

2. Integrar os valores da biodiversidade no desenvolvmento

3. Eliminar incentivos lesivos e implementar incentivos positivos

4. Produção e consumo sustentáveis

Anexo III – Plano de Ação
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Meta Partes da Meta Nº de 
ações 

Meta 1: Até 2020, no mais 

tardar, a população brasileira 

terá conhecimento dos valo-

res da biodiversidade e das 

medidas que poderá tomar 

para conservá-la e utilizá-la 

de forma sustentável.

Número de ações da parte 1: Conhecimento dos valores da biodi-

versidade pela população.
16

Número de ações da parte 2: Conhecimento das medidas que a 

população poderá tomar para conservar a biodiversidade e utilizá-la 

de forma sustentável.

12

Ações que contemplam as duas partes. 37

Total de ações da Meta 65

Meta 2: Até 2020, no mais 

tardar, os valores da biodi-

versidade, geodiversidade 

e sociodiversidade serão 

integrados em estratégias 

nacionais e locais de desen-

volvimento e erradicação 

da pobreza e redução da 

desigualdade, sendo incor-

porado em contas nacionais, 

conforme o caso, e em pro-

cedimentos de planejamen-

to e sistemas de relatoria.

Número de ações da parte 1: Integração dos valores da biodi-

versidade, geodiversidade e sociobiodiversidade em estratégias 

nacionais e locais de desenvolvimento erradicação da pobreza e 

redução da desigualdade.

31

Número de ações da parte 2: Integração dos valores da biodiversi-

dade, geodiversidade e sociobiodiversidade em contas nacionais, 

conforme o caso, e em procedimentos de planejamento e sistemas 

de relatoria.

3

Ações que contemplam as duas partes. 6

Total de ações da Meta 40

Meta 3: Até 2020, no mais 

tardar, incentivos que pos-

sam afetar a biodiversidade, 

inclusive os chamados sub-

sídios perversos, terão sido 

reduzidos ou reformados, 

visando minimizar os im-

pactos negativos. Incentivos 

positivos para a conserva-

ção e uso sustentável de 

biodiversidade terão sido 

elaborados e aplicados, de 

forma consistente e em 

conformidade com a CDB, 

levando em conta as con-

dições socioeconômicas 

nacionais e regionais.

Número de ações da parte 1: Incentivos que possam afetar a bio-

diversidade, inclusive os chamados subsídios perversos, terão sido 

reduzidos ou reformados, visando minimizar impactos negativos.

15

Número de ações da parte 2: Incentivos positivos para a conservação 

e uso sustentável de biodiversidade terão sido elaborados e aplica-

dos de forma consistente e em conformidade com a CDB, levando 

em conta as condições socioeconômicas nacionais e regionais.

13

Ações que contemplam as duas partes. 11

Total de ações da Meta 39

Meta 4: Até 2020, no mais 

tardar, governos, setor priva-

do e grupos de interesse em 

todos os níveis terão adota-

do medidas ou implemen-

tado planos de produção e 

consumo sustentáveis para 

mitigar ou evitar impactos 

negativos da utilização de 

recursos naturais.

Número de ações da parte 1: Governos, setor privado e grupos de 

interesse em todos os níveis adotam medidas ou implementam 

planos de produção e consumo sustentáveis para mitigar ou evitar 

impactos negativos da utilização de recursos naturais.

27

Total de ações da Meta 27

Comparação das ações do Plano de Ação com as partes componentes das 

Metas Nacionais descritas no 5º Relatório Nacional para a CDB
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Setores Total de Instituições 
Aderentes

Instituições que 
contribuem com 
o Objetivo A

%

Secretarias do MMA 3 3 100%

Entidades Vinculadas ao MMA 4 3 75%

Ministérios, Secretarias Especiais 

e Empresas Públicas

4 3 75%

Institutos/ Instituições 

vinculados a Ministérios

6 2 33%

OEMAs 14 11 79%

�7�S�G�M�I�H�E�H�I���'�M�Z�M�P�����3�2�+�W���I���E�¼�R�W�
11 7 64%

Financiadores e Setor Privado 1 0 0%

Academia 10 8 80%

Distribuição dos setores/esferas contribuintes para o objetivo A

Estados das instituições proponentes contribuintes com o objetivo A

AM PA

MT
BA

MG

PI

MS

GO

RS

MA

TO

SP

RO

PR

RR

CE

AC

AP

SC

PE

PB

RN

ES

RJ

AL
SE

DF
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Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta1-Ação1
Secretarias do 

MMA

Formação de gestores e sociedade para o for-

talecimento de ações de conservação, uso sus-

tentável e recuperação da biodiversidade com 

inclusão socioambiental.

Desenvolver processos formativos continuados, presenciais e a 

distância, que visem à conscientização da população sobre as pro-

blemáticas socioambientais e os valores da biodiversidade, bem 

como à adoção de práticas que auxiliem na conservação e uso 

sustentável dos recursos naturais.

Meta1-Ação2
Secretarias do 

MMA

Elaboração e implementação da estratégia de 

comunicação do projeto TEEB Regional-Local.

Comunicar os valores da biodiversidade e dos serviços ecossistêmi-

cos e a relevância da consideração desses serviços em processos 

de tomada de decisão por atores públicos e privados. 

Meta1-Ação3
Secretarias do 

MMA

Elaboração e implementação da estratégia de 

comunicação do Projeto Biodiversidade e Mu-

danças Climáticas na Mata Atlântica.

Comunicar os valores da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos, 

e a importância da Mata Atlântica no contexto da Mudança do Clima.

Meta1-Ação4
Secretarias do 

MMA

Promoção do conhecimento e o uso sustentável 

das espécies da biodiversidade (Implementação 

da Iniciativa Plantas para o Futuro/Projeto Biodi-

versidade para Alimentação e Nutrição -  BFN).

1. Revisar, organizar e publicar os resultados do levantamento relativo 

aos aspectos botânico-ecológicos e diferentes possibilidades de uso 

�H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���R�E�X�M�Z�E�W���H�E���½�S�V�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���H�I���Z�E�P�S�V���I�G�S�R�­�Q�M�G�S���E�X�Y�E�P���S�Y��

potencial. 2. Disponibilizar as informações sobre as espécies no SiBBr.

Meta1-Ação5
Secretarias do 

MMA
Realização do Prêmio Nacional de Biodiversidade.

Promover atividades e projetos concluídos ou em estágio avançado de 

execução que apresentem resultados e impactos comprovados para 

a melhoria do estado de conservação da biodiversidade brasileira.

�����x

Meta1-Ação6
Secretarias do 

MMA

Comunicação e promoção das informações so-

bre o valor da biodiversidade e a importância da 

gestão do Sistema de ABS no Brasil e no Mundo.

Informar e melhorar a sensibilização da população brasileira sobre 

os valores ambientais, sociais, culturais e econômicos do patrimônio 

genético brasileiro e dos conhecimentos tradicionais associados à 

nossa biodiversidade, bem como sobre os benefícios resultantes 

da manutenção da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos.

Meta1-Ação7
Secretarias do 

MMA

Implementação de plano de ação de formação e 

capacitação de educadores ambientais, gestores 

e demais públicos envolvidos com a Agenda 

Biodiversidade.

Divulgar informações sobre conservação e uso sustentável das 

espécies da biodiversidade.

Meta1-Ação8
Entidades Vincula-

das ao MMA

Publicação dos Relatórios “Conjuntura dos Re-

cursos Hídricos no Brasil” (publicação anual).

Apresentar um panorama da situação e da gestão dos recursos 

hídricos no País, tendo como recorte o território nacional, em aten-

dimento à Resolução CNRH nº 58/2006. �T�V�M�Z�E�H�E�W���E�¼�R�W

Meta1-Ação9
Entidades Vincula-

das ao MMA
�(�M�J�Y�W�•�S���H�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���H�E���H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���H�E���½�S�V�E����

1. Promover a participação ativa e consciente da sociedade no deba-

te das questões socioambientais. 2. Colaborar para a conservação 

da biodiversidade e a viabilização da sustentabilidade na relação 

entre as pessoas e o planeta a partir de exposições, atividades 

educativas e espaços de debate com abordagem transdisciplinar 

e participativa, acolhendo as diferenças e características culturais 

dos diversos públicos.

Meta1-Ação10

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

Desenvolvimento e implementação de programas 

para geração de conhecimento das espécies da 

biodiversidade.

Reduzir ameaça à extinção de espécies da biodiversidade brasi-

leira, recuperar suas populações e promover o conhecimento e o 

uso sustentável.

Meta1-Ação11

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

Fornecimento de Módulo Educacional sobre 

�E���W�E�±�H�I���H�E�W���T�S�T�Y�P�E�¡�®�I�W���H�S���G�E�Q�T�S�����½�S�V�I�W�X�E���I��

águas na plataforma AVASUS na modalidade EaD.

�'�S�R�X�V�M�F�Y�M�V���T�E�V�E���U�Y�I���T�V�S�¼�W�W�M�S�R�E�M�W���H�I���W�E�±�H�I���V�I�½�M�X�E�Q���W�S�F�V�I���G�S�Q�S��

os processos de trabalho e os modos de vida das Populações do 

Campo, da Floresta e das Águas podem interferir nos processos 

de saúde-doença, transformado assim práticas de cuidado e me-

lhorando o acesso aos serviços de saúde para essas populações.

Meta1-Ação12

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

Execução do Projeto de Educação em Saúde 

da(o) Trabalhadora(or) da Pesca Artesanal e 

Formação de Agentes Multiplicadoras em Par-

ticipação Social na Gestão do SUS.

Realizar ações de educação sobre direitos à saúde da (o) trabalhadora 

(o) na pesca artesanal; e formar lideranças de pescadoras e pescado-

res de Comunidades Pesqueiras do Brasil para atuação no Controle 

Social do SUS e sua relação com a saúde da (o) trabalhadora (o).

Meta 1 Até 2020, no mais tardar, a população brasileira terá conhecimento dos valores da biodiversidade e das medidas que poderá tomar para conservá-la e uti-

lizá-la de forma sustentável.
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

DEA/SAIC/MMA ICMBio, Funbio (GEF Nutrição) 2016 Ação contínua 4, 5, 6, 7,111 NÃO

DECO/SBio/MMA GIZ , CNI, Fundação Grupo Boticário 2017 2019 2 SIM

DECO/SBio/MMA

DPMC/SMCQ/MMA, GIZ, SEMA-BA, 

SEA-RJ, SMA-SP, SEMA-PR, Rede de 

ONGs da Mata Atlântica e Pacto para 

Restauração da Mata Atlântica e  Mu-

nicípios, FUNBIO

2016 2018 15 NÃO

�H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���R�E�X�M�Z�E�W���H�E���½�S�V�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���H�I���Z�E�P�S�V���I�G�S�R�­�Q�M�G�S���E�X�Y�E�P���S�Y��
DESP/SBio/MMA

Embrapa; Universidades Públicas; Sul 

(FAPEU); Cento-Oeste (Embrapa); Su-

deste (Biodiversitas/Fundação Zoobo-

tânica/BH); Nordeste (APNE/UFPE); 

Norte (Museu Emilio Goeldi); MCTIC 

(publicação no SiBBr); FUNBIO

2003 2018 4 SIM

DESP/SBio/MMA ICMBio e JBRJ 2014 Ação contínua �����x SIM

DPG/SBio/MMA Ascom/MMA, Secom e Municipios 2016 Ação contínua 4, 16, 18 NÃO

MMA ICMBio, JBRJ e MEC 2016

Ação contínua. 

Prevista no PPA 

2016-2019

7, 12 NÃO

ANA

Órgãos Gestores Estaduais de Recur-

sos Hídricos e entidades públicas e 

�T�V�M�Z�E�H�E�W���E�¼�R�W

Julho  (todo ano)
Novembro  (todo 

ano)
2 SIM

�(�M�J�Y�W�•�S���H�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���H�E���H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���H�E���½�S�V�E���� JBRJ CAPES/MEC, MINC Inciativa privada 2017 2020 12 SIM

MCTIC MMA 2019  - 4, 12 SIM

�E���W�E�±�H�I���H�E�W���T�S�T�Y�P�E�¡�®�I�W���H�S���G�E�Q�T�S�����½�S�V�I�W�X�E���I��

�'�S�R�X�V�M�F�Y�M�V���T�E�V�E���U�Y�I���T�V�S�¼�W�W�M�S�R�E�M�W���H�I���W�E�±�H�I���V�I�½�M�X�E�Q���W�S�F�V�I���G�S�Q�S��

Ministério da Saúde
Universidade Federal do Ceará - UFC e 

Universidade Aberta do SUS - UNASUS
2015 não há previsão 2.18 SIM

Ministério da Saúde Universidade Federal da Bahia - UFBA 2016 2017 2, 18 SIM

Objetivo 
Estratégico A
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Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta1-Ação13

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

Realização do Curso de Aperfeiçoamento em 

Educação Popular em Saúde (EdpopSUS).

Executar Projeto de Formação em Educação Popular em Saúde 

�T�E�V�E���X�V�E�F�E�P�L�E�H�S�V�I�W���H�E�W���I�U�Y�M�T�I�W���Q�Y�P�X�M�T�V�S�¼�W�W�M�S�R�E�M�W���H�I���W�E�±�H�I���I���P�M�H�I-

ranças comunitárias.

Meta1-Ação14

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

Elaboração e publicação de manual de orientações 

sobre Vigilância em Saúde dos Trabalhadores 

extrativistas e ribeirinhos.

Publicar manual de orientações sobre Vigilância em Saúde dos 

Trabalhadores extrativistas e ribeirinhos em meio digital. 

Meta1-Ação15

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

Elaboração do Manual sobre Plantas Medicinais 

Brasileiras.
Publicar manual em meio digital. 

Meta1-Ação16

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

Produção e distribuição do Guia “Turismo e 

Sustentabilidade” e promoção da Campanha 

Passaporte Verde. 

Informar e sensibilizar os prestadores de serviços turísticos, gesto-

res públicos e turistas quanto às práticas de turismo responsável. 

Meta1-Ação17

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

Cooperação no Prêmio Braztoa de Sustenta-

bilidade. 

Reconhecer e disseminar boas práticas de Turismo Responsável 

no setor.

Meta1-Ação18

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Gestão e divulgação do Canal Saúde - canal de 

televisão aberta do Sistema Único de Saúde (SUS).

Disseminar conhecimento sobre saúde, políticas públicas, cidadania, 

tratamentos, atualidades, comportamentos, desenvolvimento tecno-

lógico, meio ambiente e sustentabilidade, entre outros.

Meta1-Ação19

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Coordenação, realização e disseminação da 

Olimpíada Brasileira de Saúde e Meio Ambien-

te - OBSMA.

1.Fortalecer nos jovens estudantes do 6º ao 9º ano do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio, de escolas públicas e privadas 

reconhecidas pelo MEC,  o desejo de aprender, conhecer, pesquisar 

e investigar. 2. Incentivar a realização de trabalhos que contribuam 

para a melhoria das condições ambientais e de saúde no Brasil.  

�������4�S�W�W�M�F�M�P�M�X�E�V���U�Y�I���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���W�I���X�S�V�R�I���T�V�¬�\�M�Q�S���H�S��

cotidiano escolar e que as atividades pedagógicas de professores 

e escolas ganhem visibilidade.

Meta1-Ação20

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Gestão e divulgação do museu itinerante “Ciência 

Móvel - Vida e Saúde” para todos.

�������4�V�S�Q�S�Z�I�V���E���H�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���I���H�E���W�E�±�H�I���������%�T�V�S�\�M�Q�E�V���E���G�M�¤�R�G�M�E��

do cotidiano dos visitantes, oferecendo um espaço de descoberta, 

�V�I�½�I�\�•�S���I���I�R�G�E�R�X�E�Q�I�R�X�S���T�I�P�E���G�M�¤�R�G�M�E���I���T�I�P�E���X�I�G�R�S�P�S�K�M�E�����T�S�V���Q�I�M�S��

de atividades interativas.

Meta1-Ação21

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Gestão e divulgação do Borboletário Fiocruz.

1. Promover o conhecimento dos lepidópteros e sua importância 

ecológica.  2. Sensibilizar a população, visando a divulgação da 

ciência em relação à biodiversidade.

Meta1-Ação22

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Gestão e divulgação do ônibus Expresso da 

Ciência.

�4�V�S�Q�S�Z�I�V���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���I�Q���I�W�G�S�P�E�W���H�I���X�I�V�V�M�X�¬�V�M�S�W���W�S-

cialmente vulneráveis. 

Meta1-Ação23

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Gestão e divulgação de Exposições Itinerantes.
Promover o conhecimento científico por meio das exposições do 

Museu da vida por diversas capitais brasileiras.

Meta1-Ação24

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Gestão do Serviço de Educação em Ciências e 

Saúde (Seducs).

1. Prover Educação para professores e jovens; 2. Subsidiar a di-

mensão educativa das diferentes áreas de visitação que compõem 

o Museu da Vida e promover o trabalho educativo na colaboração 

com as escolas.

Meta1-Ação25

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Gestão e publicação do Informativo Ciência & 

Sociedade.

�(�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�V���R�S�Z�M�H�E�H�I�W���R�E���›�V�I�E���H�I���H�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�����G�S�Q-

preensão pública da ciência, ciência e arte e educação não-formal 

de maneira geral. 

Até 2020, no mais tardar, a população brasileira terá conhecimento dos valores da biodiversidade e das medidas que poderá tomar para conservá-la e uti-

lizá-la de forma sustentável.Meta 1
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�T�E�V�E���X�V�E�F�E�P�L�E�H�S�V�I�W���H�E�W���I�U�Y�M�T�I�W���Q�Y�P�X�M�T�V�S�¼�W�W�M�S�R�E�M�W���H�I���W�E�±�H�I���I���P�M�H�IMinistério da Saúde

Escola Politécnica de Saúde Joaquim 

Venâncio da Fundação Oswaldo Cruz  

(EPSJV/Fiocruz)

2016 2018 2, 18 SIM

Ministério da Saúde

Departamento de Saúde Ambiental 

e Saúde do Trabalhador (DSAST) da 

Secretaria de Vigilância em Saúde 

(SVS)/MS

2017 2019 2, 18 SIM

Ministério da Saúde

Departamento de Ciência e Tecnolo-

gia (DECIT) da Secretaria de Ciência, 

Tecnologia e Insumos Estratégicos 

do Ministério da Saúde (SCTIE)/MS

2017 2018 18 SIM

MTur
Programa das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente - Pnuma; 
2016  - 4 NÃO

MTur Prêmio Braztoa de Sustentabilidade 2014  - 4 SIM

Canal Saúde - Fiocruz Canal Futura, TV Brasil Ação contínua Ação contínua 4, 12 NÃO

�������4�S�W�W�M�F�M�P�M�X�E�V���U�Y�I���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���W�I���X�S�V�R�I���T�V�¬�\�M�Q�S���H�S��

Casa de Oswaldo Cruz - COC Fiocruz
Escolas municipais,  estaduais e fe-

derais
Ação contínua Ação contínua 12 NÃO

�������4�V�S�Q�S�Z�I�V���E���H�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���I���H�E���W�E�±�H�I���������%�T�V�S�\�M�Q�E�V���E���G�M�¤�R�G�M�E��

�V�I�½�I�\�•�S���I���I�R�G�E�R�X�E�Q�I�R�X�S���T�I�P�E���G�M�¤�R�G�M�E���I���T�I�P�E���X�I�G�R�S�P�S�K�M�E�����T�S�V���Q�I�M�S��

Museu da Vida/Casa de Oswaldo Cruz 

- COC - Fiocruz

Outras unidades da Fiocruz e univer-

sidades
Ação contínua Ação contínua 4, 12 NÃO

Museu da Vida/Casa de Oswaldo Cruz 

- COC - Fiocruz
Instituto Oswaldo Cruz/Fiocruz Ação contínua Ação contínua 12 NÃO

�4�V�S�Q�S�Z�I�V���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���I�Q���I�W�G�S�P�E�W���H�I���X�I�V�V�M�X�¬�V�M�S�W���W�SMuseu da Vida/Casa de Oswaldo Cruz 

- COC - Fiocruz
- Ação contínua Ação contínua 12 NÃO

Museu da Vida/Casa de Oswaldo Cruz 

- COC - Fiocruz

Outras unidades da Fiocruz e univer-

sidades
Ação contínua Ação contínua 12 NÃO

Museu da Vida/Casa de Oswaldo Cruz 

- COC - Fiocruz
Escolas municipais e estaduais Ação contínua Ação contínua 12 NÃO

�(�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�V���R�S�Z�M�H�E�H�I�W���R�E���›�V�I�E���H�I���H�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�����G�S�Q
Museu da Vida/Casa de Oswaldo Cruz 

- COC - Fiocruz

Outras unidades da Fiocruz e univer-

sidades
Ação contínua Ação contínua 12 NÃO

Objetivo 
Estratégico A
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Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta1-Ação26

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Gestão do espaço virtual Centro de Informação 

em Saúde Silvestre - CISS.

Ampliar o conhecimento a sociedade e a tomadores de decisão sobre 

a importância da conservação da biodiversidade para a saúde de 

animais silvestres, domésticos e humanos, por meio de acesso livre 

em espaço virtual de informações especializadas, boletins informa-

�X�M�Z�S�W�����S�¼�G�M�R�E�W�����G�Y�V�W�S�W�����Z�§�H�I�S�W�����Q�E�X�I�V�M�E�P���I�H�Y�G�E�X�M�Z�S���I���Q�§�H�M�E�W���H�M�K�M�X�E�M�W��

Meta1-Ação27

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Gestão da Vídeo Saúde Distribuidora da Fiocruz.

1. Produzir e disseminar materiais audiovisuais em saúde e ambiente 

2. Atuar na pesquisa, captação, catalogação, produção, fomento e 

distribuição de produtos audiovisuais, de forma a contribuir para o 

fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) e a melhoria das 

condições de vida e saúde da população brasileira.

Meta1-Ação28 OEMAs

�6�I�E�P�M�^�E�¡�•�S���H�I���T�E�P�I�W�X�V�E�W���I���S�¼�G�M�R�E�W�����T�V�S�H�Y�¡�•�S���H�I��

cartilhas orientadoras para públicos diversos, 

em unidades de conservação federal, estadual 

e municipal, associações de produtores rurais 

da agricultura familiar e cooperativas.  

Sensibilizar o público alvo da necessidade de utilizar a biodiversidade 

de forma sustentável.

Meta1-Ação29 OEMAs

Implementação e gestão do Projeto “Capacitação 

para o Desenvolvimento Sustentável na Bacia 

�,�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E���H�S���6�M�S���8�E�U�Y�E�V�M�‰���J�S�M���Z�M�E�F�M�P�M�^�E�H�S���T�S�V��

meio do Convênio MMA/SRHU/nº 02078/2014, 

celebrado entre a Secretaria de Recursos Hídricos 

e Ambiente Urbano (SRHU/MMA) e o Instituto de 

Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (IMASUL).

1. Capacitar e envolver a população residente em onze municípios 

�T�I�V�X�I�R�G�I�R�X�I�W���š���&�E�G�M�E���,�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E���H�S���6�M�S���8�E�U�Y�E�V�M���I�Q���T�V�S�G�I�W�W�S�W��

que busquem novas formas de conduta voltadas à preservação e 

conservação dos recursos naturais, promovendo a sustentabilidade 

fundamentada no equilíbrio social, econômico e ambiental, nos mu-

nicípios: Alcinópolis, Camapuã, Corumbá, Costa Rica, Coxim, Figuei-

rão, Ladário, Pedro Gomes, Rio Verde de Mato Grosso, São Gabriel 

do Oeste e Sonora; 2. Divulgar informações e práticas ambientais 

sustentáveis; 3. Capacitar produtores rurais para o desenvolvimento 

de ações de recuperação de áreas degradadas; 4. Capacitar gestores 

públicos para o apoio e gestão de viveiros, de forma a aumentar o 

fornecimento de mudas para ações de recuperação de áreas degra-

dadas nos municípios de atuação do projeto.

Meta1-Ação30 OEMAs

Cooperação Técnica entre IMASUL e WWF pa-

ra o desenvolvimento de ações de educação 

ambiental.

1. Apoiar na Elaboração do Programa Estadual de Educação Ambien-

tal, 2.Disponibilizar material educativo e informativo para o cálculo 

da pegada ecológica e organizar a hora do planeta.

Meta1-Ação31 OEMAs

Implementação e gestão do Sistema Estadual 

de Informação em Educação Ambiental (SisEA/

MS) da Unidade de Educação Ambiental (Unea) 

do Imasul no âmbito do Projeto “Sistema Inte-

grado de Gestão Ambiental de Mato Grosso do 

Sul – SIGA/MS”.

1. Promover o cadastro, a integração, a sistematização, a análise e 

o acompanhamento de programas, projetos, campanhas e demais 

ações de educação ambiental; 2. Difundir informações que sirvam 

de orientação, experiência e até modelo para os usuários.

Meta1-Ação32 OEMAs
Implementação do Programa Conhecendo a 

Biodiversidade.

Promover comunicação e divulgação das Unidades de Conservação 

(UCs) e a sensibilização da população à biodiversidade presentes 

nas UCs.

Meta1-Ação33 OEMAs
Divulgação de ações e informações de conser-

vação e práticas sustentáveis.

Realizar Semana do Meio Ambiente nos municípios e comunidades 

de dentro e entorno da UC.

Meta1-Ação34 OEMAs
Implantação de Unidades Produtoras de Mudas 

(Viveiros).

Relacionar à conservação e ampliação da cobertura vegetal de áreas 

mais degradadas da caatinga do Estado, criando possibilidades de 

utilização sustentável de recursos naturais, bem como alternativas 

de trabalho e renda no entorno das UC.

Meta1-Ação35 OEMAs
Instituição do Sistema Informatizado de Gestão 

de Unidades de Conservação estaduais do Ceará.

Dotar o Estado de uma ferramenta capaz de padronizar de forma efetiva 

todos os registros e formas de uso das informações relativas às UC 

para uma gestão adequada desses espaços territoriais protegidos.

Meta1-Ação36 OEMAs Programa Agente Voluntário Ambiental.

Fazer com que as pessoas expressem sua cidadania e seu compro-

metimento com o futuro do meio ambiente e com a qualidade de 

vida da localidade. Sendo assim, a população poderá atuar como 

corresponsável, juntamente com os gestores dessas Unidades, em 

diversas ações de conservação da natureza, tais como de pesquisa, 

proteção, visitação, uso público e educação ambiental.

Até 2020, no mais tardar, a população brasileira terá conhecimento dos valores da biodiversidade e das medidas que poderá tomar para conservá-la e uti-

lizá-la de forma sustentável.Meta 1
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�X�M�Z�S�W�����S�¼�G�M�R�E�W�����G�Y�V�W�S�W�����Z�§�H�I�S�W�����Q�E�X�I�V�M�E�P���I�H�Y�G�E�X�M�Z�S���I���Q�§�H�M�E�W���H�M�K�M�X�E�M�W��

Programa Institucional Biodiversidade 

& Saúde - Presidência Fiocruz

LNCC, outras unidades e centros da 

Fiocruz, universidades, ONGs, centros 

de pesquisa

Ação contínua Ação contínua 12 NÃO

Video Saúde - MCICT - Fiocruz
Instituiçoes de pesquisa, ensino e 

tecnologia
Ação contínua Ação contínua 12 NÃO

�6�I�E�P�M�^�E�¡�•�S���H�I���T�E�P�I�W�X�V�E�W���I���S�¼�G�M�R�E�W�����T�V�S�H�Y�¡�•�S���H�I��

FERMARH - RR DPMA, CBPM, 6º BC, ICMBIO  -  - 12, 14 NÃO

�,�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E���H�S���6�M�S���8�E�U�Y�E�V�M�‰���J�S�M���Z�M�E�F�M�P�M�^�E�H�S���T�S�V��

�T�I�V�X�I�R�G�I�R�X�I�W���š���&�E�G�M�E���,�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E���H�S���6�M�S���8�E�U�Y�E�V�M���I�Q���T�V�S�G�I�W�W�S�W��

IMASUL - MS
MMA, SRH, Secretarias Municipais 

e Agraer 
2014 Em execução 7 SIM

IMASUL - MS, WWF ONGs, Escolas, Universidades 2016 2018 7 NÃO

Unidade de Educação Ambiental da  

Gerência de Desenvolvimento e Infor-

mação/IMASUL - MS

Prefeituras Municipais 2015 Ação contínua 11 NÃO

Assessoria da Diretoria de Biodiversida-

de e Área Protegidas (DIBAP)/INEA-RJ
 - 2016 2020 11 SIM

SEMA - AM
Prefeituras, Associações Mães das 

UC, ONGs,FAZ e Igrejas
2015 2020 4, 7, 11 SIM

COBIO/CEDIB/SEMA - CE
SEMA - CE,DAE,DNOCS, Universida-

des e Outros
2016 2018 4, 7, 9, 15 SIM

COBIO/CEDIB/SEMA - CE ETICE, PGE, SEMACE 2017 2019 2,4,7 SIM

COBIO/CEDIB/SEMA - CE Universidades 2016 2018 4 SIM

Objetivo 
Estratégico A
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Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta1-Ação37 OEMAs
Produção de material das UCs visando fomentar 

a educação ambiental.
UCs e produção de material para as comunidades locais e/ou regionais.

Meta1-Ação38 OEMAs
Conhecimento da biodiversidade em UCs do 

Estado de Mato Grosso.
Inventário em pelo menos três UC´s no Bioma Amazônia.

Meta1-Ação39 OEMAs
Produção de material das UCs visando fomentar 

a educação ambiental.
UCs e produção de material para as comunidades locais e /ou regionais.

Meta1-Ação40 OEMAs
Coordenação da Comissão Interinstitucional de 

Educação Ambiental.

Contribuir com a articulação inter e intrainstitucional, convergindo 

esforços que visem à implementação da Política Nacional e Esta-

dual de Educação Ambiental e a geração das Diretrizes Estaduais 

de Educação Ambiental.

Meta1-Ação41 OEMAs Revitalização do Rio Iguaçu.

Desenvolver sensibilização da sociedade nos municípios de abran-

gência do Programa, com ênfase na importância dos recursos 

hídricos e na manutenção de APP.

Meta1-Ação42 OEMAs
Gestão do Protejo Caminhão de educação am-

biental itinerante.

Desenvolver atividades de educação ambiental em diversos muni-

cípios do Estado, levando o conhecimento para locais onde essas 

atividades são pouco contempladas em programas educacionais.

Meta1-Ação43 OEMAs Gestão do Programa Ciclo Paraná.
Programa de conscientização e estímulo ao uso de bicicletas, dimi-

nuindo a emissão de gases e divulgando sustentabilidade.

Meta1-Ação44 OEMAs
Educação Ambiental por meio da Participação 

Social na Gestão Ambiental.

�������6�I�E�P�M�^�E�V���S�¼�G�M�R�E���T�E�V�E���G�V�M�E�¡�•�S���H�I���'�S�R�W�I�P�L�S���+�I�W�X�S�V���G�S�Q���W�I�P�I�¡�•�S���H�I��

�H�I�W�E�¼�S�W���T�E�V�E���E�¡�•�S���R�E���€�V�I�E���H�I���4�V�S�X�I�¡�•�S���%�Q�F�M�I�R�X�E�P�����%�4�%�
���H�E���)�W�G�E�V�T�E��

Devoniana; 2. Estabelecer os caminhos conciliadores entre a con-

servação do patrimônio natural e cultural e a produção de bens; 3. 

Construir e fortalecer uma rede de agentes capazes de monitorar 

e orientar ações e atividades de acordo com os preceitos legais. 

Meta1-Ação45 OEMAs Produção da cartilha “Ecossistemas Paranaenses”.
Informar a sociedade sobre os projetos e ações para atingir as 

metas de Aichi.

Meta1-Ação46 OEMAs Programa Parque Escola.
Incluir a educação para o consumo sustentável na temática da 

educação ambiental nas UCs.

Meta1-Ação47 OEMAs
Gestão do Projeto Valorização de Plantas Ali-

mentícias do Pantanal e Cerrado 2015.

1.Possibilitar a melhoria de qualidade de vida dos moradores, au-

mento de renda, conservação da vegetação nativa, segurança ali-

mentar e desenvolvimento rural. 2. Associar o saber local ao saber 

�G�M�I�R�X�§�¼�G�S�����F�S�E�W���T�V�›�X�M�G�E�W���H�I���Q�E�R�M�T�Y�P�E�¡�•�S���H�I���E�P�M�Q�I�R�X�S�W�����G�S�R�J�I�G�¡�•�S���H�I��

farinhas e conservas (com ênfase no valor nutricional); produção de 

mudas, boas práticas de coleta, conservação e processamento de 

frutos nativos e comercialização. Esta ação inclui a distribuição às 

comunidades envolvidas no Programa de um livro de receitas e de 

cartilhas contextualizadas ao Cerrado e ao Pantanal (produzidos pela 

�I�U�Y�M�T�I���H�S���T�V�S�N�I�X�S�
�����G�S�R�X�I�R�H�S���E�W���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���E�F�S�V�H�E�H�E�W���R�E�W���S�¼�G�M�R�E�W��

Meta1-Ação48 OEMAs
Implementação e coordenação do Programa 

Biota-MS.

�'�S�R�W�X�V�Y�M�V���Y�Q�E���F�E�W�I���M�R�X�I�K�V�E�H�E���H�I���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�����X�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�S��

e de inovação no Mato Grosso do Sul para dar suporte a tomadas 

de decisão em gestão da biodiversidade.

Meta1-Ação49 OEMAs
Gestão do Programa de Comunicação para  a 

Biodiversidade.

Difundir o Plano de Ação e seus resultados em eventos nacionais 

e internacionais. 

Meta1-Ação50 OEMAs
Gestão do Programa de Sensibilização da so-

ciedade em biodiversidade.

Produzir e exibir vídeos que comuniquem e sensibilizem sobre os 

temas afetos à biodiversidade no Estado de São Paulo.

Meta1-Ação51 OEMAs
Gestão do Programa de Comunicação para a 

Biodiversidade.

Promover adequações e atualizar periodicamente o Portal da 

Biodiversidade. 

Até 2020, no mais tardar, a população brasileira terá conhecimento dos valores da biodiversidade e das medidas que poderá tomar para conservá-la e uti-

lizá-la de forma sustentável.Meta 1
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

UFMT, SEMA - MT, IFMT, Prefeituras 

locais
- 2016 2021 2,8,13,14 SIM

UFMT, SEMA - MT IFMT 2016 2021 2,6,8,13,14 SIM

UFMT, SEMA - MT, IFMT, Prefeituras 

locais
- 2016 2021 2,8,13,14 SIM

SEMA - PR SEED, SEAB, SESA, SETI, Terceiro SetorAção contínua Ação contínua 12 NÃO

SEMA - PR
Copel, SEAB, SEED, Prefeituras, Comec, 

SANEPAR
Ação contínua Ação contínua 12, 14, 15 NÃO

SEMA - PR, EMBRAPA Grupo DSR Logística Ação contínua Ação contínua 12, 14 NÃO

SEMA - PR, EMBRAPA Detran, SESA, Bombeiros,PVT Ação contínua Ação contínua 8,  15 NÃO

�������6�I�E�P�M�^�E�V���S�¼�G�M�R�E���T�E�V�E���G�V�M�E�¡�•�S���H�I���'�S�R�W�I�P�L�S���+�I�W�X�S�V���G�S�Q���W�I�P�I�¡�•�S���H�I��

�H�I�W�E�¼�S�W���T�E�V�E���E�¡�•�S���R�E���€�V�I�E���H�I���4�V�S�X�I�¡�•�S���%�Q�F�M�I�R�X�E�P�����%�4�%�
���H�E���)�W�G�E�V�T�E��

SEMA -PR, IAP - PR Conselho Gestor da APA Ação contínua Ação contínua 4, 7, 11  - 

SEMA - PR, IAP - PR - Ação contínua Ação contínua 17 NÃO

SEMA - PR, SEED - PR Prefeituras 3/1/2011 Ação contínua 4, 11 SIM

�G�M�I�R�X�§�¼�G�S�����F�S�E�W���T�V�›�X�M�G�E�W���H�I���Q�E�R�M�T�Y�P�E�¡�•�S���H�I���E�P�M�Q�I�R�X�S�W�����G�S�R�J�I�G�¡�•�S���H�I��

�I�U�Y�M�T�I���H�S���T�V�S�N�I�X�S�
�����G�S�R�X�I�R�H�S���E�W���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���E�F�S�V�H�E�H�E�W���R�E�W���S�¼�G�M�R�E�W��

SEMADE - MS, Departamento de Bo-

tânica da UFMS

As atividades serão realizadas com 

jovens e adultos de quatro municípios 

com inclusão de professores, funcioná-

rios e estudantes de escolas públicas 

inseridas nas comunidades. 

2015 Ação contínua 4, 7 SIM

�'�S�R�W�X�V�Y�M�V���Y�Q�E���F�E�W�I���M�R�X�I�K�V�E�H�E���H�I���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�����X�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�S��SEMADE - MS, Superintendência de 

Ciência e Tecnologia do Mato Gros-

so do Sul

Universidades e Governo Estadual, atra-

vés da Superientendência de Ciência 

e Tecnologia e IMASUL

2010 Ação contínua 6,  11,  19 SIM

Assessoria de Comunicação, Gabinete 

da SMA e Assessoria Internacional  

(SMA - SP)

2016 2020 20 SIM

Coordenadoria de Planejamento Am-

biental e Assessoria de Comunicação  

(SMA - SP)

Gabinete da SMA/ Assessoria Inter-

nacional
2016 2020 4, 7 SIM

Coordenadoria de Planejamento Am-

biental e Assessoria de Comunicação 

(SMA - SP)

Gabinete da SMA/ Assessoria Inter-

nacional
2016 2020 19 SIM

Objetivo 
Estratégico A
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Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta1-Ação52 OEMAs
Gestão do Programa de Sensibilização da so-

ciedade em biodiversidade.

Promover ações de educação ambiental de caráter transversal às 

diversas ações em biodiversidade promovidas pelo Sistema Am-

biental Paulista, incluindo a formação para processos participativos.

Meta1-Ação53
Sociedade Civil 

(ONGs)

Conscientização sobre os instrumentos do Código 

Florestal voltados para reparação de passivos 

ambientais e conservação dos remanescentes 

de vegetação nativas em propridades rurais. 

Divulgar informação e promover capacitação de produtores sobre os 

procedimentos de regularização ambiental de APP e RL, por meio do 

Programa de Regularização Ambiental (PRAs). Ênfase nos estados 

de SP, MG, MT, MS e GO.

�R�•�S���H�I�¼�R�M�H�S

Meta1-Ação54
Sociedade Civil 

(ONGs)

Estimativas de custos e receitas de diferentes 

�X�£�G�R�M�G�E�W���H�I���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P�����F�Y�W�M�R�I�W���G�E�W�I�W��

�H�I���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���M�R�G�P�Y�M�R�H�S���I�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���H�I��

�¼�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S��

�4�V�S�Q�S�Z�I�V���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���H�I���F�E�M�\�S���G�Y�W�X�S���I���S�Y���G�S�Q���E�T�V�S�Z�I�M-

tamento econômico.
�E�M�R�H�E���R�•�S���H�I�¼�R�M�H�S

Meta1-Ação55
Sociedade Civil 

(ONGs)

Apoio à elaboração e implementação da estratégia 

de comunicação do projeto TEEB Regional-Local.

1. Produzir um roteiro para a elaboração de políticas públicas de 

PSA. 2. Comunicar os valores da biodiversidade e dos serviços 

ecossistêmicos e a relevância da consideração desses serviços em 

processos de tomada de decisão por atores públicos e privados. 

Meta1-Ação56
Sociedade Civil 

(ONGs)

Apoio à elaboração e implementação da estraté-

gia de comunicação do Projeto Biodiversidade e 

Mudanças Climáticas na Mata Atlântica.

�������%�T�S�M�E�V���E���T�I�W�U�Y�M�W�E���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���T�E�V�E���E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I���H�M�V�I�X�V�M�^�I�W���T�E�V�E���E��

gestão do Mosaico Lagamar, considerando as mudanças do clima. 2. 

Comunicar os valores da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos, 

e a importância da Mata Atlântica no contexto da Mudança do Clima.

Meta1-Ação57
Sociedade Civil 

(ONGs)
Publicação do livro Biodiversidade Regional. Informar à população valores biodiversidade.

Meta1-Ação58
Sociedade Civil 

(ONGs)

Consolidação de dados de biodiversidade da 

Mata Atlântica.

Disponibilizar dados referentes à biodiversidade da Mata Atlântica 

no sul do Brasil.

Meta1-Ação59
Sociedade Civil 

(ONGs)

Continuidade da elaboração, publicação e di-

vulgação do Anuário Mata Atlântica da RBMA.

Divulgar informações sobre o avanço no cumprimento das Metas de 

Aichi para o Bioma Mata Atlântica para comunicação, sensibilização, 

educação e tomada de decisão.

Meta1-Ação60
Sociedade Civil 

(ONGs)

Continuidade da elaboração e publicação da 

Série Cadernos RBMA.

Divulgar informações sobre ações que impactam positivamente a 

conservação e uso sustentável do Bioma Mata Atlântica.

Meta1-Ação61 Academia �6�I�E�P�M�^�E�¡�•�S���H�I���M�R�Z�I�R�X�›�V�M�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W��Concluir estudos em andamento.

Meta1-Ação62 Academia

Elaboração e implementação da estratégia de 

comunicação sobre áreas úmidas, uso da terra 

e  Mudanças Climáticas.  

Comunicar os valores dos serviços ecossistêmicos da biodiversidade 

e a relevância da consideração desses serviços em processos de 

tomada de decisão por atores públicos e privados.

Meta1-Ação63 Academia

Diagramação, impressão e distribuição de material 

�H�I���H�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���W�S�F�V�I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��

encontrada no bioma Cerrado, considerando todos 

�W�I�Y�W���E�W�T�I�G�X�S�W�����G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W�����W�S�G�M�E�M�W�����I�G�S�R�­�Q�M�G�S�W�
��

�4�V�S�H�Y�^�M�V���Q�E�X�I�V�M�E�P���H�I���H�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���T�E�V�E���W�I�V���H�M�W�X�V�M�F�Y�§�H�S���T�E�V�E��

escolas, docentes e/ou discentes da Educação Básica a nível regional/

local (bioma Cerrado). Poderão ser distribuídos na rede de ensino dos 

�Q�Y�R�M�G�§�T�M�S�W���H�I���7�M�P�Z�œ�R�M�E�����+�E�Q�I�P�I�M�V�E�����&�S�R�¼�R�¬�T�S�P�M�W�����0�I�S�T�S�P�H�S���H�I���&�Y�P�L�®�I�W��

Meta1-Ação64 Academia
�6�I�E�P�M�^�E�¡�•�S���I���G�Y�V�W�S�W���H�I���U�Y�E�P�M�¼�G�E�¡�•�S���T�E�V�E���H�S�G�I�R�X�I�W��

da Educação Básica.

Capacitar os docentes para utilização do material de divulgação 

�G�M�I�R�X�§�¼�G�E���E�G�I�V�G�E���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���E���R�§�Z�I�P���V�I�K�M�S�R�E�P���P�S�G�E�P�����F�M�S�Q�E��

Cerrado). Os docentes poderão ser dos municípios de Silvânia, 

�+�E�Q�I�P�I�M�V�E�����&�S�R�¼�R�¬�T�S�P�M�W�����0�I�S�T�S�P�H�S���H�I���&�Y�P�L�®�I�W��

Meta1-Ação65 Academia

Treinamento e ações de educação ambiental 

no “arco do desmatamento” (transição Ama-

zônia-Cerrado).

Treinar coletores da Rede de Sementes do Xingu e executar ações 

de educação ambiental com comunidades tradicionais e agricultores 

familiares da transição Amazônia-Cerrado.

Até 2020, no mais tardar, a população brasileira terá conhecimento dos valores da biodiversidade e das medidas que poderá tomar para conservá-la e uti-

lizá-la de forma sustentável.Meta 1
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

Fundação Parque Zoológico de São 

Paulo, Instituto de Botânica, Fundação 

Florestal, Coordenadoria de Educação 

Ambiental, Coordenadoria de Fiscaliza-

ção Ambiental, Polícia Ambiental, Coor-

denadoria de Biodiversidade e Recursos 

Naturais e Instituto Florestal  (SMA - SP)

- 2016 2020 4, 7 SIM

Agroicone
Orplana e demais parceiros do progra-

ma Muda Cana

2017  (1º semes-

tre)
�R�•�S���H�I�¼�R�M�H�S7,11,14,15 NÃO

�X�£�G�R�M�G�E�W���H�I���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P�����F�Y�W�M�R�I�W���G�E�W�I�W��

�H�I���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���M�R�G�P�Y�M�R�H�S���I�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���H�I��

�¼�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S��

�4�V�S�Q�S�Z�I�V���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���H�I���F�E�M�\�S���G�Y�W�X�S���I���S�Y���G�S�Q���E�T�V�S�Z�I�M
Agroicone Projeto INPUT e demais parceiros 1º Semestre 2015 �E�M�R�H�E���R�•�S���H�I�¼�R�M�H�S7, 11, 14, 15 NÃO

Fundação Boticário GIZ, CNI, TNC 2006 2020 2 NÃO

�������%�T�S�M�E�V���E���T�I�W�U�Y�M�W�E���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���T�E�V�E���E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I���H�M�V�I�X�V�M�^�I�W���T�E�V�E���E��

Fundação Boticário

MMA, Rede de ONGs da Mata Atlântica 

e Pacto para Restauração da Mata 

Atlântica, GIZ,  FAPESP

2010 2018 15 NÃO

Núcleo Araçá-piranga Prefeitura de Sapiranga 2017 2018 2 SIM

Rede Mata Atlântica Paraná SPVS 2016 2020 SIM

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica

MMA, GIZ, Rede RBMA, Rede Mata 

Atlântica, instituições de pesquisa e 

ensino, governo federal, estaduais e 

municipais, setor privado.

Anual Anual Todas SIM

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica

MMA, GIZ, Rede RBMA, Rede Mata 

Atlântica, instituições de pesquisa e 

ensino, governo federal, estaduais e 

municipais, setor privado.

Ação contínua Ação contínua Todas SIM

�6�I�E�P�M�^�E�¡�•�S���H�I���M�R�Z�I�R�X�›�V�M�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W��
Sítio PELD: Mata Atlântica e Sistema 

Lacustre do médio Rio Doce-MG, Sítio 4
UFOP, UFSJ, IFMG 2017 2020  - SIM

Sítio PELD: Pantanal Norte, Sítio 12 ONGs, sociedade civil e setor privado 2018 2020 2, 14,15,19 NÃO

�H�I���H�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���W�S�F�V�I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��

�W�I�Y�W���E�W�T�I�G�X�S�W�����G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W�����W�S�G�M�E�M�W�����I�G�S�R�­�Q�M�G�S�W�
��

�4�V�S�H�Y�^�M�V���Q�E�X�I�V�M�E�P���H�I���H�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���T�E�V�E���W�I�V���H�M�W�X�V�M�F�Y�§�H�S���T�E�V�E��

�Q�Y�R�M�G�§�T�M�S�W���H�I���7�M�P�Z�œ�R�M�E�����+�E�Q�I�P�I�M�V�E�����&�S�R�¼�R�¬�T�S�P�M�W�����0�I�S�T�S�P�H�S���H�I���&�Y�P�L�®�I�W��

Sítio PELD: Parque Nacional das Emas, 

Sítio 13

Universidades, Institutos de pesquisa, 

ONGs, MMA
2017 2020 5, 6, 9, 14, 18 NÃO

�6�I�E�P�M�^�E�¡�•�S���I���G�Y�V�W�S�W���H�I���U�Y�E�P�M�¼�G�E�¡�•�S���T�E�V�E���H�S�G�I�R�X�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���E�G�I�V�G�E���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���E���R�§�Z�I�P���V�I�K�M�S�R�E�P���P�S�G�E�P�����F�M�S�Q�E��

�+�E�Q�I�P�I�M�V�E�����&�S�R�¼�R�¬�T�S�P�M�W�����0�I�S�T�S�P�H�S���H�I���&�Y�P�L�®�I�W��

Sítio PELD: Parque Nacional das Emas, 

Sítio 13

Universidades, Institutos de pesquisa, 

ONGs, MMA
2017 2020 5, 6, 9, 14, 18 NÃO

Sítio PELD: Transição Cerrado - Floresta 

Amazônica, Sítio 15

Instituto Socioambiental (ISA), Rede de 

Sementes do Xingu (RSX), Universidade 

de Brasília (UnB), Universidade de Leeds 

(Inglaterra) e SEMA-MT

2017 2020 2, 7, 12, 14, 18, 19 SIM

Objetivo 
Estratégico A

133



Até 2020, no mais tardar, os valores da biodiversidade, geodiversidade e sociodiversidade serão integrados em estratégias nacionais e locais de desenvol-

vimento e erradicação da pobreza e redução da desigualdade, sendo incorporado em contas nacionais, conforme o caso, e em procedimentos de planeja-

mento e sistemas de relatoria.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta2-Ação1
Secretarias do 

MMA

Atualização das áreas prioritárias para a 

conservação, uso sustentável e repartição 

de benefícios da biodiversidade (Amazônia, 

Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa, 

Pantanal, Zona Costeira e Marinha).

1. Melhorar o uso das áreas prioritárias de conservação no dia-a-dia dos 

processos da agenda nacional de conservação e das organizações am-

bientais. 2. Realizar: atualização contínua do banco de dados; aplicação 

de tecnologia de ponta para assegurar um uso contínuo; implementa-

ção de ferramentas para a geração de cenários; criação de interfaces 

�K�V�›�¼�G�E�W���E�Q�M�K�›�Z�I�M�W�����I�X�G����

Meta2-Ação2
Secretarias do 

MMA

Desenvolvimento de subsídios para a inserção 

do valor da biodiversidade em instrumentos 

do Código Florestal.

Avaliar a importância das áreas privadas para a conservação da biodiver-

sidade com vistas à geração de subsídios para que tal importância seja 

acolhida em instrumentos do Código Florestal (SiCAR, PRAs, CRA, PSA etc.). 

Meta2-Ação3
Secretarias do 

MMA

Implementação das Contas Econômicas Am-

bientais de Água e Floresta.

Apoiar a implementação e institucionalização das contas econômicas 

�E�Q�F�M�I�R�X�E�M�W���H�I���›�K�Y�E���I���½�S�V�I�W�X�E�W���G�S�Q�S���G�S�R�X�E�W���W�E�X�£�P�M�X�I�W�����H�I���J�S�V�Q�E�����E���M�R�X�I-

grar dados de estatísticas ambientais nas informações sobre atividades 

econômicas do Sistema de Contas Nacionais (SCN) do Brasil.

Meta2-Ação4
Secretarias do 

MMA

Integração dos serviços ecossistêmicos no 

processo de elaboração do PPA Federal projeto 

TEEB Regional-Local.

1. Elaborar uma proposta para integrar critérios e valores de biodiversi-

dade e ecossistemas a políticas, planos, processos de desenvolvimento 

e estratégias de redução da pobreza no nível nacional por meio do Plano 

Plurianual 2. Incentivar que os Estados também acompanhem esse 

processo e comecem a incorporar essa prática.

Meta2-Ação5
Secretarias do 

MMA

Elaboração e implementação de MacroZEEs 

e zoneamentos estaduais.

 Sistematizar e gerar informações válidas e imprescindíveis para o orde-

namento sustentável do território brasileiro, harmonizando as relações 

econômicas, sociais e ambientais que existem nele, de forma a contribuir 

para um processo de uso e ocupação dos recursos naturais disponíveis 

�Q�E�M�W���I�¼�G�E�^���I���E�T�P�M�G�E�H�S���H�I���E�G�S�V�H�S���G�S�Q���E�W���T�I�G�Y�P�M�E�V�M�H�E�H�I�W���P�S�G�E�M�W��

Meta2-Ação6
Secretarias do 

MMA

Implementação do Zoneamento Ambiental 

Municipal.

Inserir as variáveis ambientais nos instrumentos de planejamento e 

gestão do uso e ocupação do solo urbano, em especial, o plano diretor, 

por meio de ações de capacitação em cerca de 60 municípios e de im-

plementação em cerca de 25 municípios.

�X�£�V�M�S���H�E�W���'�M�H�E�H�I�W�����K�S�Z�I�V�R�S�W���Q�Y�R�M�G�M�T�E�M�W���x�-�-�'�%

Meta2-Ação7
Entidades Vincula-

das ao MMA

Realização de estudos e pesquisas para indicação 

�H�I���›�V�I�E�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�E�W���T�E�V�E���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���½�S�V�E��

Fornecer suporte à tomada de decisão ambiental e à elaboração de po-

líticas públicas para a conservação de espécies ameaçadas.
�0�E�F���&�M�S�K�I�S�K�V�E�¼�E���H�E���'�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���9�*�+

Meta2-Ação8

Ministérios, Secre-

tarias Especiais e 

Empresas Públicas

Implementação da Política de Garantia de 

Preços Mínimos para os Produtos da Socio-

biodiversidade - PGPM-Bio.

Apoio à comercialização de produtos da Sociobiodiversidade, por meio 

de instrumentos de equalização de preços e pagamento de subvenção 

direta, garantindo renda às populações que manejam os ecossistemas. 

Meta2-Ação9

Ministérios, Secre-

tarias Especiais e 

Empresas Públicas

Apoio à atualização das Áreas Prioritárias para 

a Conservação, Uso Sustentável e Repartição 

de benefícios da Biodiversidade (Zona Costeira 

e Marinha).

Atualizar as áreas prioritárias da Zona Costeira e Marinha, mediante estudos 

(contratações possivelmente pelo GEFMAR), visando a atualização dessa 

ferramenta com aplicação no planejamento do uso dos ecossistemas e 

conservação da biodiversidade. Terá contribuição na conservação dos 

recifes de corais e outros ecossistemas costeiros.

Meta2-Ação10

Ministérios, Secre-

tarias Especiais e 

Empresas Públicas

Apoio à elaboração e implementação do Ma-

croZEEs e zoneamentos estaduais.

1. Apoiar o planejamento e a gestão territorial em escala de paisagem no 

âmbito da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), e também prevista 

�R�S���4�P�E�R�S���2�E�G�M�S�R�E�P���H�I���+�I�V�I�R�G�M�E�Q�I�R�X�S���'�S�W�X�I�M�V�S���������6�I�H�Y�^�M�V���T�S�W�W�§�Z�I�M�W���G�S�R�½�M�X�S�W��

no uso dos recursos e evitar um impacto excessivo sobre os ecossistemas 

e a biodiversidade 3. Disponibilizar  ferramentas de planejamento e gestão 

em escala de paisagem no âmbito da Política Nacional do Meio Ambiente 

(PNMA, Lei no 6.938/1981), e previstas no Plano Nacional de Gerenciamento 

�'�S�W�X�I�M�V�S�����0�I�M���R�q�����������������������
���������6�I�H�Y�^�M�V���T�S�W�W�§�Z�I�M�W���G�S�R�½�M�X�S�W���R�S���Y�W�S���H�S�W���V�I�G�Y�V�W�S�W��

e evitar um impacto excessivo sobre os ecossistemas e a biodiversidade 5. 

Publicar ZEEs pelo SiBBr e disponibilização no módulo tomada de decisão.

Meta2-Ação11

Ministérios, Secre-

tarias Especiais e 

Empresas Públicas

Implantação de comitês de políticas de promo-

ção de equidade em saúde para populações 

em situação de vulnerabilidade social (dentre 

eles comitês de políticas de promoção de 

�I�U�Y�M�H�E�H�I���I�Q���W�E�±�H�I���E�Q�T�P�M�E�H�S���S�Y���I�W�T�I�G�§�¼�G�S�W��

para Pop. Campo, Floresta e Águas).

Formar instâncias participativas dentro da esfera governamental para a 

implementação da Política Nacional de Saúde Integral das Populações 

do Campo, da Floresta e das Águas (Portaria GM/MS nº2866 02/12/11 

alterada pela Portaria GM/MS nº2311 de 23/10/14).

Meta2-Ação12

Ministérios, Secre-

tarias Especiais e 

Empresas Públicas

Articulação do Observatório da Política Nacional 

de Saúde Integral das Populações do Campo, da 

Floresta e das Águas (Obteia) com as demais 

Políticas de Promoção de Equidade em Saúde.

Avaliar e contribuir para implantação dessa Política por meio de uma Teia de 

Saberes e Práticas envolvendo intelectuais engajadas/os, pesquisadoras/

�I�W���T�S�T�Y�P�E�V�I�W���H�S�W���Q�S�Z�M�Q�I�R�X�S�W���W�S�G�M�E�M�W���H�S���G�E�Q�T�S�����H�E���½�S�V�I�W�X�E���I���H�E�W���›�K�Y�E�W��

e os gestoras/es e trabalhadoras/es do Sistema Único de Saúde (SUS).

Meta2-Ação13

Ministérios, Secre-

tarias Especiais e 

Empresas Públicas

Apoio à ampliação da cobertura das equipes de 

Saúde da Família Ribeirinha e da Família Fluvial.

Ampliar o acesso ao atendimento básico de saúde para as populações 

extrativstas e ribeirinhas.

Meta 2
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Objetivo 
Estratégico A

Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�K�V�›�¼�G�E�W���E�Q�M�K�›�Z�I�M�W�����I�X�G����

DECO/SBio/MMA

ICMBio, OEMAs. ONGs que atuam com bio-

diversidade, MAPA (pesca), MME (petróleo e 

gás), Secretaria de Portos, CIRM, Ministério da 

Defesa (Marinha), MCTIC, Funbio (ARPA, GEF 

Mar, Projeto Mata Atlantica), dentre outros

"2016 Amazônia, 

Mata Atlântica, 

Pampa e Zona 

Costeira e Mari-

nha: 1º semestre 

2017"

"2018 Caatinga, Cerrado 

e Pantanal: atualizado em 

2016. Amazônia, Mata 

Atlântica, Pampa e Zona 

Costeira e Marinha: 2018"

19 SIM

DECO/SBio/MMA  PUC-Rio, UNEP, SFB 2017 2022 3, 5, 11, 12 NÃO

�E�Q�F�M�I�R�X�E�M�W���H�I���›�K�Y�E���I���½�S�V�I�W�X�E�W���G�S�Q�S���G�S�R�X�E�W���W�E�X�£�P�M�X�I�W�����H�I���J�S�V�Q�E�����E���M�R�X�I
DECO/SBio/MMA ANA, SFB, SRHQ/MMA, IBGE  - 2019 20 SIM

DECO/SBio/MMA
Municípios, Ministério do Planejamento, De-

senvolvimento e Gestão (MP)
 - 2019 20 NÃO

�Q�E�M�W���I�¼�G�E�^���I���E�T�P�M�G�E�H�S���H�I���E�G�S�V�H�S���G�S�Q���E�W���T�I�G�Y�P�M�E�V�M�H�E�H�I�W���P�S�G�E�M�W��

SRHQ/MMA

Ministérios que compõem a Comissão Coorde-

nadora do ZEE do Território Nacional (CCZEE), 

instituições que compõem o Consórcio ZEE 

Brasil, governos estaduais e sociedade civil 

organizada

 - 
2019 (Federal); 2017 (Es-

taduais)
19 SIM

SRHQ/MMA
Secretaria de Desenvolvimento Urbano/Minis-

�X�£�V�M�S���H�E�W���'�M�H�E�H�I�W�����K�S�Z�I�V�R�S�W���Q�Y�R�M�G�M�T�E�M�W���x�-�-�'�%
2016 2022 2,14 NÃO

�H�I���›�V�I�E�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�E�W���T�E�V�E���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���½�S�V�E��
JBRJ �0�E�F���&�M�S�K�I�S�K�V�E�¼�E���H�E���'�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���9�*�+ -  - 3, 4, 7, 12, 19 SIM

CONAB, MAPA SEAD/MMA  - jul/05 3  - 

MCTIC

ICMBio, Universidades, ONGs que atuam com 

biodiversidade costeira e marinha, MAPA (pesca), 

MME (petróleo e gás), Secretaria de Portos, CIRM, 

Ministério da Defesa (Marinha), MMA, WWF

2017 - 2 SIM

�R�S���4�P�E�R�S���2�E�G�M�S�R�E�P���H�I���+�I�V�I�R�G�M�E�Q�I�R�X�S���'�S�W�X�I�M�V�S���������6�I�H�Y�^�M�V���T�S�W�W�§�Z�I�M�W���G�S�R�½�M�X�S�W��

�'�S�W�X�I�M�V�S�����0�I�M���R�q�����������������������
���������6�I�H�Y�^�M�V���T�S�W�W�§�Z�I�M�W���G�S�R�½�M�X�S�W���R�S���Y�W�S���H�S�W���V�I�G�Y�V�W�S�W��

MCTIC, SRHQ/MMA

Ministérios: Justiça; Defesa; Agricultura, Pe-

cuária e Abastecimento; Desenvolvimento 

Indústria e Comércio Exterior; Minas e Energia; 

Transportes; Desenvolvimento Agrário; Plane-

jamento, Orçamento e Gestão; Meio Ambiente; 

Integração Nacional; Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome; e Cidades; além da Secretaria 

de Assuntos Especiais da Presidência. MCTIC: 

publicação dos ZEE pelo SIBBr e disponibili-

zação modulo tomada de decisão

 -  - 12, 14 SIM

�I�U�Y�M�H�E�H�I���I�Q���W�E�±�H�I���E�Q�T�P�M�E�H�S���S�Y���I�W�T�I�G�§�¼�G�S�W��

Ministério da Saúde Estados e Municípios (Secretarias de Saúde) 2017 2019 18 NÃO

�I�W���T�S�T�Y�P�E�V�I�W���H�S�W���Q�S�Z�M�Q�I�R�X�S�W���W�S�G�M�E�M�W���H�S���G�E�Q�T�S�����H�E���½�S�V�I�W�X�E���I���H�E�W���›�K�Y�E�W��
Ministério da Saúde

Núcleo de Estudos em Saúde Pública da Uni-

versidade de Brasília (NESP/UnB)
2014 2019 18 SIM

Ministério da Saúde Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde 2014 não há previsão 18 SIM
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Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta2-Ação14

Ministérios, Secre-

tarias Especiais e 

Empresas Públicas

Elaboração e publicação do Boletim Epide-

miológico sobre saúde dos trabalhadores 

extrativistas e ribeirinhos.

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�W���H�S�I�R�¡�E�W���I���E�K�V�E�Z�S�W���Q�E�M�W���G�S�Q�Y�R�W���H�S�W���X�V�E�F�E�P�L�E�H�S�V�I�W���I�\�X�V�E�X�M-

vistas e ribeirinhos possibilitando o acompanhamento e monitoramento 

das mesmas.

Meta2-Ação15

Ministérios, Secre-

tarias Especiais e 

Empresas Públicas

Implementação de  obrigatoriedade do preenchi-

mento do campo ocupação e atividade econômi-

�G�E���R�E�W���¼�G�L�E�W���H�I���R�S�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�S���7�-�2�%�2�����7�M�W�X�I�Q�E��

�H�I���-�R�J�S�V�Q�E�¡�•�S���H�I���%�K�V�E�Z�S�W���H�I���2�S�X�M�¼�G�E�¡�•�S�
��

Ampliar o preenchimento do campo ocupação e atividade econômica nas 

�¼�G�L�E�W���H�I���R�S�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�S���7�-�2�%�2�����T�S�W�W�M�F�M�P�M�X�E�R�H�S���S���E�G�S�Q�T�E�R�L�E�Q�I�R�X�S���H�I��

doenças e agravos relacionados às atividades laborais de trabalhadores 

extrativistas e ribeirinhos.

Meta2-Ação16

Ministérios, Secre-

tarias Especiais e 

Empresas Públicas

�5�Y�E�P�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E�W���I�U�Y�M�T�I�W���H�E���E�X�I�R�¡�•�S���F�›�W�M�G�E��

para realizar ações de saúde dos trabalhadores 

extrativistas e ribeirinhos, bem como vigilância 

em saúde dos trabalhadores das atividades 

econômicas realizadas nos domicílios - formal 

(MEI) ou informais.

Realizar 3 capacitações anuais de âmbito Estadual para Agente Comuni-

tário de Endemias (ACE) e Agente Comunitário de Saúde (ACS).

Meta2-Ação17

Ministérios, Secre-

tarias Especiais e 

Empresas Públicas

Revisão da Portaria n.º 1.339/GM, de 18 de 

novembro de 1999, incluindo as doenças e 

acidentes de trabalho relacionadas às ativi-

dades extrativistas e ribeirinhas.

Revisar e publicar a Portaria n.º 1.339/GM, de 18 de novembro de 1999.
�4�V�S�¼�W�W�M�S�R�E�M�W���H�E���W�E�±�H�I���H�S���X�V�E�F�E�P�L�E�H�S�V�����4�I�W

Meta2-Ação18

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Gestão e operacionalização do Laboratório de 

Monitoramento Epidemiológico de Grandes 

Empreendimentos.

1. Monitorar as principais causas de adoecimento, morte e segurança 

pública nos municípios do entorno de grandes empreendimentos; e 2. 

�*�S�V�Q�E�V���V�I�H�I���H�I���T�V�S�¼�W�W�M�S�R�E�M�W���P�S�G�E�M�W���E�X�Y�E�R�X�I�W���R�E�W���›�V�I�E�W���H�I���Z�M�K�M�P�œ�R�G�M�E���I�Q��

saúde e promoção do desenvolvimento social. 

Meta2-Ação19

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

�)�P�E�F�S�V�E�¡�•�S���I���E�X�Y�E�P�M�^�E�¡�•�S���H�S���1�E�T�E���H�I���G�S�R�½�M-

tos envolvendo injustiça ambiental e Saúde 

no Brasil.

1. Apoiar a luta de inúmeras populações e grupos atingidos/as em seus 

territórios por projetos e políticas baseadas numa visão de desenvol-

vimento considerada insustentável e prejudicial à saúde2. Apoiar os 

movimentos sociais e ambientalistas parceiros; sistematizar e socializar 

informações disponíveis, dando visibilidade às denúncias apresentadas 

pelas comunidades e organizações parceiras; 3. Contribuir para o moni-

toramento de ações e de projetos que enfrentem situações de injustiças 

ambientais e problemas de saúde em diferentes territórios e populações 

�H�E�W���G�M�H�E�H�I�W�����G�E�Q�T�S�W�����½�S�V�I�W�X�E�W���I���^�S�R�E�W���G�S�W�X�I�M�V�E�W��

Meta2-Ação20

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Desenvolvimento e manutenção do Atlas 

da Água - Sistema digital de visualização e 

análise de indicadores sobre a qualidade da 

água, saneamento e saúde. 

1. Reunir indicadores e dados sobre condições de saúde, água e sanea-

mento básico no Brasil para produção de mapas temáticos; 2. Retratar 

as condições dos sistemas de saneamento, da qualidade da água e das 

doenças de veiculação hídrica nos municípios brasileiros; 3. Possibilitar 

o uso dessas informações pelos gestores como forma de minimizar os 

riscos à população e elaborar políticas públicas para o saneamento e 

�V�I�G�Y�V�W�S�W���L�§�H�V�M�G�S�W���x

�-�R�J�S�V�Q�E�¡�•�S���'�M�I�R�X�§�¼�G�E���I���8�I�G

Meta2-Ação21

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Desenvolvimento do Observatório de Territórios 

Sustentáveis e Saudáveis (OTSS).

�+�I�V�E�V���T�V�S�T�S�W�X�E�W���H�I���E�X�Y�E�¡�•�S���U�Y�I���M�R�X�I�K�V�I�Q���S�W���W�E�F�I�V�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W���I���X�V�E�H�M�G�M�S-

nais, que possibilitem a construção de modos de ação sobre o território, 

e que possam ser replicados e adaptados a outras realidades para gerar 

soluções territorializadas para as questões ligadas ao desenvolvimento 

sustentável e para a promoção da saúde.

Meta2-Ação22 OEMAs

Restauração da biodiversidade e dos serviços 

ecossistêmicos dos biomas cerrado, caatin-

ga e mata atlântica em Minas Gerais com 

aplicação de metodologias de Planejamento 

Sistemático da Conservação (PSC).

Fortalecer a capacidade de análise, decisão e desenho de políticas ba-

seadas em evidência do Sistema Estadual de Meio Ambiente (SISEMA), 

e em particular do IEF, na gestão da biodiversidade, serviços ambientais 

e pressões antrópicas no Estado.

Meta2-Ação23 OEMAs
Atualização da lista de espécies da fauna 

ameaçadas de extinção.

Avaliar riscos de extinção de espécies e publicação de listas de espé-

cies ameaçadas.

Meta2-Ação24 OEMAs Implementação e Manutenção do Projeto Biota.

Implementar um sistema de informações em que seja possível organizar, 

armazenar e realizar as análises espaciais pertinentes ao pleno uso da 

informação espacial da biodiversidade, além do apoiar o gerenciamento 

�H�E���T�V�S�H�Y�¡�•�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���I�Q���9�'�W���H�S���-�2�)�%���I���W�Y�E���M�R�X�I�V�J�E�G�I���I�W�T�E�G�M�E�P�����T�V�I�Z�¤��

integragração com SIBBr).

Meta2-Ação25 OEMAs Elaboração ZEE do Estado de Goiás.

Sistematizar e gerar informações válidas e imprescindíveis para o or-

denamento sustentável do território goiano, harmonizando as relações 

econômicas, sociais e ambientais que existem nele, de forma a contribuir 

para um processo de uso e ocupação dos recursos naturais disponíveis 

�Q�E�M�W���I�¼�G�E�^���I���E�T�P�M�G�E�H�S���H�I���E�G�S�V�H�S���G�S�Q���E�W���T�I�G�Y�P�M�E�V�M�H�E�H�I�W���P�S�G�E�M�W��

Até 2020, no mais tardar, os valores da biodiversidade, geodiversidade e sociodiversidade serão integrados em estratégias nacionais e locais de desenvol-

vimento e erradicação da pobreza e redução da desigualdade, sendo incorporado em contas nacionais, conforme o caso, e em procedimentos de planeja-

mento e sistemas de relatoria.
Meta 2
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�W���H�S�I�R�¡�E�W���I���E�K�V�E�Z�S�W���Q�E�M�W���G�S�Q�Y�R�W���H�S�W���X�V�E�F�E�P�L�E�H�S�V�I�W���I�\�X�V�E�X�M

Ministério da Saúde Departamento 2017 2019 1, 18 SIM

�G�E���R�E�W���¼�G�L�E�W���H�I���R�S�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�S���7�-�2�%�2�����7�M�W�X�I�Q�E��

�H�I���-�R�J�S�V�Q�E�¡�•�S���H�I���%�K�V�E�Z�S�W���H�I���2�S�X�M�¼�G�E�¡�•�S�
��

�¼�G�L�E�W���H�I���R�S�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�S���7�-�2�%�2�����T�S�W�W�M�F�M�P�M�X�E�R�H�S���S���E�G�S�Q�T�E�R�L�E�Q�I�R�X�S���H�I��
Ministério da Saúde DataSUS/MS 2017 2019 18 NÃO

�5�Y�E�P�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E�W���I�U�Y�M�T�I�W���H�E���E�X�I�R�¡�•�S���F�›�W�M�G�E��

Ministério da Saúde

Secretarias de Saúde, Cerest, Atenção Bási-

ca, Vigilância em Saúde e Controle Social de 

Estados e Municípios.

2017 2019 18 SIM

Ministério da Saúde
�4�V�S�¼�W�W�M�S�R�E�M�W���H�E���W�E�±�H�I���H�S���X�V�E�F�E�P�L�E�H�S�V�����4�I�W-

quisadores e especialistas
2017 2019 18 NÃO

�*�S�V�Q�E�V���V�I�H�I���H�I���T�V�S�¼�W�W�M�S�R�E�M�W���P�S�G�E�M�W���E�X�Y�E�R�X�I�W���R�E�W���›�V�I�E�W���H�I���Z�M�K�M�P�œ�R�G�M�E���I�Q��
ENSP, Fiocruz MS, Petrobrás Ação contínua Ação contínua 4, 8 NÃO

�)�P�E�F�S�V�E�¡�•�S���I���E�X�Y�E�P�M�^�E�¡�•�S���H�S���1�E�T�E���H�I���G�S�R�½�M

�H�E�W���G�M�H�E�H�I�W�����G�E�Q�T�S�W�����½�S�V�I�W�X�E�W���I���^�S�R�E�W���G�S�W�X�I�M�V�E�W��

FASE/Fiocruz MS Ação contínua Ação contínua 18 NÃO

�V�I�G�Y�V�W�S�W���L�§�H�V�M�G�S�W���x

Instituto de Comunicação, 

�-�R�J�S�V�Q�E�¡�•�S���'�M�I�R�X�§�¼�G�E���I���8�I�G-

nologia em Saúde (ICICT)/

Fiocruz

SVS-MS Ação contínua Ação contínua 8 NÃO

�+�I�V�E�V���T�V�S�T�S�W�X�E�W���H�I���E�X�Y�E�¡�•�S���U�Y�I���M�R�X�I�K�V�I�Q���S�W���W�E�F�I�V�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W���I���X�V�E�H�M�G�M�SVice-Presidência de Ambiente 

e Atenção a Saúde - VPAAS; 

Observatório de Territórios 

Sustentáveis e Saudáveis 

da Bocaina (OTSS)/Fiocruz 

 Fórum das Comunidades Tradicionais de 

Angra dos Reis, Paraty (RJ) e Ubatuba (SP) 

e a Fiocruz, apoiada pela Funasa, ENSP/Fio-

cruz; Territórios Sustentáveis e Saudáveis do 

Semiárido - DIREB-Fiocruz Brasília

2016 Ação contínua 18 NÃO

Diretoria de Proteção à Fau-

na/IEF-MG
Academia, ONG, OSCISP

aguardando cer-

tame licitatório 

18 meses após início das 

atividades
19 SIM

Diretoria de Proteção à Fau-

na/IEF-MG
Academia, ONG, OSCISP

aguardando cer-

tame licitatório 

12 meses após início das 

atividades
19,6 NÃO

�H�E���T�V�S�H�Y�¡�•�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���I�Q���9�'�W���H�S���-�2�)�%���I���W�Y�E���M�R�X�I�V�J�E�G�I���I�W�T�E�G�M�E�P�����T�V�I�Z�¤��

INEA-RJ  - 2015 2016 1 SIM

�Q�E�M�W���I�¼�G�E�^���I���E�T�P�M�G�E�H�S���H�I���E�G�S�V�H�S���G�S�Q���E�W���T�I�G�Y�P�M�E�V�M�H�E�H�I�W���P�S�G�E�M�W��

SECIMA - GO UFG  - 2018 19 SIM

Objetivo 
Estratégico A
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Até 2020, no mais tardar, os valores da biodiversidade, geodiversidade e sociodiversidade serão integrados em estratégias nacionais e locais de desenvol-

vimento e erradicação da pobreza e redução da desigualdade, sendo incorporado em contas nacionais, conforme o caso, e em procedimentos de planeja-

mento e sistemas de relatoria.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta2-Ação26 OEMAs Planos Municipais da Mata Atlântica.

Apoiar os Municípios do estado do Paraná no processo de elaboração e 

implantação dos Planos Municipais de Conservação e Recuperação da 

Mata Atlântica, visando assegurar a efetividade na proteção e conser-

vação deste Bioma, considerado Patrimônio Nacional. 

Meta2-Ação27 OEMAs Inventário Florestal do estado do Paraná.

1. Inventariar a composição, estrutura horizontal e vertical dos rema-

�R�I�W�G�I�R�X�I�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W�����V�I�K�I�R�I�V�E�¡�•�S�����H�M�W�X�V�M�F�Y�M�¡�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W�����I�W�X�S�U�Y�I�W��

�H�I���Q�E�H�I�M�V�E�����G�E�V�F�S�R�S�
�����������%�Z�E�P�M�E�V���E���H�I�R�W�M�H�E�H�I���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�E���½�S�V�E���R�E�X�M�Z�E��

ameaçada de extinção, fundamentando estratégias efetivas de conserva-

�¡�•�S�����������-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�W���I�W�T�£�G�M�I�W���Q�E�M�W���M�Q�T�S�V�X�E�R�X�I�W���H�S���T�S�R�X�S���H�I���Z�M�W�X�E���W�S�G�M�E�P����

econômico e cultural, seus usos atuais e potenciais.

Meta2-Ação28 OEMAs
Elaboração e implementação do Zoneamento 

Ecológico Econômico - ZEE.
Realizar ordenamento territorial, ambiental e econômico do Estado.

Meta2-Ação29 OEMAs

Atualização dos aspectos socioeconômicos 

do Zoneamento Ecológico-Econômico da Zona 

Costeira do Estado do Ceará.

Realizar uma análise detalhada e integrada da região costeira, considerando 

os impactos decorrentes da ação humana e a capacidade de suporte do meio 

ambiente local, estabelecendo os usos e atividades compatíveis segundo 

as características (potencialidades e restrições) de cada área delimitada.

Meta2-Ação30 OEMAs Implantação dos Quintais Produtivos.

Promover a segurança alimentar da família rural, principalmente àquelas 

que desenvolvem seus trabalhos agropecuários, apoiando-se na mão 

de obra familiar.

Meta2-Ação31 OEMAs Articulação entre Estado e Municípios.
Conservar remanescentes da Mata Atlântica e Cerrado, bem como da 

proteção dos mananciais.

Meta2-Ação32 OEMAs

Realização de análises e  estudos de Biodi-

versidade mapa de áreas prioritárias para 

conservação, mapa de áreas prioritárias para 

restauração, mapa de serviços ambientais, 

mapa de corredores ecológicos e revisão 

conceitual do Sistema Estadual de UCs.

1. Apoiar o planejamento e a gestão territorial 2. Subsidiar a segunda 

aproximação do ZEE e o Sistema Estadual de UCs.

Meta2-Ação33 OEMAs

Elaboração da 2ª aproximação do ZEE - reali-

zação de estudos de biodiversidade, socioe-

conomia, sistema de indicadores e cenários 

�R�E���M�R�X�I�K�V�E�¡�•�S���¼�R�E�P���H�S���^�S�R�I�E�Q�I�R�X�S��

Construir e detalhar cenários e prognósticos considerando o componente 

biodiversidade nas análises e a integração das ações de conservação e uso 

sustentável no planejamento territorial. 

Meta2-Ação34 OEMAs Fomento à ações locais pela biodiversidade.

1. Traçar um panorama das iniciativas locais pela biodiversidade; 2. Aprimorar 

a Diretiva Biodiversidade do PMVA, em consonância com as Metas de Aichi 

e com a Decisão X/22 (COP 10).

Meta2-Ação35 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversi-

dade paulista.

Promover estudos de avaliação dos serviços ecossistêmicos da biodiversi-

dade paulista como subsídio à proposição de políticas públicas (TEEB-SP).

Meta2-Ação36 OEMAs

Elaboração e implementação da Estratégia 

paulista para redução das pressões sobre a 

biodiversidade.

Contribuir com a incorporação da conservação e uso sustentável da 

biodiversidade no ZEE do estado.

Meta2-Ação37
Sociedade Civil 

(ONGs)

Realização do Zoneamento Ecológico-Eco-

nômico do MS.

Realizar um estudo ou estabelecer parâmetros para o adequado uso e 

ocupação do território, compatibilizando, de forma sustentável, as ativi-

dades econômicas, a conservação ambiental e a justa distribuição dos 

benefícios sociais no MS. 

Meta2-Ação38
Sociedade Civil 

(ONGs)

Contribuição ao processo de formulação de 

políticas públicas estaduais na Amazônia sobre 

uso sustentável e participativo da biodiversidade.

�-�R�½�Y�I�R�G�M�E�V���T�S�W�M�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I���E�W���W�I�G�V�I�X�E�V�M�E�W���I�W�X�E�H�Y�E�M�W���H�S�W���I�W�X�E�H�S�W���E�Q�E�^�­-

nicos na elaboração de regulamentação do uso sustentável dos recur-

sos biológicos por parte das populações rurais, dentro ou fora de UCs.

Meta2-Ação39
Sociedade Civil 

(ONGs)

Criação de Área de Preservação Ambiental dos 

Contrafortes do Ferrabraz (MA 003).
Consolidar a proteção ambiental na região dos Contrafortes do Ferrabraz.

Meta2-Ação40 Academia
Mapeamento da dinâmica socioecológica no 

entorno do Parque Estadual do Rio Doce - PERD.
Simular cenários de manejo sustentável no entorno do PERD.

Meta 2
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Objetivo 
Estratégico A

Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

ITCG/SEMA-PR Sos Mata Atlantica  - 2018 5, 11, 17 SIM

�R�I�W�G�I�R�X�I�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W�����V�I�K�I�R�I�V�E�¡�•�S�����H�M�W�X�V�M�F�Y�M�¡�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W�����I�W�X�S�U�Y�I�W��

�H�I���Q�E�H�I�M�V�E�����G�E�V�F�S�R�S�
�����������%�Z�E�P�M�E�V���E���H�I�R�W�M�H�E�H�I���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�E���½�S�V�E���R�E�X�M�Z�E��

�¡�•�S�����������-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�W���I�W�T�£�G�M�I�W���Q�E�M�W���M�Q�T�S�V�X�E�R�X�I�W���H�S���T�S�R�X�S���H�I���Z�M�W�X�E���W�S�G�M�E�P����

ITCG/SEMA-PR Serviço Florestal Brasileiro 42339 42795 1, 7, 12, 15, 19 NÃO

SEMA-AM
SEPLANCTI, SPF, SEPROR, IDAM, IPAAM, MMA, 

Prefeituras Municipais, TERRA LEGAL
2016 2020 12, 14 SIM

COBIO/SEMA - CE CODES/SEMA, SEMACE, FUNCEME, SPU 2016 2019 19 SIM

COBIO/SEMA - CE EMATERCE/SDA 2017 2018 SIM

SEMA - PR SEAB, ITCG, IAP, Prefeituras Ação contínua Ação contínua  5, 11, 14, 15NÃO

SEMADE- MS, IMASUL - MS
Fundação Neotrópica do Brasil, UFMS, Fibra-

con Consultoria
2013 2014 12, 14, 15, 18 SIM

�R�E���M�R�X�I�K�V�E�¡�•�S���¼�R�E�P���H�S���^�S�R�I�E�Q�I�R�X�S��

SEMADE - MS, IMASUL Universidades, ONGs 2012 2014 19 SIM

Coordenadoria de Biodiver-

sidade e Recursos Naturais, 

Coordenadoria de Educação 

Ambiental/SMA - SP, Gabinete 

da SMA-SP e Programa Mu-

nicípio VerdeAzul

ONG SOS Mata Atlântica / ICLEI - Local Go-

vernments for Sustainability
2016 2020 17 SIM

Coordenadoria de Biodiver-

sidade e Recursos Naturais/

SMA - SP

Secretaria de Agricultura e Abastecimento, por 

intermédio da Coordenadoria de Assistência 

Técnica Integral - CATI, da Conservation In-

ternational do Brasil – CI Brasil,  da Agência 

Alemã de Cooperação Internacional (GIZ) e 

do Ministério de Meio Ambiente

2013 2020 1, 17, 20 SIM

Gabinete da Secretaria, Coor-

denadoria de Planjeamento 

Ambiental e Grupo de Trabalho 

Biodiversidade e Zoneamento 

ecológico-econômico/SMA-SP

 - 2016 2020 9, 10, 12, 13 SIM

Fundação Neotrópica do 

Brasil,   UFMS
UFMS, UFGD, Governo Estadual 2013 2016 19 NÃO

�-�R�½�Y�I�R�G�M�E�V���T�S�W�M�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I���E�W���W�I�G�V�I�X�E�V�M�E�W���I�W�X�E�H�Y�E�M�W���H�S�W���I�W�X�E�H�S�W���E�Q�E�^�­

IDSM - AM
Governos do Amazonas e do Pará (potencial-

mente outros estados amazônicos)
24/06/1905 Ação contínua 6, 7, 18 NÃO

Núcleo Sócio Ambiental Ara-

çá-piranga 

Comitê RBMA, Municipios Bacia do Caí e Vale do 

Sinos/SEMA-RS/ICMBio ecomunidades locais
2018 2020  7,  5 SIM

Sítio PELD: Mata Atlântica e 

Sistema Lacustre do médio 

Rio Doce-MG, Sítio 4

IGC/UFMG 2017 2020 19 SIM
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Até 2020, no mais tardar, incentivos que possam afetar a biodiversidade, inclusive os chamados subsídios perversos, terão sido reduzidos ou reformados, 

visando minimizar os impactos negativos. Incentivos positivos para a conservação e uso sustentável de biodiversidade terão sido elaborados e aplicados, 

de forma consistente e em conformidade com a CDB, levando em conta as condições socioeconômicas nacionais e regionais.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta3-Ação1
Secretarias do 

MMA

Apoio ao desenvolvimento e implementação da 

�J�I�V�V�E�Q�I�R�X�E���H�I���E�R�›�P�M�W�I���H�S���V�M�W�G�S���¼�R�E�R�G�I�M�V�S���I�Q��

�M�R�Z�I�W�X�M�Q�I�R�X�S�W���I���¼�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S�W���V�I�P�E�G�M�S�R�E�H�S�W��

ao Capital Natural.

�������3�J�I�V�I�G�I�V���I�P�I�Q�I�R�X�S�W���T�E�V�E���U�Y�I���S�W���X�S�Q�E�H�S�V�I�W���H�I���H�I�G�M�W�•�S���I�Q���¼-

�R�E�R�¡�E�W�������X�E�R�X�S���H�I���I�Q�T�V�I�W�E�W�����G�S�Q�S���H�S���W�I�X�S�V���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�������T�S�W�W�E�Q��

considerar formal e explicitamente os riscos associados aos re-

cursos naturais e serviços ecossistêmicos em seus processos de 

�M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S�����E�R�›�P�M�W�I���I���E�Z�E�P�M�E�¡�•�S���H�S�W���V�M�W�G�S�W���������3�J�I�V�I�G�I�V���W�Y�F�W�§�H�M�S�W��

�T�E�V�E���V�I�½�I�\�®�I�W���E�G�I�V�G�E���H�I���T�S�P�§�X�M�G�E�W���T�±�F�P�M�G�E�W���H�I���G�S�Q�E�R�H�S���I���G�S�R�X�V�S�P�I��

e incentivos econômicos no Brasil para incorporação de recursos 

naturais e serviços ecossistêmicos nos processos de tomada de 

decisão no setor privado.  

Meta3-Ação2
Secretarias do 

MMA

Elaboração de proposta de revisão no crédito 

�T�E�V�E���¼�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S���H�I���Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���I���T�V�›�X�M�G�E�W��

agrícolas sustentáveis.

Criar incentivos para conservação da biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos em áreas privadas.

Meta3-Ação3
Secretarias do 

MMA

Integração de serviços ecossistêmicos na Ges-

tão Empresarial.

Aplicar os resultados das Diretrizes Empresariais para a Valoração 

Econômica de Serviços Ecossistêmicos e desenvolver ferramentas 

para que as empresas possam integrar o valor dos serviços ecos-

sistêmicos em seus processos de gestão.

Meta3-Ação4
Secretarias do 

MMA

Integração dos serviços ecossistêmicos no Zo-

neamento Ecológico-Econômico (Projeto TEEB 

Regional-Local).

Desenvolver uma proposta metodológica para a integração de servi-

ços ecossistêmicos na metodologia de construção do Zoneamento 

Ecológico-Econômico, com vistas a fortalecer a dimensão ambiental 

e o princípio da sustentabilidade deste instrumento.

Meta3-Ação5
Entidades Vincula-

das ao MMA

�)�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���T�E�V�E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�E���F�E�G�M�E���H�S���6�M�S���H�E�W��

Cinzas como Unidade Especial de Gestão.

���6�I�G�S�Q�I�R�H�E�¡�®�I�W���E�S���7�I�X�S�V���E�Q�F�M�I�R�X�E�P�����I�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���T�E�V�E�����������6�I�½�S�V�I�W�X�E�V��

das áreas marginais devido ao baixo nível de cobertura vegetal ob-

servado nesta bacia 2.Criar unidades de conservação, que aumente 

o controle sobre o uso e ocupação do solo 3. Implantar de programas 

hidroambientais, tais como proteção de mananciais, conservação 

de solo e águas e pagamentos de serviços ambientais 4. ao Setor 

agropecuário: utilizar técnicas para conservação de solo e água e 

controle de erosão. Essas estratégias são apresentadas com base 

nas condições apresentadas pela bacia do Rio das Cinzas no Plano 

Integrado de Recursos Hídricos da Unidade de Gestão de Recursos 

Hídricos Paranapanema (RIRH), que nos limites de abrangência da 

mesma foi criada uma área sujeita a restrições de usos, evitando 

intervenções que causassem o barramento no curso natural dos 

rios, impactando o trecho lótico."

Meta3-Ação6
Entidades Vincula-

das ao MMA

Elaboração de estudos de avaliação dos efeitos 

da implantação de empreendimentos hidrelétricos 

�R�E���6�I�K�M�•�S���,�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E���H�S���4�E�V�E�K�Y�E�M���T�E�V�E���W�Y�T�S�V�X�I��

à elaboração do Plano de Recursos Hídricos da 

RH-Paraguai.

Implementar a gestão dos recursos hídricos a partir de pesquisas 

relativas aos aspectos da dinâmica hidrológica, da qualidade das 

águas associada à sustentabilidade da ictiodiversidade e aspectos 

socioeconômicos relacionados.

Meta3-Ação7
Entidades Vincula-

das ao MMA

Implementação dos Programas de Regularização 

Ambiental (PRA).

A implementação de PRAs pelos estados promoverá a recuperação 

e expansão da cobertura vegetal, contribuindo com a conservação 

�H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�E���½�S�V�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E����

Meta3-Ação8
Entidades Vincula-

das ao MMA

Regulamentação e gestão das Cotas de Reserva 

Ambiental (CRA).

O objetivo de instituição da CRA foi criar um incentivo positivo a 

�G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�S�W���V�I�Q�E�R�I�W�G�I�R�X�I�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W�����)�W�X�E�W���'�6�%�W���T�S�H�I�Q���W�I�V��

usadas para compensar a ausência de Reserva Legal, desde que 

atendidas determinadas condições legais relativas à data da perda 

�H�E���G�S�F�I�V�X�Y�V�E���½�S�V�I�W�X�E�P���I���š���I�U�Y�M�Z�E�P�¤�R�G�M�E���I�R�X�V�I���E�W���G�E�V�E�G�X�I�V�§�W�X�M�G�E�W���I�G�S-

lógicas da área representada pelo CRA e da área a ser compensada. 

De um modo geral, CRAs podem ser usadas para compensação entre 

imóveis rurais no mesmo bioma e estado. O SFB está analisando 

a possibilidade desta CRA servir também como remuneração a 

Pagamento por Serviços Ambientais. 

Meta3-Ação9

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Coordenação do Grupo de Trabalho sobre Agro-

tóxicos - Fiocruz.

Implementar políticas institucionais de enfrentamento dos impactos 

dos agrotóxicos sobre a saúde, como parte de uma série de com-

�T�V�S�Q�M�W�W�S�W���U�Y�I���E���*�M�S�G�V�Y�^���¼�V�Q�S�Y���T�E�V�E���S���G�S�Q�F�E�X�I���E�S�W���E�K�V�S�X�¬�\�M�G�S�W��

�N�Y�R�X�S���š�x�'�E�Q�T�E�R�L�E���4�I�V�Q�E�R�I�R�X�I���'�S�R�X�V�E���S�W���%�K�V�S�X�¬�\�M�G�S�W���I���T�I�P�E���:�M�H�E��

Meta 3
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Objetivo 
Estratégico A

Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�J�I�V�V�E�Q�I�R�X�E���H�I���E�R�›�P�M�W�I���H�S���V�M�W�G�S���¼�R�E�R�G�I�M�V�S���I�Q��

�M�R�Z�I�W�X�M�Q�I�R�X�S�W���I���¼�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S�W���V�I�P�E�G�M�S�R�E�H�S�W��

�������3�J�I�V�I�G�I�V���I�P�I�Q�I�R�X�S�W���T�E�V�E���U�Y�I���S�W���X�S�Q�E�H�S�V�I�W���H�I���H�I�G�M�W�•�S���I�Q���¼

�R�E�R�¡�E�W�������X�E�R�X�S���H�I���I�Q�T�V�I�W�E�W�����G�S�Q�S���H�S���W�I�X�S�V���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�������T�S�W�W�E�Q��

�M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S�����E�R�›�P�M�W�I���I���E�Z�E�P�M�E�¡�•�S���H�S�W���V�M�W�G�S�W���������3�J�I�V�I�G�I�V���W�Y�F�W�§�H�M�S�W��

�T�E�V�E���V�I�½�I�\�®�I�W���E�G�I�V�G�E���H�I���T�S�P�§�X�M�G�E�W���T�±�F�P�M�G�E�W���H�I���G�S�Q�E�R�H�S���I���G�S�R�X�V�S�P�I��

SBio/MMA, Centro de Estudos em 

Sustentabilidade da Fundação Ge-

túlio Vargas

CNI 2016 2017 20 NÃO

�T�E�V�E���¼�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S���H�I���Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���I���T�V�›�X�M�G�E�W�� SBio/MMA PUC-Rio, UNEP, SFB, bancos 2017 (previsão) 2022 (previsão) 2, 5, 11 NÃO

SBio/MMA, CNI

Fundação Boticário, Centro de Estudos 

em Sustentabilidade da Fundação 

Getúlio Vargas

2015 2018 20 NÃO

SRHQ/MMA SBio/MMA, membros do CCZEE 2016 2018 2 NÃO

�)�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���T�E�V�E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�E���F�E�G�M�E���H�S���6�M�S���H�E�W��

���6�I�G�S�Q�I�R�H�E�¡�®�I�W���E�S���7�I�X�S�V���E�Q�F�M�I�R�X�E�P�����I�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���T�E�V�E�����������6�I�½�S�V�I�W�X�E�V��

SPR/ANA

CBH Paranapanema/CBH Norte Pio-

neiro/Instituto Ambiental do Paraná/

AGUASPARANA

01/01/2014 (Início 

da Elaboração do 

PIRH Paranapa-

nema)

21/10/2016 (Apro -

vação do PIRH Pa-

ranapanema)

4; 7 NÃO

�R�E���6�I�K�M�•�S���,�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E���H�S���4�E�V�E�K�Y�E�M���T�E�V�E���W�Y�T�S�V�X�I�� SPR/ANA Fundação Eliseu Alves 2016 2020 4 SIM

�H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�E���½�S�V�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E����

SFB e Estados Proprietários rurais - - 5;7; 11; 14; 15 NÃO

�G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�S�W���V�I�Q�E�R�I�W�G�I�R�X�I�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W�����)�W�X�E�W���'�6�%�W���T�S�H�I�Q���W�I�V��

�H�E���G�S�F�I�V�X�Y�V�E���½�S�V�I�W�X�E�P���I���š���I�U�Y�M�Z�E�P�¤�R�G�M�E���I�R�X�V�I���E�W���G�E�V�E�G�X�I�V�§�W�X�M�G�E�W���I�G�S
SFB, MMA Estados, setor privado e ONGs 2017 - 5; 11 Sim 

�T�V�S�Q�M�W�W�S�W���U�Y�I���E���*�M�S�G�V�Y�^���¼�V�Q�S�Y���T�E�V�E���S���G�S�Q�F�E�X�I���E�S�W���E�K�V�S�X�¬�\�M�G�S�W��

�N�Y�R�X�S���š�x�'�E�Q�T�E�R�L�E���4�I�V�Q�E�R�I�R�X�I���'�S�R�X�V�E���S�W���%�K�V�S�X�¬�\�M�G�S�W���I���T�I�P�E���:�M�H�E��

Fiocruz ABRASCO Ação contínua Ação contínua 8  - 
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Até 2020, no mais tardar, incentivos que possam afetar a biodiversidade, inclusive os chamados subsídios perversos, terão sido reduzidos ou reformados, 

visando minimizar os impactos negativos. Incentivos positivos para a conservação e uso sustentável de biodiversidade terão sido elaborados e aplicados, 

de forma consistente e em conformidade com a CDB, levando em conta as condições socioeconômicas nacionais e regionais.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta3-Ação10

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Gestão do Sistema Nacional de Informações 

�8�¬�\�M�G�S���*�E�V�Q�E�G�S�P�¬�K�M�G�E�W�x�����7�-�2�-�8�3�<��

�'�S�S�V�H�I�R�E�V���E���G�S�P�I�X�E���x�E���G�S�Q�T�M�P�E�¡�•�S���x�E���E�R�›�P�M�W�I���I���E���H�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���H�S�W���G�E�W�S�W��

�H�I���M�R�X�S�\�M�G�E�¡�•�S���I���I�R�Z�I�R�I�R�E�Q�I�R�X�S���R�S�X�M�¼�G�E�H�S�W���R�S���T�E�§�W��
�'�M�I�R�X�§�¼�G�E���I���8�I�G�R�S�P�S�K�M�E���I�Q���7�E�±�H�I������

Meta3-Ação11

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Coordenação do Sistema Nacional das Redes de 

Inovação em Medicamentos da Biodiversidade 

(RedesFito).

1. Atuar para a promoção da inovação em medicamentos da biodi-

versidade, considerando que medicamentos da biodiversidade são os 

que se originam da totalidade dos genes, espécies e ecossistemas de 

cada região 2. Contribuir para a implantação de Políticas de Ciência, 

Tecnologia e Inovação no que se refere à inovação de medicamentos 

a partir da biodiversidade brasileira 3. Contribuir com a consolidação 

da Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos - PNPMF. 

Meta3-Ação12

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Promoção da discussão sobre boas práticas de 

uso do ICMS ecológico para fomento à gestão 

ambiental de terras indígenas.

Realizar reunião intersetorial sobre o tema.

Meta3-Ação13 OEMAs

Implementação do Sistema de Créditos de Con-

servação nos Corredores Ecológicos Timbó 

e Chapecó.

Pagamento por Serviços Ambientais.

Meta3-Ação14 OEMAs

Implementação do sistema de Pagamentos 

por Serviços Ambientais de Biodiversidade nas 

propriedades pertencentes aos Corredores Eco-

lógicos Timbó e Chapecó.

Estimular a conservação das áreas em propriedades privadas nos 

Corredores Ecológicos Chapecó e Timbó.

Meta3-Ação15 OEMAs
Implementação e gestão do SIEE - Sistema de 

Integração Econômico Ecológico.

1. Adequação dos métodos de produção agrícola visando torná-los 

mais sustentáveis 2. Promover a aplicação de práticas agrícolas 

conservacionistas em propriedades voluntárias.

Meta3-Ação16 OEMAs

Estimular a conservação das áreas em pro-

priedades privadas nos Corredores Ecológicos 

Chapecó e Timbó.

Pagamentos por Serviços Ambientais de Biodiversidade nas proprie-

dades pertencentes aos Corredores Ecológicos Timbó e Chapecó.

Meta3-Ação17 OEMAs Implementação do ICMS Verde.

�&�I�R�I�¼�G�M�E�V���S�W���Q�Y�R�M�G�§�T�M�S�W���U�Y�I���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�I�Q���E�¡�®�I�W���I�Q���V�I�P�E�¡�•�S���E�S��

meio ambiente, por exemplo, Unidades de Conservação e áreas de 

mananciais, através do envio de recursos do ICMS - Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços, recolhido no Estado. 

Meta3-Ação18 OEMAs Implementação do ICMS Ecológico.

�&�I�R�I�¼�G�M�E�V���S�W���Q�Y�R�M�G�§�T�M�S�W���U�Y�I���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�I�Q���E�¡�®�I�W���I�Q���V�I�P�E�¡�•�S���E�S��

meio ambiente através do envio de recursos do ICMS - Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços.

Meta3-Ação19 OEMAs Implementação do ICMS Ecológico.

�&�I�R�I�¼�G�M�E�V���S�W���Q�Y�R�M�G�§�T�M�S�W���U�Y�I���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�I�Q���E�¡�®�I�W���I�Q���V�I�P�E�¡�•�S���E�S���Q�I�M�S��

ambiente através do envio de recursos do ICMS - Imposto sobre Cir-

culação de Mercadorias e Serviços, recolhido pelos Estados. O ICMS 

Ecológico é um dos critérios para o repasse desses valores e premia 

os municípios que possuem, por exemplo, Unidades de Conservação.

Meta3-Ação20 OEMAs
Regulamentação da Lei de Serviços Ambientais 

(Programas, Subprogramas e Projetos).

Realizar o incentivo e pagamentos por ações e projetos que pro-

movam manutenção, conservação, proteção, monitoramento e uso 

sustentável da biodiversidade do estado do Amazonas.

Meta3-Ação21 OEMAs Implementação do Programa Bolsa Floresta.

Assegurar a redução do desmatamento e redução de emissão de 

gases do efeito estufa, além de ganhos diretos as famílias ribeirinhas 

residentes nas UC, benefícios sociais em nível comunitário, apoio ao 

associativismo, atividades de produção e geração de renda sustentável.

Meta3-Ação22 OEMAs Expansão do Programa Selo Município Verde.

Fortalecimento institucional dos municípios, visando a implemen-

tação do processo de descentralização da gestão ambiental para a 

melhoria dos recursos ambientais no Estado do Ceará.

Meta3-Ação23 OEMAs

Regulamentação do Pagamento por Serviços 

Ambientais (Resolução SEMA 080/2015) e exe-

cução do processo de  Pagamento por Serviços 

Ambientais para as Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural - PSA/RPPN.

Instituir diretrizes e normas para a execução de projetos de Paga-

mento por Serviços Ambientais destinados às Reservas Particulares 

do Patrimônio Natural (RPPN) no Estado do Paraná e compensar 

�¼�R�E�R�G�I�M�V�E�Q�I�R�X�I�������T�S�V���Q�I�M�S���H�S���T�E�K�E�Q�I�R�X�S���•���S�W���T�V�S�T�V�M�I�X�›�V�M�S�W���H�I���6�4�4�2����

cujas áreas prestam serviços ambientais relacionados à conservação 

da biodiversidade e dos recursos hídricos e que, consequentemente, 

geram benefícios à toda a sociedade. 

Meta 3
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Objetivo 
Estratégico A

Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�8�¬�\�M�G�S���*�E�V�Q�E�G�S�P�¬�K�M�G�E�W�x�����7�-�2�-�8�3�<��

�'�S�S�V�H�I�R�E�V���E���G�S�P�I�X�E���x�E���G�S�Q�T�M�P�E�¡�•�S���x�E���E�R�›�P�M�W�I���I���E���H�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���H�S�W���G�E�W�S�W��

�H�I���M�R�X�S�\�M�G�E�¡�•�S���I���I�R�Z�I�R�I�R�E�Q�I�R�X�S���R�S�X�M�¼�G�E�H�S�W���R�S���T�E�§�W��

Instituto de Comunicação, Informação 

�'�M�I�R�X�§�¼�G�E���I���8�I�G�R�S�P�S�K�M�E���I�Q���7�E�±�H�I������

ICICT/ Fiocruz

MS Ação contínua Ação contínua 8  - 

"Núcleo de Gestão em Biodiversida-

de e Saúde (NGBS/Farmanguinhos/

Fiocruz) "

Far-Manguinhos- Fiocruz, Anvisa, Em-

brapa, Esalq
Ação contínua Ação contínua 13  - 

Funai
MMA, Organizações Indígenas, Orga-

nizações Indigenistas
2016 2019 2, 11, 18 NÃO

FATMA - SC  - 2016  - 2, 11, 14, 15, 20 NÃO

FATMA - SC

EPAGRI, Secretaria de Estado de De-

senvolvimento Sustentável - SDS, Se-

cretaria de Estado de Agricultura

2015  - 14, 15, 20 SIM

FATMA - SC
EPAGRI, Secretaria de Estado de Agri-

cultura
2014  - 7, 14, 15 SIM

FATMA - SC

EPAGRI, Secretaria de Estado de De-

senvolvimento Sustentável - SDS, Se-

cretaria de Estado de Agricultura

2015  - 14, 15, 20 SIM

�&�I�R�I�¼�G�M�E�V���S�W���Q�Y�R�M�G�§�T�M�S�W���U�Y�I���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�I�Q���E�¡�®�I�W���I�Q���V�I�P�E�¡�•�S���E�S��

INEA - RJ Fundação CEPERJ Ação contínua Ação contínua 2, 20  - 

�&�I�R�I�¼�G�M�E�V���S�W���Q�Y�R�M�G�§�T�M�S�W���U�Y�I���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�I�Q���E�¡�®�I�W���I�Q���V�I�P�E�¡�•�S���E�S��

NATURATINS - TO NATURATINS,SEMARH Ação contínua Ação contínua 20 NÃO

�&�I�R�I�¼�G�M�E�V���S�W���Q�Y�R�M�G�§�T�M�S�W���U�Y�I���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�I�Q���E�¡�®�I�W���I�Q���V�I�P�E�¡�•�S���E�S���Q�I�M�S��

SECIMA - GO  - Ação contínua Ação contínua 20  - 

SEMA - AM IDESAM, FAS, FVA, UFAM 2016 2020 5, 11 SIM

FAS/SEMA -AM Associações comunitárias 2015 2020 2, 5,11, 14, 15 SIM

CODES/SEMA - CE
COBIO/SEMA, SEMA - CE, CAGE- CE, 

IFCE, UFCE, SETUR, SEBRAE, OAB
2016 2018 11 SIM

�¼�R�E�R�G�I�M�V�E�Q�I�R�X�I�������T�S�V���Q�I�M�S���H�S���T�E�K�E�Q�I�R�X�S���•���S�W���T�V�S�T�V�M�I�X�›�V�M�S�W���H�I���6�4�4�2����SEMA - PR IAP, SIMEPAR - PR  - 2018 5, 11, 14 SIM
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Até 2020, no mais tardar, incentivos que possam afetar a biodiversidade, inclusive os chamados subsídios perversos, terão sido reduzidos ou reformados, 

visando minimizar os impactos negativos. Incentivos positivos para a conservação e uso sustentável de biodiversidade terão sido elaborados e aplicados, 

de forma consistente e em conformidade com a CDB, levando em conta as condições socioeconômicas nacionais e regionais.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta3-Ação24 OEMAs
Revisão de índices e direcionamento de recursos 

do ICMS Ecológico.

�������6�I�H�Y�^�M�V���S�Y���E�Y�Q�I�R�X�E�V���S�W���§�R�H�M�G�I�W���H�I���-�'�1�7���I�G�S�P�¬�K�M�G�S���U�Y�I���H�I�¼�R�I�Q��

os valores a serem recebidos pelos municípios, conforme sistema 

de avaliação 2. Destinar recursos do ICMS pelos municípios para a 

criação e regularização de Unidades de Conservação visando ampliar 

os incentivos e as áreas protegidas.

Meta3-Ação25 OEMAs Gestão e aprimoramento do ICMS Ecológico.

Melhorar o sistema de avaliação da aplicação dos recursos do ICMS 

Ecológico, instituindo a elaboração de diagnósticos municipais e 

planos municipais de desenvolvimento socioambiental para as áreas 

protegidas, e assim promover um planejamento voltado a ações na 

área de gestão ambiental, de agricultura sustentável e de turismo rural 

responsável voltado à valorização do patrimônio histórico-cultural.

Meta3-Ação26 OEMAs
Consolidação e fortalecimento da gestão do 

Programa Estadual do ICMS Ecológico.

1. Aprovar normativas de fortalecimento do Programa, com destaque 

ao Decreto Estadual Nº 14.366, de 29 de dezembro de 2015, que 

disciplina aspectos do Cadastro Estadual de UCs, e do ICMS Ecoló-

gico e estabelece diretrizes para o rateio do percentual da parcela de 

�V�I�G�I�M�X�E���T�V�I�Z�M�W�X�E���H�E���'�S�R�W�X�M�X�Y�M�¡�•�S���H�S���)�W�X�E�H�S���������(�I�¼�R�M�V���R�S�Z�S�W���G�V�M�X�£�V�M�S�W��

de avaliação qualitativa das UCs, com destaque a elaboração dos 

planos de manejo, implantação de projetos de educação ambiental, 

e destinação de resíduos sólidos.

Meta3-Ação27 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversidade 

paulista.

Promover estudos de avaliação dos serviços ecossistêmicos da 

biodiversidade paulista como subsídio à proposição de políticas 

públicas (TEEB-SP).

Meta3-Ação28 OEMAs
Promoção do  uso sustentável da biodiversidade 

�R�E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W�����E�K�V�§�G�S�P�E�W�����E�U�Y�§�G�S�P�E�W���I���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�¡�®�I�W���I�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���H�I���T�V�S�X�I�¡�•�S���H�S�W���W�I�V�Z�M�¡�S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�¤�Q�M�G�S�W��

dos polinizadores a serem incorporadas nos protocolos com setores 

produtivos, assentamento e territórios quilombolas.

Meta3-Ação29
Sociedade Civil 

(ONGs)
Apoio à implementação do ICMS Ecológico.

�������&�I�R�I�¼�G�M�E�V���S�W���Q�Y�R�M�G�§�T�M�S�W���U�Y�I���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�I�Q���E�¡�®�I�W���I�Q���V�I�P�E�¡�•�S���E�S��

meio ambiente através do envio de recursos do ICMS - Imposto so-

bre Circulação de Mercadorias e Serviços, recolhido pelos Estados 

2. Promover estudos de valoração de UCs, em especial das RPPNs 

da Fundação Grupo Boticário.

Meta3-Ação30
Sociedade Civil 

(ONGs)

"Apoio à integração dos serviços ecossistêmicos 

no Zoneamento Ecológico-Econômico (Projeto 

TEEB Regional-Local)".

"Desenvolver uma proposta metodológica para a integração de servi-

ços ecossistêmicos na metodologia de construção do Zoneamento 

Ecológico-Econômico, com vistas a fortalecer a dimensão ambiental 

e o princípio da sustentabilidade deste instrumento. "

Meta3-Ação31
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação do Programa Oásis Bonito - 

Produtores de Biodiversidade.

1. Unir o segmento do turismo com os produtores rurais, por um 

bem comum que é a conservação da natureza, através de um me-

canismo de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 2. Garantir 

�E���Q�E�R�Y�X�I�R�¡�•�S���H�E�W���F�I�P�I�^�E�W���R�E�X�Y�V�E�M�W���I���F�I�R�I�¼�G�M�E�V���E���I�G�S�R�S�Q�M�E���P�S�G�E�P��

Meta3-Ação32
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação do Programa Estadual de Pa-

gamento por Serviços Ambientais.

Promover a adoção de práticas de manejo conservacionistas em 

propriedades rurais, com vistas à conservação de solo e água, pre-

vendo a remuneração dos produtores rurais participantes com base 

nos benefícios gerados em sua propriedade. 

Meta3-Ação33
Sociedade Civil 

(ONGs)

Criação de Incentivos Financeiros e Selo S de 

Sustentabilidade.

Promover ações e práticas sustentáveis destinadas à redução dos 

impactos ambientais e empreendimentos, obras e atividades de 

impacto local.

Meta3-Ação34
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação do Programa de Pagamento 

por Serviços Ambientais (PSA) – Solo e Água.

Promover o desenvolvimento sustentável e fomentar a manutenção 

e a ampliação da oferta de serviços e produtos ecossistêmicos. 

Meta 3
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Objetivo 
Estratégico A

Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�������6�I�H�Y�^�M�V���S�Y���E�Y�Q�I�R�X�E�V���S�W���§�R�H�M�G�I�W���H�I���-�'�1�7���I�G�S�P�¬�K�M�G�S���U�Y�I���H�I�¼�R�I�Q��

SEMA - PR, IAP - PR Prefeituras Ação contínua Ação contínua 11, 12, 14  - 

SEMA - PR, IAP - PR SEMA - PR Ação contínua Ação contínua 5,11  - 

�V�I�G�I�M�X�E���T�V�I�Z�M�W�X�E���H�E���'�S�R�W�X�M�X�Y�M�¡�•�S���H�S���)�W�X�E�H�S���������(�I�¼�R�M�V���R�S�Z�S�W���G�V�M�X�£�V�M�S�W��
SEMADE - MS, IMASUL Prefeituras Municipais 2000 Ação contínua 11 NÃO

Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Naturais/SMA -SP

Secretaria de Agricultura e Abasteci-

mento, por intermédio da Coordena-

doria de Assistência Técnica Integral 

- CATI, da Conservation International 

do Brasil – CI Brasil,  Agência Alemã 

de Cooperação Internacional (GIZ) e do 

Ministério de Meio Ambiente

2013 2020 1, 17, 20 SIM

�R�E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W�����E�K�V�§�G�S�P�E�W�����E�U�Y�§�G�S�P�E�W���I���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�¡�®�I�W���I�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���H�I���T�V�S�X�I�¡�•�S���H�S�W���W�I�V�Z�M�¡�S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�¤�Q�M�G�S�W��

Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Naturais, GTAPE - PDRS 

(Grupo de Trabalho e Acompanhamento 

de Projetos Estratégicos - Projeto de 

Desenvolvimento Rural Sustentável)/

SMA -SP

Secretaria de Agricultura e Abaste-

cimento
2016 2020 3, 4, 6, 8, 13, 16, 18 SIM

�������&�I�R�I�¼�G�M�E�V���S�W���Q�Y�R�M�G�§�T�M�S�W���U�Y�I���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�I�Q���E�¡�®�I�W���I�Q���V�I�P�E�¡�•�S���E�S��

Fundação Boticário TNC, MMA, OEMAs 2006 Ação contínua 20 NÃO

Fundação Boticário, GIZ, TNC
"SBio/MMA, membros do CCZEE, Fun-

dação Grupo Boticário"
2006 2017 2 NÃO

�E���Q�E�R�Y�X�I�R�¡�•�S���H�E�W���F�I�P�I�^�E�W���R�E�X�Y�V�E�M�W���I���F�I�R�I�¼�G�M�E�V���E���I�G�S�R�S�Q�M�E���P�S�G�E�P��

Fundação Neotrópica do Brasil Fundação Grupo Boticário 2013 2017 5,7, 11, 14, 15. SIM

Fundação Neotrópica do Brasil
Instituto Homem Pantanero, Governo 

Estadual
2016 Ação contínua 5,7, 11, 14, 15. NÃO

SVDS/ICLEI - 2015 2016 14 NÃO

SVDS/ICLEI SVDS, SMDEST, CATI, EMBRAPA 2017 2020 14 SIM
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Até 2020, no mais tardar, incentivos que possam afetar a biodiversidade, inclusive os chamados subsídios perversos, terão sido reduzidos ou reformados, 

visando minimizar os impactos negativos. Incentivos positivos para a conservação e uso sustentável de biodiversidade terão sido elaborados e aplicados, 

de forma consistente e em conformidade com a CDB, levando em conta as condições socioeconômicas nacionais e regionais.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta3-Ação35
Sociedade Civil 

(ONGs)

Criação de Refúgio de Vida Silvestre em núcleo 

da APA dos Contrafortes do Ferrabraz (MA 003).
Estabelecimento de Corredor Ecológico na APA.

Meta3-Ação36
Sociedade Civil 

(ONGs)
Continuação do Prêmio Muriqui.

Reconhecer instituições, indivíduos e empresas que contribuem 

positivamente para à conservação, uso sustentável e conhecimento 

da Mata Atlântica.

Meta3-Ação37
Sociedade Civil 

(ONGs)

Reconhecimento e titulação de Postos Avan-

çados da RBMA.

Reconhecer instituições, indivíduos e empresas que contribuem 

positivamente para à conservação, uso sustentável e conhecimento 

da Mata Atlântica.

Meta3-Ação38
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação do Selo Mercado Mata Atlântica 

vinculado ao Programa Mercado Mata Atlântica 

da RBMA.

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����U�Y�E�P�M�¼�G�E�V���I���T�V�S�Q�S�Z�I�V���T�V�S�H�Y�X�S�W�����W�I�V�Z�M�¡�S�W���I���R�I�K�¬�G�M�S�W��

sustentáveis na Mata Atlântica a partir da implementação de prin-

cípios, diretrizes e indicadores de sustentabilidade conferindo aos 

empreendimentos o Selo Mercado Mata Atlântica.

Meta3-Ação39 Academia
Controle de invasões biológicas no Parque Es-

tadual do Rio Doce - PERD.
Avaliar a biologia reprodutiva dos peixes visando seu manejo.

Meta 3
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Objetivo 
Estratégico A

Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

Núcleo S. A. Araçá-piranga

Comitê RBMA, Municipios Bacia do Caí 

e Vale do Sinos, SEMA-RS, ICMBio e 

Comunidades locais

2018 2020 7 SIM

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica

Rede RBMA, Rede Mata Atlântica, insti-

tuições de pesquisa e ensino, governo 

federal, estaduais e municipais, setor 

privado e sociedade em geral

Anual Anual 12, 14 SIM

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica
Rede RBMA, Rede Mata Atlântica e 

instituições parceiras.
Ação contínua Ação contínua 12, 14 SIM

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����U�Y�E�P�M�¼�G�E�V���I���T�V�S�Q�S�Z�I�V���T�V�S�H�Y�X�S�W�����W�I�V�Z�M�¡�S�W���I���R�I�K�¬�G�M�S�W��

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica
Rede RBMA, Rede Mata Atlântica e 

instituições parceiras.
Ação contínua Ação contínua

1, 4, 5, 7, 8, 11, 13, 

14, 15, 18
NÃO

Sítio PELD: Mata Atlântica e Sistema 

Lacustre do médio Rio Doce-MG, Sítio 4
UFSJ 2017 2020 9 SIM
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Até 2020,  no mais tardar, governos, setor privado e grupos de interesse em todos os níveis terão adotado medidas ou implementado planos de produção e 

consumo sustentáveis para mitigar ou evitar os impactos negativos da utilização de recursos naturais.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta4-Ação1
Secretarias do 

MMA

Lançamento do 2º Ciclo do Plano de Ação para 

Produção e Consumo Sustentáveis - PPCS.

Fomentar no Brasil um vigoroso e contínuo processo de ampliação de 

ações alinhadas ao conceito de produção e consumo sustentáveis, 

promovendo a integração desses esforços para o enfrentamento 

das mudanças climáticas, combate à pobreza, desenvolvimento 

econômico e conservação da biodiversidade e recursos naturais.

Meta4-Ação2
Secretarias do 

MMA

Implementação da "Prioridade Educação para o 

Consumo Sustentável" do Plano de Ação para 

Produção e Consumo Sustentáveis - PPCS.

1. Sensibilizar a sociedade a respeito dos impactos dos níveis de 

consumo e estimular padrões mais sustentáveis de consumo; 2.  

Oferecer cursos em EAD sobre produção e consumo sustentáveis 

e criança e consumo.

Meta4-Ação3
Secretarias do 

MMA

Continuação da implementação da Agenda 

Ambiental na Administração Pública - A3P (ca-

pacitações presenciais e a distância de forma 

Ação contínua).

1. Reduzir e racionalizar o uso dos recursos naturais pela adminis-

tração pública; 2.  Oferecer capacitações presenciais e à distância 

de forma Ação contínua.

Meta4-Ação4
Entidades vincula-

das ao MMA

Gestão e monitoramento de 100% dos contratos 

�H�I���G�S�R�G�I�W�W�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���J�I�H�I�V�E�M�W��

Propiciar a produção de 1,3 milhão de m³ de madeira em Planos 

�H�I���1�E�R�I�N�S���*�P�S�V�I�W�X�E�P���7�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�I���›�V�I�E�W���W�S�F���G�S�R�G�I�W�W�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P����

e garantir a oferta no mercado de madeira sustentável oriunda de 

�½�S�V�I�W�X�E�W���T�±�F�P�M�G�E�W���J�I�H�I�V�E�M�W���G�S�Q���V�E�W�X�V�I�E�F�M�P�M�H�E�H�I���H�E���S�V�M�K�I�Q��

Meta4-Ação5
Entidades vincula-

das ao MMA

Apoio à projetos de manejo sustentável dos re-

�G�Y�V�W�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���I���V�I�G�S�Q�T�S�W�M�¡�•�S���H�E���Z�I�K�I�X�E�¡�•�S��

nativa, via Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Florestal (FNDF).

�3�J�I�V�I�G�I�V���E�T�S�M�S���¼�R�E�R�G�I�M�V�S���E���T�V�S�N�I�X�S�W���U�Y�I���Z�M�W�I�Q���E���E�H�S�¡�•�S���H�I���T�V�›�X�M�G�E�W��

�½�S�V�I�W�X�E�M�W���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�M�W�����I���V�I�K�Y�P�E�V�M�^�E�¡�•�S���E�Q�F�M�I�R�X�E�P��

Meta4-Ação6
Entidades vincula-

das ao MMA

Destinação de 3,5 milhões ha de área de Florestas 

�4�±�F�P�M�G�E�W���*�I�H�I�V�E�M�W���W�S�F���G�S�R�G�I�W�W�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���T�E�V�E��

produção sustentável ampliada.

�4�Y�F�P�M�G�E�V���S�W���I�H�M�X�E�M�W���H�I���G�S�R�G�I�W�W�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���H�E�W���*�P�S�R�E�W���H�I���.�E�Q�E�V�M����

Jacundá, Saracá-Taquera, Altamira, Caxiuanã, Crepori, Itaituba I e 

II, Amana, Amapá, Humaitá, Balata-Tufari e Iquiri e APA do Tapajós 

�I���G�I�P�I�F�V�E�V���S�W���G�S�R�X�V�E�X�S�W���H�I���G�S�R�G�I�W�W�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P��

Meta4-Ação7

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Gestão Ambiental dos Campi - Fiocruz.
Promover campanhas para redução de consumo de energia e para 

água, bem-viver, coleta de pilhas e reciclagem de materiais.

Meta4-Ação8 OEMAs
Promoção do uso sustentável da biodiversidade 

�R�E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���E�K�V�§�G�S�P�E�W�����E�U�Y�§�G�S�P�E�W���I���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

Ampliar a área agricultivável do estado comprometida com práticas 

agroecológicas.

Meta4-Ação9 OEMAs
Elaboração do Plano de Manejo Florestal e 

Comunitário.

�-�Q�T�P�E�R�X�E�V���T�P�E�R�S�W���H�I���Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���H�I���Y�W�S�W���Q�±�P�X�M�T�P�S�W���R�E�W���›�V�I�E�W��

�H�I���E�W�W�I�R�X�E�Q�I�R�X�S�W���H�E���V�I�K�M�•�S���H�S���&�E�M�\�S���.�E�K�Y�E�V�M�F�I�����E���¼�Q���H�I���G�S�Q�F�E�X�I�V��

o desmatamento no estado, capacitando a população reisdente e 

trabalhadores para o uso racional dos recursos naturais da região.

Meta4-Ação10 OEMAs
Implantação do Programa Selo de Qualidade 

de Gestão em UC.

�������(�I�¼�R�M�V���S�W���R�§�Z�I�M�W���H�I���H�I�W�I�Q�T�I�R�L�S���U�Y�I���E���Y�R�M�H�E�H�I���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S��

deve cumprir, de acordo com o seu instrumento de criação, a cate-

goria de manejo e os objetivos estabelecidos no Plano de Manejo 2. 

Aferir a competência técnica e gerencial do ocupante ou que almeja 

ocupar o cargo de gestor de uma UC.

Meta4-Ação11 OEMAs
A3P - Agenda Ambiental na Administração Pú-

blica/CE.

Visa implementar a gestão socioambiental sustentável dentro das 

atividades administrativas e operacionais do Governo e tem como 

objetivo primordial minimizar os impactos ao meio ambiente, pro-

vocados por atividades administrativas ou operacionais.

Meta4-Ação12 OEMAs

Continuação da implementação do plano de 

gerenciamento de Resíduos Sólidos nas Escolas 

Paranaenses.

Proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; estímulo à adoção 

de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços.

Meta4-Ação13 OEMAs
Continuação da implementação e gestão do Pro-

grama de Resíduos Sólidos do Estado do Paraná.

1. Eliminar lixões no Estado do Paraná 2. Promover a devida sepa-

ração e a redução dos resíduos sólidos gerados. 

Meta 4
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Objetivo 
Estratégico A

Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

SAIC/MMA

Membros do Comitê Gestor de PCS 

composto por representantes do Gover-

no, sociedade civil e iniciativa privada

2011 Ação contínua "8, 15 "  - 

SAIC/MMA SENAI-BA 2016 2016 "8, 15 " SIM

"SAIC/MMA "
Governo federal, estadual e municipal 

e nos 3 poderes 
Ação contínua Ação contínua "8, 15 "  - 

�H�I���G�S�R�G�I�W�W�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���J�I�H�I�V�E�M�W��

�H�I���1�E�R�I�N�S���*�P�S�V�I�W�X�E�P���7�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�I���›�V�I�E�W���W�S�F���G�S�R�G�I�W�W�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P����

�½�S�V�I�W�X�E�W���T�±�F�P�M�G�E�W���J�I�H�I�V�E�M�W���G�S�Q���V�E�W�X�V�I�E�F�M�P�M�H�E�H�I���H�E���S�V�M�K�I�Q��

SFB ICMBio, IBAMA 2007 2020 1, 2, 3, 5, 7, 11, SIM

�G�Y�V�W�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���I���V�I�G�S�Q�T�S�W�M�¡�•�S���H�E���Z�I�K�I�X�E�¡�•�S���3�J�I�V�I�G�I�V���E�T�S�M�S���¼�R�E�R�G�I�M�V�S���E���T�V�S�N�I�X�S�W���U�Y�I���Z�M�W�I�Q���E���E�H�S�¡�•�S���H�I���T�V�›�X�M�G�E�W��

�½�S�V�I�W�X�E�M�W���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�M�W�����I���V�I�K�Y�P�E�V�M�^�E�¡�•�S���E�Q�F�M�I�R�X�E�P��
SFB

Fundo Clima, ONGs, Fundações, Gover-

nos Estaduais, Agências de Fomento
2012 - 3;5;7;11 SIM

�4�±�F�P�M�G�E�W���*�I�H�I�V�E�M�W���W�S�F���G�S�R�G�I�W�W�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���T�E�V�E��

�4�Y�F�P�M�G�E�V���S�W���I�H�M�X�E�M�W���H�I���G�S�R�G�I�W�W�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���H�E�W���*�P�S�R�E�W���H�I���.�E�Q�E�V�M����

�I���G�I�P�I�F�V�E�V���S�W���G�S�R�X�V�E�X�S�W���H�I���G�S�R�G�I�W�W�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P��

SFB ICMBio, IBAMA, 2007 2020
1, 2, 3, 4, 5, 7, 11, 

12, 14, 15, 19
SIM

DIRAC/ Fiocruz  - Ação contínua Ação contínua  -  - 

�R�E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���E�K�V�§�G�S�P�E�W�����E�U�Y�§�G�S�P�E�W���I���½�S�V�I�W�X�E�M�W��
SMA - SP  - 2016 2020 13 SIM

�-�Q�T�P�E�R�X�E�V���T�P�E�R�S�W���H�I���Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���H�I���Y�W�S�W���Q�±�P�X�M�T�P�S�W���R�E�W���›�V�I�E�W��

�H�I���E�W�W�I�R�X�E�Q�I�R�X�S�W���H�E���V�I�K�M�•�S���H�S���&�E�M�\�S���.�E�K�Y�E�V�M�F�I�����E���¼�Q���H�I���G�S�Q�F�E�X�I�V��
CODES/SEMA - CE

COBIO/CEDIB/SEMA, SEMACE, Asso-

ciações de moradores, Caixa Econô-

mica Federal, Universidades.

2016 2018 7 SIM

�������(�I�¼�R�M�V���S�W���R�§�Z�I�M�W���H�I���H�I�W�I�Q�T�I�R�L�S���U�Y�I���E���Y�R�M�H�E�H�I���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S��

COBIO/CEDIB/SEMA - CE PGE, Universidades, SEPLAG 2017 2019 1,11 NÃO

COEAS/SEMA - CE

SECULT, SEDUC, SEFAZ, SEJUS, SRH, 

SSPDS, URCA, UVA, SEINFRA, CGE, SDA, 

SETUR, SEPLAG, GABGOV, CIDADES

2016 2019 1,7,8 SIM

SEMA - PR SEED Ação contínua Ação contínua 8  - 

SEMA - PR Prefeituras, FIEP, Iniciativa privada Ação contínua Ação contínua 8  - 
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Até 2020,  no mais tardar, governos, setor privado e grupos de interesse em todos os níveis terão adotado medidas ou implementado planos de produção e 

consumo sustentáveis para mitigar ou evitar os impactos negativos da utilização de recursos naturais.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta4-Ação14 OEMAs
Implementação do Registro Público de Emissão 

de Gases do Efeito Estufa - Selo Clima Paraná.

1. Disseminar o conhecimento sobre a Pegada de Carbono das Em-

presas 2. Incentivar os agentes econômicos a contabilizar as emis-

sões de gases de efeito estufa, visando a sua redução e a transição 

competitiva para uma economia de baixa intensidade de emissões 3. 

Manter a sociedade informada sobre os esforços do governo e dos 

�E�K�I�R�X�I�W���I�G�S�R�­�Q�M�G�S�W���T�E�V�E���I�R�J�V�I�R�X�E�V���S�W���H�I�W�E�¼�S�W���V�I�T�V�I�W�I�R�X�E�H�S�W���T�I�P�E�W��

mudanças climáticas 4. Criar um banco de dados sobre emissões 

de gases de efeito estufa e permitir análises que fundamentem a 

concepção de políticas públicas para redução de emissões.

Meta4-Ação15 OEMAs
Continuação da implementação e gestão do 

Programa Logística Reversa.

Reduzir a disposição inadequada e melhorar/potencializar a reutili-

zação e reciclagem de produtos pós consumo.

Meta4-Ação16 OEMAs

Elaboração e implementação do Programa Ju-

risdicional de Serviços Ambientais e Reduções 

de Emissões do Tocantins.

Avaliar a potencialidade do Tocantins e a viabilidade para a im-

plementação de um programa jurisdicional voltado aos serviços 

ambientais e redução de emissões no estado.

Meta4-Ação17 OEMAs Fomento à ações locais pela biodiversidade. Traçar um panorama das iniciativas locais pela biodiversidade.

Meta4-Ação18 OEMAs Fomento à ações locais pela biodiversidade.
Aprimorar a Diretiva Biodiversidade do PMVA, em consonância com 

as Metas de Aichi e com a Decisão X/22 (COP 10).

Meta4-Ação19 OEMAs
Implementação do Programa de Adequação 

Ambiental de Propriedades Rurais.

Ampliar a área do território paulista inscrita no CAR e em processo 

de adequação ambiental.

Meta4-Ação20
Sociedade Civil 

(ONGs)

�4�V�S�Q�S�¡�•�S���H�E���M�R�X�I�R�W�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���T�E�W�X�E�K�I�R�W���T�S�V��

meio de análises de viabilidade econômica e 

arranjos produtivos sustentáveis.

Aumentar a produtividade das pastagens de forma a liberar áreas 

para restauração ecológica e outros usos da terra (evitando, assim, 

pressão para novos desmatamentos). Ênfase nos estados MT, PA e TO.

�R�•�S���H�I�¼�R�M�H�S

Meta4-Ação21
Sociedade Civil 

(ONGs)

Incentivo ao cultivo do Palmito /Açaí e erva-mate 

nos Corredores Ecológicos.
Assegurar desenvolvimento socioeconômico nos Corredores Ecológicos.

Meta4-Ação22
Sociedade Civil 

(ONGs)

Ampliação do  Programa Mercado Mata Atlân-

tica da RBMA.

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����U�Y�E�P�M�¼�G�E�V���I���T�V�S�Q�S�Z�I�V���T�V�S�H�Y�X�S�W�����W�I�V�Z�M�¡�S�W���I���R�I�K�¬�G�M�S�W���W�Y�W-

tentáveis na Mata Atlântica a partir da implementação de princípios, 

diretrizes e indicadores de sustentabilidade para o bom manejo das 

áreas e espécies.

Meta4-Ação23
Sociedade Civil 

(ONGs)

Ampliação do Programa Turismo Sustentável 

da RBMA.

"1. Promover a capacitação de comunidades locais e no entorno de 

Unidades de Conservação para o desenvolvimento de atividades sus-

tentáveis, à partir, de ações de monitoria, educação ambiental e apoio 

�š���T�I�W�U�Y�M�W�E���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���������-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����U�Y�E�P�M�¼�G�E�V���I���T�V�S�Q�S�Z�I�V���T�V�S�H�Y�X�S�W���I��

serviços na Mata Atlântica com vistas a valorização da relação destes 

com os ambientes naturais e gestão sustentável dos empreendimentos."

Meta4-Ação24
Sociedade Civil 

(ONGs)

Continuação da implementação e gestão do 

Projeto Ativos Ambientais da Cooperação Téc-

nica VC-RBM-SBE.

Contribuir com avanços conceituais e metodológicos acerca do 

planejamento e gestão das propriedades de empresas de base ter-

ritorial, a exemplo da mineração, silvicultura, agropecuária, energia 

e outras, com vistas a elaboração de Planos de Gestão Territorial 

Sustentável (PGTS) para tais propriedades.

Meta4-Ação25
Sociedade Civil 

(ONGs)

"Implementação de um painel técnico indepen-

�H�I�R�X�I���T�E�V�E���T�V�S�Q�S�Z�I�V���E�Z�E�P�M�E�¡�®�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���W�S�F�V�I��

a atividade de mineração no Brasil."

"1. Promover melhores práticas em setores econômicos chave para 

mitigar ou evitar impactos negativos nos sistemas naturais, com 

foco nas atividades de mineração no Brasil 2. Monitorar os impactos 

e colaborativamente elaborar soluções para balancear os benefícios 

econômicos e a conservação."

Meta4-Ação26 Academia
Promoção do uso e do manejo sustentável da 

vegetação nativa.

Promover o consumo de produtos e serviços obtidos a partir do 

manejo sustentável da vegetação nativa.

Meta4-Ação27 Academia
�-�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�¡�•�S���H�S���Q�E�R�I�N�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�I���½�S-

restas da transição Amazônia-Cerrado.

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����H�I�W�G�V�I�Z�I�V�����E�Z�E�P�M�E�V���S�W���T�E�V�œ�Q�I�X�V�S�W���H�I���H�M�R�œ�Q�M�G�E���I���T�V�S�T�S�V��

�Q�S�H�I�P�S�W���H�I���Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�I���›�V�Z�S�V�I�W��

nativas da transição Amazônia-Cerrado.

Meta 4
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Objetivo 
Estratégico A

Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�E�K�I�R�X�I�W���I�G�S�R�­�Q�M�G�S�W���T�E�V�E���I�R�J�V�I�R�X�E�V���S�W���H�I�W�E�¼�S�W���V�I�T�V�I�W�I�R�X�E�H�S�W���T�I�P�E�W��

SEMA - PR, CMC FIEP Ação contínua Ação contínua 1  - 

SEMA- PR, Setores produtivos SEMA - PR Ação contínua Ação contínua 8  - 

SEMARH - TO China Green 2017 2020 3, 5, 7, 14, 15 NÃO

Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Naturais, Coordenadoria de 

Educação Ambiental, Gabinete da SMA 

(SP) e Programa Município VerdeAzul

ONG SOS Mata Atlântica/ICLEI - Local 

Governments for Sustainability
2016 2020 17 SIM

Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Naturais, Gabinete da SMA 

(SP) e Programa Município VerdeAzul 

 - 2016 2020 17 SIM

Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Natuais e Secretaria de Agri-

cultura e Abastecimento SMA (SP)

Secretaria de Agricultura e Abaste-

cimento
2016 2020 3, 4, 5, 7, 13 SIM

�4�V�S�Q�S�¡�•�S���H�E���M�R�X�I�R�W�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���T�E�W�X�E�K�I�R�W���T�S�V��

Agroicone
Projeto INPUT, Estratégia PCI MT, 

TNC, BID
1º sem/2015 �R�•�S���H�I�¼�R�M�H�S11,14,15 NÃO

Núcleo S. A. Araçá-piranga e EMATER Prefeituras municipais e SEMA/RS 2019 2020 "5, 7 " SIM

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����U�Y�E�P�M�¼�G�E�V���I���T�V�S�Q�S�Z�I�V���T�V�S�H�Y�X�S�W�����W�I�V�Z�M�¡�S�W���I���R�I�K�¬�G�M�S�W���W�Y�W

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica
Rede RBMA, Rede Mata Atlântica e 

instituições parceiras.
Ação contínua Ação contínua

1, 3, 5, 7, 8, 11, 13, 

14, 15, 18
NÃO

�š���T�I�W�U�Y�M�W�E���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���������-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����U�Y�E�P�M�¼�G�E�V���I���T�V�S�Q�S�Z�I�V���T�V�S�H�Y�X�S�W���I��
Reserva da Biosfera da Mata Atlântica

Rede RBMA, Rede Mata Atlântica e 

instituições parceiras.
Ação contínua Ação contínua

1, 3, 5, 7, 8, 11, 13, 

14, 15, 18
NÃO

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica Rede RBMA e instituições parceiras. Ação contínua Ação contínua
1, 3, 5, 7, 8, 11, 13, 

14, 15, 18
NÃO

�H�I�R�X�I���T�E�V�E���T�V�S�Q�S�Z�I�V���E�Z�E�P�M�E�¡�®�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���W�S�F�V�I�� UICN
Empresas de mineração, universidades 

e institutos de pesquisa.
2017 2017 14 SIM

Sítio PELD: Campos Sulinos, MMA Embrapa, Universidades, ONGs 2016 2020
1, 3, 5, 7, 11, 14, 

15, 18, 19, 20
NÃO

�-�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�¡�•�S���H�S���Q�E�R�I�N�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�I���½�S
�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����H�I�W�G�V�I�Z�I�V�����E�Z�E�P�M�E�V���S�W���T�E�V�œ�Q�I�X�V�S�W���H�I���H�M�R�œ�Q�M�G�E���I���T�V�S�T�S�V��

�Q�S�H�I�P�S�W���H�I���Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�I���›�V�Z�S�V�I�W��
Sítio PELD: Transição Cerrado - Floresta 

Amazônica, Sítio 15
Universidade de Leeds (Inglaterra) 2017 2020 2, 3, 7 SIM
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Objetivo Estratégico B

Metas Nacionais

Reduzir as pressões diretas sobre a biodiversidade e promover o uso sustentável

• Programas de monitoramento 

• Redução da fragmentação 

• Ações de campo para validação de dados

• Manejo participativo 

• Avaliação das condições de espécies ameaçadas

• Gestão territorial e BPMs 

• Introdução de espécies nativas em reflorestamentos

• Monitoramento da qualidade da água e do solo 

• Programas de coleta seletiva

• Mecanismos de monitoramento 

• Estratégia Nacional sobre EEI

• Pesquisa e ações de monitoramento em ecossistemas marinhos 

• Aumentar as áreas protegidas

36 Ações

60 Ações

20 Ações

21 Ações

29 Ações

8 Ações

6 Metas   |   36 Instituições   |   174 Ações

5. Reduzir a perda de habitats nativos

6. Pesca sustentável

7. Manejo sustentável na agricultura, silvicultura, pecuária, aquicultura e extrativismo

8. Controle da poluição (inclusive por excesso de nutrientes)

9. Controle de espécies exóticas invasoras

10. Redução de pressões sobre recifes de coral
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Comparação das ações do Plano de Ação com as partes componentes das 

Metas Nacionais descritas no 5º Relatório Nacional para a CDB

Meta Partes da Meta Nº de 
ações 

Meta 5: Até 2020, no mais tar-

dar, a população brasileira terá 

conhecimento dos valores da 

biodiversidade e das medidas que 

poderá tomar para conservá-la e 

utilizá-la de forma sustentável.

Número de ações da parte 1: Redução da taxa de perda de 

ambientais nativos em pelo menos 50% (em relação às taxas 

de 2009) na Amazônia.

8

Número de ações da parte 2: Redução da taxa de perda de 

ambientais nativos em pelo menos 50% (em relação às taxas 

de 2009) no Cerrado.

Número de ações da parte 3: Redução da taxa de perda de 

ambientais nativos em pelo menos 50% (em relação às taxas 

de 2009) na Mata Atlântica, Caatinga, Pantanal e Pampa.

�2�±�Q�I�V�S���H�I���E�¡�®�I�W���H�E���T�E�V�X�I���������6�I�H�Y�¡�•�S���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E���H�E���H�I-

gradação e fragmentação na Amazônia.
7

�2�±�Q�I�V�S���H�I���E�¡�®�I�W���H�E���T�E�V�X�I���������6�I�H�Y�¡�•�S���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E���H�E���H�I-

gradação e fragmentação nos outros biomas.

Número de ações da parte 6: Taxa de perda de ambientes, 

na medida do possível, levada a perto de zero.
23

Total de ações da Meta 36

Meta 6: Até 2020, o manejo e cap-
tura de quaisquer estoques de orga-
nismos aquáticos serão sustentá-
veis, legais e feitos com aplicação 
de abordagens ecossistêmicas, de 
modo a evitar a sobre-exploração, 
colocar em prática planos e medi-
das de recuperação para espécies 
exauridas, fazer com que a pesca 
não tenha impactos adversos signi-
�¼�G�E�X�M�Z�S�W���W�S�F�V�I���I�W�T�£�G�M�I�W���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W��
e ecossistemas vulneráveis, e fazer 
com o que os impactos da pesca 
sobre estoques, espécies e ecos-
sistemas permaneçam dentro de 
limites ecológicos seguros, quando 
�I�W�X�E�F�I�P�I�G�M�H�S�W���G�M�I�R�X�M�¼�G�E�Q�I�R�X�I��

Número de ações da parte 1: O manejo e captura de quaisquer 

estoques de organismos aquáticos são sustentáveis, legais 

e feitos com aplicação de abordagens ecossistêmicas, de 

modo a evitar a sobre-exploração.

6

Número de ações da parte 2: Planos e medidas de recupe-

ração para espécies exauridas foram colocados em prática.
1

Número de ações da parte 3: A pesca não tem impactos 

�E�H�Z�I�V�W�S�W���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�S�W���W�S�F�V�I���I�W�T�£�G�M�I�W���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���I���I�G�S�W-

sistemas vulneráveis.

6

Número de ações da parte 4: Os impactos da pesca sobre esto-

ques, espécies e ecossistemas permanecem dentro de limites 

�I�G�S�P�¬�K�M�G�S�W���W�I�K�Y�V�S�W�����U�Y�E�R�H�S���I�W�X�E�F�I�P�I�G�M�H�S�W���G�M�I�R�X�M�¼�G�E�Q�I�R�X�I��

7

Total de ações da Meta 20

Meta 7: Até 2020, estarão disse-

minadas e fomentadas a incor-

poração de práticas de manejo 

sustentáveis na agricultura, pe-

cuária, aquicultura, silvicultura, 

�I�\�X�V�E�X�M�Z�M�W�Q�S�����Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���I��

da fauna, assegurando a conser-

vação da biodiversidade.

Número de ações da parte 1: Práticas de manejo sustentáveis 

estarão disseminadas e fomentadas para incorporação na agri-

cultura e pecuária, assegurando a conservação da biodiversidade.
18

Número de ações da parte 2: Práticas de manejo sustentáveis 

estarão disseminadas e fomentadas para incorporação na 

aquicultura, assegurando a conservação da biodiversidade.
3

Número de ações da parte 3: Práticas de manejo sustentáveis 

estarão disseminadas e fomentadas para incorporação na 

silvicultura, assegurando a conservação da biodiversidade.
18

4. Práticas de manejo sustentáveis estarão disseminadas e 

�J�S�Q�I�R�X�E�H�E�W���T�E�V�E���E���M�R�G�S�V�T�S�V�E�¡�•�S���R�S���I�\�X�V�E�X�M�Z�M�W�Q�S�����I���Q�E�R�I�N�S���½�S-

restal e da fauna, assegurando a conservação da biodiversidade.
22

Ações que contemplam todas as partes. 26

Total de ações da Meta 60 153



Meta Partes da Meta Nº de 
ações 

Meta 8: Até 2020, a poluição, 

inclusive resultante de excesso 

de nutrientes, terá sido reduzida 

a níveis não prejudiciais ao fun-

cionamento de ecossistemas e 

da biodiversidade.

Número de ações da parte 1: Redução da poluição, inclusive 

resultante do excesso de nutrientes, a níveis não prejudicais 

ao funcionamento de ecossistemas e da biodiversidade.

22

Total de ações da Meta 21

Meta 9: Até 2020, a Estratégia 

Nacional sobre Espécies Exóticas 

Invasoras deverá estar totalmente 

implementada, com participação 

e comprometimento dos estados 

e com a formulação de uma Polí-

tica Nacional, garantindo o diag-

nóstico continuado e atualizado 

das espécies e a efetividade dos 

Planos de Ação de Prevenção, 

Contenção e controle.

Número de ações da parte 1: Até 2020, Estratégia Nacional 

sobre Espécies Exóticas Invasoras deverá estar totalmente 

implementada, com participação e comprometimento dos 

estados e com a formulação de uma Política Nacional...

12

Número de ações da parte 2: ...garantindo o diagnóstico 

continuado e atualizado das espécies e a efetividade dos 

Planos de Ação de Prevenção, Contenção e controle.

10

Ações que contemplam as duas partes. 6

Total de ações da Meta 29

Meta 10: Até 2015, as múltiplas 

pressões antropogênicas sobre 

recifes de coral e demais ecos-

sistemas marinhos e costeiros 

impactados por mudanças de 

�G�P�M�Q�E���S�Y���E�G�M�H�M�¼�G�E�¡�•�S���S�G�I�œ�R�M�G�E��

terão sido minimizadas para que 

sua integridade e funcionamento 

sejam mantidos.

Número de ações da parte 1: Até 2015, as múltiplas pressões 

antropogênicas sobre recifes de coral e demais ecossistemas 

marinhos e costeiros impactados por mudanças de clima 

�S�Y���E�G�M�H�M�¼�G�E�¡�•�S���S�G�I�œ�R�M�G�E���X�I�V�•�S���W�M�H�S���Q�M�R�M�Q�M�^�E�H�E�W���T�E�V�E���U�Y�I��

sua integridade e funcionamento sejam mantidos.

9

Total de ações da Meta 8

Comparação das ações do Plano de Ação com as partes componentes das 

Metas Nacionais descritas no 5º Relatório Nacional para a CDB (cont.)
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Setores
Total de 

Instituições 
Aderentes

Instituições que 
contribuem com 

o Objetivo B
%

Secretarias do MMA 3 3 100%

Entidades Vinculadas ao MMA 4 4 100%

Ministérios, Secretarias Especiais 

e Empresas Públicas

4 2 50%

Institutos/ Instituições vinculados a Ministérios 6 2 33%

OEMAs 14 12 85%

�7�S�G�M�I�H�E�H�I���'�M�Z�M�P�����3�2�+�W���I���E�¼�R�W�
 11 7 63%

Financiadores e Setor Privado 1 0 0%

Academia 10 6 60%

Distribuição dos setores/esferas contribuintes para o objetivo B

Estados das instituições proponentes contribuintes com o objetivo A

AM PA

MT
BA

MG

PI

MS

GO

RS

MA

TO

SP

RO

PR

RR

CE

AC

AP

SC

PE

PB

RN

ES

RJ

AL
SE

DF
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Até 2020, a taxa de perda de ambientes nativos será reduzida em pelo menos 50% (em relação às taxas de 2009) e, na medida do possível, levada a perto 

�H�I���^�I�V�S���I���E���H�I�K�V�E�H�E�¡�•�S���I���J�V�E�K�Q�I�R�X�E�¡�•�S���X�I�V�•�S���W�M�H�S���V�I�H�Y�^�M�H�E�W���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I���I�Q���X�S�H�S�W���S�W���F�M�S�Q�E�W��

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta5-Ação1
Secretarias do 

MMA

Elaboração e implementação da 3ª fase do Plano 

de Ação para a Prevenção e Controle do Des-

matamento e do Fogo no Cerrado - PPCerrado.

�6�I�H�Y�^�M�V���E���X�E�\�E���H�S���H�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S���I���H�E���H�I�K�V�E�H�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P�����F�I�Q���G�S�Q�S��

�E���M�R�G�M�H�¤�R�G�M�E���H�I���U�Y�I�M�Q�E�H�E�W���I���M�R�G�¤�R�H�M�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���R�S���F�M�S�Q�E���'�I�V�V�E�H�S����

por meio da articulação de ações e parcerias entre União, estados, 

municípios, sociedade civil organizada, setor empresarial e academia.

�I���W�I�X�S�V���T�V�S�H�Y�X�M�Z�S���I���1�Y�R�§�G�M�T�M�S�W�x����

�x������������������������

Meta5-Ação2
Secretarias do 

MMA

Implementação do Programa de Monitoramento 

Ambiental dos Biomas Brasileiros (Portaria MMA 

nº 365, de 27 de novembro de 2015).

1. Desenvolver mapeamentos periódicos sobre desmatamento e 

uso da terra em todos os biomas brasileiros, fornecendo informa-

�¡�®�I�W���S�¼�G�M�E�M�W���G�S�Q���Q�£�X�S�H�S���T�E�H�V�S�R�M�^�E�H�S���I���G�S�Q�T�E�V�›�Z�I�P�����������4�V�S�Q�S�Z�I�V��

a articulação dos diversos órgãos do Governo Federal que atuam 

em iniciativas de monitoramento por satélite da cobertura vegetal 

e do uso da terra. 3. Garantir a otimização da aplicação de recursos 

�¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���I���L�Y�Q�E�R�S�W�����������4�V�S�Z�I�V���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���T�E�V�E���W�Y�F�W�M�H�M�E�V���T�S�P�§�X�M�G�E�W��

públicas de biodiversidade e de clima, com prioridade para o Cerrado.

Meta5-Ação3
Entidades Vincula-

das ao MMA

Avaliação do estado de conservação das espécies 

da fauna brasileira.

Avaliar periodicamente o estado de conservação das espécies da 

�J�E�Y�R�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�R�H�S���I���P�S�G�E�P�M�^�E�R�H�S���E�W���T�V�M�R�G�M�T�E�M�W���E�Q�I�E�¡�E-

das, as áreas importantes para a manutenção das espécies e a 

compatibilidade com atividades antrópicas. As avaliações também 

são a base para o planejamento dos Planos de Ação Nacionais das 

espécies ameaçadas de extinção.

Meta5-Ação4

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Monitoramento permanente de terras indígenas 

com maior índice de desmatamento.

1. Monitorar, por satélite, 20 terras indígenas com maior índice de 

desmatamento; 2.Promover intercâmbio de informações georreferen-

ciadas com outras instituições governamentais e não governamentais 

e que atuam em terras indígenas, visando à melhoria tecnológica 

e a redução de trabalho.

Meta5-Ação5

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Desintrusão de terras indígenas.
Promover a retirada completa de ocupantes de 10 terras indígenas 

com vistas à garantia da posse plena pelos povos indígenas.

Meta5-Ação6 OEMAs
Promoção da proteção e restauração dos rema-

nescentes da Mata Atlântica.

Gerar subsídios técnicos, analíticos e de

gestão para que os municípios sejam atores na

proteção e restauração dos remanescentes da

Mata Atlântica.
�X�S���½�S�V�I�W�X�E�P�


Meta5-Ação7 OEMAs �6�I�H�Y�¡�•�S���H�E���J�V�E�K�Q�I�R�X�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P��

�6�I�H�Y�^�M�V���E���J�V�E�K�Q�I�R�X�E�¡�•�S���H�I���V�I�Q�E�W�G�I�R�X�I�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W

bem como promover a conexão de fragmentos

�½�S�V�I�W�X�E�M�W��

�X�S���½�S�V�I�W�X�E�P�


Meta5-Ação8 OEMAs
Gestão do Conhecimento sobre a cobertura 

vegetal.

Aportar o IEF para realização do Mapeamento Contínuo da Cobertura 

Vegetal Nativa.

Meta5-Ação9 OEMAs
Mapeamento da Cobertura Vegetal e uso do 

solo na área de abrangência da Mata Atlântica.

Conhecer as formações vegetais e ecossistemas associado, bem 

como o uso do solo na área de abrangência para o norteamento da 

gestão ambiental pública.

Meta5-Ação10 OEMAs Inventario Florestal de Parcelas Permanentes.

�1�I�R�W�Y�V�E�V���J�V�E�K�Q�I�R�X�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���H�I���1�M�R�E�W���+�I�V�E�M�W�����T�E�V�E���G�E�V�E�G�X�I�V�M�^�E�V���I��

�E�Q�S�W�X�V�E�V���E�W���›�V�I�E�W���M�R�Z�I�R�X�E�V�M�E�H�E�W�����G�S�Q���E�R�›�P�M�W�I���H�E���G�S�Q�T�S�W�M�¡�•�S���½�S�V�M�W�X�M�G�E��

�I���H�I�X�I�V�Q�M�R�E�¡�•�S���H�S�W���K�V�Y�T�S�W���¼�W�M�S�R�­�Q�M�G�S�W�����W�Y�¼�G�M�¤�R�G�M�E���E�Q�S�W�X�V�E�P���T�E�V�E��

�Z�E�P�M�H�E�V���E�W���M�R�J�I�V�¤�R�G�M�E�W���š���I�W�X�V�Y�X�Y�V�E���¼�X�S�W�W�S�G�M�S�P�¬�K�M�G�E���H�S�W���J�V�E�K�Q�I�R�X�S�W����

equabilidade, estrutura diamétrica e de altura, espécies plásticas, 

tendências de crecimentos.

Meta5-Ação11 OEMAs

Monitoramento de maçicos relativos à Reposi-

ção Florestal e relacionados às áreas obrigadas 

à Taxa Florestal.

�1�S�R�M�X�S�V�E�V���E���G�S�F�I�V�X�Y�V�E���Z�I�K�I�X�E�P���H�I���›�V�I�E�W���V�I�P�E�X�M�Z�E�W���š���V�I�T�S�W�M�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P��

�I���H�I���½�S�V�I�W�X�E�W���T�P�E�R�X�E�H�E�W���I���R�E�X�M�Z�E�W��

Meta 5
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Objetivo 
Estratégico B

Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�6�I�H�Y�^�M�V���E���X�E�\�E���H�S���H�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S���I���H�E���H�I�K�V�E�H�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P�����F�I�Q���G�S�Q�S��

�E���M�R�G�M�H�¤�R�G�M�E���H�I���U�Y�I�M�Q�E�H�E�W���I���M�R�G�¤�R�H�M�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���R�S���F�M�S�Q�E���'�I�V�V�E�H�S����
DFCD/SMCF/MMA

Demais secretarias do MMA e vincu-

ladas, MAPA, MCTIC, MD, Casa Civil/

Secretaria Especial de Agricultura Fa-

miliar, MDIC, MI, MME, MT, MTE, MP, 

MRE, MF, dentre outros, estados, ONGs, 

�I���W�I�X�S�V���T�V�S�H�Y�X�M�Z�S���I���1�Y�R�§�G�M�T�M�S�W�x����

2016 2019 �x������������������������ SIM

�¡�®�I�W���S�¼�G�M�E�M�W���G�S�Q���Q�£�X�S�H�S���T�E�H�V�S�R�M�^�E�H�S���I���G�S�Q�T�E�V�›�Z�I�P�����������4�V�S�Q�S�Z�I�V��

�¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���I���L�Y�Q�E�R�S�W�����������4�V�S�Z�I�V���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���T�E�V�E���W�Y�F�W�M�H�M�E�V���T�S�P�§�X�M�G�E�W��

SBio/MMA, SECEX/MMA DFCD/SMCF/

MMA

Inpe, Embrapa, Ibama, MCTIC, univer-

sidades e outros
2016 2020 7, 14, 15, 19 SIM

�J�E�Y�R�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�R�H�S���I���P�S�G�E�P�M�^�E�R�H�S���E�W���T�V�M�R�G�M�T�E�M�W���E�Q�I�E�¡�E

DIBIO/ICMBio Instituições de ensino e pesquisa, IUCN 2009 Ação contínua Metas 1, 12 NÃO

Funai
MMA, ICMBIO, IBAMA, MS/SESAI,IB-

GE,INPE,INCRA
2016 2019 14 NÃO

Funai
MJ/SENASP/DPF,IBAMA,INCRA,MD 

e SGPR
2016 2019 14, 18 NÃO

IEF - MG, Academia, ONG, OSCIP, Pre-

feituras
2015 2020 SIM

O custo está in-

serido no custo 

apresentando no 

item 15.3 (fomen-

�X�S���½�S�V�I�W�X�E�P�


�6�I�H�Y�¡�•�S���H�E���J�V�E�K�Q�I�R�X�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P��

�6�I�H�Y�^�M�V���E���J�V�E�K�Q�I�R�X�E�¡�•�S���H�I���V�I�Q�E�W�G�I�R�X�I�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W

�½�S�V�I�W�X�E�M�W��

IEF - MG, Academia, ONG, OSCIP, Pre-

feituras
Ação contínua Ação contínua SIM

O custo está in-

serido no custo 

apresentando no 

item 15.3 (fomen-

�X�S���½�S�V�I�W�X�E�P�


Diretoria de Proteção à Fauna /IEF - MG IEF

Aguardando o 

Fortelecimento da 

GEMOG (jan/18)

Ação contínua - SIM

Diretoria de Proteção à Fauna /IEF - MG IEF
Aguardando certa-

me licitatório

12 meses após iní-

cio das atividades
- SIM

�1�I�R�W�Y�V�E�V���J�V�E�K�Q�I�R�X�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���H�I���1�M�R�E�W���+�I�V�E�M�W�����T�E�V�E���G�E�V�E�G�X�I�V�M�^�E�V���I��

�E�Q�S�W�X�V�E�V���E�W���›�V�I�E�W���M�R�Z�I�R�X�E�V�M�E�H�E�W�����G�S�Q���E�R�›�P�M�W�I���H�E���G�S�Q�T�S�W�M�¡�•�S���½�S�V�M�W�X�M�G�E��

�I���H�I�X�I�V�Q�M�R�E�¡�•�S���H�S�W���K�V�Y�T�S�W���¼�W�M�S�R�­�Q�M�G�S�W�����W�Y�¼�G�M�¤�R�G�M�E���E�Q�S�W�X�V�E�P���T�E�V�E��

�Z�E�P�M�H�E�V���E�W���M�R�J�I�V�¤�R�G�M�E�W���š���I�W�X�V�Y�X�Y�V�E���¼�X�S�W�W�S�G�M�S�P�¬�K�M�G�E���H�S�W���J�V�E�K�Q�I�R�X�S�W����
Diretoria de Proteção à Fauna /IEF - MG IEF

Aguardando o 

Fortelecimento da 

GEMOG (jan/18)

Acompanhamento 

anual (novas me-

dições e revisita 

aos fragmentos 

de forma siste-

mática)

- SIM

�1�S�R�M�X�S�V�E�V���E���G�S�F�I�V�X�Y�V�E���Z�I�K�I�X�E�P���H�I���›�V�I�E�W���V�I�P�E�X�M�Z�E�W���š���V�I�T�S�W�M�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P��

�I���H�I���½�S�V�I�W�X�E�W���T�P�E�R�X�E�H�E�W���I���R�E�X�M�Z�E�W��
Diretoria de Proteção à Fauna /IEF - MG IEF

Aguardando o 

Fortelecimento 

da GEMOG

Ação contínua - SIM
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Até 2020, a taxa de perda de ambientes nativos será reduzida em pelo menos 50% (em relação às taxas de 2009) e, na medida do possível, levada a perto 

�H�I���^�I�V�S���I���E���H�I�K�V�E�H�E�¡�•�S���I���J�V�E�K�Q�I�R�X�E�¡�•�S���X�I�V�•�S���W�M�H�S���V�I�H�Y�^�M�H�E�W���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I���I�Q���X�S�H�S�W���S�W���F�M�S�Q�E�W��

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta5-Ação12 OEMAs Monitoramento da Cobertura Vegetal do Estado.

Monitorar as áreas de intervenção na cobertura vegetal para subi-

�W�M�E�V���E�W���E�¡�®�I�W���H�I���¼�W�G�E�P�M�^�E�¡�•�S�����F�I�Q���G�S�Q�S�����W�Y�F�W�M�H�M�E�V���E���6�I�K�Y�P�E�V�M�^�E�¡�•�S��

Ambiental em áreas de Mata Atlântica descaracterizadas após 

a 22/07/2008, de reservas legais, APP e outras intervenções na 

abrangência territorial do Estado de Minas Gerais.

Meta5-Ação13 OEMAs
Mapeamento da Cobertura Vegetal e uso do solo 

na área de abrangência do Cerrado e Caatinga.

Conhecer as formações vegetais e ecossistemas associado, bem 

como o uso do solo na área de abrangência para o norteamento da 

gestão ambiental pública.

Meta5-Ação14 OEMAs

Mapeamento de áreas de preservação perma-

nente (APP Hídricas e reserva legal) degradadas, 

leito regular dos cursos d'águas, lagoas marginais 

e geração de limites de App hídricas no Estado 

de Minas Gerais.

���'�S�R�L�I�G�I�V�����M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���I���Q�E�T�I�E�V���E�W���›�V�I�E�W���H�I���%�4�4���L�§�H�V�M�G�E�W���I���6�0����

reservas naturais que cultivadas ou não, no que tange o uso con-

�W�S�P�M�H�E�H�S���H�E���X�I�V�V�E���S�Y���›�V�I�E�W���Q�S�H�M�¼�G�E�H�E�W���T�I�P�E���W�Y�T�V�I�W�W�•�S���Z�I�K�I�X�E�P���G�S�Q��

solo exposto em processo de degradação e erosão, tais como os 

ecossistemas aquáticos associados (nascentes e olhos d’água; Mar-

gens de cursos d’água naturais perenes e intermitentes; Margens de 

lagos e lagoas naturais; Manguezais; Restingas; Veredas; Espaços 

permanentemente brejosos e encharcados).

Meta5-Ação15 OEMAs

Realização do mapeamento de uso e cobertura 

do solo, com foco nas zonas de amortecimento 

de UCs, corrredores de biodiversidade, RL e APPs.

�������4�S�W�W�M�F�M�P�M�X�E�V���Q�E�M�S�V���I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���R�E���K�I�W�X�•�S���H�S���7�M�W�X�I�Q�E���)�W�X�E�H�Y�E�P���H�I��

Unidades de Conservação 2. Subsidiar a implementação de políticas 

públicas para conservação da Biodiversidade. �H�I���M�R�J�S�V�Q�E�¡�•�S���K�I�S�K�V�›�¼�G�E

Meta5-Ação16 OEMAs Implementação do  Projeto Olho no Verde.

"1. Elaborar o mapa de uso do solo e cobertura vegetal, escala 

1:25.000, para a Bacia do Rio Paraíba do Sul 2. Elaborar a detecção 

de mudanças da vegetação de Mata Atlântica e apoiar as ações de 

�¼�W�G�E�P�M�^�E�¡�•�S���E�Q�F�M�I�R�X�E�P����

Meta5-Ação17 OEMAs
Continuação da implementação do Plano de 

Prevenção e Combate ao Desmatamento.

1. Monitorar periódica e sistematicamente, os estoques de carbono 

�½�S�V�I�W�X�E�P���H�S���I�W�X�E�H�S���H�S���%�Q�E�^�S�R�E�W���������6�I�H�Y�^�M�V���S���H�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S���M�P�I�K�E�P��

e a emissão de gases associados ao desmatamento, incêndios e 

�U�Y�I�M�Q�E�H�E�W���R�S���I�W�X�E�H�S���������-�R�X�I�K�V�E�V���E�¡�®�I�W���H�I���G�S�R�X�V�S�P�I���H�I���H�I�W�½�S�V�I�W�X�E-

mento, ordenamento territorial, controle ambiental e fomento às 

atividades produtivas no estado.

Meta5-Ação18 OEMAs
Continuação da implementação do Plano de 

Combate as Queimadas - (PEPCQ-AM).

1. Apoiar a execução de ações de monitoramento, controle,  pre-

venção e combate às queimadas por meio da parceria com os go-

vernos, federal, estadual, municipal e sociedade civil 2. Sensibilizar 

as populações urbanas e rurais sobre os riscos, problemas à saúde 

humana e impactos negativos ao meio ambiente provocados pelas 

queimadas 3. Criar Pactos para prevenção e controle do desmata-

�Q�I�R�X�S���I���U�Y�I�M�Q�E�H�E�W���N�Y�R�X�S���E�S�W���Q�Y�R�M�G�§�T�M�S�W�������-�R�X�I�R�W�M�¼�G�E�V���E�W���E�¡�®�I�W��

de controle ambiental associado às queimadas 5. Fortalecer as 

atividades operacionais e administrativas do Corpo de Bombeiros 

Militar do Amazonas.

Meta5-Ação19 OEMAs
Implementação do Projeto de Florestamento, 

�6�I�½�S�V�I�W�X�E�Q�I�R�X�S���I���)�H�Y�G�E�¡�•�S���%�Q�F�M�I�R�X�E�P��

Recuperar os ecossistemas degradados, as áreas verdes e, ainda, 

as espécies nativas que foram devastadas, resultam no sequestro 

do CO2 da atmosfera, diminuindo assim a concentração deste gás 

e, consequentemente, desempenha um importante papel no com-

bate ao efeito estufa.

Meta5-Ação20 OEMAs �4�V�S�Q�S�¡�•�S���H�E���V�I�H�Y�¡�•�S���H�S���G�S�V�X�I���V�E�W�S���H�I���½�S�V�I�W�X�E�W��
�+�E�V�E�R�X�M�V���U�Y�I���R�•�S���L�E�N�E���Q�E�M�W���T�I�V�H�E���H�I���›�V�I�E�W���H�I���½�S�V�I�W�X�E���T�S�V���G�S�V�X�I���V�E�W�S��

�H�I���Z�I�K�I�X�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���R�E�X�M�Z�E��

Meta5-Ação21 OEMAs

Articulação com comunidades tradicionais para 

monitoramento ambiental, por meio de atendi-

mento a denúncias.

�%�Q�T�P�M�E�V���E���V�I�H�I���H�I���¼�W�G�E�P�M�^�E�¡�•�S���Z�M�E�����T�E�V�G�I�M�V�S�W���G�S�P�E�F�S�V�E�H�S�V�I�W��

Meta5-Ação22 OEMAs
�%�T�V�M�Q�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�S���W�M�W�X�I�Q�E���H�I���¼�W�G�E�P�M�^�E�¡�•�S��

monitoramento.

Reduzir as perdas dos remanescentes de campos naturais ainda 

�E�Q�I�E�¡�E�H�S�W���H�I���G�S�R�Z�I�V�W�•�S�����T�S�V���G�S�R�X�E���H�E�W���H�M�¼�G�Y�P�H�E�H�I�W���H�I���Q�S�R�M�X�S�V�E-

mento, tendo em vista sua conversão não gerar material lenhoso a ser 

�X�V�E�R�W�T�S�V�X�E�H�S�����F�I�Q���G�S�Q�S���H�M�¼�G�Y�P�H�E�H�I�W���R�E�W���E�R�›�P�M�W�I�W���T�S�V���M�Q�E�K�I�E�Q�I�R�X�S�
��

Meta5-Ação23 OEMAs �9�R�M�J�S�V�Q�M�^�E�¡�•�S���H�E���F�E�W�I���G�E�V�X�S�K�V�›�¼�G�E���H�S���)�W�X�E�H�S��Possibilitar o mapeamento correto da cobertura vegetal nativa no PR. 

Meta 5
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�W�M�E�V���E�W���E�¡�®�I�W���H�I���¼�W�G�E�P�M�^�E�¡�•�S�����F�I�Q���G�S�Q�S�����W�Y�F�W�M�H�M�E�V���E���6�I�K�Y�P�E�V�M�^�E�¡�•�S��

Diretoria de Proteção à Fauna /IEF- MG - 2015 Ação contínua - SIM

Diretoria de Proteção à Fauna /IEF - MG
IEF, SEMAD, Codemig e ALMG (Emen-

das Parlamentar)
2018

12 meses após iní-

cio das atividades
- SIM

���'�S�R�L�I�G�I�V�����M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���I���Q�E�T�I�E�V���E�W���›�V�I�E�W���H�I���%�4�4���L�§�H�V�M�G�E�W���I���6�0����

�W�S�P�M�H�E�H�S���H�E���X�I�V�V�E���S�Y���›�V�I�E�W���Q�S�H�M�¼�G�E�H�E�W���T�I�P�E���W�Y�T�V�I�W�W�•�S���Z�I�K�I�X�E�P���G�S�Q��

Diretoria de Proteção à Fauna /IEF - MG IEF e FHIDRO
Aguardando certa-

me licitatório

12 meses após iní-

cio das atividades
- SIM

�������4�S�W�W�M�F�M�P�M�X�E�V���Q�E�M�S�V���I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���R�E���K�I�W�X�•�S���H�S���7�M�W�X�I�Q�E���)�W�X�E�H�Y�E�P���H�I��

IMASUL - MS

Geoambiente, empresa especializada 

em sensoriamento remoto e sistemas 

�H�I���M�R�J�S�V�Q�E�¡�•�S���K�I�S�K�V�›�¼�G�E

2016 2016 11 SIM

�¼�W�G�E�P�M�^�E�¡�•�S���E�Q�F�M�I�R�X�E�P����

SEA/INEA-RJ  - 2016 2018 19 SIM

�½�S�V�I�W�X�E�P���H�S���I�W�X�E�H�S���H�S���%�Q�E�^�S�R�E�W���������6�I�H�Y�^�M�V���S���H�I�W�Q�E�X�E�Q�I�R�X�S���M�P�I�K�E�P��

�U�Y�I�M�Q�E�H�E�W���R�S���I�W�X�E�H�S���������-�R�X�I�K�V�E�V���E�¡�®�I�W���H�I���G�S�R�X�V�S�P�I���H�I���H�I�W�½�S�V�I�W�X�E
SEMA-AM

Sepror; IDAM; Corpo de Bombeiros; 

SEMMAS; IPAAM
2011 Ação contínua 15 NÃO

�Q�I�R�X�S���I���U�Y�I�M�Q�E�H�E�W���N�Y�R�X�S���E�S�W���Q�Y�R�M�G�§�T�M�S�W�������-�R�X�I�R�W�M�¼�G�E�V���E�W���E�¡�®�I�W��

SEMA-AM
Sepror; IDAM; Corpo de Bombeiros; 

SEMMAS; IPAAM; Sindicatos 
2015 Ação contínua 15 NÃO

�6�I�½�S�V�I�W�X�E�Q�I�R�X�S���I���)�H�Y�G�E�¡�•�S���%�Q�F�M�I�R�X�E�P��
COBIO/CEDIB/SEMA - CE

COEAS/SEMA, UECE. UFC, Secretaria 

das Cidades, SEPLAG, PGE, Outros
2016 2019 12,13,15 SIM

�4�V�S�Q�S�¡�•�S���H�E���V�I�H�Y�¡�•�S���H�S���G�S�V�X�I���V�E�W�S���H�I���½�S�V�I�W�X�E�W��
�+�E�V�E�R�X�M�V���U�Y�I���R�•�S���L�E�N�E���Q�E�M�W���T�I�V�H�E���H�I���›�V�I�E�W���H�I���½�S�V�I�W�X�E���T�S�V���G�S�V�X�I���V�E�W�S��

�H�I���Z�I�K�I�X�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���R�E�X�M�Z�E��
SEMA - PR, IAP - PR Municípios Ação contínua Ação contínua 12 NÃO

�%�Q�T�P�M�E�V���E���V�I�H�I���H�I���¼�W�G�E�P�M�^�E�¡�•�S���Z�M�E�����T�E�V�G�I�M�V�S�W���G�S�P�E�F�S�V�E�H�S�V�I�W��SEMA - PR, IAP - PR
Municípios, Comunidades Tradicionais 

e Policia Ambiental
Ação contínua Ação contínua 18 NÃO

�%�T�V�M�Q�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�S���W�M�W�X�I�Q�E���H�I���¼�W�G�E�P�M�^�E�¡�•�S���E�Q�I�E�¡�E�H�S�W���H�I���G�S�R�Z�I�V�W�•�S�����T�S�V���G�S�R�X�E���H�E�W���H�M�¼�G�Y�P�H�E�H�I�W���H�I���Q�S�R�M�X�S�V�E

�X�V�E�R�W�T�S�V�X�E�H�S�����F�I�Q���G�S�Q�S���H�M�¼�G�Y�P�H�E�H�I�W���R�E�W���E�R�›�P�M�W�I�W���T�S�V���M�Q�E�K�I�E�Q�I�R�X�S�
��

SEMA - PR, IAP - PR SEMA, Municípios  e Policia Ambiental Ação contínua Ação contínua 12 NÃO

�9�R�M�J�S�V�Q�M�^�E�¡�•�S���H�E���F�E�W�I���G�E�V�X�S�K�V�›�¼�G�E���H�S���)�W�X�E�H�S�� SEMA- PR, ITCG  - Ação contínua Ação contínua 11, 19 NÃO

Objetivo 
Estratégico B
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Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta5-Ação24 OEMAs
Criação Implementação do RSBIOMonitora – 

Decreto nº 52.096 de 27 de novembro de 2014.

Avaliar o status de conservação do bioma pampa, em uma escala 

histórica, por meio de 16 indicadores.

Meta5-Ação25 OEMAs

Mapeamento da vegetação e uso do solo no 

bioma Pampa ano base 2009 (concluído) e 

ano base 2015.

Atualizar o mapeamento de vegetação do Bioma Pampa através da 

espacialização das formações vegetais naturais remanescentes e 

das transformações ocorridas na paisagem pelo uso antrópico.

Meta5-Ação26 OEMAs
Implementação do programa de monitoramento 

ambiental.

Desenvolver mapeamentos periódicos sobre  desmatamento e uso 

�H�E���X�I�V�V�E�����U�Y�I�M�Q�E�H�E�W���I���M�R�G�¤�R�H�M�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���R�S���)�W�X�E�H�S��

Meta5-Ação27 OEMAs

Implementação da Estratégia Paulista para 

Redução das Pressões sobre a Biodiversidade 

- Alinhamento com ZEE estadual.

Contribuir com a incorporação da conservação e uso sustentável 

da biodiversidade no ZEE do estado.

Meta5-Ação28 OEMAs Fomento à ações locais pela biodiversidade.

Desenvolver e implantar ações de apoio aos municípios visando 

o alcance das Metas de Aichi na escala local, com foco na gestão 

da fauna silvestre.

Meta5-Ação29 OEMAs

Implementação da Estratégia Paulista para Redu-

ção das Pressões sobre a Biodiversidade - Caça 

�I���S���8�V�›�¼�G�S���H�I���%�R�M�Q�E�M�W���7�M�P�Z�I�W�X�V�I�W��

�)�P�E�F�S�V�E�V���I���-�Q�T�P�E�R�X�E�V���S���4�P�E�R�S���H�I���'�S�Q�F�E�X�I���š���'�E�¡�E���I���E�S���8�V�›�¼�G�S���H�I��

Animais Silvestres.

Meta5-Ação30 OEMAs

Implementação da Estratégia Paulista para 

Redução das Pressões sobre a Biodiversidade 

- Desmatamento Ilegal Zero.

Implantar o Programa Estadual Desmatamento Ilegal Zero e pro-

mover a redução da taxa de desmatamento.

Meta5-Ação31
Sociedade Civil 

(ONGs)
Controle de Queimadas.

Controlar ao menos 90% das ocorrências de incêndio nos Patrimônios 

Naturais Tombados e nas Unidades de Conservação.

Meta5-Ação32
Sociedade Civil 

(ONGs)

"Implementação do Programa de Monitoramento 

Ambiental dos Biomas Brasileiros (Portaria MMA 

nº 365, de 27 de novembro de 2015)."

1. Desenvolver mapeamentos periódicos sobre desmatamento e 

uso da terra em todos os biomas brasileiros, fornecendo informa-

�¡�®�I�W���S�¼�G�M�E�M�W���G�S�Q���Q�£�X�S�H�S���T�E�H�V�S�R�M�^�E�H�S���I���G�S�Q�T�E�V�›�Z�I�P���������4�V�S�Q�S�Z�I�V��

a articulação dos diversos órgãos do Governo Federal que atuam 

em iniciativas de monitoramento por satélite da cobertura vegetal 

e do uso da terra 3. Garantir a otimização da aplicação de recursos 

�¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���I���L�Y�Q�E�R�S�W���������4�V�S�Z�I�V���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���T�E�V�E���W�Y�F�W�M�H�M�E�V���T�S�P�§�X�M�G�E�W��

públicas de biodiversidade e de clima, com prioridade para o Cerrado.

Meta5-Ação33
Sociedade Civil 

(ONGs)
Proteção de áreas naturais importantes.

�-�R�W�X�M�X�Y�M�V���Q�I�G�E�R�M�W�Q�S���H�I���T�V�S�X�I�¡�•�S���T�E�V�E���������	���H�E�W���›�V�I�E�W���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�E�W��

como muito alta prioridade de conservação.

Meta5-Ação34
Sociedade Civil 

(ONGs)

Mitigação por ocupação irregular em áreas 

de risco.
Atenuar ou reverter ocupação em áreas de risco e APPs.

Meta5-Ação35
Sociedade Civil 

(ONGs)

Programa Mosaicos e Corredores Ecológicos 

da Mata Atlântica.

1. Promover a gestão integrada e participativa de áreas protegidas 

visando a otimização de recursos materiais, técnicos e humanos, 

bem como avanços nas políticas entre seus órgãos gestores e a 

sociedade local; 2. Apoiar processos de criação, adequação de limites 

e de categorias de UCs para um melhor ordenamento territorial e 

harmonização das necessidades de conservação e desenvolvimento 

sustentável; 3. Apoiar a elaboração e implementação de diversos 

projetos para reconhecimento, fortalecimento e intercambio de 

mosaicos na Mata Atlântica.

Meta5-Ação36
Sociedade Civil 

(ONGs)
Reservas da Biosfera.

1. Apoiar os processos de revisão e ampliação das Reservas da 

Biosfera existentes e suas estruturas de gestão 2. Apoiar os pro-

cessos de reconhecimento de novas Reservas da Biosfera e seu 

processo de implementação.

Até 2020, a taxa de perda de ambientes nativos será reduzida em pelo menos 50% (em relação às taxas de 2009) e, na medida do possível, levada a perto 

�H�I���^�I�V�S���I���E���H�I�K�V�E�H�E�¡�•�S���I���J�V�E�K�Q�I�R�X�E�¡�•�S���X�I�V�•�S���W�M�H�S���V�I�H�Y�^�M�H�E�W���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I���I�Q���X�S�H�S�W���S�W���F�M�S�Q�E�W��Meta 5
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

SEMA, PR, Projeto RS Biodiversidade FEPAM, FZB e UFRGS Em execução
Repetição a cada 

4 anos
14,19 NÃO

SEMA - RS, UFRGS - RS Em execução 2017 19 NÃO

�H�E���X�I�V�V�E�����U�Y�I�M�Q�E�H�E�W���I���M�R�G�¤�R�H�M�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���R�S���)�W�X�E�H�S��
SEMARH - TO, NATURATINS UFT 2017 2020 14 , 9 NÃO

Gabinete da Secretaria, Coordenadoria 

de Planjeamento Ambiental e Grupo de 

Trabalho Biodiversidade e Zoneamento 

ecológico-econômico, SMA - SP

 - 2016 2020 9, 10, 12 , 13 SIM

Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Naturais, Gabinete da SMA-

-SP e Programa Município VerdeAzul 

ONG SOS Mata Atlântica / ICLEI - Local 

Governments for Sustainability
2017 2020 17 SIM

�I���S���8�V�›�¼�G�S���H�I���%�R�M�Q�E�M�W���7�M�P�Z�I�W�X�V�I�W��

�)�P�E�F�S�V�E�V���I���-�Q�T�P�E�R�X�E�V���S���4�P�E�R�S���H�I���'�S�Q�F�E�X�I���š���'�E�¡�E���I���E�S���8�V�›�¼�G�S���H�I��

Coordenadoria de Fiscalização Ambien-

tal/ Coordenadoria de Biodiversidade 

e Recursos Naturais/SMA -SP , Polícia 

Ambiental, FPZSP, Fundação Florestal, 

Instituto Florestal

 - 2016 2020 9, 10, 12 e13 SIM

Coordenadoria de Fiscalização Am-

biental/SMA -SP, CETESB e Instituto 

Florestal; 

 - 2016 2020 14, 15 SIM

Defesa Civil, SVDS/ ICLEI
FJPO, Gabinete do Prefeito, Guarda 

Municipal, Bombeiros e SMSP/COFIT
2017 2022 15 NÃO

�¡�®�I�W���S�¼�G�M�E�M�W���G�S�Q���Q�£�X�S�H�S���T�E�H�V�S�R�M�^�E�H�S���I���G�S�Q�T�E�V�›�Z�I�P���������4�V�S�Q�S�Z�I�V��

�¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���I���L�Y�Q�E�R�S�W���������4�V�S�Z�I�V���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���T�E�V�E���W�Y�F�W�M�H�M�E�V���T�S�P�§�X�M�G�E�W��

Fundação Boticário
"Inpe, Embrapa, Ibama, MCTIC, univer-

sidades, Fundação Grupo Boticário"
1991 2020 11,12,14,19

�-�R�W�X�M�X�Y�M�V���Q�I�G�E�R�M�W�Q�S���H�I���T�V�S�X�I�¡�•�S���T�E�V�E���������	���H�E�W���›�V�I�E�W���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�E�W��
SVDS/ICLEI

SVDS, SMAJ, SEPLAN, Gabinete do 

Prefeito e SMDEST
2017 2026 15 NÃO

Núcleo S. A. Araçá-piranga Prefeituras municipais e Universidades 2019 2020 2 SIM

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica

MMA, GIZ, Rede RBMA, Rede Mosaicos 

de Áreas Protegidas – REMAP, Rede 

Mata Atlântica, Rede de Reservas da 

Biosfera, instituições gestoras de áreas 

protegidas, entidades de pesquisa e 

ensino, governos federal, estaduais e 

municipais e setor privado.

Ação contínua Ação contínua
3, 6, 7, 10, 11, 12, 

14, 15, 18
NÃO

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica

MMA, Rede RBMA, Rede Mata Atlân-

tica, Rede de Reservas da Biosfera, 

entidades de pesquisa e ensino, go-

vernos federal, estaduais e municipais 

e setor privado.

Ação contínua Ação contínua
3, 6, 7, 10, 11, 12, 

14, 15, 18
NÃO

Objetivo 
Estratégico B
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Até 2020, o manejo e captura de quaisquer estoques de organismos aquáticos serão sustentáveis, legais e feitos com aplicação de abordagens ecossistê-

micas, de modo a evitar a sobre-exploração, colocar em prática planos e medidas de recuperação para espécies exauridas, fazer com que a pesca não tenha 

�M�Q�T�E�G�X�S�W���E�H�Z�I�V�W�S�W���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�S�W���W�S�F�V�I���I�W�T�£�G�M�I�W���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���I���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���Z�Y�P�R�I�V�›�Z�I�M�W�����I���J�E�^�I�V���G�S�Q���U�Y�I���S�W���M�Q�T�E�G�X�S�W���H�E���T�I�W�G�E���W�S�F�V�I���I�W�X�S�U�Y�I�W�����I�W�T�£�G�M�I�W��

�I���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���T�I�V�Q�E�R�I�¡�E�Q���H�I�R�X�V�S���H�I���P�M�Q�M�X�I�W���I�G�S�P�¬�K�M�G�S�W���W�I�K�Y�V�S�W�����U�Y�E�R�H�S���I�W�X�E�F�I�P�I�G�M�H�S�W���G�M�I�R�X�M�¼�G�E�Q�I�R�X�I��

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta6-Ação1
Secretarias do 

MMA

Redução da ameaça de extinção de espécies 

aquáticas da biodiversidade brasileira. 

Elaborar e Implementar Planos de Recuperação para peixes e inver-

tebrados aquáticos ameaçados de extinção.

Meta6-Ação2
Secretarias do 

MMA

Implementação do Sistema de Gestão Com-

partilhada do Uso Sustentável dos Recursos 

Pesqueiros.

Avaliar e propor medidas de ordenamento da atividade pesqueira 

visando a mitigação de capturas incidentais de fauna aquática e o 

uso sustentável dos estoques.

Meta6-Ação3
Secretarias do 

MMA

Fortalecimento dos sistemas de controle e mo-

nitoramento da atividade pesqueira.

Apoiar o desenvolvimento e implementação do sistema eletrônico 

de Documento de Origem de Pescado – DOP e à reformulação e 

ampliação do Programa Nacional de Rastreamento de Embarcações 

Pesqueiras por Satélite - PREPS.

Meta6-Ação4 OEMAs

Continuação da implementação do Programa de 

Manejo Participativo de Recursos Pesqueiros nos 

Ambientes de Várzea da Amazônia brasileira.

�������7�Y�F�W�M�H�M�E�V���H�I���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���X�£�G�R�M�G�E�W���I���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���������*�S�Q�I�R�X�E�V���M�R�M�G�M�E-

tivas piloto e incentivar a multiplicação de experiências de manejo 

participativo da pesca (para consumo, esportiva ou ornamental) de 

�Q�E�M�W���H�I���������I�W�T�£�G�M�I�W���½�Y�Z�M�E�M�W���R�E���%�Q�E�^�­�R�M�E�����I�W�T�I�G�M�E�P�Q�I�R�X�I���H�I���›�K�Y�E�W��

brancas), baseadas nas boas práticas construídas nos estados do 

Pará e do Amazonas nos últimos 20 anos.

Meta6-Ação5 OEMAs

Realização de pesquisas para o desenvolvimento 

de tecnologias sociais para suporte ao manejo 

participativo do recurso pesqueiro.

�(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�I�V���X�I�G�R�S�P�S�K�M�E�W���H�I���T�I�W�G�E���I���H�I���F�I�R�I�¼�G�M�E�Q�I�R�X�S���T�E�V�E���E�K�V�I�K�E-

ção de valor ao elo inicial da cadeia, com uso de energia fotovoltáica, 

para aprimorar a qualidade sanitária do produto, conquistar novos 

mercados e melhores preços ao produtor.

Meta6-Ação6 OEMAs
Instituição e operacionalização da normativa de 

Cota Zero para pesca em Goiás.

1. Conservar a fauna aquática nos rios e lagos do Estado de Goiás 

2. Estabelecer a proibição do transporte de pescados provenientes 

�H�E���T�I�W�G�E���I�W�T�S�V�X�M�Z�E�����E�Q�E�H�S�V�E���I���W�Y�F�E�U�Y�›�X�M�G�E���R�E�W���F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W��

�K�S�M�E�R�E�W���G�S�Q���T�I�R�E�P�M�^�E�¡�•�S���T�E�V�E���S�W���U�Y�I���W�•�S���½�E�K�V�E�H�S�W���X�V�E�R�W�T�S�V�X�E�R�H�S��

qualquer espécie. 

Meta6-Ação7 OEMAs

Elaboração e regulamentação de marcos legais 

para o controle e monitoramento de organismos 

aquáticos.

Promover o controle e o monitoramento de organismos aquáticos.

Meta6-Ação8 OEMAs Regulamentação dos Acordos de Pesca. Ordenar 15 áreas de pesca.

Meta6-Ação9 OEMAs
Elaborar e Implementar Planos de Manejo de 

pesca.
Implementar 10 acordos de pesca. 

Meta6-Ação10 OEMAs
Apoio ao Manejo de Pesca no estado do Ama-

zonas.

Apoiar anualmente a atividade de manejo de pirarucu em UCs e áreas 

de Acordo de Pesca regulamentadas pelo Estado.

Meta6-Ação11 OEMAs Consolidação do Projeto GEF-MAR/CE. Elaborar o Plano de Manejo do Parque Estadual Marinho.

Meta6-Ação12 OEMAs �%�Q�T�P�M�E�¡�•�S���H�E���'�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S���4�V�E�M�E���0�M�Q�T�E��

Incentivar os municípios litorâneos a adotar medidas efetivas de 

proteção das praias e a utilizar instrumentos da política do meio 

ambiente, de forma a garantir a proteção, conservação e restauração 

do patrimônio natural.

Meta6-Ação13 OEMAs
Investigação dos impactos da mineração na 

ictiofauna.

1. Conhecer os impactos na ictiofauna causados pela mineração 

�T�S�V���Q�I�M�S���H�I���H�V�E�K�E�K�I�Q���H�I���V�M�S�W���������7�Y�F�W�M�H�M�E�V���I���V�I�G�S�Q�I�R�H�E�V���E���H�I�¼�R�M�¡�•�S��

de medidas mitigadoras e compensatórias quando da análise dos 

processos de licenciamento ambiental.

Meta6-Ação14 OEMAs
Execução do Sistema de Controle da Pesca de 

Mato Grosso do Sul - SCPesca/MS. 

1. Subsidiar a gestão e conservação da ictiofauna 2. Obter dados 

�W�M�W�X�I�Q�›�X�M�G�S�W���W�S�F�V�I���E���T�I�W�G�E���T�V�S�¼�W�W�M�S�R�E�P���E�V�X�I�W�E�R�E�P�����E�Q�E�H�S�V�E�����I�W�T�S�V-

tiva) e comércio de pescado 3. Gerar estatísticas anuais e boletins, 

�G�S�Q���F�E�W�I���R�E���W�£�V�M�I���H�I���H�E�H�S�W�������I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�W���T�V�M�R�G�M�T�E�M�W���X�I�R�H�¤�R�G�M�E�W��

biológicas e socioeconômicas da atividade  4. Orientar as normativas 

de controle e conservação da ictiofauna.

Meta 6
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Objetivo 
Estratégico B

Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

DESP/SBio/MMA Ibama, ICMBio 2014

Ação contínua. 

Prevista no PPA 

2016-2019

12 SIM

DESP/SBio/MMA, MAPA Ibama, ICMBio 2009 2019 12 NÃO

DESP/SBio/MMA Ibama, ICMBio Ação contínua Ação contínua 1 SIM

�������7�Y�F�W�M�H�M�E�V���H�I���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���X�£�G�R�M�G�E�W���I���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���������*�S�Q�I�R�X�E�V���M�R�M�G�M�E

�Q�E�M�W���H�I���������I�W�T�£�G�M�I�W���½�Y�Z�M�E�M�W���R�E���%�Q�E�^�­�R�M�E�����I�W�T�I�G�M�E�P�Q�I�R�X�I���H�I���›�K�Y�E�W��
IDSM - AM

DEMUC, SEPAq-PA, MPA (atualmente 

MAPA), WCS, Univ. St. Andrews, IPi, 

SAPOPEMA, INPA, Embrapa

1998 Ação contínua 2, 7, 18 NÃO

�(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�I�V���X�I�G�R�S�P�S�K�M�E�W���H�I���T�I�W�G�E���I���H�I���F�I�R�I�¼�G�M�E�Q�I�R�X�S���T�E�V�E���E�K�V�I�K�E

IDSM - AM UFPA, USAID/USFS, ICMBio 2014 2019 2, 7, 18 SIM

�H�E���T�I�W�G�E���I�W�T�S�V�X�M�Z�E�����E�Q�E�H�S�V�E���I���W�Y�F�E�U�Y�›�X�M�G�E���R�E�W���F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W��

�K�S�M�E�R�E�W���G�S�Q���T�I�R�E�P�M�^�E�¡�•�S���T�E�V�E���S�W���U�Y�I���W�•�S���½�E�K�V�E�H�S�W���X�V�E�R�W�T�S�V�X�E�R�H�S��

SECIMA - GO  - 2013 2019 12  - 

SEMA-AM IPAAM 2017 2020 7, 12 NÃO

SEMA-AM SEPROR, IPAAM, IDAM e FAS 2015 2020 7, 13 SIM

SEMA-AM SEPROR, IPAAM, IDAM e FAS 2015 2020 7, 14 SIM

SEMA-AM

IDSM-AM, IDS Fonte Boa; Instituto 

Piagaçu; IDAM; FAZ; ASPROC e Asso-

ciações-Mãe de UC

2015 2020 7, 11 SIM

COBIO/CEDIB/SEMA - CE ICMBio, FUNBIO,MME 2016 2019 1, 12 SIM

�%�Q�T�P�M�E�¡�•�S���H�E���'�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S���4�V�E�M�E���0�M�Q�T�E�� CODES/SEMA - CE
COBIO, COEAS/SEMA, Comunidades 

de entorno das UC e Outros
2016 2018 5, 8 NÃO

�T�S�V���Q�I�M�S���H�I���H�V�E�K�E�K�I�Q���H�I���V�M�S�W���������7�Y�F�W�M�H�M�E�V���I���V�I�G�S�Q�I�R�H�E�V���E���H�I�¼�R�M�¡�•�S��
SEMA -PR, IAP-PR  - Ação contínua Ação contínua 12  - 

�W�M�W�X�I�Q�›�X�M�G�S�W���W�S�F�V�I���E���T�I�W�G�E���T�V�S�¼�W�W�M�S�R�E�P���E�V�X�I�W�E�R�E�P�����E�Q�E�H�S�V�E�����I�W�T�S�V

�G�S�Q���F�E�W�I���R�E���W�£�V�M�I���H�I���H�E�H�S�W�������I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�W���T�V�M�R�G�M�T�E�M�W���X�I�R�H�¤�R�G�M�E�W��
SEMADE-  MS, IMASUL-MS

Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-

pecuária - Embrapa Pantanal, Polícia 

Militar Ambiental - MS

1994 Ação contínua 7, 8, 9, 11 NÃO
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Até 2020, o manejo e captura de quaisquer estoques de organismos aquáticos serão sustentáveis, legais e feitos com aplicação de abordagens ecossistê-

micas, de modo a evitar a sobre-exploração, colocar em prática planos e medidas de recuperação para espécies exauridas, fazer com que a pesca não tenha 

�M�Q�T�E�G�X�S�W���E�H�Z�I�V�W�S�W���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�S�W���W�S�F�V�I���I�W�T�£�G�M�I�W���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���I���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���Z�Y�P�R�I�V�›�Z�I�M�W�����I���J�E�^�I�V���G�S�Q���U�Y�I���S�W���M�Q�T�E�G�X�S�W���H�E���T�I�W�G�E���W�S�F�V�I���I�W�X�S�U�Y�I�W�����I�W�T�£�G�M�I�W��

�I���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���T�I�V�Q�E�R�I�¡�E�Q���H�I�R�X�V�S���H�I���P�M�Q�M�X�I�W���I�G�S�P�¬�K�M�G�S�W���W�I�K�Y�V�S�W�����U�Y�E�R�H�S���I�W�X�E�F�I�P�I�G�M�H�S�W���G�M�I�R�X�M�¼�G�E�Q�I�R�X�I��

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta6-Ação15 OEMAs
Normatização de áreas de reserva de recursos 

pesqueiros. 

�6�I�K�Y�P�E�Q�I�R�X�E�V���›�V�I�E�W���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�E�W���G�S�Q�S���V�I�P�I�Z�E�R�X�I�W���T�E�V�E���E���T�V�I�W�I�V�Z�E�¡�•�S��

da ictiofauna e biodiversidade aquática, por meio de: 1. legislação 

�I�W�T�I�G�§�¼�G�E�����I�W�X�E�F�I�P�I�G�I�R�H�S���P�M�Q�M�X�I�W���K�I�S�K�V�›�¼�G�S�W���������I�W�T�I�G�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I��

�Q�S�H�E�P�M�H�E�H�I�W�����H�I�¼�R�M�R�H�S���S���X�V�œ�R�W�M�X�S���H�I���I�Q�F�E�V�G�E�¡�®�I�W�����S�Y���E�M�R�H�E���������T�V�S�M-

bindo totalmente atividade pesqueira em rios de MS.

Meta6-Ação16 OEMAs
Promoção do uso sustentável da biodiversidade 

�R�E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���E�K�V�§�G�S�P�E�W�����E�U�Y�§�G�S�P�E�W���I���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�¡�®�I�W���I�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���H�I���T�V�S�X�I�¡�•�S���H�S�W���W�I�V�Z�M�¡�S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�¤�Q�M�G�S�W��

dos polinizadores a serem incorporadas nos protocolos com setores 

produtivos, assentamento e territórios quilombolas.

Meta6-Ação17 OEMAs
Promoção do uso sustentável da biodiversidade 

�R�E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���E�K�V�§�G�S�P�E�W�����E�U�Y�§�G�S�P�E�W���I���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

Elaborar os planos de gestão e ordenamento pesqueiro para as 

espécies do anexo II do Decreto nº 60133/14.

Meta6-Ação18
Sociedade Civil 

(ONGs)

Continuação da implementação do  Programa 

Pesca+Sustentável.

Desenvolver um mecanismo para a valorização e promoção de 

pescarias sustentáveis em áreas manejadas do Brasil.

Meta6-Ação19
Sociedade Civil 

(ONGs)

Levantamento de Informações para Subsidiar a 

Revisão do Marco Regulatório do Caranguejo-Uçá.

Propor a revisão e atualização do marco regulatório do carangue-

jo-uçá (Ucides cordatus).

Meta6-Ação20 Academia
Programa de Monitoramento Ambiental da Pla-

nície de Inundação do Alto Rio Paraná.

"1. Detectar padrões temporais e espaciais da estrutura de popula-

ções e comunidades aquáticas 2. Detectar os efeitos da regulação de 

vazão e retenção de sólidos e nutrientes pelos reservatórios sobre a 

integridade da planície 3. Avaliar determinados efeitos de mudanças 

contínuas relacionadas ao aquecimento global 4. Selecionar parâ-

metros indicadores de qualidade ambiental e seu monitoramento."

Meta 6
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�6�I�K�Y�P�E�Q�I�R�X�E�V���›�V�I�E�W���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�E�W���G�S�Q�S���V�I�P�I�Z�E�R�X�I�W���T�E�V�E���E���T�V�I�W�I�V�Z�E�¡�•�S��

�I�W�T�I�G�§�¼�G�E�����I�W�X�E�F�I�P�I�G�I�R�H�S���P�M�Q�M�X�I�W���K�I�S�K�V�›�¼�G�S�W���������I�W�T�I�G�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I��

�Q�S�H�E�P�M�H�E�H�I�W�����H�I�¼�R�M�R�H�S���S���X�V�œ�R�W�M�X�S���H�I���I�Q�F�E�V�G�E�¡�®�I�W�����S�Y���E�M�R�H�E���������T�V�S�M

SEMADE-  MS, IMASUL-MS Polícia Militar Ambiental - PMA/MS 1996 Ação contínua 7, 8, 9, 12 NÃO

�R�E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���E�K�V�§�G�S�P�E�W�����E�U�Y�§�G�S�P�E�W���I���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�¡�®�I�W���I�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���H�I���T�V�S�X�I�¡�•�S���H�S�W���W�I�V�Z�M�¡�S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�¤�Q�M�G�S�W��

Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Naturais/SMA-SP, GTAPE 

- PDRS (Grupo de Trabalho e Acom-

panhamento de Projetos Estratégicos 

- Projeto de Desenvolvimento Rural 

Sustentável/SMA -SP

Secretaria de Agricultura e Abaste-

cimento
2016 2020 3, 4, 6, 8, 13, 16, 18 SIM

�R�E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���E�K�V�§�G�S�P�E�W�����E�U�Y�§�G�S�P�E�W���I���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Naturais e Secretaria de 

Agricultura e Abastecimento, Instituto 

de Pesca/SMA-SP

 - 2016 2020 3, 4, 6, 8, 13, 16, 19 SIM

CI
CONFREM, ICMBio, Associações Locais 

de Pescadores, Ecotrust
2014 2020 12 SIM

CI,ICMBio PNUD, GEF 2015 2017 12 SIM

Sítio PIAP, Sítio PELD: Planície de inun-

dação do Alto rio Paraná, Sítio 6 –  Nu-

pélia, PEA, UEM

CNPq, Fundação Araucária 2016 2020 8, 9, 11, 12, 13, 15 NÃO

Objetivo 
Estratégico B
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Até 2020, estarão disseminadas e fomentadas a incorporação de práticas de manejo sustentáveis na agricultura, pecuária, aquicultura, silvicultura, extrati-

�Z�M�W�Q�S�����Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���I���H�E���J�E�Y�R�E�����E�W�W�I�K�Y�V�E�R�H�S���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta7-Ação1
Secretarias do 

MMA

Publicação de materiais educativos sobre a im-

portância da conservação e uso sustentável dos 

polinizadores, com ênfase em abelhas.

Promover o conhecimento e o uso sustentável das espécies da 

biodiversidade.

Meta7-Ação2
Secretarias do 

MMA

Elaboração e implementação de estratégias de 

capacitação em boas práticas de manejo do 

extrativismo sustentável.

1. Disseminar conhecimento e capacitar agentes multiplicadores, 

agentes de ATER, extrativistas e pequenos produtores rurais; 2. 

Elaboração e divulgação dos cadernos de boas práticas de manejo 

do extrativismo sustentável.

Meta7-Ação3
Secretarias do 

MMA

Sistematização e disseminação de soluções 

ambientais, tecnologias e práticas de recupe-

ração de áreas degradadas e de produção rural 

sustentável para todos os biomas brasileiros 

por meio do Sistema WebAmbiente.

Facilitar o acesso a tecnologias e práticas de recuperação de áreas 

degradadas e de produção rural sustentável em todos os biomas 

nacionais por meio da divulgação de espécies e técnicas mais indi-

cadas aos produtores rurais e demais interessados.

Meta7-Ação4
Secretarias do 

MMA

Implementar instrumentos de gestão de políticas 

públicas em territórios rurais selecionadas para 

promover a adequação ambiental territorial.

Promover a aplicação do Zoneamento Ambiental e Produtivo - ZAP e 

os Indicadores de Sustentabilidade em Agroecossistemas - ISA em 

territórios selecionados e desenvolver plano de ação para promover 

a adequação ambiental desses territórios.

Meta7-Ação5
Secretarias do 

MMA

Desenvolvimento e implementação de ferramenta 

de análise multicritérios para avaliar a contribui-

ção da agricultura na conservação ambiental.

Realizar diagnósticos sobre a contribuição da agricultura para a 

conservação ambiental, com base nas variáveis estoque de carbono, 

biodiversidade e água; Apoiar a tomada de decisão dos gestores 

�T�±�F�P�M�G�S�W���R�E���H�I�¼�R�M�¡�•�S�����E�N�Y�W�X�I�W���I���E�T�V�M�Q�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�E�W���T�S�P�§�X�M�G�E�W���E�Q-

bientais voltadas para o desenvolvimento sustentável do setor rural.

Meta7-Ação6
Secretarias do 

MMA

Implementação, no Brasil, das Direterizes de 

Políticas Agroambientais para países da América 

Latina e Caribe da FAO.

1-Desenvolver Estratégia para a implementação no Brasil das Dire-

trizes para Políticas Agroambientais em Países da América Latina 

e do Caribe. 2-Desenvolver proposta de Indicadores para Políticas 

Agroambientais.

Meta7-Ação7
Entidades Vincula-

das ao MMA

Conservação de água e solo em 2.000 ha (va-

lor inicial).

Promover a conservação de água e solo, por meio da difusão de téc-

�R�M�G�E�W���I���X�I�G�R�S�P�S�K�M�E�W���U�Y�I���Z�M�W�I�Q���E���M�R�¼�P�X�V�E�¡�•�S���H�I���›�K�Y�E���R�S���W�S�P�S���I�Z�M�X�E�R�H�S��

a perda de solo e o assoreamento de mananciais. 

Meta7-Ação8
Entidades Vincula-

das ao MMA

Modernização, operação e manutenção da Rede 

Hidrometeorológica Nacional sob responsabili-

dade da ANA (ação contínua).

�+�I�V�E�V���H�E�H�S�W���L�M�H�V�S�P�¬�K�M�G�S�W���H�I���E�P�X�E���G�S�R�¼�E�F�M�P�M�H�E�H�I�����X�E�M�W���G�S�Q�S���R�§�Z�I�P����

�Z�E�^�•�S�����W�I�H�M�Q�I�R�X�S�W���I���U�Y�E�P�M�H�E�H�I���H�E�W���›�K�Y�E�W���W�Y�T�I�V�¼�G�M�E�M�W���I�Q���X�S�H�S���S��

país, além de dados de precipitação, utilizando tecnologia de última 

�K�I�V�E�¡�•�S�����T�E�V�E���K�I�W�X�•�S���H�I���V�I�G�Y�V�W�S�W���L�§�H�V�M�G�S�W���I���T�I�W�U�Y�M�W�E���G�M�I�R�X�§�¼�G�E��

Meta7-Ação9
Entidades Vincula-

das ao MMA

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���›�V�I�E�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�E�W���T�E�V�E���E���G�S�R�W�I�V-

vação de Recursos Hídricos no âmbito do Plano 

Integrado de Recursos Hídricos Paranapanema 

(PIRH Paranapanema).

�3�V�M�I�R�X�E�V���E���I�P�E�F�S�V�E�¡�•�S���H�S���I�W�X�Y�H�S���H�I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���›�V�I�E�W���T�V�M�S�V�M�X�›-

rias para a conservação dos recursos Hídricos para aplicação do 

mecanismo de Pagamentos por Serviços Ambientais na Unidade 

de Gestão de Recursos Hídricos Paranapanema.

�V�E�R�E�T�E�R�I�Q�E���'�&�,�W���%�½�Y�I�R�X�I�W

Meta7-Ação10
Entidades vincula-

das ao MMA

Apoio ao manejo sustentável em RESEX, RDS, 

FLONA e assentamentos sustentáveis.

Promover a exploração de recursos naturais de forma menos impac-

tante possível ao ambiente, assegurando a recuperação, regeneração 

e recomposição do ecossistema.

�x����

Meta7-Ação11
Entidades vincula-

das ao MMA
�*�S�Q�I�R�X�S���E���T�V�S�H�Y�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���G�S�Q�Y�R�M�X�›�V�M�E��

Promover a sinergia entre instituições de governo e doadores a 

oferta de assistência técnica e capacitação, no conjunto de temas 

�V�I�P�E�G�M�S�R�E�H�S�W���E�S���Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���I���E���G�E�H�I�M�E���T�V�S�H�Y�X�M�Z�E��

�H�E���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P�����G�S�Q���Z�M�W�X�E�W���E���T�V�S�Q�S�Z�I�V���S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S��

econômico das comunidades rurais e tradicionais aliado a práticas 

�H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W���R�E�X�M�Z�E�W����

Meta7-Ação12
Entidades vincula-

das ao MMA

Implementação de Centros de Desenvolvimento 

Florestal Sustentável em pelo menos 2 biomas 

brasileiros (Amazônia e Cerrado).

�3�J�I�V�X�E�V���E�¡�®�I�W���I�H�Y�G�E�X�M�Z�E�W���T�E�V�E���E���T�V�S�H�Y�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P����

�T�S�V���Q�I�M�S���H�S���Q�E�R�I�N�S���H�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W���R�E�X�M�Z�E�W���I���H�E���W�M�P�Z�M�G�Y�P�X�Y�V�E���H�I���I�W-

pécies nativas.
�I�R�W�M�R�S���T�V�S�¼�W�W�M�S�R�E�P�M�^�E�R�X�I

Meta7-Ação13
Entidades vincula-

das ao MMA

Desenvolvimento de Planos de Manejo Florestal 

para a Caatinga e Amazônia. 

�4�V�S�Q�S�Z�I�V���S���Q�E�R�I�N�S���I���S���G�S�R�W�Y�Q�S���½�S�V�I�W�X�E�P���Q�E�H�I�M�V�I�M�V�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P��

�R�E�W���G�E�H�I�M�E�W���T�V�S�H�Y�X�M�Z�E�W���H�I���Q�¬�Z�I�M�W�����G�S�R�W�X�V�Y�¡�•�S���G�M�Z�M�P�����T�E�V�E���¼�R�W���I�R�I�V-

géticos, dentre outras.
�-�R�H�±�W�X�V�M�E�W���I���1�Y�R�M�G�§�T�M�S�W�x

�x����������

Meta7-Ação14
Entidades vincula-

das ao MMA
Implementação do Cadastro Ambiental Rural.

Integrar as informações ambientais das propriedades rurais, com-

pondo bases de dados para controle, monitoramento e planeja-

mento ambiental.

�(�)�'�3���7�&�M�S���I���1�Y�R�M�G�§�T�M�S�W�x
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Objetivo 
Estratégico B

Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

SBio/MMA
EMBRAPA e Universidades Públicas, 

FUNBIO (GEF polinizadores)
2014 2017 1 SIM

DRSD/SEDR/MMA

MAPA, SEAD/CC, ICMBio, INCRA, Insti-

tutos Técnicos Federais, Universidades, 

Agencias de ATER,ONGs

2015 2020 1, 4 SIM

DRSD/SEDR/MMA

Unidades da Embrapa, UnB, Instituto 

de Pesquisas Ecológicas- IPE, IPEF,  

Sema-SP, Sema-MT, Instituto Florestal- 

SP, Instituto Chico Mendes

2013 2018 14, 15, 19 SIM

DRSD/SEDR/MMA MMA e vinculadas , SEAD, MAPA Em Planejamento' Em Planejamento 14, 15, 19 SIM

�T�±�F�P�M�G�S�W���R�E���H�I�¼�R�M�¡�•�S�����E�N�Y�W�X�I�W���I���E�T�V�M�Q�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�E�W���T�S�P�§�X�M�G�E�W���E�Q

DRSD/SEDR/MMA MMA e vinculadas SEAD e MAPA Em Planejamento Em Planejamento 14, 19 SIM

DRSD/SEDR/MMA MMA, MAPA, MDS, SEAD e SEGOV Em elaboração 2018 14, 19 SIM

�R�M�G�E�W���I���X�I�G�R�S�P�S�K�M�E�W���U�Y�I���Z�M�W�I�Q���E���M�R�¼�P�X�V�E�¡�•�S���H�I���›�K�Y�E���R�S���W�S�P�S���I�Z�M�X�E�R�H�S��ANA Governos estaduais, Municipais e ONGs 2017 2020 NÃO

�+�I�V�E�V���H�E�H�S�W���L�M�H�V�S�P�¬�K�M�G�S�W���H�I���E�P�X�E���G�S�R�¼�E�F�M�P�M�H�E�H�I�����X�E�M�W���G�S�Q�S���R�§�Z�I�P����

�Z�E�^�•�S�����W�I�H�M�Q�I�R�X�S�W���I���U�Y�E�P�M�H�E�H�I���H�E�W���›�K�Y�E�W���W�Y�T�I�V�¼�G�M�E�M�W���I�Q���X�S�H�S���S��

�K�I�V�E�¡�•�S�����T�E�V�E���K�I�W�X�•�S���H�I���V�I�G�Y�V�W�S�W���L�§�H�V�M�G�S�W���I���T�I�W�U�Y�M�W�E���G�M�I�R�X�§�¼�G�E��

ANA

Órgãos e entidades estaduais, Serviço 

Geológico do Brasil (CPRM), empresas 

contratadas

"jan/2016 "
"dez/2016 (ação 

contínua)"
7, 17 SIM

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���›�V�I�E�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�E�W���T�E�V�E���E���G�S�R�W�I�V�3�V�M�I�R�X�E�V���E���I�P�E�F�S�V�E�¡�•�S���H�S���I�W�X�Y�H�S���H�I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���›�V�I�E�W���T�V�M�S�V�M�X�›

SPR/ANA
UNESP-Presidente Pudente/CBH Pa-

�V�E�R�E�T�E�R�I�Q�E���'�&�,�W���%�½�Y�I�R�X�I�W
2017 2018 4 NÃO

ICMBio e INCRA MMA, Ibama e outros Ação contínua Ação contínua �x����  - 

�*�S�Q�I�R�X�S���E���T�V�S�H�Y�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���G�S�Q�Y�R�M�X�›�V�M�E��
�V�I�P�E�G�M�S�R�E�H�S�W���E�S���Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���I���E���G�E�H�I�M�E���T�V�S�H�Y�X�M�Z�E��

�H�E���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P�����G�S�Q���Z�M�W�X�E�W���E���T�V�S�Q�S�Z�I�V���S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S��

�H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W���R�E�X�M�Z�E�W����

SFB

ANATER, SEADE, MDS, INCRA, Gover-

nos estaduais, Prestadores de ATER 

(público e privado)

2017 2020 4; 5; 11; 14 SIM

�3�J�I�V�X�E�V���E�¡�®�I�W���I�H�Y�G�E�X�M�Z�E�W���T�E�V�E���E���T�V�S�H�Y�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P����

�T�S�V���Q�I�M�S���H�S���Q�E�R�I�N�S���H�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W���R�E�X�M�Z�E�W���I���H�E���W�M�P�Z�M�G�Y�P�X�Y�V�E���H�I���I�WSFB
Universidades, ONGs, Institutos de 

�I�R�W�M�R�S���T�V�S�¼�W�W�M�S�R�E�P�M�^�E�R�X�I
2016 2020 5; 11; 15 SIM

�4�V�S�Q�S�Z�I�V���S���Q�E�R�I�N�S���I���S���G�S�R�W�Y�Q�S���½�S�V�I�W�X�E�P���Q�E�H�I�M�V�I�M�V�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P��

�R�E�W���G�E�H�I�M�E�W���T�V�S�H�Y�X�M�Z�E�W���H�I���Q�¬�Z�I�M�W�����G�S�R�W�X�V�Y�¡�•�S���G�M�Z�M�P�����T�E�V�E���¼�R�W���I�R�I�VSFB e estados
Ibama, OEMAS, Incra, Associações de 

�-�R�H�±�W�X�V�M�E�W���I���1�Y�R�M�G�§�T�M�S�W�x
Ação contínua Ação contínua �x����������  - 

SFB, OEMAs �(�)�'�3���7�&�M�S���I���1�Y�R�M�G�§�T�M�S�W�x2016  - 11, 14, 15  - 
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Até 2020, estarão disseminadas e fomentadas a incorporação de práticas de manejo sustentáveis na agricultura, pecuária, aquicultura, silvicultura, extrati-

�Z�M�W�Q�S�����Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���I���H�E���J�E�Y�R�E�����E�W�W�I�K�Y�V�E�R�H�S���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta7-Ação15

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

Implementação do Programa ABC - Agricultura 

de Baixo Carbono.

Aumentar a produtividade agrícola e pecuária, reduzindo ao mesmo 

tempo as emissões de carbono associadas e apoiando a restau-

�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P��

�1�%�4�%�x

Meta7-Ação16

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Implementação de estratégias integradas para 

�G�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���T�V�S�H�Y�X�S�W���T�V�S�Z�I�R�M�I�R�X�I�W���H�I���T�S�Z�S�W��

e comunidades indígenas.

�7�Y�F�Q�I�X�I�V���T�V�S�H�Y�X�S�W���M�R�H�§�K�I�R�E�W���E���T�V�S�G�I�W�W�S�W���H�I���G�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S���S�V�K�œ�R�M�G�E��

Meta7-Ação17

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Articulação para a aquisição de alimentos de 

produção indígena para consumo nas escolas 

indígenas por meio do Programa de Aquisição 

de Alimentos (PAA).

1. Valorizar e compartilhar saberes da cultura alimentar tradicional  

indígena 2. Aumentar o volume de recursos disponíveis para a aqui-

sição da produção indígena por meio do PAA.

Meta7-Ação18

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Estruturação de arranjos produtivos locais, com 

base em cadeias de valor o acesso aos mercados 

e geração de renda.

Coordenar, promover e apoiar a estruturação de 4 arranjos produ-

tivos locais.

Meta7-Ação19

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

�)�W�X�V�Y�X�Y�V�E�¡�•�S���H�I���Q�I�G�E�R�M�W�Q�S���H�I���E�T�S�M�S���I���¼�R�E�R-

�G�M�E�Q�I�R�X�S���H�I���T�V�S�N�I�X�S�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�S���T�E�V�E���T�S�Z�S�W���I��

organizações indígenas.

�7�Y�F�W�M�H�M�E�V���T�V�S�N�I�X�S�W���H�I���T�I�U�Y�I�R�S���I���Q�£�H�M�S���T�S�V�X�I�����I�W�T�I�G�§�¼�G�S�W���T�E�V�E��

povos e organizações indígenas, por meio do GT Fomento (MMA, 

MDS, MJ, MDA e FUNAI).

Meta7-Ação20

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Promoção de intercâmbios de insumos e prá-

ticas tradicionais indígenas de agricultura e 

alimentação.

Apoiar, em articulação com instituições parceiras, a realização de 

4 intercâmbios de insumos e práticas tradicionais de agricultura e 

alimentação indígena.

Meta7-Ação21

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Consolidação de experiências bem sucedidas 

de atividades turísticas de base comunitária 

em terras indígenas.

Consolidar 4 experiências bem sucedidas de atividades turísticas 

de base comunitária em terras indígenas.

Meta7-Ação22

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

 Disseminação dos conhecimentos sobre expe-

riências de iniciativas sustentáveis de etnoturismo 

e de ecoturismo.

Realizar intercâmbios com experiências de iniciativas sustentáveis 

de etnoturismo e de ecoturismo.

Meta7-Ação23

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Viabilização e incentivo à implementação de 

projetos com foco na conservação da agro-

biodiversidade.

Coordenar e promover, em articulação com instituições parceiras, 

chamadas públicas de projetos com foco na conservação da agro-

biodiversidade em terras indígenas.

Meta7-Ação24

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Incentivo à implementação de projetos que utili-

zem práticas agroecológicas  em terras indígenas.
Apoiar a implementação de 40 projetos em terras indígenas.

Meta7-Ação25

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Elaboração e implementação de plano de apoio 

a comunidades indígenas em suas iniciativas 

de criação de animais de médio e grande porte.

1. Elaborar plano de apoio a iniciativas com sustentabilidade am-

biental 2. Realizar levantamento de terras indígenas com presença 

de animais de grande e médio porte.

Meta7-Ação26 OEMAs
Promoção do uso sustentável da biodiversidade 

�R�E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W�����E�K�V�§�G�S�P�E�W�����E�U�Y�§�G�S�P�E�W���I���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

1. Promover a incorporação de temas afetos à biodiversidade nas 

ações de assistência técnica e extensão rural no estado 2. Implantar 

o Programa Estadual de Silvicultura com Espécies Nativas.

Meta7-Ação27 OEMAs CAR - Análise dos 600 mil imóveis cadastrados. Validar as informações apresentadas quando da inscrição dos imóveis.

Meta7-Ação28 OEMAs
CAR - Gestão dos imóveis rurais já inscritos no 

CAR - Aprox. 600 mil imóveis em 2016.

�+�I�V�M�V���S���W�M�W�X�I�Q�E���H�I���G�E�H�E�W�X�V�S���T�E�V�E���V�I�X�M�¼�G�E�¡�®�I�W�����H�I�W�Q�I�Q�F�V�E�Q�I�R�X�S�W����

remembramentos e novas inscrições.

Meta7-Ação29 OEMAs Implementação do CAR no estado de Goiás.

Integrar dados e informações ambientais das propriedades rurais, 

compondo bases de dados para controle, monitoramento e plane-

jamento ambiental. 

Meta7-Ação30 OEMAs
Apoio à utilização de práticas agrícolas sus-

tentáveis.

Implantar Unidades Demonstrativas de Roça sem Queima em área 

de uso em propriedades de agricultores familiares.

Meta7-Ação31 OEMAs
Implementação do Projeto de Vassouras Ecoló-

gicas do Alto Rio Negro.

1. Promover alternativa ecônomica aos piaçaveiros da região do 

Rio Negro 2. Promover o combate ao trabalho análogo escravo.

Meta 7
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P��

�1�%�4�%�x Diversos Ação contínua Ação contínua 4,14, 15  - 

�G�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���T�V�S�H�Y�X�S�W���T�V�S�Z�I�R�M�I�R�X�I�W���H�I���T�S�Z�S�W���7�Y�F�Q�I�X�I�V���T�V�S�H�Y�X�S�W���M�R�H�§�K�I�R�E�W���E���T�V�S�G�I�W�W�S�W���H�I���G�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S���S�V�K�œ�R�M�G�E��Funai
MDA, MAPA, INPI, IPHAN e Organiza-

ções Indígenas
2016 2019 18 NÃO

Funai MDA, MDS e CONAB 2016 2019 18 NÃO

Funai
MMA, MDA, Organizações Indígenas 

e Organizações Indigenistas
2016 2019 18 NÃO

�)�W�X�V�Y�X�Y�V�E�¡�•�S���H�I���Q�I�G�E�R�M�W�Q�S���H�I���E�T�S�M�S���I���¼�R�E�R

�G�M�E�Q�I�R�X�S���H�I���T�V�S�N�I�X�S�W���I�W�T�I�G�§�¼�G�S���T�E�V�E���T�S�Z�S�W���I��

�7�Y�F�W�M�H�M�E�V���T�V�S�N�I�X�S�W���H�I���T�I�U�Y�I�R�S���I���Q�£�H�M�S���T�S�V�X�I�����I�W�T�I�G�§�¼�G�S�W���T�E�V�E��

Funai
MMA, MDS, MDA, MJ e Organizações 

Indígenas
2016 2019 18 NÃO

Funai
MMA, MDA, MDS, MAPA, Organizações 

Indígenas e Organizações Indigenistas
2016 2019 18 NÃO

Funai MTUR, MMA e Organizações Indígenas 2016 2019 18 NÃO

Funai MTUR, MMA e Organizações Indígenas 2016 2019 18 NÃO

Funai Organizações Indígenas 2016 2019 18 NÃO

Funai
Organizações Indígenas e Organizações 

Indigenistas
2016 2019 18 NÃO

Funai
Organizações Indígenas e Organizações 

Indigenistas
2016 2019 18 NÃO

�R�E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W�����E�K�V�§�G�S�P�E�W�����E�U�Y�§�G�S�P�E�W���I���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Naturais; SMA- SP e ITESP 

(Fundação Instituto de Terras do Estado 

de São Paulo); Coordenadoria de Biodi-

versidade e Recursos Naturais; Cetesb

Secretaria de Agricultura e Abaste-

cimento
2016 2020 3, 4, 6, 8, 13, 16, 18  - 

Gerência de Gestão de Reserva Legal + 

Regionais do interior, IEF - MG
EMATER + empresas contratadas jul/17 jul/22 SIM SIM

�+�I�V�M�V���S���W�M�W�X�I�Q�E���H�I���G�E�H�E�W�X�V�S���T�E�V�E���V�I�X�M�¼�G�E�¡�®�I�W�����H�I�W�Q�I�Q�F�V�E�Q�I�R�X�S�W����Gerência de Gestão de Reserva Legal + 

Regionais do interior, IEF - MG

Regionais do IEF e SUPRAMs, SFB, 

SEAPA, SEDA, FAEMG, FETAEMG, AMM, 

EPAMIG e UFLA.

mai/14 dez/17 SIM SIM

SECIMA - GO MMA  - 2016 11, 14,, 15  - 

SEMA-AM IDAM, SEPROR 2017 2021 18 SIM

SEMA-AM
SEPROR, ADS, FVA, MPF, IDAM, FPS, 

MTE 
2016 2020 2 SIM

Objetivo 
Estratégico B
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Até 2020, estarão disseminadas e fomentadas a incorporação de práticas de manejo sustentáveis na agricultura, pecuária, aquicultura, silvicultura, extrati-

�Z�M�W�Q�S�����Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���I���H�E���J�E�Y�R�E�����E�W�W�I�K�Y�V�E�R�H�S���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta7-Ação32 OEMAs

Elaboração e implementação de Planos de Ne-

gócios de recursos não madeireiros, Realização 

de Intercâmbios, Implantação de Unidades 

Demostrativas.

Apoiar  a execução dos projetos de manejo de produtos não madei-

�V�I�M�V�S�W�����I�\�X�V�E�¡�•�S�����F�I�R�I�¼�G�M�E�Q�I�R�X�S�����E�V�Q�E�^�I�R�E�Q�I�R�X�S���I���G�S�Q�I�V�G�M�E�P�M�^�E�¡�•�S��

�H�I�����¼�X�S�G�S�W�Q�£�X�M�G�S�W���I���¼�X�S�J�›�V�Q�E�G�S�W�
��

Meta7-Ação33 OEMAs
Elaboração e implementação do Plano de Manejo 

Florestal e Comunitário.

�������-�Q�T�P�E�R�X�E�V���T�P�E�R�S�W���H�I���Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���H�I���Y�W�S�W���Q�±�P�X�M�T�P�S�W���R�E�W���›�V�I�E�W��

de assentamentos da região do Baixo Jaguaribe 2.Combater o 

desmatamento no estado; 3. Capacitando a população residente e 

trabalhadores para o uso racional dos recursos naturais da região.

Meta7-Ação34 OEMAs
Implementação do Plano ABC - Agricultura de 

Baixa Emissão de Carbono.

1. Incentivar a adoção do sistema "Integração Lavoura, Pecuária 

e Floresta (ILPF)" 2. Aumentar a produtividade agrícola de modo 

sustentável 3. Diminuir a emissão de gases de efeito estufa; e di-

minuir desmatamento.

Meta7-Ação35 OEMAs
Implementação do Projeto CAR  nos municípios 

do estado do Mato Grosso do Sul.

1. Aprimorar a infraestrutura de gestão e regularização ambiental 

2.Capacitar agentes públicos para a implantação do CAR; 3. Promover 

e apoiar o cadastramento e a validação no CAR.

Meta7-Ação36 OEMAs

Estabelecimento de protocolo para uso susten-

tável do carandá (Copernicia alba) no Pantanal 

e na bacia do rio Paraguai no estado de Mato 

Grosso do Sul. 

�������'�S�F�V�M�V���E���H�I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���H�I���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���W�S�F�V�I���S���G�E�V�E�R�H�›����Copernicia 

alba), espécie nativa do Pantanal com alto potencial econômico 2. 

Criar protocolos de uso sustentável da espécie para o estado de 

Mato Grosso do Sul; 3. Evitar a introdução de pastagens exóticas. 

Meta7-Ação37
Sociedade Civil 

(ONGs)

�4�V�S�Q�S�¡�•�S���H�E���M�R�X�I�R�W�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���T�E�W�X�E�K�I�R�W���T�S�V��

meio de análises de viabilidade econômica e 

arranjos produtivos sustentáveis.

Aumentar a produtividade das pastagens de forma a liberar áreas 

para restauração ecológica e outros usos da terra (evitando, assim, 

pressão para novos desmatamentos). Ênfase nos estados MT, PA e TO.

�E�M�R�H�E���R�•�S���H�I�¼�R�M�H�S

Meta7-Ação38
Sociedade Civil 

(ONGs)

Fomento  à cadeia produtiva de produtos não 

madeireiros em unidades de conservação do 

estado do Amapá.

�7�Y�F�W�M�H�M�E�V���S���Q�E�R�I�N�S���H�I���T�V�S�H�Y�X�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���R�•�S���Q�E�H�I�M�V�I�M�V�S�W���R�E���*�0�3�2�%����

e na  FLOTA do Amapá.

Meta7-Ação39
Sociedade Civil 

(ONGs)

Fomento ao manejo madeireiro em unidades de 

conservação do estado do  Amapá.

�7�Y�F�W�M�H�M�E�V���S���Q�E�R�I�N�S���Q�E�H�I�M�V�I�M�V�S���T�S�V���Q�I�M�S���H�I���G�S�R�G�I�W�W�®�I�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

dentro da Unidade de Conservação.

Meta7-Ação40
Sociedade Civil 

(ONGs)

�%�T�S�M�S���E�S���Q�E�R�I�N�S���H�I���T�V�S�H�Y�X�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���R�•�S��

madeireiros na Resex Tapajós Arapiuns.

"Promover a sustentabilidade ambiental das atividades produtivas 

�½�S�V�I�W�X�E�M�W���R�•�S���Q�E�H�I�M�V�I�M�V�E�W���R�E���6�I�W�I�\���8�E�T�E�N�¬�W���%�V�E�T�M�Y�R�W����

Meta7-Ação41
Sociedade Civil 

(ONGs)

Fomento à cadeia produtiva madeireira na re-

gião do Tapajós.

Apoiar o manejo madeireiro de base comunitária nas Flonas do Ta-

pajós, Itaituba I, Crepori, Trairão e Resex Tapajós Arapiuns.

Meta7-Ação42
Sociedade Civil 

(ONGs)

Fomento à criação da plataforma Diálogo da 

Palma.

�������4�V�S�Q�S�Z�I�V���E���T�V�S�H�Y�¡�•�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���I���G�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E���T�V�S�H�Y�¡�•�S���H�I��

palma de dendê a partir da geração e integração de informações 

�G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���I���W�S�G�M�S�I�G�S�R�­�Q�M�G�E�W�����I�Q���T�E�V�G�I�V�M�E���G�S�Q���Y�R�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�W���I��

centros de pesquisas, empresas, organizações não-governamentais 

e associações locais de produtores 2. Promover o entendimento e 

a colaboração entre todos os integrantes da cadeia produtiva da 

palma do estado do Pará.

Meta7-Ação43
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação de Mosaicos Florestais Susten-

táveis no Corredor Central da Mata Atlântica.

�*�S�Q�I�R�X�E�V���E���G�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���R�E�W���T�V�S�T�V�M�I�H�E�H�I�W���U�Y�I���G�Y�P�X�M�Z�E�Q��

eucalipto e incentivar melhores práticas para silvicultura e outras 

produções.

Meta7-Ação44
Sociedade Civil 

(ONGs)

Incentivo à implementação de melhores práticas 

�E�K�V�§�G�S�P�E�W���R�E���F�E�G�M�E���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E���H�S���V�M�S���4�E�V�E�K�Y�E-

çu (Bahia).

Incentivar a adoção de práticas agrícolas sustentáveis por produtores 

rurais na região do Alto Paraguaçu (BA), buscando harmonizar a pro-

dução agrícola e a conservação e o uso sustentável da biodiversidade.

Meta7-Ação45
Sociedade Civil 

(ONGs)

Promoção da produção sustentável na região 

de Matopiba.

1. Promover práticas sustentáveis de produção agrícola no Cerrado, 

região de Matopiba 2. Promover a integração entre produção agrícola 

e conservação da biodiversidade.

Meta7-Ação46
Sociedade Civil 

(ONGs)

Promoção da inovação para processos e produtos 

da Floresta com Araucárias.

"Gerar valor a remanescentes da Floresta com Araucárias, por 

meio da implantação de um padrão sustentável de produção para 

pinhão e erva-mate."

Meta 7
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Objetivo 
Estratégico B

Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�V�I�M�V�S�W�����I�\�X�V�E�¡�•�S�����F�I�R�I�¼�G�M�E�Q�I�R�X�S�����E�V�Q�E�^�I�R�E�Q�I�R�X�S���I���G�S�Q�I�V�G�M�E�P�M�^�E�¡�•�S��

�H�I�����¼�X�S�G�S�W�Q�£�X�M�G�S�W���I���¼�X�S�J�›�V�Q�E�G�S�W�
��

SEMA-AM IDAM e SEPROR 2017 2020 2, 13 SIM

�������-�Q�T�P�E�R�X�E�V���T�P�E�R�S�W���H�I���Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���H�I���Y�W�S�W���Q�±�P�X�M�T�P�S�W���R�E�W���›�V�I�E�W��

CODES/SEMA - CE

COBIO/CEDIB/SEMA, Sema, Associa-

ções de moradores, Caixa Econômica 

Federal, Universidades.

2016 2018 19 SIM

SEMA - PR, SEAB EMBRAPA e IAP Ação Contínua Ação contínua 15  - 

SEMADE - MS, IMASUL -MS Agraer 2015 2017 Meta 15 SIM

�������'�S�F�V�M�V���E���H�I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���H�I���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���W�S�F�V�I���S���G�E�V�E�R�H�›����

SEMADE -MS, UFMS/Pós Graduação 

em Biotecnologia
Instituto Nacional de Áreas Úmidas 2014 2017 Metas 1, 11, 15, 19 SIM

�4�V�S�Q�S�¡�•�S���H�E���M�R�X�I�R�W�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���T�E�W�X�E�K�I�R�W���T�S�V��

Agroicone
Projeto INPUT, Estratégia PCI MT, 

TNC, BID
1º Semestre 2015 �E�M�R�H�E���R�•�S���H�I�¼�R�M�H�S11, 14, 15 NÃO

�7�Y�F�W�M�H�M�E�V���S���Q�E�R�I�N�S���H�I���T�V�S�H�Y�X�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���R�•�S���Q�E�H�I�M�V�I�M�V�S�W���R�E���*�0�3�2�%����
CI  

FFEM, Daikin, Walmart, Governo do 

Amapá, Instituto Estadual de Flores-

tas do Amapá

2012 2017 11 SIM

�7�Y�F�W�M�H�M�E�V���S���Q�E�R�I�N�S���Q�E�H�I�M�V�I�M�V�S���T�S�V���Q�I�M�S���H�I���G�S�R�G�I�W�W�®�I�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W��
CI

FFEM, Governo do Amapá, KFW, Insti-

tuto de Florestas do Amapá
2012 2016 11 SIM

�%�T�S�M�S���E�S���Q�E�R�I�N�S���H�I���T�V�S�H�Y�X�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���R�•�S��

�½�S�V�I�W�X�E�M�W���R�•�S���Q�E�H�I�M�V�I�M�V�E�W���R�E���6�I�W�I�\���8�E�T�E�N�¬�W���%�V�E�T�M�Y�R�W����
CI BNDES, ICMBIO, SFB, COOMFLONA 2017 2020 11 SIM

CI BNDES, ICMBIO, SFB, COOMFLONA 2017 2020 11 SIM

�������4�V�S�Q�S�Z�I�V���E���T�V�S�H�Y�¡�•�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���I���G�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E���T�V�S�H�Y�¡�•�S���H�I��

�G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���I���W�S�G�M�S�I�G�S�R�­�Q�M�G�E�W�����I�Q���T�E�V�G�I�V�M�E���G�S�Q���Y�R�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�W���I��

CI Agropalma, Abrapalma 2016  - 1 SIM

�*�S�Q�I�R�X�E�V���E���G�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���R�E�W���T�V�S�T�V�M�I�H�E�H�I�W���U�Y�I���G�Y�P�X�M�Z�E�Q��

CI  e ICMBio

Veracel, Fibria, Suzano, Forum Flo-

restal do Sul e Extremo Sul da Bahia, 

ABAF, ASPEX

2017 2020 4, 5 SIM

�E�K�V�§�G�S�P�E�W���R�E���F�E�G�M�E���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E���H�S���V�M�S���4�E�V�E�K�Y�E CI  e ICMBio

Sema, Inema, MPE-BA, Comitê de Ba-

cia do Paraguaçu, Consórcio Chapada 

Forte, BNDES, Agropolo

2017 2020 4, 5 NÃO

CI, ICMBio MMA, ICMBio, GEF, PNUD, SRB, FBCN, 2017 2019 4,  5, 11e14 SIM

Fundação Boticário Fundação CERTI - Araucária 2012 Ação contínua 3, 4  - 
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Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta7-Ação47
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação do Projeto Canaã - incentivo ao 

Turismo de Base Comunitária e implantação de 

�7�M�W�X�I�Q�E�W���%�K�V�S�½�S�V�I�W�X�E�M�W��

1. Mobilizar a comunidade local para realização do ecoturismo de 

base comunitária em área lindeira ao Parque Nacional da Serra da 

Bodoquena 2. Capacitar os assentados para implantação de Siste-

�Q�E�W���%�K�V�S�½�S�V�I�W�X�E�M�W���I���7�M�W�X�I�Q�E�W���7�M�P�Z�M�T�E�W�X�S�V�M�W���������6�I�E�P�M�^�E�V���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W��

de educação para conservação.

Meta7-Ação48
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação de Programas de Manejo Par-

�X�M�G�M�T�E�X�M�Z�S���H�I���6�I�G�Y�V�W�S�W���&�M�S�P�¬�K�M�G�S�W���R�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W��

de alagáveis da Amazônia brasileira.

Construir modelos, fomentar pilotos e incentivar a replicação de sis-

temas de manejo participativo, por populações ribeirinhas (indígenas, 

caboclas, quilombolas, etc.), de recursos biológicos tradicionalmente 

�Y�X�M�P�M�^�E�H�S�W�����X�E�M�W���G�S�Q�S�����S�W���V�I�G�Y�V�W�S�W���T�I�W�U�Y�I�M�V�S�W�����½�S�V�I�W�X�E�M�W���Q�E�H�I�M�V�I�M�V�S�W����

�½�S�V�I�W�X�E�M�W���R�•�S���Q�E�H�I�M�V�I�M�V�S�W���I���G�M�R�I�K�£�X�M�G�S�W���R�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W���E�P�E�K�›�Z�I�M�W���H�E��

Amazônia brasileira incluindo os manguezais da costa paraense, 

inicialmente em UCs, levando em conta o conhecimento tradicional 

�E�W�W�S�G�M�E�H�S���E�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S��

Meta7-Ação49
Sociedade Civil 

(ONGs)

Introdução de espécies nativas a prático sil-

vicultural.

Possibilitar alternativas ao uso do Eucalipto e da Acácia na silvi-

cultura regional.

Meta7-Ação50
Sociedade Civil 

(ONGs)

Ampliação do Programa Mercado Mata Atlân-

tica da RBMA.

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����U�Y�E�P�M�¼�G�E�V���I���T�V�S�Q�S�Z�I�V���T�V�S�H�Y�X�S�W�����W�I�V�Z�M�¡�S�W���I���R�I�K�¬�G�M�S�W���W�Y�W-

tentáveis na Mata Atlântica a partir da implementação de princípios, 

diretrizes e indicadores de sustentabilidade para o bom manejo das 

áreas e espécies.

Meta7-Ação51
Sociedade Civil 

(ONGs)

Continuação da implementação e divulgação  do 

Plano de Gestão Territorial Sustentável (PGTS) 

e ampliação da adesão por novas empresas 

ou por outras unidades das que já participam.

"Ampliar o uso da ferramenta de planejamento e tomada de decisões 

(PGTS)  para caracterizar, valorizar e implementar o uso sustentável 

e a conservação de ativos ambientais."

Meta7-Ação52
Sociedade Civil 

(ONGs)
Elaboração e execução de planos de manejo.

Conclusão dos planos de manejo das duas Áreas de Proteção Am-

biental e dos dois Parques Naturais Municipais em 5 anos.

Meta7-Ação53
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação do Programa de Pagamento pela 

Conservação e Recuperação do Solo – PSA Solo.

Promover o desenvolvimento sustentável e fomentar a manutenção 

e a ampliação da oferta de serviços e produtos ecossistêmicos. 

Meta7-Ação54 Academia

�(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���T�E�V�E���S���Y�W�S���I���S���Q�E�R�I�N�S��

�W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�E���Z�I�K�I�X�E�¡�•�S���R�E�X�M�Z�E���R�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P����

sobretudo campos e savanas, em todos os 

biomas brasileiros.

1. Desenvolver práticas de manejo pastoril  sustentável da vegetação 

nativa de campos e savanas em UC, RL e em remanescentes fora de 

áreas protegidas 2. Contribuir com a conservação da  biodiversidade 

nativa e dos serviços ecossistêmicos (aumento dos estoques de 

carbono no solo e da produção de água e valor estético da paisa-

�K�I�Q�
���������'�S�R�X�V�M�F�Y�M�V���G�S�Q���E���Q�I�P�L�S�V�M�E���H�E���I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���I���H�E���V�I�R�X�E�F�M�P�M�H�E�H�I��

dos sistemas produtivos pecuários.

Meta7-Ação55 Academia

Desenvolvimento e implementação de Planos 

de Manejo para os campos limpos inundáveis 

do Pantanal.

1. Aumentar a produtividade pecuária 2. Reabilitar os campos nativos  

e apoiar a restauração campestre e sua biodiversidade associada.

Meta7-Ação56 Academia

Elaboração e implementação de Plano de Manejo 

�W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�I���½�S�V�I�W�X�E�W���H�E���X�V�E�R�W�M�¡�•�S���%�Q�E�^�­-

nia-Cerrado.

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����H�I�W�G�V�I�Z�I�V�����E�Z�E�P�M�E�V���S�W���T�E�V�œ�Q�I�X�V�S�W���H�I���H�M�R�œ�Q�M�G�E���I���T�V�S�T�S�V��

�Q�S�H�I�P�S�W���H�I���Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�I���›�V�Z�S�V�I�W��

nativas da transição Amazônia-Cerrado.

Meta7-Ação57 Academia

Proposição de estratégias e práticas para recu-

peração de áreas de APPs e RLs degradadas da 

transição Amazônia-Cerrado.

�������)�P�E�F�S�V�E�V���Y�Q���T�I�V�¼�P���I�G�S�P�¬�K�M�G�S���I���W�M�P�Z�M�G�Y�P�X�Y�V�E�P���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

nativas e de interesse econômico; 2. Propor estratégias de recom-

posição de áreas degradadas.

Meta7-Ação58 Academia

Implementação de iniciativas  socioambientais 

para promover agregação de valor aos produtos 

gerados pela agricultura familiar.

�������4�V�S�Q�S�Z�I�V���S�¼�G�M�R�E�W���W�S�F�V�I���Q�S�H�S�W���H�I���E�K�V�I�K�E�¡�•�S���H�I���Z�E�P�S�V���E�S���U�Y�I���£��

produzido em propriedades rurais no entorno de Ucs  2. Reduzir a 

pressão sobre os recursos da UC.

Meta7-Ação59 Academia

Promoção de incentivos positivos para o uso 

sustentável de plantas nativas  destinadas à 

comercialização.

�������4�V�S�Q�S�Z�I�V���S�¼�G�M�R�E�W���I���X�V�I�M�R�E�Q�I�R�X�S�W���T�E�V�E���G�S�P�I�X�E���H�I���W�I�Q�I�R�X�I�W���I��

processamento sustentável de produtos (sorvetes, geléias, etc) a 

�T�E�V�X�M�V���H�E���½�S�V�E���R�E�X�M�Z�E���������1�I�P�L�S�V�E�V���E���U�Y�E�P�M�H�E�H�I���H�I���Z�M�H�E���H�I���G�S�Q�Y�R�M�H�E-

des de baixa renda.

Até 2020, estarão disseminadas e fomentadas a incorporação de práticas de manejo sustentáveis na agricultura, pecuária, aquicultura, silvicultura, extrati-

�Z�M�W�Q�S�����Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���I���H�E���J�E�Y�R�E�����E�W�W�I�K�Y�V�E�R�H�S���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��Meta 7
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�7�M�W�X�I�Q�E�W���%�K�V�S�½�S�V�I�W�X�E�M�W���Q�E�W���%�K�V�S�½�S�V�I�W�X�E�M�W���I���7�M�W�X�I�Q�E�W���7�M�P�Z�M�T�E�W�X�S�V�M�W���������6�I�E�P�M�^�E�V���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W��

Fundação Neotrópica do Brasil

Fundo Nacional de Meio Ambiente; 

ICMBio - Parque Nacional da Serra da 

Bodoquena; Agencia de Desenvolvimen-

to e Extensão Rural do MS (AGRAER); 

UFMS - Campus Aquidauana

2016 2017 1, 13, 14, 15, 18 SIM

�X�M�G�M�T�E�X�M�Z�S���H�I���6�I�G�Y�V�W�S�W���&�M�S�P�¬�K�M�G�S�W���R�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W��
�Y�X�M�P�M�^�E�H�S�W�����X�E�M�W���G�S�Q�S�����S�W���V�I�G�Y�V�W�S�W���T�I�W�U�Y�I�M�V�S�W�����½�S�V�I�W�X�E�M�W���Q�E�H�I�M�V�I�M�V�S�W����

�½�S�V�I�W�X�E�M�W���R�•�S���Q�E�H�I�M�V�I�M�V�S�W���I���G�M�R�I�K�£�X�M�G�S�W���R�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W���E�P�E�K�›�Z�I�M�W���H�E��

�E�W�W�S�G�M�E�H�S���E�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S��

IDSM -AM

IBAMA, ICMBio, INPA, MPEG, UFAM, 

UFPA, UFRA, IPAAM, DEMUC, SEPAq-PA, 

SEMA-PA, SFB

1998  - 2, 6, 18 NÃO

Núcleo S.A. Araçá-piranga e Emater - RS
Prefeituras municipais e Universida-

des da região
2020 2022 Meta 4 SIM

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����U�Y�E�P�M�¼�G�E�V���I���T�V�S�Q�S�Z�I�V���T�V�S�H�Y�X�S�W�����W�I�V�Z�M�¡�S�W���I���R�I�K�¬�G�M�S�W���W�Y�W

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica
Rede RBMA, Rede Mata Atlântica e 

instituições parceiras.
Ação Contínua Ação Contínua

1, 3, 5, 8, 11, 13, 

14, 15, 18
NÃO

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica
Votorantim Cimentos, IBRAM, Vale e 

outros segmentos empresariais
Ação Contínua Ação Contínua

1, 2, 4, 5, 8, 9, 10, 

11, 12, 13, 14, 

15, 18

NÃO

Secretaria Municipal do Verde, Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentá-

vel (SVDS), ICLEI SAMS - Secretariado 

para América do Sul

SVDS, FJPO, SEPLAN, SMAJ, Gabinete 

do Prefeito, SMF, SECOM, SMA - SP
2016 2021 SIM

SVDS/ICLEI SVDS, SMDEST, CATI, EMBRAPA 2017 2020 SIM

�(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���T�E�V�E���S���Y�W�S���I���S���Q�E�R�I�N�S��

�W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�E���Z�I�K�I�X�E�¡�•�S���R�E�X�M�Z�E���R�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P����

�K�I�Q�
���������'�S�R�X�V�M�F�Y�M�V���G�S�Q���E���Q�I�P�L�S�V�M�E���H�E���I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���I���H�E���V�I�R�X�E�F�M�P�M�H�E�H�I��

MCTIC, CNPq, através dos programas 

PELD e INCT, UFRGS e FAPERGS , Sítio 

PELD: Campos Sulinos

MMA, Universidades, Embrapa, FAPs 2016 2020
1, 2, 3, 4, 5, 11, 14, 

15, 18, 19, 20
NÃO

Sitio PELD Pantanal norte, Sítio 12, 

SBio/MMA e estados

INCT Áreas Úmidas, Universidades, 

inciativa privada
2016 2020 2,5,9,12,14, 15, 19 NÃO

�W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�I���½�S�V�I�W�X�E�W���H�E���X�V�E�R�W�M�¡�•�S���%�Q�E�^�­

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����H�I�W�G�V�I�Z�I�V�����E�Z�E�P�M�E�V���S�W���T�E�V�œ�Q�I�X�V�S�W���H�I���H�M�R�œ�Q�M�G�E���I���T�V�S�T�S�V��

�Q�S�H�I�P�S�W���H�I���Q�E�R�I�N�S���½�S�V�I�W�X�E�P���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�I���›�V�Z�S�V�I�W��
Sitio PELD Transição Cerrado- Floresta 

Amazônica, Sítio 15
Universidade de Leeds (Inglaterra) 2017 2020 15, 19 SIM

�������)�P�E�F�S�V�E�V���Y�Q���T�I�V�¼�P���I�G�S�P�¬�K�M�G�S���I���W�M�P�Z�M�G�Y�P�X�Y�V�E�P���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W��
Sitio PELD Transição Cerrado- Floresta 

Amazônica, Sítio 15
Universidade de Leeds (Inglaterra) 2017 2020 15, 19 SIM

�������4�V�S�Q�S�Z�I�V���S�¼�G�M�R�E�W���W�S�F�V�I���Q�S�H�S�W���H�I���E�K�V�I�K�E�¡�•�S���H�I���Z�E�P�S�V���E�S���U�Y�I���£��
Sitio PELD Transição Cerrado- Floresta 

Amazônica, Sítio 15

Associações de Bairro e prefeituras 

municipais
2014 2020 1, 3, 4, 18, 19 SIM

�������4�V�S�Q�S�Z�I�V���S�¼�G�M�R�E�W���I���X�V�I�M�R�E�Q�I�R�X�S�W���T�E�V�E���G�S�P�I�X�E���H�I���W�I�Q�I�R�X�I�W���I��

�T�E�V�X�M�V���H�E���½�S�V�E���R�E�X�M�Z�E���������1�I�P�L�S�V�E�V���E���U�Y�E�P�M�H�E�H�I���H�I���Z�M�H�E���H�I���G�S�Q�Y�R�M�H�E

Sitio PELD Transição Cerrado- Floresta 

Amazônica, Sítio 15

Instituto Socioambiental (ISA), Rede de 

Sementes do Xingu, Associações de 

Bairro e prefeituras municipais

2016 2020 1, 2, 3, 4 SIM

Objetivo 
Estratégico B
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Até 2020, a poluição, inclusive resultante de excesso de nutrientes, terá sido reduzida a níveis não prejudiciais ao funcionamento de ecossistemas e da biodiversidade.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta8-Ação1
Secretarias do 

MMA

�(�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I���I�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���T�E�V�E���V�I�H�Y�¡�•�S���H�E�W���P�M�F�I-

rações de mercúrio para o meio aquático, tendo 

como base o inventário nacional de emissões e 

liberações de mercúrio.

Proteger organismos aquáticos a partir de atividades que visam a 

minimização das liberações de mercúrio.

Meta8-Ação2
Secretarias do 

MMA

Desenvolvimento e implementação da legislação 

sobre o cadastro e controle das substâncias 

químicas industriais.

Criar e implementar o cadastro de substâncias químicas industriais 

e as ferramentas de análise de risco de substâncias químicas pe-

rigosas (que contemplam avaliação dos impactos à biota), para 

estabelecimento de medidas de gestão de risco desses químicos, 

minimizando assim a liberação no ambiente de substâncias perigosas.

Meta8-Ação3
Secretarias do 

MMA
Controle do teor de fósforo em detergentes.

�)�Z�M�X�E�V���E���I�Y�X�V�S�¼�^�E�¡�•�S���I�Q���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���R�E�X�Y�V�E�M�W���T�S�V���Q�I�M�S���H�E���V�I�H�Y�¡�•�S��

do teor de fósforo. O fósforo é um elemento cumulativo e nutriente 

�P�M�Q�M�X�E�R�X�I���E�S���G�V�I�W�G�M�Q�I�R�X�S���H�I���¼�X�S�T�P�œ�R�G�X�S�R�W��

Meta8-Ação4
Secretarias do 

MMA

Implementação do Plano Nacional de Imple-

mentação (NIP) da Convenção de Estocolmo 

sobre Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs).

Proteger a saúde humana, a biota e o meio ambiente dos poluentes 

orgânicos persistentes, por meio da eliminação ambientalmente ade-

�U�Y�E�H�E���H�S�W���I�W�X�S�U�Y�I�W���I���V�I�W�§�H�Y�S�W���H�I���W�Y�F�W�X�œ�R�G�M�E�W���4�3�4�W���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�E�W��

no Brasil, implementação das estratégias de redução da liberação 

de POPs não intencionais nas fontes nacionais e gerenciar as áreas 

contaminadas por POPs.

Meta8-Ação5
Entidades vincula-

das ao MMA

Promover a reavaliação dos ingredientes ativos 

de agrotóxicos já registrados, em relação aos 

quais há indícios de provocarem danos ao meio 

ambiente e que estejam associados a efeitos 

nocivos às abelhas.

Reavaliar os produtos agrotóxicos suspeitos de provocarem danos 

�E�S���Q�I�M�S���E�Q�F�M�I�R�X�I�����I���E���T�E�V�X�M�V���H�S�W���I�W�X�Y�H�S�W���I���V�I�W�Y�P�X�E�H�S�W���Z�I�V�M�¼�G�E�H�S�W����

estabelecer medidas restritivas ou proibitivas do registro desses 

ingredientes ativos.

�-�&�%�1�%�x

Meta8-Ação6 OEMAs
Elaboração e implementação do Plano Estadual 

de Resíduos Sólidos.
Promover a gestão de resíduos sólidos no estado do Amazonas.

Meta8-Ação7 OEMAs

Elaboração e implementação do Plano de Re-

síduos Sólidos e de Coleta Seletiva da Região 

Metropolitana de Manaus.

Promover a gestão integrada e coleta seletiva dos resíduos sólidos 

na  Região Metropolitana de Manaus.

Meta8-Ação8 OEMAs

Elaboração dos Planos de Recuperação de Áreas 

Degradadas (PRAD) por lixões a céu aberto no 

estado do Ceará.

1. Obter informações junto aos representantes dos municípios para 

�M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�S���P�M�\�•�S���I���I�P�E�F�S�V�E�¡�•�S���H�S�W���H�M�E�K�R�¬�W�X�M�G�S�W���I���I�W�X�Y�H�S�W����������

Realizar levantamentos e análises técnicas para subsidiar as pro-

postas de soluções.

Meta8-Ação9 OEMAs Plano Estadual de Resíduos Sólidos.

Permitir ao estado programar e executar as atividades capazes 

de transformar a situação atual (no caso, da gestão dos resíduos 

sólidos sem o plano) para a condição esperada e manifestada pela 

população e viável pelo Poder Público, convertida em melhorias 

�I���E�Z�E�R�¡�S�W���R�S���W�I�R�X�M�H�S���H�I���E�Y�Q�I�R�X�E�V���E���I�¼�G�›�G�M�E���I���E���I�J�I�X�M�Z�M�H�E�H�I���H�E��

gestão de resíduos.

Meta8-Ação10 OEMAs
Implementação da coleta seletiva nas três bacias 

�L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W���I�W�X�V�E�X�£�K�M�G�E�W��

Elaborar planos de coleta seletiva para os 81 municípios inseridos 

nas bacias do Salgado, Acaraú e Metropolitana.

Meta8-Ação11 OEMAs "Implementação do Projeto de Obsoletos." Incinerar agrotóxicos recolhidos em propriedades rurais.

Meta8-Ação12 OEMAs Revitalização do Rio Iguaçu.

1. Garantir água em qualidade e quantidade para a população e pro-

mover o desenvolvimento sustentável nos 109 municípios paranaen-

�W�I�W���U�Y�I���M�R�X�I�K�V�E�Q���E���F�E�G�M�E���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�����������6�I�Z�M�X�E�P�M�^�E�V���E���F�E�G�M�E���H�S���6�M�S��

Iguaçu com foco acentuado no saneamento básico, especialmente  

�T�E�V�E���V�I�W�X�E�F�I�P�I�G�I�V���E���I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���R�E���V�I�H�I���H�I���G�S�P�I�X�E�����R�S���X�V�E�X�E�Q�I�R�X�S���H�I��

�I�W�K�S�X�S���H�S�Q�£�W�X�M�G�S���I���M�R�H�Y�W�X�V�M�E�P���I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���T�E�V�E���S���K�I�V�I�R�G�M�E�Q�I�R�X�S��

para minimizar a contaminação provocada pelas fontes difusas.

Meta8-Ação13 OEMAs

"Implementação do Projeto de Fortalecimento da 

Comissão Estadual do P2R2 do Paraná – Ação 

Integrada na Prevenção, Preparação e Resposta 

Rápida a Emergências com Produtos Químicos 

Perigosos."

1. Prevenir  acidentes com produtos químicos perigosos e  seus 

impactos, sobretudo nos recursos hídricos; 2. Preparar a resposta 

a emergências com produtos perigosos, com vistas a mitigar os 

impactos ambientais e à saúde humana; 3. Avaliar e monitorar os 

danos oriundos dos desastres que envolvem produtos perigosos, 

preservando vidas, a saúde humana e o meio ambiente.

Meta 8
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Objetivo 
Estratégico B

Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�(�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I���I�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���T�E�V�E���V�I�H�Y�¡�•�S���H�E�W���P�M�F�I

SRHQ/MMA OEMAS, setor privado 2018  - 4 NÃO

SRHQ/MMA Associações de indústrias 2020  - 4 NÃO

�)�Z�M�X�E�V���E���I�Y�X�V�S�¼�^�E�¡�•�S���I�Q���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���R�E�X�Y�V�E�M�W���T�S�V���Q�I�M�S���H�E���V�I�H�Y�¡�•�S��

�P�M�Q�M�X�E�R�X�I���E�S���G�V�I�W�G�M�Q�I�R�X�S���H�I���¼�X�S�T�P�œ�R�G�X�S�R�W��

SRHQ/MMA Associações de indústrias Ação contínua  - 4 NÃO

�U�Y�E�H�E���H�S�W���I�W�X�S�U�Y�I�W���I���V�I�W�§�H�Y�S�W���H�I���W�Y�F�W�X�œ�R�G�M�E�W���4�3�4�W���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�E�W��SRHQ/MMA, OEMAs, instituições lis-

tadas no NIP, setor privado
ONGs 2020  - 4, 7 NÃO

�E�S���Q�I�M�S���E�Q�F�M�I�R�X�I�����I���E���T�E�V�X�M�V���H�S�W���I�W�X�Y�H�S�W���I���V�I�W�Y�P�X�E�H�S�W���Z�I�V�M�¼�G�E�H�S�W����
�-�&�%�1�%�x Anvisa, MAPA Ação contínua  - 4 NÃO

SEMA - AM
Comitê Estadual de Resíduos Sólidos, 

Secretarias Municipais e MMA
2016 2018  - SIM

SEMA - AM

Comitê Estadual de Resíduos Sólidos, 

Secretarias Municipais da Região Me-

tropolitana de Manaus e MMA

2016 2018  - SIM

�M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�S���P�M�\�•�S���I���I�P�E�F�S�V�E�¡�•�S���H�S�W���H�M�E�K�R�¬�W�X�M�G�S�W���I���I�W�X�Y�H�S�W����������
CODES/SEMA-CE

COBIO/SEMA, Comunidades de entorno 

das UC e Outros
2016 2018 5 SIM

�I���E�Z�E�R�¡�S�W���R�S���W�I�R�X�M�H�S���H�I���E�Y�Q�I�R�X�E�V���E���I�¼�G�›�G�M�E���I���E���I�J�I�X�M�Z�M�H�E�H�I���H�E��

CODES/SEMA - CE
SEMACE, Universidades, ONG'S, Minis-

tério Público, Associações de classe
2016 2019 1,3,4 NÃO

�L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W���I�W�X�V�E�X�£�K�M�G�E�W��
CODES/SEMA - CE

SEMACE, Associações de moradores, 

Universidades e Outros.
2016 2018 8 SIM

SEMA - PR SEAB  - Ação contínua  - NÃO

�W�I�W���U�Y�I���M�R�X�I�K�V�E�Q���E���F�E�G�M�E���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�����������6�I�Z�M�X�E�P�M�^�E�V���E���F�E�G�M�E���H�S���6�M�S��

�T�E�V�E���V�I�W�X�E�F�I�P�I�G�I�V���E���I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���R�E���V�I�H�I���H�I���G�S�P�I�X�E�����R�S���X�V�E�X�E�Q�I�R�X�S���H�I��

�I�W�K�S�X�S���H�S�Q�£�W�X�M�G�S���I���M�R�H�Y�W�X�V�M�E�P���I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���T�E�V�E���S���K�I�V�I�R�G�M�E�Q�I�R�X�S��

SEMA - PR
Prefeituras, Sanepar, SEPL, Comec, 

IAP, Águas Paraná
 - Ação contínua 14 SIM

SEMA - PR Defesa Civil, DE, Concessionárias  - Ação contínua 1 NÃO
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Até 2020, a poluição, inclusive resultante de excesso de nutrientes, terá sido reduzida a níveis não prejudiciais ao funcionamento de ecossistemas e da biodiversidade.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta8-Ação14 OEMAs Implementação do Programa Paraná sem Lixões.

�-�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V���W�M�W�X�I�Q�E�W���H�I���X�V�E�X�E�Q�I�R�X�S���I���H�M�W�T�S�W�M�¡�•�S���¼�R�E�P�����H�I���J�S�V�Q�E��

municipal ou regionalizada que propiciem a valorização energética 

no tratamento de rejeitos, aproveitamento de gases e outros sub-

produtos, na implantação de aterros sanitários e na recuperação 

de áreas degradadas pela disposição inadequada dos resíduos. 

Meta8-Ação15 OEMAs
Implementação da Estratégia Paulista para a 

redução das pressões sobre a biodiversidade.

Contribuir com a melhoria da qualidade de água em bacias hidrográ-

�¼�G�E�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�E�W���T�E�V�E���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��

Meta8-Ação16
Sociedade Civil 

(ONGs)
Implementação do Programa Observ'água.

1. Implantar um sistema de biomonitoramento integrado na bacia 

�L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E���H�S���V�M�S���*�S�V�Q�S�W�S�����I�Q���&�S�R�M�X�S�����1�7�����������%�R�E�P�M�W�E�V���T�I�V�M�S�H�M�G�E-

mente, em 40 pontos de monitoramento,  os níveis de agrotóxicos 

e metais pesados em sedimentos e na fauna; 3. Realizar análises 

�H�I���F�M�S�M�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���I���H�E���T�E�M�W�E�K�I�Q�����E���¼�Q���H�I���I�R�X�I�R�H�I�V���G�S�Q�S���I�W�X�I�W��

fatores afetam a biodiversidade local.

Meta8-Ação17
Sociedade Civil 

(ONGs)

Desenvolvimento e implantação de tecnologias 

sociais para qualidade de vida e produção na 

várzea amazônica.

Desenvolver pesquisas, experimentação e implantação de protótipos 

e modelos-piloto de tecnologias sociais, com uso de energias alter-

nativas (fotovoltáica e eólica) para uso domiciliar e para insumos 

�H�I���T�V�S�H�Y�¡�•�S�������T�E�V�E���G�S�R�X�I�R�¡�•�S���H�E���G�S�R�X�E�Q�M�R�E�¡�•�S���T�I�P�S�W���I�½�Y�I�R�X�I�W���I��

resíduos líquidos e sólidos produzidos.

Meta8-Ação18
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação do programa de coleta, afas-

tamento e tratamento de esgoto sanitário 

(PMSB,2013).

Melhorar as condições sanitárias da população, adequando as 

regiões com infraestrutura de esgotamento sanitário de qualidade, 

elevando para 100% a coleta e o tratamento.

Meta8-Ação19
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação do programa de drenagem e 

manejo das águas pluviais (PMSB,2013).

Controlar e mitigar os impactos oriundos de eventos naturais, co-

mo chuvas intensas,  preservando o bem estar da população e o 

desenvolvimento das atividades socioeconômicas.

Meta8-Ação20
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação do programa de limpeza e manejo 

de resíduos sólidos (PMSB,2013).

1. Universalizar a coleta convencional no município, contemplando 

�������	���H�E���›�V�I�E���V�Y�V�E�P�����������1�I�P�L�S�V�E�V���E���I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���H�E���G�S�P�I�X�E���R�E���›�V�I�E���Y�V�F�E-

na, além do gerenciamento dos resíduos da construção civil e dos 

de serviço de saúde.

Meta8-Ação21 Academia
Realização de estudos e avaliação da degradação 

sobre processos hidrodinâmicos.
Avaliar processos de assoreamento e taxa sedimentação.

Meta 8
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Objetivo 
Estratégico B

Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�-�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V���W�M�W�X�I�Q�E�W���H�I���X�V�E�X�E�Q�I�R�X�S���I���H�M�W�T�S�W�M�¡�•�S���¼�R�E�P�����H�I���J�S�V�Q�E��

SEMA - PR  -  - Ação contínua  - 

�¼�G�E�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�E�W���T�E�V�E���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��

Gabinete da SMA, Cetesb (Diretoria 

E),  e Coordenadoria de Planejamento 

Ambiental/SMA -SP

 - 2016 2020 9, 10, 12, 13 SIM

�L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E���H�S���V�M�S���*�S�V�Q�S�W�S�����I�Q���&�S�R�M�X�S�����1�7�����������%�R�E�P�M�W�E�V���T�I�V�M�S�H�M�G�E

�H�I���F�M�S�M�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���I���H�E���T�E�M�W�E�K�I�Q�����E���¼�Q���H�I���I�R�X�I�R�H�I�V���G�S�Q�S���I�W�X�I�W��

Fundação Neotrópica, UFMS
UFMS, Prefeitura Municipal, UFGD, 

UCDB, USP
2015  - 7, 14 SIM

�H�I���T�V�S�H�Y�¡�•�S�������T�E�V�E���G�S�R�X�I�R�¡�•�S���H�E���G�S�R�X�E�Q�M�R�E�¡�•�S���T�I�P�S�W���I�½�Y�I�R�X�I�W���I��

IDSM - AM UFPA, FINEP, Google Inc., USAID, GBMF2013 2019 2, 18 SIM

SANASA /ICLEI
SVDS, SANASA, SMSP, SEINFRA, SMS, 

SMDEST, SEHAB, SEPLAN 
2013 2022  - SIM

SEINFRA/ICLEI
SVDS, SANASA, SMSP, SEINFRA, SMS, 

SMDEST, SEHAB, SEPLAN 
2013 2033  - SIM

�������	���H�E���›�V�I�E���V�Y�V�E�P�����������1�I�P�L�S�V�E�V���E���I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���H�E���G�S�P�I�X�E���R�E���›�V�I�E���Y�V�F�E
" SMSP/ICLEI"

SVDS, SANASA, SMSP, SEINFRA, SMS, 

SMDEST, SEHAB, SEPLAN 
2013 2033  - SIM

Sítio PELD: Mata Atlântica e Sistema 

Lacustre do médio Rio Doce-MG, Sítio 4
UFOP, UFSJ, IFMG 2017 2020  - SIM
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Até 2020, a Estratégia Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras deverá estar totalmente implementada, com participação e comprometimento dos es-

tados e com a formulação de uma Política Nacional, garantindo o diagnóstico continuado e atualizado das espécies e a efetividade dos Planos de Ação de 

Prevenção, Contenção e Controle.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta9-Ação1
Secretarias do 

MMA

Desenvolvimento e implementação de planos 

de controle para prevenção, detecção precoce, 

erradicação, e monitoramento de espécies exó-

ticas invasoras.

Revisar e atualizar o arcabouço legal aplicável ao controle de in-

trodução e reintrodução de espécies exóticas e elaborar e editar 

os levantamentos das espécies exóticas invasoras por ambiente 

(marinho, águas continentais e terrestre).

Meta9-Ação2
Entidades Vincula-

das ao MMA 

Implantação de sistema de detecção de espécie 

exótica invasora nas UCs.

Agir rapidamente quando da detecção para evitar a invasão da 

espécies exótica nas Ucs.

Meta9-Ação3
Entidades Vincula-

das ao MMA 
Monitoramento de EEI em UCs. Avaliar o impacto causado e propor medidas de mitigação e controle.

Meta9-Ação4

Ministérios, secre-

tarias especiais e 

empresas públi-

cas

Implementação de ações diversas para o Controle 

do vetor Aedes aegypti.

1. Eliminar da forma jovem do vetor Aedes Aegypti 2. Controlar o 

residual do vetor Aedes Egypti; 3. Controlar espacialmente o vetor 

do Aedes Egypti.

Meta9-Ação5

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

"Atualização do Informe Nacional de Espécies 

exóticas Invasoras que afetam a saúde Humana."

Revisar e atualizar o I Informe Nacional de Espécies exóticas Inva-

soras que afetam a saúde Humana realizado em 2006.

Meta9-Ação6 OEMAs

Estruturação do arcabouço legal normativo so-

bre os usos das espécies constantes na Lista 

�3�¼�G�M�E�P���H�I���)�W�T�£�G�M�I�W���)�\�¬�X�M�G�E�W���-�R�Z�E�W�S�V�E�W���R�S���I�W�X�E�H�S��

de Santa Catarina.

"1. Respaldar o controle e a erradicação das invasões biológicas 

2. Regulamentar o uso produtivo controlado de espécies exóticas 

invasoras."

Meta9-Ação7 OEMAs
Elaboração e publicação de norma para intro-

dução de espécies exóticas no Estado de SC.

Estabelecer procedimentos técnicos para a solicitação de introdução 

de espécies exóticas ao estado de Santa Catarina, adotando-se a 

metodologia de análise de risco.

Meta9-Ação8 OEMAs

Desenvolvimento e implementação de planos 

de controle e erradicação de espécies exóticas 

invasoras nas UCs estaduais.

Controlar as invasões biológicas já presentes para minimizar im-

pactos crescentes a ambientes naturais visando à manutenção dos 

serviços ecossistêmicos.

Meta9-Ação9 OEMAs
Sistematização e divulgação de  informação 

pública sobre espécies exóticas invasoras.
Elaborar material informativo sobre espécies exóticas invasoras.

Meta9-Ação10 OEMAs
Capacitação de técnicos e parceiros sobre es-

pécies exóticas invasoras.

Capacitar técnicos da FATMA e de instituições parceiras sobre 

espécies exóticas invasoras.

Meta9-Ação11 OEMAs

Implementação do plano de ação para controle 

das invasões biológicas do Pinus spp no Litoral 

Médio do Rio Grande do Sul.

Controlar a invasão do Pinus sp.

Meta9-Ação12 OEMAs
Elaboração de Proposta de Programa Estadual 

de Gestão de Espécies Exóticas Invasoras.

Estabelecer e implementar políticas públicas para o controle de 

espécies exóticas invasoras no Rio Grande do Sul.

Meta9-Ação13 OEMAs
�(�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I���H�M�V�I�X�V�M�^�I�W���Q�Y�R�M�G�M�T�E�M�W���T�E�V�E���S���Q�E�R�I�N�S��

das espécies exóticas invasoras.

Estabelecer ações prioritárias para a gestão municipal no controle 

das espécies exóticas invasoras.

Meta9-Ação14 OEMAs
Revisão e atualização da Lista das Espécies 

Exóticas (EE).

Subsidiar a tomada de ações para o controle e proteção das espé-

cies nativas ameaçadas.

Meta9-Ação15 OEMAs Avaliação das Espécies Exóticas Invasoras (EEI).
1. Reconhecer as espécies exóticas invasoras em cada estado e no 

�T�E�§�W�����T�Y�F�P�M�G�E�R�H�S���E�W���P�M�W�X�E�W���I�Q���(�M�›�V�M�S���3�¼�G�M�E�P��

Meta9-Ação16 OEMAs
Proibição do uso de espécies exóticas em pro-

jetos de recuperação ambiental.

1.  Controlar ou remover EEI que impactam a biodiversidade, ecos-

�W�M�W�X�I�Q�E�W���I���F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W�����������4�V�I�Z�I�R�M�V���E���I�R�X�V�E�H�E���H�I���)�)�-���I�Q��

Unidades de Conservação.

Meta9-Ação17 OEMAs
Estabelecimento e implantação de planos de 

controle e erradicação de EEI em UCs.

1.  Controlar ou remover EEI que impactam a biodiversidade, ecos-

�W�M�W�X�I�Q�E�W���I���F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W�������������4�V�I�Z�I�R�M�V���E���I�R�X�V�E�H�E���H�I���)�)�-���I�Q��

Unidades de Conservação.

Meta 9
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

DESP/SBio/MMA ICMBio, JBRJ, Ibama

Ação contínua. 

Prevista no PPA 

2016-2019

12 NÃO

ICMBio, IBAMA, Institutos  estaduais
Universidades, ONGs, Público em geral, 

Polícia Florestal
2017  - 12 NÃO

ICMBio, Universidades, ONGs, Institu-

tos Estaduais, 
Público em Geral, ONGs 2017  - 12 NÃO

Estados e municipios brasileiros - atra-

vés do Ministério da Saúde

Secretarias Estaduais de saúde (SES) e 

Secretarias Municipais de Saúde (SMS)
2017 2017

Meta da Sala Na-

cional de Coorde-

nação e Controle 

para o Enfrenta-

mento à Microce-

falia - (SNCC)

NÃO

Programa Institucional Biodiversidade 

& Saúde - Presidência Fiocruz
Universidades e centros de pesquisa 2017 2019 1, 19  - 

�3�¼�G�M�E�P���H�I���)�W�T�£�G�M�I�W���)�\�¬�X�M�G�E�W���-�R�Z�E�W�S�V�E�W���R�S���I�W�X�E�H�S��
FATMA - SC  - 2015 2017  - SIM

FATMA - SC  - 2016 2017  - SIM

FATMA - SC
Universidades e ONGs que atuam na 

co-gestão das UCs estaduais
2017 2020 11 SIM

FATMA - SC  - 2015 2016 1 SIM

FATMA - SC  - 2015 2016 14 SIM

Fepam - RS SEMA, FZB, prefeituras 2014  - 14 NÃO

Fepam - RS SEMA, FZB 2014  - 14 NÃO

�(�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I���H�M�V�I�X�V�M�^�I�W���Q�Y�R�M�G�M�T�E�M�W���T�E�V�E���S���Q�E�R�I�N�S��
Fepam - RS SEMA, FZB 2014  - 14 NÃO

IAP - PR, SEMA-PR Instituto Horus  - Ação contínua 6 NÃO

�T�E�§�W�����T�Y�F�P�M�G�E�R�H�S���E�W���P�M�W�X�E�W���I�Q���(�M�›�V�M�S���3�¼�G�M�E�P��

Secretarias Estaduais de Meio Am-

biente, IBAMA

ICMBio, IBAMA, EMBRAPA, Universi-

dades, Rede Mata Atlântica 1/UERJ
2017 2019 7, 12, 14 NÃO

�W�M�W�X�I�Q�E�W���I���F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W�����������4�V�I�Z�I�R�M�V���E���I�R�X�V�E�H�E���H�I���)�)�-���I�Q��
Secretaria de Meio Ambiente, IBAMA, 

EMBRAPA

Universidades, ONGs, Público em geral, 

Polícia Florestal, EMBRAPA, Associa-

ções de viveiristas, ONGs, Rede Mata 

Atlântica 1/UERJ

2017  - 7, 12, 14 NÃO

�W�M�W�X�I�Q�E�W���I���F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W�������������4�V�I�Z�I�R�M�V���E���I�R�X�V�E�H�E���H�I���)�)�-���I�Q��
Secretaria de Meio Ambiente, IBAMA, 

ICMBio

Universidades, ONGs, Público em geral, 

Polícia Florestal, Rede Mata Atlântica 

1/UERJ

2017  - 7, 12, 14 NÃO

Objetivo 
Estratégico B
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Até 2020, a Estratégia Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras deverá estar totalmente implementada, com participação e comprometimento dos es-

tados e com a formulação de uma Política Nacional, garantindo o diagnóstico continuado e atualizado das espécies e a efetividade dos Planos de Ação de 

Prevenção, Contenção e Controle.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta9-Ação18 OEMAs
Substituição de espécies exóticas por nativas 

no paisagismo e arborização urbana.

1.  Controlar ou remover EEI que impactam a biodiversidade, ecos-

�W�M�W�X�I�Q�E�W���I���F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W�������������4�V�I�Z�I�R�M�V���E���I�R�X�V�E�H�E���H�I���)�)�-���I�Q��

Unidades de Conservação.

Meta9-Ação19 OEMAs
Criação do Comitê para Controle de Espécies 

Exóticas.

Propor meios para controlar, monitorar e evitar a proliferação de 

espécies da fauna exóticas no Estado de Minas Gerais.

Meta9-Ação20 OEMAs

Fiscalização e controle do movimento de EEI nas 

divisas e fronteiras (portos, correios, aeroportos 

e recintos alfandegários) dentro do Estado, entre 

�F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W���I���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W��

Prevenir a entrada de EEI no país ou nos estados. �H�I���¼�W�G�E�P�M�^�E�¡�•�S���*�I�H�I�V�E�P���I���)�W�X�E�H�Y�E�M�W������

Meta9-Ação21 OEMAs

Implementação do Programa Estadual de Valo-

rização de Espécies Vegetais Nativas, de acordo 

com a Lei Estadual Nº 16.002 de 02/05/16.

1- Substituir de forma gradativa as espécies vegetais exóticas in-

vasoras por espécies nativas 2. Incentivar os municípios do Estado 

do Ceará a elaborarem os seus Planos de Arborização  3. Fomentar 

a criação, a manutenção e o desenvolvimento de hortos e viveiros 

de mudas nativas no Estado do Ceará.

Meta9-Ação22 OEMAs
Implementação do Programa Estadual de Erradi-

cação de Espécies Exóticas no estado do Paraná.

"Prevenir a introdução de novas espécies exóticas invasoras e 

empreender ações para controlar e erradicar aquelas que já se 

encontram no estado."

Meta9-Ação23 OEMAs

Restauração de áreas degradadas por invasão 

de espécies em Unidades de Conservação de 

Proteção Integral.

Efetivar em 100% a restauração  nas áreas  de erradicação de espécies 

�I�\�¬�X�M�G�E�W���M�R�Z�E�W�S�V�E�W�����I�W�T�I�G�M�¼�G�E�Q�I�R�X�I���V�I�½�S�V�I�W�X�E�Q�I�R�X�S�W���H�I��Pinus sp 

e Eucalyptus sp (representam 130ha de UCs de Proteção Integral).

Meta9-Ação24 OEMAs
Estabelecer um de Plano de Ação Integrada para o 

controle de espécies exóticas invasoras de peixes. 

Diminuir o impacto das espécies exóticas invasoras de peixes na 

perda da biodiversidade.

Meta9-Ação25 OEMAs

Implementação da Estratégia Paulista para 

Redução das Pressões sobre a Biodiversidade 

- Espécies exóticas.

Aprimorar a estratégia estadual sobre espécies exóticas com po-

tencial de invasão.

Meta9-Ação26
Sociedade Civil 

(ONGs)
Manejo de espécies vegetais exóticas invasoras.

1. Aumentar a biodiversidade em áreas recuperadas ou em processo 

de recuperação. 2. Aumentar a quantidade de áreas recuperadas 

�E���¼�Q���H�I���W�I���S�F�X�I�V���Q�E�M�S�V���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����-�R�G�I�R�X�M�Z�E�V���T�V�S�T�V�M�I�X�›�V�M�S�W���E��

viabilizar a recuperação de áreas prioritárias particulares.

Meta9-Ação27
Sociedade Civil 

(ONGs)

Erradicação de espécies invasoras nas UCs do  

Mosaico Contrafortes do Ferrabraz.
Recuperar áreas degradadas por espécies invasoras.

Meta9-Ação28
Sociedade Civil 

(ONGs)

Fomento à produção de dados para a Política 

Nacional de Espécies Invasoras.

Gerar listas de espécies invasoras aquáticas e terrestres para a 

região do Mosaico Lagamar.

Meta9-Ação29
Sociedade Civil 

(ONGs)

"Desenvolvimento e implementação de um sis-

tema integrado de informação para facilitar a 

detecção preventiva de espécies invasoras pelas 

�E�K�¤�R�G�M�E�W���K�S�Z�I�V�R�E�Q�I�R�X�E�M�W���I���H�I���¼�W�G�E�P�M�^�E�¡�•�S����

���-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�W���V�S�X�E�W���I���G�E�Q�M�R�L�S�W���H�I���I�\�T�E�R�W�•�S���H�E���H�M�W�X�V�M�F�Y�M�¡�•�S���H�I��

espécies invasoras, priorizar o controle de espécies já instaladas e 

prevenir a entrada de novas."

Meta 9
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�W�M�W�X�I�Q�E�W���I���F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W�������������4�V�I�Z�I�R�M�V���E���I�R�X�V�E�H�E���H�I���)�)�-���I�Q��
Secretaria de Meio Ambiente, IBAMA, 

Prefeituras

Universidades, ONGs, Público em geral, 

Polícia Florestal, EMBRAPA, Associa-

ções de viveiristas, ONGs, Rede Mata 

Atlântica 1/UERJ

2017  - 7, 12, 14 NÃO

Diretoria de Proteção à Fauna - IEF -MG Academia, ONG, OSCISP

publicação da re-

solução que cria 

comitê - expecta-

tiva para março de 

2017

sem prazo 19,6,2 NÃO

�F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W���I���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W��

Secretarias de Meio Ambiente, Órgãos 

�H�I���¼�W�G�E�P�M�^�E�¡�•�S���*�I�H�I�V�E�P���I���)�W�X�E�H�Y�E�M�W������

Polícia Ambiental

Ministério da Agricultura, IBAMA, 

Receita Federal, Infraero, Rede Mata 

Atlântica 1/UERJ

2017 2020 12 NÃO

COBIO/SEMA - CE SEMACE, Universidades, ONG'S 2016 2019 1 NÃO

SEMA- PR, IAP - PR Instituto Horus 2014/2014 Ação contínua 6 NÃO

�I�\�¬�X�M�G�E�W���M�R�Z�E�W�S�V�E�W�����I�W�T�I�G�M�¼�G�E�Q�I�R�X�I���V�I�½�S�V�I�W�X�E�Q�I�R�X�S�W���H�I�� SEMA- PR, IAP - PR SEMA -  PR  - Ação contínua 14, 15 NÃO

SEMA- PR, IAP - PR Instituto Horus Ação contínua Ação contínua 14 NÃO

Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Naturais/SMA -SP

Secretaria de Agricultura e Abasteci-

mento, Instituto de Botânica
2016 Ação contínua 7 SIM

�E���¼�Q���H�I���W�I���S�F�X�I�V���Q�E�M�S�V���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����-�R�G�I�R�X�M�Z�E�V���T�V�S�T�V�M�I�X�›�V�M�S�W���E��
SVDS/ ICLEI

SMSP, SVDS, SME, SECOM, FJPO, 

COMDEMA, Parceria com Universi-

dade, CMDRA 

2017 2019 14, 15 NÃO

Núcleo S. A. Araçá-piranga - RS SEMA/RS e Universidades da regiaõ 2020 2022 2, 7 SIM

Rede Mata Atlântica Paraná Instituto Ambiental do Paraná 2016 2020 1 SIM

�E�K�¤�R�G�M�E�W���K�S�Z�I�V�R�E�Q�I�R�X�E�M�W���I���H�I���¼�W�G�E�P�M�^�E�¡�•�S����

���-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�W���V�S�X�E�W���I���G�E�Q�M�R�L�S�W���H�I���I�\�T�E�R�W�•�S���H�E���H�M�W�X�V�M�F�Y�M�¡�•�S���H�I��

UICN
Ministério no Meio Ambiente e vincu-

ladas, FUNBIO.
 -  - 19 NÃO

Objetivo 
Estratégico B
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Até 2015, as múltiplas pressões antropogênicas sobre recifes de coral e demais ecossistemas marinhos e costeiros impactados por mudanças de clima ou 

�E�G�M�H�M�¼�G�E�¡�•�S���S�G�I�œ�R�M�G�E���X�I�V�•�S���W�M�H�S���Q�M�R�M�Q�M�^�E�H�E�W���T�E�V�E���U�Y�I���W�Y�E���M�R�X�I�K�V�M�H�E�H�I���I���J�Y�R�G�M�S�R�E�Q�I�R�X�S���W�I�N�E�Q���Q�E�R�X�M�H�S�W��

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta10-Ação1
Entidades Vincula-

das ao MMA

Aperfeiçoamento do monitoramento da biodi-

versidade marinha e costeira.

�+�I�V�E�V���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���U�Y�E�P�M�¼�G�E�H�E�W���T�E�V�E���Y�Q�E���E�Z�E�P�M�E�¡�•�S���H�E���I�J�I�X�M�Z�M�H�E�H�I��

�H�E�W���E�¡�®�I�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S�����E�W�W�M�Q���G�S�Q�S�����M�R�½�Y�I�R�G�M�E�V���E�W���T�S�P�§�X�M�G�E�W���I��

tomadas de decisão, tanto em escala local, quanto regional.

�-�'�1�&�M�S�x �����������������x

Meta10-Ação2
Entidades Vincula-

das ao MMA

�6�I�E�P�M�^�E�¡�•�S���H�I���T�I�W�U�Y�M�W�E�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���V�I�J�I�V�I�R�X�I�W��

aos ambientes marinhos.

1. Desenvolver e ampliar os estudos e pesquisas relativos aos 

ambientes marinhos, como os ecossistemas recifais 2. Realizar o 

mapeamento dos habitats de recifes coralíneos do Banco de Abro-

lhos e Margem Equatorial Brasileira 3.  Caracterizar a biodiversidade 

associada aos recifes coralíneos do Banco de Abrolhos e da Margem 

Equatorial Brasileira 4. Gerar subsídeos para o planejamento siste-

mático para o manejo e ampliação de áreas marinhas protegidas 

�������'�E�T�E�G�M�X�E�V���T�V�S�¼�W�W�M�S�R�E�M�W���T�E�V�E���S���Q�E�T�I�E�Q�I�R�X�S���I���G�E�V�E�G�X�I�V�M�^�E�¡�•�S���H�E��

biodiversidade marinha 5. Gerenciar sistema de informação para 

disponibilização de dados e imagens sobre mapeamento, biodiversi-

dade e ações de conservação 6. Estimar os serviços ecossistêmicos 

fornecidos pelas formações recifais.

Meta10-Ação3
Entidades Vincula-

das ao MMA

�)�W�X�M�Q�E�X�M�Z�E���S���I�J�I�M�X�S���H�E���E�G�M�H�M�¼�G�E�¡�•�S���W�S�F�V�I���V�I�G�§�J�I�W��

corlaíneos.

�)�W�X�M�Q�E�V���S���I�J�I�M�X�S���H�E���E�G�M�H�M�¼�G�E�¡�•�S���W�S�F�V�I���S�V�K�E�R�M�W�Q�S�W���G�L�E�Z�I�W���H�S�W���V�I�G�M�J�I�W��

coralíneos (corais e rodolítos).

Meta10-Ação4 OEMAs
Projeto BIG - Gestão Ecossistêmica da Baía da 

Ilha Grande.

Alcançar a conservação e a sustentabilidade do ecossistema ma-

rinho da Baía da Ilha Grande e dos seus ecossistemas terrestres 

associados a partir de uma estratégia de coordenação e gerencia-

mento de longo prazo.  

Meta10-Ação5 OEMAs

Implantação de um Protocolo Estadual de Aten-

dimento a Encalhe de Fauna de Tetrápodes 

marinhos e costeiros.

Oferecer adequado atendimento, reabilitação e destinação da fau-

na de tetrápodes marinhos e costeiros encalhados nas praias do 

litoral do Estado.

Meta10-Ação6 OEMAs
Promoção do uso sustentável da biodiversidade 

�R�E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W�����E�K�V�§�G�S�P�E�W�����E�U�Y�§�G�S�P�E�W���I���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

�������-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�¡�®�I�W���I�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���H�I���T�V�S�X�I�¡�•�S���H�S�W���W�I�V�Z�M�¡�S�W���I�G�S�W�W�M�W-

têmicos dos polinizadores a serem incorporadas nos protocolos 

com setores produtivos, assentamento e territórios quilombolas. 

2. Elaborar os planos de gestão e ordenamento pesqueiro para as 

espécies do anexo II do Decreto nº 60133/14.

Meta10-Ação7
Sociedade Civil 

(ONGs)

Apoio ao aperfeiçoamento do monitoramento 

da biodiversidade marinha e costeira.

�+�I�V�E�V���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���U�Y�E�P�M�¼�G�E�H�E�W���T�E�V�E���Y�Q�E���E�Z�E�P�M�E�¡�•�S���H�E���I�J�I�X�M�Z�M�H�E�H�I��

�H�E�W���E�¡�®�I�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S�����E�W�W�M�Q���G�S�Q�S�����M�R�½�Y�I�R�G�M�E�V���E�W���T�S�P�§�X�M�G�E�W���I��

tomadas de decisão, tanto em escala local, quanto regional.

Meta10-Ação8
Sociedade Civil 

(ONGs)

Apoio à criação de áreas protegidas a exem-

plo de UCs e reconhecimento da Reservas da 

Biosfera Marinha.

Apoiar o processo de criação de áreas protegidas costeiras e mari-

�R�L�E�W�����E���T�E�V�X�M�V���H�E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���›�V�I�E�W���T�S�X�I�R�G�M�E�M�W���T�E�V�E���X�E�P�����E�V�X�M�G�Y�P�E�¡�•�S��

política e institucional, coordenar estudos e proposição.

Meta 10
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�+�I�V�E�V���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���U�Y�E�P�M�¼�G�E�H�E�W���T�E�V�E���Y�Q�E���E�Z�E�P�M�E�¡�•�S���H�E���I�J�I�X�M�Z�M�H�E�H�I��

�H�E�W���E�¡�®�I�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S�����E�W�W�M�Q���G�S�Q�S�����M�R�½�Y�I�R�G�M�E�V���E�W���T�S�P�§�X�M�G�E�W���I���-�'�1�&�M�S�x
DECO/SBio/MMA, Fundação Grupo 

Boticário
 - 2020 �����������������x  - 

�6�I�E�P�M�^�E�¡�•�S���H�I���T�I�W�U�Y�M�W�E�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���V�I�J�I�V�I�R�X�I�W��

�������'�E�T�E�G�M�X�E�V���T�V�S�¼�W�W�M�S�R�E�M�W���T�E�V�E���S���Q�E�T�I�E�Q�I�R�X�S���I���G�E�V�E�G�X�I�V�M�^�E�¡�•�S���H�E��

JBRJ

UFRJ, UFES, UNIFESP, UFABAC, UFRRJ, 

ANP, MCTIC, CAPES, IBAMA, ICMBio, 

FAPERJ

2010 2020 11,19 SIM

�)�W�X�M�Q�E�X�M�Z�E���S���I�J�I�M�X�S���H�E���E�G�M�H�M�¼�G�E�¡�•�S���W�S�F�V�I���V�I�G�§�J�I�W���)�W�X�M�Q�E�V���S���I�J�I�M�X�S���H�E���E�G�M�H�M�¼�G�E�¡�•�S���W�S�F�V�I���S�V�K�E�R�M�W�Q�S�W���G�L�E�Z�I�W���H�S�W���V�I�G�M�J�I�W��
JBRJ UFRJ, UFES, MCTIC, CAPES, FAPERJ2012 2019 19

INEA-RJ, FAO  - 2011 2017 12 SIM

SEMA - PR

UFPR/CEM, SSP, Defesa Civil, Prefei-

turas do Litoral, Corpo de Bombeiros, 

Unespar

2015 2017 12 NÃO

�R�E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W�����E�K�V�§�G�S�P�E�W�����E�U�Y�§�G�S�P�E�W���I���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

�������-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�¡�®�I�W���I�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���H�I���T�V�S�X�I�¡�•�S���H�S�W���W�I�V�Z�M�¡�S�W���I�G�S�W�W�M�W
Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Naturais e Secretaria de 

Agricultura e Abastecimento/ Instituto 

de Pesca/SMA-SP

 - 2016 2020 3, 4, 6, 8, 13, 16, 19 SIM

�+�I�V�E�V���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���U�Y�E�P�M�¼�G�E�H�E�W���T�E�V�E���Y�Q�E���E�Z�E�P�M�E�¡�•�S���H�E���I�J�I�X�M�Z�M�H�E�H�I��

�H�E�W���E�¡�®�I�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S�����E�W�W�M�Q���G�S�Q�S�����M�R�½�Y�I�R�G�M�E�V���E�W���T�S�P�§�X�M�G�E�W���I��Fundação Boticário ICMBio, DECO/SBio/MMA 1991 Ação contínua 5  - 

�R�L�E�W�����E���T�E�V�X�M�V���H�E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���›�V�I�E�W���T�S�X�I�R�G�M�E�M�W���T�E�V�E���X�E�P�����E�V�X�M�G�Y�P�E�¡�•�S��Reserva da Biosfera da Mata Atlântica

MMA, GIZ, Rede RBMA, Rede Mata 

Atlântica, Rede de Reservas da Bios-

fera, instituições gestoras de áreas 

protegidas, entidades de pesquisa e 

ensino, governos federal, estaduais e 

municipais e setor privado.

Ação contínua Ação contínua
1, 5, 6, 7, 11, 12, 

14, 15
NÃO

Objetivo 
Estratégico B
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Objetivo Estratégico C

Metas Nacionais

Melhorar a situação da biodiversidade protegendo ecossistemas, espécies
 e diversidade genética

• Integração de UCs (CNUC) 

• Elaboração e implementação de planos de manejo 

• Avaliação da efetividade na proteção da biodiversidade

• Suporte a estudos e projetos (mosaicos, fragmentação e PSC)

• Monitoramento das espécies 

• Atuação regional

• Atualização de listas de espécies ameaçadas

• Fomento à pesquisa sobre diversidade genética

• Sistematização de dados

92 Ações

17 Ações

34 Ações

3 Metas   |   35 Instituições   |   143 Ações

11. Expandir e implementar sistemas de Unidades de Conservação

12. Evitar a extinção de espécies

13. Conservação da agrobiodiversidade (genética)
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Meta Partes da Meta Nº de 
ações 

Meta 11: Até 2020, serão con-

servadas, por meio de sistemas 

de unidades de conservação pre-

vistas na Lei no SNUC e outras 

�G�E�X�I�K�S�V�M�E�W���H�I���›�V�I�E�W���S�¼�G�M�E�P�Q�I�R�X�I��

protegidas, como APPs, reservas 

legais e terras indígenas com 

vegetação nativa, pelo menos 

30% da Amazônia, 7% de cada 

um dos biomas terrestres e 10% 

das áreas marinhas e costeiras, 

principalmente área de especial 

importância para a biodiversidade 

e serviços ecossistêmicos, as-

segurada e respeitada a demar-

cação, regularização e a gestão 

efetiva e equitativa, visando ga-

rantir a interligação, integração 

e representação ecológica em 

paisagens terrestres.

Número de ações da parte 1: Conservação de �����	���H�E���%�Q�E�^�­�R�M�E��

por meio de sistemas de unidades de conservação previstas 

�R�E���0�I�M���H�S���7�2�9�'���I���S�Y�X�V�E�W���G�E�X�I�K�S�V�M�E�W���H�I���›�V�I�E�W���S�¼�G�M�E�P�Q�I�R�X�I��

protegidas, como APPs, reservas legais e terras indígenas 

com vegetação nativa...

37

Número de ações da parte 2: Conservação de �����	���H�I���G�E�H�E��

um dos biomas terrestres por meio de sistemas de unidades 

de conservação previstas na Lei do SNUC e outras categorias 

�H�I���›�V�I�E�W���S�¼�G�M�E�P�Q�I�R�X�I���T�V�S�X�I�K�M�H�E�W�����G�S�Q�S���%�4�4�W�����V�I�W�I�V�Z�E�W���P�I�K�E�M�W��

e terras indígenas com vegetação nativas...

Número de ações da parte 3: Conservação de �����	���H�I���›�V�I�E�W��

marinhas e costeiras por meio de sistemas de unidades de 

conservação previstas na Lei do SNUC e outras categorias 

�H�I���›�V�I�E�W���S�¼�G�M�E�P�Q�I�R�X�I���T�V�S�X�I�K�M�H�E�W�����G�S�Q�S���%�4�4�W�����V�I�W�I�V�Z�E�W���P�I�K�E�M�W��

e terras indígenas com vegetação nativas...

Número de ações da parte 4: ...assegurada e respeitada a 

demarcação, regularização e a gestão efetiva e equitativa...
49

Número de ações da parte 5: ... visando garantir a interliga-

ção, integração e representação ecológica em paisagens 

terrestres e marinhas mais amplas.

12

Total de ações da Meta 92

Meta 12: Até 2020, o risco de extin-
ção de espécies ameaçadas terá 
�W�M�H�S���V�I�H�Y�^�M�H�S���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I����
tendendo a zero, e sua situação de 
conservação, em especial daquelas 
sofrendo maior declínio, terá sido 
melhorada.

Número de ações da parte 1: Até 2020 o risco de extinção de 

�I�W�T�£�G�M�I�W���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���X�I�V�›���W�M�H�S���V�I�H�Y�^�M�H�S���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I����

tendendo a zero...

11

Número de ações da parte 2: E sua situação de conservação, 

em especial daquelas sofrendo maior declínio, terá sido 

melhorada.

12

Ações que contemplam as duas partes 11

Total de ações da Meta 34

Meta 13: Até 2020, a diversidade 

genética de microrganismos, plan-

tas cultivadas, de animais criados 

e domesticados e de variedades 

silvestres, inclusive de espécies 

de valor socioeconômico e/ou 

cultural, terão sido mantidas e 

estratégias terão sido elaboradas 

e implementadas para minimizar 

a perda de variabilidade genética.

Número de ações da parte 1: A diversidade genética de micror-

ganismos, plantas cultivadas, de animais criados e domestica-

dos e de variedades silvestres, inclusive de espécies de valor 

socioeconômico e/ou cultural, terão sido mantidas... 

8

Número de ações da parte 2: ... E estratégias terão sido 

elaboradas e implementadas para minimizar a perda de 

variabilidade genética.

5

Ações que contemplam as duas partes. 5

Total de ações da Meta 17

Comparação das ações do Plano de Ação com as partes componentes das 

Metas Nacionais descritas no 5º Relatório Nacional para a CDB
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Setores
Total de 

Instituições 
Aderentes

Instituições que 
contribuem com 

o Objetivo C
%

Secretarias do MMA 3 3 100%

Entidades Vinculadas ao MMA 4 2 50%

Ministérios, Secretarias Especiais 

e Empresas Públicas

4 1 25%

Institutos/ Instituições vinculados a Ministérios 6 5 83%

OEMAs 14 13 92%

�7�S�G�M�I�H�E�H�I���'�M�Z�M�P�����3�2�+�W���I���E�¼�R�W�
 11 8 72%

Financiadores e Setor Privado 1 0 0%

Academia 10 3 30%

Distribuição dos setores/esferas contribuintes para o objetivo B

AM PA

MT
BA

MG

PI

MS

GO

RS

MA

TO

SP

RO

PR

RR

CE

AC

AP

SC

PE

PB

RN

ES

RJ

AL
SE

DF

Estados das instituições proponentes contribuintes com o objetivo C186





Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta11-Ação1
Secretarias do 

MMA

"Integração do sistema de áreas protegidas da 

Amazônia (Projeto GEF Paisagens)."

�4�V�S�X�I�K�I�V���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�x�H�I���M�Q�T�S�V�X�œ�R�G�M�E���K�P�S�F�E�P�x�I���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V���T�S-

�P�§�X�M�G�E�W���I���E�¡�®�I�W�x�U�Y�I���Z�M�W�I�Q���T�V�S�Q�S�Z�I�V���S�x�Y�W�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�I���T�E�M�W�E�K�I�R�W��

�I�x�E���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���H�E�x�G�S�F�I�V�X�Y�V�E���Z�I�K�I�X�E�P���R�E�X�M�Z�E���R�E���V�I�K�M�•�S���H�E���%�Q�E�^�­�R�M�E��

Meta11-Ação2
Secretarias do 

MMA

"Expansão do Sistema Nacional de Unidade de 

Conservação na Caatinga, Pantanal e Pampa 

(Projeto GEF Terrestre)."

1. Criar novas áreas protegidas. 2. Fortalecer a gestão das UCs.

Meta11-Ação3
Secretarias do 

MMA

"Implantação do Novo Cadastro Nacional de 

Unidades de Conservação."

Evoluir a plataforma atual do CNUC, visando contemplar as novas 

demandas por informação do MMA, necessárias para a coordenação 

do SNUC, e adequação a padrões de acessibilidade, interoperabili-

dade de sistemas e tecnologias.

�x����

Meta11-Ação4
Secretarias do 

MMA

Capacitação de pessoal para elaboração de 

plano de manejo - projeto Lifeweb.

Consolidação das diretrizes nacionais de planos de manejo e 

posterior desenvolvimento de curso para elaboração de planos de 

manejo (modalidade EAD).

�x������������������������

Meta11-Ação5
Secretarias do 

MMA

Fortalecimento e coordenação das Reservas 

da Biosfera.

Fortalecer as Reservas da Biosfera brasileiras e a Comissão Brasileira 

para o Programa "O Homem e a Biosfera"- COBRAMAB. Promover, 

no âmbito da COBRAMAB e colegiados subnacionais do Programa 

MaB, ações de fortalecimento da gestão e ampliação da efetivi-

dade da conservação da natureza em áreas protegidas, por meio 

da integração de iniciativas desenvolvidas no âmbito das políticas 

setoriais presentes no escopo do Programa, como Ciência e Tecno-

logia, Desenvolvimento Agrário, Agricultura, Educação, entre outros.

Meta11-Ação6
Secretarias do 

MMA

"Coordenação da gestão integrada de UCs por 

meio dos Mosaicos de Áreas Protegidas."

Desenvolver e disseminar ferramentas e boas práticas de gestão 

integrada, com vistas a subsidiar a condução de ações no âmbito 

dos Mosaicos de Áreas Protegidas, aumentando a efetividade da 

�G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���I���E���I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���R�E���K�I�W�X�•�S���H�E�W���›�V�I�E�W�����(�%�4���7�&�M�S���-�'�1�&�M�S����

órgãos gestores estaduais e municipais de unidades de conserva-

ção, Enap, FGV, Academia.

Meta11-Ação7
Secretarias do 

MMA

"Implementação do Programa Áreas Protegidas 

da Amazônia - ARPA."

1. Consolidar, no mínimo, 60 (sessenta) milhões de hectares de UCs 

na Amazônia, de modo a assegurar a conservação da biodiversida-

de. 2. Contribuir para o seu desenvolvimento sustentável de forma 

descentralizada e participativa.

�T�E�M�W�x�����-�'�1�&�M�S
�����������x

Meta11-Ação8
Secretarias do 

MMA

Expansão do sistema de áreas protegidas ma-

rinhas (Projeto GEF-Mar).

Aumentar as Áreas Marinhas e Costeiras Protegidas para 5% da área 

marinha e costeira do Brasil (equivalente a 175 mil km²).
���������������������x

Meta11-Ação9
Secretarias do 

MMA

Implementação de instrumentos de gestão am-

biental e territorial em territórios quilombolas.

1. Apoiar projetos de gestão ambiental e territorial em comunida-

des quilombolas 2. Elaborar marco legal para respaldar ações de 

GTA em TQs.

Meta11-Ação10
Secretarias do 

MMA
Apoio a implementação da PNGATI. Financiar a elaboração e Implementação de PGTA em Terra Indígena. 

Meta11-Ação11
Secretarias do 

MMA

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���›�V�I�E�W���M�R�H�Y�F�M�X�›�Z�I�M�W���H�E���9�R�M�•�S��

para apoiar a destinação e gestão ambiental 

de territórios de PCTs e agricultores familiares.

�(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�I�V���I���E�T�P�M�G�E�V���E���Q�I�X�S�H�S�P�S�K�M�E���H�I���Q�S�H�I�P�E�K�I�Q���T�E�V�E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

�I���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�E�W���›�V�I�E�W���M�R�H�Y�F�M�X�›�Z�I�M�W���H�E���9�R�M�•�S���T�E�V�E���H�I�W�X�M�R�E�¡�•�S���I���E�T�S�M�S��

à regularização, gestão e monitoramento ambiental de territórios 

de agricultores familiares e de Povos e Comunidades Tradicionais.

Meta11-Ação12

Entidades Vincu-

ladas ao MMA e 

OEMAs

Elaboração e implementação de Planos de Ma-

nejo de UCs estaduais e federais.

Garantir uma gestão mais efetiva das UCs e incorporar questões 

sobre mudança do clima e adaptação baseada em ecossistemas 

no seu planejamento.

�)�W�X�E�H�S�W���I�����-�'�1�&�M�S�x
�R�M�G�§�T�M�S�W�x

Meta11-Ação13
Entidades Vincula-

das ao MMA 

Elaboração de propostas de criação de unidades 

de conservação.

Garantir a conservação da diversidade biológica e a manutenção 

dos meios de uso das populações tradicionais.

Meta11-Ação14
Entidades Vincula-

das ao MMA 

Aprimoramento do procedimento para a elabo-

ração de planos de manejo das UCs Federais.

Desenvolver procedimento para orientar a elaboração de planos de 

manejo efetivos para a conservação da biodiversidade e uso susten-

tável dos recursos naturais, em menor tempo e com menor custo.

Meta 11

�%�X�£���������������W�I�V�•�S���G�S�R�W�I�V�Z�E�H�E�W�����T�S�V���Q�I�M�S���H�I���Y�R�M�H�E�H�I�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���T�V�I�Z�M�W�X�E�W���R�E���0�I�M���H�S���7�2�9�'���x�I���S�Y�X�V�E�W���G�E�X�I�K�S�V�M�E�W���H�I���›�V�I�E�W���S�¼�G�M�E�P�Q�I�R�X�I���T�V�S�X�I�K�M�H�E�W�����G�S-

mo APPs, reservas legais e terras indígenas com vegetação nativa, pelo menos 30% da Amazônia, 17% de cada um dos demais biomas terrestres e 10% 

de áreas marinhas e costeiras, principalmente áreas de especial importância para biodiversidade e serviços ecossistêmicos, assegurada e respeitada a 

demarcação, regularização e a gestão efetiva e equitativa, visando garantir a interligação, integração e representação ecológica em paisagens terrestres e 

marinhas mais amplas.
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�4�V�S�X�I�K�I�V���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�x�H�I���M�Q�T�S�V�X�œ�R�G�M�E���K�P�S�F�E�P�x�I���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V���T�S

�P�§�X�M�G�E�W���I���E�¡�®�I�W�x�U�Y�I���Z�M�W�I�Q���T�V�S�Q�S�Z�I�V���S�x�Y�W�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�I���T�E�M�W�E�K�I�R�W��

�I�x�E���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���H�E�x�G�S�F�I�V�X�Y�V�E���Z�I�K�I�X�E�P���R�E�X�M�Z�E���R�E���V�I�K�M�•�S���H�E���%�Q�E�^�­�R�M�E��

DAP/SBio/MMA
DPCD/SMCQ, ICMBio, OEMAs. Colôm-

bia e Peru, FUNBIO 
2016 2021 5, 12 SIM

DAP/SBio/MMA
ICMBio, OEMAs, FUNBIO, comunidades 

do entorno de UCs e Municipios
2017 2021 1, 5, 12, 15 SIM

DAP/SBio/MMA
órgão gestores estaduais, municipais 

e federal, Ibama, DECo
2018 2018 �x���� SIM

DAP/SBio/MMA

ICMBio, órgãos gestores estaduais e 

municipais de unidades de conserva-

ção, Enap, FGV, Academia

 - 2018 �x������������������������ SIM

DAP/SBio/MMA

Ministérios e demais instituições que 

compõe a COBRAMAB e Conselhos 

Deliberativos e Comitês Regionais ou 

Estaduais das Reservas da Biosfera, 

com destaque para órgãos gestores 

de meio ambiente estaduais.

 - 2020 NÃO

�G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���I���E���I�¼�G�M�¤�R�G�M�E���R�E���K�I�W�X�•�S���H�E�W���›�V�I�E�W�����(�%�4���7�&�M�S���-�'�1�&�M�S����
DAP/SBio/MMA  -  -  -  - 

Atualmente as 

ações desta agen-

da estão sendo 

custeadas por 

parceiros não go-

vernamentais. O 

MMA tem apoiado 

apenas a compra 

de algumas diá-

rias e 

DAP/SBio/MMA
Órgãos gestores estaduais e Munici-

�T�E�M�W�x�����-�'�1�&�M�S
 - 2020 �����������x SIM

DAP/SBio/MMA
MAPA, ICMBio, órgãos gestores esta-

duais, Funbio
 - 2020 ���������������������x SIM

DEX/SEDR/MMA
organizações Quilombolas; SEPPIR/

MJ; INCRA; ICMBio; FCP/MINC
2015 2020

1, 2, 4, 14, 15, 16, 

17, 18
NÃO

DEX/SEDR/MMA e Funai - 2017 2020
1, 2, 4, 14, 15, 16, 

17, 18
 - 

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���›�V�I�E�W���M�R�H�Y�F�M�X�›�Z�I�M�W���H�E���9�R�M�•�S��
�(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�I�V���I���E�T�P�M�G�E�V���E���Q�I�X�S�H�S�P�S�K�M�E���H�I���Q�S�H�I�P�E�K�I�Q���T�E�V�E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

�I���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�E�W���›�V�I�E�W���M�R�H�Y�F�M�X�›�Z�I�M�W���H�E���9�R�M�•�S���T�E�V�E���H�I�W�X�M�R�E�¡�•�S���I���E�T�S�M�S��
SEDR/MMA SPU/GIZ 2015 2018 14,18 NÃO

�)�W�X�E�H�S�W���I�����-�'�1�&�M�S�x
MMA, instituições de pesquisa e Mu-

�R�M�G�§�T�M�S�W�x
 - 2018 12, 14, 15  - 

COCUIC/CGCAP/DIMAN/ICMBio e 

MMA.
GEF, ARPA 2017 - todas NÃO

COMAN/CGCAP/DIMAN/ICMBio

USAID, Serviço de Parques Norte Ame-

ricano, Serviço Florestal Norte Ameri-

cano, GIZ, KFW, ARPA.

2016 2018 NÃO

Objetivo 
Estratégico C
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Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta11-Ação15
Entidades Vincula-

das ao MMA 

Elaboração  e implementação de Planos de 

Manejo de UCs estaduais e federais.

Garantir uma gestão mais efetiva das UCs e incorporar questões 

sobre mudança do clima e adaptação baseada em ecossistemas 

no seu planejamento.
�T�I�W�U�Y�M�W�E�����3�2�+�W���I���1�Y�R�M�G�§�T�M�S�W�x

Meta11-Ação16
Entidades Vincula-

das ao MMA 

Aplicação do  Sistema de Análise e Monitora-

mento de Gestão (SAMGe) nas unidades de 

conservação do sistema nacional.

Aplicar o SAMGe anualmente, no intuito de monitorar e avaliar a 

�K�I�W�X�•�S���I���E���I�J�I�X�M�Z�M�H�E�H�I���H�E�W���Y�R�M�H�E�H�I�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S�����I���Z�I�V�M�¼�G�E�V���W�I��

a política pública está sendo alcançada.

Meta11-Ação17
Entidades Vincula-

das ao MMA 

Elaboração de Acordos de Convivência ou outros 

instrumentos que promovam a gestão compar-

tilhada nas TIs e UCs federais em situações de 

sobreposição.

Elaborar e implementar, com a participação dos povos indígenas e 

da Funai, planos conjuntos de administração das áreas em sobre-

posição das TIs com UCs federais.

Meta11-Ação18
Entidades Vincula-

das ao MMA

Elaboração e implementação de Planos de Ma-

nejo de UCs estaduais e federais dentro de um 

modelo aperfeiçoado.

Garantir uma gestão mais efetiva das UCs e incorporar questões 

sobre mudança do clima e adaptação baseada em ecossistemas 

no seu planejamento.

Meta11-Ação19

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

Apoio à elaboração e implementação de Planos 

de Manejo de UCs estaduais e federais.

Garantir uma gestão mais efetiva das UCs e incorporar questões 

sobre mudança do clima e adaptação baseada em ecossistemas 

no seu planejamento.

Meta11-Ação20

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Gestão do Campus Fiocruz da Mata Atlântica. Conservar 506 ha de Mata Atlântica em ambiente urbano. 

Meta11-Ação21

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

�%�T�S�M�S���X�£�G�R�M�G�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���E�S�W���4�P�E�R�S�W���H�I���%�¡�•�S���H�S��

ICMBio e a gestão de unidades de conservação.

Realizar pesquisa básica para grupos taxonômicos de interesse. 

Aportar dados e Informações oriundas do SISS-Geo para espécies 

em todos os estados, e detalhadamente para RESEX Tapajós-Ara-

piuns - PA, Parque Estadual Serra do Condurú-BA, PARNA Serra dos 

Órgãos - RJ. Apoio a gestão do Parque estadual da Pedra Branca-RJ, 

Parque Estadual Serra do Condurú-BA, PARNA Serra da Capivara - 

PI, PARNA Serra das Confusões -PI, PARNA Serra dos Órgãos - RJ,  

e participação no PAN-MAMAC, PAN-XINGU, PARNA Serra do Cipó. 

Planos de Ação - Mamíferos , Toninhas, Pinguins, Roedores, Primatas.

Meta11-Ação22

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Delimitação de terras indígenas nos diferentes 

biomas.
Realizar a delimitação de 20 terras indígenas nos diferentes biomas.

Meta11-Ação23

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Mapeamento e análise espectro-temporal das 

unidades de conservação de proteção integral 

da administração federal no bioma caatinga.

Mapear, fazer análises e caracterizar 14 unidades de conservação 

de proteção integral da Administração Federal no Bioma Caatinga.

Meta11-Ação24 OEMAs Avaliação da Efetividade das UCs Estaduais. �-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���T�V�I�W�W�®�I�W���I���E�Q�I�E�¡�E�W�����F�I�Q���G�S�Q�S���E���I�J�I�X�M�Z�M�H�E�H�I���H�E�W���9�G�W��

Meta11-Ação25 OEMAs
 Elaboração do Plano de Manejo do Parque 

Estadual Serra do Tabuleiro. 
Fortalecer a gestão de UCs.

Meta11-Ação26 OEMAs
Elaboração do Plano de Manejo Parque Estadual 

Rio Vermelho.
Fortalecer a gestão de UCs.

Meta11-Ação27 OEMAs

Criação da UC Rio Ricardo, entre os municípios 

de Joinville e Campo Alegre e criar a UC Refúgio 

da Vida Silvestre Raulinoa echinata.

�������4�V�S�X�I�K�I�V���V�I�Q�E�R�I�W�G�I�R�X�I���H�I���½�S�V�I�W�X�E���S�Q�F�V�¬�¼�P�E���H�I�R�W�E���I�Q���›�V�I�E���H�I��

provável ocorrência de espécies ameaçadas de extinção 2. Proteger 

nascentes e cursos d'água.

Meta11-Ação28 OEMAs Criação da UC Serra do Rio do Rastro. Criar novas áreas protegidas.

Meta11-Ação29 OEMAs Criação de UC em área de campos naturais.

1. Proteger  ambientes ainda Não contemplados no SEUC 2. Con-

servar  a biodiversidade característica de ecossistema campestre 3. 

Conservar um grande número de espécies ameaçadas de extinção 

que ainda estão sem proteção legal no Estado. 4. Ampliar a repre-

sentatividade das UCs estaduais.

Meta11-Ação30 OEMAs
Realização da conexão das UCs com os rema-

�R�I�W�G�I�R�X�I�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���H�E���*�P�S�V�I�W�X�E���)�W�X�E�G�M�S�R�E�P��

Estar integrado na Equipe Executiva transitória para implementar o 

Corredor Ecológico da Quarta Colônia.

�%�X�£���������������W�I�V�•�S���G�S�R�W�I�V�Z�E�H�E�W�����T�S�V���Q�I�M�S���H�I���Y�R�M�H�E�H�I�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���T�V�I�Z�M�W�X�E�W���R�E���0�I�M���H�S���7�2�9�'���x�I���S�Y�X�V�E�W���G�E�X�I�K�S�V�M�E�W���H�I���›�V�I�E�W���S�¼�G�M�E�P�Q�I�R�X�I���T�V�S�X�I�K�M�H�E�W�����G�S-

mo APPs, reservas legais e terras indígenas com vegetação nativa, pelo menos 30% da Amazônia, 17% de cada um dos demais biomas terrestres e 10% 

de áreas marinhas e costeiras, principalmente áreas de especial importância para biodiversidade e serviços ecossistêmicos, assegurada e respeitada a 

demarcação, regularização e a gestão efetiva e equitativa, visando garantir a interligação, integração e representação ecológica em paisagens terrestres e 

marinhas mais amplas.

Meta 11
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

COMAN/CGCAP/DIMAN/ICMBio e 

MMA

MMA, Serviço Florestal Brasileiro, 

Projetos apoiadores (ARPA, KfW, GIZ, 

GEF, USAID, PNUD, etc), instituições de 

�T�I�W�U�Y�M�W�E�����3�2�+�W���I���1�Y�R�M�G�§�T�M�S�W�x

2016 2020 12, 14, 15 NÃO

�K�I�W�X�•�S���I���E���I�J�I�X�M�Z�M�H�E�H�I���H�E�W���Y�R�M�H�E�H�I�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S�����I���Z�I�V�M�¼�G�E�V���W�I��DMAG/CGCAP/DIMAN/ICMBio

MMA/SBio/DAP, IPAM, órgãos esta-

duais e municipais de meio ambien-

te, ONG

2017 -
1, 2, 3, 6, 7, 9, 10, 

13, 17, 18, 
NÃO

ICMBio FUNAI 2016 2019 - SIM

ICMBio, Estados MMA, instituições de pesquisa 1991 2018 12,14,15  - 

MCTIC

Estados e ICMBio, MMA, ICMBio, ins-

tituições de pesquisa, Estados, PP-

Bio, PELD

 - 2018 12,14,15 SIM

CFMA/Presidência - Fiocruz INEA, prefeitura do Rio de Janeiro Ação Contínua Ação Contínua  -  - 

�%�T�S�M�S���X�£�G�R�M�G�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���E�S�W���4�P�E�R�S�W���H�I���%�¡�•�S���H�S��
Programa Institucional Biodiversidade 

& Saúde - Presidência Fiocruz, IOC, 

CPqRR

ICMBio Ação Contínua Ação Contínua 12 e 19  - 

Funai MJ 2016 2019 5, 14, 15 e 18  - 

Fundação Joaquim Nabuco UFCG 2013 2017  - SIM

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���T�V�I�W�W�®�I�W���I���E�Q�I�E�¡�E�W�����F�I�Q���G�S�Q�S���E���I�J�I�X�M�Z�M�H�E�H�I���H�E�W���9�G�W��FATMA - SC Universidade de Santa Caratina 2015 2018 12 SIM

FATMA - SC Empresa contratada, sociedade civil 2016 2017  - SIM

FATMA - SC Empresa contratada, sociedade civil 2016 2017  - SIM

�������4�V�S�X�I�K�I�V���V�I�Q�E�R�I�W�G�I�R�X�I���H�I���½�S�V�I�W�X�E���S�Q�F�V�¬�¼�P�E���H�I�R�W�E���I�Q���›�V�I�E���H�I��

FATMA- SC  - 2008 2017 5, 12, 15 NÃO

FATMA - SC  - 2017 2018 5, 12, 15  - 

FATMA - SC  - 2018 2019 5, 12, 15 NÃO

�R�I�W�G�I�R�X�I�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���H�E���*�P�S�V�I�W�X�E���)�W�X�E�G�M�S�R�E�P��
Fepam - RS SEMA - RS, FZB 2016 Ação Contínua 5 NÃO

Objetivo 
Estratégico C
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Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta11-Ação31 OEMAs
Instituição de novas Áreas Especiais de Uso 

Regulamentado.

Aumentar as áreas de Aresur (faxinais)  que possuem um sistema 

próprio de produção baseado no criador comunitário (área constituída 

�T�S�V���½�S�V�I�W�X�E���R�E�X�M�Z�E���H�I���Y�W�S���G�S�P�I�X�M�Z�S���T�S�V�£�Q���I�Q���T�V�S�T�V�M�I�H�E�H�I�W���T�V�M�Z�E�H�E�W�
��

Meta11-Ação32 OEMAs
Elaboração de diagnósticos ambientais a partir 

�H�E���F�E�W�I���G�E�V�X�S�K�V�›�¼�G�E���E�X�Y�E�P�M�^�E�H�E��

Propor a  ampliação da proteção dos ambientes nativos, especial-

�Q�I�R�X�I���R�E�W���V�I�K�M�®�I�W���¼�X�S�I�G�S�P�¬�K�M�G�E�W���H�E���*�P�S�V�I�W�X�E���3�Q�F�V�¬�¼�P�E���1�M�W�X�E���I��

Semidecidual, Bioma Cerrado e todos os ecossistemas associados.

Meta11-Ação33 OEMAs
Revisão e fortalecimento do Cadastro Estadual 

de Unidades de Conservação.

Elaborar Decreto Estadual nº 14.366/2015 que disciplina aspectos 

do Cadastro Estadual de Unidades de Conservação (CEUC); e cria 

o Programa Estadual do ICMS Ecológico, disponibiliza no sistema 

online Sisla/IMASUL as unidades de conservação aprovadas pelo 

�G�E�H�E�W�X�V�S���I�W�X�E�H�Y�E�P���I���F�I�R�I�¼�G�M�E�H�E�W���T�I�P�S���4�V�S�K�V�E�Q�E���H�S���-�'�1�7���I�G�S�P�¬�K�M�G�S��

Meta11-Ação34 OEMAs

Formalização de um Termo de Cooperação Téc-

�R�M�G�E���I�R�X�V�I���S���-�1�%�7�9�0���I���;�;�*���G�S�Q���E���¼�R�E�P�M�H�E�H�I���H�I��

realização de estudos, pesquisas, capacitação 

de pessoal voltadas a conservação da biodi-

versidade e criação e gestão de UCs e demais 

areas protegidas.

Promover ações fundiárias das UCs regularizadas, provendo o fo-

mento de uso público e fortalecimento do programa de RPPNS e 

elaboração da 2ª etapa do Rappam.

Meta11-Ação35 OEMAs
Consolidação do Sistema Estadual de Unidades 

de Conservação.

�(�S�X�E�V���E�W���9�R�M�H�E�H�I�W���H�I���'�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���)�W�X�E�H�Y�E�M�W���H�I���Y�Q���7�M�W�X�I�Q�E���)�¼-

ciente de Gestão, com investimentos em regularização fundiária, 

�¼�W�G�E�P�M�^�E�¡�•�S�����E�T�V�M�Q�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�E���M�R�J�V�E�I�W�X�V�Y�X�Y�V�E���I���J�S�V�X�E�P�I�G�M�Q�I�R�X�S���H�E�W��

ações de educação ambiental, recreação e turismo de natureza.

Meta11-Ação36 OEMAs
Fortalecimento do planejamento a gestão e o 

manejo das Unidades de Conservação no MS.

Ter elaborado o "Roteiro Metodológico para Elaboração dos Planos de 

Manejo das Unidades de Conservação do MS", aprovado pela Portaria 

IMASUL N.º 408, de 15 de outubro de 2014, que “Aprova e dá publici-

dade ao Roteiro Metodológico para Elaboração dos Planos de Manejo 

das Unidades de Conservação Estaduais do Mato Grosso do Sul”.

Meta11-Ação37 OEMAs

Utilização do Termo de Cooperação técnica 

entre o IMASUL e as prefeituras de Costa Rica 

e Paraíso para criação e gestão de UCs, como 

medida de compensação ambiental.

Elaboração de Planos de Manejo das UCs municiais, e criação de 

novas UCs de proteção integral, de gestão compartilhada.

Meta11-Ação38 OEMAs
Elaboração, revisão e implementação de Planos 

de Manejo de UCs Estaduais.
Garantir uma gestão mais efetiva das UCs.

Meta11-Ação39 OEMAs

Realização de atividades preventivas e repressivas 

visando diminuir a ocorrência de ilícitos ambientais 

dentro dos limites das UC estaduais e entorno.

Contribuir no fortalecimento do Sistema Estadual de Unidades de 

Conservação. 

Meta11-Ação40 OEMAs
Elaboração e implementação de Planos de Ma-

nejo de UCs estaduais.
Garantir uma gestão mais efetiva das UCs.

Meta11-Ação41 OEMAs
Aperfeiçoamento  do Cadastro Estadual de 

Unidades de Conservação.

Prover a SECIMA com informações relacionadas às UCs do Estado 

�H�I���+�S�M�›�W�����T�V�M�R�G�M�T�E�P�Q�I�R�X�I���T�E�V�E���¼�R�W���H�I���Z�I�V�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���G�Y�Q�T�V�M�Q�I�R�X�S��

de quesito para o ICMS Ecológico.

Meta11-Ação42 OEMAs
Implementação da Reserva da Biosfera do Cer-

rado em Goiás.
Implementar a Reserva da Biosfera do Cerrado em Goiás.

Meta11-Ação43 OEMAs
Implementação dos Planos de Gestão de UCs 

no estado do Amazonas.

1. Assegurar a efetividade de implementação das Áreas Protegidas 

2. Realizar as atividades estabelecidas nos Programas de Gestão 

de 29 UCs. 

Meta11-Ação44 OEMAs
Implementação de Projetos de Compensação 

Ambiental destinados à UCs.
Fortalecer as unidades de conservação estaduais.

Meta11-Ação45 OEMAs
Planejamento de corredores ecológicos no es-

tado do Amazonas.

Realizar estudos necessários para criação do  corredor Ecológico 

na Bacia do Puraquequera e Tarumã.

Meta11-Ação46 OEMAs
Implementação de corredores ecológicos no 

estado do Amazonas.

Elaborar o plano de uso, criar e implementar o conselho consultivo 

do corredor ecológico da Reserva Ducke/Puraquequara.

�%�X�£���������������W�I�V�•�S���G�S�R�W�I�V�Z�E�H�E�W�����T�S�V���Q�I�M�S���H�I���Y�R�M�H�E�H�I�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���T�V�I�Z�M�W�X�E�W���R�E���0�I�M���H�S���7�2�9�'���x�I���S�Y�X�V�E�W���G�E�X�I�K�S�V�M�E�W���H�I���›�V�I�E�W���S�¼�G�M�E�P�Q�I�R�X�I���T�V�S�X�I�K�M�H�E�W�����G�S-

mo APPs, reservas legais e terras indígenas com vegetação nativa, pelo menos 30% da Amazônia, 17% de cada um dos demais biomas terrestres e 10% 

de áreas marinhas e costeiras, principalmente áreas de especial importância para biodiversidade e serviços ecossistêmicos, assegurada e respeitada a 

demarcação, regularização e a gestão efetiva e equitativa, visando garantir a interligação, integração e representação ecológica em paisagens terrestres e 

marinhas mais amplas.

Meta 11
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�T�S�V���½�S�V�I�W�X�E���R�E�X�M�Z�E���H�I���Y�W�S���G�S�P�I�X�M�Z�S���T�S�V�£�Q���I�Q���T�V�S�T�V�M�I�H�E�H�I�W���T�V�M�Z�E�H�E�W�
��

IAP - PR ITCG  - permanente 7  - 

�H�E���F�E�W�I���G�E�V�X�S�K�V�›�¼�G�E���E�X�Y�E�P�M�^�E�H�E��
�Q�I�R�X�I���R�E�W���V�I�K�M�®�I�W���¼�X�S�I�G�S�P�¬�K�M�G�E�W���H�E���*�P�S�V�I�W�X�E���3�Q�F�V�¬�¼�P�E���1�M�W�X�E���I��IAP - PR SEMA e ITCG  - permanente 5, 11 e 19  - 

�G�E�H�E�W�X�V�S���I�W�X�E�H�Y�E�P���I���F�I�R�I�¼�G�M�E�H�E�W���T�I�P�S���4�V�S�K�V�E�Q�E���H�S���-�'�1�7���I�G�S�P�¬�K�M�G�S��

IMASUL - MS Prefeituras Municipais 2015 Ação Contínua 3 e 19 NÃO

�R�M�G�E���I�R�X�V�I���S���-�1�%�7�9�0���I���;�;�*���G�S�Q���E���¼�R�E�P�M�H�E�H�I���H�I��

IMASUL - MS,WWF ONGs, Universidades 2016 2018 12, 14 e 15 NÃO

�(�S�X�E�V���E�W���9�R�M�H�E�H�I�W���H�I���'�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���)�W�X�E�H�Y�E�M�W���H�I���Y�Q���7�M�W�X�I�Q�E���)�¼

�¼�W�G�E�P�M�^�E�¡�•�S�����E�T�V�M�Q�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�E���M�R�J�V�E�I�W�X�V�Y�X�Y�V�E���I���J�S�V�X�E�P�I�G�M�Q�I�R�X�S���H�E�W��
SEMADE/IMASUL - MS ONGs, Universidades 2015 2020 12, 14 e 15 SIM

SEMADE, IMASUL - MS Fibracon Consultoria 2013 2014  - SIM

SEMADE, IMASUL - MS Prefeituras Municipais 2016 2018 12, 14 e 15 SIM

INEA - RJ  - 2016 2020 12,14,15 SIM

IPAAM - AM  IBAMA, ICMBio, Prefeituras Municipais 2016 Ação Contínua  - NÃO

SECIMA - GO  -  - 2020  -  - 

�H�I���+�S�M�›�W�����T�V�M�R�G�M�T�E�P�Q�I�R�X�I���T�E�V�E���¼�R�W���H�I���Z�I�V�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���G�Y�Q�T�V�M�Q�I�R�X�S��SECIMA -GO  -  - 2018  -  - 

SECIMA -GO  -  -  -  -  - 

SEMA-AM

IDESAM, FAS, IEB, IDSM, IPÊ, IPI, WWF, 

FVA, IDAM, SEPROR, Prefeituras Mu-

nicipais, Associações comunitárias 

"MÃE" das Ucs

2016 2020  - SIM

SEMA-AM
AADES, MURAKI, ONGs e instituições 

privadas
2015 2020  - SIM

SEMA-AM  - 2017 2021  - SIM

SEMA-AM  - 2017 2021  - SIM

Objetivo 
Estratégico C
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�%�X�£���������������W�I�V�•�S���G�S�R�W�I�V�Z�E�H�E�W�����T�S�V���Q�I�M�S���H�I���Y�R�M�H�E�H�I�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���T�V�I�Z�M�W�X�E�W���R�E���0�I�M���H�S���7�2�9�'���x�I���S�Y�X�V�E�W���G�E�X�I�K�S�V�M�E�W���H�I���›�V�I�E�W���S�¼�G�M�E�P�Q�I�R�X�I���T�V�S�X�I�K�M�H�E�W�����G�S-

mo APPs, reservas legais e terras indígenas com vegetação nativa, pelo menos 30% da Amazônia, 17% de cada um dos demais biomas terrestres e 10% 

de áreas marinhas e costeiras, principalmente áreas de especial importância para biodiversidade e serviços ecossistêmicos, assegurada e respeitada a 

demarcação, regularização e a gestão efetiva e equitativa, visando garantir a interligação, integração e representação ecológica em paisagens terrestres e 

marinhas mais amplas.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta11-Ação47 OEMAs
Implementação do Programa de apoio às comu-

nidades nas Unidades de Conservação.

Promover o fortalecimento comunitário, estimular a organização 

e a união dos moradores e a busca por melhores condições de 

vida, bem como o combate à pobreza e a reivindicação de direitos.

Meta11-Ação48 OEMAs
Regulamentação e Implementação da Lei de 

Gestão de Florestas Públicas.

�'�V�M�E�V���Q�I�G�E�R�M�W�Q�S�W���T�E�V�E���Y�X�M�P�M�^�E�¡�•�S���H�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W���T�±�F�P�M�G�E�W���I�W�X�E�H�Y�E�M�W��

para produção sustentável.

Meta11-Ação49 OEMAs
Implementação do Programa de Áreas Protegi-

das da Amazônia.
Expandir e fortalecer as áreas protegidas no estado do  Amazonas.

Meta11-Ação50 OEMAs Implantação do Serviço de RPPN.
Apoiar proprietários de imóveis urbanos e rurais para a sua instituição 

e implementação de RPPNs.

Meta11-Ação51 OEMAs Elaboração de Planos de Manejo das UCs.

�%�X�Y�E�P�M�^�E�V���I���E�T�V�I�W�I�R�X�E�V���E�W���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���U�Y�I���N�Y�W�X�M�¼�G�E�Q���E�W���H�I�G�M�W�®�I�W��

acordadas de forma participativa, visando o planejamento estratégico, 

zoneamento e programas de ações que contemplam os serviços 

ecossistêmicos das UCs.

Meta11-Ação52 OEMAs
Criação do Programa de Apoio às Unidades de 

Conservação municipais no território cearense.

Apoiar os municípios na criação e na implementação de UC de forma 

a tornar a gestão mais efetiva nessas localidades.

Meta11-Ação53 OEMAs Criação da Reserva Extrativista de Tatajuba.
Apoiar todos os estudos técnicos e fazer a articulação necessária 

para a implantação da Unidade de Conservação naquela localidade.

Meta11-Ação54 OEMAs
Criação de Unidades de Conservação no Esta-

do do Ceará.

Regulamentar o Parque Estadual do Cocó que é uma UC que faz 

parte da bacia dos rios do litoral leste cearense, contendo áreas de 

manguezais e tabuleiros litorâneos importantes para a geodinâmica 

da Região Metropolitana de Fortaleza.

Meta11-Ação55 OEMAs Implementação do Corredor Araucária.

�(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�I�V���E�¡�®�I�W���I�W�X�V�E�X�£�K�M�G�E�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���*�P�S�V�I�W�X�E���3�Q�F�V�¬�¼�P�E��

Mista nos 139 municípios de abrangência do Corredor (nos estados 

do Paraná e Santa Catarina), através de planejamento estratégico, 

políticas públicas, articulação e integração interinstitucional que orien-

tarão as 23 instituições que fazem parte deste Corredor, bem como 

�M�R�½�Y�I�R�G�M�E�V���S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���V�I�K�M�S�R�E�P���R�S�W���H�S�M�W���I�W�X�E�H�S�W����

Meta11-Ação56 OEMAs
Criação do Conselho Gestor da APA da Escarpa 

Devoniana.

Permitir a gestão participativa da APA da Escarpa Devoniana, a 

�¼�Q���H�I���K�E�V�E�R�X�M�V�����E�T�V�S�J�Y�R�H�E�V���I���E�K�M�P�M�^�E�V���S�W���X�V�E�F�E�P�L�S�W���E���T�E�V�X�M�V���H�I���W�Y�E�W��

Câmaras Temáticas (agricultura, silvicultura, mineração, turismo e 

�T�E�X�V�M�Q�­�R�M�S���L�M�W�X�¬�V�M�G�S���G�Y�P�X�Y�V�E�P���I���S�Y�X�V�E�W���U�Y�I���W�I���¼�^�I�V�I�Q���R�I�G�I�W�W�›�V�M�E�W�
����

Regulamentar o controle e erradicação das espécies invasoras que 

contaminam os campos naturais.

Meta11-Ação57 OEMAs

Indicação e planejamento de corredores eco-

lógicos na Zona de Amortecimento do Parque 

Estadual do Espinilho.

Propor o corredor ecológico do espinilho.

Meta11-Ação58 OEMAs
Expansão do Sistema Estadual de Unidades de 

Conservação no Estado do TO.

Criação de novas unidades de conservação; Fortalecimento da 

gestão das UCs.

Meta11-Ação59 OEMAs
Implementação de Programa de Adequação 

Ambiental e Restauração Ecológica.

1. Ampliar a área do território paulista inscrita no CAR e em proces-

so de adequação ambiental 2. Ampliar a área do território paulista 

coberta por ecossistemas em processo de restauração  3. Implantar 

o Programa Estadual de Sementes.

Meta11-Ação60 OEMAs
Implementação do Programa Consolidação de 

Áreas Protegidas.

1. Aprimorar a gestão das áreas protegidas do Estado de São Paulo 2. 

Ampliar a área do território paulista protegida por UCS, considerando, 

sobretudo, a representatividade por ecossistemas.

Meta11-Ação61 OEMAs
Aprimoramento do Programa Consolidação de 

Áreas Protegidas.
Aprimorar a gestão das áreas protegidas do Estado. 

Meta 11

194



Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

SEMA - AM FUNBIO/ARPA 2014 2019 2, 4 e 18 SIM

�'�V�M�E�V���Q�I�G�E�R�M�W�Q�S�W���T�E�V�E���Y�X�M�P�M�^�E�¡�•�S���H�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W���T�±�F�P�M�G�E�W���I�W�X�E�H�Y�E�M�W��
SEMA - AM, ADS e IPAAM - AM IDAM e SEPROR 2016 2020 7 SIM

SEMA - AM, FUNBIO  - 2016 2017 2.2 SIM

COBIO/CEDIB/SEMA - CE SEMACE e ONG's 2017 2019 1,2,3,4 NÃO

�%�X�Y�E�P�M�^�E�V���I���E�T�V�I�W�I�R�X�E�V���E�W���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���U�Y�I���N�Y�W�X�M�¼�G�E�Q���E�W���H�I�G�M�W�®�I�W��

COBIO/SEMA - CE
SETUR, COEAS/SEMA, Universidades 

e Outros
2016 2019 1, 4 SIM

COBIO/CEDIB/SEMA - CE Governos municipais 2017 2019 1,2,3,4,5,6,12 NÃO

COBIO/CEDIB/SEMA-CE

COBIO, Universidades, Comunidade 

do entorno, Assembleia Legislativa, 

Prefeitura local, IBAMA, SPU

2016 2019 1,4,5,19 NÃO

COBIO/CEDIB/SEMA - CE
GabGov/Casa Civil, Sema, PGE, SPU, 

Casa Civil, SETUR e Outros
2016 2018 1,2,5 SIM

�(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�I�V���E�¡�®�I�W���I�W�X�V�E�X�£�K�M�G�E�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���*�P�S�V�I�W�X�E���3�Q�F�V�¬�¼�P�E��

�M�R�½�Y�I�R�G�M�E�V���S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���V�I�K�M�S�R�E�P���R�S�W���H�S�M�W���I�W�X�E�H�S�W����

SEMA - PR
IAP, ITCG, CBHs, Prefeituras, ONGs, 

Proprietários Rurais, RPPNs
 - permanente 1,2, 5 e 7 SIM

�¼�Q���H�I���K�E�V�E�R�X�M�V�����E�T�V�S�J�Y�R�H�E�V���I���E�K�M�P�M�^�E�V���S�W���X�V�E�F�E�P�L�S�W���E���T�E�V�X�M�V���H�I���W�Y�E�W��

�T�E�X�V�M�Q�­�R�M�S���L�M�W�X�¬�V�M�G�S���G�Y�P�X�Y�V�E�P���I���S�Y�X�V�E�W���U�Y�I���W�I���¼�^�I�V�I�Q���R�I�G�I�W�W�›�V�M�E�W�
����
IAP/SEMA - PR  - 42190 Não informado/a 2, 3, 7  - 

SEMA - RS FZB Em Execução  - 5  - 

SEMARH -TO, NATURATINS SEMARH/NATURATINS 2017 2020 1,5,12,15 NÃO

Coordenadoria de Biodiversidade e Re-

cursos Natuais e Secretaria de Agricul-

tura e Abastecimento; Coordenadoria 

de Biodiversidade e Recursos Natuais 

e CETESB; Instituto Florestal/SMA -SP

Secretaria de Agricultura e Abaste-

cimento
2016 2020 3, 4, 5, 7, 13 SIM

1. Fundação Florestal, Instituto Florestal 

e Instituto de Botânica. 2. Fundação 

Florestal, Instituto Florestal, Grupo de 

Trabalho Mantiqueira e SIGAP (Sistema 

de Informação e de Gestão das Áreas 

Protegidas)/ SMA -SP

 - 2016 2020 12 SIM

Fundação Florestal, Instituto Florestal 

e Instituto de Botânica, SMA- SP
 - 2016 2020  - SIM

Objetivo 
Estratégico C
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�%�X�£���������������W�I�V�•�S���G�S�R�W�I�V�Z�E�H�E�W�����T�S�V���Q�I�M�S���H�I���Y�R�M�H�E�H�I�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���T�V�I�Z�M�W�X�E�W���R�E���0�I�M���H�S���7�2�9�'���x�I���S�Y�X�V�E�W���G�E�X�I�K�S�V�M�E�W���H�I���›�V�I�E�W���S�¼�G�M�E�P�Q�I�R�X�I���T�V�S�X�I�K�M�H�E�W�����G�S-

mo APPs, reservas legais e terras indígenas com vegetação nativa, pelo menos 30% da Amazônia, 17% de cada um dos demais biomas terrestres e 10% 

de áreas marinhas e costeiras, principalmente áreas de especial importância para biodiversidade e serviços ecossistêmicos, assegurada e respeitada a 

demarcação, regularização e a gestão efetiva e equitativa, visando garantir a interligação, integração e representação ecológica em paisagens terrestres e 

marinhas mais amplas.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta11-Ação62
Sociedade Civil 

(ONGs)
Implementação Trilha Transcarioca.

Implementar uma trilha de longo percurso com 180 km conectando 

7 unidades de conservação. 

Meta11-Ação63
Sociedade Civil 

(ONGs)

Incentivo ao uso público em unidades de con-

servação do Corredor Central da Mata Atlântica.

Incrementar o turismo ecológico, de aventura, de observação de aves, 

�G�M�I�R�X�§�¼�G�S�����I�X�G���I�Q���Y�R�M�H�E�H�I�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���T�±�F�P�M�G�E�W���I���T�V�M�Z�E�H�E�W���H�S��

Corredor Central da Mata Atlântica.

Meta11-Ação64
Sociedade Civil 

(ONGs)

Fortalecimento das unidades de conservação 

na região de Matopiba.

Suporte ao manejo e proteção das unidades de conservação da 

região de Matopiba.

Meta11-Ação65
Sociedade Civil 

(ONGs)
Criação de RPPNs no Cerrado.

Incentivar a criação e gestão efetiva de reservas privadas no bio-

ma Cerrado.

Meta11-Ação66
Sociedade Civil 

(ONGs)

Apoio à Implementação e Ampliação da Rede 

de Áreas Marinhas Protegidas na Região dos 

Abrolhos.

1. Desenvolvimento de um Pacto para a Conservação e o Uso 

Sustentável da Região dos Abrolhos 2. Avançar nos processos de 

criação das AMPs na região.

Meta11-Ação67
Sociedade Civil 

(ONGs)

�'�V�M�E�¡�•�S���I���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�¡�•�S�����H�I���Y�Q���J�Y�R�H�S���¼�H�Y�G�M�›-

rio para apoiar a gestão ambiental e territorial 

das Terras Indígenas Kayapó (Fundo Kayapó).

1. Apoiar a conservação das TIs Kayapo através do controle e mo-

nitoramento territorial 2. Apoiar o uso sustentável da biodiversidade 

através do fortalecimento de cadeias produtivas nas TIs Kayapo 3. 

Apoiar o fortalecimento de capacidades das organizações indíge-

nas Kayapó 4. Apoiar a gestão ambiental e territorial; 5. Apoiar o 

fortalecimento político do povo kayapó. 

Meta11-Ação68
Sociedade Civil 

(ONGs)

Criação e implementação de um mecanismo 

�¼�R�E�R�G�I�M�V�S���T�E�V�E���E�T�S�M�E�V���E���K�I�W�X�•�S���H�E�W���9�'�W�����R�S��

Amapá (Fundo Amapá).

Apoiar a consolidação e manutenção das Unidades de Conservação 

(UCs) e Terras Indígenas (TIs) do estado do Amapá, com ênfase na 

�F�Y�W�G�E���T�I�P�E���W�Y�W�X�I�R�X�E�F�M�P�M�H�E�H�I���¼�R�E�R�G�I�M�V�E���H�I���P�S�R�K�S���T�V�E�^�S���H�E�W���Q�I�W�Q�E�W��

Meta11-Ação69
Sociedade Civil 

(ONGs)

Criação e implementação de um mecanismo 

�¼�R�E�R�G�I�M�V�S���T�E�V�E���E�T�S�M�E�V���E���K�I�W�X�•�S���H�E�W���9�'�W���*�I�H�I�V�E�M�W��

ligadas a CR7 na Bahia e Espírito Santo (Fundo 

Abrolhos Terra & Mar).

Apoiar a consolidação e manutenção das Unidades de Conservação 

(UCs) ligadas a CR7, situadas na Bahia e no Espírito Santo, com 

ênfase no fomento ao uso público de um conjunto de 7 UCs na 

região sul da Bahia.

Meta11-Ação70
Sociedade Civil 

(ONGs)

Apoio à implementação das FLONAS Crepori, 

Itaituba I, Trairão  e RESEX Tapajós Arapiuns.

Dar suporte na implementação das Unidades de Conservação da 

região do Tapajós.

Meta11-Ação71
Sociedade Civil 

(ONGs)

Apoio à implementação da FLONA Amapá e 

FLOTA Amapá.

Dar suporte na implementação das Unidades de Conservação do 

Estado do Amapá.

Meta11-Ação72
Sociedade Civil 

(ONGs)

Apoio a implementação de Planos de Manejo 

de UCs estaduais e federais.

"Garantir uma gestão mais efetiva das UCs e incorporar questões 

sobre mudança do clima e adaptação baseada em ecossistemas 

no seu planejamento."

Meta11-Ação73
Sociedade Civil 

(ONGs)

Apoio à expansão do Sistema Nacional de Uni-

dades de Conservação na Caatinga, Cerrado, 

Pantanal e Mata Atlântica.

1. Criar novas áreas protegidas 2. Fortalecer a gestão das UCs. 

Meta11-Ação74
Sociedade Civil 

(ONGs)

Criação de três Unidades de Conservação em 

Bonito, MS.

1. Criar três Unidades de Conservação, que totalizam mais de 

6900ha de áreas protegidas em categorias de proteção integral em 

áreas de elevada biodiversidade e provisão de serviços ambientais 

em Bonito, MS.

Meta11-Ação75
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação do Projeto Corredor de Biodiver-

sidade transfronteiriço Bodoquena- Nabileque.

1. Implantar corredor de biodiversidade por meio de criação de áreas 

protegidas e regularização de APPS e Reservas Legais, buscando 

a conectividade entre Ucs e Tis localizadas no Paraguai, Bolívia 

e Brasil, integrando áreas de elevada importância biológica com 

representatividade de diferentes biomas.

Meta11-Ação76
Sociedade Civil 

(ONGs)
Implementação do Projeto HYDDRA.

1. Criar unidades de conservação municipais em áreas chave  no 

estado de Mato Grosso do Sul 2. Implantar UCs e elaborar Plano 

de Manejo.

Meta11-Ação77
Sociedade Civil 

(ONGs)

 Formulação de políticas para o direcionamento 

de recursos da CA SNUC para RPPNs que prote-

gem espécies ameaçadas de extinção nas cate-

gorias "CR"e "EN", excluindo-se aquelas criadas 

em decorrência de licenciamentos ambientais. 

Aumento da superfície protegida de áreas importantes para bio-

diversidade.

Meta 11
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

CI
ICMBio, Inea, SMAC/PCRJ, Movimento 

Trilha Transcarioca, Mosaico Carioca
2014 2020 14,5 SIM

�G�M�I�R�X�§�¼�G�S�����I�X�G���I�Q���Y�R�M�H�E�H�I�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���T�±�F�P�M�G�E�W���I���T�V�M�Z�E�H�E�W���H�S��CI

RPPN Rio do Brasil, ICMBio, Veracel, 

PM Porto Seguro, MPE da Bahia, As-

sociação Despertar Trancoso 

2014 2020 14,5 SIM

CI MMA, ICMBio, GEF, PNUD, SRB, FBCN, 2017 2020  14,5,7 SIM

CI CEPF, ICMBio, CNRPPN, IEB 2017 2020 14,5 SIM

CI

ICMBio, Coral Vivo, Instituto Baleia 

Jubarte, Voz da Nartureza, RBMA, 

CONFREM, Associaçoes de Pescadores 

Locais, Universidades

 -  -  - SIM

�'�V�M�E�¡�•�S���I���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�¡�•�S�����H�I���Y�Q���J�Y�R�H�S���¼�H�Y�G�M�›
CI-Brasil, BNDES/Fundo Amazônia 

e FUNBIO

Organizações indígenas Kayapó (AFP, 

IR e IK), Funai, IBAMA, Polícia Federal
2011 Ação Contínua  18,  20 NÃO

�¼�R�E�R�G�I�M�V�S���T�E�V�E���E�T�S�M�E�V���E���K�I�W�X�•�S���H�E�W���9�'�W�����R�S��

�F�Y�W�G�E���T�I�P�E���W�Y�W�X�I�R�X�E�F�M�P�M�H�E�H�I���¼�R�E�R�G�I�M�V�E���H�I���P�S�R�K�S���T�V�E�^�S���H�E�W���Q�I�W�Q�E�W��

CI-Brasil e FUNBIO SEMA, IEF,  ICMBio, Funai 2016 Ação Contínua 20 NÃO

�¼�R�E�R�G�I�M�V�S���T�E�V�E���E�T�S�M�E�V���E���K�I�W�X�•�S���H�E�W���9�'�W���*�I�H�I�V�E�M�W��
CI-Brasil e FUNBIO ICMBio 2016 Ação Contínua 20 NÃO

ICMBio, Conservação Internacional Governo do Pará, SFB, BNDES 2017 2020  - SIM

ICMBio, SEMA- AP, IEF e Conservação 

Internacional

Conservação Internacional, Governo 

do Amapá, Daikin, FFEM, KFW, Wal-

mart, GRET

2001 2018  - SIM

Fundação Boticário
"Estados e ICMBio, MMA, instituições 

de pesquisa "
1991 2018 12,14,15  - 

Fundação Boticário
DAP/SBio/MMA, ICMBio, OEMAs, co-

munidades do entorno de UCs 
2014 2021 1,5,12,15  - 

Fundação Neotrópica do Brasil Prefeitura Municipal de Bonito 2015 2016 5, 12, 14, 15. SIM

Fundação Neotrópica do Brasil  - 2017 2019 5, 12, 14, 15. NÃO

Fundação Neotrópica do Brasil; Nature 

and Culture International
Prefeituras Municipais 2015 2018 5, 12, 14, 15. SIM

Fundação Biodiversitas, MMA, ICMBio
ONGs,academia, governos estaduais 

e municipais
2017 2020 5,12,19 NÃO

Objetivo 
Estratégico C
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�%�X�£���������������W�I�V�•�S���G�S�R�W�I�V�Z�E�H�E�W�����T�S�V���Q�I�M�S���H�I���Y�R�M�H�E�H�I�W���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���T�V�I�Z�M�W�X�E�W���R�E���0�I�M���H�S���7�2�9�'���x�I���S�Y�X�V�E�W���G�E�X�I�K�S�V�M�E�W���H�I���›�V�I�E�W���S�¼�G�M�E�P�Q�I�R�X�I���T�V�S�X�I�K�M�H�E�W�����G�S-

mo APPs, reservas legais e terras indígenas com vegetação nativa, pelo menos 30% da Amazônia, 17% de cada um dos demais biomas terrestres e 10% 

de áreas marinhas e costeiras, principalmente áreas de especial importância para biodiversidade e serviços ecossistêmicos, assegurada e respeitada a 

demarcação, regularização e a gestão efetiva e equitativa, visando garantir a interligação, integração e representação ecológica em paisagens terrestres e 

marinhas mais amplas.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta11-Ação78
Sociedade Civil 
(ONGs)

Instituição da Fundação Gestora das Unidades 
de Conservação (UC).

Aumentar a biodiversidade em áreas recuperadas ou em processo 
�H�I���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S�����%�Y�Q�I�R�X�E�V���E���U�Y�E�R�X�M�H�E�H�I���H�I���›�V�I�E�W���V�I�G�Y�T�I�V�E�H�E�W���E���¼�Q��
de se obter maior biodiversidade. Incentivar proprietários a viabilizar 
a recuperação de áreas prioritárias particulares.

Meta11-Ação79
Sociedade Civil 
(ONGs)

Elaboração e execução de planos de manejo.
Conclusão dos planos de manejo das duas Áreas de Proteção Am-
biental e dos dois Parques Naturais Municipais em 5 anos.

Meta11-Ação80
Sociedade Civil 
(ONGs)

Regularização fundiária dos Parques Naturais 
Municipais.

1. Aumentar a biodiversidade em áreas recuperadas ou em processo 
de recuperação 2. Aumentar a quantidade de áreas recuperadas a 
�¼�Q���H�I���W�I���S�F�X�I�V���Q�E�M�S�V���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�������-�R�G�I�R�X�M�Z�E�V���T�V�S�T�V�M�I�X�›�V�M�S�W���E��
viabilizar a recuperação de áreas prioritárias particulares.

Meta11-Ação81
Sociedade Civil 
(ONGs)

Proteção de áreas naturais importantes.

1. Aumentar a biodiversidade em áreas recuperadas ou em processo 
de recuperação 2. Aumentar a quantidade de áreas recuperadas a 
�¼�Q���H�I���W�I���S�F�X�I�V���Q�E�M�S�V���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���������-�R�G�I�R�X�M�Z�E�V���T�V�S�T�V�M�I�X�›�V�M�S�W���E��
viabilizar a recuperação de áreas prioritárias particulares.

Meta11-Ação82
Sociedade Civil 
(ONGs)

Recuperação de áreas degradadas.

1. Aumentar a biodiversidade em áreas recuperadas ou em processo 
de recuperação 2. Aumentar a quantidade de áreas recuperadas a 
�¼�Q���H�I���W�I���S�F�X�I�V���Q�E�M�S�V���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���������-�R�G�I�R�X�M�Z�E�V���T�V�S�T�V�M�I�X�›�V�M�S�W���E��
viabilizar a recuperação de áreas prioritárias particulares.

Meta11-Ação83
Sociedade Civil 
(ONGs)

Gestão dos Patrimônios Naturais Tombados 
(PNT).

1. Aumentar a biodiversidade em áreas recuperadas ou em processo 
de recuperação 2. Aumentar a quantidade de áreas recuperadas a 
�¼�Q���H�I���W�I���S�F�X�I�V���Q�E�M�S�V���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���������-�R�G�I�R�X�M�Z�E�V���T�V�S�T�V�M�I�X�›�V�M�S�W���E��
viabilizar a recuperação de áreas prioritárias particulares.

Meta11-Ação84
Sociedade Civil 
(ONGs)

Implementação das UCs Contrafortes do Fer-
rabraz (MA 003).

Consolidar proteção Cordilheira nas Bacias do Sinos e Caí (MA 003).

Meta11-Ação85
Sociedade Civil 
(ONGs)

Apoio à implementação da REVIS Lago Mo-
le - Juruti.

Dar suporte na implementação da Unidade de Conservação em Juruti.

Meta11-Ação86
Sociedade Civil 
(ONGs)

Apoio à criação e ampliação de áreas protegidas.
�%�T�S�M�E�V���S���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���G�V�M�E�¡�•�S���H�I���›�V�I�E�W���T�V�S�X�I�K�M�H�E�W�����E���T�E�V�X�M�V���H�E���M�H�I�R�X�M�¼-
cação de áreas potenciais para tal, articulação política e institucional, 
apoio técnico e coordenação de estudos e proposições.

Meta11-Ação87
Sociedade Civil 
(ONGs)

Fortalecimento das Zonas Núcleos da RBMA.
Fortalecer as Zonas Núcleos da RBMA, comunicando, divulgando 
e disseminando informações que auxiliem no processo de gestão 
e relacionamento com os diversos públicos.

Meta11-Ação88
Sociedade Civil 
(ONGs)

Apoio ao processo de reconhecimento de Mo-
saico e Corredores Ecológicos.

1. Apoiar processos de gestão integrada e participativa de áreas 
protegidas para um melhor ordenamento territorial e harmonização 
das necessidades de conservação e desenvolvimento sustentável 2. 
Promover processos de  intercambio e avanços nos marcos regula-
tórios de mosaicos e corredores na Mata Atlântica.

Meta11-Ação89
Sociedade Civil 
(ONGs)

Apoio ao processo de reconhecimento de Re-
servas da Biosfera.

Apoiar processos de reconhecimento de Reservas da Biosfera a 
exemplo da RB Marinha e Pampas.

Meta11-Ação90
Sociedade Civil 
(ONGs)

Promoção da criação e manutenção de UCs.
�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���›�V�I�E�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�E�W���T�E�V�E���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��
na região do Mosaico Lagamar.

Meta11-Ação91
Sociedade Civil 
(ONGs)

"Disseminação de boas práticas e desenvol-
vimento de programas de capacitação para 
gestores e outros atores interessados em áreas 
protegidas municipais e outras medidas locais de 
conservação de área, como reservas privadas."

Melhorar a governança de áreas protegidas municipais e outras 
medidas locais de conservação de área para promover a efetividade 
de gestão e a participação da sociedade, respeitando o contexto e 
as práticas da comunidade. 

Meta11-Ação92
Sociedade Civil 
(ONGs)

"Desenvolvimento e realização de cursos volta-
�H�S�W���T�E�V�E���K�S�Z�I�V�R�E�R�¡�E�����V�I�W�S�P�Y�¡�•�S���H�I���G�S�R�½�M�X�S�W���I��
manejo de ecossistemas para apoiar e ampliar 
as plataformas de capacitação existentes para 
as áreas protegidas da Amazônia."

"Promover a capacitação de instituições e stakeholders de forma a 
disseminar a equidade, participação e inclusão de mulheres, jovens e 
populações indígenas nos instrumentos de gestão de áreas protegidas."

Meta11-Ação93 Academia
Realização do mapeamento e análise do uso e 
ocupação do solo do Parque Estadual do Rio 
Doce - PERD e zona amortecimento.

1. Aprimorar as informações de uso e ocupação sobre o PERD e seu 
entorno 2. Propor técnicas de manejo e criação de corredores ecológicos.

Meta 11
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�H�I���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S�����%�Y�Q�I�R�X�E�V���E���U�Y�E�R�X�M�H�E�H�I���H�I���›�V�I�E�W���V�I�G�Y�T�I�V�E�H�E�W���E���¼�Q��
SVDS/ICLEI SVDS, FJPO, SMAJ, Gabinete do Prefeito2016 2018  - NÃO

SVDS/ICLEI
SVDS, FJPO, SEPLAN, SMAJ, Gabinete 
do Prefeito, SMF, SECOM, SMA

2016 2021  - SIM

�¼�Q���H�I���W�I���S�F�X�I�V���Q�E�M�S�V���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�������-�R�G�I�R�X�M�Z�E�V���T�V�S�T�V�M�I�X�›�V�M�S�W���E��
SVDS/ICLEI

SVDS, FJPO, SMF, SMAJ, SEPLAN, 
Gabinete do Prefeito, SEHAB, SEMURB

2017 2026  - SIM

�¼�Q���H�I���W�I���S�F�X�I�V���Q�E�M�S�V���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���������-�R�G�I�R�X�M�Z�E�V���T�V�S�T�V�M�I�X�›�V�M�S�W���E��
SVDS/ICLEI

SVDS, SMAJ, SEPLAN, Gabinete do 
Prefeito e SMDEST

2017 2026  - NÃO

�¼�Q���H�I���W�I���S�F�X�I�V���Q�E�M�S�V���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���������-�R�G�I�R�X�M�Z�E�V���T�V�S�T�V�M�I�X�›�V�M�S�W���E��
SVDS/ICLEI

SVDS, SMSP, SMF, SMDEST, SEPLAN, 
SEHAB, Consórcio PCJ, SMA/SP, CA-
TI, EMBRAPA, IAC, Sindicato Rural de 
Campinas, CMDRA

2016 2026  - SIM

�¼�Q���H�I���W�I���S�F�X�I�V���Q�E�M�S�V���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���������-�R�G�I�R�X�M�Z�E�V���T�V�S�T�V�M�I�X�›�V�M�S�W���E��
SVDS/ICLEI

SVDS, SMC, CONDEPACC, SMAJ, SE-
PLAN, Parceria com Universidades

2017 2026  - NÃO

Núcleo S.A. Araçá-piranga 
Comitê RBMA, SEMA-RS e prefeituras 
municipais

2020 2022  2,  3,  4 SIM

Prefeitura de Juruti
Conservação Internacional, Governo 
do Pará, Alcoa Foundation 

2015  -  - NÃO

�%�T�S�M�E�V���S���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���G�V�M�E�¡�•�S���H�I���›�V�I�E�W���T�V�S�X�I�K�M�H�E�W�����E���T�E�V�X�M�V���H�E���M�H�I�R�X�M�¼
Reserva da Biosfera da Mata Atlântica

MMA, GIZ, Rede RBMA, Rede Mata 
Atlântica, Rede de Reservas da Bios-
fera, instituições gestoras de áreas 
protegidas, entidades de pesquisa e 
ensino, governos federal, estaduais e 
municipais e setor privado.

Ação Contínua Ação Contínua
1, 5, 6, 7, 11, 12, 
14 e 15

NÃO

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica

Rede RBMA, Rede Mata Atlântica, ins-
tituições gestoras de áreas protegidas, 
governos federal, estaduais e munici-
pais e setor privado.

Ação Contínua Ação Contínua
1, 5, 6, 7, 11, 12, 
14 e 15

NÃO

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica

Rede RBMA, Rede Mata Atlântica, Rede 
Mosaicos de Áreas Protegidas – RE-
MAP, instituições gestoras de áreas 
protegidas, governos federal, estaduais 
e municipais e setor privado.

Ação Contínua Ação Contínua
1, 5, 6, 7, 11, 12, 
14 e 15

NÃO

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica

Rede RBMA, Rede Mata Atlântica, Re-
de Brasileira de Reservas da Biosfera, 
instituições gestoras de áreas prote-
gidas, governos federal, estaduais e 
municipais, instituições de pesquisa 
e ensino, ONG e sociedade civil.

Ação Contínua Ação Contínua
1, 5, 6, 7, 11, 12, 
14 e 15

NÃO

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���›�V�I�E�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�E�W���T�E�V�E���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��
Rede Mata Atlântica Paraná Estado, ICMBio 2016 2020 1 SIM

UICN ICLEI, GIZ, Ministério do Meio Ambiente 2016  - 14 e 16 SIM

�H�S�W���T�E�V�E���K�S�Z�I�V�R�E�R�¡�E�����V�I�W�S�P�Y�¡�•�S���H�I���G�S�R�½�M�X�S�W���I��
UICN UICN, ICMBio, FAO 2016  - 16 e 18 NÃO

Sítio PELD: Mata Atlântica e Sistema 
Lacustre do médio Rio Doce-MG, Sítio 4

IGC/UFMG 2017 2020 19 SIM

Objetivo 
Estratégico C
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�%�X�£���������������S���V�M�W�G�S���H�I���I�\�X�M�R�¡�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���X�I�V�›���W�M�H�S���V�I�H�Y�^�M�H�S���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I�����X�I�R�H�I�R�H�S���E���^�I�V�S�����I���W�Y�E���W�M�X�Y�E�¡�•�S���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S�����I�Q���I�W�T�I�G�M�E�P��

daquelas sofrendo maior declínio, terá sido melhorada. 

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta12-Ação1
Secretarias do 

MMA

Monitoramento de espécies alvo das atualizações 

das Áreas Prioritárias.
Monitorar dinâmica/resiliência de espécies alvos.

Meta12-Ação2
Secretarias do 

MMA

�%�Q�T�P�M�E�¡�•�S���H�E���T�V�S�X�I�¡�•�S���H�E���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E���R�E���'�E�E-

tinga, Pantanal e Pampa (Projeto GEF Terrestre).

1. Elaborar e implementar planos de ação de espécies ameaçadas. 

2. Avaliar o risco de extinção de espécies. 3. Avaliar a efetividades 

de UCs para conservação de espécies. 

�������������������x

Meta12-Ação3
Secretarias do 

MMA

Implementação da Convenção sobre o Comércio 

Internacional de Espécies da Fauna e da Flora 

Selvagem Ameaçadas de Extinção – CITES.

Avaliar o impacto do comércio internacional sobre as espécies da 

�½�S�V�E���I���J�E�Y�R�E���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���H�I���I�\�X�M�R�¡�•�S���Z�M�W�E�R�H�S���T�V�S�T�S�V���I�Q�I�R�H�E�W���E�S�W��

Anexos da CITES.

���������x

Meta12-Ação4
Secretarias do 

MMA

Desenvolvimento e aprimoramento de normas re-

lacionadas ao monitoramento, manejo, destinação 

�I���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S���H�S�W���V�I�G�Y�V�W�S�W���H�E���½�S�V�E���I���H�E���J�E�Y�R�E��

"1. Reduzir ameaça à extinção de espécies da biodiversidade bra-

sileira, recuperar suas populações e promover o conhecimento e o 

uso sustentável 2. Implementar e monitorar acordos de cooperação 

�X�£�G�R�M�G�E���T�E�V�E���K�I�W�X�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���I���J�E�Y�R�§�W�X�M�G�E���I���T�V�S�Q�S�Z�I�V���E���G�E�T�E�G�M�X�E�¡�•�S��

dos órgãos do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA para 

operacionalização dos sistemas de informação (SINAFLOR, SISFAUNA)."

�-�'�1�&�M�S���I���)�W�X�E�H�S�W���I���1�Y�R�M�G�§�T�M�S�W�x�x

Meta12-Ação5
Secretarias do 

MMA

Revisão de legislação que se aplica aos poli-

nizadores.

Aperfeiçoar a cadeia produtiva visando conciliar os interesses de 

uso e proteção dos polinizadores.

Meta12-Ação6
Secretarias do 

MMA

Implementação da Convenção sobre a Con-

servação das Espécies Migratórias de Animais 

Silvestres – CMS.

Conservar em escala global as espécies migratórias de animais sil-

vestres, abrangendo espécies terrestres, aquáticas e aves.

Meta12-Ação7
Secretarias do 

MMA

Redução da ameaça de extinção de espécies 

da biodiversidade brasileira, recuperar suas 

populações e promover o conhecimento e o 

uso sustentável.

1. Avaliar o estado de conservação e das vulnerabilidades das espécies 

�H�E���J�E�Y�R�E���I���H�E���½�S�V�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���H�I���I�\�X�M�R�¡�•�S�����������4�Y�F�P�M�G�E�V���P�M�W�X�E��

nacional de espécies ameaçadas de extinção. 3. Elaborar instrumentos 

de gestão, incluindo o desenvolvimento de programas de conservação 

ex situ de espécies ameaçadas e implementar planos de ação nacionais. 

4. Fortalecer e ampliar programas de monitoramento da biodiversi-

dade com ênfase em espécies ameaçadas ou de especial interesse.

Meta12-Ação8
Entidades vincula-

das ao MMA

Elaboração, monitoramento e implementação de 

Planos de Ação Nacional para a conservação da 

fauna ameaçada de extinção (PANs).

1.Elaborar e pactuar, de maneira participativa, estratégias para redu-

ção das ameaças e conservação das espécies da fauna constantes 

nas listas nacionais de espécies ameaçadas de extinção. 2. Realizar 

monitorias e avaliações para acompanhar a execução dos planos. 

3.  Implementar, juntamente aos parceiros dos PANs, as ações para 

conservação previstas nos planejamentos.

�I���¼�W�G�E�P�M�^�E�H�S�V�I�W�����9�'�W�����M�R�W�X�M�X�Y�M�¡�®�I�W���Q�E�R

Meta12-Ação9 OEMAs

 Implementação do Plano de Ação para a con-

servação da Biodiversidade na Pedra do Segredo 

- Caçapava do Sul/RS.

Reduzir a pressão sobre a biodiversidade local e conservar o am-

biente natural.

Meta12-Ação10 OEMAs
Aprimoramento da gestão das áreas protegidas 

do Estado.
Realizar Programa Consolidação de Áreas Protegidas.

Meta12-Ação11 OEMAs Articulação com comunidades tradicionais. �6�I�E�P�M�^�E�V���T�P�E�R�X�M�S���I���Q�E�R�I�N�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���R�E�X�M�Z�E�W���H�E���½�S�V�E��

Meta12-Ação12 OEMAs
Atualização da Lista Vermelha de Espécies 

Ameaçadas.

�%�Z�E�P�M�E�V���S���W�X�E�X�Y�W���H�I���E�Q�I�E�¡�E���H�E�W���I�W�T�£�G�M�I�W���H�E���J�E�Y�R�E���I���H�E���½�S�V�E���H�S��

Estado, permitindo a mensuração da evolução da situação de vul-

nerabilidade das mesmas.

�'�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I���'�M�I�R�X�§�¼�G�E

Meta12-Ação13 OEMAs

Estabelecimento de Corredores ecológicos e me-

lhorar o planejamento da paisagem envolvendo 

a iniciativa privada e a sociedade.

Proteger espécies ameaçadas considerando o patrimônio genético 

�I���½�Y�\�S���K�¤�R�M�G�S��
�'�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I���'�M�I�R�X�§�¼�G�E

Meta12-Ação14 OEMAs

Participação nos Planos de Ação Nacional  - 

PAN Quelônios, PAN Sauim-de-coleira, PAN 

Onça Pintada.

Promover a conservação das espécies ameaçadas.

Meta12-Ação15 OEMAs
Desenvolvimento de normas estaduais, aprimo-

rando as normas federais vigentes.

Estabelecer as diretrizes para uso e manejo de fauna silvestre no 

território do Estado de Goiás.

Meta12-Ação16 OEMAs
Elaboração e regulamentação de marcos legais 

estaduais.

�4�V�S�Q�S�Z�I�V���S���G�S�R�X�V�S�P�I���H�E���W�S�F�V�I���I�\�T�P�S�V�E�¡�•�S���H�E���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E���E�Q�I�E�¡�E�H�E��

de extinção (copaíba, andiroba e cipó titica e jacaré).

Meta12-Ação17 OEMAs Regulamentação da pesca de Piracatinga. Combater o abate de espécies de botos.

Meta12-Ação18 OEMAs
Criação Centro de Triagem de Animais Silves-

tres - CETAS.

Promover a readaptação, manejo e reintrodução de animais silves-

tres capturados

Meta 12
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

SBio/MMA
ICMBio, Ibama, JBRJ, MCTIC; Institui-

ções de pesquisa
Ação contínua Ação contínua 1 NÃO

�%�Q�T�P�M�E�¡�•�S���H�E���T�V�S�X�I�¡�•�S���H�E���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E���R�E���'�E�E
DESP/SBio/MMA

ICMBio, JBRJ, OEMAs e Municípios, 

Funbio (GEF terrestre)
2017 2021 �������������������x  - 

�½�S�V�E���I���J�E�Y�R�E���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���H�I���I�\�X�M�R�¡�•�S���Z�M�W�E�R�H�S���T�V�S�T�S�V���I�Q�I�R�H�E�W���E�S�W��IBAMA, DESP/SBio/MMA ICMBio Ação contínua Ação contínua ���������x NÃO

�I���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S���H�S�W���V�I�G�Y�V�W�S�W���H�E���½�S�V�E���I���H�E���J�E�Y�R�E��
�X�£�G�R�M�G�E���T�E�V�E���K�I�W�X�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���I���J�E�Y�R�§�W�X�M�G�E���I���T�V�S�Q�S�Z�I�V���E���G�E�T�E�G�M�X�E�¡�•�S��

DESP/SBio/MMA e IBAMA �-�'�1�&�M�S���I���)�W�X�E�H�S�W���I���1�Y�R�M�G�§�T�M�S�W�x�xAção contínua Ação contínua 1 NÃO

SBio/MMA IBAMA, ICMBIO, MAPA 2017 2018 1, 7,11 NÃO

DESP/SBio/MMA ICMBio, Ibama, SAVE Brasil, MAPA  - 2023 1, 5, 6, 11 NÃO

�H�E���J�E�Y�R�E���I���H�E���½�S�V�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���H�I���I�\�X�M�R�¡�•�S�����������4�Y�F�P�M�G�E�V���P�M�W�X�E��

DESP/SBio/MMA
ICMBio, Ibama, JBRJ, instituições de 

pesquisa
2014

Ação contínua. 

Prevista no PPA 

2016-2019

1, 6, 7, 9, 11    NÃO

ICMBio

Órgãos federais, estaduais e munici-

pais de meio ambiente, instituições de 

pesquisa, ONGs, órgãos licenciadores 

�I���¼�W�G�E�P�M�^�E�H�S�V�I�W�����9�'�W�����M�R�W�X�M�X�Y�M�¡�®�I�W���Q�E�R-

tenedoras, setor privado

2017 2020 1, 5, 6, 8, 9, 10, 11 NÃO

Fepam -RS Unipampa, DNPM, Prefeitura 2014 Ação Contínua 12 NÃO

Fundação Florestal, Instituto Florestal 

e Instituto de Botânica - SP
 - 2016 2020 11 SIM

�6�I�E�P�M�^�E�V���T�P�E�R�X�M�S���I���Q�E�R�I�N�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���R�E�X�M�Z�E�W���H�E���½�S�V�E�� IAP - PR  - Ação contínua Ação contínua  -  - 

�%�Z�E�P�M�E�V���S���W�X�E�X�Y�W���H�I���E�Q�I�E�¡�E���H�E�W���I�W�T�£�G�M�I�W���H�E���J�E�Y�R�E���I���H�E���½�S�V�E���H�S��

IAP/SEMA - PR �'�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I���'�M�I�R�X�§�¼�G�EAção contínua Ação contínua  -  - 

�I���½�Y�\�S���K�¤�R�M�G�S��
IAP, SEMA -PR �'�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I���'�M�I�R�X�§�¼�G�EAção contínua Ação contínua  -  - 

SEMA - AM MMA 2017 2020  - NÃO

SECIMA - GO  -  - 2018  -  - 

�4�V�S�Q�S�Z�I�V���S���G�S�R�X�V�S�P�I���H�E���W�S�F�V�I���I�\�T�P�S�V�E�¡�•�S���H�E���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E���E�Q�I�E�¡�E�H�E��
SEMA-AM SEPROR, IPAAM, IDAM e FAS 2017 2020  - NÃO

SEMA-AM SEPROR, IPAAM, IDAM e FAS 2017 2020  - SIM

SEMA- AM, IPAAM - AM SEMA - AM 2017 2020  - NÃO

Objetivo 
Estratégico C
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�%�X�£���������������S���V�M�W�G�S���H�I���I�\�X�M�R�¡�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���X�I�V�›���W�M�H�S���V�I�H�Y�^�M�H�S���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I�����X�I�R�H�I�R�H�S���E���^�I�V�S�����I���W�Y�E���W�M�X�Y�E�¡�•�S���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S�����I�Q���I�W�T�I�G�M�E�P��

daquelas sofrendo maior declínio, terá sido melhorada. 

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta12-Ação19 OEMAs Consolidação do Projeto GEF-Terrestre/CE.

1- Criar 2 UCs (Parque Furnas dos Ossos e APA Serras da Caatin-

ga);  2 – Recategorizar 1 UCs  (Parque Estadual das Carnaúbas) ; 

3 – Aumentar a efetividade da conservação em UC.

Meta12-Ação20 OEMAs
Elaboração e executação de projetos de conser-

vação integrada de fauna silvestre. 

�6�I�E�P�M�^�E�V���T�V�S�K�V�E�Q�E���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�I���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E��

ameaçadas.

Meta12-Ação21 OEMAs Promoção de ações locais pela biodiversidade.

Desenvolver e implantar ações de apoio aos municípios visando 

o alcance das Metas de Aichi na escala local, com foco na gestão 

da fauna silvestre.

Meta12-Ação22 OEMAs
Implantação projetos de manejo de espécies 

em desequilíbrio prioritárias.

�6�I�E�P�M�^�E�V���T�V�S�K�V�E�Q�E���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�I���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E��

ameaçada.

Meta12-Ação23 OEMAs

Ampliação da área do território paulista protegida 

por UCS, considerando, sobretudo, a represen-

tatividade por ecossistemas.

Realizar Programa Consolidação de Áreas Protegidas. 

Meta12-Ação24 OEMAs

Revisão e atualização das listas vermelhas de 

�I�W�T�£�G�M�I�W���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���H�I���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E���I���T�Y�F�P�M�G�E�V��

Livros Vermelhos. 

���6�I�E�P�M�^�E�V���4�V�S�K�V�E�Q�E���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�I���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E��

ameaçadas.

Meta12-Ação25 OEMAs

Implementação de programa de conservação de 

�I�W�T�£�G�M�I�W���H�I���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���R�S���I�W�X�E�H�S��

de São Paulo.

Formular proposta de  Política Estadual de Fauna Silvestre.

Meta12-Ação26 OEMAs

Promoção do resgate, doação ou realocação 

de plantas em empreendimentos visando con-

servação  ex situ.

���6�I�E�P�M�^�E�V���4�V�S�K�V�E�Q�E���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�I���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E��

ameaçadas. 

Meta12-Ação27
Sociedade Civil 

(ONGs)
Revisão da lista de espécies ameaçadas do Pará. Monitoramento do status das espécies da biodiversidade do Pará.

Meta12-Ação28
Sociedade Civil 

(ONGs)

Apoio à redução da ameaça de extinção de espé-

cies da biodiversidade brasileira, recuperar suas 

populações e promover o conhecimento e o uso 

sustentável.

Apoiar os  Planos de Ação Nacional (PANs) e espécies ameaçada.

Meta12-Ação29
Sociedade Civil 

(ONGs)

�%�T�S�M�S���š���E�Q�T�P�M�E�¡�•�S���H�E���T�V�S�X�I�¡�•�S���H�E���J�E�Y�R�E���I���½�S-

ra na Caatinga, Cerrado, Pantanal e Pampa  e 

Mata Atlântica. 

"1. Elaborar e implementar planos de ação de espécies ameaçadas.  

2. Avaliar o risco de extinção de espécies. 3. Avaliar a efetividades 

de UCs para conservação de espécies."

Meta12-Ação30
Sociedade Civil 

(ONGs)

"Promoção de ações com o governo brasileiro para 

desenvolver programas sociais que melhorem 

a participação da comunidade para estabelecer 

�Y�Q�E���V�I�H�I���H�I���M�R�X�I�P�M�K�¤�R�G�M�E���T�E�V�E���G�S�Q�F�E�X�I�V���S���X�V�›�¼�G�S��

�M�P�I�K�E�P���H�I���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E����

Apoiar o desenvolvimento e implementação de novas políticas e 

�P�I�K�M�W�P�E�¡�®�I�W���T�E�V�E���Q�S�R�M�X�S�V�E�V���I���G�S�Q�F�E�X�I�V���S���X�V�›�¼�G�S���M�P�I�K�E�P���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W��

�H�E���J�E�Y�R�E���I���H�E���½�S�V�E���H�I���J�S�V�Q�E���T�E�V�X�M�G�M�T�E�X�M�Z�E��

Meta12-Ação31
Sociedade Civil 

(ONGs)

Desenvolvimento de instrumentos de incentivo 

�I�G�S�R�­�Q�M�G�S���T�E�V�E���I�W�X�E�F�I�P�I�G�I�V���½�Y�\�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W��

que empoderem comunidades locais a contribuir 

com esforços para proteger espécies ameaçadas 

�H�S���X�V�›�¼�G�S���M�P�I�K�E�P��

Apoiar o desenvolvimento e implementação de novas políticas e 

�P�I�K�M�W�P�E�¡�®�I�W���T�E�V�E���Q�S�R�M�X�S�V�E�V���I���G�S�Q�F�E�X�I�V���S���X�V�›�¼�G�S���M�P�I�K�E�P���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W��

�H�E���J�E�Y�R�E���I���H�E���½�S�V�E���H�I���J�S�V�Q�E���T�E�V�X�M�G�M�T�E�X�M�Z�E��

Meta12-Ação32
Sociedade Civil 

(ONGs)

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���S�T�S�V�X�Y�R�M�H�E�H�I�W���T�E�V�E���G�S�P�E�F�S�V�E�¡�•�S��

com o governo brasileiro para seguir fornecendo 

apoio técnico para a constante atualização da 

Lista Vermelha de Espécies e sua utilização para 

subsidiar políticas públicas e para promover a in-

tegração das bases de dados nacionais e globais.

Apoiar a utilização da metodologia da Lista Vermelha de Espécies 

da UICN nacionalmente para ampliar o conhecimento sobre o sta-

tus das espécies e para subsidiar políticas públicas e legislações. 

Meta12-Ação33 Academia
Realização de monitoramento de impactos do 

derramamento de lama sobre mamíferos.
Acompanhar parâmetros populacionais.

Meta12-Ação34 Academia
�1�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�E���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E���E�Q�I�E-

çadas de extinção na transição Amazônia-Cerrado.

Realizar inventários contínuos para avaliar a situação de ameaça 

das espécies.

Meta 12
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

COBIO/CEDIB/SEMA -CE ICMBIO, JBRJ, OEMAS 2016 2019 1, 11, 19 SIM

�6�I�E�P�M�^�E�V���T�V�S�K�V�E�Q�E���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�I���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E��

 Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Naturais, Fundação Parque 

Zoológico de São Paulo e Comissão 

pró-Primatas Paulistas /SMA - SP

 - 2016 2020  - SIM

Coordenadoria de Biodiversidade e Re-

cursos Naturais, Gabinete da SMA e Pro-

grama Município VerdeAzul /SMA -SP

ONG SOS Mata Atlântica / ICLEI - Local 

Governments for Sustainability
2017 2020 17 SIM

�6�I�E�P�M�^�E�V���T�V�S�K�V�E�Q�E���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�I���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E��
Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Naturais, Instituto Florestal 

e Comissão Pró-Primatas /SMA - SP

 - 2016 2020  - SIM

Fundação Florestal, Instituto Florestal, 

Grupo de Trabalho Mantiqueira e SIGAP 

(Sistema de Informação e de Gestão 

das Áreas Protegidas) /SMA -SP

 - 2016 2020  -  - 

�I�W�T�£�G�M�I�W���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���H�I���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E���I���T�Y�F�P�M�G�E�V��
���6�I�E�P�M�^�E�V���4�V�S�K�V�E�Q�E���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�I���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E��

Fundação Parque Zoológico de São 

Paulo, Coordenadoria de Biodiversi-

dade e Recursos Naturais e Instituto 

de Botânica/SMA -SP

 - 2016 2020  - SIM

�I�W�T�£�G�M�I�W���H�I���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���R�S���I�W�X�E�H�S��
Grupo de Trabalho Política de Fauna 

(Res. SMA 26/16)/ SMA -SP
 - 2016 2020 12 SIM

���6�I�E�P�M�^�E�V���4�V�S�K�V�E�Q�E���H�I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�I���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E��
Instituto de Botânica /SMA - SP  - 2016 2020  - SIM

CI, Secretária de Meio Ambiente do Pará
Conservação Internacional, Museu 

Goeldi, Universidade Federal do Pará
2017 Ação Contínua  - NÃO

Fundação Boticário
SBio/MMA, ICMBio, Ibama, JBRJ, ins-

tituições de pesquisa
2014 2019 1,6,7,9,11 SIM

�%�T�S�M�S���š���E�Q�T�P�M�E�¡�•�S���H�E���T�V�S�X�I�¡�•�S���H�E���J�E�Y�R�E���I���½�S

Fundação Boticário MMA, ICMBio, JBRJ, OEMA 2014 2021 1, 11, 19 NÃO

�Y�Q�E���V�I�H�I���H�I���M�R�X�I�P�M�K�¤�R�G�M�E���T�E�V�E���G�S�Q�F�E�X�I�V���S���X�V�›�¼�G�S��

�M�P�I�K�E�P���H�I���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E����

�P�I�K�M�W�P�E�¡�®�I�W���T�E�V�E���Q�S�R�M�X�S�V�E�V���I���G�S�Q�F�E�X�I�V���S���X�V�›�¼�G�S���M�P�I�K�E�P���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W��

�H�E���J�E�Y�R�E���I���H�E���½�S�V�E���H�I���J�S�V�Q�E���T�E�V�X�M�G�M�T�E�X�M�Z�E��

UICN
Ministério no Meio Ambiente e vincu-

ladas, FUNBIO.
 -  - 1  - 

�I�G�S�R�­�Q�M�G�S���T�E�V�E���I�W�X�E�F�I�P�I�G�I�V���½�Y�\�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W��

�H�S���X�V�›�¼�G�S���M�P�I�K�E�P��

�P�I�K�M�W�P�E�¡�®�I�W���T�E�V�E���Q�S�R�M�X�S�V�E�V���I���G�S�Q�F�E�X�I�V���S���X�V�›�¼�G�S���M�P�I�K�E�P���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W��

�H�E���J�E�Y�R�E���I���H�E���½�S�V�E���H�I���J�S�V�Q�E���T�E�V�X�M�G�M�T�E�X�M�Z�E��

UICN
Ministério no Meio Ambiente e vincu-

ladas, FUNBIO.
2017  - 2  - 

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���S�T�S�V�X�Y�R�M�H�E�H�I�W���T�E�V�E���G�S�P�E�F�S�V�E�¡�•�S��

UICN
Ministério no Meio Ambiente e vin-

culadas.
Ação Contínua Ação Contínua  - NÃO

Sítio PELD: Mata Atlântica e Sistema 

Lacustre do médio Rio Doce-MG, Sítio 4
UFSJ 2017 2020  - SIM

�1�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�E���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E���E�Q�I�E Sitio PELD Transição Cerrado- Floresta 

Amazônica, Sítio 15

Universidade de Brasília e Universidade 

de Leeds (Inglaterra)
2017 2020 1, 17, 19 SIM

Objetivo 
Estratégico C
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Até 2020, a diversidade genética de microrganismos, plantas cultivadas, de animais criados e domesticados e de variedades silvestres, inclusive de espécies de 

valor socioeconômico e/ou cultural terá sido mantida, e estratégias terão sido elaboradas e implementadas para minimizar a perda de variabilidade genética.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta13-Ação1
Secretarias do 

MMA

Apoio à conservação ex-situ do patrimônio ge-

nético brasileiro via Projetos do Fundo para a 

Nacional de Repartição de Benefícios.

1. Ampliar a capacidade de conservação e disponibilização de 

espécies de interesse atual ou potencial, com valor econômico, so-

cioambiental, cultural, agrícola e potencial uso para melhoramento 

genético e segurança alimentar 2. Conservar a diversidade genética 

das variedades tradicionais locais ou crioulas ou raças localmen-

te adaptadas ou crioulas desenvolvidas ou adaptadas por povos 

indígenas, comunidades tradicionais e agricultores familiares 3. 

Disponibilizar material genético de forma expedita e livre de ônus 

para povos indígenas, comunidades tradicionais e agricultores 

familiares 4. Implementar projetos (via Fundo Nacional  para a 

Repartição de Benefícios).

Meta13-Ação2
Secretarias do 

MMA

Integração da biodiversidade em políticas de 

segurança alimentar e nutricional (Projeto GEF 

"Conservação e uso sustentável da Biodiversi-

dade para a melhoria da nutrição e do bem-estar 

humano").

"1. Demonstrar o valor nutricional da agrobiodiversidade e do papel 

que desempenha na promoção de dietas saudáveis e fortalecimento 

�H�S�W���Q�S�H�S�W���H�I���Z�M�H�E���������9�W�E�V���E�W���I�Z�M�H�¤�R�G�M�E�W���K�I�V�E�H�E�W���T�E�V�E���M�R�½�Y�I�R�G�M�E�V��

políticas, programas e mercados que apoiam a conservação e uso 

sustentável da agrobiodiversidade com potencial nutricional 3. Dis-

ponibilizar ferramentas, conhecimento e melhores práticas para a 

�M�R�X�I�R�W�M�¼�G�E�¡�•�S���H�S���Y�W�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���T�E�V�E���E�P�M�Q�I�R�X�E�¡�•�S���I���R�Y�X�V�M�¡�•�S����

�������������������������������������������x

Meta13-Ação3
Entidades Vincula-

das ao MMA

Realização de estudos e pesquisas etnobotânicos 

com espécies de valor socioeconômico e cultural.

Investigar e analisar os conhecimentos ecológicos locais de co-

munidades tradicionais relacionando-os com a disponibilidade dos 

recursos vegetais úteis.

Meta13-Ação4
Entidades Vincula-

das ao MMA

Realização de estudos sobre a variedade genética 

de espécies de valor socioeconômico, cultural e 

de variedades silvestres.

Apoiar a pesquisa indígena e colaborativa, intercultural e interdis-

ciplinar, fortalecendo o diálogo entre conhecimento indígena e o 

�G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S��

Meta13-Ação5

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

�-�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�¡�•�S���H�S���4�V�S�¼�X�S���������4�V�S�N�I�X�S���E�K�V�S�I�G�S�P�¬-

gico do Núcleo de Gestão em Biodiversidade e 

Saúde de Farmanguinhos.

Cultivar plantas medicinais nas comunidades da região do Parque 

Estadual da Pedra Branca, no Rio de Janeiro. A meta é oferecer al-

ternativas de desenvolvimento sustentável com estímulo à produção 

local através de capacitação dos produtores agrícolas.

Meta13-Ação6

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Coordenação da Rede de Plataformas Tecno-

lógicas Fiocruz.

Base tecnológica para pesquisa básica e projetos de desenvolvi-

mento de vacinas, medicamentos, bioinseticidas e insumos para 

diagnóstico, além de apoiar a execução de projetos de pesquisa em 

geral. A rede é atualmente constituída por 12 plataformas tecnoló-

gicas, que possuem equipamentos de alto desempenho e recursos 

humanos com excelente capacitação técnica e 01 Subunidade com 

equipamentos Multiusuários com diversos equipamentos de PCR RT. 

Meta13-Ação7

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Representação institucional em comitês e orga-

nizações internacionais.

Participar do  World Federation of Culture Collection  - WFCC Executive 

�&�S�E�V�H���Q�I�Q�F�I�V�������������������������7�G�M�I�R�X�M�¼�G���'�S�P�P�I�G�X�M�S�R���-�R�X�I�V�R�E�X�M�S�R�E�P�������7�G�M�'�S�P�P��

�)�\�I�G�Y�X�M�Z�I���&�S�E�V�H���Q�I�Q�F�I�V�����-�H�I�R�X�M�¼�]�M�R�K���7�T�I�G�M�I�W���[�M�X�L���(�2�%���&�E�V�G�S�H�M�R�K��

- IBOL regional node; GBIF associated country;  Member of High 

Level political Forum on Sustainable Development of United Nations.

Meta13-Ação8

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Apoio e estímulo a projetos de conservação da 

agrobiodivesidade on-farm (na roça) e valorização 

dos sistemas agrícolas indígenas.

Elaborar documento com diretrizes e recomendações para a im-

plementação de projetos de conservação da agrobiodiversidade e 

valorização dos sistemas agrícolas indígenas.

Meta13-Ação9

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Apoio à conservação ex-situ do patrimônio ge-

nético brasileiro (Projetos do Fundo Nacional 

para a Repartição de Benefícios).

�4�V�S�Q�S�Z�I�V���E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���I���G�E�H�E�W�X�V�E�Q�I�R�X�S���H�I���L�I�V�F�›�V�M�S�W���T�S�T�Y�P�E�V�I�W���S�Y��

banco de sementes comunitários potencializando a vocação destes 

espaços enquanto centros de preservação, formação, educação e 

difusão cultural, tendo em vista a proteção e promoção dos conhe-

cimentos tradicionais associados ao patrimônio genético brasileiro.

Meta13-Ação10 OEMAs Reativação do Banco de Germoplasma.
Produzir, armazenar, conservar o patrimônio genético das plantas 

nativas do Estado do Ceará.

Meta13-Ação11 OEMAs
Promoção do uso sustentável da biodiversidade 

�R�E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���E�K�V�§�G�S�P�E�W�����E�U�Y�§�G�S�P�E�W���I���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

Ampliar a área agricultivável do estado comprometida com práticas 

agroecológicas.

Meta 13
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

DPG/SBio/MMA

MDSA, Casa Civil/ Secretaria Especial 

de Agricultura Familiar, MCTIC, MAPA, 

Embrapa

2017 Ação contínua 2, 16, 18 NÃO

�H�S�W���Q�S�H�S�W���H�I���Z�M�H�E���������9�W�E�V���E�W���I�Z�M�H�¤�R�G�M�E�W���K�I�V�E�H�E�W���T�E�V�E���M�R�½�Y�I�R�G�M�E�V��

�M�R�X�I�R�W�M�¼�G�E�¡�•�S���H�S���Y�W�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���T�E�V�E���E�P�M�Q�I�R�X�E�¡�•�S���I���R�Y�X�V�M�¡�•�S����

SBio/MMA, SEDR/MMA

Casa Civil / Secretaria Especial De 

Agricultura Familiar; MDSA; MAPA; 

MEC; MS; MCTIC; Conab; FNDE; Con-

sea; Embrapa; FNN; Universidades 

Públicas; Funbio.

14/11/2011 (en -

dosso), início em 

09/2012 

01/09/2017 (com 

possibilidade de 

extensão por um 

ano)

�������������������������������������������xSIM

JBRJ
UFSC, UNB, Museu Paraense Emilio 

Goeldi
2014 2020 13 SIM

�G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S��

JBRJ

Royal Botanic Gardens, Kew; Bir-

kbeck, University of London;Instituto 

Socioambiental (ISA); Federação das 

Organizações Indígenas do Rio Negro 

(FOIRN); Museu Paraense Emilio Goeldi 

(MPEG), INPA

2016 2020  3,  8,  4 SIM

�-�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�¡�•�S���H�S���4�V�S�¼�X�S���������4�V�S�N�I�X�S���E�K�V�S�I�G�S�P�¬
Far-Manguinhos-Fiocruz, CFMA -Fio-

cruz
Prefeitura do Rio, INEA Ação contínua Ação contínua  -  - 

Programa de Desenvolvimento Tec-

nológico em Insumos para Saúde – 

PDTIS, Centro de Desenvolvimento 

Tecnológico em Saúde – CDTS, Fiocruz 

Minas Gerais, IOC.

MCTI, Projeto Genoma, BarCode e 

SiColl no âmbito mundial.
Ação contínua Ação contínua  -  - 

�&�S�E�V�H���Q�I�Q�F�I�V�������������������������7�G�M�I�R�X�M�¼�G���'�S�P�P�I�G�X�M�S�R���-�R�X�I�V�R�E�X�M�S�R�E�P�������7�G�M�'�S�P�P��

�)�\�I�G�Y�X�M�Z�I���&�S�E�V�H���Q�I�Q�F�I�V�����-�H�I�R�X�M�¼�]�M�R�K���7�T�I�G�M�I�W���[�M�X�L���(�2�%���&�E�V�G�S�H�M�R�K��
Vice-presidência de Pesquisa e Labo-

ratórios de Referência, Fiocruz
WFcc, SciColl, IBOL, GBIF, ONU Ação contínua Ação contínua  -  - 

Funai
MDA, EMBRAPA, IPHAN, Organizações 

indígenas e indigenistas
2016 2019 5 NÃO

�4�V�S�Q�S�Z�I�V���E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���I���G�E�H�E�W�X�V�E�Q�I�R�X�S���H�I���L�I�V�F�›�V�M�S�W���T�S�T�Y�P�E�V�I�W���S�Y��

Iphan, DPG/SBio/MMA

MDSA, Casa Civil/ Secrestaria especial 

de Agricultura familiar, MCTIC, MAPA, 

Embrapa

 -  -  -  - 

COBIO/CEGUC/SEMA - CE Academias e ONG's 2017 2019 14,15 NÃO

�R�E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���E�K�V�§�G�S�P�E�W�����E�U�Y�§�G�S�P�E�W���I���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Naturais/SMA-SP

Secretaria de Agricultura e Abaste-

cimento
2016 2020 13 SIM

Objetivo 
Estratégico C
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Até 2020, a diversidade genética de microrganismos, plantas cultivadas, de animais criados e domesticados e de variedades silvestres, inclusive de espécies de 

valor socioeconômico e/ou cultural terá sido mantida, e estratégias terão sido elaboradas e implementadas para minimizar a perda de variabilidade genética.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta13-Ação12 OEMAs
Articulação entre pesquisadores e comunidades 

faxinalenses para manejo de espécies crioulas.

Realizar manejo adequado de espécies crioulas (no caso dos ani-

mais, em especial os suínos, e sementes crioulas no caso de grãos).
�*�E�\�M�R�E�P�I�R�W�I�W�����'�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I���G�M�I�R�X�§�¼�G�E

Meta13-Ação13 OEMAs
Restrição do uso de organismos geneticamente 

�Q�S�H�M�¼�G�E�H�S�W�����3�+�1�W�
��

Garantir no Plano de Manejo da APA da Escarpa Devoniana  meca-

nismos de proteção de lavouras livres de Organismos Geneticamente 

�1�S�H�M�¼�G�E�H�S�W�����3�+�1�W�
��

Meta13-Ação14 OEMAs
Promoção do uso sustentável da biodiversidade 

�R�E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���E�K�V�§�G�S�P�E�W�����E�U�Y�§�G�S�P�E�W���I���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

Promover a conservação de parentes selvagens de espécies do-

mesticadas.

Meta13-Ação15
Sociedade Civil 

(ONGs)
Implantação de Corredores Ecológicos.

Implantar 100% das conectividades viáveis dos núcleos Santa Ge-

nebra e Ribeirão Cachoeira em 10 anos.

Meta13-Ação16
Sociedade Civil 

(ONGs)

Continuação da implementação do Programa 

de Agricultura Ecológica em Áreas de Várzea 

no Oeste da Amazônia.

Desenvolver tecnologias e boas práticas na agricultura intinerante e 

familiar na várzea da Amazônia ocidental, promovendo capacitação 

e intercâmbio de agricultores para proteção das variedades caboclas, 

para proteção das propriedades do solo, para redução das emissões 

de carbono e conservação da biodiversidade.

Meta13-Ação17 Academia
Realização de estudo sobre abelhas indicadoras 

de antropização.
Comparar geneticamente a dinâmica populacional.

Meta 13

206



Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

SEMA- PR, IAP-PR �*�E�\�M�R�E�P�I�R�W�I�W�����'�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I���G�M�I�R�X�§�¼�G�E -  -  -  - 

�Q�S�H�M�¼�G�E�H�S�W�����3�+�1�W�
��
�1�S�H�M�¼�G�E�H�S�W�����3�+�1�W�
��

SEMA- PR, IAP-PR Conselho Gestor da APA, FAEP  -  -  -  - 

�R�E�W���E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���E�K�V�§�G�S�P�E�W�����E�U�Y�§�G�S�P�E�W���I���½�S�V�I�W�X�E�M�W��

Instituto de Botânica, Instituto Florestal, 

Fundação Florestal e Coordenadoria 

de Biodiversidade e Recursos Natu-

rais/SMA -SP

 - 2016 2020 4 SIM

SVDS/ICLEI
SVDS, SMSP, SMAJ, FJPO, SEPLAN, 

Gabinete do Prefeito
2016 2026  - NÃO

IDSM - AM INPA, MPEG, UFAM, PESAGRE, UFRA2002 Indeterminado  - NÃO

Sítio PELD: Mata Atlântica e Sistema 

Lacustre do médio Rio Doce-MG, Sítio 4
UFOP, UFSJ, IFMG 2017 2020  - SIM

Objetivo 
Estratégico C
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Objetivo Estratégico D

Metas Nacionais

Aumentar os benefícios de biodiversidade e serviços ecossistêmicos para todos

• Conscientização sobre o valor da biodiversidade 

• Recuperação de áreas degradadas e conservação de áreas prioritárias

• Apoio à implementação de projetos de recomposição de áreas degradadas 

• Ferramentas de gestão territorial

•  Sistematização e implementação de portais 

relacionados ao acesso à recursos genéticos

•  Desenvolvimento de metodologias para sistematizar 

o conhecimento tradicional

34 Ações

16 Ações

56 Ações

3 Metas   |   28 Instituições   |   106 Ações

14. Restauração de ecossistemas provedores de serviços essenciais

15. Recuperação dos ecossistemas degradados para mitigação e adaptação às mudanças climáticas

16. Implementação do Protocolo de Nagoia (acesso e repartição de benefícios)
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Meta Partes da Meta Nº de 
ações 

Meta 14: Até 2020, ecossistemas 

provedores de serviços essen-

ciais, inclusive serviços relativos 

à água e que contribuem à saúde, 

meios de vida e bem-estar, terão 

sido restaurados e preservados, 

levando em conta as necessi-

dades das mulheres, povos e 

comunidades tradicionais, povos 

indígenas e comunidades locais, 

e de pobres e vulneráveis.

Número de ações da parte 1: Até 2020, ecossistemas prove-

dores de serviços essenciais, inclusive serviços relativos à 

água e que contribuem à saúde, meios de vida e bem-estar, 

terão sido restaurados e preservados...

29

Número de ações da parte 2: .... Levando em conta as necessi-

dades das mulheres, povos e comunidades tradicionais, povos 

indígenas e comunidades locais, e de pobres e vulneráveis.

2

Número de ações que contemplam as duas partes. 3

Total de ações da Meta 34

Meta 15: Até 2020, a resiliência de 

ecossistemas e a contribuição da 

biodiversidade para estoques de 

carbono terão sido aumentadas 

através de ações de conservação 

e recuperação, inclusive por meio 

da recuperação de pelo menos 

15% dos ecossistemas degrada-

dos, priorizando biomas, bacias 

�L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W���I���I�G�S�V�V�I�K�M�®�I�W���Q�E�M�W��

devastados, contribuindo para 

mitigação e adaptação à mudan-

ça climática e para o combate à 

�H�I�W�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

Número de ações da parte 1: Até 2020, a resiliência de ecos-

sistemas e a contribuição da biodiversidade para estoques 

de carbono terão sido aumentadas através de ações de 

conservação e recuperação (na Amazônia).

36

Número de ações da parte 2: Planos e medidas de recupe-

ração para espécies exauridas foram colocados em prática.
11

Número de ações da parte 3: A pesca não tem impactos 

�E�H�Z�I�V�W�S�W���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�S�W���W�S�F�V�I���I�W�T�£�G�M�I�W���E�Q�I�E�¡�E�H�E�W���I���I�G�S�W-

sistemas vulneráveis.

8

Total de ações da Meta 56

Meta 16: Até 2015, o Protocolo 

de Nagoia sobre Acesso a Re-

cursos Genéticos e a Repartição 

Justa e Equitativa dos Benefícios 

Derivados de sua utilização terá 

entrado em vigor e estará ope-

racionalizado, em conformidade 

com a legislação nacional.

Número de ações da parte 1: Até 2015, o Protocolo de Nagoia 

sobre Acesso a Recursos Genéticos e a Repartição Justa e 

Equitativa dos Benefícios Derivados de sua utilização terá 

entrado em vigor e estará operacionalizado, em conformidade 

com a legislação nacional.

16

Total de ações da Meta 16

Comparação das ações do Plano de Ação com as partes componentes das 

Metas Nacionais descritas no 5º Relatório Nacional para a CDB
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Setores Total de Instituições 
Aderentes

Instituições que 
contribuem com 
o Objetivo D

%

Secretarias do MMA 3 3 100%

Entidades Vinculadas ao MMA 4 0 0%

Ministérios, Secretarias Especiais 

e Empresas Públicas

4 1 25%

Institutos/ Instituições 

vinculados a Ministérios

6 3 50%

OEMAs 14 10 71%

�7�S�G�M�I�H�E�H�I���'�M�Z�M�P�����3�2�+�W���I���E�¼�R�W�
11 8 72%

Financiadores e Setor Privado 1 0 0%

Academia 10 3 30%

Distribuição dos setores/esferas contribuintes para o objetivo B

AM PA

MT
BA

MG

PI

MS

GO

RS

MA

TO

SP

RO

PR

RR

CE

AC

AP

SC

PE

PB

RN

ES

RJ

AL
SE

DF

Estados das instituições proponentes contribuintes com o objetivo D210





Até 2020, ecossistemas provedores de serviços essenciais, inclusive serviços relativos à água e que contribuem à saúde, meios de vida e bem-estar, terão 

sido restaurados e preservados, levando em conta as necessidades das mulheres, povos e comunidades tradicionais, povos indígenas e comunidades lo-

cais, e de pobres e vulneráveis.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta14-Ação1
Secretarias do 

MMA

Implementação da Convenção de Ramsar, com 

foco nos Sítios Ramsar.

1. Elaborar estratégia de implementação da Convenção de Ram-

sar, com foco nos Sítios Ramsar no Brasil  (áreas de importância 

internacional para os ecossistemas de áreas úmidas) 2. Contribuir 

para o cumprimento dos compromissos assumidos pelo Brasil 

junto à Convenção.

���������������������x

Meta14-Ação2
Secretarias do 

MMA

Elaboração e implementação do Projeto "GEF 

Paisagens Sustentáveis na Amazônia".

Implementar políticas e ações estruturantes para promover o uso 

sustentável da biodiversidade na Amazônia.

Meta14-Ação3

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Manutenção e Gestão do Campus Fiocruz da 

Mata Atlântica.

�6�I�½�S�V�I�W�X�E�V�����������L�I�G�X�E�V�I�W���H�I���1�E�X�E���%�X�P�œ�R�X�M�G�E���I�Q���›�V�I�E�W���R�S���'�E�Q�T�Y�W��

Fiocruz da Mata Atlântica (CFMA) e no Parque Estadual da Pedra 

Branca, Município do Rio de Janeiro (RJ), com investimento de 

R$2,5milhões nas atividades: reativação do Horto-Escola; marcação 

de matrizes nativas regionais para o fornecimento de sementes de 

�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���½�S�V�§�W�X�M�G�E���I���K�I�R�£�X�M�G�E�����M�Q�T�P�E�R�X�E�¡�•�S���H�I���Z�M�Z�I�M�V�S���½�S�V�I�W�X�E�P���T�E�V�E��

produção de mudas de espécies regionais; realização de cursos de 

capacitação na área de  ambiente junto às comunidades pertencen-

tes ao Campus e do seu entorno, incluindo módulos de produção de 

mudas de espécies nativas, técnicas de recuperação e restauração e 

mapeamento das matrizes; monitoramento envolvendo avaliação de 

�T�E�V�œ�Q�I�X�V�S�W���V�I�P�E�X�M�Z�S�W���E�S���W�Y�G�I�W�W�S���H�S���T�P�E�R�X�M�S���I���V�I�½�I�\�S�W���R�E���M�R�G�M�H�¤�R�G�M�E��

de zoonoses na comunidade do entorno.

�����4�V�S�N�I�X�S���1�Y�X�M�V�•�S���H�S���6�I�½�S�V�I�W�X�E�Q�I�R�X�S��

Meta14-Ação4

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Manutenção e Gestão da Plataforma Agroeco-

lógica de Fitomedicamentos (PAF).

Apoiar, em conjunto a Coleção Botânica de Plantas Medicinais, o 

Sistema Nacional de Redes Fito e desenvolver o projeto "Saúde e 

Plantas Medicinais em Sistemas Produtivos Agroecológicos no 

extremo sul da Bahia".

Meta14-Ação5

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Bioremediação de áreas impactadas.

�9�X�M�P�M�^�E�V���Q�M�G�V�S�V�K�E�R�M�W�Q�S�W���I�R�H�¬�K�I�R�S�W�����M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�S�W���I���E�V�Q�E�^�I�R�E�H�S�W��

no banco de cepas em estudos visando a bioremediação de áreas 

degradadas.

Meta14-Ação6

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Monitoramento da biodiversidade microbiana 

de áreas restauradas.

�%�G�S�Q�T�E�R�L�E�V�����E�X�V�E�Z�£�W���H�I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���T�S�V���X�£�G�R�M�G�E�W���H�I���F�M�S�P�S�K�M�E���Q�S�P�I-

cular, a biodiversidade microbiana das áreas restauradas.

Meta14-Ação7 OEMAs Implementação do Projeto PSA Guandu.

Incentivar práticas de conservação e restauração ambiental para 

a manutenção da quantidade e qualidade de água na RH II, em 

mananciais estratégicos para abastecimento. 

Meta14-Ação8 OEMAs
Delimitação de áreas prioritárias para proteção 

de mananciais de abastecimento público.

Mapear as áreas prioritárias para proteção de mananciais de 

�E�F�E�W�X�I�G�M�Q�I�R�X�S���I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�W���›�V�I�E�W���G�S�Q���Q�E�M�S�V���T�S�X�I�R�G�M�E�P���T�E�V�E��

�V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E��

Meta14-Ação9 OEMAs

Implementação do Projeto Recuperação de 

Serviços de Clima e Biodiversidade na Bacia do 

Rio Paraíba do Sul na Mata Atlântica do Brasil.

Recuperar e preservar serviços ecossistêmicos associados à bio-

�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���I���G�E�T�X�Y�V�E���H�I���G�E�V�F�S�R�S���H�E���½�S�V�I�W�X�E�����I�Q���^�S�R�E�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�E�W��

do Corredor Sudeste da Mata Atlântica brasileira (Bacia do Rio 

Paraíba do Sul).

Meta14-Ação10 OEMAs
Planejamento de ações para recuperação de 

nascentes na Cordilheira do Ferrabraz.

Elaborar proposta para Recuperação conjunto de nascentes da 

�V�I�K�M�•�S�����-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���R�E�W�G�I�R�X�I�W���R�E���'�S�V�H�M�P�L�I�M�V�E���H�S���*�I�V�V�E�F�V�E�^��

Meta14-Ação11 OEMAs Criação e implementação de Comitês de Bacias. Fortalecer a governança participativa para gestão de recursos hídricos.

Meta14-Ação12 OEMAs
Criação e Implementação do Plano Estadual de 

Recursos Hídricos.
Disciplinar a gestão de recursos hídricos.

Meta14-Ação13 OEMAs
Implementação do Programa de universalização 

de acesso a água.
Disponibilizar água para consumo humano para as comunidades rurais.

Meta14-Ação14 OEMAs

Implementação do Programa de Consolidação 

do Pacto Nacional pela Gestão das Águas - 

PROGESTÃO.

Realizar gestão sustentável dos recursos hídricos.

Meta 14
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

DAP/SBio/MMA e DECO/SBio/MMA

MCTIC, ANA, ICMBio, ONGs, Universi-

dades, Ministérios, Estados - Membros 

que compõem o Comitê Nacional de 

Zonas Úmidas (CNZU), gestores dos 

Sítios Ramsar

2016

"2017 (para Obje-

tivo1); Ação con-

tínua (para Obje-

tivo2)"

���������������������x SIM

DAP/SBio/MMA e DECO/SBio/MMA SFB, ICMBio, OEMAs. Colômbia e Peru2017 2022 11, 15 SIM

�6�I�½�S�V�I�W�X�E�V�����������L�I�G�X�E�V�I�W���H�I���1�E�X�E���%�X�P�œ�R�X�M�G�E���I�Q���›�V�I�E�W���R�S���'�E�Q�T�Y�W��

�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���½�S�V�§�W�X�M�G�E���I���K�I�R�£�X�M�G�E�����M�Q�T�P�E�R�X�E�¡�•�S���H�I���Z�M�Z�I�M�V�S���½�S�V�I�W�X�E�P���T�E�V�E��

�T�E�V�œ�Q�I�X�V�S�W���V�I�P�E�X�M�Z�S�W���E�S���W�Y�G�I�W�W�S���H�S���T�P�E�R�X�M�S���I���V�I�½�I�\�S�W���R�E���M�R�G�M�H�¤�R�G�M�E��

CFMA/Presidência -Fiocruz

Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro 

�����4�V�S�N�I�X�S���1�Y�X�M�V�•�S���H�S���6�I�½�S�V�I�W�X�E�Q�I�R�X�S��

e Jardim Botânico do Rio de Janei-

ro - JBRJ

Ação contínua Ação contínua  -  - 

Farmanguinhos/Fiocruz

EMBRAPA, ESALQ/USP, ENSP/FIOCRUZ, 

Movimento dos Trabalhadores Rurais 

sem terra (MST)

Ação contínua Ação contínua  -  - 

�9�X�M�P�M�^�E�V���Q�M�G�V�S�V�K�E�R�M�W�Q�S�W���I�R�H�¬�K�I�R�S�W�����M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�S�W���I���E�V�Q�E�^�I�R�E�H�S�W��

INT, MMA Universidades e centros de pesquisa 2017 2020 13  - 

�%�G�S�Q�T�E�R�L�E�V�����E�X�V�E�Z�£�W���H�I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���T�S�V���X�£�G�R�M�G�E�W���H�I���F�M�S�P�S�K�M�E���Q�S�P�I
INT, MMA Universidades e centros de pesquisa 2017 2020 13  - 

INEA-RJ

Comitê Guandu, Prefeitura Municipal 

de Rio Claro,  The Nature Conservan-

cy e ITPA. 

2008 Ação contínua  - SIM

�E�F�E�W�X�I�G�M�Q�I�R�X�S���I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�W���›�V�I�E�W���G�S�Q���Q�E�M�S�V���T�S�X�I�R�G�M�E�P���T�E�V�E��

�V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E��

COGET/INEA-RJ
"SUBCLIM/SEA Executado pelo Con-

sórcio WayCarbon/IBIO"
2016 2017  - SIM

�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���I���G�E�T�X�Y�V�E���H�I���G�E�V�F�S�R�S���H�E���½�S�V�I�W�X�E�����I�Q���^�S�R�E�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�E�W��
SEA/INEA-RJ

 RIORURAL, EMATER, PESAGRO, FINA-

TEC, MCTI, BID/GEF (no ERJ)
2016 2021  - SIM

�V�I�K�M�•�S�����-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���R�E�W�G�I�R�X�I�W���R�E���'�S�V�H�M�P�L�I�M�V�E���H�S���*�I�V�V�E�F�V�E�^��
Nucleo S.A. Araçá-piranga

Prefeituras municipais, SEMA RS, Co-

mitês de Bacia
2018 2019 2, 3, 4, 5, 9 SIM

SEMA-AM
Conselho Estadual de Recursos Hí-

dricos e ANA
2015 2020  - SIM

SEMA-AM
Conselho Estadual de Recursos Hí-

dricos e ANA
2015 2018  - SIM

SEMA-AM
Prefeituras municipais e Governo 

Federal
2015 2018  - SIM

SEMA-AM
Conselho Estadual de Recursos Hí-

dricos e ANA
2015 2018  - SIM

Objetivo 
Estratégico D
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Até 2020, ecossistemas provedores de serviços essenciais, inclusive serviços relativos à água e que contribuem à saúde, meios de vida e bem-estar, terão 

sido restaurados e preservados, levando em conta as necessidades das mulheres, povos e comunidades tradicionais, povos indígenas e comunidades lo-

cais, e de pobres e vulneráveis.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta14-Ação15 OEMAs
Implementação do Programa de Conservação 

dos Recursos Hídricos.

Incentivar o pagamento por ações e projetos que promovam a con-

servação dos ativos hídricos do estado.

Meta14-Ação16 OEMAs
Elaboração do Projeto de Lei para apoiar mercado 

de serviços ambientais.

1. Obter contribuições da população dos municípios envolvidos sobre 

�4�E�K�E�Q�I�R�X�S���T�S�V���7�I�V�Z�M�¡�S�W���%�Q�F�M�I�R�X�E�M�W���T�S�V���Q�I�M�S���H�I���S�¼�G�M�R�E�W���������6�I�E�P�M�^�E�V��

seminários municípios envolvidos para apresentação da minuta do 

Projeto de Lei elaborado pela consultoria 3. Realizar audiências pú-

blicas nos municípios para apresentação do Projeto de Lei elaborado 

pela consultoria 4. Elaborar Projeto de Lei para apoiar mercado de 

serviços ambientais no Estado do Ceará 5. Elaborar Projeto de Lei 

para apoiar mercado de serviços ambientais no Estado do Ceará.

Meta14-Ação17 OEMAs
Reconhecimento e proteção aos territórios tra-

dicionais faxinalenses.
Proteger os ecossistemas naturais, guardiões dos serviços ambientais.

Meta14-Ação18 OEMAs

Criação de um grupo de estudos interinstitu-

cional (IAP, Ministério Público, UFPR- Direito, 

Articulação Puxirão dos Povos Faxinalenses) 

visando à proteção dos territórios tradicionais.

Construir/Elaborar/Desenvolver mecanismos de proteção dos 

territórios tradicionais.
�7�)�1�%�����4�6�����'�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I���G�M�I�R�X�§�¼�G�E

Meta14-Ação19 OEMAs
Implementação do Projeto Nascentes protegidas 

e recuperadas.

Recuperar  áreas de nascentes em processo de degradação ou 

degradadas em áreas criticas e de mananciais de abastecimento 

público por meio da inserção desse tema em ações apoiadas pelo 

Estado do Paraná ou por companhias de saneamento  ou prefei-

turas municipais.

Meta14-Ação20 OEMAs
Implementação da Política Estadual de Fomento 

e Incentivo a Serviços Ambientais.

Desenvolvimento de instrumentos e marco jurídico que permitam a 

estruturação de políticas públicas voltadas à valoração e valorização 

dos serviços ambientais, conciliados com a geração de benefícios 

sociais no Estado, desenvolvimento de cadeias produtivas susten-

táveis e a mitigação às mudanças climáticas.

Meta14-Ação21 OEMAs
Implementação do Programa de Adequação 

Ambiental e Restauração Ecológica.

Ampliar a área do território paulista coberta por ecossistemas em 

processo de restauração. 2.  Ampliar e integrar as ações relaciona-

das a vetores, hospedeiros e sentinelas de doenças de importância 

para a saúde pública, para a sanidade animal e para a conservação 

da biodiversidade, por meio da articulação entre órgãos de meio 

ambiente, agricultura e saúde.

Meta14-Ação22 OEMAs Integração das ações de Saúde e biodiversidade. 

Ampliar e integrar as ações relacionadas a vetores, hospedeiros e 

sentinelas de doenças de importância para a saúde pública, para a 

sanidade animal e para a conservação da biodiversidade, por meio 

da articulação entre órgãos de meio ambiente, agricultura e saúde. 

Meta14-Ação23 OEMAs
Implementação do Programa de Adequação 

Ambiental e Restauração Ecológica.

Ampliar a área do território paulista inscrita no CAR e em processo 

de adequação ambiental.

Meta14-Ação24 OEMAs

Implementação da Estratégia Paulista para 

Redução das Pressões sobre a Biodiversidade 

�����5�Y�E�P�M�H�E�H�I���H�I���›�K�Y�E���I�Q���F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W��

prioritárias.

Contribuir com a melhoria da qualidade de água em bacias hidrográ-

�¼�G�E�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�E�W���T�E�V�E���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��

Meta14-Ação25 OEMAs
Implementação do Programa de Adequação 

Ambiental e Restauração Ecológica.
Implantar o Programa Estadual de Sementes.

Meta14-Ação26
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação do Programa de Recuperação de 

Nascentes e Áreas Ciliares (PreNAC).
Recuperar Nascentes e Áreas Ciliares.

Meta14-Ação27
Sociedade Civil 

(ONGs)
Recuperação de áreas degradadas.

Aumentar a biodiversidade em áreas recuperadas ou em processo 

�H�I���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S�����%�Y�Q�I�R�X�E�V���E���U�Y�E�R�X�M�H�E�H�I���H�I���›�V�I�E�W���V�I�G�Y�T�I�V�E�H�E�W���E���¼�Q��

de se obter maior biodiversidade. Incentivar proprietários a viabilizar 

a recuperação de áreas prioritárias particulares.

Meta 14
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

SEMA-AM

IDESAM, FAS, IEB, IDSM, IPÊ, IPI, WWF, 

FVA, IDAM, SEPROR, Prefeituras Muni-

cipais, Associais comunitárias "Mãe" 

das Ucs.

2017 2020 1.1 NÃO

�4�E�K�E�Q�I�R�X�S���T�S�V���7�I�V�Z�M�¡�S�W���%�Q�F�M�I�R�X�E�M�W���T�S�V���Q�I�M�S���H�I���S�¼�G�M�R�E�W���������6�I�E�P�M�^�E�V��

CODES/SEMA - CE COBIO/CEDIB/SEMA - CE 2016 2019 1, 11 SIM

SEMA -PR, IAP -PR -  -  -  -  - 

SEMA -PR, IAP -PR �7�)�1�%�����4�6�����'�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I���G�M�I�R�X�§�¼�G�E -  -  -  - 

SEMA - PR, IAP Prefeituras Municipais Ação Contínua Ação Contínua  -  - 

SEMARH - TO  - 2017 2020 3, 4,  5, 7, 15 NÃO

Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Natuais e CETESB/ SMA -SP
- 2016 2020  - SIM

Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Naturais, Instituto Florestal e 

Fundação Florestal /SMA -SP

Secretária da Saúde 2016 2020 3, 13 SIM

Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Natuais e Secretaria de Agri-

cultura e Abastecimento/SMA -SP

Secretaria de Agricultura e Abaste-

cimento
2016 2020 3, 4, 5, 7,  13 SIM

�����5�Y�E�P�M�H�E�H�I���H�I���›�K�Y�E���I�Q���F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W���¼�G�E�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�E�W���T�E�V�E���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I��

Gabinete da SMA -SP, Cetesb (Diretoria 

E),  e Coordenadoria de Planejamento 

Ambiental/SMA -SP

 - 2016 2020 9, 10, 12, 13 SIM

Instituto Florestal/SMA -SP  - 2016 2020  - SIM

SVDS/ ICLEI SANASA, SMDEST. 2017 2020  - SIM

�H�I���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S�����%�Y�Q�I�R�X�E�V���E���U�Y�E�R�X�M�H�E�H�I���H�I���›�V�I�E�W���V�I�G�Y�T�I�V�E�H�E�W���E���¼�Q��
SVDS/ ICLEI

SMSP, SMF, SMDEST, SEPLAN, SEHAB, 

Consórcio PCJ, SMA/SP, CATI, EMBRA-

PA, IAC, Sindicato Rural de Campinas, 

CMDRA

2016 2026  - SIM

Objetivo 
Estratégico D
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Até 2020, ecossistemas provedores de serviços essenciais, inclusive serviços relativos à água e que contribuem à saúde, meios de vida e bem-estar, terão 

sido restaurados e preservados, levando em conta as necessidades das mulheres, povos e comunidades tradicionais, povos indígenas e comunidades lo-

cais, e de pobres e vulneráveis.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta14-Ação28
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação do Programa de Pagamento 

pela Conservação das Águas e dos Recursos 

Hídricos – PSA Água.

Promover a conservação das águas e dos serviços hídricos em 

áreas rurais, através de incentivos monetários e Não monetários.

Meta14-Ação29
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação do Programa do Sistema de 

Esgotamento Sanitário.

Melhorar as condições sanitárias da população, adequando as 

regiões com infraestrutura, abastecimento de água e esgotamento 

sanitário de qualidade. Além disso, elevar o tratamento de esgoto 

da cidade para 100% e enquadrar o município de Campinas entre as 

cidades com melhor infraestrutura implantada, o que deverá elevar 

os indicadores de qualidade de vida da cidade.

Meta14-Ação30
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação do Projeto Pró Nascentes da 

RBMA vinculado à Cooperação Técnica VC-R-

BMA-SBE.

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����Q�E�T�I�E�V�����V�I�W�X�E�Y�V�E�V���I���G�S�R�W�I�V�Z�E�V���R�E�W�G�I�R�X�I�W���I�Q���›�V�I�E�W���T�V�M�Z�E�H�E�W��

Meta14-Ação31
Sociedade Civil 

(ONGs)

Integração e fortalecimento da gestão das Re-

servas da Biosfera, Sítios do Patrimônio Natural 

Mundial e Sítios Ramsar.

Apoiar processos de fortalecimento da gestão de áreas com de-

signação internacional de importância da conservação, integrando 

esforços e ações.

Meta14-Ação32
Sociedade Civil 

(ONGs)
Restauração de áreas de Mata Atlântica. Estabelecer protocolos de restauração de áreas da região do Lagamar.

Meta14-Ação33
Sociedade Civil 

(ONGs)

"Desenvolvimento e implementação de estraté-

gias participativas para efetivamente integrar as 

questões de gênero nas iniciativas de restauração 

�H�I���T�E�M�W�E�K�I�R�W���I���½�S�V�I�W�X�E�W����

"Promover o empoderamento, participação e representatividade 

�U�Y�E�P�M�¼�G�E�H�E���H�I���Q�Y�P�L�I�V�I�W���I���N�S�Z�I�R�W���R�E�W���E�¡�®�I�W���H�I���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���H�I��

�½�S�V�I�W�X�E�W���I���T�E�M�W�E�K�I�R�W���R�S���&�V�E�W�M�P�����H�E�R�H�S���I�W�G�E�P�E���I���T�S�X�I�R�G�M�E�P�M�^�E�R�H�S���E��

efetividade dessas ações."

Meta14-Ação34 Academia
Investigação das interações inseto-planta no 

�E�Z�E�R�¡�S���H�E���½�S�V�I�W�X�E���W�S�F�V�I���›�V�I�E�W���E�F�I�V�X�E�W��
Comparar processos de dispersão de sementes por mirmecoria.

Meta 14

216



Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

SVDS/ ICLEI SVDS, SANASA, SMDEST. 2017 2020  - SIM

"SANASA, SVDS/ ICLEI "
SVDS, SMSP, SEINFRA, SMS, SMDEST, 

SEHAB, SEPLAN
2013 2022  - SIM

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����Q�E�T�I�E�V�����V�I�W�X�E�Y�V�E�V���I���G�S�R�W�I�V�Z�E�V���R�E�W�G�I�R�X�I�W���I�Q���›�V�I�E�W���T�V�M�Z�E�H�E�W��Reserva da Biosfera da Mata Atlântica
RBMA, Votorantim Cimentos (VC) e 

setor privado.  
Ação Contínua Ação Contínua 11 NÃO

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica
MMA, SBio, DAP, GIZ, Rede RBMA, 

RMA, REMAP  
Ação Contínua Ação Contínua 10, 11, 15,  18 NÃO

Rede Mata Atlântica Paraná Estado, ONGs 2016 2020 1 SIM

�H�I���T�E�M�W�E�K�I�R�W���I���½�S�V�I�W�X�E�W����

�U�Y�E�P�M�¼�G�E�H�E���H�I���Q�Y�P�L�I�V�I�W���I���N�S�Z�I�R�W���R�E�W���E�¡�®�I�W���H�I���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���H�I��

�½�S�V�I�W�X�E�W���I���T�E�M�W�E�K�I�R�W���R�S���&�V�E�W�M�P�����H�E�R�H�S���I�W�G�E�P�E���I���T�S�X�I�R�G�M�E�P�M�^�E�R�H�S���E��
UICN

WRI Brasil, Pacto para restauração da 

Mata Atlântica
2016 2017 15 SIM

�E�Z�E�R�¡�S���H�E���½�S�V�I�W�X�E���W�S�F�V�I���›�V�I�E�W���E�F�I�V�X�E�W��

Sítio PELD: Mata Atlântica e Sistema 

Lacustre do médio Rio Doce-MG , Sítio 4
UFOP, UFSJ, IFMG 2017 2020  - SIM

Objetivo 
Estratégico D
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Até 2020, a resiliência de ecossistemas e a contribuição da biodiversidade para estoques de carbono terão sido aumentadas através de ações de conservação 

�I���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S�����M�R�G�P�Y�W�M�Z�I���T�S�V���Q�I�M�S���H�E���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S���H�I���T�I�P�S���Q�I�R�S�W�������	���H�S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���H�I�K�V�E�H�E�H�S�W�����T�V�M�S�V�M�^�E�R�H�S���F�M�S�Q�E�W�����F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W���I���I�G�S�V�V�I�K�M�®�I�W��

�Q�E�M�W���H�I�Z�E�W�X�E�H�S�W�����G�S�R�X�V�M�F�Y�M�R�H�S���T�E�V�E���Q�M�X�M�K�E�¡�•�S���I���E�H�E�T�X�E�¡�•�S���š���Q�Y�H�E�R�¡�E���G�P�M�Q�›�X�M�G�E���I���T�E�V�E���S���G�S�Q�F�E�X�I���š���H�I�W�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta15-Ação1
Secretarias do 

MMA

Implementação do Plano Nacional de Recupera-

ção da Vegetação Nativa - PLANAVEG.

1. Recuperar a vegetação nativa de APPs e Reservas Legais. 2. For-

�X�E�P�I�G�I�V���T�S�P�§�X�M�G�E�W���T�±�F�P�M�G�E�W�����M�R�G�I�R�X�M�Z�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W�����Q�I�V�G�E�H�S�W�����X�I�G�R�S�P�S-

gias de recuperação, boas práticas agropecuárias e outras medidas 

necessárias para a recuperação da vegetação nativa.

Meta15-Ação2
Secretarias do 

MMA

Promoção da restauração da vegetação nativa 

na Caatinga, Pantanal e Pampa (Projeto GEF 

Terrestre).

1. Elaborar instrumentos e diretrizes para a restauração da vegetação 

�R�E�X�M�Z�E���������-�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V���E���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���I�Q���›�V�I�E�W���W�I�P�I�G�M�S�R�E�H�E�W���E���¼�Q��

de aumentar os estoques de carbono e promover a conectividade.

Meta15-Ação3
Secretarias do 

MMA

Elaboração e implementação do  Projeto "GEF 

Paisagens Sustentáveis na Amazônia".

Implementar políticas e ações estruturantes para promover a recu-

peração da cobertura vegetal nativa na Amazônia e fortalecimento 

da sua cadeia (sementes, mudas).

Meta15-Ação4
Secretarias do 

MMA

Implementação das metas setoriais de biodi-

versidade e ecossistemas do Plano Nacional de 

Adaptação (PNA) à mudança do clima.

1. Elaborar estratégia para medidas de Adaptação baseada em Ecos-

sistemas em áreas de risco a eventos extremos e outros impactos da 

mudança do clima.  2. Elaborar modelagem de impacto da mudança 

do clima sobre a biodiversidade para uso por políticas públicas de 

conservação, recuperação e uso sustentável da biodiversidade.  3. 

Implementar monitoramento em 50 unidades de conservação fe-

derais, para avaliar e acompanhar in situ os impactos da mudança 

do clima atuais e futuros sobre a biodiversidade.

Meta15-Ação5
Secretarias do 

MMA

Ações de recuperação de áreas degradadas 

���G�S�Q�F�E�X�I���š���H�I�W�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S�
���I���Q�M�X�M�K�E�¡�•�S���H�S�W��

efeitos da seca apoiadas por meio do fomento 

à ações ambientais, sociais e produtivas.

Implementar Unidades de Recuperação de Áreas Degradadas - URAD 

e Integração Lavoura-Pecuária-Floresta, para Promover o desenvol-

vimento rural sustentável, por meio de ações ambientais, sociais 

e produtivas, inseridas no planejamento municipal e tendo como 

�Y�R�M�H�E�H�I���H�I���X�V�E�F�E�P�L�S���E�W���Q�M�G�V�S�F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W����

Meta15-Ação6
Secretarias do 

MMA

Apoio à Implementação dos Programas de Re-

gularização Ambiental – PRAs.

Apoiar a regularização ambiental de propriedades rurais e conse-

quente conservação/recuperação de APPs e RLs.
�(�)�'�3���7�&�M�S���1�1�%�����7�*�&���I���3�)�1�%�W�x �1�Y�R�M�G�§�T�M�S�W�x

Meta15-Ação7
Secretarias do 

MMA

Implementação das diretrizes e metas do capítulo 

setorial de biodiversidade e ecossistemas do Plano 

Nacional de Adaptação às Mudanças Climáticas.

�������%�T�V�M�Q�S�V�E�V���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���W�S�F�V�I���E���Z�Y�P�R�I�V�E�F�M�P�M�H�E�H�I���H�E��

biodiversidade às mudanças climáticas e seu papel na redução das 

vulnerabilidades sociais e econômicas.   2. Implementar medidas 

de adaptação, incluindo adaptação baseada em ecossistemas.

�E�P�M�Q�I�R�X�E�V���I���R�Y�X�V�M�G�M�S�R�E�P���I���1�Y�R�M�G�§�T�M�S�W�x

Meta15-Ação8
Secretarias do 

MMA

Apoio à elaboração do Capítulo Biodiversidade 

do Plano Nacional de Adaptação às Mudanças 

Climáticas.

Analisar os impactos da mudança do clima sobre a biodiversidade 

�R�S���T�E�§�W���I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���T�S�W�W�§�Z�I�M�W���Q�I�H�M�H�E�W���H�I���E�H�E�T�X�E�¡�•�S���T�E�V�E���V�I�H�Y�^�M�V���E��

sua vulnerabilidade e avaliar o papel da biodiversidade e dos ecos-

sistemas na redução da vulnerabilidade socioeconômica, por meio 

da provisão de serviços ecossistêmicos.

Meta15-Ação9
Secretarias do 

MMA

�6�I�Z�M�X�E�P�M�^�E�¡�•�S���H�I���F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W���I�Q���W�M�X�Y�E�¡�•�S��

de vulnerabilidade ambiental.

�6�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S�����T�V�I�W�I�V�Z�E�¡�•�S���I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�I���F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W��

por meio de ação integradas e permanentes que promovam o uso 

sustentável dos recursos naturais, a melhoria das condições socioam-

bientais e o aumento da disponibilidade de água, em quantidade e 

qualidade, para seus usos múltiplos.

Meta15-Ação10

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

"Elaboração de mapa de prioridades para res-

tauração ecológica no Brasil."

���������(�I�¼�R�M�V���›�V�I�E�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�E�W���T�E�V�E���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���I�Q���X�S�H�S�W���S�W���F�M�S�Q�E�W��

brasileiros 2. Financiar bolsas de estudo, viagens, workshops e 

atividades de campo."

Meta15-Ação11

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Promoção e realização de debates sobre terras 

indígenas e vulnerabilidade ao processo de 

�H�I�W�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

Criar grupo de trabalho para discutir vulnerabilidade de terras indíge-

�R�E�W���E�S���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���H�I�W�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S�����W�S�F�V�I�X�Y�H�S���R�E���V�I�K�M�•�S���R�S�V�H�I�W�X�I���H�S��

Brasil 2. Prover subsídios à recuperação de ecossistemas.

Meta15-Ação12 OEMAs

Implementação do Plano Estratégico de Res-

tauração Ecossistêmica para o Estado de Santa 

Catarina.

 1. Realizar  ações de planejamento para a implementação do Programa 

de Regularização Ambiental - PRA; 2. incrementar cobertura de vegetação 

nativa; 3. fortalecer  economia verde com base em espécies nativas.

Meta 15
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�X�E�P�I�G�I�V���T�S�P�§�X�M�G�E�W���T�±�F�P�M�G�E�W�����M�R�G�I�R�X�M�Z�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W�����Q�I�V�G�E�H�S�W�����X�I�G�R�S�P�S
DECO/SBio/MMA e DFCD/SMCF/MMA

"Mapa, Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário da 

Casa Civil, MCTIC, MF, MP, Abema, Anam-

ma, sociedade civil e academia (tais 

como WRI, IUCN, IIS, PUC-RJ, USP etc.)"

2017 (previsão) 2037 (previsão) 11, 14 SIM

�R�E�X�M�Z�E���������-�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V���E���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���I�Q���›�V�I�E�W���W�I�P�I�G�M�S�R�E�H�E�W���E���¼�Q��DECO/SBio/MMA
ICMBio, OEMAs, instituições de pes-

quisa e Municípios, Funbio
2017 2021 1, 11, 14  - 

DECO e DAP/SBio
DPCD/SMCQ, ICMBio, OEMAs. Colôm-

bia e Peru, Funbio
2017 2022 11, 14 SIM

DECO/SBio/MMA, DPMC/SMCF/MMA 

e ICMBio

MCTI, MPEG, órgãos estaduais de meio 

ambiente, universidades e centros de 

pesquisa, ONGs

2016 2020 1, 10, 11 NÃO

���G�S�Q�F�E�X�I���š���H�I�W�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S�
���I���Q�M�X�M�K�E�¡�•�S���H�S�W��

�Y�R�M�H�E�H�I���H�I���X�V�E�F�E�P�L�S���E�W���Q�M�G�V�S�F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W����

DRS/SEDR/MMA
MAPA, EMBRAPA, PNUD, IICA, Gover-

nos estaduais, Prefeituras Municipais
2016 2020 5,7,14,19 SIM

�(�)�'�3���7�&�M�S���1�1�%�����7�*�&���I���3�)�1�%�W�x �1�Y�R�M�G�§�T�M�S�W�x 2020 2020 11, 14  - 

�������%�T�V�M�Q�S�V�E�V���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���W�S�F�V�I���E���Z�Y�P�R�I�V�E�F�M�P�M�H�E�H�I���H�E��

DPMC/SMCF/MMA e DECO/SBio/MMA

MCTIC, outros ministérios e setores 

relacionados a cidades, saúde, recur-

sos hídricos, zonas costeiras, energia, 

gestão de riscos e desastres, indústria e 

mineração, infraestrutura, povos e popu-

lações vulneráveis, agricultura, segurança 

�E�P�M�Q�I�R�X�E�V���I���R�Y�X�V�M�G�M�S�R�E�P���I���1�Y�R�M�G�§�T�M�S�W�x

 - 2020 1, 10,19  - 

�R�S���T�E�§�W���I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���T�S�W�W�§�Z�I�M�W���Q�I�H�M�H�E�W���H�I���E�H�E�T�X�E�¡�•�S���T�E�V�E���V�I�H�Y�^�M�V���E��
DPMC/ SMCF e DECO/ SBio/MMA, 

MCTIC

Ministérios e Setores relacionados a 

Cidades, Saúde, Recursos Hídricos, 

Zonas Costeiras, Energia, Gestão de 

Riscos e Desastres, Indústria e Minera-

ção, Infraestrutura, Povos e Populações 

Vulneráveis, Agricultura, Segurança 

Alimentar e Nutricional

2016 2020 19 SIM

�6�I�Z�M�X�E�P�M�^�E�¡�•�S���H�I���F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W���I�Q���W�M�X�Y�E�¡�•�S��

�6�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S�����T�V�I�W�I�V�Z�E�¡�•�S���I���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�I���F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W��

DRB/SRHQ/MMA
Instituições públicas federais, estaduais 

e municipais e sociedade civil 
8,15 NÃO

���������(�I�¼�R�M�V���›�V�I�E�W���T�V�M�S�V�M�X�›�V�M�E�W���T�E�V�E���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���I�Q���X�S�H�S�W���S�W���F�M�S�Q�E�W��

MCTIC e INPA

"MMA, Inpa/PPBio da Amazônia Oci-

dental, Museu Paraense Emilio Goeldi,  

PUC-Rio, UnB, UERJ, Universidade 

Estadual de Feira de Santana (UEFS), 

UFMG, UFRJ e UFRGS. "

2016 2018 11, 14 SIM

�H�I�W�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

�R�E�W���E�S���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���H�I�W�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S�����W�S�F�V�I�X�Y�H�S���R�E���V�I�K�M�•�S���R�S�V�H�I�W�X�I���H�S��Funai MMA/SRH 2016 2019 14 NÃO

FATMA - SC Universidades, ONGs 2018 2020 5,7,12,14 NÃO

Objetivo 
Estratégico D
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Até 2020, a resiliência de ecossistemas e a contribuição da biodiversidade para estoques de carbono terão sido aumentadas através de ações de conservação 

�I���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S�����M�R�G�P�Y�W�M�Z�I���T�S�V���Q�I�M�S���H�E���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S���H�I���T�I�P�S���Q�I�R�S�W�������	���H�S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���H�I�K�V�E�H�E�H�S�W�����T�V�M�S�V�M�^�E�R�H�S���F�M�S�Q�E�W�����F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W���I���I�G�S�V�V�I�K�M�®�I�W��

�Q�E�M�W���H�I�Z�E�W�X�E�H�S�W�����G�S�R�X�V�M�F�Y�M�R�H�S���T�E�V�E���Q�M�X�M�K�E�¡�•�S���I���E�H�E�T�X�E�¡�•�S���š���Q�Y�H�E�R�¡�E���G�P�M�Q�›�X�M�G�E���I���T�E�V�E���S���G�S�Q�F�E�X�I���š���H�I�W�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta15-Ação13 OEMAs
Elaboração do Plano de Restauração Ecossistê-

mica para o estado de Santa Catarina.

"Ações de planejamento para a implementação do Programa de Regula-

rização Ambiental - PRA, o incremento da cobertura de vegetação nativa 

e o fortalecimento da economia verde com base em espécies nativas."

Meta15-Ação14 OEMAs
Elaboração do Plano de Restauração Ecossistê-

mica para o estado de Santa Catarina.

�(�I�¼�R�M�V���H�M�V�I�X�V�M�^�I�W���T�E�V�E���E���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���H�I���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���I�Q���7�'�����M�R�G�S�V-

porando espécies nativas de interesse de uso no setor agropecuário, 

como também no meio urbano a partir do paisagismo e arborização.

Meta15-Ação15 OEMAs
Adequação Ambiental de Propriedades nos Cor-

redores Ecológicos Timbó e Chapecó.
1. Proteger nascentes; 2. Recompor a Mata Ciliar.

Meta15-Ação16 OEMAs
Realização de  Acordos Comunitários (regras 

comunais).

Garantir o estabelecimento de processos rotativos de enriquecimento 

�½�S�V�I�W�X�E�P���G�S�Q���I�W�T�£�G�M�I�W���I�W�G�S�P�L�M�H�E�W���T�I�P�E���G�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I���Z�M�W�E�R�H�S���E���F�M�S-

diversidade e geração futura de renda, diminuindo a pressão sobre 

os faxinais, especialmente pela redução do território disponível para 

as comunidades tradicionais.

Meta15-Ação17 OEMAs Fomento Florestal com espécies nativas.

Recuperar/restaurar ecossistemas alterados ou degradados por 

meio de ações de recuperação/restauração aplicando a cada área 

a metodologia e técnica apropriada a cada ambiente. 

Meta15-Ação18 OEMAs �*�S�Q�I�R�X�S���*�P�S�V�I�W�X�E�P���T�E�V�E���¼�R�W���I�G�S�R�­�Q�M�G�S�W����Diminuir a pressão sobre os remanescentes de vegetação nativa. 

Meta15-Ação19 OEMAs
Implantação da ferramenta/sistema do Programa 

de Regularização Ambiental - PRA.

�6�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S�����V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S���I���S�Y���G�S�Q�T�I�R�W�E�¡�•�S���H�S�W���T�E�W�W�M�Z�S�W���½�S-

restais de Áreas de Proteção Permanente APPs e Reserva Legal 

�M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�S�W���R�S���'�%�6��

Meta15-Ação20 OEMAs PRA - Divulgação e treinamentos.

Divulgar  para o público em geral e realizar  treinamentos internos 

(SISEMA) e externos (Parceiros e público em geral) na ferramenta/

sistema do PRA.

Meta15-Ação21 OEMAs Manutenção de Viveiros Florestais.

Produzir mudas para serem utilizadas nos programas de recupera-

ção/restauração bem como na produção de mudas exóticas para 

os programas de fomento social com objetivo de reduzir a pressão 

�W�S�F�V�I���S�W���V�I�Q�E�R�I�W�G�I�R�X�I�W���H�I���½�S�V�I�W�X�E�W���R�E�X�M�Z�E�W��

Meta15-Ação22 OEMAs Implementação do Projeto Água do Rio das Flores.

�4�V�S�Q�S�Z�I�V���E�����V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���H�I�����������L�E���H�I���R�E�W�G�I�R�X�I�W���I���Q�E�X�E�W��

ciliares na Bacia do rio das Flores, principal manancial de abaste-

cimento público do município de Valença- RJ, visando a proteção 

das suas águas, em quantidade e qualidade.

Meta15-Ação23 OEMAs
Implementação do Programa de Regularização 

Ambiental - PRA.

Promover a regularização ambiental de propriedades rurais e con-

sequente conservação / recuperação de APPs e RLs.

Meta15-Ação24 OEMAs

Recuperação 1500 ha de áreas degradadas em 3 

municípios de maior pressão por desmatamento 

no Sul do Estado.

Promover a recuperação de áreas degradadas de pequenos produ-

tores por meio de SAFs.

Meta15-Ação25 OEMAs
Implementação do Projeto de Proteção das 

Florestas Tropicais do Amazonas.
Combater o desmatamento.

Meta15-Ação26 OEMAs
Implementação do Programa dos Serviços Am-

bientais das UC do estado do Amazonas.

Incentivar o pagamento por ações e projetos, que promovam a 

conservação, recuperação, preservação e uso sustentável do meio 

ambiente natural das áreas de UC.

Meta15-Ação27 OEMAs
Regulamentação e implementação a Lei do 

CAR e PRA.
Dotar o Estado com instrumentos para operacionalização do SICAR-AM.

Meta15-Ação28 OEMAs
Fortalecimento da adesão ao CAR no estado 

do Amazonas.
Promover a inscrição e análise de 55 mil propriedades rurais no CAR.

Meta15-Ação29 OEMAs
Articulação do PREVINA - Prevenção, Monitora-

mento, Controle de Queimadas.

Prevenir, controlar e articular o atendimento às emergências am-

�F�M�I�R�X�E�M�W���R�S���I�W�X�E�H�S�����M�R�G�¤�R�H�M�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���I���E�G�M�H�I�R�X�I�W���E�Q�F�M�I�R�X�E�M�W�
��

Meta 15
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Objetivo 
Estratégico D

Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

FATMA - SC, IUCN, Instituto Çarakura, 

WRI Brasil
Universidades, ONGs 2015 2017 5,7,12,14 NÃO

�(�I�¼�R�M�V���H�M�V�I�X�V�M�^�I�W���T�E�V�E���E���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���H�I���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���I�Q���7�'�����M�R�G�S�V

FATMA - SC UICN, WRI, Instituto Çarakura, outros2015 2017 1 NÃO

FATMA - SC
EPAGRI, Secretaria de Estado de Agri-

cultura
2014 3, 7, 14 SIM

�½�S�V�I�W�X�E�P���G�S�Q���I�W�T�£�G�M�I�W���I�W�G�S�P�L�M�H�E�W���T�I�P�E���G�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I���Z�M�W�E�R�H�S���E���F�M�S

IAP - PR  - Ação contínua Ação contínua  -  - 

Diretoria de Conservação e Recupera-

ção de Ecossitema/IEF -MG
Academia, ONG, OSCISP, Prefeituras Ação contínua Ação contínua 5 SIM

�*�S�Q�I�R�X�S���*�P�S�V�I�W�X�E�P���T�E�V�E���¼�R�W���I�G�S�R�­�Q�M�G�S�W����
Diretoria de Conservação e Recupera-

ção de Ecossitema/IEF -MG
Academia, ONG, OSCISP, Prefeituras Ação contínua Ação contínua 5 SIM

�6�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S�����V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S���I���S�Y���G�S�Q�T�I�R�W�E�¡�•�S���H�S�W���T�E�W�W�M�Z�S�W���½�S

�M�H�I�R�X�M�¼�G�E�H�S�W���R�S���'�%�6��

Diretoria de Conservação e Recupe-

ração de Ecossitema, Gerência de 

Gestão de Reserva Legal, Regionais 

do interior/IEF -MG

Regionais do IEF e SUPRAMs, SFB, 

SEAPA, SEDA, FAEMG, FETAEMG, AMM, 

EPAMIG e UFLA.

2017 2018 - SIM

Diretoria de Conservação e Recupe-

ração de Ecossitema, Gerência de 

Gestão de Reserva Legal, Regionais 

do interior/IEF -MG

Regionais do IEF e SUPRAMs, SFB, 

SEAPA, SEDA, FAEMG, FETAEMG, AMM, 

EPAMIG e UFLA.

2017 2018 - SIM

�W�S�F�V�I���S�W���V�I�Q�E�R�I�W�G�I�R�X�I�W���H�I���½�S�V�I�W�X�E�W���R�E�X�M�Z�E�W��

Diretoria de Conservação e Recupe-

ração de Ecossitema, Gerência de 

Gestão de Reserva Legal, Regionais 

do interior/IEF -MG

Academia, ONG, OSCISP, Prefeituras Ação contínua Ação contínua 5 SIM

�4�V�S�Q�S�Z�I�V���E�����V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���H�I�����������L�E���H�I���R�E�W�G�I�R�X�I�W���I���Q�E�X�E�W��

SEA/INEA -RJ
FAA, RIOGaleão, Ferroporto, CEIVAP/

AGEVAP
2016 2017  - SIM

 SECIMA - GO MMA  - 2017 11, 14  - 

SEMA-AM IDAM, EMBRAPA, Produtores rurais 2011 2016  - SIM

SEMA-AM KFW 2015 2018  - SIM

SEMA-AM IDESAM, FVA, FAS 2016 2020 1.1 SIM

SEMA-AM, IPAAM IPAAM, IDAM, SPF, SEPROR 2015 2016 2, 11 SIM

SEMA-AM, IPAAM IPAAM, IDAM, SPF, SEPROR 2015 2018 2, 12 SIM

�F�M�I�R�X�E�M�W���R�S���I�W�X�E�H�S�����M�R�G�¤�R�H�M�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���I���E�G�M�H�I�R�X�I�W���E�Q�F�M�I�R�X�E�M�W�
��
CODES/SEMA-CE

COBIO, COEAS/SEMA, IBAMA, ONG's 

Comunidades de entorno das UC e 

Outros

2016 2018 1,3 SIM
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Até 2020, a resiliência de ecossistemas e a contribuição da biodiversidade para estoques de carbono terão sido aumentadas através de ações de conservação 

�I���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S�����M�R�G�P�Y�W�M�Z�I���T�S�V���Q�I�M�S���H�E���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S���H�I���T�I�P�S���Q�I�R�S�W�������	���H�S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���H�I�K�V�E�H�E�H�S�W�����T�V�M�S�V�M�^�E�R�H�S���F�M�S�Q�E�W�����F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W���I���I�G�S�V�V�I�K�M�®�I�W��

�Q�E�M�W���H�I�Z�E�W�X�E�H�S�W�����G�S�R�X�V�M�F�Y�M�R�H�S���T�E�V�E���Q�M�X�M�K�E�¡�•�S���I���E�H�E�T�X�E�¡�•�S���š���Q�Y�H�E�R�¡�E���G�P�M�Q�›�X�M�G�E���I���T�E�V�E���S���G�S�Q�F�E�X�I���š���H�I�W�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta15-Ação30 OEMAs
Atuação no Fórum Paranaense de Mudanças 

Climáticas Globais.
Participar de diversas ações de Mitigação e Adaptação.

Meta15-Ação31 OEMAs
Elaboração do 1º Inventário de Gases de Efeito 

Estufa do Paraná nos diversos Setores.

Saber qual é o volume de gás carbônico que emite na atmosfera no 

�)�W�X�E�H�S�����V�I�E�P�M�^�E�V���S���P�I�Z�E�R�X�E�Q�I�R�X�S���H�S�W���T�P�E�R�X�M�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���R�S���4�E�V�E�R�›��

que contribuem para compensar o Gás Carbônico (CO2) emitido 

�R�E���E�X�Q�S�W�J�I�V�E�����T�S�W�W�M�F�M�P�M�X�E�R�H�S���Q�I�H�M�V���E���Z�E�V�M�E�¡�•�S���H�S���I�W�X�S�U�Y�I���H�I���'�3�����x

Meta15-Ação32 OEMAs
Implementação do Projeto Estradas com Arau-

cária.

Capturar carbono para compensação de emissões de gases de efeito 

estufa por meio de plantio de Araucária angustifólia nas divisas de 

propriedades rurais e nas margens das estradas federais, estaduais, 

municipais e particulares. Este projeto tem como intuito capturar o 

carbono emitido por empresas e indústrias para que ocorra a com-

pensação de emissões de gases de efeito estufa; a recomposição das 

formações ciliares, reconstituindo corredores ecológicos, oferecendo 

condições propícias à fauna silvestre; valorização da paisagem es-

timulando o turismo rural, além de produzir pinhão para consumo.

Meta15-Ação33 OEMAs Implementação do projeto Carbono Zero.

�%�Y�\�M�P�M�E�V���W�S�F�V�I���G�E�Y�W�E�W���I���I�J�I�M�X�S�W���H�E�W���1�Y�H�E�R�¡�E�W���'�P�M�Q�›�X�M�G�E�W���T�E�V�E���¼�R�W��

de minimização de seus impactos, via conscientização (instrução); 

Auxiliar e/ou orientar os gestores municipais nas decisões com 

relação às questões relacionadas às mudanças do clima.

Meta15-Ação34 OEMAs
Implementação do ABE - Adaptação baseada 

em Ecossistemas.
Enfrentar as ameaçadas das mudanças climáticas.

Meta15-Ação35 OEMAs
Desenvolvimento de projetos de restauração 

ambiental.

Implementar medidas de compensação ambiental nos projetos de 

restauração de ambientes, preliminarmente em UC´s de Proteção 

Integral e vinculados ao Programa de Erradicação de Espécies Exóticas.

Meta15-Ação36 OEMAs
�%�Z�E�P�M�E�¡�•�S���E���¼�\�E�¡�•�S���H�I���G�E�V�F�S�R�S���I�Q���V�I�½�S�V�I�W-

tamentos.

�5�Y�E�R�X�M�¼�G�E�V���F�M�S�Q�E�W�W�E���I���¼�\�E�¡�•�S���H�I���G�E�V�F�S�R�S���I�Q���V�I�½�S�V�I�W�X�E�Q�I�R�X�S�W���I���E�G�S�Q-

�T�E�R�L�E�V���E���T�V�S�N�I�¡�•�S���H�I���¼�\�E�¡�•�S���H�I���G�E�V�F�S�R�S���I�Q���T�V�S�N�I�X�S�W���H�I���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���H�S�W��

ecossistemas através de diferentes métodos de restauração ecológica.

Meta15-Ação37 OEMAs
Instituição uma Política Estadual de Mudanças 

Climáticas.

Fixar princípios, objetivos, instrumentos e diretrizes da Política Es-

tadual sobre Mudança do Clima, norteando a elaboração do Plano 

Estadual sobre Mudança do Clima, bem como outros planos, pro-

gramas, projetos e ações relacionados, direta ou indiretamente, à 

mudança do clima (Lei 17.133/2012).

Meta15-Ação38 OEMAs

Elaboração de normativa de PSA voltada a valo-

rização dos serviços ecossistêmicos, fortalecer 

as ações do GT do Proclima, criado em 2016 que 

integra o Programa de Valorização e Preservação 

do Meio Ambiente, do Contrato de Gestão da 

Semade/2016, e tem como diretriz estratégica 

o fomento do desenvolvimento das cadeias 

produtivas em bases sustentáveis.

Implantar Programa Estadual de Mudanças Climáticas viabilizado 

através da Lei nº 4.555, de 15 de Julho de 2014.

Meta15-Ação39 OEMAs
Elaboração de uma Cartilha e  Manual de Restau-

ração de Áreas Degradas do Bioma Mata Atlântica.

Apoiar  Adequação Ambiental de Propriedades Rurais, para os pro-

dutores de cana de açúcar no bioma Mata Atlântica.

Meta15-Ação40 OEMAs
Implementação do Programa Estadual de Recu-

peração de Pastagens Degradadas – TERRA BOA.

1. Promover, em cinco anos, a recuperação e manutenção da 

capacidade produtiva de dois milhões de hectares de pastagens 

�H�I�K�V�E�H�E�H�E�W���R�S���)�W�X�E�H�S�����������+�I�V�E�V���F�I�R�I�J�§�G�M�S�W���¼�W�G�E�M�W���š���T�V�S�H�Y�¡�•�S���H�I��

grãos nas áreas de pastagens recuperadas.

Meta15-Ação41 OEMAs
�5�Y�E�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S�����:�E�P�S�V�E�¡�•�S���I���%�Y�H�M�X�S�V�M�E���H�S�W���%�X�M�Z�S�W��

Ambientais no Tocantins.

�5�Y�E�R�X�M�¼�G�E�V�����Z�E�P�S�V�M�^�E�V���I���E�Y�H�M�X�E�V���S�W���E�X�M�Z�S�W���E�Q�F�M�I�R�X�E�M�W���T�E�V�E���T�V�S�Q�S�Z�I�V��

�S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���H�I���Q�I�G�E�R�M�W�Q�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���T�E�V�E���X�V�E�R�W�J�S�V�Q�E�V��

os ativos ambientais em ativos monetários a serem incluídos no 

balanço do Estado do TO.

Meta15-Ação42
Sociedade Civil 

(ONGs)

Apoiar à Implementação das diretrizes e me-

tas sobre biodiversidade do Plano Nacional de 

Adaptação às Mudanças Climáticas.

�������%�T�V�M�Q�S�V�E�V���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���W�S�F�V�I���E���Z�Y�P�R�I�V�E�F�M�P�M�H�E�H�I���H�E��

biodiversidade às mudanças climáticas e seu papel na redução das 

vulnerabilidades sociais e econômicas. 2. Implementar medidas de 

adaptação, incluindo adaptação baseada em ecossistemas.

Meta15-Ação43
Sociedade Civil 

(ONGs)

Levantamento de carbono – Inventário de carbono 

�H�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E�W�����T�E�V�E���G�E�H�E���F�M�S�Q�E�����I�����W�I��

�T�S�W�W�§�Z�I�P�����T�E�V�E���G�E�H�E���¼�X�S�¼�W�M�S�R�S�Q�M�E��

Ter conhecimentos do carbono estocado para subsidiar programas 

de REDD e/ou REDD+.

Meta 15
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

SEMA-PR  -  -  - 8  - 

�)�W�X�E�H�S�����V�I�E�P�M�^�E�V���S���P�I�Z�E�R�X�E�Q�I�R�X�S���H�S�W���T�P�E�R�X�M�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���R�S���4�E�V�E�R�›��

�R�E���E�X�Q�S�W�J�I�V�E�����T�S�W�W�M�F�M�P�M�X�E�R�H�S���Q�I�H�M�V���E���Z�E�V�M�E�¡�•�S���H�S���I�W�X�S�U�Y�I���H�I���'�3�����x

SEMA-PR  -  -  - 8 SIM

SEMA - PR
SEAB, EMBRAPA, EMATER, Grupo DSR 

logística
Ação contínua Ação contínua 7 SIM

�%�Y�\�M�P�M�E�V���W�S�F�V�I���G�E�Y�W�E�W���I���I�J�I�M�X�S�W���H�E�W���1�Y�H�E�R�¡�E�W���'�P�M�Q�›�X�M�G�E�W���T�E�V�E���¼�R�W��

SEMA -PR Municípios Ação contínua  - SIM

SEMA- PR,GIZ Prefeituras e Defesa Civil Ação contínua Ação contínua  -  - 

SEMA - PR, IAP -PR SEAB Ação contínua Ação contínua  -  - 

�%�Z�E�P�M�E�¡�•�S���E���¼�\�E�¡�•�S���H�I���G�E�V�F�S�R�S���I�Q���V�I�½�S�V�I�W
�5�Y�E�R�X�M�¼�G�E�V���F�M�S�Q�E�W�W�E���I���¼�\�E�¡�•�S���H�I���G�E�V�F�S�R�S���I�Q���V�I�½�S�V�I�W�X�E�Q�I�R�X�S�W���I���E�G�S�Q

�T�E�R�L�E�V���E���T�V�S�N�I�¡�•�S���H�I���¼�\�E�¡�•�S���H�I���G�E�V�F�S�R�S���I�Q���T�V�S�N�I�X�S�W���H�I���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���H�S�W��SEMA - PR, IAP -PR FAEP Ação contínua Ação contínua  -  - 

SEMA - PR, IAP -PR  -  -  -  - SIM

SEMADE/IMASUL - MS e TNC
Sociedade civil, empresários e uni-

versidades
2015 Ação contínua 1, 10 NÃO

SEMADE/IMASUL - MS e TNC
Associação de  Produtores de Bioe-

nergia
2014 2017 11 SIM

�H�I�K�V�E�H�E�H�E�W���R�S���)�W�X�E�H�S�����������+�I�V�E�V���F�I�R�I�J�§�G�M�S�W���¼�W�G�E�M�W���š���T�V�S�H�Y�¡�•�S���H�I��

Secretaria de Produção e Agricultura 

Familiar, SEPAF - MS, SEMADE - MS
Agraer, Produtores Rurais 2016 Ação contínua 11 NÃO

�5�Y�E�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S�����:�E�P�S�V�E�¡�•�S���I���%�Y�H�M�X�S�V�M�E���H�S�W���%�X�M�Z�S�W��

�5�Y�E�R�X�M�¼�G�E�V�����Z�E�P�S�V�M�^�E�V���I���E�Y�H�M�X�E�V���S�W���E�X�M�Z�S�W���E�Q�F�M�I�R�X�E�M�W���T�E�V�E���T�V�S�Q�S�Z�I�V��

�S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���H�I���Q�I�G�E�R�M�W�Q�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���T�E�V�E���X�V�E�R�W�J�S�V�Q�E�V��
SEMARH -TO GCF Task Force, GCFF 2017 2019 3, 4, 5, 7, 14 SIM

�������%�T�V�M�Q�S�V�E�V���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���W�S�F�V�I���E���Z�Y�P�R�I�V�E�F�M�P�M�H�E�H�I���H�E��

"Fundação Grupo Boticário, DPMC/

SMCF e DECO/Sbio "
Ministérios 2011 2020 1, 10,19  - 

�H�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E�W�����T�E�V�E���G�E�H�E���F�M�S�Q�E�����I�����W�I��

�T�S�W�W�§�Z�I�P�����T�E�V�E���G�E�H�E���¼�X�S�¼�W�M�S�R�S�Q�M�E��

CEPAN, MMA Universidades e sociedade civil 2017 2019  - NÃO

Objetivo 
Estratégico D
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Até 2020, a resiliência de ecossistemas e a contribuição da biodiversidade para estoques de carbono terão sido aumentadas através de ações de conservação 

�I���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S�����M�R�G�P�Y�W�M�Z�I���T�S�V���Q�I�M�S���H�E���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S���H�I���T�I�P�S���Q�I�R�S�W�������	���H�S�W���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W���H�I�K�V�E�H�E�H�S�W�����T�V�M�S�V�M�^�E�R�H�S���F�M�S�Q�E�W�����F�E�G�M�E�W���L�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W���I���I�G�S�V�V�I�K�M�®�I�W��

�Q�E�M�W���H�I�Z�E�W�X�E�H�S�W�����G�S�R�X�V�M�F�Y�M�R�H�S���T�E�V�E���Q�M�X�M�K�E�¡�•�S���I���E�H�E�T�X�E�¡�•�S���š���Q�Y�H�E�R�¡�E���G�P�M�Q�›�X�M�G�E���I���T�E�V�E���S���G�S�Q�F�E�X�I���š���H�I�W�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta15-Ação44
Sociedade Civil 

(ONGs)
Implementação do Projeto Amapá Clima.

Apoiar a elaboração e desenvolvimento da política de clima no 

estado do Amapá.

Meta15-Ação45
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implantação, conservação e recuperação de 

áreas degradadas em corredores ecológicos.(1)

Recuperar áreas degradadas na região do Corredor Ecológico Sossego-

���'�E�V�E�X�M�R�K�E�������R�S���P�I�W�X�I���H�I���1�M�R�E�W���+�I�V�E�M�W�����E���¼�Q���H�I���Z�M�E�F�M�P�M�^�E�V���E���G�S�R�I�\�•�S���I�R�X�V�I��

�J�V�E�K�Q�I�R�X�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���T�E�V�E���V�I�G�Y�T�I�V�E�V���F�M�S�Q�E���1�E�X�E���%�X�P�œ�R�X�M�G�E���I���E�Y�Q�I�R�X�E�V���E��

área de uso e pelo muriqui-do-norte, espécie brasileira de primata amea-

�¡�E�H�E���H�I���I�\�X�M�R�¡�•�S�����G�P�E�W�W�M�¼�G�E�H�E���R�E���G�E�X�I�K�S�V�M�E�����'�V�M�X�M�G�E�Q�I�R�X�I���I�Q���4�I�V�M�K�S������

Meta15-Ação46
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implantação, conservação e recuperação de 

áreas degradadas em corredores ecológicos.(2)

Capacitar agricultores familiares situados no Corredor Ecológico Sosse-

�K�S���'�E�V�E�X�M�R�K�E���W�S�F�V�I���J�Y�R�G�M�S�R�E�Q�I�R�X�S���H�I���7�M�W�X�I�Q�E�W���%�K�V�S�½�S�V�I�W�X�E�M�W�����7�%�*�W�
��

Meta15-Ação47
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implantação, conservação e recuperação de 

áreas degradadas em corredores ecológicos.(3)

Implantar e  monitorar SAFs no Corredor Ecológico Sossego-Cara-

tinga como forma de aumentar os estoques de carbono, recuperar 

áreas de Mata Atlântica e promover o desenvolvimento sustentável.

Meta15-Ação48
Sociedade Civil 

(ONGs)

"Apoio à implementação das diretrizes e metas 

sobre biodiversidade do Plano Nacional de Adap-

tação às Mudanças Climáticas."

�������%�T�S�M�S���š���T�I�W�U�Y�M�W�E���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���T�E�V�E���E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I���H�M�V�I�X�V�M�^�I�W���T�E�V�E���E���K�I�W�X�•�S���H�S��

Mosaico Lagamar. 2. Contribuição com a elaboração do Plano Nacional de 

Adaptação por meio do Estudo de Adaptação Baseada em Ecossistemas 

(ABE). 3.  Contribuir com a Ferramenta de Adaptação da Sociedade Civil 

à Mudança do Clima. 4. Participar da Plataforma AdaptaClima do MMA.

Meta15-Ação49
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação do Programa de Pesquisa em 

Recuperação de Áreas Degradadas das Florestas 

de Várzea do Médio Solimões.

 Realizar pesquisas para construção de um modelo de recuperação de 

�½�S�V�I�W�X�E�W���H�I���Z�›�V�^�I�E���H�S���1�£�H�M�S���7�S�P�M�Q�®�I�W�����G�S�R�W�M�H�I�V�E�R�H�S�����-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�W��

espécies e grupos funcionais de árvores mais relevantes na várzea do 

�1�£�H�M�S���7�S�P�M�Q�®�I�W���I���G�S�P�I�X�E���H�I���W�I�Q�I�R�X�I�W���I�Q���›�V�Z�S�V�I�W���Q�E�X�V�M�^�I�W�������-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V��

os padrões de germinação de sementes das espécies mais importantes 

para cada estádio de sucessão e grupo funcional, a determinação de 

�S�V�X�S�H�S�\�E�W���I���H�I���V�I�G�E�P�G�M�X�V�E�R�X�I�W���������-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���S�W���T�V�S�X�S�G�S�P�S�W���H�I���J�S�V�Q�E�¡�•�S���H�I��

�Q�Y�H�E�W���H�I�W�X�E�W���I�W�T�£�G�M�I�W�����������-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����S�W���E�W�T�I�G�X�S�W���H�I���I�W�X�E�F�I�P�I�G�M�Q�I�R�X�S��

de plântulas, de sobrevivência de primeiros estágios (em função do 

alagamento anual), as taxas de crescimento e de sequestro de carbono.

Meta15-Ação50
Sociedade Civil 

(ONGs)

Desenvolvimento de um Protocolo de Recupe-

ração de Áreas Degradadas de Várzeas Amazô-

nicas e Banco de Sementes (e Coleções Vivas) 

de Várzea.

1. Construir um protocolo regional baseado na replicação do programa 

de pesquisas ao topico a ação anterior (15.1) do Instituto  aplicado 

a outros 4 pontos diferentes da várzea sazonal e outros 3 pontos 

da várzea estuarina da Amazônia Brasileira 2. Realizar coletas de 

sementes de árvores matrizes de espécies ortodoxas que possam 

ser armazenadas em bancos de sementes 3. Realizar a manutenção 

de coleções vivas in situ para espécies recalcitrantes.

Meta15-Ação51
Sociedade Civil 

(ONGs)
Recuperação de áreas degradadas.

1. Aumentar a biodiversidade em áreas recuperadas ou em processo 

de recuperação; 2. Aumentar a quantidade de áreas recuperadas a 

�¼�Q���H�I���W�I���S�F�X�I�V���Q�E�M�S�V���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����������-�R�G�I�R�X�M�Z�E�V���T�V�S�T�V�M�I�X�›�V�M�S�W���E��

viabilizar a recuperação de áreas prioritárias particulares.

Meta15-Ação52
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação do Programa de Pagamento pela 

Conservação do Solo, das Águas e dos Recursos 

Hídricos (PSA Água/Solo).

Promover a conservação e recuperação do solo e das águas em 

áreas rurais, através de incentivos monetários e Não monetários.

Meta15-Ação53
Sociedade Civil 

(ONGs)
Restauração de áreas de Mata Atlântica. Estabelecer protocolos de restauração de áreas da região do Lagamar.

Meta15-Ação54
Sociedade Civil 

(ONGs)

Desenvolvimento de estudos e sistematização 

dos resultados de estudos de caso que avaliam 

o potencial econômico silvicultural de espécies 

nativas para promover a restauração e conser-

�Z�E�¡�•�S���H�I���½�S�V�I�W�X�E�W���I�Q���P�E�V�K�E���I�W�G�E�P�E��

Desenvolver mecanismos econômicos e metodologias de plantio 

que incentivem a utilização de espécies nativas para silvicultura, 

potencializando os benefícios ambientais e socioeconômicos.

Meta15-Ação55 Academia
Avaliação efeitos mudança climática sobre 

padrões de biodiversidade.
Monitorar diversidades alfa e beta do plancton a longo prazo.

Meta15-Ação56 Academia
�:�E�P�S�V�E�¡�•�S���H�S���I�W�X�S�U�Y�I���H�I���G�E�V�F�S�R�S���H�I���½�S�V�I�W�X�E�W���I��

savanas da transição Amazônia-Cerrado.

Calcular os estoques disponíveis e a dinâmica de carbono em diferentes 

�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���I���W�E�Z�œ�R�M�G�E�W���H�E���X�V�E�R�W�M�¡�•�S���%�Q�E�^�­�R�M�E���'�I�V�V�E�H�S��

Meta 15
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

CI, Governo do Amapá Conservação Internacional, GCFF 2017 2019  - SIM

���'�E�V�E�X�M�R�K�E�������R�S���P�I�W�X�I���H�I���1�M�R�E�W���+�I�V�E�M�W�����E���¼�Q���H�I���Z�M�E�F�M�P�M�^�E�V���E���G�S�R�I�\�•�S���I�R�X�V�I��

�J�V�E�K�Q�I�R�X�S�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���T�E�V�E���V�I�G�Y�T�I�V�E�V���F�M�S�Q�E���1�E�X�E���%�X�P�œ�R�X�M�G�E���I���E�Y�Q�I�R�X�E�V���E��

�¡�E�H�E���H�I���I�\�X�M�R�¡�•�S�����G�P�E�W�W�M�¼�G�E�H�E���R�E���G�E�X�I�K�S�V�M�E�����'�V�M�X�M�G�E�Q�I�R�X�I���I�Q���4�I�V�M�K�S������

Fundação Biodiversitas

Membros do Comitê Gestor do Corre-

dor Ecológico Sossego-Caratinga (de 

acordo com a Portaria IEF nº 48, de 

08 de agosto de 2016); Universidade 

Federal de Viçosa

2017 2019 1, 7, 12, 14 NÃO

�K�S���'�E�V�E�X�M�R�K�E���W�S�F�V�I���J�Y�R�G�M�S�R�E�Q�I�R�X�S���H�I���7�M�W�X�I�Q�E�W���%�K�V�S�½�S�V�I�W�X�E�M�W�����7�%�*�W�
��
Fundação Biodiversitas

Membros do Comitê Gestor do Corredor 

Ecológico Sossego-Caratinga (de acordo 

com a Portaria IEF nº 48, de 08 de agosto 

de 2016); Universidade Federal de Viçosa

2017 2020 1, 2, 4, 7, 14, 18 NÃO

Fundação Biodiversitas

Membros do Comitê Gestor do Corre-

dor Ecológico Sossego-Caratinga (de 

acordo com a Portaria IEF nº 48, de 

08 de agosto de 2016); Universidade 

Federal de Viçosa

2016 2020 1, 2, 4, 7, 12, 14, 18 NÃO

�������%�T�S�M�S���š���T�I�W�U�Y�M�W�E���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���T�E�V�E���E���H�I�¼�R�M�¡�•�S���H�I���H�M�V�I�X�V�M�^�I�W���T�E�V�E���E���K�I�W�X�•�S���H�S��

Fundação Boticário "MMA, Ministérios, FAPESP " 2011 2020 1, 10  - 

�½�S�V�I�W�X�E�W���H�I���Z�›�V�^�I�E���H�S���1�£�H�M�S���7�S�P�M�Q�®�I�W�����G�S�R�W�M�H�I�V�E�R�H�S�����-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E�W��

�1�£�H�M�S���7�S�P�M�Q�®�I�W���I���G�S�P�I�X�E���H�I���W�I�Q�I�R�X�I�W���I�Q���›�V�Z�S�V�I�W���Q�E�X�V�M�^�I�W�������-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V��

�S�V�X�S�H�S�\�E�W���I���H�I���V�I�G�E�P�G�M�X�V�E�R�X�I�W���������-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���S�W���T�V�S�X�S�G�S�P�S�W���H�I���J�S�V�Q�E�¡�•�S���H�I��

�Q�Y�H�E�W���H�I�W�X�E�W���I�W�T�£�G�M�I�W�����������-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����S�W���E�W�T�I�G�X�S�W���H�I���I�W�X�E�F�I�P�I�G�M�Q�I�R�X�S��

IDSM - AM
UFPA, INPA, INPE, UNESP, Max Planck 

Institut
2004 2020 19 SIM

IDSM - AM
MUSA, INPA, MPEG, Embrapa-Cenar-

gen, JBRJ, UFAM
2018 2023 19 SIM

�¼�Q���H�I���W�I���S�F�X�I�V���Q�E�M�S�V���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����������-�R�G�I�R�X�M�Z�E�V���T�V�S�T�V�M�I�X�›�V�M�S�W���E��
SVDS/ICLEI

SVDS, SMSP, SMF, SMDEST, SEPLAN, 

SEHAB, Consórcio PCJ, SMA/SP, CA-

TI, EMBRAPA, IAC, Sindicato Rural de 

Campinas, CMDRA

2016 2026  - SIM

SVDS/ICLEI
"SVDS, SANASA, SMDEST,  CATI, EM-

BRAPA"
2017 2020  - SIM

Rede Mata Atlântica Paraná Estado, ONGs 2016 2020 1 SIM

�Z�E�¡�•�S���H�I���½�S�V�I�W�X�E�W���I�Q���P�E�V�K�E���I�W�G�E�P�E��

UICN
WRI Brasil, Universidades e institutos 

de pesquisa.
2015 2017 3, 7 SIM

Sítio PELD: Mata Atlântica e Sistema 

Lacustre do médio Rio Doce-MG, Sítio 4
UFOP, UFSJ, IFMG 2017 2020  - SIM

�:�E�P�S�V�E�¡�•�S���H�S���I�W�X�S�U�Y�I���H�I���G�E�V�F�S�R�S���H�I���½�S�V�I�W�X�E�W���I��

�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W���I���W�E�Z�œ�R�M�G�E�W���H�E���X�V�E�R�W�M�¡�•�S���%�Q�E�^�­�R�M�E���'�I�V�V�E�H�S��

Sitio PELD Transição Cerrado- Floresta 

Amazônica, Sítio 15
Universidade de Leeds (Inglaterra) 2017 2020 1, 7, 17 SIM

Objetivo 
Estratégico D
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Até 2015, o Protocolo de Nagoya sobre Acesso a Recursos Genéticos e a Repartição Justa e Equitativa dos Benefícios Derivados de sua Utilização terá 

entrado em vigor e estará operacionalizado, em conformidade com a legislação nacional.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta16-Ação1
Secretarias do 

MMA

Elaboração e implementação de Sistema Na-

cional de Gestão do Patrimônio Genético e do 

Conhecimento Tradicional Associado - SisGen.

"1. Fornecer aos usuários um sistema de gestão do acesso a com-

ponente do patrimônio genético e/ou conhecimento tradicional 

associado de forma célere, simples, transparente  2. Automatizar 

as etapas que compõem os processos de gestão do patrimônio 

genético e de conhecimento tradicional associado.  3. Auxiliar as 

�E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���H�I���¼�W�G�E�P�M�^�E�¡�•�S���I���G�S�R�X�V�S�P�I���������4�I�V�Q�M�X�M�V���E���V�E�W�X�V�I�E�F�M�P�M�H�E�H�I��

do uso do patrimônio genético ou conhecimento tradicional as-

sociado e a repartição de benefícios."

Meta16-Ação2
Secretarias do 

MMA

Implementação do Fundo Nacional para a Re-

partição de Benefícios e sua operacionalização.

Aplicar os recursos oriundos de repartição de benefícios do Fundo 

para apoiar ações e atividades que visem valorizar o patrimônio 

genético e os conhecimentos tradicionais associados e promover 

o seu uso de forma sustentável, de acordo com as diretrizes do 

Programa Nacional de Repartição de Benefícios - PNRB.

Meta16-Ação3
Secretarias do 

MMA

Desenvolvimento e implantação do “Portal Bra-

sileiro sobre Acesso ao Patrimônio Genético e 

aos Conhecimentos Tradicionais Associados".

Criar um mecanismo de comunicação nacional que esteja apto 

a transmitir as informações necessárias e previstas para o “clea-

ringhouse mechanism” do Protocolo de Nagoya, da Convenção 

sobre Diversidade Biológica; assim como viabilizar a comu-

nicação nacional de ABS, no modelo de um "clearing-house" 

nacional sobre ABS.

Meta16-Ação4

Institutos/ Insti -

tuições vincula-

dos a Ministérios

Participação na missão do governo brasileiro,  

nos fóruns internacionais sobre o Protocolo 

de Nagoya.

Divulgar a legislação brasiliera sobre o acesso a biodiversidade na 

instituição e nos fóruns nacionais e internacionais para facilitar 

projetos e programas de pesquisa.

Meta16-Ação5

Institutos/ Insti -

tuições vincula-

dos a Ministérios

Estruturação institucional de procedimentos e 

�½�Y�\�S�W���H�I���E�X�Y�E�¡�•�S���G�S�R�W�M�H�I�V�E�R�H�S���E���T�V�S�X�I�¡�•�S���I��

a salvaguarda dos conhecimentos tradicionais 

associados ao patrimônio genético de populações 

Indígenas, comunidades e agricultores tradicionais.

1. Implementar ações de preservação e salvaguarda dos conhe-

cimentos tradicionais associados ao patrimônio genético; 2) 

Contribuir com a implementação da Lei 13.123/2015.

Meta16-Ação6

Institutos/ Insti -

tuições vincula-

dos a Ministérios

Desenvolvimento de metodologias para in-

ventários culturais de saberes tradicionais 

associados à biodiversidades.

"1.Fortalecer protagonismo e autonomia das comunidades na 

gestão de seus patrimônios culturais 2. Promover a valorização e 

salva guarda dos saberes tradicionais associados à biodiversidade 

de povos indígenas e comunidades tradicionais  3. Contribuir com 

a implementação da Lei 13215/2015."

Meta16-Ação7 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversidade 

paulista. (1)

Ampliar e melhorar a gestão da pesquisa realizada em UCs/pelo 

Sistema Ambiental Paulista.

Meta16-Ação8 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversidade 

paulista. (2)

Buscar o compartilhamento entre os diversos sistemas/ bases de 

dados sobre biodiversidade do estado.

Meta16-Ação9 OEMAs

Estabelecimento de parceria com a UFPR – 

Departamento de Botânica (Laboratório Oikos 

e UFPR-Litoral) e Conselho Gestor da APA de 

Guaratuba.

Desenvolver métodos de manejo comunitário de Produtos 

Florestais Não Madeireiros (PFNM), por meio de Sistemas Par-

ticipativos de Garantia, conforme prevê o Decreto 6.660/2008, 

que regulamenta a Lei da Mata Atlântica , visando ser um piloto 

para SPGs florestais, aos modos da certificação participativa 

para produtos orgânicos.

Meta16-Ação10 OEMAs
Aprovação de recursos de medidas compen-

satórias da IeSul.

Desenvolver um projeto que terá por base o manejo dos PFNM 

por meio de Sistemas Participativos de Garantia, conforme prevê 

o Decreto 6.660/2008, que regulamenta a Lei da Mata Atlântica e 

�F�Y�W�G�E�V�›���W�I�V���Y�Q���T�M�P�S�X�S���T�E�V�E���7�4�+�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W�����E�S�W���Q�S�H�S�W���H�E���G�I�V�X�M�¼-

cação participativa para produtos orgânicos.

Meta16-Ação11 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversidade 

paulista. (3)

Implantação do Panorama Estadual da Biodiversidade Paulista, 

por meio do desenvolvimento e aplicação de indicadores voltados 

ao monitoramento do alcance das Metas de Aichi e da qualidade 

da biodiversidade no estado de São Paulo.

Meta 16
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�E�X�M�Z�M�H�E�H�I�W���H�I���¼�W�G�E�P�M�^�E�¡�•�S���I���G�S�R�X�V�S�P�I���������4�I�V�Q�M�X�M�V���E���V�E�W�X�V�I�E�F�M�P�M�H�E�H�I��

DPG/SBio/MMA

MCTIC, ANVISA, MF, MAPA, IBAMA, 

FUNAI, MDIC, INPI, CDN, Marinha 

do Brasil

2016 Ação contínua 2, 18 SIM

DPG/SBio/MMA

MCTIC, MMA, MF, MDSA, SEAD/Casa 

Civil, Funai, Iphan, CNPCT, Condraf, 

CNPI, SBPC, Consea

2016 2017
3, 5, 7, 11, 13, 

14, 18
NÃO

DPG/SBio/MMA
MCTIC, Anvisa, MF, MAPA, CNPq, 

Ibama, Funai, MDIC, INPI, CDN, MinC
2017 1, 18, 19 SIM

Vice-Presidência de Pesquisa e Labora-

tórios de Referência - VPPSR e Centro 

de Relações Internacionais em Saúde 

- CRIS - Instituto Oswaldo Cruz - IOC

MMA, MCTIC, Embrapa e MRE. Ação contínua Ação contínua  -  - 

�½�Y�\�S�W���H�I���E�X�Y�E�¡�•�S���G�S�R�W�M�H�I�V�E�R�H�S���E���T�V�S�X�I�¡�•�S���I��

IPHAN, MinC DPG/SBio, Funai, FCP, Embrapa 2017 2018 18 NÃO

IPHAN, MinC DPG/SBio, Funai, FCP, Embrapa 2018 2019  - NÃO

Instituto Florestal, Instituto de Botâ-

nica e Fundação Florestal/SMA - SP
 - 2016 2020 1, 17, 20 SIM

Instituto Florestal, Fundação Flores-

tal, Instituto de Botânica, Instituto 

Geológico, Coordenadoria de Plane-

jamento Ambiental, GSTIC (Grupo 

Setorial Tecnologia de Informação e 

Comunicação) e Gabinete da SMA-SP

 - 2016 2020  - SIM

SEMA - PR, IAP -PR SEMA - PR, UFPR  -  -  -  - 

�F�Y�W�G�E�V�›���W�I�V���Y�Q���T�M�P�S�X�S���T�E�V�E���7�4�+�W���½�S�V�I�W�X�E�M�W�����E�S�W���Q�S�H�S�W���H�E���G�I�V�X�M�¼

SEMA - PR, IAP-PR  -  -  -  -  - 

Todas as áreas da Secretaria Execu-

tiva da Comissão Paulista de Biodi-

versidade - SP/ SMA - SP

 - 2016 2020  - SIM

Objetivo 
Estratégico D
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Até 2015, o Protocolo de Nagoya sobre Acesso a Recursos Genéticos e a Repartição Justa e Equitativa dos Benefícios Derivados de sua Utilização terá 

entrado em vigor e estará operacionalizado, em conformidade com a legislação nacional.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta16-Ação12 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversidade 

paulista. (4)

Promover estudos de avaliação dos serviços ecossistêmicos da 

biodiversidade paulista como subsídio à proposição de políticas 

públicas (TEEB-SP).

Meta16-Ação13 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversidade 

paulista. (5)

Ampliar a rede de monitoramento da biodiversidade do estado 

de São Paulo.

Meta16-Ação14 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversidade 

paulista. (6)

Ampliar o conhecimento sobre a biodiversidade paulista, por meio 

da produção de informações e realização de pesquisas, como 

subsídio à gestão da biodiversidade.

Meta16-Ação15 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversidade 

paulista. (7)

�-�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V���T�S�P�§�X�M�G�E���H�I���G�S�P�I�¡�®�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W�����G�S�Q���J�S�G�S���I�Q���W�Y�E��

ampliação.

Meta16-Ação16 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversidade 

paulista. (8)

Promover discussões sobre o papel e ações que podem ser promo-

vidas pelo ESP em virtude da Lei 13123/15 e sua regulamentação 

(recursos genéticos).

Meta 16
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Naturais/ SMA -SP

Secretaria de Agricultura e Abasteci-

mento, por intermédio da Coordena-

doria de Assistência Técnica Integral 

- CATI, da Conservation International 

do Brasil – CI Brasil,  da Agência Alemã 

de Cooperação Internacional (GIZ) e 

do Ministério de Meio Ambiente

2016 2020  - SIM

SMA-SP
FAPESP (Fundação de Amparo à Pes-

quisa do Estado de São Paulo)
2016 2020  - SIM

Instituto Florestal - SP e Instituto de 

Botânica -SP/ SMA - SP
 - 2016 2020  - SIM

�-�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V���T�S�P�§�X�M�G�E���H�I���G�S�P�I�¡�®�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W�����G�S�Q���J�S�G�S���I�Q���W�Y�E��
Instituto de Botânica/Conselho de 

Curadores e Instituto Florestal -SP/ 

SMA - SP

 - 2016 2020  - SIM

Gabinete da SMA, Instituto Florestal, 

Fundação Florestal e Instituto de 

Botânica -SP

 - 2016 2020  - SIM

Objetivo 
Estratégico D
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Objetivo Estratégico E

Metas Nacionais

Aumentar a implementação por meio de planejamento participativo,
gestão de conhecimento e capacitação

• Construção, aprimoramento e monitoramento das ações da EPANB

• Alcance das Metas Nacionais

• Fortalecimento de Povos indígenas e Comunidades tradicionais 

• Agricultura familiar

• Atividades de extensão rural

•  Compilação de registros já existentes

•  Atividades de campo de coleta de dados

•  Implementação de plataformas e bancos de dados para 

 publicação de material técnico - científico

•  Levantamento de gastos para a biodiversidade

•  Realização de parcerias institucionais

• Divulgação das informações sobre o alcance das Metas Nacionais

9 Ações

80 Ações

10 Ações

28 Ações

4 Metas   |   29 Instituições   |   127 Ações

17. Elaboração e Implementação da EPANB

18. Respeito às populações e conhecimentos tradicionais

19. Ciência e tecnologia para a biodiversidade

���������1�S�F�M�P�M�^�E�¡�•�S���H�I���V�I�G�Y�V�W�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W
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Meta Partes da Meta Nº de 
ações 

Meta 17: Até 2014 a estratégia 

nacional de biodiversidade será 

atualizada e adotada como ins-

trumento de política, com planos 

de ação efetivos, participativos e 

atualizados, que deverão prever 

monitoramento e avaliações pe-

riódicas.

Número de ações da parte 1: Até 2014 a estratégia nacional 

de biodiversidade será atualizada e adotada como instrumen-

to de política, com planos de ação efetivos, participativos e 

atualizados, que deverão prever monitoramento e avaliações 

periódicas.

9

Total de ações da Meta 9

Meta 18: Até 2020, os conheci-

mentos tradicionais, inovações 

e práticas de povos indígenas, 

agricultores familiares e comu-

nidades tradicionais relevantes 

à conservação e uso sustentável 

da biodiversidade, e a utilização 

consuetudinária de recursos bio-

lógicos terão sido respeitados, de 

acordo com seus usos, costumes 

e tradições, a legislação nacional 

e os compromissos internacionais 

relevantes, e plenamente integra-

�H�S�W���I���V�I�½�I�X�M�H�S�W���R�E���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�¡�•�S��

da CDB com a participação plena 

e efetiva de povos indígenas, agri-

cultores familiares e comunidades 

tradicionais em todos os níveis 

relevantes.

Número de ações da parte 1: Conhecimentos tradicionais, 

inovações e práticas de povos indígenas, agricultores familiares 

e comunidades tradicionais relevantes à conservação e uso 

sustentável da biodiversidade, e a utilização consuetudinária 

de recursos biológicos terão sido respeitados, de acordo com 

seus usos, costumes e tradições, a legislação nacional e os 

compromissos internacionais relevantes...

8

Número de ações da parte 2: ... E plenamente integrados e 

�V�I�½�I�X�M�H�S�W���R�E���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�¡�•�S���H�E���'�(�&������
10

Número de ações da parte 3: ... com a participação plena e 

efetiva de povos indígenas, agricultores familiares e comu-

nidades tradicionais em todos os níveis relevantes.

8

Número de ações que contemplam todas as partes. 2

Total de ações da Meta 28

Meta 19: Até 2020 as bases cien-

�X�§�¼�G�E�W���I���E�W���X�I�G�R�S�P�S�K�M�E�W���R�I�G�I�W�W�›-

rias para o conhecimento sobre 

a biodiversidade, seus valores, 

funcionamento e tendências e 

sobre as consequências de sua 

perda terão sido ampliados e com-

partilhados, e o uso sustentável, 

a geração de tecnologia e a ino-

vação a partir da biodiversidade 

estarão apoiados, devidamente 

transferidos e aplicados. Até 2017 

a compilação completa dos regis-

�X�V�S�W���N�›���I�\�M�W�X�I�R�X�I�W���H�E���J�E�Y�R�E�����½�S�V�E���I��

microbiota, aquáticas e terrestres, 

�I�W�X�E�V�›���¼�R�E�P�M�^�E�H�E���I���H�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�H�E��

em bases de dados permanentes 

e de livre acesso, resguardadas 

�E�W���I�W�T�I�G�M�¼�G�M�H�E�H�I�W�����G�S�Q���Z�M�W�X�E�W���š��

�M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E�W���P�E�G�Y�R�E�W���H�S���G�S-

nhecimento nos biomas e grupos 

taxonômicos.

�2�±�Q�I�V�S���H�I���E�¡�®�I�W���H�E���T�E�V�X�I���������%�X�£�������������E�W���F�E�W�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W��

e as tecnologias necessárias para o conhecimento sobre a 

biodiversidade, seus valores, funcionamento e tendências e 

sobre as consequências de sua perda terão sido ampliados 

e compartilhados...

36

Número de ações da parte 2: ...e o uso sustentável, a geração 

de tecnologia e a inovação a partir da biodiversidade estarão 

apoiados, devidamente transferidos e aplicados.

12

Número de ações da parte 3: Até 2017 a compilação com-

�T�P�I�X�E���H�S�W���V�I�K�M�W�X�V�S�W���N�›���I�\�M�W�X�I�R�X�I�W���H�E���J�E�Y�R�E�����½�S�V�E���I���Q�M�G�V�S�F�M�S�X�E����

�E�U�Y�›�X�M�G�E�W���I���X�I�V�V�I�W�X�V�I�W�����I�W�X�E�V�›���¼�R�E�P�M�^�E�H�E���I���H�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�H�E���I�Q��

bases de dados permanentes e de livre acesso, resguardadas 

�E�W���I�W�T�I�G�M�¼�G�M�H�E�H�I�W�����G�S�Q���Z�M�W�X�E�W���š���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�E�W���P�E�G�Y�R�E�W��

do conhecimento nos biomas e grupos taxonômicos.

19

Número de ações que contemplam todas as partes. 13

Total de ações da Meta 80

Comparação das ações do Plano de Ação com as partes componentes das 

Metas Nacionais descritas no 5º Relatório Nacional para a CDB
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Meta Partes da Meta Nº de 
ações 

Meta 20: Imediatamente à apro-

vação das metas brasileiras, 

serão realizadas avaliações da 

necessidade de recursos para 

sua implementação, seguidas 

de mobilização e alocação dos 

�V�I�G�Y�V�W�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���T�E�V�E���Z�M�E�F�M�P�M�^�E�V����

a partir de 2015, a implementação, 

o monitoramento do Plano Estraté-

gico da Biodiversidade 2011-2020, 

bem como o cumprimento de 

suas metas.

Número de ações da parte 1: Imediatamente à aprovação 

das metas brasileiras, serão realizadas avaliações da ne-

cessidade de recursos para sua implementação, seguidas 

�H�I���Q�S�F�M�P�M�^�E�¡�•�S���I���E�P�S�G�E�¡�•�S���H�S�W���V�I�G�Y�V�W�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���T�E�V�E��

viabilizar, a partir de 2015, a implementação, o monitora-

mento do Plano Estratégico da Biodiversidade 2011-2020, 

bem como o cumprimento de suas metas.

10

Total de ações da Meta 10

Comparação das ações do Plano de Ação com as partes componentes das 

Metas Nacionais descritas no 5º Relatório Nacional para a CDB (cont.)
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Setores
Total de 

Instituições 
Aderentes

Instituições que 
contribuem com 

o Objetivo E
%

Secretarias do MMA 3 3 100%

Entidades Vinculadas ao MMA 4 4 100%

Ministérios, Secretarias Especiais 

e Empresas Públicas

4 2 50%

Institutos/ Instituições vinculados a Ministérios 6 2 33%

OEMAs 14 9 64%

�7�S�G�M�I�H�E�H�I���'�M�Z�M�P�����3�2�+�W���I���E�¼�R�W�
 11 4 36%

Financiadores e Setor Privado 1 1 100%

Academia 10 4 40%

Distribuição dos setores/esferas contribuintes para o objetivo E

AM PA

MT
BA

MG

PI

MS

GO

RS

MA

TO

SP

RO

PR

RR

CE

AC

AP

SC

PE

PB

RN

ES

RJ

AL
SE

DF
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Até 2014, a estratégia nacional de biodiversidade será atualizada e adotada como instrumento de política, com planos de ação efetivos, participativos e 

atualizados, que deverão prever monitoramento e avaliações periódicas.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta17-Ação1
Secretarias do 

MMA

Ampliação da adesão multissetorial e elabora-

ção da segunda versão da EPANB.

1. Realizar processo de adesão de órgãos e instituições de diversos 

setores, como governos federal e estadual, setor empresarial, so-

ciedade civil, academia etc, à EPANB, reunindo e incorporando as 

contribuições recebidas para a consolidação na segunda versão 

da EPANB. 2.  Realizar análise de lacunas da EPANB.  3. Elaborar  

planos de monitoramento, comunicação e mobilização de recursos  

da EPANB. 4. Apresentar e discutir a EPANB em reuniões da Cona-

bio e do PainelBio, colhendo subsídios para seu aperfeiçoamento.

�W�I�X�S�V�I�W���H�E���W�S�G�M�I�H�E�H�I�x��

�x������������������������������������������

Meta17-Ação2
Secretarias do 

MMA

Detalhamento e aperfeiçoamento dos indicado-

res para monitoramento das Metas Nacionais 

de Biodiversidade.

�������)�P�E�F�S�V�E�V���I���W�M�W�X�I�Q�E�X�M�^�E�V���E�W���¼�G�L�E�W���X�£�G�R�M�G�E�W���H�S�W���M�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���H�E�W��

Metas Nacionais de Biodiversidade; 2. Desenvolver metodologia 

de monitoramento.

�x������������������������������������������

Meta17-Ação3
Secretarias do 

MMA
Divulgação nacional e internacional da EPANB.

1. Traduzir a 1ª e a 2ª versões da EPANB para o idioma Inglês. 

2. Diagramar 2ª versão da EPANB. 3. Enviar o documento da 

EPANB à CDB.

�x������������������������������������������

Meta17-Ação4

Institutos/ Insti -

tuições vincula-

dos a Ministérios

Implementação das Estratégias 2022 da FIO-

CRUZ.

1. Implementar as macrodiretrizes estratégicas estabelecidas pela 

Fiocruz no âmbito das Estratégias 2022, que norteiam sua agenda 

de mudanças. 2. No âmbito da EPANB, enfocar a macrodiretriz de 

abordagem integrada da Saúde, ambiente e sustentabilidade, onde 

a biodiversidade é um dos eixos estruturantes de seus programas 

e ações, avaliados nos PPA.

Meta17-Ação5

Institutos/ Insti -

tuições vincula-

dos a Ministérios

Apoio à implementação e ao monitoramento 

da EPANB.

1. Informar ao MMA as ações da Fiocruz que auxiliam o cumprimento 

das Metas de Aichi para que sejam incorporadas aos documentos 

nacionais; 2. Monitorar e relatar o andamento das ações da Fiocruz.

Meta17-Ação6 OEMAs
Apoio à implementação da EPANB com envol-

vimento de toda a Secretaria.

1. Contribuir para o cumprimento das Metas Nacionais; 2. Promo-

ver a participação de toda equipe da Secretaria de Meio Ambiente 

do Estado do Ceará.

Meta17-Ação7 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversi-

dade paulista.

1. Implantar o Panorama Estadual da Biodiversidade Paulista, por 

meio do desenvolvimento e aplicação de indicadores voltados ao 

monitoramento do alcance das Metas de Aichi e da qualidade da 

biodiversidade no estado de São Paulo. 2. Ampliar a rede de mo-

nitoramento da biodiversidade no estado de São Paulo.

Meta17-Ação8
Sociedade Civil 

(ONGs)

Continuidade da elaboração, publicação e di-

vulgação do Anuário Mata Atlântica da RBMA.

Divulgar informações sobre o avanço no cumprimento das Metas 

de Aichi para o Bioma Mata Atlântica para comunicação, sensibi-

lização, educação e tomada de decisão.

Meta17-Ação9
Sociedade Civil 

(ONGs)

Apoio e promoção da implementação de con-

venções e acordos internacionais para a con-

servação da biodiversidade.

1. Atuar como secretaria executiva do PainelBio para apoiar a im-

plementação das Metas Nacionais de Biodiversidade. 2. Promover 

a disseminação da experiência brasileira para cooperação com 

outros países, que tenham o interesse de implementar estratégias 

semelhantes.

Meta 17
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

SBio/MMA

UICN, GIZ, PNUD, PainelBio, Conabio 

e diversas insituições, em todos os 

�W�I�X�S�V�I�W���H�E���W�S�G�M�I�H�E�H�I�x��

2016 2017

�x������������������������������������������

8, 9, 10, 11 ,12, 

13, 14, 15, 16, 18, 

19, 20

SIM

�������)�P�E�F�S�V�E�V���I���W�M�W�X�I�Q�E�X�M�^�E�V���E�W���¼�G�L�E�W���X�£�G�R�M�G�E�W���H�S�W���M�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���H�E�W��

SBio/MMA PainelBio, Conabio, PNUD 2016 2017

�x������������������������������������������

8, 9, 10, 11 ,12, 

13, 14, 15, 16, 18, 

19, 20

SIM

SBio/MMA MRE, ASIN/MMA, GM/MMA, PNUD 2017 2017

�x������������������������������������������

8, 9, 10, 11 ,12, 

13, 14, 15, 16, 18, 

19, 20

SIM

Fiocruz  - Ação Contínua Ação Contínua
1, 2, 3, 4, 5, 9, 11, 

13, 14, 16, 18, 19
 - 

Programa Institucional Biodiversidade 

& Saúde - Presidência Fiocruz
MMA Ação Contínua Ação Contínua

1, 2, 3, 4, 5, 9, 11, 

13, 14, 16, 18, 19
 - 

COBIO/CEDIB/SEMA -CE
COEAS, CODES, ADINS, SEXEC e áreas 

correlatas da Secretaria
2016 2019

1,2,3,4,5,6,7,8,9,1

0,11,12,13,14,15,1

6,18,19,20

NÃO

Todas as áreas que compõem a 

SMA-SP
 - 2016 2020 Todas Sim

"Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 

"

MMA, GIZ, Rede RBMA, Rede Mata 

Atlântica, instituições de pesquisa e 

ensino, governo federal, estaduais e 

municipais, setor privado.

Anual Anual Todas Sim

UICN
Todas as instituições que aderiram 

formalmente ao PainelBio
2014 contínuo Todas Não

Objetivo 
Estratégico E
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Até 2014, a estratégia nacional de biodiversidade será atualizada e adotada como instrumento de política, com planos de ação efetivos, participativos e 

atualizados, que deverão prever monitoramento e avaliações periódicas.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta18-Ação1
Secretarias do 

MMA

�*�M�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S���H�I���Q�S�R�S�K�V�E�¼�E�W���I���I�W�X�Y�H�S�W���G�P�§-

nicos para inclusão de novas espécies nos 

compêndios da farmacopeia brasileira.

�%�Y�Q�I�R�X�E�V���S���R�±�Q�I�V�S���H�I���¼�X�S�X�I�V�›�T�M�G�S�W���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�H�S�W���E���T�E�V�X�M�V���H�E���F�M�S-

diversidade brasileira e de conhecimentos tradicionais associados 

para prescrição no Sistema Único de Saúde.

Meta18-Ação2
Secretarias do 

MMA

Implementação da estratégia de difusão de 

Protocolos Comunitários.

1. Promover códigos voluntários de conduta, diretrizes e boas 

práticas e/ou normas. 2. Capacitar utilizadores e fornecedores 

de recursos genéticos e conhecimentos tradicionais associados 

aos recursos genéticos. 3. Sensibilizar sobre os protocolos e pro-

cedimentos das comunidades indígenas e locais.

Meta18-Ação3
Secretarias do 

MMA

Formação da Rede de Agentes Multiplicadores 

em Acesso e Repartição de Benefícios.

Integrar e manter informados os agentes multiplicadores instruídos 

à partir da capacitação em ABS.

Meta18-Ação4
Secretarias do 

MMA

�*�S�V�X�E�P�I�G�M�Q�I�R�X�S���H�I���G�E�H�I�M�E�W���T�V�S�H�Y�X�M�Z�E�W���H�I���¼�X�S�X�I-

rápicos com acesso ao patrimônio genético e 

ao conhecimento tradicional associado.

1. Fortalecer cadeias produtivas de produtos oriundos de co-

nhecimento tradicional associado. 2. Promover o livre comércio 

de produtos oriundos de conhecimento tradicional associado 

por parte dos povos e comunidades tradicionais. 3. Valorizar os 

conhecimentos tradicionais associados a plantas medicinais e 

�¼�X�S�X�I�V�›�T�M�G�S�W�����X�I�R�H�S���I�Q���Z�M�W�X�E���E���T�V�S�X�I�¡�•�S���I���T�V�S�Q�S�¡�•�S���H�S�W���W�E�F�I�V�I�W��

associados a este patrimônio cultural.

Meta18-Ação5
Secretarias do 

MMA

Capacitação sobre regulação nacional e inter-

nacional que disciplinam o acesso, a remessa 

e a repartição de benefícios (ABS).

Ampliar a capacidade dos diferentes atores em temas como: desen-

volvimento de instrumentos para promover a gestão do sistema ABS 

no país; sensibilização e treinamento para os principais interessados e 

envolvidos em ABS, com especial atenção à capacitação de comunidades 

indígenas e tradicionais (provedores) para participar operações de ABS.

Meta18-Ação6
Secretarias do 

MMA

"Realização de estudos de 3 espécies da so-

ciobidiversidade para a valoração dos serviços 

ambientais."

Incluir os custos relativos aos serviços ambientais prestados 

pelas atividades extrativistas aos preços mínimos da PGPMBio.

Meta18-Ação7
Secretarias do 

MMA

Implementação e elaboração do Plano Nacio-

nal para o Fortalecimento das Comunidades 

Extrativistas e Ribeirinhas.

Adequar, articular, integrar e propor ações de acesso às políticas 

de saúde, educação, infraestrutura social, fomento à produção 

sustentável, geração de renda e gestão ambiental e territorial as 

áreas de uso e ocupação tradicional.

Meta18-Ação8
Secretarias do 

MMA

"Lançamento de 3 editais para apoio a projetos 

de inclusão produtiva sustentável para povos indí-

genas e comunidades tradicionais extrativistas."

���%�T�S�M�E�V���X�£�G�R�M�G�E���I���¼�R�E�R�G�I�M�V�E�Q�I�R�X�I���E���S�V�K�E�R�M�^�E�¡�•�S���H�I���G�E�H�I�M�E�W���H�I��

produtos da sociobiodiversidade e inclusão socioprodutiva de 

povos e comunidades tradicionais.

Meta18-Ação9
Secretarias do 

MMA

Inserção de 3 novos produtos da sociobiodiver-

sidade na PGPM-Bio.

Ampliar o acesso de povos e comunidades tradicionais às subven-

ções da PGPMBio.

Meta18-Ação10

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

Apoio à capacitação em ABS.

Ampliar a capacidade dos diferentes atores para aproveitar plenamente 

as oportunidades que um sistema ABS tem a oferecer, incluindo: desen-

volvimento de instrumentos para promover a gestão do sistema ABS 

no país; sensibilização e treinamento para os principais interessados e 

envolvidos em ABS, com especial atenção à capacitação de comunidades 

indígenas e tradicionais (provedores) para participar operações de ABS.

Meta18-Ação11

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

Promover o diálogo no âmbito do Comitê Na-

cional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 

sobre a criação de Protocolos Comunitários 

para remédios caseiros.

Criar Protocolos Comunitários para remédios caseiros.

Meta18-Ação12

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Apoio a elaboração e implementação de Política 

Nacional de Saúde Integral das Populações do 

Campo e da Floresta.

Apoiar a elaboração de políticas e programas de saúde que incluem 

as atividades tradicionais de povos indígenas, quilombolas e comu-

nidades tradicionais na área de segurança alimentar e saúde, no 

contexto amplo de bem-estar.

Meta18-Ação13

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Pesquisa em saúde indígena e formação de 

Agentes Comunitários Indígenas.

Formar Agentes Comunitários Indígenas na Amazônia, realizar pes-

quisas sobre a saúde indígena e seu modo de vida.

�*�9�2�%�7�%�����x�*�I�H�I�V�E�¡�•�S���H�E�W���3�V�K�E�R�M�^�E�¡�®�I�W��

Meta18-Ação14

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Coordenação e orientação das atividades do 

grupo de estudo sobre ABS e CTA.

Formar 1 grupo de estudo permanente em espaço virtual para dis-

cussão sobre ABS e proteção de CTA.

Meta18-Ação15

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Assessoria técnica aos povos indígenas sobre a 

legislação de acesso e repartição de benefícios e 

sobre políticas de salvaguarda de conhecimentos 

tradicionais associados ao patrimônio genético.

Fornecer assessoria técnica aos povos indígenas quando solicitada 

sobre acesso, repartição de benefícios, proteção e salvaguarda de CTA.

Meta 18
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�*�M�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S���H�I���Q�S�R�S�K�V�E�¼�E�W���I���I�W�X�Y�H�S�W���G�P�§�%�Y�Q�I�R�X�E�V���S���R�±�Q�I�V�S���H�I���¼�X�S�X�I�V�›�T�M�G�S�W���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�H�S�W���E���T�E�V�X�M�V���H�E���F�M�S

DPG/SBio/MMA MS, ANVISA 2017 2018 13, 19 SIM

DPG/SBio/MMA
IPHAN, Fundação Cultural Palmares, 

FUNAI, GTA, Pacari, APIB, CNPCT
2016 2020 1, 2, 16 SIM

DPG/SBio/MMA
IPHAN, Estados: AC, AP, PA, AM, RO, 

RR, BA, MG, MS, RS
2016 1, 2, 16 NÃO

�*�S�V�X�E�P�I�G�M�Q�I�R�X�S���H�I���G�E�H�I�M�E�W���T�V�S�H�Y�X�M�Z�E�W���H�I���¼�X�S�X�I

�¼�X�S�X�I�V�›�T�M�G�S�W�����X�I�R�H�S���I�Q���Z�M�W�X�E���E���T�V�S�X�I�¡�•�S���I���T�V�S�Q�S�¡�•�S���H�S�W���W�E�F�I�V�I�W��

DPG/SBio/MMA e SEDR/MMA
"IPHAN, MS, ANVISA, SEAD/Casa Civil, 

MI, ICMBio, SFB, SEBRAE"
2017 2019 1, 2, 4, 7, 19 SIM

DPG/SBio/MMA

"IPHAN, MCTIC, MEC, MJ, Funai, 

SEAD/Casa Civil, IBAMA, ICMBio, 

Fundação Cultural Palmares, SEBRAE, 

CNPCT, APIB, CONDRAF"

2016 2017 1, 2, 16 SIM

DEX/SEDR/MMA CONAB, SEAD/CC e GIZ 2017 2017 1, 2, 4, 7, 14, 15 SIM

DEX/SEDR/MMA
"Serviço Florestal, IcmBio, MDSA, 

SEAD/CC, Confrem, CNS"
 -  - 1, 2, 4, 7, 14, 15 NÃO

���%�T�S�M�E�V���X�£�G�R�M�G�E���I���¼�R�E�R�G�I�M�V�E�Q�I�R�X�I���E���S�V�K�E�R�M�^�E�¡�•�S���H�I���G�E�H�I�M�E�W���H�I��

DEX/SEDR/MMA ICMBio, FBB, Fundo Amazônia e MDS 2016 2020 1, 2, 4, 7, 14, 15 NÃO

DEX/SEDR/MMA
Grupo Gestor da PGPMBio (MDA, MAPA, 

Conab, MDSA, MPOG, MFAZENDA)
2017 2020 1, 2, 4, 7, 14, 15 NÃO

MCTIC

"Ministério da Educação, Ministério 

das Mulheres, da Igualdade Racial e 

dos Direitos Humanos, IBAMA, ICMBio, 

Funai, Fundação Cultural Palmares, 

SEBRAE, CNPCT, APIB, CONDRAF"

2016 2017  - SIM

MS, MMA, MinC, Anvisa
Demais membros do Comitê Nacional 

de Plantas Medicinais e Fitoterápicos
2017 2019 2 SIM

Escola Nacional de Saúde Pública 

- ENSP, Escola Politécnica Joaquim 

Venâncio - EPJV, Fiocruz

ABRASCO Ação contínua Ação contínua  - NÃO

Fiocruz Amazonia, ENSP 
�*�9�2�%�7�%�����x�*�I�H�I�V�E�¡�•�S���H�E�W���3�V�K�E�R�M�^�E�¡�®�I�W��

Indígenas do Rio Negro
Ação contínua Ação contínua  - NÃO

Funai MMA/DPG 2016 2019 13 NÃO

Funai MMA/DPG, IPHAN 2016 2019 13 NÃO

Objetivo 
Estratégico E
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Até 2014, a estratégia nacional de biodiversidade será atualizada e adotada como instrumento de política, com planos de ação efetivos, participativos e 

atualizados, que deverão prever monitoramento e avaliações periódicas.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta18-Ação16

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

�%�T�S�M�S���X�£�G�R�M�G�S���š���U�Y�E�P�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���V�I�T�V�I�W�I�R�X�E�R�X�I�W��

indígenas titulares e suplentes indicados para 

participar do CGEN e do Comitê Gestor do Fun-

do Nacional para a Repartição de benefícios.

Fornecer assessoria técnica aos representantes indígenas indicados 

para compor o CGEN e o CG do FNRB.

Meta18-Ação17 OEMAs

Organização e realização de Reuniões Ordinárias 

e Conferências do Conselho de Desenvolvimento 

Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais.

Consolidar e implementar a Política Estadual para os produtos da 

sociobiodiversidade.

Meta18-Ação18 OEMAs
Implementação do Programa de Educação Am-

biental e Agricultura Familiar/CE.

Elaborar o Projeto Político Pedagógico de Educação Ambiental para 

a agricultura familiar, que tenha uma construção coletiva de estra-

tégias para o enfrentamento da problemática socioambiental rural.

Meta18-Ação19 OEMAs
Capacitação de pessoal pelo Curso de Formação 

de Educadores Ambientais.

Inserir na sociedade cearense conceitos de sustentabilidade através 

da formação de cidadãos e gestores, tornando-os corresponsáveis na 

proteção e conservação ambiental através da realização de cursos 

de capacitação e demais atividades correlatas.

Meta18-Ação20 OEMAs
Reconhecimento e proteção dos territórios tra-

dicionais faxinalenses.
Proteger os ecossistemas naturais, guardiões dos serviços ambientais.

Meta18-Ação21 OEMAs

Estabelecimento de um grupo de estudos in-

terinstitucional sobre proteção dos territórios 

tradicionais (IAP, Ministério Público/Centro de 

Apoio Operacional às Promotorias de Direitos 

Humanos, UFPR- Direito, Articulação Puxirão dos 

Povos Faxinalenses e Movimento de Assessoria 

Jurídica Universitária Popular).

Elaborar mecanismos de proteção dos territórios tradicionais e o  

embasamento legal para a proteção dos territórios já cadastrados 

junto ao órgão ambiental, reconhecendo-os como unidades de 

conservação.

Meta18-Ação22 OEMAs
Criação do grupo de Antropologia Rural sobre 

comunidades tradicionais. 

Participar do processo de criação do Conselho Estadual de Povos e 

Comunidades Tradicionais, no Conselho de Desenvolvimento Rural e 

Agricultura Familiar e respectiva Câmara Setorial de Agroecologia e 

da Mesa Estadual de Acompanhamento da Política de Regularização 

de Territórios Quilombolas do Paraná.

Meta18-Ação23 OEMAs
Aprimoramento da normatização sobre a co-

lheita do pinhão.

Elaborar uma resolução mais adequada para a coleta de pinhão, 

buscando facilitar o entendimento técnico de sua fase de maturação, 

�H�I�¼�R�M�R�H�S���G�E�V�E�G�X�I�V�§�W�X�M�G�E�W���H�S���T�M�R�L�•�S���Q�E�H�Y�V�S���I���E�T�X�S���E���W�Y�E���G�S�P�L�I�M�X�E��

Meta18-Ação24 OEMAs
Regulamentação a participação indígena nas 

discussões ambientais do Paraná.

Incluir representante das comunidades indígenas no Conselho Es-

tadual do Meio Ambiente.

Meta18-Ação25
Sociedade Civil 

(ONGs)

Realização do Seminário de Áreas Protegidas 

das Guinas - SAPEG.

Auxiliar a organização do evento onde é discutido questões de 

povos tradicionais, extrativistas e quilombolas que vivem dentro 

e no entorno das áreas de conservação do escudo das Guianas.
�-�Q�E�½�S�V�E�����*�Y�R�H�E�¡�•�S���1�S�S�V�I

Meta18-Ação26
Sociedade Civil 

(ONGs)

Implementação de Programas de Manejo Par-

�X�M�G�M�T�E�X�M�Z�S���H�I���6�I�G�Y�V�W�S�W���&�M�S�P�¬�K�M�G�S�W���R�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W��

de alagáveis da Amazônia brasileira.

Construir modelos, fomentar pilotos, e incentivar a replicação de 

sistemas de manejo participativo, por populações ribeirinhas (in-

dígenas, caboclas, quilombolas, etc.), de recursos biológicos tra-

�H�M�G�M�S�R�E�P�Q�I�R�X�I���Y�X�M�P�M�^�E�H�S�W�����G�S�Q�S���S�W���V�I�G�Y�V�W�S�W���T�I�W�U�Y�I�M�V�S�W�����½�S�V�I�W�X�E�M�W��

�Q�E�H�I�M�V�I�M�V�S�W�����½�S�V�I�W�X�E�M�W���2�•�S���Q�E�H�I�M�V�I�M�V�S�W���I���G�M�R�I�K�£�X�M�G�S�W���R�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W��

alagáveis da Amazônia brasileira incluindo os manguezais da costa 

paraense, inicialmente em unidades de conservação, levando em 

conta o conhecimento tradicional associado ao conhecimento cien-

�X�§�¼�G�S�����E�F�V�E�R�K�I�R�H�S���E�T�V�S�\�M�Q�E�H�E�Q�I�R�X�I���������I�W�T�£�G�M�I�W���I�R�X�V�I�������������I������������

Meta18-Ação27
Sociedade Civil 

(ONGs)

Ampliação do Programa Mercado Mata Atlân-

tica da RBMA.

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����G�S�R�W�I�V�Z�E�V���I���T�V�S�Q�S�Z�I�V���T�V�›�X�M�G�E�W���I���T�V�S�H�Y�X�S�W���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�M�W��

na Mata Atlântica a partir da construção conjunta de princípios, 

diretrizes e indicadores de sustentabilidade para o bom manejo 

das áreas e espécies.

Meta18-Ação28 Academia
Valoração dos conhecimentos tradicionais de 

agricultores familiares e povos indígenas.

Orientar ações de coleta e comercialização de sementes de espé-

cies nativas agregando valor a partir do conhecimentos dos povos 

indígenas e agricultores familiares que fazem parte da Rede de 

Sementes do Xingu.

Meta 18
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Objetivo 
Estratégico E

Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�%�T�S�M�S���X�£�G�R�M�G�S���š���U�Y�E�P�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���V�I�T�V�I�W�I�R�X�E�R�X�I�W��

Funai MMA/DPG, IPHAN 2017 2020 13 NÃO

SEMA-AM
Instituições governamentais federais 

e estaduais e Não governamentais
2015 2020  - SIM

COEAS/SEMA-CE
COBIO, Comunidades do entorno, Asso-

ciações de moradores, Universidades
2016 2019 1,2,3,4 NÃO

COEAS/SEMA-CE
COBIO/SEMA, Universidades Comu-

nidades de entorno das UC e Outros
2016 2019 1, 4 SIM

SEMA - PR, IAP-PR  -  -  -  - NÃO

SEMA - PR, IAP-PR

Ministério Público/Centro de Apoio 

Operacional às Promotorias de Direitos 

Humanos, UFPR- Direito, Articulação 

Puxirão dos Povos Faxinalenses e 

Movimento de Assessoria Jurídica 

Universitária Popular

 -  -  - NÃO

SEMA - PR, IAP-PR SEMA e ITCG  -  -  - NÃO

�H�I�¼�R�M�R�H�S���G�E�V�E�G�X�I�V�§�W�X�M�G�E�W���H�S���T�M�R�L�•�S���Q�E�H�Y�V�S���I���E�T�X�S���E���W�Y�E���G�S�P�L�I�M�X�E��

SEMA - PR, IAP-PR SEMA -PR 2014 2015  - NÃO

SEMA - PR, IAP-PR SEMA-PR  -  -  - NÃO

CI
Iepé, Imazon, ICMBIO, IDEFLORBio, 

�-�Q�E�½�S�V�E�����*�Y�R�H�E�¡�•�S���1�S�S�V�I
2014 Ação contínua  - SIM

�X�M�G�M�T�E�X�M�Z�S���H�I���6�I�G�Y�V�W�S�W���&�M�S�P�¬�K�M�G�S�W���R�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W��

�H�M�G�M�S�R�E�P�Q�I�R�X�I���Y�X�M�P�M�^�E�H�S�W�����G�S�Q�S���S�W���V�I�G�Y�V�W�S�W���T�I�W�U�Y�I�M�V�S�W�����½�S�V�I�W�X�E�M�W��

�Q�E�H�I�M�V�I�M�V�S�W�����½�S�V�I�W�X�E�M�W���2�•�S���Q�E�H�I�M�V�I�M�V�S�W���I���G�M�R�I�K�£�X�M�G�S�W���R�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W��

�X�§�¼�G�S�����E�F�V�E�R�K�I�R�H�S���E�T�V�S�\�M�Q�E�H�E�Q�I�R�X�I���������I�W�T�£�G�M�I�W���I�R�X�V�I�������������I������������

IDSM -AM

IBAMA, ICMBio, INPA, MPEG, UFAM, 

UFPA, UFRA, IPAAM, DEMUC, SEPAq-PA, 

SEMA-PA, SFB

1998 Ação contínua 2, 6, 7 NÃO

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V�����G�S�R�W�I�V�Z�E�V���I���T�V�S�Q�S�Z�I�V���T�V�›�X�M�G�E�W���I���T�V�S�H�Y�X�S�W���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�M�W��

Reserva da Biosfera da Mata Atlântica
Rede RBMA, Rede Mata Atlântica e 

instituições parceiras.
Ação contínua Ação contínua

1, 3, 5, 8, 11, 13, 

14, 15, 18
NÃO

Sítio PELD: Transição Cerrado - Floresta 

Amazônica, Sítio 15

Instituto Socioambiental, Rede de Se-

mentes do Xingu e Universidade de 

Leeds (Inglaterra)

2017 2020 1 NÃO
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�%�X�£�������������E�W���F�E�W�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���I���E�W���X�I�G�R�S�P�S�K�M�E�W���R�I�G�I�W�W�›�V�M�E�W���T�E�V�E���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���W�S�F�V�I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����W�I�Y�W���Z�E�P�S�V�I�W�����J�Y�R�G�M�S�R�E�Q�I�R�X�S���I���X�I�R�H�¤�R�G�M�E�W���I���W�S�F�V�I��

as consequências de sua perda terão sido ampliados e compartilhados, e o uso sustentável, a geração de tecnologia e inovação a partir da biodiversidade 

�I�W�X�E�V�•�S���E�T�S�M�E�H�S�W�����H�I�Z�M�H�E�Q�I�R�X�I���X�V�E�R�W�J�I�V�M�H�S�W���I���E�T�P�M�G�E�H�S�W�����%�X�£�������������E���G�S�Q�T�M�P�E�¡�•�S���G�S�Q�T�P�I�X�E���H�S�W���V�I�K�M�W�X�V�S�W���N�›���I�\�M�W�X�I�R�X�I�W���H�E���J�E�Y�R�E�����½�S�V�E���I���Q�M�G�V�S�F�M�S�X�E�����E�U�Y�›�X�M�G�E�W���I��

�X�I�V�V�I�W�X�V�I�W�����I�W�X�E�V�›���¼�R�E�P�M�^�E�H�E���I���H�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�H�E���I�Q���F�E�W�I�W���H�I���H�E�H�S�W���T�I�V�Q�E�R�I�R�X�I�W���I���H�I���P�M�Z�V�I���E�G�I�W�W�S�����V�I�W�K�Y�E�V�H�E�H�E�W���E�W���I�W�T�I�G�M�¼�G�M�H�E�H�I�W�����G�S�Q���Z�M�W�X�E�W���š���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

das lacunas do conhecimento nos biomas e grupos taxonômicos.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta19-Ação1
Secretarias do 

MMA

Implementação de um Módulo de Apoio à Tomada 

de Decisão sobre Biodiversidade - MAD no SiBBr.

�'�V�M�E�V���Y�Q���Q�¬�H�Y�P�S���H�I���G�S�R�W�Y�P�X�E���T�S�V���Q�I�M�S���H�I���¼�P�X�V�S�W���I���G�V�Y�^�E�Q�I�R�X�S�W����

capaz de 1) apresentar informações espaciais, 2) gerar relatórios e 

3) produzir análises (áreas prioritárias para conservação, análises 

�H�I���'�S�R�I�G�X�M�Z�M�H�E�H�I���I���*�V�E�K�Q�I�R�X�E�¡�•�S�����M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���›�V�I�E�W���T�S�X�I�R�G�M�E�M�W��

para provisão de serviços ecossistêmicos e localização de áreas para 

recuperação/restauração, dentre outras) que auxiliem o processo 

de tomada de decisão.

Meta19-Ação2
Entidades Vincula-

das ao MMA

Implementação do Programa de Estímulo à 

Divulgação de Dados de Qualidade de Água 

(Resolução ANA n 643/2016).

"1. Contribuir para a gestão sistemática dos recursos hídricos, através 

�H�E���H�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���H�I���H�E�H�S�W���W�S�F�V�I���E���U�Y�E�P�M�H�E�H�I���H�E�W���›�K�Y�E�W���W�Y�T�I�V�¼�G�M�E�M�W��

no Brasil 2.  Promover a implementação da Rede Nacional de Qua-

lidade da Água 3. Estimular a padronização dos critérios e métodos 

de monitoramento de qualidade de água no País 4 Contribuir para o 

fortalecimento e estruturação dos órgãos gestores para que reali-

zem o monitoramento sistemático da qualidade das águas e deem 

publicidade aos dados gerados."

Meta19-Ação3
Entidades Vincula-

das ao MMA
Implementação do SISBIO.

Analisar as solicitações de coleta de material biológico e realização 

de pesquisa em unidades de conservação federais e cavernas, pa-

�V�E���¼�R�W���H�I���E�Y�X�S�V�M�^�E�¡�•�S�����3���W�M�W�X�I�Q�E���T�I�V�Q�M�X�I���E���K�I�W�X�•�S���H�E���M�R�J�S�V�Q�E�¡�•�S��

resultante das pesquisas realizadas visando à conservação da 

biodiversidade, uma vez que recebe relatórios de atividades que 

trazem recomendações para o manejo e gestão das UCs e dados 

de ocorrência e distribuição de espécies, que são disponibilizados 

�R�S���4�S�V�X�E�P�&�M�S�����ˆ���T�S�W�W�§�Z�I�P���E�M�R�H�E���J�E�^�I�V���E�R�›�P�M�W�I�W���H�I���H�E�H�S�W���I���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W��

�H�E�W���T�I�W�U�Y�M�W�E�W���V�I�E�P�M�^�E�H�E�W���E���¼�Q���H�I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E���T�S�W�W�M�F�M�P�M�H�E�H�I���H�I���E�T�P�M-

cação de conhecimentos gerados e relevantes para a conservação e 

manejo, lacunas de conhecimento para o manejo e gestão das UCs.

Meta19-Ação4
Entidades Vincula-

das ao MMA

Plano Estratégico de Pesquisa e Gestão do 

Conhecimento do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade.

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���I���H�M�Z�Y�P�K�E�V���E�W���T�V�M�R�G�M�T�E�M�W���H�I�Q�E�R�H�E�W���H�I���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���I��

ferramentas de gestão para o fortalecimento de estratégias de 

conservação da biodiversidade em escala nacional, visando ao 

alcance de resultados efetivos de conservação da biodiversidade.

Meta19-Ação5
Entidades Vincula-

das ao MMA

Implementação do Portal da Biodiversidade 

(PortalBio).

Disponibilizar à sociedade brasileira dados e informações sobre a 

biodiversidade brasileira gerados ou recebidos pelo Ministério do 

Meio Ambiente e as instituições a ele vinculadas. O Portal está em 

constante desenvolvimento para a implementação de melhorias e 

integração com outras bases de dados de biodiversidade.

Meta19-Ação6
Entidades Vincula-

das ao MMA
Elaboração da Revista Biodiversidade Brasileira.

�(�M�Z�Y�P�K�E�V���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���Z�S�P�X�E�H�S���š���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V-

sidade, fomentando a discussão e a disseminação de experiências 

em conservação e manejo, com foco em unidades de conservação 

e espécies ameaçadas.

Meta19-Ação7
Entidades Vincula-

das ao MMA

Implementação do Programa de Monitoramento 

da Conservação da Biodiversidade.

Apoiar a gestão de unidades de conservação em escala local, regio-

nal e nacional, por meio do monitoramento in situ de indicadores 

de biodiversidade, usando protocolos padronizados. A partir da 

�M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���X�I�R�H�¤�R�G�M�E�W���R�S�W���M�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���Q�S�R�M�X�S�V�E�H�S�W�����£���T�S�W�W�§�Z�I�P��

avaliar a efetividade de ações de gestão e fazer eventuais adapta-

ções, visando aumentar esta efetividade.

Meta19-Ação8
Entidades Vincula-

das ao MMA

Conclusão da plataforma da Flora do Brasil 

On-line.

�8�S�V�R�E�V���H�M�W�T�S�R�§�Z�I�P���S�R���P�M�R�I���I�Q���E�G�I�W�W�S���P�M�Z�V�I���I���K�V�E�X�Y�M�X�S���E�W���Q�S�R�S�K�V�E�¼�E�W��

de todos os grupos de algas, fungos e plantas.

Meta19-Ação9
Entidades Vincula-

das ao MMA
Expansão do Herbário Virtual REFLORA.

Tornar disponível on-line em acesso livre e gratuito todas as amos-

tras vegetais coletadas em território brasileiro, depositadas em 

diferentes acervos.

Meta19-Ação10
Entidades Vincula-

das ao MMA

Disponibilização e manutenção online em acesso 

livre e gratuito do Catálogo da Fauna.
Tornar disponível on-line em acesso livre e gratuito o Catálogo da Fauna.

Meta19-Ação11
Entidades Vincula-

das ao MMA

Apoio a herbários nacionais na gestão informa-

tizada e publicação on-line de suas coleções.

Tornar disponível o sistema JABOT de gerenciamento de coleções 

disponível para outros herbários e Jardins Botânicos.

Meta 19
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Objetivo 
Estratégico E

Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�'�V�M�E�V���Y�Q���Q�¬�H�Y�P�S���H�I���G�S�R�W�Y�P�X�E���T�S�V���Q�I�M�S���H�I���¼�P�X�V�S�W���I���G�V�Y�^�E�Q�I�R�X�S�W����

�H�I���'�S�R�I�G�X�M�Z�M�H�E�H�I���I���*�V�E�K�Q�I�R�X�E�¡�•�S�����M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���›�V�I�E�W���T�S�X�I�R�G�M�E�M�W��"DECO/SBio/MMA e MCTIC "
ICMBio, Ibama, JBRJ, WWF, Universi-

dades, Centros de Pesquisa
2016 2017 1, 2, 5, 14, 15 SIM

�H�E���H�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���H�I���H�E�H�S�W���W�S�F�V�I���E���U�Y�E�P�M�H�E�H�I���H�E�W���›�K�Y�E�W���W�Y�T�I�V�¼�G�M�E�M�W��

ANA
Órgãos e entidades estaduais responsá-

veies pela gestão de recursos hídricos
2014 2021 7, 8 SIM

�V�E���¼�R�W���H�I���E�Y�X�S�V�M�^�E�¡�•�S�����3���W�M�W�X�I�Q�E���T�I�V�Q�M�X�I���E���K�I�W�X�•�S���H�E���M�R�J�S�V�Q�E�¡�•�S��

�R�S���4�S�V�X�E�P�&�M�S�����ˆ���T�S�W�W�§�Z�I�P���E�M�R�H�E���J�E�^�I�V���E�R�›�P�M�W�I�W���H�I���H�E�H�S�W���I���M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W��

�H�E�W���T�I�W�U�Y�M�W�E�W���V�I�E�P�M�^�E�H�E�W���E���¼�Q���H�I���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���E���T�S�W�W�M�F�M�P�M�H�E�H�I���H�I���E�T�P�M

ICMBio/DIBIO IBAMA, MCTIC, OEMAs 2007 Ação contínua NÃO

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���I���H�M�Z�Y�P�K�E�V���E�W���T�V�M�R�G�M�T�E�M�W���H�I�Q�E�R�H�E�W���H�I���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���I��

ICMBio/DIBIO

Elaboração: GIZ, PNUD, FOS, Funbio; 

Implementação: instituições de ensino 

e pesquisa

2016

Implementação 

contínua, com 

revisão a cada 3 

anos

Po tenc ia l  de 

contribuir indire-

tamente para o 

alcance de todas 

as metas

NÃO

ICMBio/DIBIO
Escola Politécnica da USP, GIZ, BMUB, 

MMA, JBRJ
novembro de 2015 Ação contínua 1 NÃO

�(�M�Z�Y�P�K�E�V���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���Z�S�P�X�E�H�S���š���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V

ICMBio/DIBIO Instituções de ensino pesquisa 2011 Ação contínua

Po tenc ia l  de 

contribuir indire-

tamente para o 

alcance de todas 

as metas

NÃO

�M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���X�I�R�H�¤�R�G�M�E�W���R�S�W���M�R�H�M�G�E�H�S�V�I�W���Q�S�R�M�X�S�V�E�H�S�W�����£���T�S�W�W�§�Z�I�P��
ICMBio/DIBIO

Elaboração: GIZ, IPÊ, instituções de 

ensino pesquisa; Implementação: IPÊ, 

SFB, JBRJ, PNUD, Funbio e instituições 

de ensino e pesquisa

2013 Ação contínua Metas 1, 12, 6 NÃO

�8�S�V�R�E�V���H�M�W�T�S�R�§�Z�I�P���S�R���P�M�R�I���I�Q���E�G�I�W�W�S���P�M�Z�V�I���I���K�V�E�X�Y�M�X�S���E�W���Q�S�R�S�K�V�E�¼�E�W��
JBRJ MCTI, 800 taxonomistas voluntários 2015 2020 1, 18, 15, 12 SIM

JBRJ

MCTI, CNPq, FAPERJ, UFRJ/COPPE/

PESC, Fundo Newton, PNUMA, GEF, 

Herbários Nacionais e Estrangeiros

2011 2020 12 SIM

JBRJ
MZUSP, UFRJ/COPPE/PESC, SBZ, 

UFPR, INPA
2014 2020  - NÃO

JBRJ
Herbários nacionais ne estrangeiros, 

MCTI
2016 2020 12  - 
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�%�X�£�������������E�W���F�E�W�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���I���E�W���X�I�G�R�S�P�S�K�M�E�W���R�I�G�I�W�W�›�V�M�E�W���T�E�V�E���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���W�S�F�V�I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����W�I�Y�W���Z�E�P�S�V�I�W�����J�Y�R�G�M�S�R�E�Q�I�R�X�S���I���X�I�R�H�¤�R�G�M�E�W���I���W�S�F�V�I��

as consequências de sua perda terão sido ampliados e compartilhados, e o uso sustentável, a geração de tecnologia e inovação a partir da biodiversidade 

�I�W�X�E�V�•�S���E�T�S�M�E�H�S�W�����H�I�Z�M�H�E�Q�I�R�X�I���X�V�E�R�W�J�I�V�M�H�S�W���I���E�T�P�M�G�E�H�S�W�����%�X�£�������������E���G�S�Q�T�M�P�E�¡�•�S���G�S�Q�T�P�I�X�E���H�S�W���V�I�K�M�W�X�V�S�W���N�›���I�\�M�W�X�I�R�X�I�W���H�E���J�E�Y�R�E�����½�S�V�E���I���Q�M�G�V�S�F�M�S�X�E�����E�U�Y�›�X�M�G�E�W���I��

�X�I�V�V�I�W�X�V�I�W�����I�W�X�E�V�›���¼�R�E�P�M�^�E�H�E���I���H�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�H�E���I�Q���F�E�W�I�W���H�I���H�E�H�S�W���T�I�V�Q�E�R�I�R�X�I�W���I���H�I���P�M�Z�V�I���E�G�I�W�W�S�����V�I�W�K�Y�E�V�H�E�H�E�W���E�W���I�W�T�I�G�M�¼�G�M�H�E�H�I�W�����G�S�Q���Z�M�W�X�E�W���š���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

das lacunas do conhecimento nos biomas e grupos taxonômicos.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta19-Ação12
Entidades Vincula-

das ao MMA
Ampliação do Portal de Dados do JBRJ.

1. Ampliar o número de recursos de informação oferecidos pelas 

ferramentas associadas ao Portal de Dados. 2. Desenvolvimento de 

mecanismo de busca integrada.

Meta19-Ação13
Entidades Vincula-

das ao MMA

�6�I�E�P�M�^�E�¡�•�S���H�I���M�R�Z�I�R�X�›�V�M�S�W���½�S�V�§�W�X�M�G�S�W���I�Q���9�R�M�H�E�H�I�W��

de Conservação.

"1.Indicar áreas prioritárias para criação de UCs 2.Preencher lacunas 

�H�I���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���W�S�F�V�I���E���S�G�S�V�V�¤�R�G�M�E���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�E���½�S�V�E���I�Q���9�'�W����

Meta19-Ação14
Entidades Vincula-

das ao MMA
Inventário Florestal Nacional.

Disponibilizar dados que possam contribuir para pesquisas sobre 

�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W���H�S���&�V�E�W�M�P��

Meta19-Ação15

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

Disseminação, no Portal da Embrapa para a so-

ciedade, de conceitos, informações e soluções 

tecnológicas desenvolvidas pela Embrapa e 

parceiros para recuperação e uso sustentável  

das Áreas de Reserva Legal (ARL), Áreas de 

Proteção Permanente (APP) e Áreas de Uso 

Restrito (AUR).

"1. Organizar e apresentar as principais estratégias para recuperação 

ambiental, com conceitos, resultados esperados, possíveis riscos 

e monitoramento 2. Apresentar as experiências em recomposição 

ambiental da Embrapa e parceiros, com resultados de pesquisa e 

boas práticas agropecuárias, recomendadas para APP, ARL, AUR 

nos biomas brasileiros 3. Sistematizar e disponibilizar  informações 

sobre  espécies vegetais nativas para recomposição ambiental nos 

�F�M�S�Q�E�W���F�V�E�W�M�P�I�M�V�S�W�����G�S�R�J�S�V�Q�I���E���J�S�V�Q�E�¡�•�S���Z�I�K�I�X�E�P���I���E���¼�X�S�¼�W�M�S�R�S�Q�M�E��������

Disponibilizar informações sobre produtores de mudas e sementes, 

áreas de coleta   de sementes e cultivar/jardim clonal 5. Apresentar 

os projetos de pesquisa em execução no portfólio da Embrapa, nas 

áreas de recomposição e manejo ambiental 6. Disponibilizar acesso 

gratuito às publicações da Embrapa associadas à recuperação am-

biental 7. Estimular o cumprimento da Lei 12.651/2012, de proteção 

da vegetação nativa."

Meta19-Ação16

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

Desenvolvimento, implementação, atualização e 

integração de sistemas de informação sobre a 

biodiversidade brasileira: SISBio, Espécies, Portal 

da Biodiversidade, MAD, JABOT, SIBBr/MCTI.

Reduzir ameaça à extinção de espécies da biodiversidade brasi-

leira, recuperar suas populações e promover o conhecimento e o 

uso sustentável.

Meta19-Ação17

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

Espacialização e monitoramento de espécies-cha-

ve, endêmicas e invasoras nos biomas brasileiros. 

Integrar, no SiBBr, de dados de monitoramento da biodiversidade, 

dados do CNUC e dados dos sistemas de monitoramento de cober-

tura/uso do solo nos biomas brasileiros (Prodes, TerraClass, focos 

de calor e queimadas).

Meta19-Ação18

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

Integração, no SiBBr, de dados de monitoramento 

da biodiversidade, dados do CNUC e dados dos 

sistemas de monitoramento de cobertura/uso do 

solo nos biomas brasileiros (Prodes, TerraClass, 

focos de calor e queimadas).

Espacializar e monitorar espécies-chave, endêmicas e invasoras 

nos biomas brasileiros. 

Meta19-Ação19

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Implementação do Programa de Pesquisa Eco-

lógica de Longa Duração - PELD (Resolução 

Normativa CNPq n. 23/2011).

1. Apoiar pesquisas de longa duração voltadas para a investigação 

dos padrões de funcionamento dos ecossistemas brasileiros, da 

biodiversidade que abrigam e dos impactos causados pelas pertur-

bações antrópicas e mudanças ambientais, em sítios de pesquisa 

permanentes distribuídos nos diversos ecossistemas brasileiros 2. 

Estimular a transferência do conhecimento gerado para a sociedade 

civil, visando contribuir para o desenvolvimento ambientalmente 

sustentável do país 3. Fomentar redes de informação, apoiar a coo-

peração nacional e internacional, fomentar a formação de recursos 

humanos e fornecer subsídios para o estabelecimento de políticas 

voltadas para o desenvolvimento da pesquisa ecológica de longa 

duração no Brasil.

Meta19-Ação20

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Implementação do Programa SISBIOTA Brasil - 

Sistema Nacional de Pesquisa em Biodiversidade 

(Portarias CNPq 236/2010 e 033/2014 (Comitês 

�+�I�W�X�S�V���I���'�M�I�R�X�§�¼�G�S�
�
��

Fomentar e ampliar o conhecimento da biodiversidade brasileira, 

melhorar a capacidade preditiva de respostas a mudanças globais, 

particularmente às mudanças de uso e cobertura da terra e mudanças 

climáticas; associando as pesquisas à formação de recursos huma-

�R�S�W�����I�H�Y�G�E�¡�•�S���E�Q�F�M�I�R�X�E�P���I���H�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���H�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S��

Meta19-Ação21

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Implementação do Programa de Capacitação 

em Taxonomia - PROTAX (Resolução Normativa 

CNPq 006/2007).

1. Estimular a formação de recursos humanos em Taxonomia e Cura-

doria de Coleções Biológicas 2. Apoiar e fornecer subsídios às diversas 

ações de governo voltadas para o conhecimento e a conservação da 

biodiversidade (PPBio, SISBIOTA, REFLORA, a Lista da Flora do Brasil, a 

Lista da Fauna do Brasil, as Diretrizes da Política Nacional de Biodiversi-

dade e da Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade Biológica).

Meta 19
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

JBRJ MCTI, ICMBio, MMA, IBAMA 2017 2020 1 SIM

�6�I�E�P�M�^�E�¡�•�S���H�I���M�R�Z�I�R�X�›�V�M�S�W���½�S�V�§�W�X�M�G�S�W���I�Q���9�R�M�H�E�H�I�W��

�H�I���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���W�S�F�V�I���E���S�G�S�V�V�¤�R�G�M�E���H�I���I�W�T�£�G�M�I�W���H�E���½�S�V�E���I�Q���9�'�W����
JBRJ

ICMBio, Universidades e Inst. De Pes-

quisa
 -  - 2,11, 12 SIM

�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W���H�S���&�V�E�W�M�P��
SFB Embrapa, Universidades, Herbários 2011 2019 12, 15, 18 e 20 SIM

�F�M�S�Q�E�W���F�V�E�W�M�P�I�M�V�S�W�����G�S�R�J�S�V�Q�I���E���J�S�V�Q�E�¡�•�S���Z�I�K�I�X�E�P���I���E���¼�X�S�¼�W�M�S�R�S�Q�M�E��������Embrapa

Universidades, Secretarias de Meio 

Ambiente Estaduais e Municipais, SFB, 

MAPA, MMA. 

2014 2018 4, 5 11, 15 SIM

MCTIC
MMA, ICMBio, Ibama, JBRJ, Fundação 

Grupo Boticário
 - 2019  - SIM

MCTIC e  parceiros 
"MMA, INPE, INPA, EMBRAPA, IBAMA, 

JBRJ e instituições de pesquisas"
 - 2020 19 SIM

MCTIC e  parceiros 
"MMA, INPE, INPA, EMBRAPA, IBAMA, 

JBRJ e instituições de pesquisas"
 - 2020 19 SIM

CNPq

MCTIC, CAPES, Fundações Estaduais 

de Amparo à Pesquisa,British Council-

-Fundo Newton

1999 Ação Contínua 1, 5, 10 e 15 SIM

�+�I�W�X�S�V���I���'�M�I�R�X�§�¼�G�S�
�
��
�R�S�W�����I�H�Y�G�E�¡�•�S���E�Q�F�M�I�R�X�E�P���I���H�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���H�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S��

CNPq e MCTIC (FNDCT)
CAPES, MEC, MMA, Fundações Esta-

duais de Amparo à Pesquisa
2010 Ação Contínua 1 e 10 NÃO

CNPq MCTIC, MEC, CAPES 2007 Ação Contínua 13 SIM

Objetivo 
Estratégico E
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�%�X�£�������������E�W���F�E�W�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���I���E�W���X�I�G�R�S�P�S�K�M�E�W���R�I�G�I�W�W�›�V�M�E�W���T�E�V�E���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���W�S�F�V�I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����W�I�Y�W���Z�E�P�S�V�I�W�����J�Y�R�G�M�S�R�E�Q�I�R�X�S���I���X�I�R�H�¤�R�G�M�E�W���I���W�S�F�V�I��

as consequências de sua perda terão sido ampliados e compartilhados, e o uso sustentável, a geração de tecnologia e inovação a partir da biodiversidade 

�I�W�X�E�V�•�S���E�T�S�M�E�H�S�W�����H�I�Z�M�H�E�Q�I�R�X�I���X�V�E�R�W�J�I�V�M�H�S�W���I���E�T�P�M�G�E�H�S�W�����%�X�£�������������E���G�S�Q�T�M�P�E�¡�•�S���G�S�Q�T�P�I�X�E���H�S�W���V�I�K�M�W�X�V�S�W���N�›���I�\�M�W�X�I�R�X�I�W���H�E���J�E�Y�R�E�����½�S�V�E���I���Q�M�G�V�S�F�M�S�X�E�����E�U�Y�›�X�M�G�E�W���I��

�X�I�V�V�I�W�X�V�I�W�����I�W�X�E�V�›���¼�R�E�P�M�^�E�H�E���I���H�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�H�E���I�Q���F�E�W�I�W���H�I���H�E�H�S�W���T�I�V�Q�E�R�I�R�X�I�W���I���H�I���P�M�Z�V�I���E�G�I�W�W�S�����V�I�W�K�Y�E�V�H�E�H�E�W���E�W���I�W�T�I�G�M�¼�G�M�H�E�H�I�W�����G�S�Q���Z�M�W�X�E�W���š���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

das lacunas do conhecimento nos biomas e grupos taxonômicos.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta19-Ação22

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Implementação do Programa de Pesquisa Ecoló-

gica de Longa Duração - Chamada CNPq/CAPES/

FAPs/BC-Fundo Newton/PELD no 15/2016.

�%�T�S�M�E�V���¼�R�E�R�G�I�M�V�E�Q�I�R�X�I���W�§�X�M�S�W���H�I���4�I�W�U�Y�M�W�E���)�G�S�P�¬�K�M�G�E���H�I���0�S�R�K�E��

Duração em ecossistemas brasileiros, no sentido de garantir a 

continuidade do PELD.

Meta19-Ação23

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Implementação Programa de Capacitação em 

Taxonomia – PROTAX - Chamada CNPq/MCTI/

FAP/PROTAX No 001/2015.

�%�T�S�M�E�V���T�V�S�N�I�X�S�W���H�I���T�I�W�U�Y�M�W�E���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���I���X�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�E���U�Y�I���Z�M�W�I�Q��

�G�S�R�X�V�M�F�Y�M�V���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I���T�E�V�E���S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���I��

tecnológico do País, dando continuidade e fortalecendo o PROTAX.

Meta19-Ação24

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Implementação do Programa "Plantas do Bra-

sil: Resgate Histórico e Herbário Virtual para o 

Conhecimento e a Conservação da Flora Bra-

sileira - REFLORA (Portaria CNPq 105/2011 

(Comitê Técnico).

Financiar projetos de pesquisa e construir o herbário virtual para 

resgatar e disponibilizar para o Brasil e para o mundo imagens e 

�M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���H�I���E�Q�S�W�X�V�E�W���H�E���½�S�V�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���G�S�P�I�X�E�H�E�W���E�X�£���S���W�£�G�Y�P�S��

XVIII, XIX e XX por missões estrangeiras, depositadas no Royal 

Botanic Gardens de Kew (RBGK), Inglaterra, e no Muséum National 

d'Histoire Naturelle de Paris (MNHN), França.

Meta19-Ação25

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Chamada CNPq Nº 39/2012 – Programa Arqui-

pélago e Ilhas Oceânicas.

Dar continuidade e ampliar o apoio a projetos de pesquisa que visem 

�G�S�R�X�V�M�F�Y�M�V���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I���T�E�V�E���S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���I��

tecnológico do País, no âmbito do Programa Arquipélago e Ilhas 

Oceânicas, a serem executados no Arquipélago de São Pedro e São 

�4�E�Y�P�S�����4�6�3�%�6�5�9�-�4�ˆ�0�%�+�3�
�����R�E���-�P�L�E���H�E���8�V�M�R�H�E�H�I���I���R�S���%�V�U�Y�M�T�£�P�E�K�S���H�I��

Martim Vaz (PROTRINDADE).

Meta19-Ação26

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Implementação da Chamada  CTI/CNPq/FNDC-

T-Ação Transversal/CT-Aquaviário nº. 62/2013 – 

Pesquisa e Desenvolvimento em Ilhas Oceânicas.

�7�I�P�I�G�M�S�R�E�V���T�V�S�T�S�W�X�E�W���H�I���T�I�W�U�Y�M�W�E���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�����X�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�E���I���I�Q��

inovação, no âmbito do Programa Arquipélago e Ilhas Oceânicas – 

PROARQUIPELAGO, reduzindo a lacuna de conhecimento existente 

nas áreas de interesse e buscando ampliar o apoio a projetos de 

pesquisa em ambientes oceânicos isolados, de especial interesse 

ecológico e estratégico ao país.

Meta19-Ação27

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Implementação da Chamada CNPq nº 15/2015 - 

�4�6�3�+�6�%�1�%���%�6�5�9�-�4�ˆ�0�%�+�3���)���-�0�,�%�7���3�'�)�•�2�-�'�%�7��

"Dar continuidade e ampliar o apoio a projetos de pesquisa que 

�Z�M�W�I�Q���G�S�R�X�V�M�F�Y�M�V���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I���T�E�V�E���S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R-

�X�§�¼�G�S�����X�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�S���I���H�I���M�R�S�Z�E�¡�•�S���H�S���4�E�§�W�����R�S���œ�Q�F�M�X�S���H�S���4�V�S�K�V�E�Q�E��

Arquipélago e Ilhas Oceânicas, a serem executados nas regiões do 

�%�V�U�Y�M�T�£�P�E�K�S���H�I���7�•�S���4�I�H�V�S���I���7�•�S���4�E�Y�P�S�����4�6�3�%�6�5�9�-�4�ˆ�0�%�+�3�
���I���H�E��

Ilha da Trindade e Arquipélago de Martim Vaz (PROTRINDADE)."

Meta19-Ação28

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Gestão da Estação Ecológica do Campus Fiocruz 

da Mata Atlântica - CFMA, com 506 ha, sobreposta 

em parte ao Parque Estadual da Pedra Branca, 

na cidade do Rio de Janeiro. 

Elevar a qualidade de vida da população local e compor um equilí-

brio sustentável e saudável entre a ocupação humana e o ambiente, 

tanto natural quanto urbano. Oferecer suporte para a formulação e 

implementação de políticas públicas integradas de saúde e ambiente. 

A Estação Ecológica do Campus Fiocruz da Mata Atlântica - CFMA, 

com 506 ha, sobreposta em parte ao Parque Estadual da Pedra 

Branca, na cidade do Rio de Janeiro, amplia a pesquisa de fárma-

�G�S�W�����G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S�x�H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���I���G�S�R�X�V�S�P�I���H�I���^�S�S�R�S�W�I�W�����T�E�V�E���S��

desenvolvimento de tecnologias que conciliem saúde e ambiente.

Meta19-Ação29

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Realização de pesquisas básicas em ciências 

biológicas, da saúde, sociais que suportam ações 

e políticas em saúde e ambiente.

Promover atividades de pesquisa, ensino, desenvolvimento tec-

nológico e cooperação técnica voltada para preservação do meio 

ambiente e da biodiversidade, formação de pessoas em 32 cursos 

de Pós graduação stricto sensu.

Meta19-Ação30

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Integração das bases de dados das Coleções 

Biológicas da Fiocruz ao SiColl, World Federation 

of Culture Collections e GBIF/SiBBr.

Tornar acessivel informações sobre os acervos biológicos mantidos 

na Fiocruz e integrá-los as bases de dados mundiais de livre acesso.

Meta19-Ação31

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Promoção das ações do ARCA - Repositório 

Institucional da Instituto Oswaldo Cruz - IOC.

Reunir, preservar, disseminar e dar visibilidade à produção técnico-

���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���H�E���M�R�W�X�M�X�Y�M�¡�•�S���I���V�I�T�V�I�W�I�R�X�E���T�E�V�X�I���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E���H�S���I�W�J�S�V�¡�S��

da pesquisa pública em saúde no Brasil.

Meta19-Ação32

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Integração da base de dados biológicos, ambien-

tais e modelagem matemática do SISS-Geo no 

SiBBr e Portal Bio.

Aportar resultados e serviços de modelagem matemática e geoes-

pacial de distribuição de espécies e oportunidades ecológicas de 

zoonoses aos sistemas de informação de biodiversidade no Brasil 

(SiBBr e Portal Bio).

Meta 19
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�%�T�S�M�E�V���¼�R�E�R�G�I�M�V�E�Q�I�R�X�I���W�§�X�M�S�W���H�I���4�I�W�U�Y�M�W�E���)�G�S�P�¬�K�M�G�E���H�I���0�S�R�K�E��

CNPq

CAPES, Fundações Estaduais de Am-

paro à Pesquisa, British Council-Fundo 

Newton

2016 2020 1, 5, 10 e 15 SIM

�%�T�S�M�E�V���T�V�S�N�I�X�S�W���H�I���T�I�W�U�Y�M�W�E���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���I���X�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�E���U�Y�I���Z�M�W�I�Q��

�G�S�R�X�V�M�F�Y�M�V���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I���T�E�V�E���S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���I��CNPq
MCTIC, CAPES, Fundações Estaduais 

de Amparo à Pesquisa
2015 2019 13 SIM

�M�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���H�I���E�Q�S�W�X�V�E�W���H�E���½�S�V�E���F�V�E�W�M�P�I�M�V�E���G�S�P�I�X�E�H�E�W���E�X�£���S���W�£�G�Y�P�S��
CNPq

MCTIC/FNDCT, MEC/CAPES, FAPs 

estaduais, JBRRJ, HVFF – INCT/UFPE, 

Natura S.A., Vale S.A., Royal Botanic 

Gardens de Kew (RBGK), Muséum 

National d'Histoire Naturelle de Paris 

(MNHN), BC-Fundo Newton

2010 2017 1 SIM

�G�S�R�X�V�M�F�Y�M�V���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I���T�E�V�E���S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���I��

�4�E�Y�P�S�����4�6�3�%�6�5�9�-�4�ˆ�0�%�+�3�
�����R�E���-�P�L�E���H�E���8�V�M�R�H�E�H�I���I���R�S���%�V�U�Y�M�T�£�P�E�K�S���H�I��

CNPq CNPq 2012 2018 1, 10, 15 SIM

�7�I�P�I�G�M�S�R�E�V���T�V�S�T�S�W�X�E�W���H�I���T�I�W�U�Y�M�W�E���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�����X�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�E���I���I�Q��

CNPq CNPq 2013 2018 1, 10, 15 SIM

�4�6�3�+�6�%�1�%���%�6�5�9�-�4�ˆ�0�%�+�3���)���-�0�,�%�7���3�'�)�•�2�-�'�%�7��

�Z�M�W�I�Q���G�S�R�X�V�M�F�Y�M�V���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I���T�E�V�E���S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R

�X�§�¼�G�S�����X�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�S���I���H�I���M�R�S�Z�E�¡�•�S���H�S���4�E�§�W�����R�S���œ�Q�F�M�X�S���H�S���4�V�S�K�V�E�Q�E��

�%�V�U�Y�M�T�£�P�E�K�S���H�I���7�•�S���4�I�H�V�S���I���7�•�S���4�E�Y�P�S�����4�6�3�%�6�5�9�-�4�ˆ�0�%�+�3�
���I���H�E��

CNPq CNPq 2015 2019 1, 10, 15 SIM

�G�S�W�����G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S�x�H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���I���G�S�R�X�V�S�P�I���H�I���^�S�S�R�S�W�I�W�����T�E�V�E���S��

CFMA/Presidência - Fiocruz INEA-RJ Ação Contínua Ação Contínua 5 e 11  - 

Fiocruz em todas as suas unidades
universidades e centros de pesquisa, 

tecnologia e inovação, empresas
Ação Contínua Ação Contínua  -  - 

Fiocruz, MCTIC WFCC, SciColl, SiBBr Ação Contínua Ação Contínua  -  - 

���G�M�I�R�X�§�¼�G�E���H�E���M�R�W�X�M�X�Y�M�¡�•�S���I���V�I�T�V�I�W�I�R�X�E���T�E�V�X�I���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E���H�S���I�W�J�S�V�¡�S��ICTIC/Fiocruz  - Ação Contínua Ação Contínua  -  - 

Programa Institucional Biodiversidade 

& Saúde - Presidência Fiocruz
MCTI, ICMBio Ação Contínua Ação Contínua  -  - 

Objetivo 
Estratégico E
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�%�X�£�������������E�W���F�E�W�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���I���E�W���X�I�G�R�S�P�S�K�M�E�W���R�I�G�I�W�W�›�V�M�E�W���T�E�V�E���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���W�S�F�V�I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����W�I�Y�W���Z�E�P�S�V�I�W�����J�Y�R�G�M�S�R�E�Q�I�R�X�S���I���X�I�R�H�¤�R�G�M�E�W���I���W�S�F�V�I��

as consequências de sua perda terão sido ampliados e compartilhados, e o uso sustentável, a geração de tecnologia e inovação a partir da biodiversidade 

�I�W�X�E�V�•�S���E�T�S�M�E�H�S�W�����H�I�Z�M�H�E�Q�I�R�X�I���X�V�E�R�W�J�I�V�M�H�S�W���I���E�T�P�M�G�E�H�S�W�����%�X�£�������������E���G�S�Q�T�M�P�E�¡�•�S���G�S�Q�T�P�I�X�E���H�S�W���V�I�K�M�W�X�V�S�W���N�›���I�\�M�W�X�I�R�X�I�W���H�E���J�E�Y�R�E�����½�S�V�E���I���Q�M�G�V�S�F�M�S�X�E�����E�U�Y�›�X�M�G�E�W���I��

�X�I�V�V�I�W�X�V�I�W�����I�W�X�E�V�›���¼�R�E�P�M�^�E�H�E���I���H�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�H�E���I�Q���F�E�W�I�W���H�I���H�E�H�S�W���T�I�V�Q�E�R�I�R�X�I�W���I���H�I���P�M�Z�V�I���E�G�I�W�W�S�����V�I�W�K�Y�E�V�H�E�H�E�W���E�W���I�W�T�I�G�M�¼�G�M�H�E�H�I�W�����G�S�Q���Z�M�W�X�E�W���š���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

das lacunas do conhecimento nos biomas e grupos taxonômicos.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta19-Ação33

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Disponibilização das Coleções Biológicas da 

Fiocruz.

1. Disponibilizar conhecimento taxonômico da biodiversidade genética 

�H�I�x�I�W�T�£�G�M�I�W���R�E�X�M�Z�E�W���I���I�\�¬�X�M�G�E�W���H�I���E�V�U�Y�I�E�W�����F�E�G�X�£�V�M�E�W�����J�Y�R�K�S�W�����T�V�S�X�S-

zoários, helmintos, insetos, moluscos de importância médica e am-

�F�M�I�R�X�E�P�����E�W�W�M�Q���G�S�Q�S���E�Q�S�W�X�V�E�W���L�M�W�X�S�T�E�X�S�P�¬�K�M�G�E�W���L�Y�Q�E�R�E�W���I���E�R�M�Q�E�M�W�x������

Disponibilizar a memória epidemiológica e o registro de variações 

ocorridas em agentes etiológicos ao longo do tempo 3.Disponibilizar 

as populações genéticas de organismos relacionados a pesquisas em 

saúde pública, além de acervos microbiológicos com potencialidade 

na produção de novos insumos de interesse biotecnológico.

Meta19-Ação34

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Formação de recursos humanos em taxonomia 

e curadoria de coleções.

1. Contribuir diretamente para elaboração da lista da Flora do Brasil 

com acesso online. 2. Contribuir com a implementação da Estra-

tégia Global para a Conservação de Plantas da Convenção sobre 

Diversidade Biológica (GSPC-CDB).

Meta19-Ação35

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Implementação do Programa de Pesquisa em 

Biodiversidade - PPBio (Portarias MCT nº 268, 

de 18 de junho de 2004, nº 382, de 15 de junho 

de 2005 e  nº 388, de 22 de junho de 2006).

Articular as competências regionais para que o conhecimento sobre 

a biodiversidade brasileira seja ampliado e disseminado de forma 

planejada e coordenada por meio de redes de pesquisa voltadas à 

�M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S�����G�E�V�E�G�X�I�V�M�^�E�¡�•�S�����Z�E�P�S�V�M�^�E�¡�•�S���I���E�S���Y�W�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�E��

biodiversidade. Está estruturado em três componentes (Coleções 

Biológicas, Inventários Biológicos e Projetos Temáticos).

Meta19-Ação36

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Implementação da Rede Geoma (Portaria MCT 

nº 316, de 30 de junho de 2004).

Desenvolver modelos computacionais capazes de analisar e prever 

a dinâmica espaço-temporal dos sistemas ecológicos e socioe-

�G�S�R�­�Q�M�G�S�W���I�Q���H�M�J�I�V�I�R�X�I�W���I�W�G�E�P�E�W���K�I�S�K�V�›�¼�G�E�W�����Z�M�W�E�R�H�S���G�S�R�X�V�M�F�Y�M�V��

para a formulação e acompanhamento de políticas públicas para a 

conservação e o desenvolvimento sustentável da Amazônia.

Meta19-Ação37

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Implementação das Redes de Pesquisa, Mo-

nitoramento e Modelagem em Biodiversidade 

e Ecossistemas - Chamada MCTI/CNPq nº 

35/2012 – PPBio/Geoma.

�������%�T�S�M�E�V���¼�R�E�R�G�I�M�V�E�Q�I�R�X�I���T�V�S�N�I�X�S�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W�����E�V�X�M�G�Y�P�E�R�H�S���E�W���G�S�Q�T�I-

tências regionais para que o conhecimento sobre a biodiversidade e 

os ecossistemas brasileiros seja ampliado e disseminado de forma 

planejada e coordenada por meio de redes de pesquisa voltadas à 

�M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S�����G�E�V�E�G�X�I�V�M�^�E�¡�•�S�����Z�E�P�S�V�M�^�E�¡�•�S���I���E�S���Y�W�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�E��

biodiversidade (Programa Pesquisa em Biodiversidade - PPBio); 

�����-�R�X�I�R�W�M�¼�G�E�V���E�W���E�¡�®�I�W���V�I�P�E�G�M�S�R�E�H�E�W���š���Q�S�H�I�P�E�K�I�Q���E�Q�F�M�I�R�X�E�P���H�E��

Amazônia, incluindo fatores bióticos, abióticos e socioeconômi-

cos da Rede Temática de Pesquisa em Modelagem Ambiental da 

Amazônia -GEOMA.

Meta19-Ação38

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Implementação da Chamada Nº 79/2013 - MCTI/

CNPq/FNDCT Ação Transversal - Redes Regionais 

de Pesquisa em Biodiversidade e Biotecnologia.

"Promover a expansão e consolidação das Redes Regionais de 

Pesquisa em Biodiversidade e Biotecnologia, contribuindo para a 

formação de recursos humanos e a produção de conhecimentos 

�G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W�����X�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�S�W���I���H�I���M�R�S�Z�E�¡�•�S���U�Y�I���T�V�S�Q�S�Z�E�Q���S���H�I�W�I�R�Z�S�P-

vimento social e econômico sustentável das Regiões Norte, Centro-

-Oeste e Nordeste, com vistas à conservação e ao uso sustentável 

dos recursos naturais dos biomas abrangidos por essas regiões."

Meta19-Ação39

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Implementação da Chamada MCTI/CNPq/FN-

DCT - Ação Transversal Nº 67/2013 - COLEÇÕES 

BIOLÓGICAS.

�%�T�S�M�E�V���T�V�S�N�I�X�S�W���H�I���T�I�W�U�Y�M�W�E���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�����X�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�E���I���H�I���M�R�S�Z�E�¡�•�S��

que contribuam para promover a melhoria da infra-estrutura e a 

modernização das coleções biológicas (zoológicas, botânicas e de 

microrganismos) de instituições brasileiras envolvidas com inventá-

rios, caracterização e gestão da diversidade biológica, com base no 

Componente 2 da Política Nacional da Biodiversidade - Conservação 

da Biodiversidade (Decreto Nº 4.339, de 22 de agosto de 2002, item 

11), de forma a subsidiar a ampliação do conhecimento, a conser-

vação e o uso sustentável dos componentes da biodiversidade.

Meta19-Ação40

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Implementação da Chamada MCTI/CNPq Nº 

45/2012 - Sistema de Informações sobre a Biodi-

versidade Brasileira (SiB-Br) - Coleções Biológicas.

Disponibilizar de forma pública os dados referentes a coleções 

biológicas brasileiras através do Sistema de Informação sobre a 

Biodiversidade Brasileira - SiB+J29-Br.

Meta19-Ação41

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Implementação da Chamada MCTI/CNPq/FN-

DCT - Ação Transversal Nº 68/2013 Programa 

de Grande Escala da Biosfera - Atmosfera na 

Amazônia - LBA.

"1. Apoiar projetos de pesquisa que visem: promover o avanço do conhe-

cimento sobre o funcionamento dos ecossistemas da Amazônia e de 

áreas de transição com o Cerrado;2.priorizar estudos sobre os impactos 

de mudanças ambientais nas interações entre biosfera e atmosfera, com 

�¤�R�J�E�W�I���R�S���G�M�G�P�S���H�S���G�E�V�F�S�R�S�����M�R�G�P�Y�M�R�H�S���E���V�I�W�T�S�W�X�E���H�E���½�S�V�I�W�X�E���X�V�S�T�M�G�E�P���š��

elevação da concentração de CO2 atmosférico e associar abordagens 

observacionais e experimentais com a formação de recursos humanos, 

além de fortalecer a infraestrutura de pesquisa de forma a contribuir 

para integração de diferentes componentes de estudos ecossistêmicos."

Meta 19
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�H�I�x�I�W�T�£�G�M�I�W���R�E�X�M�Z�E�W���I���I�\�¬�X�M�G�E�W���H�I���E�V�U�Y�I�E�W�����F�E�G�X�£�V�M�E�W�����J�Y�R�K�S�W�����T�V�S�X�S

�F�M�I�R�X�E�P�����E�W�W�M�Q���G�S�Q�S���E�Q�S�W�X�V�E�W���L�M�W�X�S�T�E�X�S�P�¬�K�M�G�E�W���L�Y�Q�E�R�E�W���I���E�R�M�Q�E�M�W�x������Fiocruz, Coordenação da Vice-pre-

sidência de Pesquisa e Serviços de 

Referência - VPPSR

SiBBr/GBIF, SiColl e World Culture 

Collections
Ação Contínua Ação Contínua 1, 9 e 13  - 

 CNPq Universidades  - 2020  -  - 

�M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S�����G�E�V�E�G�X�I�V�M�^�E�¡�•�S�����Z�E�P�S�V�M�^�E�¡�•�S���I���E�S���Y�W�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�E��
 CNPq (execução), MCTIC 2004 Ação Contínua 1 e 13  - 

�G�S�R�­�Q�M�G�S�W���I�Q���H�M�J�I�V�I�R�X�I�W���I�W�G�E�P�E�W���K�I�S�K�V�›�¼�G�E�W�����Z�M�W�E�R�H�S���G�S�R�X�V�M�F�Y�M�V�� CNPq (execução), MCTIC 2004 Ação Contínua 1 e 15  - 

�������%�T�S�M�E�V���¼�R�E�R�G�I�M�V�E�Q�I�R�X�I���T�V�S�N�I�X�S�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W�����E�V�X�M�G�Y�P�E�R�H�S���E�W���G�S�Q�T�I

�M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S�����G�E�V�E�G�X�I�V�M�^�E�¡�•�S�����Z�E�P�S�V�M�^�E�¡�•�S���I���E�S���Y�W�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�E��

�����-�R�X�I�R�W�M�¼�G�E�V���E�W���E�¡�®�I�W���V�I�P�E�G�M�S�R�E�H�E�W���š���Q�S�H�I�P�E�K�I�Q���E�Q�F�M�I�R�X�E�P���H�E��

 CNPq (execução), MCTIC 2012 2017 1, 13 e 15 SIM

�G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W�����X�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�S�W���I���H�I���M�R�S�Z�E�¡�•�S���U�Y�I���T�V�S�Q�S�Z�E�Q���S���H�I�W�I�R�Z�S�P
MCTIC (FNDCT - Ação Transversal)/

CNPq
2013 2018 1, 13 SIM

�%�T�S�M�E�V���T�V�S�N�I�X�S�W���H�I���T�I�W�U�Y�M�W�E���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�����X�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�E���I���H�I���M�R�S�Z�E�¡�•�S��

MCTIC (FNDCT - Ação Transversal)/

CNPq
2013 2018 1 SIM

 CNPq (execução), MCTIC 2012 2016 1 SIM

�¤�R�J�E�W�I���R�S���G�M�G�P�S���H�S���G�E�V�F�S�R�S�����M�R�G�P�Y�M�R�H�S���E���V�I�W�T�S�W�X�E���H�E���½�S�V�I�W�X�E���X�V�S�T�M�G�E�P���š��
MCTIC (FNDCT-Ação Transversal), 

CNPq
2013 2017 1, 14 SIM

Objetivo 
Estratégico E
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�%�X�£�������������E�W���F�E�W�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���I���E�W���X�I�G�R�S�P�S�K�M�E�W���R�I�G�I�W�W�›�V�M�E�W���T�E�V�E���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���W�S�F�V�I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����W�I�Y�W���Z�E�P�S�V�I�W�����J�Y�R�G�M�S�R�E�Q�I�R�X�S���I���X�I�R�H�¤�R�G�M�E�W���I���W�S�F�V�I��

as consequências de sua perda terão sido ampliados e compartilhados, e o uso sustentável, a geração de tecnologia e inovação a partir da biodiversidade 

�I�W�X�E�V�•�S���E�T�S�M�E�H�S�W�����H�I�Z�M�H�E�Q�I�R�X�I���X�V�E�R�W�J�I�V�M�H�S�W���I���E�T�P�M�G�E�H�S�W�����%�X�£�������������E���G�S�Q�T�M�P�E�¡�•�S���G�S�Q�T�P�I�X�E���H�S�W���V�I�K�M�W�X�V�S�W���N�›���I�\�M�W�X�I�R�X�I�W���H�E���J�E�Y�R�E�����½�S�V�E���I���Q�M�G�V�S�F�M�S�X�E�����E�U�Y�›�X�M�G�E�W���I��

�X�I�V�V�I�W�X�V�I�W�����I�W�X�E�V�›���¼�R�E�P�M�^�E�H�E���I���H�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�H�E���I�Q���F�E�W�I�W���H�I���H�E�H�S�W���T�I�V�Q�E�R�I�R�X�I�W���I���H�I���P�M�Z�V�I���E�G�I�W�W�S�����V�I�W�K�Y�E�V�H�E�H�E�W���E�W���I�W�T�I�G�M�¼�G�M�H�E�H�I�W�����G�S�Q���Z�M�W�X�E�W���š���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

das lacunas do conhecimento nos biomas e grupos taxonômicos.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta19-Ação42

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Implementação da Chamada MCTI/CNPq/CT-

-Hidro Nº 36/2013 – Conservação da água e 

manejo, recuperação e conservação do solo e 

da biodiversidade.

�'�S�R�X�V�M�F�Y�M�V���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I���T�E�V�E���S���I�R�X�I�R�H�M�Q�I�R�X�S���H�S�W���T�V�S�G�I�W�W�S�W���H�I��

interação solo/água/biodiversidade, com ênfase na racionalização do uso 

da água, nos impactos oriundos do manejo, uso e ocupação inadequados 

dos solos e dos aportes de cargas aos corpos hídricos receptores. 1. 

Apoiar o desenvolvimento de conhecimentos e aperfeiçoar tecnologias 

e metodologias para a minimização do uso da água e a valorização dos 

nutrientes contidos nas excretas humanas 2. Apoiar o desenvolvimento 

de modelos e técnicas de conservação e uso racional da água; 3. Apoiar 

o desenvolvimento de conhecimentos sobre os riscos do reuso de água 

em irrigação e aquicultura 4. Apoiar o desenvolvimento de conhecimen-

tos e aperfeiçoar metodologias para o manejo da água e do solo em 

�›�V�I�E�W���I�Q���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���H�I�W�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S�������%�T�S�M�E�V���S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���H�I��

conhecimentos e aperfeiçoar metodologias sobre a recuperação da 

vegetação em encostas para mitigar desastres naturais associados 

a enxurradas e deslizamentos de massa 6. Apoiar o desenvolvimento 

de conhecimentos e aperfeiçoar metodologias para a recuperação de 

matas ciliares, manguezais, nascentes, etc.7. Promover a capacitação 

�H�I���V�I�G�Y�V�W�S�W���L�Y�Q�E�R�S�W���Z�S�P�X�E�H�S�W���š���E�X�Y�E�¡�•�S���R�E�W���›�V�I�E�W���X�£�G�R�M�G�S�G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W��

de conservação da água e manejo, conservação e recuperação do solo 

�I���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���������(�M�W�W�I�Q�M�R�E�V���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S�W���X�£�G�R�M�G�S�W���I���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W��

para tomadores de decisão nos níveis nacional, regional e municipal, 

sobre os processos do ciclo hidrológico envolvidos na interação solo/

água/biodiversidade 9. Promover a atuação integrada das instituições 

de pesquisa que atuam nas áreas de água, solo e biodiversidade, por 

meio da formação de redes cooperativas multidisciplinares com foco 

na interação entre os diversos compartimentos do ciclo hidrológico.

Meta19-Ação43 OEMAs

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���T�V�M�S�V�M�H�E�H�I�W���H�I���T�I�W�U�Y�M�W�E���T�E�V�E��

cada UC, considerando Planos de Manejo e 

dados posteriores.

Incentivar a realização de pesquisas nas UCs Estaduais.

Meta19-Ação44 OEMAs

Implementação do Sistema computacional SIG-

WEB para gestão da biodiversidade e Unidades 

de Conservação.

Foi concebido neste primeiro momento para ser uma ferramenta com-

putacional básica de análise espacial, de busca, registro e consulta de 

�H�E�H�S�W���K�I�S�K�V�›�¼�G�S�W�����H�I���T�V�S�H�Y�¡�•�S���H�I���Q�E�T�E�W���I���G�S�Q�S���Y�Q���Z�M�W�Y�E�P�M�^�E�H�S�V���H�I��

dados ambientais produzidos e cadastrados pela FATMA, objetivando, 

desta maneira, o entendimento do arranjo espacial e a melhoria na 

conservação da biodiversidade do Estado de Santa Catarina.

Meta19-Ação45 OEMAs
Desenvolvimento do protocolo de pesquisa para 

a espécie Cavia intermedia (CR-SC).

Estabelecer procedimentos mínimos visando cuidados à espécie, e 

ambiente, de alta fragilidade ambiental.

Meta19-Ação46 OEMAs �(�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���H�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���T�V�S�H�Y�^�M�H�S��
�(�M�Z�Y�P�K�E�V���S�W���V�I�W�Y�P�X�E�H�S�W���H�E�W���T�I�W�U�Y�M�W�E�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���T�S�V���Q�I�M�S���H�E���T�Y-

blicação de resumos.

Meta19-Ação47 OEMAs

Desenvolvimento e publicação do Manual do 

Pesquisador para divulgação das UCs na co-

munidade acadêmica.

Divulgação das Unidades de Conservação e dos temas prioritários 

de pesquisa a serem realizadas nas UCs.

Meta19-Ação48 OEMAs
Divulgação de dados e informações da biodi-

versidade através da plataforma online SIGBIO.

�-�R�X�I�K�V�E�V���S���'�S�Q�M�X�¤���+�I�W�X�S�V���H�S���7�M�W�X�I�Q�E���H�I���-�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���+�I�S�K�V�›�¼�G�E�W��

sobre a Biodiversidade- SIGBIO.

Meta19-Ação49 OEMAs
Avaliação periódica do estado de conservação da 

biodiversidade no Estado do Rio Grande do Sul. 

Integrar o Núcleo Gestor do Sistema de Monitoramento da Biodiver-

sidade do Rio Grande do Sul - RS BIOMONITORA.

Meta19-Ação50 OEMAs
Desenvolvimento do Projeto SAFs em Áreas de 

Preservação Permanente.

Avaliar espécies passíveis de plantio para recuperação de APPs, 

ao mesmo tempo que capazes de agregação de renda, avaliar 

�G�Y�W�X�S���H�E���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S���H�I���%�4�4�����K�E�R�L�S�W���H�I���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���I���H�I�¼�R�M�V��

cadeias de valor.

Meta19-Ação51 OEMAs
Fortalecimento do Projeto da Cadeia de Valor 

do Pinhão.

�*�S�V�X�E�P�I�G�I�V���E���S�V�K�E�R�M�^�E�¡�•�S���H�E�W���G�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I�W�����E���M�R�X�I�R�W�M�¼�G�E�¡�•�S���H�S��

plantio de araucária nos territórios por elas ocupados e a inclusão do 

pinhão como produto a ser adquirido pela CONAB, garantir a venda 

do pinhão pelos programas PAA e PNAE e garantir seu preço mínimo.

Meta19-Ação52 OEMAs

Implementação de Programa de pesquisas sobre 

espécies chave da fauna vivendo nas várzeas da 

Amazônia brasileira.

 Desenvolver projetos de pesquisa sobre a biologia e ecologia de 

espécies ameaçadas, espécies bandeira, espécies endêmicas e 

espécies de maior relevância econômica para as populações que 

habitam as várzeas amazônicas (destaque para peixes-boi, botos, 

ariranhas, jacarés-açu, onças pintadas,jacarés-tinga, uacaris brancos, 

uacaris vermelhos, macacos-de-cheiro-de-cabeça-preta, pirarucus, 

tucunarés, aruanãs, tambaquis, etc.).

Meta 19
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

�'�S�R�X�V�M�F�Y�M�V���W�M�K�R�M�¼�G�E�X�M�Z�E�Q�I�R�X�I���T�E�V�E���S���I�R�X�I�R�H�M�Q�I�R�X�S���H�S�W���T�V�S�G�I�W�W�S�W���H�I��

�›�V�I�E�W���I�Q���T�V�S�G�I�W�W�S���H�I���H�I�W�I�V�X�M�¼�G�E�¡�•�S�������%�T�S�M�E�V���S���H�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���H�I��

�H�I���V�I�G�Y�V�W�S�W���L�Y�Q�E�R�S�W���Z�S�P�X�E�H�S�W���š���E�X�Y�E�¡�•�S���R�E�W���›�V�I�E�W���X�£�G�R�M�G�S�G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W��

�I���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���������(�M�W�W�I�Q�M�R�E�V���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S�W���X�£�G�R�M�G�S�W���I���G�M�I�R�X�§�¼�G�S�W��

MCTIC (FNDCT)/CNPq 2013 2017 1, 14, 15

�-�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S���H�I���T�V�M�S�V�M�H�E�H�I�W���H�I���T�I�W�U�Y�M�W�E���T�E�V�E��

FATMA-SC  -  -  -  - NÃO

�H�E�H�S�W���K�I�S�K�V�›�¼�G�S�W�����H�I���T�V�S�H�Y�¡�•�S���H�I���Q�E�T�E�W���I���G�S�Q�S���Y�Q���Z�M�W�Y�E�P�M�^�E�H�S�V���H�I��
FATMA-SC  - 2015 2017  - SIM

FATMA-SC  - 2016 2017  - NÃO

�(�M�Z�Y�P�K�E�¡�•�S���H�S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���T�V�S�H�Y�^�M�H�S��
�(�M�Z�Y�P�K�E�V���S�W���V�I�W�Y�P�X�E�H�S�W���H�E�W���T�I�W�U�Y�M�W�E�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���T�S�V���Q�I�M�S���H�E���T�Y

FATMA-SC Academia 2016 2017  - NÃO

FATMA-SC  -  -  -  - NÃO

�-�R�X�I�K�V�E�V���S���'�S�Q�M�X�¤���+�I�W�X�S�V���H�S���7�M�W�X�I�Q�E���H�I���-�R�J�S�V�Q�E�¡�®�I�W���+�I�S�K�V�›�¼�G�E�W��
Fepam -RS SEMA, FZB 2016 Ação contínua 1 NÃO

Fepam -RS SEMA, FZB 2014 Ação contínua 1 NÃO

�G�Y�W�X�S���H�E���V�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S���H�I���%�4�4�����K�E�R�L�S�W���H�I���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���I���H�I�¼�R�M�V��
IAP -PR SEMA -PR  -  -  -  - 

�*�S�V�X�E�P�I�G�I�V���E���S�V�K�E�R�M�^�E�¡�•�S���H�E�W���G�S�Q�Y�R�M�H�E�H�I�W�����E���M�R�X�I�R�W�M�¼�G�E�¡�•�S���H�S��

IAP -PR Embrapa  -  -  -  - 

IDSM- AM

INPA, MPEG, UFPA, UFAM, UFMG, UFRJ, 

UFPB, Univ. Florida, Univ. St. Andrews, 

UFAP, WCS

1993 Indeterminado 15 NÃO

Objetivo 
Estratégico E
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�%�X�£�������������E�W���F�E�W�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���I���E�W���X�I�G�R�S�P�S�K�M�E�W���R�I�G�I�W�W�›�V�M�E�W���T�E�V�E���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���W�S�F�V�I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����W�I�Y�W���Z�E�P�S�V�I�W�����J�Y�R�G�M�S�R�E�Q�I�R�X�S���I���X�I�R�H�¤�R�G�M�E�W���I���W�S�F�V�I��

as consequências de sua perda terão sido ampliados e compartilhados, e o uso sustentável, a geração de tecnologia e inovação a partir da biodiversidade 

�I�W�X�E�V�•�S���E�T�S�M�E�H�S�W�����H�I�Z�M�H�E�Q�I�R�X�I���X�V�E�R�W�J�I�V�M�H�S�W���I���E�T�P�M�G�E�H�S�W�����%�X�£�������������E���G�S�Q�T�M�P�E�¡�•�S���G�S�Q�T�P�I�X�E���H�S�W���V�I�K�M�W�X�V�S�W���N�›���I�\�M�W�X�I�R�X�I�W���H�E���J�E�Y�R�E�����½�S�V�E���I���Q�M�G�V�S�F�M�S�X�E�����E�U�Y�›�X�M�G�E�W���I��

�X�I�V�V�I�W�X�V�I�W�����I�W�X�E�V�›���¼�R�E�P�M�^�E�H�E���I���H�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�H�E���I�Q���F�E�W�I�W���H�I���H�E�H�S�W���T�I�V�Q�E�R�I�R�X�I�W���I���H�I���P�M�Z�V�I���E�G�I�W�W�S�����V�I�W�K�Y�E�V�H�E�H�E�W���E�W���I�W�T�I�G�M�¼�G�M�H�E�H�I�W�����G�S�Q���Z�M�W�X�E�W���š���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

das lacunas do conhecimento nos biomas e grupos taxonômicos.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta19-Ação53 OEMAs

Implementação de Programa de Levantamentos 

da biodiversidade de vertebrados de UCs do 

oeste da Amazônia.

Realizar os levantamentos da fauna vertebrados de Ucs federais e 

estaduais do oeste da Amazônia, oferecendo subsídios para a ges-

tão destas unidades (FLONA Tefé, RESEX Rio Jutaí, RESEX Baixo 

Juruá, RESEX Auati- Paraná, ARIE Javari-Buriti, ESEC Juami-Japurá).

Meta19-Ação54 OEMAs �-�R�J�S�V�Q�E�X�M�^�E�¡�•�S���H�E�W���G�S�P�I�¡�®�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���H�S���-�(�7�1��

�-�R�J�S�V�Q�E�X�M�^�E�V���S���E�G�I�V�Z�S���H�E�W���G�S�P�I�¡�®�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���H�I���V�I�J�I�V�¤�R�G�M�E���H�S���-�(�7�1��

(especialmente as coleções botânica, de mamíferos, de répteis e anfíbios, 

�I���H�I���T�I�M�\�I�W�
���W�S�F�V�I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���H�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W���H�I���Z�›�V�^�I�E���I���S���S�I�W�X�I���H�E��

Amazônia brasileira, com a adoção dos formatos padronizados inter-

nacionalmente (SpeciesLink), e disponibilização para consulta on-line.

Meta19-Ação55 OEMAs "Gestão da Geoinformação / Gemog no Interior."

Promover o adequado ordenamento na geração, armazenamento, 

acesso, compartilhamento, disseminação e uso dos dados geoes-

paciais no âmbito do IEF; Promover a utilização dos padrões e nor-

mas homologados pela Infraestrutura de Dados Espaciais - IDE do 

SISEMA, no âmbito do IEF; Promover e fomentar a capacitação e 

aperfeiçoamento no uso de ferramentas da geotecnologia.

Meta19-Ação56 OEMAs
Criação do Cadastro Estadual de Unidades de 

Conservação (CEUC).

Elaborar e integrar um banco de dados com informações padroni-

zadas das UC apresentando as características físicas, biológicas, 

turísticas, sociais e gerenciais, possibilitando à sociedade acom-

panhar os resultados das ações de proteção do patrimônio natural 

e cultural do Estado.

Meta19-Ação57 OEMAs
�4�V�S�Q�S�¡�•�S���H�E���)�¼�G�M�¤�R�G�M�E���)�R�I�V�K�£�X�M�G�E���T�E�V�E���S���4�S�P�S��

Ceramista do Baixo Jaguaribe.

Estabelecer e implementar praticas e técnicas inovadoras alternativas 

para substituição gradativa da lenha como fonte energética para as 

indústrias ceramistas da região do Baixo Jaguaribe.

Meta19-Ação58 OEMAs

Desenvolvimento de Sistema e Banco de Dados 

de Coleções Biológicas incluindo Carga de dados; 

�M�Q�T�P�E�R�X�E�¡�•�S���H�I���F�E�R�G�S���H�I���H�E�H�S�W���K�I�S�K�V�›�¼�G�S���Z�S�P-

tado à conservação da biodiversidade e serviços 

de Integração de dados; Desenvolvimento de 

aplicativo com Interface web GIS.

Integrar base de dados de biodiversidade dos três órgão ambientais 

do RS. Digitalizar coleções biológicas da Fundação Zoobotânica e 

integrá-las ao sistema.

Meta19-Ação59 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversidade 

paulista (1).

Ampliar a rede de monitoramento da biodiversidade do estado de 

São Paulo.

Meta19-Ação60 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversidade 

paulista (2).

Ampliar e melhorar a gestão da pesquisa realizada em Ucs/pelo 

Sistema Ambiental Paulista.

Meta19-Ação61 OEMAs
Atualização e adequação do Programa de Co-

municação para  a Biodiversidade.

Promover adequações e atualizar periodicamente o Portal da 

Biodiversidade.

Meta19-Ação62 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversidade 

paulista (3).

Ampliar o conhecimento sobre a biodiversidade paulista, por meio da 

produção de informações e realização de pesquisas, como subsídio 

à gestão da biodiversidade.

Meta19-Ação63 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversidade 

paulista (4).

Buscar o compartilhamento entre os diversos sistemas/ bases de 

dados sobre biodiversidade do estado.

Meta19-Ação64 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversidade 

paulista (5).

Implementar o Panorama Estadual da Biodiversidade Paulista, por 

meio do desenvolvimento e aplicação de indicadores voltados ao 

monitoramento do alcance das Metas de Aichi e da qualidade da 

biodiversidade no estado de São Paulo.

Meta19-Ação65 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversidade 

paulista (6).

�-�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V���T�S�P�§�X�M�G�E���H�I���G�S�P�I�¡�®�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W�����G�S�Q���J�S�G�S���I�Q���W�Y�E��

ampliação.

Meta19-Ação66 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversidade 

paulista (7).

Promover discussões sobre o papel e ações que podem ser promo-

vidas pelo ESP em virtude da Lei 13123/15 e sua regulamentação 

(recursos genéticos).

Meta 19
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

IDSM- AM ICMBio, MPEG 2014 2019 15 SIM

�-�R�J�S�V�Q�E�X�M�^�E�¡�•�S���H�E�W���G�S�P�I�¡�®�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���H�S���-�(�7�1��

�-�R�J�S�V�Q�E�X�M�^�E�V���S���E�G�I�V�Z�S���H�E�W���G�S�P�I�¡�®�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���H�I���V�I�J�I�V�¤�R�G�M�E���H�S���-�(�7�1��

�I���H�I���T�I�M�\�I�W�
���W�S�F�V�I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���H�E�W���½�S�V�I�W�X�E�W���H�I���Z�›�V�^�I�E���I���S���S�I�W�X�I���H�E��IDSM- AM  - 2014 2017  - SIM

Diretoria de Proteção à Fauna -IEF/MG IEF

Aguardando, Pu-

blicação do De-

creto de Compe-

tências e liberação 

de recursos orça-

mentários (Prev. 

Março/2017)

Contínua - SIM

COBIO/CEDIB/SEMA -CE

Sema, Associações de moradores, 

ONG's, Prefeituras e Universidades 

e Outros

2016 2019 1 e 2 NÃO

�4�V�S�Q�S�¡�•�S���H�E���)�¼�G�M�¤�R�G�M�E���)�R�I�V�K�£�X�M�G�E���T�E�V�E���S���4�S�P�S��
CODES/SEMA -CE

MMA, CAIXA, COBIO E COEAS/SEMA 

e Outros
2016 2018 1 e 7 SIM

�M�Q�T�P�E�R�X�E�¡�•�S���H�I���F�E�R�G�S���H�I���H�E�H�S�W���K�I�S�K�V�›�¼�G�S���Z�S�P
SEMA -RS FZB Em execução  -  -  - 

SMA-SP
FAPESP (Fundação de Amparo à Pes-

quisa do Estado de São Paulo)
2016 2020  - SIM

Instituto Florestal, Instituto de Botânica 

e Fundação Florestal (SMA -SP)
 - 2016 2020 1, 17 e 20 SIM

Coordenadoria de Planejamento Am-

biental e Assessoria de Comunicação  

(SMA -SP)

Gabinete da SMA/ Assessoria Inter-

nacional
2016 2020  - SIM

Instituto Florestal e Instituto de Botâ-

nica  (SMA -SP)
 - 2016 2020  - SIM

Instituto Florestal, Fundação Florestal, 

Instituto de Botânica, Instituto Geoló-

gico, Coordenadoria de Planejamento 

Ambiental, GSTIC (Grupo Setorial Tec-

nologia de Informação e Comunicação) 

e Gabinete da SMA  (SMA -SP)

 - 2016 2020  - SIM

Todas as áreas da Secretaria Executiva 

da Comissão Paulista de Biodiversida-

de  (SMA -SP)

 - 2016 2020  - SIM

�-�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�V���T�S�P�§�X�M�G�E���H�I���G�S�P�I�¡�®�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W�����G�S�Q���J�S�G�S���I�Q���W�Y�E��Instituto de Botânica/Conselho de Cura-

dores e Instituto Florestal  (SMA -SP)
 - 2016 2020  - SIM

Gabinete da SMA, Instituto Florestal, 

Fundação Florestal e Instituto de Bo-

tânica  (SMA -SP)

 - 2016 2020  - SIM

Objetivo 
Estratégico E
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�%�X�£�������������E�W���F�E�W�I�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W���I���E�W���X�I�G�R�S�P�S�K�M�E�W���R�I�G�I�W�W�›�V�M�E�W���T�E�V�E���S���G�S�R�L�I�G�M�Q�I�R�X�S���W�S�F�V�I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����W�I�Y�W���Z�E�P�S�V�I�W�����J�Y�R�G�M�S�R�E�Q�I�R�X�S���I���X�I�R�H�¤�R�G�M�E�W���I���W�S�F�V�I��

as consequências de sua perda terão sido ampliados e compartilhados, e o uso sustentável, a geração de tecnologia e inovação a partir da biodiversidade 

�I�W�X�E�V�•�S���E�T�S�M�E�H�S�W�����H�I�Z�M�H�E�Q�I�R�X�I���X�V�E�R�W�J�I�V�M�H�S�W���I���E�T�P�M�G�E�H�S�W�����%�X�£�������������E���G�S�Q�T�M�P�E�¡�•�S���G�S�Q�T�P�I�X�E���H�S�W���V�I�K�M�W�X�V�S�W���N�›���I�\�M�W�X�I�R�X�I�W���H�E���J�E�Y�R�E�����½�S�V�E���I���Q�M�G�V�S�F�M�S�X�E�����E�U�Y�›�X�M�G�E�W���I��

�X�I�V�V�I�W�X�V�I�W�����I�W�X�E�V�›���¼�R�E�P�M�^�E�H�E���I���H�M�W�T�S�R�M�F�M�P�M�^�E�H�E���I�Q���F�E�W�I�W���H�I���H�E�H�S�W���T�I�V�Q�E�R�I�R�X�I�W���I���H�I���P�M�Z�V�I���E�G�I�W�W�S�����V�I�W�K�Y�E�V�H�E�H�E�W���E�W���I�W�T�I�G�M�¼�G�M�H�E�H�I�W�����G�S�Q���Z�M�W�X�E�W���š���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S��

das lacunas do conhecimento nos biomas e grupos taxonômicos.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta19-Ação67 OEMAs
Gestão do conhecimento para a biodiversidade 

paulista (8).

Promover estudos de avaliação dos serviços ecossistêmicos da 

biodiversidade paulista como subsídio à proposição de políticas 

públicas (TEEB-SP).

Meta19-Ação68
Sociedade Civil 

(ONGs)

Divulgação das informações do Banco de dados 

do Centro de Endemismo Belém com acesso livre.

Disseminar as informações sobre a biodiversidade da região do 

Centro de Endemismo Belém.

Meta19-Ação69
Sociedade Civil 

(ONGs)

Monitoramento de Biodiversidade na região do 

Centro de Endemismo Belém.

Avaliar os impactos da produção de palma de dendê sobre a bio-

diversidade local.

Meta19-Ação70
Sociedade Civil 

(ONGs)

Monitoramento de Biodiversidade através ar-

�Q�E�H�M�P�L�E�W���J�S�X�S�K�V�›�¼�G�E�W�����6�I�H�I���;�M�P�H�P�M�J�I���-�R�W�M�K�L�X�W��

Avaliar status da biodiversidade em UCs Federais através de arma-

�H�M�P�L�E�W���J�S�X�S�K�V�›�¼�G�E�W��

Meta19-Ação71
Sociedade Civil 

(ONGs)

Consolidação de dados de biodiversidade da 

Mata Atlântica.

Disponibilizar dados referentes à biodiversidade da Mata Atlântica 

no sul do Brasil.

Meta19-Ação72
Sociedade Civil 

(ONGs)
Disponibilização do Sistema MAP Geobahia.

1. Disponibilizar aos usuários de forma online uma ferramenta de 

análise espacial com foco em empreendimentos de mineração, 

instalação de parques eólicos e linhas de transmissão. 2.Apresentar  

informações sobre atributos ambientais relevantes, vulnerabilidades, 

restrições legais, potencialidades, aptidões e custos socioambientais 

para implantação de empreendimentos. 

Meta19-Ação73
Financiadoras e 

Setor Privado

Fomento à ciência, tecnologia e inovação para 

o maior conhecimento e adequada utilização da 

biodiversidade brasileira.

�������%�T�S�M�E�V���¼�R�E�R�G�I�M�V�E�Q�I�R�X�I���T�V�S�N�I�X�S�W���H�I���G�M�¤�R�G�M�E�����X�I�G�R�S�P�S�K�M�E���I���M�R�S�Z�E�¡�•�S��

que promovam a ampliação dos conhecimentos sobre a biodiver-

sidade e o uso adequado dos recursos naturais; 2. Promover a 

formação de recursos humanos e a implantação de infraestrutura 

para o desenvolvimento de projetos de ciência, tecnologia e inovação 

nos temas correlatos.

Meta19-Ação74 Academia

Implementação do programa de monitoramento 

da biodiversidade e serviços ecossistemicos 

pelo PPBio.

Monitorar o estado da biodiversidade e processos ecossistemicos 

em áreas naturais, semi-naturais e antropizados em todos os bio-

mas brasileiros. Otimizar os processoas de avaliação de impactos 

ambientais para projetos de infra-estrutura. Avaliar o grau de invasão 

dos biomas brasileiros por espécies exóticas.

Meta19-Ação75 Academia
Disseminação do conhecimento da biodiversidade 

em UCs do Estado de Mato Grosso.
Realizar inventário, em pelo menos, três UCs no Bioma Amazônia.

Meta19-Ação76 Academia
Consolidação e implementação de banco de 

dados e sua interação com o SiBBr.
Alimentar banco de dados.

Meta19-Ação77 Academia

�1�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�E���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E���H�E���X�V�E�R�W�M�¡�•�S��

Amazônia-Cerrado na perspectiva dos Projetos 

Ecológicos de Longa Duração (PELD/CNPq).

 Fornecer subsídios para a elaboração de políticas públicas com 

base nos monitoramentos de longo prazo.

Meta19-Ação78 Academia

Realização de inventários e reinventários da 

vegetação da transição Amazônia-Cerrado e 

coleta de variáveis climáticas.

�6�I�E�P�M�^�E�V���M�R�Z�I�R�X�›�V�M�S�W���I���G�S�P�I�X�E�V���H�E�H�S�W���H�E���Z�I�K�I�X�E�¡�•�S���T�E�V�E���U�Y�E�R�X�M�¼�G�E�V��

e comparar a dinâmica do carbono na biomassa aérea e avaliar os 

efeitos de longo prazo do clima e de impactos antrópicos na estru-

�X�Y�V�E���I���H�M�R�œ�Q�M�G�E���H�I���¼�X�S�¼�W�M�S�R�S�Q�M�E�W���H�E���X�V�E�R�W�M�¡�•�S���'�I�V�V�E�H�S���%�Q�E�^�­�R�M�E��

Meta19-Ação79 Academia
Realização de inventários e reinventários da 

fauna da transição Amazônia-Cerrado.

Realizar inventários, coletar dados da fauna e avaliar os efeitos 

de longo prazo dos impactos antrópicos na estrutura e dinâmica 

das populações.

Meta19-Ação80 Academia
Compartilhamento de dados e informações sobre 

a biodiversidade da transição Amazônia-Cerrado.

Disponibilizar dados no SiBBr e nos meios de divulgação acadêmi-

�G�S�W�����P�M�Z�V�S�W���I���V�I�Z�M�W�X�E�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W�
���W�S�F�V�I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���H�E���X�V�E�R�W�M�¡�•�S��

Amazônia-Cerrado.

Meta 19
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

Coordenadoria de Biodiversidade e 

Recursos Naturais  (SMA -SP)

Secretaria de Agricultura e Abasteci-

mento, por intermédio da Coordena-

doria de Assistência Técnica Integral 

- CATI, da Conservation International 

do Brasil – CI Brasil,  da Agência Alemã 

de Cooperação Internacional (GIZ) e do 

Ministério de Meio Ambiente

2016 2020  - SIM

CI
USAID, Agropalma, Universidade Fe-

deral do Pará
2015 Ação Contínua  - SIM

CI
USAID, Agropalma, Universidade Fe-

deral do Pará
2008 2018 1 e 12 SIM

�Q�E�H�M�P�L�E�W���J�S�X�S�K�V�›�¼�G�E�W�����6�I�H�I���;�M�P�H�P�M�J�I���-�R�W�M�K�L�X�W���H�M�P�L�E�W���J�S�X�S�K�V�›�¼�G�E�W��
CI, ICMBio CENAP 2016  - 1 e 12 NÃO

Rede Mata Atlântica Paraná SPVS 2016 2020  - SIM

SEMA-BA, Conservação Internacional Jacarandá 2015 2017  - SIM

�������%�T�S�M�E�V���¼�R�E�R�G�I�M�V�E�Q�I�R�X�I���T�V�S�N�I�X�S�W���H�I���G�M�¤�R�G�M�E�����X�I�G�R�S�P�S�K�M�E���I���M�R�S�Z�E�¡�•�S��

Finep - 2008 2019 - SIM

CGGE/MCTIC, Rede Amazônia Oci-

dental (INPA)

EMBRAPA, ICMBIO, IBAMA, Universi-

dades Federais e Estaduais.
2017 2020

1, 2, 4, 9, 11, 15, 

17, 
SIM

UFMT,SEMA -MT IFMT 2016 2021 1, 2,6, 8, 13 e 14 SIM

Sítio PELD: Mata Atlântica e Sistema 

Lacustre do médio Rio Doce-MG, Sítio 4
UFOP, UFSJ, IFMG 2017 2020  - NÃO

�1�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�E���J�E�Y�R�E���I���½�S�V�E���H�E���X�V�E�R�W�M�¡�•�S��
Sitio PELD Transição Cerrado- Floresta 

Amazônica, Sítio 15

Universidade de Brasília e Universidade 

de Leeds (Inglaterra)
2017 2020 1, 7, 12, 15, SIM

�6�I�E�P�M�^�E�V���M�R�Z�I�R�X�›�V�M�S�W���I���G�S�P�I�X�E�V���H�E�H�S�W���H�E���Z�I�K�I�X�E�¡�•�S���T�E�V�E���U�Y�E�R�X�M�¼�G�E�V��

�X�Y�V�E���I���H�M�R�œ�Q�M�G�E���H�I���¼�X�S�¼�W�M�S�R�S�Q�M�E�W���H�E���X�V�E�R�W�M�¡�•�S���'�I�V�V�E�H�S���%�Q�E�^�­�R�M�E��

Sitio PELD Transição Cerrado- Floresta 

Amazônica, Sítio 15

Universidades de Leeds, Exeter e Ox-

ford (Inglaterra)
2017 2020 1 SIM

Sitio PELD Transição Cerrado- Floresta 

Amazônica, Sítio 15

Universidade de Brasília, Instituto So-

cioambiental, universidades de Leeds, 

Exeter e Oxford (Inglaterra)

2017 2020 1 SIM

�G�S�W�����P�M�Z�V�S�W���I���V�I�Z�M�W�X�E�W���G�M�I�R�X�§�¼�G�E�W�
���W�S�F�V�I���E���F�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I���H�E���X�V�E�R�W�M�¡�•�S��
Sitio PELD Transição Cerrado- Floresta 

Amazônica, Sítio 15
Universidade de Brasília 2017 2020 1, 2, 12, 17 SIM

Objetivo 
Estratégico E
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Imediatamente à aprovação das metas brasileiras, serão realizadas avaliações da necessidade de recursos para sua implementação, seguidas de mobilização 

�I���E�P�S�G�E�¡�•�S���H�S�W���V�I�G�Y�V�W�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���T�E�V�E���Z�M�E�F�M�P�M�^�E�V�����E���T�E�V�X�M�V���H�I���������������E���M�Q�T�P�I�Q�I�R�X�E�¡�•�S�����S���Q�S�R�M�X�S�V�E�Q�I�R�X�S���H�S���4�P�E�R�S���)�W�X�V�E�X�£�K�M�G�S���H�E���&�M�S�H�M�Z�I�V�W�M�H�E�H�I������������������������

bem como o cumprimento de suas metas.

Meta-Ação
Grupo/esfera 

de ação 
Ação Objetivo

Meta20-Ação1
Secretarias do 

MMA
Levantamento de gastos da biodiversidade.

Realizar levantamento dos gastos federal, estaduais e do setor 

privado referentes à biodiversidade desde 2006.

Meta20-Ação2

Ministérios, Se-

cretarias Espe-

ciais e Empresas 

Públicas

Aperfeiçoamento de um Plano de Mobilização 

de Recursos Financeiros para a conservação 

da biodiversidade (Iniciativa Financeira para a 

Biodiversidade - BIOFIN Brasil).

Dimensionar o gasto público com biodiversidade de forma siste-

�Q�›�X�M�G�E���T�E�V�E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���P�E�G�Y�R�E�W���I���T�V�S�T�S�V���Q�I�G�E�R�M�W�Q�S�W���M�R�S�Z�E�H�S�V�I�W��

�H�I���¼�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S���T�E�V�E���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���I���Y�W�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V-

sidade. Essa iniciativa é complementar ao esforço já adotado pelo 

IPEA para dimensionamento dos gastos (ações 20.1) e pretende 

avançar na Estratégia de Mobilização de Recursos Financeiros 

para a Biodiversidade.

Meta20-Ação3

Institutos/ Institui -

ções vinculados a 

Ministérios

Acompanhamento do dimensionamento do 

Gasto Ambiental Federal.

�%�T�S�M�E�V���E���U�Y�E�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S�����E�R�›�P�M�W�I���I���E�G�S�Q�T�E�R�L�E�Q�I�R�X�S���H�S�W���K�E�W�X�S�W��

ambientais do governo federal a partir da conceituação de gasto 

público ambiental. 

Meta20-Ação4 OEMAs

Elaboração do Plano de Mobilização, Ação e 

Acompanhamento para o cumprimento das 

metas de conservação da biodiversidade.

Sistematizar os gastos e receitas dos serviços ambientais da biodi-

�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����T�V�S�T�S�R�H�S���M�R�W�X�V�Y�Q�I�R�X�S�W���R�I�G�I�W�W�›�V�M�S�W���T�E�V�E���S���Y�W�S�����¼�R�E�R�G�M�E-

mento e manutenção sustentável dos recursos naturais do Estado.

Meta20-Ação5 OEMAs
Articulação com o Comitê de Recuperação de 

Bens Lesados.

Deliberar sobre os recursos decorrentes das Ações Civis Públicas no 

ambito do FEMA para o desenvolvimento de projetos destinados à 

reconstituição, restauração e reparação dos bens ambientais lesa-

�H�S�W�����M�R�G�P�Y�W�M�Z�I���S�W���H�I���G�E�V�›�X�I�V���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���I���H�I���T�I�W�U�Y�M�W�E��

Meta20-Ação6 OEMAs
Realização de parceria com o Fundo Brasileiro 

para a Biodiversidade.

�1�S�F�M�P�M�^�E�V���V�I�G�Y�V�W�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���T�E�V�E���E���T�V�S�X�I�¡�•�S���H�I���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W����

visando melhorar a área coberta por unidades de conservação e a 

efetividade da gestão.

Meta20-Ação7 OEMAs
Elaboração de Planos de Aplicação de Medidas 

Compensatórias.

1. Implantar estruturas de apoio, planos de manejo, e demais es-

tudos que subsidiem ações de conservação da biodiversidade; 2. 

Vincular a aplicação de recursos  às Estratégias de Conservação 

da Biodiversidade, especialmente a regularização de Unidades de 

Conservação de Proteção Integral, e educação ambiental.

Meta20-Ação8 OEMAs Promoção das ações locais pela biodiversidade.
Avaliar o instrumento normativo que orienta o ICMS Ecológico no 

Estado.

Meta20-Ação9
Sociedade Civil 

(ONGs)

Realização da estimativas de custos e receitas 

�H�I���H�M�J�I�V�I�R�X�I�W���X�£�G�R�M�G�E�W���H�I���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P����

business cases���H�I���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���M�R�G�P�Y�M�R�H�S��

�I�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���H�I���¼�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S��

�4�V�S�Q�S�Z�I�V���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���H�I���F�E�M�\�S���G�Y�W�X�S���I���S�Y���G�S�Q���E�T�V�S�Z�I�M-

tamento econômico.
�R�•�S���H�I�¼�R�M�H�S

Meta20-Ação10
Sociedade Civil 

(ONGs)

Divulgação de informações sobre o avanço no 

cumprimento das Metas de Aichi para o Bioma 

Mata Atlântica, inclusive no tocante aos recur-

sos investidos.

1. Divulgar informações sobre o avanço no cumprimento das Metas 

de Aichi para o Bioma Mata Atlântica, inclusive no tocante aos recur-

sos investidos 2. Comunicar e promover a sensibilização, educação 

e suporte à tomada de decisão.

Meta 20
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Responsável pela Ação Possíveis parceiros Data de início Data de término 
Interface com 

outras metas

Há estimativa 

de custos? 

(Sim/Não)

DECO/SBio/MMA Ipea, CEBDS, CNI, estados  - 2020 2, 17  - 

�Q�›�X�M�G�E���T�E�V�E���M�H�I�R�X�M�¼�G�E�V���P�E�G�Y�R�E�W���I���T�V�S�T�S�V���Q�I�G�E�R�M�W�Q�S�W���M�R�S�Z�E�H�S�V�I�W��

�H�I���¼�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S���T�E�V�E���E���G�S�R�W�I�V�Z�E�¡�•�S���I���Y�W�S���W�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�E���F�M�S�H�M�Z�I�V

DECO/SBio/MMA, MP MMA, MF e Ipea 2017 2019 2,17 SIM

�%�T�S�M�E�V���E���U�Y�E�R�X�M�¼�G�E�¡�•�S�����E�R�›�P�M�W�I���I���E�G�S�Q�T�E�R�L�E�Q�I�R�X�S���H�S�W���K�E�W�X�S�W��

DECO/SBio/MMA, MP IPEA, MMA, MP, MF 2015 2017 2,17 NÃO

�Z�I�V�W�M�H�E�H�I�����T�V�S�T�S�R�H�S���M�R�W�X�V�Y�Q�I�R�X�S�W���R�I�G�I�W�W�›�V�M�S�W���T�E�V�E���S���Y�W�S�����¼�R�E�R�G�M�ECOBIO/CEDIB/SEMA -CE
COEAS, CODES, ADINS, SEXEC e áreas 

correlatas da Secretaria
2016 2019 1, 2, 17 NÃO

�H�S�W�����M�R�G�P�Y�W�M�Z�I���S�W���H�I���G�E�V�›�X�I�V���G�M�I�R�X�§�¼�G�S���I���H�I���T�I�W�U�Y�M�W�E��

SEMA -PR  - início em 2010 Ação contínua 11 NÃO

�1�S�F�M�P�M�^�E�V���V�I�G�Y�V�W�S�W���¼�R�E�R�G�I�M�V�S�W���T�E�V�E���E���T�V�S�X�I�¡�•�S���H�I���I�G�S�W�W�M�W�X�I�Q�E�W����

SEMA - PR, IAP - PR -  - Ação contínua 11 NÃO

SEMA - PR, IAP - PR -  - Ação contínua 11 NÃO

Coordenadoria de Planejamento Am-

biental e Gabinete da SMA -SP
 - 2016 2020  - SIM

�H�I���H�M�J�I�V�I�R�X�I�W���X�£�G�R�M�G�E�W���H�I���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P����

���H�I���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���M�R�G�P�Y�M�R�H�S��

�I�W�X�V�E�X�£�K�M�E�W���H�I���¼�R�E�R�G�M�E�Q�I�R�X�S��

�4�V�S�Q�S�Z�I�V���V�I�W�X�E�Y�V�E�¡�•�S���½�S�V�I�W�X�E�P���H�I���F�E�M�\�S���G�Y�W�X�S���I���S�Y���G�S�Q���E�T�V�S�Z�I�M
Agroicone Projeto INPUT e demais parceiros 2015 �R�•�S���H�I�¼�R�M�H�S7,11,14,15 NÃO

"Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 

"

MMA, GIZ, Rede RBMA, Rede Mata 

Atlântica, instituições de pesquisa e 

ensino, governo federal, estaduais e 

municipais, setor privado.

Anual Anual Todas SIM

Objetivo 
Estratégico E
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Lista de Siglas do Plano de Ação

Sigla �7�M�K�R�M�¼�G�E�H�S���T�S�V���)�\�X�I�R�W�S

ABS �%�G�G�I�W�W���E�R�H���&�I�R�I�¼�X���7�L�E�V�M�R�K�����%�G�I�W�W�S���I���6�I�T�E�V�X�M�¡�•�S���H�I���&�I�R�I�J�§�G�M�S�W�


AC Estado do Acre

ADINS Assessoria de Desenvolvimento Institucional

Agraer Agência de Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural

Agroicone Instituto de Estudos do Comércio e Negociações Internacionais 

AL Estado de Alagoas

AM Estado do Amazonas

ANA Agência Nacional de Águas 

AP Estado do Amapá

APA Área de Proteção Ambiental

APP Área de Preservação Permanente

ARPA Áreas Protegidas da Amazônia

Ascom Assessoria de Comunicação

BA Estado da Bahia

BAP �&�E�G�M�E���,�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E���H�S���%�P�X�S���4�E�V�E�K�Y�E�M��

BFN Biodiversidade para Alimentação e Nutrição

BIOFIN Iniciativa Financeira para a Biodiversidade

CAPES Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

CAR Cadastro Ambiental Rural 

CATI Coordenadoria de Assistência Técnica Integral 

CBPM �'�E�M�\�E���&�I�R�I�¼�G�I�R�X�I���H�E���4�S�P�§�G�M�E���1�M�P�M�X�E�V��

CCZEE Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico Econômico do Território Nacional

CDB Convenção sobre Diversidade Biológica

CE Estado do Ceará

CEBDS Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável

CEDIB Célula de Conservação da Diversidade Biológica

CEPERJ
Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores Públicos do Rio de 

Janeiro

CGE Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado.

CGen Conselho de Gestão do Patrimônio Genético

CI Conservation International do Brazil

CIF Climate Investment Fund (Fundo Clima de Investimento) 

CIRM Comissão Interministerial para os Recursos do Mar

CISS Centro de Informação em Saúde Silvestre 

CMS
Convention on the Conservation of Migratory Species of Wild Animals (Convenção sobre a 

Conservação das Espécies Migratórias de Animais Selvagens)

CNCFlora Centro Nacional de Conservação da Flora

CNI Confederação Nacional das Indústrias 

CNPCT Conselho Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais

CNPq �'�S�R�W�I�P�L�S���2�E�G�M�S�R�E�P���H�I���(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���'�M�I�R�X�§�¼�G�S���I���8�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�S

CNRH Conselho Nacional de Recursos Hídricos

CNUC Cadastro Nacional de Unidades de Conservação

COBIO Coordenadoria da Biodiversidade

COC Casa Oswaldo Cruz

CODEMIG Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais

Comec Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba256



Sigla �7�M�K�R�M�¼�G�E�H�S���T�S�V���)�\�X�I�R�W�S

CONAB Companhia Nacional de Abastecimento

Conabio Comissão Nacional de Biodiversidade 

�'�S�R�E�½�S�V Comissão Nacional de Florestas

ConaREDD
Comissão Nacional para a Redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa Provenientes do 

Desmatamento e da Degradação Florestal 

Condraf Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável

CONFREM
Comissão Nacional para o fortalecimento das reservas extrativistas e dos povos 

extrativistas costeiros marinhos

COP Convention of the Parties (Convenção das Partes)

Copel Companhia Paranaense de Energia

CPG Comitê Permanente de Gestão e Uso Sustentável de Recursos Pesqueiros

CTA Conhecimento Tradicional Associado

CURB Contrato de Utilização do Patrimônio Genético e de Repartição de Benefícios

DAP Departamento de Áreas Protegidas

DEA Departamento de Educação Ambiental 

DECO Departamento de Conservação de Ecossistemas

Defra Ministério de Alimentação e Assuntos Rurais do Reino Unido

Degrad/Detex Mapeamento de Degradação Florestal na Amazônia Brasileira 

DEMUC Departamento de Mudanças Climáticas e Unidades de Conservação

DESP Departamento de Conservação e Manejo de Espécies

Deter Sistema de Detecção do Desmatamento na Amazônia legal em Tempo Real 

DETRAN Departamento de Trânsito

DF Distrito Federal

DIPAB Diretoria de Biodiversidade e Área Protegidas

DIRAC/Fiocruz Diretoria de Administração do Campus

DIREB Diretoria Regional de Brasília

DPMC Departamento de Políticas em Mudança do Clima

DNOCS Departamento Nacional de Obras contra as Secas

DPG Departamento do Patrimônio Genético 

DPMA Delegacia de Proteção ao Meio Ambiente 

EEI Espécie Exótica Invasora 

EMATERCE Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará

Embrapa Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

ENREDD+ Estratégia Nacional de REDD+

EPAGRI Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina

EPANB Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a Biodiversidade

EPUSP Escola Politécnica da Universidade de São Paulo 

ES Estado do Espirito Santo

ETICE Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará.

FAP Fundação de Amparo à Pesquisa

FAPESP Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo

FAPEU Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária

FATMA Fundação do Meio Ambiente

FAZ Fundação Amazonas Sustentável

FBDS Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável

Femarh Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

FEPAM Fundação Estadual de Proteção Ambiental

FHIDRO �*�Y�R�H�S���H�I���6�I�G�Y�T�I�V�E�¡�•�S�����4�V�S�X�I�¡�•�S���I���(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���7�Y�W�X�I�R�X�›�Z�I�P���H�E�W���&�E�G�M�E�W���,�M�H�V�S�K�V�›�¼�G�E�W
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Sigla �7�M�K�R�M�¼�G�E�H�S���T�S�V���)�\�X�I�R�W�S

FIEP Federação das Indústrias do Estado do Paraná

Fiesp Federação das Indústrias do Estado de São Paulo

Fiocruz Fundação Oswaldo Cruz 

FNDCT �*�Y�R�H�S���2�E�G�M�S�R�E�P���H�I���(�I�W�I�R�Z�S�P�Z�M�Q�I�R�X�S���'�M�I�R�X�§�¼�G�S���I���8�I�G�R�S�P�¬�K�M�G�S

FNRB Fundo Nacional para a Repartição de Benefícios

FUNAI Fundação Nacional do Índio

Funasa Fundação Nacional de Saúde

Funbio Fundo Brasileiro para a Biodiversidade 

FUNCEME Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos

FVA Fundação Vitória Amazônica

FZB Fundação Zoobotânica 

GABGOV Gabinete do Governador

GEF Global Environmental Fund (Fundo Global para o meio Ambiente)

GIZ Agência de Cooperação Alemã para o Desenvolvimento Sustentável

GO Estado de Goiás

GPFLR
Global Partnership on Forest Landscape Restoration (Parceria Global para a Restauração 

da Paisagem Florestal)

GTAPE Grupo de Trabalho e Acompanhamento de Projetos Estratégicos 

IAP Instituto Ambiental do Paraná

IBÁ Indústria Brasileira de Árvores

IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

IBDF Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 

IBGE �-�R�W�X�M�X�Y�X�S���&�V�E�W�M�P�I�M�V�S���H�I���+�I�S�K�V�E�¼�E���I���)�W�X�E�X�§�W�X�M�G�E��

ICICT �-�R�W�X�M�X�Y�X�S���H�I���'�S�Q�Y�R�M�G�E�¡�•�S�����-�R�J�S�V�Q�E�¡�•�S���'�M�I�R�X�§�¼�G�E���I���8�I�G�R�S�P�S�K�M�E���I�Q���7�E�±�H�I

ICLEI Local Governments for Sustainability (Governos Locais para Sustentabilidade)

ICMBio Instituto Chico Mentes de Conservação da Biodiversidade 

ICMS Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços

Icone Instituto de Estudos do Comércio e Negociações Internacionais

IDAM Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal do Amazonas

IDESAM Instituto de Conservação e Desenvolvimento Sustentável da Amazônia

IDSM Instituto Mamirauá

IEF Instituto Estadual de Florestas

IFCE Instituto Federal do Ceará

IFMG Instituto Federal de Minas Gerais

IFMT instituto Federal do Mato Grosso

IGC �-�R�W�X�M�X�Y�X�S���+�I�S�K�V�›�¼�G�S���I���'�E�V�X�S�K�V�›�¼�G�S��

IICA
Instituto Interamericano de Cooperación para la Agricultura (Instituto Interamericano de 

Cooperação para a Agricultura)

IIS Instituto Internacional de Sustentabilidade

IMASUL Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul

Incra Instituto Nacional da Colonização e da Reforma Agrária 

INEA Instituto Estadual do Ambiente

INPA Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia

INPE Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

IPAAM Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas

IPBES Plataforma Intergovernamental de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos

IPÊ Instituto de Pesquisas Ecológicas 

IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
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Sigla �7�M�K�R�M�¼�G�E�H�S���T�S�V���)�\�X�I�R�W�S

Iphan Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

ISA Instituto Socioambiental

ITCG �-�R�W�X�M�X�Y�X�S���H�I���8�I�V�V�E�W�����'�E�V�X�S�K�V�E�¼�E���I���+�I�S�P�S�K�M�E

ITIC Instituto de Tecnologia da Informação e Comunicação

JBRJ Jardim Botânico do Rio de Janeiro

LC Lei Complementar

LNCC �0�E�F�S�V�E�X�¬�V�M�S���2�E�G�M�S�R�E�P���H�I���'�S�Q�T�Y�X�E�¡�•�S���'�M�I�R�X�§�¼�G�E

MA Estado do Maranhão

MAPA Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

MCidades Ministério das Cidades 

MCTIC Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

MD Ministério da Defesa 

MDINCRA Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário

MDSA Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário 

MEA Multilateral Environmental Agreements (Acordos Multilaterais de Meio Ambiente)

MEC Ministério da Educação e cultura

MF Ministério da Fazenda

MG Estado de Minas Gerais

MI Ministério da Integração Nacional 

MINC Ministério da Cultura

MMA Ministério do Meio Ambiente 

MME Ministério de Minas e Energia

MP Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

MPA Ministério da Pesca e Aquicultura 

MPOG Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

MRE Ministério das Relações Exteriores 

MS Estado do Mato Grosso do Sul

MT Estado do Mato Grosso

MT Ministério dos Transportes 

MTur Ministério do turismo

NATURANTINSInstituto natureza do Tocantins

NBSAP
National Biodiversity Strategy and Action Plan (Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a 

Biodiversidade)

NDC Nationally Determined Contribution (Contribuição Nacional Determinada)

NGBS Núcleo de Gestão em Biodiversidade e Saúde

OAB Organização dos Advogados do Brasil

OBSMA Olimpíada Brasileira de Saúde e Meio Ambiente

OCDE
Organisation for Economic Co-operation and Development (Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico)

OEMA Instituto de Energia e Meio Ambiente

OGU Orçamento Geral da União

ONG Organização Não-Governamental

ONU Organização das Nações Unidas

OTSS Observatório de Territórios Sustentáveis e Saudáveis da Bocaina

PA Estado do Pará

PainelBio Painel Brasileiro de Biodiversidade

PAN Plano de Ação Nacional 

PAN-Bio Plano de Ação Nacional de Biodiversidade
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Sigla �7�M�K�R�M�¼�G�E�H�S���T�S�V���)�\�X�I�R�W�S

PB Estado da Paraíba

PC Protocolo Comunitário

PDRS Projeto de Desenvolvimento rural Sustentável

PE Pernambuco

PELD Programa de Pesquisa Ecológica de Longa Duração

PF Ponto Focal

PG Patrimônio Genético

PGE Procuradoria Geral do Estado

PGPM Política de Garantia dos Preços Mínimos para os Produtos da Sociobiodiversidade

PGTS Planos de Gestão Territorial Sustentável

PI Estado do Piauí

Planaveg Plano Nacional para Recuperação da Vegetação Nativa

PMA Policia Militar Ambiental

PMABB Programa de Monitoramento Ambiental dos Biomas Brasileiros 

PMDBBS Projeto de Monitoramento dos Biomas Brasileiros por Satélite 

PNB Política Nacional de Biodiversidade 

PNGATI Gestão Territorial e Ambiental em Terras Indígenas

PNMA Política Nacional do Meio Ambiente

PNMC Política Nacional de Mudança do Clima 

PNRB Programa Nacional de Repartição de Benefícios

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

PNUMA Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente

PPA Plano Plurianual

PPCDam Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 

PPCerrado Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado

PPCS Plano de Ação para Produção e Consumo Sustentáveis

PR Estado do Paraná

PRA Plano de Regularização Ambiental

Pró-Espécies Programa Nacional de Conservação das Espécies Ameaçadas de Extinção

PSA Pagamento por Serviços Ambientais 

PSC Planejamento Sistemático da Conservação

RBMA Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 

REDD+
Redução da Emissão de Gases de Efeito Estufa Provenientes do Desmatamento e da 

Degradação Florestal

RedesFito Redes de Inovação em Medicamentos da Biodiversidade

REFLORA
Programa Plantas do Brasil: Resgate Histórico e Herbário Virtual para o Conhecimento e 

Conservação da Flora Brasileira

RIRH Recursos Hídricos da Unidade de Gestão de Recursos Hídricos Paranapanema

RJ Estado do Rio de Janeiro

RL Reserva Legal 

RMA Rede Mata Atlântica 

RN Estado do Rio Grande do Norte

RO Estado de Rondônia

RPPN Reserva Particular do Patrimônio Natural 

RR Estado de Roraima

RS Estado do Rio Grande do Sul

RSX Rede de Sementes do Xingu

SAD Secretaria de Estado de Administração e Desburocratização
260



Sigla �7�M�K�R�M�¼�G�E�H�S���T�S�V���)�\�X�I�R�W�S

SAE Secretaria de Assuntos Estratégicos 

SAIC Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania Ambiental

SANEPAR Companhia de Saneamento do Paraná

SBio Secretaria de Biodiversidade 

SC Estado de Santa Catarina

SCN Sistema de Contas Nacionais

SDS Secretaria de Estado de Desenvolvimento Sustentável

SE Estado do Sergipe

SEA Secretaria de Estado da Administração

SEAB Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento

SEAD Secretaria Especial de Agricultura Familiar e o Desenvolvimento Agrário

SEBRAE Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas

SECIMA
Secretaria de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, Cidades e Assuntos 

Metropolitanos

Secom Secretaria de Comunicação Social 

SECULT Secretaria de Estado da Cultura

SEDUC Secretaria de Estado da Educação

Seducs Serviço de Educação em Ciências e Saúde

SEED Secretaria de Estado da Educação

SEFAZ Secretaria de Estado de Fazenda

SEJUS Secretaria de Estado da Justiça

SEMA Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos

SEMACE Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Ceará

SEMADE Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico

SEMARH Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

SENAI Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial

SEPAQ Secretaria de Estado de Pesca e Aquicultura

Seped Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento

SEPLAG Secretaria do Planejamento e Gestão 

SEPLAN Secretaria de Planejamento e Assuntos Econômicos

SESA Secretaria de Estado da Saúde 

SETI Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior

SETUR Secretaria de Estado de Turismo

SEXEC Secretaria Executiva

SFB Serviço Florestal Brasileiro

SGPR Secretaria de Governo do Paraná

SiBBr Sistema de Informação sobre a Biodiversidade Brasileira

SiCAR Sistema de Cadastro Ambiental Rural

SIEE Sistema de Interação Econômico Ecológico

SIGA/MS Sistema Integrado de Gestão Ambiental de Mato Grosso do Sul

SIMEPAR Sistema Meteorológico do Paraná

SINTOX Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas

SISBIOTA BrasilSistema Nacional de Pesquisa em Biodiversidade

SisEA Sistema Estadual de Informação em Educação Ambiental

SISEMA Sistema Estadual de Meio Ambiente

SisGen Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional Associado 

Sisnama Sistema Nacional de Meio Ambiente

SMA Secretaria de Estado do Meio Ambiente
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SMCQ Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental

SMDEST Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Social e de Turismo

SNUC Sistema Nacional de Unidades de Conservação

SP Estado de São Paulo

SPM Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres

SPVS Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambiental 

SRHQ Secretaria de Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental

SRHU Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano

SSPDS Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social.

SUS Sistema Único de Saúde

SVDS Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente

SVS Secretaria de Vigilância em Saúde

TEEB
The Economics of Ecosystem and Biodiversity (A Economia dos Ecossistemas e da 

Biodiversidade)

TerraClass Levantamento de Informações de Uso e Cobertura da Terra 

TI Terra Indígena

TNC The Nature Conservancy

TO Estado doTocantins

UC Unidade de Conservação

UFAM Universidade Federal do Amazonas

UFCE Universidade Federal do Ceará

UFG Universidade Federal de Goiás 

UFGD Universidade Federal da Grande Dourados

UFMS Universidade Federal do Mato Grosso do Sul

UFMT Universidade Federal do Mato Grosso

UFOP Universidade Federal de Ouro Preto

UFPA Universidade Federal do Pará

UFPE Universidade Federal de Pernambuco

UFPR Universidade Federal do Paraná

UFRGS Universidade Federal do Rio Grande do Sul

UFSJ Universidade Federal de São João Del-Rei

UFU Universidade Federal de Uberlândia 

UICN União Internacional para a Conservação da Natureza 

UnB Universidade de Brasília

Unea Unidade de Educação Ambiental 

UNEMAT Universidade do Estado de Mato Grosso

UNFCCC
United Nations Framework Convention on Climate Change (Convenção Quadro das Nações 

Unidas sobre Mudança do Clima)

URCA Universidade Regional do Cariri

USAID
United States Agency for International Development (Agência dos Estados Unidos para o 

Desenvolvimento Internacional)

USFS United States Forest Service

USP Universidade de São Paulo 

VPAAS Vice-Presidência de Ambiente e Atenção a Saúde

WCS Wildlife Conservation Society

WFCC World Federation for Culture Collections

WRI World Resources Institute

WWF World Wide Fund for Nature (Fundo Mundial para a Natureza)

ZEE Zoneamento Ecológico Econômico
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